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A nossa investigação aborda a reabilitação urbana do Centro Histórico de Vila Nova de 
Gaia, enquanto processo teórico-prático. Para compreendermos as ambivalências da 
reabilitação, necessitamos revisitar as origens do património. Neste sentido, começamos por 
definir o conceito monumento histórico passando pelas teorias de restauro, as primeiras leis para 
a proteção do património até chegarmos à ideia de conjunto urbano. Este percurso foi necessário 
para adquirimos a bagagem suficiente, para expor e interpretar os conceitos, medidas e formas 
de atuação no património. Esta necessidade de traçar uma cronologia da evolução do conceito 
património, afigurou-se em parte pela nossa consciência face aos efeitos da globalização. 
Assim, os monumentos, sítios e aglomerados urbanos não estão apenas dependentes da proteção 
contra o abandono, a negligencia e a ausência de cultura histórica- artística, mas também da 
definição do Parque Temático, que nas últimas décadas generalizou-se em parte devido a um 
entendimento inequívoco, que legitima o turismo de massas enquanto impulsionador das 
vivencias patrimoniais, contudo nega os riscos que este pode ter sobre o património. 
Esta discussão leva-nos às cidades Património Mundial, que merecem a nossa atenção 
porque por um lado estimulam o turismo, ao divulgarem os valores universais excecionais que 
as caracterizam e por outro tem a particularidade de incentivar as entidades competentes na sua 
proteção. 
Do ponto de vista do nosso objeto de estudo, todas as questões associadas à definição 
do património são importantíssimas para a compreensão do que na atualidade é tomado em 
consideração no processo de reabilitação urbana. Por conseguinte pretendemos com este 
trabalho refletir sobre a reabilitação urbana deste Centro Histórico, de acordo com as suas 
características, documentando os processos que lhe estão associados e contribuindo para a 
criação de conteúdos que auxiliem na procura da centralidade, que é comum a todas as cidades 
que são alvo deste tipo de intervenção. 







Our research addresses the urban rehabilitation of Vila Nova de Gaia’s Historic Centre, 
as a theoretical-practical process.  In order to understand the ambivalences of rehabilitation, we 
need to revisit the heritage origins. In this regard, we started to define the concept of historic 
monument going through the restoration theories, the first laws to protect heritage until we 
reached the idea of urban setting. This journey was necessary to acquire sufficient baggage, in 
order to display and interpret the concepts, measures and ways of taking action when it comes to 
heritage. This need of establishing a timeline for the evolution of the concept of heritage was 
due, in part, to our realization of the globalization effects. Thus, monuments, places and urban 
settlements are not only depending on protection against abandonment, neglect and absence of 
historical-artistic culture, but also on the definition of the Theme Park, that in the last decades 
has been spread, in part, due to a clear understanding, that legitimizes mass tourism as promoter 
of patrimonial experiences, denying, however, the risks this could put upon the heritage.    
 This discussion takes us to the World Heritage cities, which deserve our 
attention because, on the one hand, they stimulate tourism, by promoting the exceptional 
universal values that characterize them, and, on the other hand, have the particularity of 
encouraging the institutions that are in charge of their protection.     
 From the point of view of our object of study, all the questions associated with 
the definition of heritage are of the utmost importance to the understanding of what is taken into 
consideration in the process of urban rehabilitation nowadays. Consequently, with this work we 
aim to ponder about the urban rehabilitation of this Historic Centre, according to its 
characteristics, documenting the processes that are associated with it, and contributing to create 
contents that could help in the search for centrality, which is common to all the cities that are 
subject to this type of intervention. 
Keywords: Heritage, Memory, Historic Centre, Rehabilitation, Gaia 
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A escolha do tema A Reabilitação Urbana do Centro Histórico de Vila Nova de Gaia, 
surge de um processo de maturação propiciado por dois trabalhos académicos realizados no 
âmbito de duas unidades curriculares do primeiro ano do Mestrado de História da Arte 
Portuguesa. Aliada a este fato, manifestou-se a aspiração de reconhecer o Património deste 
Centro Histórico, perceber como é constituído, quais as transformações que sofreu, e não menos 
importante como tem sido trabalhado pelos agentes responsáveis pela sua conservação. 
Decorrente deste interesse, e pela necessidade de contacto direto com estes agentes, foi de suma 
importância o Estágio Curricular realizado no Departamento de Reabilitação Urbana da Gaiurb, 
EM. Para além da oportunidade de vivenciar diariamente as funções desempenhadas pela equipa 
técnica que trabalha neste departamento, foi-nos possibilitado o acesso aos Documentos 
Estratégicos, e à Caracterização do Património Imóvel realizada pelo Gabinete de História e 
Arqueologia de Vila Nova de Gaia. Estas duas fontes foram determinantes para a nossa 
investigação. A primeira fornece-nos informação sobre as questões relacionada com as medidas 
estratégicas a adotar, após o levantamento cadastral das Unidades de Intervenção Prioritárias, e 
a segunda é desde 2001 a principal fonte de informação sobre o Património Imóvel existente no 
Centro Histórico desta cidade. Quando consultamos a Caracterização do Património Imóvel 
percebemos faltava completar o estudo de alguns edifícios. Desta forma, no sentido de 
contribuir, do ponto de vista da história da arte, para a colmatação desta lacuna, criamos fichas 
de identificação, as quais têm a particularidade de incluir alguns critérios como, características 
formais e elementos do sistema construtivo.  
 Com este estudo pretendemos conhecer, interpretar e documentar o processo que leva 
ao estabelecimento das medidas estratégicas a aplicar à reabilitação urbana. O nosso principal 
objetivo é deixar um registo das práticas de intervenção no Património, dos diferentes olhares 
que suscitou numa abordagem que remete para as problemáticas vigentes. A complexidade do 
objeto levou-nos por caminhos dispares, o que contribuiu para a definição de uma perspetiva 
direcionada para o estado atual do Centro Histórico de Vila Nova de Gaia.  
A reabilitação urbana dos centros históricos é uma matéria complexa, que envolve 
vários conceitos e práticas, os quais não estão inteiramente dependentes do local e das suas 
características. Sendo cada vez mais gerais, tendem a uniformizar os lugares e os objetos, por 
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forma a democratizar o conhecimento e o acesso a estes. Deste ponto de vista pensamos que 
seria necessário fazer referencia às teorias e práticas de restauro e legislação aplicada ao mesmo, 
para chegarmos às questões, que de forma direta e indireta, se relacionam com o processo da 
reabilitação urbana. Neste sentido, estruturamos a nossa investigação em quatro capítulos, os 
quais compõem o Volume I. O primeiro capitulo designado; Do conceito de Monumento à visão 
alargada de conjunto, encontra-se dividido em dois subcapítulos, ao primeiro chamamos; Da 
visão de Monumento Histórico à conceção de cidade histórica: Teorias e Práticas de 
Intervenção no Património, e ao segundo subcapítulo atribuímos o nome de A Intervenção nas 
cidades históricas: O que preservar, Como e Para quê? Esta exposição toma como ponto de 
partida a reflexão sobre o património, desde formulação do conceito até a definição de práticas 
de intervenção no mesmo. Por conseguinte, deliberamos que neste nosso percurso pelo 
reconhecimento do património deveríamos expor os conceitos-base que lhe atribuem 
significados, nomeadamente a ideia de monumento histórico no momento em que este se afirma 
como tal, até chegarmos à ideia do tecido urbano das cidades históricas e a perspetiva de 
conjunto. 
Abordamos estas questões do ponto de vista dos seus percursores, primeiramente em 
Itália e depois em França e Inglaterra cujo suporte para a fundamentação foi a Alegoria do 
Património de Françoise Choay, incluindo a definição de valores patrimoniais preconizada por 
Riegl (1858 - 1905) na obra O Culto Moderno dos Monumentos. A reflexão sobre a cidade foi 
fundamentada a partir da obra O Urbanismo: Utopias e Realidades. Uma Antalogia da autora 
Françoise Choay, que neste sentido permitiu consolidar a visão sobre a cidade, 
independentemente da sua tipologia (histórica, industrial ou contemporânea). Para o caso 
Português enunciamos também de forma linear, as questões relacionadas com os monumentos 
históricos, ou seja as ideias importadas, as que foram definidas no contexto nacional, 
dependentes ou não de acontecimentos que levaram ao abandono e destruição do Património, e 
também às práticas de Restauro e a legislação concebida para a proteção do Património 
Cultural, focalizando os Restauros dos Séc. (s) XIX e XX, realizados pela DGEMN (Direção 
Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais) e tutelados pelo Estado Novo.  
No segundo subcapítulo refletiremos de uma forma muito objetiva sobre a intervenção 
nas cidades históricas, de que forma esta se afirma, a importância das Cartas e Recomendações 
da UNESCO e do ICOMOS para a consciencialização patrimonial, e quais os efeitos da 
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globalização sobre o Património? Do ponto de vista da evolução do conceito, quais os 
organismos que tomaram contam da sua gestão?  
Objetivando sempre o encontro de relações entre as teorias e as práticas, primeiramente 
num sentido global, que evocasse o reconhecimento do património, das suas linhas orientadoras 
e práticas contemporâneas, definimos que no segundo capitulo nos dedicaríamos à questão das 
cidades Património Mundial da Humanidade, atribuindo-lhe o titulo Património Mundial da 
Humanidade: Solução ou Problema?  que no que concerne ao nosso objeto de estudo é 
definitivamente um dos assuntos em cima da mesa. De facto, a Candidatura das Caves de Vinho 
do Porto, recentemente alargado ao Centro Histórico, não é um assunto novo, no entanto, esta 
ainda não foi submetida. Assim sendo, todas as informações relacionadas como o processo 
encontram-se restritas e apenas acessíveis aos intervenientes. É necessário salientar que o nosso 
estágio no Departamento de Reabilitação Urbana, nos elucidou para o facto de, que não 
obteríamos informações sobre a candidatura, primeiramente porque esta é sigilosa até ao 
momento em que é submetida e segundo porque no caso, o departamento onde realizamos 
estagio estava no momento, a concluir a Operação de Reabilitação Urbana, uma tarefa, difícil e 
morosa, pelo que não se encontravam a par do ponto de situação da candidatura. Para 
contornarmos esta situação, percebemos que seria necessário procurar outras fontes. Deste 
modo, pesquisamos por noticias sobre o assunto, no Jornal Público e no Jornal de Noticias e 
encontramos algumas matérias que remetiam para o tema registando os testemunhos de várias 
personalidades, de certa forma interessadas na candidatura das caves a património mundial da 
UNESCO. 
Contudo, antes de referirmos estas fontes, pensamos por bem expor as Orientações 
técnicas para a inscrição de um bem na lista do património mundial, elucidando para o facto de 
que independentemente do bem que se pretende candidatar existem critérios universais, nos 
quais este bem deve ser enquadrado. Os subcapítulos seguintes relacionam o objeto de estudo 
com o centro histórico do Porto, a Paisagem do Alto Douro Vinhateiro e os centros históricos de 
Guimarães e Braga, tomando como referencia trabalhos académicos realizados sobre o tema e a 
UNESCO. 
A partir do terceiro capitulo Da Teoria à Prática: O Centro Histórico de Vila Nova de 
Gaia e as intervenções no Património, restringimos a nossa análise ao caso de estudo, 
relacionando-o sempre que se afigure necessário, com casos semelhantes ou integrados no 
mesmo processo. No primeiro subcapítulo Antecedente:Do GRUCH à Gaiurb, elaboramos uma 
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breve contextualização dos antecedentes da Gaiurb, EM. O segundo subcapítulo trata de forma 
pormenorizada, o conteúdo do Plano Diretor Municipal e da ARU – Centro Histórico.  Em 
seguida referimos os meios de documentação e divulgação do património, nomeadamente os 
inventários e trabalhos académicos, os documentos estratégicos para as unidades de intervenção, 
as plataformas digitais, como o SIG (Sistemas de Informação Geográfica), disponibilizados a 
um publico mais abrangente, a qual foi uma fonte imprescindível durante a nossa investigação, e 
as praticas de promoção e divulgação do património. Depois de expormos todas as formas 
teóricas de abordar os conceitos, património e reabilitação urbana, fomos capazes de colocar em 
foco os desenvolvimentos práticos destas questões, designadamente a partir das iniciativas 
empreendidas requalificação urbana do C.H, desde as intervenções de restauro no Corpus 
Christi em 2009, até à requalificação urbana levada a cabo pela GaiaPolis no âmbito do 
Programa Polis. 
O quarto e último capitulo do primeiro volume particulariza ainda mais a visão sobre o 
caso de estudo. Aqui elencamos todas as informações relativas à Operação de Reabilitação 
Urbana, informações estas, que dependeram em parte da nossa observação e dos D.E facultados 
pela entidade de estágio. A partir da analise dos D.E pretendíamos compreender como e de 
forma foram realizados os levantamentos cadastrais e quais fontes históricas referenciadas. 
Percebemos que a fundamentação histórica, para alguma das unidades de intervenção é escassa, 
contudo fomos capazes de sistematizar em tabelas as diferentes perspetivas sobre o lugar e as 
propostas de intervenção definidas. Dedicamos o segundo subcapítulo à Caracterização do 
Centro Histórico de Vila Nova de Gaia, identificando os núcleos dominantes e as fontes para a 
contextualização das dinâmicas de ocupação do território, ou seja, os núcleos urbanos que 
contribuíram para a definição deste território. Remetemos também para este capitulo, as 
atividades realizadas durante o estágio, por estas se encontrarem, no âmbito do estudo que nos 
propusemos realizar, e da elaboração da ORU. 
 Durante o estágio criamos uma cronologia intitulada Memória e Património do Centro 
Histórico de Vila Nova de Gaia, na qual fazemos referencia aos factos e acontecimentos mais 
significativos no processo de transformação na malha urbana do C.H. A nossa cronologia inicia 
na pré historia e termina na época contemporânea. Para a concebermos utilizamos algumas 
fontes como; a Descripção Topographica de Villa Nova de Gaya, e Gaia e Vila Nova: 
Arqueologia de uma área ribeirinha, de Joaquim António Gonçalves Guimarães, fotografias de 
arquivo e Processos de Obras Particulares dos arruamentos que compõe as Unidades de 
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Intervenção Prioritárias. Para além da Exposição foi-nos solicitada a realização de um 
levantamento do Património Imaterial do C.H, contudo dada a escassez de tempo e de 
informação disponível, iniciamos a pesquisa por elementos que nos elucidassem para o tema, 
designadamente trabalhos realizados sobre o PCI, e a Carta do Património Imaterial 
organizando a informação de acordo com os constrangimentos determinados à priori, e 
salientando que o levantamento apenas aponta algumas das possíveis formas de expressão 
imaterial. 
No decurso da Caracterização do Património Imóvel do C.H de Vila Nova de Gaia, 
selecionamos duas tipologias arquitetónicas dominantes do ponto de vista das formas e do local 
onde se encontram implantadas. A primeira integra-se na habitualmente designada arquitetura 
tradicional e organiza-se no eixo formado pela Rua Cândido dos Reis e Frente Ribeirinha. A 
segunda tipologia, os armazéns de vinho do Porto, contribuíram para a organização deste 
território e são antes de mais, uma marca expressiva na paisagem. As Fichas de Identificação, 
com as quais terminamos este último capitulo surgiram da ideia de criar um registo do 
património imóvel existente no Centro Histórico. Depois de uma pesquisa sobre as tipologias 
patrimoniais identificadas, elaboramos as fichas. Estas dividem-se em Edifícios, Conjuntos 
Edificados e Elementos do Espaço Público, contribuindo no caso para a afirmação das 
singularidades, nomeadamente em relação à propriedade onde se inscrevem. Ao apresentarmos 
esta ideia no Departamento de Reabilitação Urbana foi-nos facultada a Carta do Património, que 
indica as várias tipologias patrimoniais, indicadas com um código definido por letra e número. 
Memória no Olhar, foi o titulo escolhido para dar nome a este trabalho. Foi através do 
nosso olhar que definimos e estruturamos a nossa investigação e foi também a partir do olhar de 
outros, que fomos capazes de fundamentar as nossas afirmações. A memória evoca a história, o 
património, as comunidades que habitam os lugares, e o olhar é a perspetiva que imprimimos a 





Capítulo 1 - Do conceito de monumento à visão alargada de 
conjunto. 
1.1. Da definição de Monumento Histórico à conceção de Cidade Histórica: 
Teorias e Práticas de Intervenção no Património. 
“Pode-se situar o nascimento do monumento histórico em Roma por volta do 
ano de 1420. Depois do exílio de Avinhão (1305-1377), e após o fim do Grande Cisma 
(1379- 1417), Martinho V restabelece a sede do papado na cidade desmantelada à qual 
deseja restituir o seu poder e o seu prestígio. Um novo clima intelectual desenvolve-se 
em torno das antigas ruínas que, a partir daí, falam de história e confirmam o passado 
fabuloso de Roma, de que Poggio Bracciolini e os seus amigos humanistas choram o 
esplendor e condenam o saque”1.  
     (CHOAY, 1999: 29) 
1.1.1 A definição do monumento histórico em Itália, França e Inglaterra. 
Segundo Françoise Choay (CHOAY, 1999: 29), o monumento histórico surge sobre a 
égide das descobertas das Antiguidades do Passado, que a autora designa por fase 
«antiquizante»2. Nesta fase foram apenas contemplados os edifícios e obras de arte da 
Antiguidade, marcando assim uma rutura estética com as obras Medievais, um contributo de 
historiadores e historiadores de Arte, que influenciaram a definição de dois movimentos 
distintos, um de carácter artístico e o outro de origem intelectual3. Do ponto de vista intelectual 
destaca-se o poeta Petrarca, responsável pela leitura crítica e filosófica da Antiguidade, estando 
também na origem da fundação do distanciamento histórico. Este, a par de outros humanistas 
seguidores da mesma corrente filosófica e literária, pretendeu atribuir aos edifícios antigos um 
novo valor mediativo, enquanto testemunhos de um passado acabado4.  
Quando Petrarca escreve o poema África, os edifícios clássicos ainda eram 
reconhecidos à luz das obras literárias do mesmo período, portanto dos monumentos romanos 
apenas se considerava um conhecimento transmitido pela literatura, em detrimento de uma 
experiência visual, contudo quando Giovanni Dondi, médico e amigo de Petrarca envia a Frei 
Guglielmo um relato escrito sobre a experiência visual proporcionada no contato com obras 
escultóricas e fragmentos da arquitetura clássica, e diz reconhece-los das leituras que tivera 
feito, cria-se uma tensão entre a experiência retirada da interpretação literária e a visão dos 
                                                          
1 CHOAY, Françoise – A Alegoria do Património. Lisboa: Edições 70, 1999. ISBN. 972 44 1037. P. 29 
2 Ibidem. P. 38 
3 Ibidem. P.p 38, 39 
4 Ibidem. P.p 39 
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testemunhos materiais. Neste sentido os monumentos pertencentes ao passado fundam-se num 
conceito, que partindo da literatura tomou expressão na definição de princípios filológicos, 
literários, morais, políticos e históricos, que perduraram até às primeiras décadas do Século 
XX5. 
Em 1452 Alberti, no prólogo do De re aedificatoria apresenta os vestígios da 
antiguidade clássica enquanto elementos físicos e viáveis para a compreensão dos testemunhos 
escritos pelos historiadores latinos, assumindo que ele próprio já tinha ultrapassado o dilema 
entre a historiografia e a experiência in loco dos fragmentos do passado6. Entre os finais do 
século XIV e inícios do século XV a historiografia Clássica começa a perder terreno enquanto 
único suporte para a análise dos edifícios e obras da antiguidade, no momento em que os 
artífices (arquitetos e escultores) iniciam a demanda pelo conhecimento das formas do passado 
do qual eram herdeiros, numa viagem que tinha como destino a Antiga Roma7.  
Embora tenham sido definidos dois caminhos distintos para história do mundo clássico, 
não significa que humanistas e artificies não tenham trabalhado em conjunto. Entre 1420 e 1430 
foi estabelecido um diálogo entre as duas disciplinas, os artistas passavam a sua visão dos 
monumentos aos historiadores e os historiadores comunicavam aos arquitetos e escultores a 
perspetiva histórica8.  
Nesta perspetiva, o monumento histórico deveria expressar a sua antiguidade, assim 
como a arte deveria apresentar-se sob na sua forma antiga ou contemporânea. Em relação à 
conservação das obras da Antiguidade, estas distinguem-se mediante se trate de objetos móveis 
ou edifícios (moedas, inscrições, esculturas e fragmentos) colecionados por artistas, humanistas 
e príncipes italianos e colocados nos studioli, antecâmaras, cortile e jardins das habitações. Em 
alguns casos encomendara-se edifícios para albergar as antiguidades, já que a conceção efetiva 
da galeria acontece apenas no século XVI. Neste contexto a coleção surge como um precedente 
do museu, era de origem privada, mas desde 1471 abria ao público uma vez por ano com as 
coleções pontificais do Capitólio9.  
                                                          
5 CHOAY, Françoise – A Alegoria do Património. P.40 
6 Ibidem. P.p 40, 41 
7 Ibidem. P.41 
8 Ibidem. P.43 
9 Ibidem. P.44 
 25 
A conservação dos monumentos edificados era realizada in situ colocando questões de 
ordem técnica, sendo que a destruição destes monumentos por motivos sociais, não fora 
contemplada no processo de definição dos princípios da sua preservação, ela fundava-se na 
«paixão pelo saber e amor à arte»10. É a partir de 1430 e durante o pontificado de Eugénio IV 
(1431-1447), que os humanistas, através da redação de inúmeros textos (baseados no valor 
histórico e estético das Antiguidades) mencionaram o destino dos vestígios da cidade antiga, 
transformada em pedreiras que serviam à construção nova, dando, portanto, inicio à discussão 
sobre a necessidade de conservar e proteger os monumentos romanos de uma destruição 
nefasta11.  
A ideia de preservação dos monumentos romanos foi assumida pelos papas, que 
tornaram possível a conceção de uma conservação moderna caracterizada pelo distanciamento, 
objetividade e sustentada através de medidas de restauro. A Martinho V coube a definição do 
conjunto de medidas que interditaram, sobre pena de excomunhão e de forma precisa e formal 
todos aqueles que atentassem sobre os monumentos, não era permitido a nenhuma pessoa 
independente do seu estatuto social, económico ou politico, «demolir, destruir, danificar, ou 
transformar em cal, qualquer edifício público da Antiguidade e todos os vestígios de edifícios 
antigos existentes sobre o solo das ditas cidades ou nas proximidades»12. 
Assim surge durante o Quattrocento italiano e no seio artístico-cultural a conceção 
primitiva do monumento histórico, especificamente direcionada para os monumentos antigos13, 
cujo palco foi Roma, destino visitado e contemplado pelos humanistas dos vários países da 
Europa nos Séculos XVII e XVIII14. Entre a segunda metade do século XVI e o segundo quartel 
do Século XIX o campo da Antiguidade acaba por alargar-se principalmente através das 
publicações dos antiquários, que davam primazia à identificação e registo das antiguidades15, 
em parte impulsionados pela integração de outros lugares (Grécia, Egipto e Ásia Menor) durante 
os séculos XVII e XVIII.  A pesquisa por informação sobre os monumentos perdidos foi um 
                                                          
10 CHOAY, Françoise – A Alegoria do Património.P.44 
11 Ibidem.P.45 
12 Ibidem. P.46 
13 Ibidem. P.50 
14 Ibidem. P.55 
15 Ibidem. P.56 
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contributo essencial para o questionamento do património enquanto identidade e a fundação do 
próprio conceito de «antiguidade nacional»16.  
O fenómeno das Antiguidades Nacionais nasce conceptualmente como uma precursão 
dos trabalhos iniciados com as Antiguidades Clássicas, contudo distinguem-se destas, por 
prefigurarem todos os monumentos antigos edificados nos diferentes países da Europa antes e 
depois do colonato romano. Ideologicamente as Antiguidades Nacionais surgem durante as 
investigações realizadas em locais onde se procuravam encontrar vestígios greco-romanos, em 
consonância com a vontade de afirmar a identidade da civilização ocidental, quer do ponto de 
vista das heranças greco-romanas, quer pela evocação das particularidades nacionais distintas 
das fórmulas canónicas da arquitetura italiana17. 
Em 1729 Montfaucon deu inicio à publicação Monuments de la monarchie française na 
qual estabelece o método de estudo das antiguidades nacionais. Para este autor o estudo das 
antiguidades nacionais deveria ficar a cargo dos eruditos de cada país e embora não atribuísse 
génio criativo aos tempos intermédios, considerou de extrema relevância a documentação das 
invenções concebidas nesses períodos como base para a formulação das origens de cada lugar e 
enquanto contributo na evolução das obras dos Séculos precedentes18.  
No que diz respeito às igrejas e catedrais Montfaucon considera que estas são locais a 
privilegiar, pois elas sugerem através da iconografia (esculturas, vitrais, pinturas e ornamentos), 
conteúdos para a identificação, datação e interpretação dos edifícios, como aquela que o levou a 
pressupor que as estátuas fachada real de Notre-Dame de Chartres eram uma representação da 
dinastia merovíngia. Neste sentido o inventário da arquitetura foi por vezes fundamentado a 
partir de tradições orais fantasiosas que colocaram problemas na sua caracterização19.  
A sistematização da informação relativa a um edifício, que sabemos hoje ser a súmula 
das características formais, técnicas e materiais poderá induzir em erro, quando se pretende a 
partir destes elementos estabelecer a evolução cronológica e formal do edifício, resultando na 
formação de uma ideia de «estilo arquitetónico». Foi sob este principio que se procedeu ao 
resumo da história da arquitetura cronologicamente inserida entre os seculos VI e XV, 
categorizando-a como gótica. Deve-se a Jean François Félibien a distinção entre Gótico Velho 
                                                          
16 CHOAY, Françoise – A Alegoria do Património. P.55 
17 Ibidem. P.59 
18 Ibidem. P.61 
19 Ibidem. P.61 
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ou Vilão e o Gótico Moderno. À primeira designação pertenciam todos os estilos anónimos 
desde a Antiguidade até à Idade Média, a segunda pretendia categorizar os edifícios que 
atualmente são reconhecidos como góticos20. 
Em França o gótico não suscitou o interesse global como em Inglaterra, e muito embora 
se produzissem textos, muitos deles reclamado a estrutura da arquitetura gótica como uma 
influência Francesa, a valorização do gótico não passava do manuscrito, o que em parte foi 
perpetuado pela influência que a arquitetura italiana tinha sobre os arquitetos e antiquários 
franceses21. Por sua vez Inglaterra via o gótico como um estilo nacional, ideologia esta que se 
afirmou após o triunfo da Reforma e aceitação (muito tardia) da arquitetura italiana22.  
Os antiquários Britânicos através da Society of Antiquarians of London, questionaram 
pela primeira vez, a partir da definição de uma metodologia, as origens do gótico e as suas 
diferentes fases, na tentativa de identificação dos «estilos» que se inscreviam na Idade Média, o 
que defacto contribuiu para o debate sobre o restauro dos monumentos históricos e a natureza 
das suas intervenções23. Uma outra nota importante na evolução da ideia de Antiguidade 
Nacional prende-se com a «imagem». Entre o Século XVI e o final do Iluminismo as 
Antiguidades adquirem estatuto semelhante às ciências naturais, necessitando também de serem 
submetidas à descrição dos seus objetos24.  
A imagem que começa então a deter maior projeção que os textos escritos e 
testemunhos orais, contribuindo para o desenvolvimento de um método de identificação de 
séries tipológicas, o que resultou por vezes em sequências cronológicas às quais Françoise 
Choay chamou «espécie de história natural das produções humanas»25. Este método teria 
sucesso se através dele fosse possível reconhecer a autenticidade da cópia «in situ», dúvida que 
levou ao levantamento de três questões, a primeira deveria resolver a influência ou «peso da 
tradição», a segunda refletia sobre a preparação para o método de observação cientifica, em 
relação à fundamentação através da cópia, por exemplo as gravuras e a terceira questão prendia-
se com a falta de material arqueológico disponível a nível de inventário26. 
                                                          
20 CHOAY, Françoise – A Alegoria do Património. P.61 
21 Ibidem. P.63 
22 Ibidem. P. 64 
23 Ibidem. P.64 
24 Ibidem. P.64 
25 Ibidem. P.65 
26 Ibidem. P.66 
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 Em matéria de imagem, para a história das antiguidades nacionais, independentemente 
das questões apresentadas, manifestou-se Peiresc, que para além do método divulgou uma 
solução, que na sua perspetiva poderia resolver questões de interpretação.27.  
No que concerne aos restauros, a imagem que fundamenta o tipo de intervenção a 
aplicar era muitas vezes falaciosa e sustentada através de interpretações ideológicas para as 
quais o «belo» foi uma referência. Estamos assim perante o «efeito» da imaginação, que levou à 
reconstituição inventada de partes constituintes de um edifício28. 
Temos vindo a enunciar quando e como surgiu o conceito de monumento histórico e 
principalmente que tipo de reflexões suscitou, procuramos medir a influência da Antiguidade 
Clássica e até mencionamos as Antiguidades Nacionais. O conceito estilo e a intervenção dos 
antiquários e arquitetos na estruturação de métodos de investigação dos edifícios sustentou-se 
na imagem e no texto, mas sobretudo no inventário29.  
É neste sentido, que podemos abordar a «conservação real e iconográfica», a primeira 
de caráter interventivo e a segunda legando para o texto as suas linhas de intervenção. Sob estes 
dois princípios distinguiram-se as ações empreendidas em França e Inglaterra, o primeiro com 
uma vocação muito mais teórica do que prática distinguindo-se neste contexto, apenas alguns 
arquitetos preocupados com a conservação «in situ», sendo que foram escassos os projetos de 
conservação e limpeza das ruínas, também não existia a prática de contabilização das 
destruições dos monumentos, que muitas vezes ocorriam para beneficiação do reino, ou seja 
para o seu reordenamento territorial30. 
Inglaterra foi mais ativa no que diz respeito à conservação dos seus monumentos, os 
antiquários Ingleses apresentaram desde muito cedo uma estrutura de proteção que se estendia 
às instâncias público-privadas. Os monumentos religiosos da Idade Média destruídos durante a 
Reforma formaram as bases para um «nacionalismo», que viria a ser tomado como exemplo 
pela restante Europa principalmente durante o Século XIX, ao nível do Restauro dos 
monumentos históricos31.  
                                                          
27 CHOAY, Françoise – A Alegoria do Património. P.66 
28 Ibidem. P.68 
29 Ibidem. P.74 
30 Ibidem. P.74 
31 Ibidem. P.74 
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Dentro do Restauro dos monumentos nacionais, os Ingleses distinguiram duas 
tipologias, o restauro conservativo e o restauro intervencionista. Entre 1788 e 1791, J. Wyatt 
dirigiu as campanhas de Restauro de um conjunto de catedrais Inglesas. Nestas intervenções 
demonstrou uma atitude interventiva caracterizada pela transparência, simetria e unidade de 
estilo, levando-o à supressão «das tribunas e outros obstáculos à travessia do olhar de Ocidente 
para Oriente, deslocar os monumentos funerários e demolir portais»32. A atitude 
intervencionista do arquiteto foi vista como uma atrocidade pelo reverendo Milner, que defendia 
o valor nacional dos monumentos góticos pelas suas particularidades33.  
Se por um lado Inglaterra viveu o dilema teórico-prático da intervenção nos seus 
monumentos nacionais, França manteve-se alienada em relação ao restauro dos monumentos 
nacionais. Foi só a partir da Revolução Francesa que começaram a manifestar-se pretensões 
para a conservação real dos monumentos34. 
Em 1789 surge o primeiro ato jurídico, a colocação à disposição da nação dos bens do 
clero. A partir desse momento foram alteradas as estruturas hierárquicas das antiguidades 
nacionais, passando estas a estar integradas entre os bens patrimoniais que se encontravam 
nacionalizados. Chamamos a esta nova forma de identificar o património «classificação», ato de 
proteger sob legislação o bem que pertence a uma determinada comunidade35.  
A Revolução Francesa procedeu à destituição dos bens do Clero acabando por 
impulsionar a criação de um método de inventário, que tinha por objetivo identificar e 
caracterizar os monumentos estabelecendo as suas regras de gestão, a par disso foi proposta por 
Mirabeau e Talleyrand a criação da Comissão dos Monumentos36. As responsabilidades 
atribuídas a esta Comissão foram delineadas através do Decreto de 13 de outubro de 1790. Esta 
estava encarregue da classificação das diferentes categorias de «bens nacionais», que depois 
seriam inventariadas individualmente, onde deveria constar o estado dos bens que a constituíam. 
No caso dos edifícios a preservação era feita através da colocação de um selo, que destituídos 
                                                          
32 CHOAY, Françoise – A Alegoria do Património. P.75 
33 Ibidem. P.85 
34 Ibidem. P.85 
35 Ibidem. P.87 
36 Ibidem. P.88 
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dos seus usos originais foram vendidos a privados, neste caso para financiar as tropas 
revolucionárias ou adaptados a novos usos37.  
No entanto, para que a preservação efetiva dos bens da nação fosse o mais especializada 
possível distinguiram-se duas categorias; bens móveis e bens imóveis, os primeiros teriam como 
destino o museu, que em tempo de Revolução deveria “servir na instrução da nação”38, os 
segundos congregavam uma série de edifícios e conjuntos (conventos, igrejas, castelos e 
palácios) descontextualizados do ponto de vista das suas funções pela apropriação desses bens. 
As Comissões Revolucionárias não detinham meios técnicos e financeiros para proceder à 
manutenção, o que as levou a deliberarem sobre uma nova função a aplicar aos edifícios, atitude 
que Choay designa por «reutilização»39. 
 A igreja, por exemplo era um lugar cujos usos estavam implicitamente ligados a uma 
função especial e todos os seus espaços foram pensados para responder às práticas litúrgicas. 
Descontextualizada deste ponto de vista, a igreja podia efetivamente adaptar-se a novos usos, no 
entanto com maior dificuldade que um Palácio ou Castelo. Neste sentido Bréquigny sugeriu a 
utilização das igrejas como espaços museológicos. Às primeiras medidas de salvaguarda do 
património nacionalizado, implementadas no inicio da Revolução Francesa, Françoise Choay 
chamou de conservação primária ou preventiva, e secundária ou reativa à ideia de conservação 
surgida após os vandalismos causados a partir do ano de 179240.  
Inicia-se o debate em torno da salvaguarda dos monumentos, primeiramente com o 
decreto do 3 de Brumário que proibia qualquer ação nociva sobre o património, seguiu-se o 
decreto do 1º de novembro de 1792 e depois o decreto penal de 13 de abril de 1793. A 
consolidação dos princípios para a salvaguarda do património nacionalizado seria afirmada com 
a publicação de Instruction sur la maniére de invetorier, na qual foram apresentadas 
metodologias e técnicas para a inventariação do património nacional41. 
 Convém mencionar que França foi coagida a desenvolver uma consciência patrimonial, 
devido à destruição provocada pela Revolução, o que se refletiu nas medidas criadas para a 
manutenção e salvaguarda do património Francês. As questões levantadas através dos objetos de 
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cada nação confirmam a ideia de que as sociedades necessitam de criar a sua identidade através 
da memória, e mesmo quando se desapegam dela para se concentrarem nos acontecimentos do 
presente, voltam a revisitar a memória, pois dela dependem para afirmação individual42.   
Do ponto de vista Patrimonial, aos monumentos foi atribuído um tipo de valorização 
mediante quatro noções básicas. O primeiro e mais importante dos três é o valor nacional, que 
não sendo contemplado por Riegl (1858 - 1905) na obra O culto moderno dos monumentos, é 
aquele que identifica os bens que pertencem a uma nação (Património Nacional) e que no caso 
Francês legitimou todos os outros valores. O segundo é o valor cognitivo que se sustenta na 
educação, nomeadamente em saberes abstratos e diversos conhecimentos, o terceiro foi 
chamado de valor económico que se dirigindo diretamente aos monumentos históricos assume-
os como exemplos para a «indústria». Contudo, como afirma Choay este valor não surge neste 
período de consciencialização patrimonial, ele vinha sendo lapidado desde a época do grand 
tour e das incursões por Roma, de artistas e intelectuais de toda a Europa, criando-se já naquele 
momento as bases para o turismo cultural.O último valor – o artístico inseria-se numa categoria 
especializada na qual as obras de arte eram tidas como elementos pedagógicos para a formação 
dos artistas43.  
Em suma o que a Revolução Francesa legou ao país foi ideia de que era necessário 
proceder à conservação do património nacional (e até o termo património começa aqui a ser 
patenteado) diminuindo os efeitos nefastos das destruições provocadas pela Revolução e 
consequentemente evitando os saques e atos de vandalismo. Mas esta conservação só foi 
possível através da criação do termo monumento histórico, de caráter alargado em relação às 
antiguidades nacionais44.  
Com o fim da Revolução terminou também o trabalho das Comissões responsáveis pela 
conservação do Património, pois Napoleão I iria centrar as suas atenções nos museus 
negligenciando os monumentos históricos, existia também o problema das politicas 
desenvolvidas durante o clima revolucionário, não integrarem no contexto de paz, a manutenção 
e conservação dos monumentos históricos. Nos anos que se seguiram verificou-se que as 
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conquistas realizadas durante a Revolução Francesa acabaram por se dissipar numa nuvem 
cinzenta de indefinições, no que diz respeito aos usos do termo monumento45.  
Para instalação destas dúvidas contribuíram, a quase inexistência de uma história da 
arquitetura e o facto de não existirem critérios de análise para a sistematização dos edifícios a 
conservar e as pesquisas realizadas pelos antiquários acabarem por não se desenvolver na 
prática46. 
 No ano de 1795 foi criado o Conselho dos Edifícios Civis em substituição do Conselho 
dos Edifícios do Rei, de carácter bi-disciplinar integrando arquitetos e antiquários. Este 
Conselho dedicou-se aos edifícios góticos, analisando-os do ponto de vista das suas qualidades 
técnicas e estéticas numa antecipação de valores apenas consolidada durante o Século XIX47. 
Segundo Françoise Choay entre 1820 e 1960 dá-se a consagração do monumento histórico. 
Renova-se a consciência patrimonial potenciada pelas descobertas da física e da química, 
invenções técnicas e os progressos da história da arte e da arqueologia, que contribuíram para a 
definição do restauro enquanto disciplina48.  
Este novo conceito de monumento histórico associa-se a dois valores abordados em 
outros períodos, o valor cognitivo colocado no Século XIX no campo da história da arte, 
disciplina que substituiu as reflexões realizadas pelos antiquários, empreendendo um inquérito 
sistemático à arquitetura antiga no qual era identificada a sua cronologia, técnica, morfologia, 
génese e origens, decoração a fresco, esculturas, vitrais e iconografia49.  
A palavra história e a competência do historiador de arte não estão do ponto de vista da 
definição associados, aos académicos é-lhes impresso um rótulo que criará até aos dias de hoje 
uma confusão entre o saber artístico e a experiência da arte50. É então a partir deste momento 
que se descreve o monumento histórico através do seu valor artístico. Mérimée e Viollet-Le-
Duc defenderam em França que para os monumentos históricos mantinha-se e consolidava-se a 
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sua relação com o saber intelectual, visando os monumentos de forma indireta, um pela ideia da 
conservação da herança nacional e outro através da conceção de uma nova arte de “construir”51. 
 Neste sentido durante o século XIX ocorreu uma série de acontecimentos fundados, por 
um lado na rutura com o conceito teórico do monumento histórico trazido à luz pelos 
antiquários e por outro, na aceção pictórica do mesmo enquanto objeto pitoresco. Na pintura 
romântica o monumento histórico é inscrito na obra pictórica o que lhe atribui uma qualidade 
estética suplementar, mas que não se relaciona com a sua estética própria52. 
Neste contexto surge a contemplação à ruína medieval designada como mais dramática que a 
ruína antiga. Ela expressa de forma imediata as razões pelas quais existe, nesta prefigura-se a 
dicotomia entre a emoção estética provocada pela reação ao estado de conservação do edifício 
em contraponto com a qualidade arquitetónica. Aqui se funda o valor afetivo dos monumentos 
históricos. Montalembert a par de Victor Hugo (1802-1885) empreendem a iniciativa no 
combate contra o vandalismo oficial municipal assumindo a devoção à arquitetura da Idade 
Média, que entenderam ser uma criação do catolicismo e da arte. Em 1830 é criada a Inspeção 
dos Monumentos Históricos devendo-se a Victor Hugo o seu estabelecimento53. 
A entrada abrupta na Era Industrial levou à divisão da história social, característica que 
se refletiu nas produções Românticas, principalmente em França e Inglaterra. Pugin expôs na 
obra Nova Civilização, os desígnios dos edifícios antigos no confronto imediato com as práticas 
ideológicas da civilização industrial, perspetiva também apresentada por Balzac em Beatrix, na 
qual se conta a recusa de uma comunidade às tecnologias desenvolvidas pela nova civilização54. 
 Através da rutura com o passado, o monumento histórico adquire um valor temporal que 
o relega para o estatuto de distanciamento, determinando a sua impotência em relação ao futuro. 
Foi a aporia do novo que mobilizou Hugo, Balzac e Mérimée numa indignação face à Nova Era 
identificada como industrial. Por sua vez, do lado Inglês os ensinamentos tradicionais foram 
revisitados por Ruskin (1818-1900) que descobriu na arquitetura tradicional a afirmação da 
permanência do sagrado cuja durabilidade era tida como um valor diferenciado entre as 
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gerações. Já a construção moderna caracterizou como padronizada, substituível pelo facto de ser 
precária recusando assim a arquitetura do ferro desenvolvida durante a Revolução Industrial55. 
Ruskin atribuiu à arquitetura independentemente da sua tipologia um valor memorial, e 
Victor Hugo assume que a esta é o único meio de revisitar a memória do passado com o qual 
fundamos a nossa identidade56. Ruskin foi também o percursor, no que diz respeito à inserção 
dos conjuntos urbanos na mesma categoria que os edifícios, ansiava com a continuidade do 
tecido formado pelas habitações mais humildes, e em 1854 cria a Organização Europeia de 
Proteção, alargada aos Bens Europeus.  
Depois dos Ingleses seguiram-se os Italianos, na pessoa de Gustavo Giovannoni (1873-
1947) que desde 1913 definiu o conceito de arquitetura menor.Sob princípios históricos e 
estéticos dirigiu-se em particular à arquitetura doméstica, e aqui figura-se a conceção do 
conjunto urbano, no qual estão inseridas as arquiteturas domésticas, enquanto monumento 
histórico. Esta nova categoria de monumento é analisada mediante as características 
topográficas, a paisagem urbana, mobilidade viária e conjunto edificado57.  
Em França o conteúdo legal atribuído aos monumentos históricos, afirma-se de forma 
proeminente e sobre a alçada do inspetor dos monumentos históricos. Teve como primeiro 
inspetor Ludovic Vitet (1802-1873) que a partir de 1834 é substituído por Merimée. O inspetor 
tinha como função a «classificação» dos edifícios identificados como monumentos históricos e 
a partir de 1837 começa a ser auxiliado pela recém-criada Comissão dos Monumentos 
Históricos. O que podemos retirar da implementação de medidas legislativas e criação de órgãos 
responsáveis pela conservação e proteção dos edifícios, é que em plena era de mudança técnico-
material impulsionada pela indústria, também as metodologias adotadas empreendem a ideia de 
uma ação sistemática e objetiva na análise dos edifícios identificados em primeira instância em 
detrimento de um método extremamente erudito e pouco eficaz58.  
1.1.2. As teorias do Restauro debatidas no contexto internacional 
O restauro propriamente dito foi uma prática que desde cedo instituiu as diretrizes 
necessárias à conceção de uma disciplina autónoma desenvolvida pelos «arquitetos dos 
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monumentos históricos»59. Este dividiu-se em duas doutrinas antagónicas uma de caráter 
intervencionista executada em vários países Europeus e outra anti intervencionistacaracterística 
de Inglaterra60. Do lado Francês destaca-se Viollet-le-Duc, que defendeu um restauro 
intervencionista, tendo como opositor Mérimeé que defendia que o arquiteto restaurador deveria 
reduzir ao mínimo a intervenção nos monumentos históricos preservando a sua patina61.  
Victor Hugo também acreditava que o monumento histórico devia ser respeitado indo 
mais longe nas suas considerações, ao afirmar que sobre qualquer pretexto se deve intervir nos 
edifícios deixando para as gerações vindouras as marcas dos tempo e das ações dos homens, o 
que configura um contributo inexorável à história e às artes. Vitet por seu lado apresenta 
Inglaterra como um exemplo a seguir, contudo sabemos que as posições de Ruskin não tiveram 
expressão em França, pois no contexto restaurador o monumento histórico não era visto nem 
como ruína, nem como objeto que se reflete na memória afetiva.  
Estas duas ideias formaram as bases dos pensamentos de Ruskin e William Morris 
(1834-1896), o primeiro desenvolveu uma doutrina seguida por vários intelectuais Ingleses, mas 
com pouca expressão no resto da Europa, principalmente através dos restauradores formados 
nos países de língua alemã e da Europa Central, onde os restauros de Viollet-le-Duc 
imperavam62.  
A partir do último quartel do Século XIX as práticas de Viollet-Le-Duc tornam-se 
obsoletas abrindo caminho para Camillo Boito (1835-1914) engenheiro, arquiteto e historiador 
de arte italiano que trouxe para os restauros o conhecimento da arte do passado e atual e a 
modernidade técnica. Entre 1879 e 1886 Boito apresentou em três congressos realizados em 
Roma e Milão as diretrizes para a conservação e restauro dos monumentos históricos, incluídas 
na lei italiana de 1909 e referidas por Giovannoni durante a conferência de Atenas em 1931. 
Para Boito o presente sobrepunha-se ao passado e o restauro deveria apenas ser a última medida 
a adotar, quando a manutenção, consolidação e reparações não expostas à vista falhassem63.  
 Boito definiu três propostas de intervenção, a primeira denominou de restauro 
arqueológico, preocupado com a exatidão cientifica e aplicado apenas em caso de restituição de 
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partes de um edifício, para o qual apenas é considerado a massa e o volume não intervindo no 
tratamento das superfícies e ornamentação, o segundo designou de restauro pitoresco, ao qual 
delegou as obras da arquitetura gótica, concentrando a intervenção apenas na estrutura e 
deixando a decoração e ornamentação à ruína, ao último chamou restauro arquitetónico, tendo 
por base de intervenção a totalidade do edifício64.  
Se a Boito coube a caracterização escrupulosa e categórica das formas de intervir, ao 
filósofo e historiador Alois Riegl (1858-1905) ficou a dever-se a estruturação e contextualização 
dos valores patrimoniais (O Culto Moderno dos Monumentos) aos quais nos reportamos hoje 
em dia para identificar valores patrimoniais nos objetos que pretendemos trabalhar. Antes de 
enumerar este valores e tipologias associadas, quisemos conhecer etimologicamente a palavra 
monumento, esta «compreende toda a obra de mão humana, construída com o fito determinado 
de conservar sempre presentes e vivos na consciência das gerações seguintes feitos ou destinos 
humanos particulares. Pode ser um monumento artístico ou um monumento escrito»65. 
1.1.3 A caracterização tipológica dos monumentos preconizada por Riegl. 
Riegl refere-se à questão tipológica dos monumentos, identificando-os como 
«intencionais» os quais inscrevem toda a obra apontada como «nacionalista» ou como indica 
Riegl «patriótica». Os monumentos intencionais sobrevivem apenas enquanto as gerações, que 
lhes atribuíram significado, mantiveram-se ativas na devoção aos mesmos, como uma afirmação 
da identidade local, analogia já apresentada por Choay, que assume o monumento enquanto 
antiguidade nacional. Desta forma foram-se consolidando os valores patrimoniais do 
monumento no confronto imediato com o interesse histórico por eles despertado66. Mas se 
monumento é o reflexo da memória, da história dependerá e a história define-se do ponto de 
vista de Riegl, por vários desígnios no que diz respeito à génese do monumento histórico, 
portanto o que classificamos por «monumento artístico» é na realidade a inter-relação entre o 
valor artístico e o valor histórico, que o definem enquanto monumento histórico-artístico67.  
 Dentro da conceção «monumentos históricos», que como já referimos pode conter 
valores artísticos, define-se outro tipo de monumento, que Riegl identificou como sendo de 
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caráter não-intencional. Estes relacionam-se com os intencionais por exaltarem valores de 
memória, contudo distinguem-se por serem determinados por nós e não por autores de outras 
épocas, o que não significa que ao atribuirmos a um objeto a categoria de monumento, este não 
possa definir-se simultaneamente como «intencional» e «não intencional»68.  
Por conseguinte, a divisão dos «monumentos «não-intencionais» em artístico e histórico 
afirma-se como uma prática do Renascimento Italiano, que atualmente rejeitamos, por 
considerarmos que estes podem conviver no mesmo espaço temporal69.  
O valor de memória que confere significado ao monumento divide-se em três classes 
cronologicamente distintas (valor de antiguidade, histórico e de memória intencional). O 
primeiro caracteriza-se por não apresentar indícios da modernidade e atua sobre as grandes 
massas, é possível de ser imitado o que lhe confere particularidades apenas desmistificadas 
pelos historiadores de arte eruditos. O exemplo da ruína parece ser aquele que se manifesta de 
forma mais imediata através dos sentidos, exigindo aos homens a preservação das marcas do 
tempo como necessidade de estabelecimento dos valores fundamentais à compreensão do estado 
inalterado do monumento, entendido enquanto organismo vivo70.  
Deste ponto de vista o monumento antigo não pode sofrer alterações, não deve ser 
diminuído ou aumentado, nem lhe podem ser repostas as partes desaparecidas pela ação da 
natureza. Estes princípios contrariam a prática da conservação do monumento, ao colocarem em 
questão o Restauro, legando ao futuro as marcas da ação sobre o objeto permitem que este seja 
reconhecido à luz das suas características originais. Um outro problema prende-se a situação do 
valor de antiguidade na atualidade. Do ponto de vista das medidas de conservação do 
monumento este não pode ser analisado apenas pelo seu estado de conservação, devem ser 
identificados na sua análise os valores de memória e os valores de atualidade determinando 
assim quais aqueles que detêm maior expressão71.  
O segundo valor identificado por Riegl foi o valor histórico, que elimina os princípios 
determinados pelo valor de antiguidade. Ao cultivarmos o valor histórico estaremos a transmitir 
de forma coerente a evolução histórica de um monumento, este deve ser preservado na sua 
totalidade, empreendendo desta forma a visão perspética do objeto enquanto documento 
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histórico. Não recusa a intervenção do homem pelo contrário depende dela para travar as ações 
do tempo, ao preservarem as partes interessantes de um edifício estão a conferir-lhe uma 
conotação estética que permitirá através da análise intelectual, definir o seu estilo e proporcionar 
a experiência afetiva do mesmo.  
Quando o valor histórico do monumento é insignificante apela-se ao valor de antiguidade e 
aqui a intervenção de restauro torna-se possível. Ambos os valores sugerem por um lado a ideia 
de uma consciência conservadora e por outro uma consciência radical, ideologias que 
concorrem no sentido de criar linhas orientadoras para a classificação do monumento, 
percebendo em todo o caso que aquela que se efetiva com maior veracidade depende da 
limitação face às intervenções72.  
Ao terceiro valor Riegl chamou de valor de memória intencional, que caracteriza todos os 
monumentos edificados para um determinado fim concorrendo de forma direta com o valor de 
antiguidade ao assumir a intervenção no monumento como parte essencial para a sua 
conservação, no entanto este conflito parece ter sido amortizado dado ao número reduzido de 
monumentos com valor de memória intencional73.  
A instituição deste último valor criou a ponte entre os valores de memória e os valores de 
atualidade. O valor de atualidade justificado através de necessidades sensíveis e espirituais 
ramificou-se em duas classes principais (valor de uso e valor artístico) tendo este último 
assumido um outro designado de valor artístico-relativo. O valor de uso expressa-se no 
momento em que o homem identifica no monumento histórico qualidades físicas para a 
definição de funções ativas74.  
Em contraponto com a característica memorativa atribuída ao monumento, o valor de uso 
terá de ter em consideração a possibilidade de adaptação de um edifício aos usos 
«contemporâneos», contudo quando os usos são mantidos de forma quase intacta privilegiando 
a manutenção o conflito entre o valor de antiguidade e o valor de usos é praticamente 
inexistente. Por seu lado o valor artísticodo monumento efetiva-se por um lado através da 
correspondência com a vontade artística moderna – valor de novidade numa partilha com os 
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períodos artísticos anteriores e por outro manifesta-se a partir das características do objeto ao 
nível da forma e da cor designado por valor artístico-relativo75.  
O valor de novidade de um monumento é identificado quando por exemplo, através de uma 
intervenção se dissolvem as marcas do tempo, aproxima-se do valor artístico, convive por vezes 
com o valor de antiguidade, mas distingue-se do valor artístico-relativo. No Século XIX, este 
valor foi considerado nos Restauros que procuraram a unidade de estilo. No universo profano, o 
valor de novidade foi um dado adquirido no contexto da conservação dos objetos de caráter 
privado, já no campo religioso a sua aceitação foi quase que recriminada pela ideia de 
sacralização, no entanto dentro da esfera rural pelo fato de se pretender legar às comunidades a 
tradição artística local este foi aceite76.  
O valor artístico relativo é segundo Riegl um valor positivo pois confere ao monumento 
propriedades que satisfazem a nossa vontade artística moderna, admite o valor histórico-artístico 
quando através da intervenção num objeto, a exemplo a limpeza de um quadro, lhe confere as 
qualidades originais, reportando-nos ao seu estado no momento em que foi produzido. Tal como 
o valor histórico entra em confronto com o valor de antiguidade ao assumir em certo sentido, 
princípios do valor de novidade. É necessário referir que tanto o valor de artístico-relativo como 
o valor de novidade por si só não são suficientes para destituir o valor de antiguidade no 
processo de conservação de um objeto, eles apenas justificam possíveis ações sobre o mesmo, 
quando está em questão o confronto entre o valor de antiguidade e o valor de atualidade de um 
monumento77. 
1.1.4 A perspetiva de conjunto urbano enquanto forma inteligível de revisitar a 
memória 
Depois de apontarmos os valores que é possível atribuir ao património cronologicamente 
entre a memória e a atualidade, estamos preparados para apresentar o alargamento do conceito 
«monumento histórico» ao tecido urbano das cidades antigas.  
Até ao Século XIX as monografias não contemplavam o espaço urbano78, Haussman  (1809-
1891) insurgiu-se contra a insalubridade da «velha Paris», destruindo partes do tecido urbano 
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antigo de Paris, para reordenamento territorial com objetivo de responder às novas exigências de 
salubridade trazidas a debate pela Revolução Industrial79. Partilha com Gautier a ideia de que a 
cidade não existe enquanto Património autónomo e também não considera os bairros antigos 
como elementos a preservar, assume-os antes como obstáculos à salubridade, mobilidade e à 
contemplação dos monumentos do passado. Neste sentido o bairro antigo não pode ser definido 
como monumento relegando este papel em exclusivo para os edifícios classificados80.  
Victor Hugo por seu lado manifesta interesse na arquitetura tradicional, que entende 
expressar em todas as suas formas, variedade, progresso, originalidade e opulência, 
desconectada da religião aproximam-se da conceção humana do habitar, podem ser penetradas 
por qualquer pessoa independente da sua cultura, imaginação tendo também a capacidade de ser 
inteligíveis81. Para a preservação dos monumentos históricos Victor Hugo propôs junto das 
Comissões dos Monumentos Históricos o desvio das vias projetadas, que embora não tenha 
como finalidade a conservação dos tecidos urbanos antigos demonstra a preocupação em manter 
intacta a morfologia urbana em torno de um edifício antigo a fim de não o descaracterizar do 
ponto de vista da paisagem82.  
A evocação do sentido patrimonial das cidades foi-nos dada por Ruskin. Este afirmou que 
as cidades têm a mesma capacidade que a paisagem de seduzir o observador pela diversidade 
arquitetónica e pela apreensão de que esta diversidade se estende ao «monumento» 
caracterizando assim um conjunto independente do ponto de vista formal, mas dependente da 
estrutura urbana onde se insere83.  
O pensamento sobre a Arquitetura tradicional começa aqui a ter lugar, no entanto com 
restrições a nível de legislativo. William Morris, discípulo de John Ruskin, considerou que a 
atividade industrial de outrora desenvolvida nos «lugares sombrios», foi descentralizada em 
prole das Revolução Industrial e da evolução de sistemas e técnicas associados à higienização 
da cidade. Atribuiu valor ás pequenas cidades que acreditou serem exemplo daquilo que 
poderíamos ver nas cidades antigas84.  
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 A história urbana considerada do ponto de vista das tipologias da arquitetura e 
descriminadas pelas Entidades Gestoras do Património, através da sua Paisagem Urbana e 
diversidade arquitetónica tomam expressão com Camillo Sitte (1843-1903), que atribuiu um 
sentido histórico às cidades, o qual deveria ser considerado no processo de análise da sua 
topografia. O plano das cidades deveria contemplar uma visão técnica e artística das 
composições do passado, no sentido de amenizar a tendência moderna de projeção de planos 
regulares, preservando assim morfologia urbana das cidades antigas85.  
Na pesquisa prévia ao planeamento urbanístico Patrick Gueddes (1854-1932),  biólogo 
escocês escreveu sobre a importância da Polística (ciência do ramo da Sociologia que estuda a 
cidade de acordo com as suas origens, distribuição, desenvolvimento e estrutura, mediante estes 
princípios foi desenvolvida uma metodologia definida pela «Situação, topográfica e vantagens 
naturais» (a. geologia, clima e recursos naturais, b. solos com vegetação vida animal, c. fauna 
aquática do rio ou do mar, d. acesso à natureza), «Meios de comunicação por terra e água» (a. 
Naturais e históricos, b. atuais, c. desenvolvimento futuro previsto), «Indústrias, fábricas e 
comércio» (a. Industrias locais, Fábricas, b. Comércio, c. desenvolvimento futuro previsto), 
«População» (a. Movimento, b. ocupação, c. saúde, d. densidade, e. distribuição do bem-estar, f. 
instituições educativas e culturais, g. necessidades eventuais futuras), «Ordenação urbana 
passada e presente» (a. Desenvolvimento, fase por fase, desde as origens, b. desenvolvimento 
recente, c. zonas de administração local, d. estado atual), «Futura ordenação urbana: sugestões e 
planos» (a. Exemplos tomados de outras cidades, b. propostas referentes aos diversos setores 
das cidades – as expansões suburbanas, possibilidades de melhoria e desenvolvimento da cidade 
e soluções propostas com detalhe86.  
 A cidade enquanto organismo vivo depende não só da análise da fisionomia do espaço, 
mas das suas manifestações passadas87. Giovannoni acreditava que a cidade (centros, conjuntos, 
bairros, ilhotas) poderiam responder a funções atuais de lazer, e tal como os monumentos 
também manifestar valores artísticos, históricos e pedagógicos, contribuírem para a criação de 
novas configurações espaciais, o que possibilitava a sua integração numa doutrina de 
conservação do património urbano88.  
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Neste sentido, Giovannoni definiu três princípios fundamentais para a conservação do 
Património Urbano, no primeiro estabeleceu que «qualquer fragmento urbano antigo deve ser 
integrado num plano de ordenamento» ao qual chamou piano regolatore a nível local, regional 
e territorial, em segundo lugar «o monumento histórico não poderia designar um edifício 
singular no exterior do contexto edificado ao qual pertence», e em terceiro informa sobre a 
necessidade de criar condições para a preservação e restauro semelhantes aos estabelecidos por 
Camillo Boito para os monumentos89.  
Com esta iniciativa Giovannoni parece ter sido percursor, em relação às medidas 
estabelecidas para a intervenção no Património, fato que se refletiu na Carta italiana del 
reastauro (1931) que iremos abordar no tópico seguinte90. A cidade independente da sua 
tipologia pode ser um indicador de metamorfoses evolutivas ou de permanências afetivas, em 
grande parte dos casos afirmam-se das duas maneiras. Imagem que se transfigura de um ponto 
de vista que é a escala individual, no sentido dos indicadores que possui (caminhos, limites, 
bairros, nós e pontos de referência)91. 
1.1.5 O monumento histórico e a sua preservação: ocaso Português. 
No caso Português não existiu de fato uma doutrina de restauro, foram antes adotadas 
várias teorias e práticas internacionais92. Contudo, antes de referirmos estas doutrinas 
importadas e de alguma forma consciencializadas entre o século XIX e XX, através dos teóricos 
e restauradores Portugueses pretendemos criar uma relação entre a consciência face à existência 
do monumento histórico e a intervenção de restauro93.  
Por conseguinte, podemos afirmar que a consagração efetiva do monumento histórico 
em Portugal foi contemporânea de outros países da Europa, na qual a imprensa se manifestou 
ativa potenciando assim o debate. De uma forma ou de outra constatamos que na década de 30 
do século XIX Portugal adota, do ponto de vista da cultura literária modelos Franceses e 
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Ingleses, que postumamente materializaram através de jornais e revistas «pitorescos» e 
«ilustrados»94.  
No contexto nacional a imprensa foi importantíssima para o reconhecimento a partir da 
gravura, a iconografia dos monumentos das nações, identificando-lhes a categoria, valor 
patrimonial e o estilo de cada um deles95, no entanto a cultura patrimonial nacional teve as suas 
matrizes em acontecimentos distintos da história de Portugal. Para compreendermos dinâmicas 
operativas do Património a nível nacional devemos remeter-nos pelo menos a cinco momentos 
da história, nomeadamente ao Alvará Régio de 1721, ao terramoto de 1755, à Guerra Civil 
Portuguesa (1828-1834) e consequentemente ao Cerco do Porto (1832-1833) e à extinção das 
Ordens Religiosas (1834)96.  
Com o Alvará Régio de 1721 publicado por D. João V (1689 – 1750) foi estabelecida a 
necessidade de definir as diretrizes do Património, no que se referia ao significado do 
monumento. As antiguidades deveriam ser interpretadas enquanto testemunhos da história 
nacional, de um ponto de vista alargado e independente do seu valor, instituindo-se desde 
aquele momento a intenção de uma prática de conservação do património, que passava pela 
recriminação de todo e qualquer ato de vandalismo e abandono sobre os testemunhos 
históricos97.  
Ao terramoto que devastou a baixa de Lisboa em 1755 devemos não só a reconstrução 
da atualmente designada «Baixa Pombalina» preconizada pelo Marquês de Pombal, mas desde 
logo o interesse que as ruínas despertaram nos estrangeiros, que desde as últimas décadas do 
Século XVIII, viajavam até Portugal98. A Guerra Civil Portuguesa (1828-1834) seguida pelo 
Cerco do Porto e da saída do Decreto de 30 de maio de 1834 que abolia as Ordens Religiosas 
provocaram danos nefastos no Património Religioso99.  
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Os monumentos dedicados ao culto, que resistiram às destruições provocadas pela 
guerra civil e saques ministrados após a extinção das Ordens Religiosas foram de facto 
convertidos em serviços, casas de habitação particulares, industrias, outros ainda foram 
destruídos para abertura ou alargamento de ruas100.  
Durante o Cerco do Porto o Mosteiro da Serra do Pilar, em Vila Nova de Gaia foi 
abandonado quando chegaram no dia 10 de julho à cidade as tropas de D. Pedro. Neste local foi 
levantada uma fortaleza que constituiu as trincheiras do batalhão. Nos primeiros dias da chegada 
das tropas ao Monte da Meijoeira, enquanto os soldados enchiam as granadas ocorreu uma 
explosão que destruiu a abobada da sacristia. No combate consta a participação de voluntários 
locais, mais tarde denominados de os Polacos da Serra, homens destemidos que demonstrando à 
vontade e mérito durante esta batalha pretendiam proteger as suas terras expulsando os 
opositores o mais rapidamente de Vila Nova de Gaia101.  
O mesmo aconteceu com o Convento de Santo António do Vale da Piedade localizado 
na mesma cidade, que foi abandonado antes da entrada das tropas de D. Miguel na vila, o que 
acabou por se afigurar favorável ao seu batalhão que se instala no Convento e ali construiu a sua 
fortaleza. No dia 17 de dezembro de 1832, o convento e igreja foram incendiados por uma 
coluna de voluntários e tropa de linha, que atravessara o rio ate ao Vale da Piedade para saquear 
algumas garrafas de vinho dos armazéns de Vila Nova de Gaia. Depois da Guerra Civil a 
propriedade onde outrora esteve instalado o convento de Santo António do vale de Piedade, foi 
comprado ao Estado por António José de Castro Silva, negociante Portuense, titulado 
posteriormente de Visconde do Vale da Piedade, readaptando o lugar de culto a uma residência 
particular102. 
De fato com a extinção das Ordens Religiosas masculinas e a nacionalização dos bens, o 
Estado ficou com a tutela de um vasto património, o que levou de certa forma a que se obtivesse 
renda a partir deste e em 1835 através da Carta de Lei de 15 de abril, o Estado colocou à venda 
os bens excetuando aqueles que reportassem à antiguidade ou comportassem valor artístico 
relevante e monumentos históricos intencionais ou com valor de memória. Um ano mais tarde a 
13 de fevereiro de 1836, Mousinho de Albuquerque representando o Ministério do Reino 
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solicita à Academia Real das Ciências de Lisboa um inventário de todos os edifícios 
propriedade das Ordens Religiosas extintas que apresentassem valor histórico, quer pela 
arquitetura, quer pela presença de elementos alusivos a uma determinada época ou 
personalidade103.  
 Contudo este inventário não foi realizado e nem com a intervenção de Mousinho de 
Albuquerque em 1843 junto da Câmara dos Deputados houve sensibilização para o problema e 
assim Portugal atrasava-se no que respeita à realização de inventários, que em outros países da 
Europa funcionavam como meios de documentação e salvaguarda do património104.  
Estes acontecimentos permitem-nos afirmar as motivações para que de tempos em 
tempos surja a necessidade de revisitar o património através dos seus monumentos, numa 
procura pela identidade nacional. Voltando à tese da imprensa devemos a esta a definição do 
conceito de monumento, nomeadamente através dos dicionários que definem as qualidades e 
valores do monumento histórico relacionando-o com a arquitetura. Neste sentido, insurge-se 
Joaquim Possidónio Narciso da Silva (1806-1896), arquiteto que editou em Lisboa, uma obra 
que resumiu aquilo que foi e o que é a Arquitetura e o que aprendem os Arquitetos em Roma e 
Paris105.  
No contexto Nacional, os edifícios que detinham maior afeção por parte dos teóricos e 
restauradores Portugueses eram sem dúvidas os edifícios góticos. O «Jornal Enciclopédico» de 
1836 exibiu na capa uma gravura da autoria de Manuel Maria Bordalo Pinheiro, da fachada 
ocidental da igreja do mosteiro da Batalha, por outro lado uma outra publicação, «A 
Arquitectura Gótica. Igreja do Carmo em Lisboa» desta vez escrita por Alexandre Herculano 
no «O Panorama» dava a conhecer o estado de conservação do edifício106.  
A Batalha que integramos nos monumentos intencionais, foi uma fonte de inspiração 
quer para os Portugueses que se embrenharam nas malhas do Romantismo, quer para os 
Estrangeiros que reconheciam no território português um universo Pitoresco Singular. E se a 
inspiração a Alexandre Herculano devemos a inspiração, a Mousinho de Albuquerque devemos 
a restauração da Batalha. O primeiro distinguiu-se pela defesa dos monumentos nacionais, 
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nomeadamente os de origem medieval, consagrados pelo seu caráter antigo e qualidade 
arquitetónica. Herculano tentou definir a balizas cronológicas do estilo gótico (desde a fundação 
da Monarquia até ao Reinado de D. João I) e tentou também debater com os seus pares os 
princípios de conservação definidos por França e Inglaterra, foi responsável pela obra “Os 
Monumentos Pátrios”, na qual apresenta algumas das ideias-chave definidas por Molambert no 
que diz respeito ao vandalismo, abandono e tipologia do restauro107.  
Para além do gótico, no século XIX sobre o conceito do Romantismo encontra-se entre 
a consagração do monumento e a apologia da ruína, a procura pelos testemunhos que remontam 
ao reinado de D. Manuel I e aos Descobrimentos. Os estrangeiros também despertaram o olhar 
para outras épocas da história de Portugal, em Lisboa descreveram as igrejas do século XVII, os 
palácios reais e Mafra, o magnifico estaleiro que foi convento por dedicação e palácio por 
vontade108.  
Mousinho de Albuquerque teve preferência pela época dos Descobrimentos109 e foi o 
primeiro arquiteto português a estudar e documentar o edifício na sua componente histórica, o 
que resultou na monografia publicada em 1867, após a sua morte, na qual o autor descrever o 
estado de conservação do edifício da Batalha, identificando atos de vandalismo e 
transformações realizadas pelos últimos frades que habitaram o mosteiro e propôs um método 
para a conservação das capelas imperfeitas110.  
Enquanto restaurador do conjunto da Batalha sugeriu que fosse utilizado cimento na 
construção das coberturas para prevenir intempéries e embora neste caso não tenha respeitado 
os materiais originais, foi importante na afirmação da identidade material do edifício, nesse 
sentido a Batalha deixa de ser vista apenas como um monumento comemorativo e passa a 
definir-se como uma obra física111.  
1.1.6 A apologia do restauro dos monumentos no contexto Nacional 
Segundo Ramalho Ortigão para o caso flagrante que foi a «restauração» da Batalha este 
afirma: 
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«Pelo número e pelo quilate das mutilações, deturpações e superfícies, 
inteiramente, arbitrárias e escandalosas, de que são objeto os monumentos restaurados 
com assentamentos e com subsídio official, como a Batalha, Jeronymos e Madre de 
Deus, podermos calcular o que se passa nos edifícios em Camaras e Parochias»112. 
(ORTIGÃO, 1886: 64) 
A partir da década de 40, o restauro constituiu-se como algo recriado de exemplos 
exteriores, distinguindo-se entre estes baseados em valores históricos e artísticos que autores 
como Mendes Leal, Vilhena Barbosa, Augusto Filipe Simões, Joaquim Possidónio Narciso da 
Silva, Joaquim de Vasconcelos, Sousa Viterbo, Gabriel Pereira, Luciano Cordeiro e o acima 
citado Ramalho Ortigão113. Os princípios do restauro encontram-se definidos nas memórias 
descritivas das campanhas, prática que foi legada aos restauros do Século XX, realizados pela 
DGEMN114. Não podemos descurar a par destes autores a importância que teve, a criação da 
Real Associação de Arquitetos Civis e Arqueólogos Portugueses a 22 de novembro de 1863, por 
Joaquim Possiodónio Narciso da Silva, cujos estatutos foram aprovados por Decreto de 30 de 
janeiro de 1864. Teve como objetivo intervir do ponto de vista da arquitetura corrente, 
instituindo o valor do arquiteto civil no processo, o qual estava dependente dos engenheiros 
militares115.  
A sociedade foi formada por arquitetos, engenheiros, condutores de obras públicas, 
desenhadores, arqueólogos, escultores, gravadores, cenógrafos, fotógrafos, colecionadores de 
arte e arqueologia, historiadores, literatos e publicistas, deveriam enviar informações sobre; 
«antiguidades, monumentos menos conhecidos, sobre o estado dos edifícios e 
dos restauros que se praticavam, mantendo uma útil rede de informações, para a 
catividade de fiscalização e inventariação que a sociedade foi desempenhando, 
principalmente até aos finais do século XIX»116. 
(ROSAS, 1995, 105) 
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No que diz respeito à efetiva classificação dos monumentos a Comissão entendeu que a 
heterogeneidade observável no território Português determinava que as materialidades fossem 
categorizadas mediante os seguintes critérios117:  
 1) os elementos materiais que assinalam a presença da humanidade;  
2) os elementos que comemoram os factos assinaláveis da vida dos povos;  
3) os elementos que apresentam informação sobre a história das artes. 
Foram as práticas quer do restauro, quer da inventariação, que numa ação descontinuada 
de politicas de conservação e legislação incipiente, no que diz respeito ao estabelecimento das 
devidas sanções, deram forma ao conceito de monumento, definindo-lhe categorias e 
colocando-o na balança do Património118.  
Por conseguinte difundiram-se opiniões e criaram-se medidas de conservação que 
estendiam a salvaguarda do Património a um número reduzido de edifícios e obras de arte, 
respeitantes a épocas consideradas, de ouro, inseridas na cronologia medieval. Portanto no 
restauro dos monumentos portugueses prevaleceu a ideia de restituir aos edifícios os seus 
elementos originais e até 1929, quando surge a DGEMN não estava instituída uma procura pela 
unidade de estilo, que veremos a ser perseguida no Século XX, mas sim uma unidade da 
arquitetura.119 
Apenas 9 anos antes de ser fundada a DGEMN foi criada a AGEMN (Associação Geral 
dos Edifícios e Monumentos Nacionais). Este organismo foi responsável pelo restauro de 
edifícios, principalmente em Lisboa, no entanto com alguma expressão no Norte do país, no 
qual destacamos o restauro de Santa Clara de Vila do Conde, que contou com a consolidação 
estrutural e reparação dos telhados. Em seguida foi criada a 3ª Repartição da Direção Geral de 
Belas Artes, tutelada pelo ministro Alfredo de Magalhães (1870-1957) e chefiada por Adães 
Bermudes (1864-1948). O restauro da igreja de São Francisco e Sé do Porto iniciado em 1927 
                                                          
117 ROSAS, Lúcia Maria Cardoso – Monumentos Pátrios: A arquitetura religiosa medieval, Património e 
Restauro (1835-1928). P. 126 
118 ORTIGÃO, Ramalho – O Culto da Arte em Portugal (1836-1915). P. 193 
119 ROSAS, Lúcia Maria Cardoso – Monumentos Pátrios: A arquitetura religiosa medieval, Património e 
Restauro (1835-1928). P.p 305, 306, 343 
 49 
viria antecipar aquilo que seria a prática de atuação deste organismo, que promovia a 
recuperação da traça primitiva dos monumentos120. 
A Direção Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais surge  após dois decretos, o 
primeiro datado de 9 de Maio de 1919 (Decreto Nº 5542 do Ministério do Comércio e 
Comunicação) no qual vêm referidos os edifícios e monumentos nacionais, o segundo foi o 
(Decreto Nº 7038, de 17 de outubro de 1920) respeitante a constituição da Administração- Geral 
dos Edifícios e Monumentos Nacionais, que pelo Decreto Nº 16791 de 19 de Abril de 1929, deu 
lugar à extinta Direção Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais (DGEMN). A Entidade 
funcionou de 1929 até à década de 70 do Século XX, tutelando obras nos edifícios do Estado e 
monumentos nacionais121.   
Teve como primeiro Diretor – Geral de 1929 a 1960, o Engenheiro Henrique Gomes da 
Silva122e enquanto instituição do Estado Novo (1926-1974) empreendeu no Século XX 
inúmeras campanhas de restauro dos Edifícios e Monumentos Nacionais, partindo de um 
principio nacionalista que invocava a presença dos monumentos associados a feitos e 
personalidades importantes, cuja preferência recaiu sobre os edifícios românticos identificados 
no quadro da Fundação da Nacionalidade123.  
Como exemplo desta ideologia apresentamos a Sé do Porto, que entre 1927 e 1946 
sofreu intervenções de restauro das quais destacamos a substituição dos janelões de origem 
Barroca por frestas características do romântico, tendo como princípios o reconhecimento de 
vestígios da época românica no edifício e o conhecimento das características formais destes 
elementos124.  
Esta intervenção contou por um lado com a restituição, «réplica formal conjetural o 
mais exata possível de parte de um edifício ou elemento edificado ou decorativo original 
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desaparecido (…)»125126, tendo em conta a unidade de estilo. Consta também a transformação de 
dois arcos abatidos que faziam a ligação com a ala norte do «claustro gótico» com o pátio 
central, procurando a harmonia de conjunto que originalmente vigorava. Também os altares e 
capiteis de talha dourada foram removidos em prole desta ideologia nacionalista, praticada 
sobre a génese do restauro estilístico defendido e praticado por Viollet-Le-Duc em França127.  
É importante salientar que a integração deste edifício na envolvente foi realizada através 
de uma intervenção partindo da abertura do terreiro de D. Afonso Henriques e da criação de 
uma esplanada em frente ao edifício, que contrariamente ao defendido pela DGEMN, evoca a 
ideia de conjunto urbano na qual o monumento se destaca como ponto de referência e como 
elemento de um passado que se pretendia exaltar, por oposição à manifestação intensa de uma 
memória contextualizada128. Do ponto de vista metodológico salientamos o levantamento 
métrico e gráfico complementado pela identificação de acrescentos, elementos entaipados ou 
fases de construção, que foram indicados nas memórias descritivas cujo modelo estrutural 
baseava-se nas obras divulgadas pela imprensa do século XIX.  
Deste ponto de vista era feita uma contextualização histórica e descrição formal do 
edifício, às quais se anexavam considerações pessoais sobre as transformações, principalmente 
as que diziam respeito aos séculos XVII e XIX, apresentando-se neste contexto pequenos 
programas de intervenção129. Contudo um restauro que contemplasse a visão integral do edifício 
não tinha por regra a consideração dos elementos de origem medieval em detrimento dos 
elementos da época moderna130.  
Por exemplo no restauro da igreja de São Pedro de Rates foi desmontada a abóbada em 
cruzamento de ogivas de uma das naves laterais, assim como em Sanfim de Friestas foi 
demolido o nártex da igreja. Portanto do ponto de vista metodológico, o restauro de edifícios, 
nos quais foram considerados os elementos da época moderna, correspondiam ao seguinte: 
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1. Mantinham-se os elementos em bom estado de conservação indicadores de 
nobilitação e antiguidade. 
2. O conjunto deveria apresentar qualidades estéticas que justificassem a interação de 
várias épocas no mesmo espaço. 
3. Apresentar valor artístico, o que na maioria dos casos resultava na musealização 
de peças consideradas de caráter excecional. 
4. Durante a manutenção previa-se a valorização histórica dos elementos, o que 
definia a sua importância do ponto de vista didático. 
5. Que estes elementos não ocultassem elementos primitivos, de valor superior e 
correspondente à época de construção do edifício131. 
Assim quando não eram reconhecidas qualidades estéticas, a intervenção passava 
apenas por obras de conservação. Não eram considerados em primeira instância, os edifícios 
religiosos, estes eram interpretados mediante a sua materialidade (em estado bruto), na qual o 
material local deveria ser privilegiado por indicar referências ao território. Exteriormente seria 
necessário a perceção imediata das formas e volumes na sua relação com os espaços e funções 
internas132.  
O método de análise e consequente proposta de intervenção da DGEMN, considerava a 
ruína como um estado de degradação, que não constituía qualquer indicador de memória, antes 
contribuía para a sua desagregação. Neste sentido, as ruínas dos Castelos Portugueses 
impulsionaram a DGEMN a instituir um método de intervenção especializado, cuja referência 
encontramos em Guimarães, apontado como berço da nacionalidade, cujas intervenções 
realizadas basearam-se na vontade política de afirmar a identidade a partir dos elementos 
relacionados com a fundação da nacionalidade133.  
Em 1938 aquando as comemorações dos Centenários, os Castelos transformaram-se nos 
palcos das celebrações, motivadoras de inúmeras operações de conservação, cujo caso de 
exceção foi o entre outros o Castelo de São Jorge, que sofreu uma intervenção mais radical134. 
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Continuando na apreciação dos usos dos edifícios restaurados apontamos o projeto da Torre dos 
24 no Porto, próxima da Sé. Um exemplo paradigmático de uma reconstituição polémica por 
suscitar em última análise um falso histórico e de um programa interventivo que teve por base a 
reconstituição a partir dos fragmentos identificados como pertencentes à primitiva torre, 
reformulando-a através de técnicas e materiais originais. É em todo o caso uma evocação da 
torre medieval, sobre uma composição contemporânea que não considerou a primitiva 
localização135. 
1.1.7 Núcleos urbanos antigos 
No contexto nacional as intervenções nos conjuntos urbanos começam a ter expressão, 
na segunda do século XIX, através da expansão das cidades e abertura de novas vias, cujo 
significado marcou uma rutura com os núcleos urbanos antigos e limpeza da envolvente do 
monumento, procurando neste caso a afirmação do domínio público sobre o privado.  
Os problemas relacionados com o crescimento demográfico das cidades, o risco 
iminente de propagação de doenças devido à permanência e atividade dos bairros antigos sem 
condições de salubridade, impunha a definição de estratégias de combate, que determinariam 
em todo o caso a desativação ou destruição de núcleos urbanos antigos, propostas que 
vigoraram até aos anos 60 do século XX. Neste sentido, como Ezequiel Campos definiu para o 
Porto, os núcleos antigos deveriam ser consolidados de acordo com as novas regras de higiene, 
dando-se primazia aos edifícios que expressavam valores histórico-artísticos, colocando a 
hipótese de demolir todos os elementos desprovidos de qualquer valor artístico.  
Durante o Congresso Internacional de Arquitetura Moderna (CIAM), realizado em 1932 
Corbusier defendeu uma tese semelhante, na qual reconhecia importância dos monumentos e 
edifícios do passado e a sua salvaguarda, principio ratificado na Carta de Atenas (1931), se de 
fato não interferisse com a qualidade de vida das populações. Estas teorias urbanas entendem-se 
no contexto industrial (material e técnico) e sobre estes dois temas é que se fundaram136.  
Já no século XX, precisamente no ano de 1932, a Administração Municipal do Porto 
estabeleceu uma Comissão que teve a responsabilidade de inventariar os edifícios, em vias de 
classificação na categoria de Imóvel de Interesse Público. Mais tarde em 1934 a Associação de 
Arte e Arqueologia criada por Decreto em 1932, responsabilizou-se pela conservação do traçado 
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primitivo que permanecia inalterado e pela restituição dos traços já desaparecidos de algumas 
freguesias do Porto137.   
As ideias de conservação enunciadas estão muito próximas dos pressupostos definidos 
para os Centros Históricos na atualidade. Pois então vejamos, o arquiteto Marques da Silva 
realizou uma primeira análise cadastral na qual identificou as áreas a conservar, discriminando à 
partida as áreas livres para construção. Partindo da análise de Marques da Silva, o presidente da 
Câmara do Porto propôs a definição de duas zonas de intervenção, a primeira de caráter típico, 
à qual se impunham restrições de construção limitando-se apenas a obras de conservação ou 
restruturação e a segunda tornava possível a livre construção. E de fato a salvaguarda da 
envolvente dos monumentos, definida através de uma área de proteção de 50 metros em torno 
dos edifícios estava prevista na Lei nº 1700 de 1924138.   
Foi precisamente no ano de 1944 que após a criação da Direção Geral dos Serviços de 
Urbanização (DGSU) a DGEMN foi destituída do papel de intervenção na envolvente dos 
monumentos, e no ano seguinte começaram a surgir propostas para a definição de Zonas de 
Proteção, normalmente integradas em projetos de restauro139. Até década de 70 do século XX as 
politicas urbanas de intervenção nos centros antigos não estavam afirmadas e mesmo as 
iniciativas promovidas pela DGEMN e pela DGSU, nomeadamente através da definição dos 
Planos de Melhoramento, não foram suficientes para que estas politicas tomassem expressão e 
constituíssem formas metodológicas de ação140.  
Apenas com a criação do Comissariado para a Renovação Urbana de Ribeira Barredo 
(CRUARB), o Programa de Recuperação de Imóveis Degradados (PRID), e o Serviço de Apoio 
Ambulatório Local (SAAL) podemos ver estabelecidas metodologias de ação direcionadas para 
o ordenamento territorial tendo em consideração as suas transformações formais e funcionais. A 
par destes organismos assiste-se em 1983 à criação dos Gabinetes Técnicos Locais (GTL), que 
automizaram as autarquias do ponto de vistas do planeamento urbano, no qual se inseriam os 
Planos de Salvaguarda141.  
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Estes planos dirigiam-se às áreas antigas de conjuntos urbanos consolidados. Em suma 
podemos dizer que desde a consagração do monumento histórico enquanto elemento singular de 
valor excecional até ao alargamento deste conceito à malha urbana antiga, foram ensaiadas 
práticas de intervenção, leis de proteção do património, criados organismos responsáveis pela 
conservação do património, dos quais a DGEMN se destaca pela durabilidade. Em última 
análise desenvolveu-se um pensamento sobre os núcleos urbanos antigos cujas preocupações 
suscitadas e princípios definidos expressam a complexidade dos elementos culturais de 
referência existentes no contexto alargado da sua paisagem urbana142. 
 
1.2 A intervenção nas cidades históricas - O que preservar, como e para 
quê? 
A cidade histórica é simultaneamente uma cidade contemporânea, a primeira por categoria e 
a segunda pela permanência de uma atividade sociocultural singular. Temos o hábito quase 
inconsciente de revisitar as memórias do nosso passado histórico, para justificar as ações do 
presente antecipando assim potenciais erros no futuro. Isto acontece quando nos remetemos para 
acontecimentos contextualizados num tempo e num espaço e lhe atribuímos autonomia 
suficiente para que estes se envolvam nos problemas do nosso tempo.  
O reencontro com o passado é para o século XXI um problema vigente, este coloca-nos três 
questões, às quais respondemos através da prática da intervenção (restauro, reabilitação, 
conservação etc.), divulgação (responsabilidade de organismos e entidades gestoras públicas ou 
privadas) e dinamização (praticadas pelas entidades gestoras e empresas ligadas ao turismo), 
ações que recaem sobre o património, que nos cabe proteger. 
A identidade e a memória das sociedades colocaram em foco, o valor do monumento 
histórico alterando o sentido original do termo e contribuindo a esta parte para a acumulação de 
bens móveis, imóveis e imateriais que estão sempre dependentes de uma análise cognitiva. O 
património passa a constituir-se como um repositório de caráter universal, através da 
assimilação de novos conteúdos e significados, na restruturação dos valores consolidados pela 
tradição, sendo hoje atribuído a formas particulares de arquitetura (erudita, popular e corrente) .  
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Como temos vindo a constatar, o termo Património surge sob o ímpeto das Revoluções, 
manifestando-se paulatinamente ao longo do século XIX e assumindo grande projeção no 
século XX, com os efeitos das grandes Guerras. Neste sentido, salvaguardar o património 
tornou-se uma missão para a qual as Nações não estavam preparadas e neste contexto foram 
fundados organismos que em última instância tiveram o dever de criar medidas de preservação 
do património a nível mundial. Referimo-nos primeiramente à ONU (Organização das Nações 
Unidas) fundada em 24 de outubro de 1945, após o final da 2ª Guerra Mundial, por 51 Estados 
Membros que ratificaram a Carta que determinava os objetivos prevendo a criação de medidas   
e resolução de situações extremas .  
Este organismo teve como antecessor a Sociedade das Nações, fundada em 1919, após a 1ª 
Guerra Mundial no contexto do Tratado de Versailles como intuito "to promote international 
cooperation and to achieve peace and security. No mesmo ano da fundação da ONU foi criada a 
UNESCO (United Nations Education, Scientific and Cultural Organization) orientada para 
educação, cultura e ciência de uma forma sustentável. Em 1946 surge o ICOM (Conselho 
Internacional dos Museus)  e dez anos mais tarde foi criado o ICCROM (International Center 
for the Study of the Preservation and Restoration of Cultural Property), aprovado na 9ª sessão 
da Conferência geral da UNESCO em Nova Deli . 
Não podemos deixar de referir a importância que a Carta de Atenas (1931) teve na 
consolidação do conceito monumento histórico, marcando o inicio da reflexão sobre o 
Património do ponto de vista das novas categorias patrimoniais . A Carta de Atenas e a Carta de 
Veneza (1964), na qual Portugal participou, foi aprovada no II Congresso de Arquitetos e 
Técnicos dos Monumentos Históricos, e até finais do século XX, formam ambos os 
documentos, mais utilizados pelos conservadores e restauradores portugueses .  
Esta primeira Carta, que como já referimos surge no âmbito da Conferência de Atenas sobre 
a conservação dos Monumentos e Sítios acabou por influenciar o debate da IV Assembleia do 
CIAM realizada em 1933, antecipando de certa forma a consciencialização para a salvaguarda 
do património e a necessidade de estabelecimento de medidas de intervenção adequadas às 
diferentes tipologias patrimoniais. Seguindo este preceito o ICOMOS (Conselho Internacional 
dos Monumentos e Sítios) tem vindo desde 1965 a desenvolver medidas de sensibilização para a 
salvaguarda e conservação dos monumentos e sítios, de acordo com as dinâmicas operativas 
resultantes do processo de globalização. Na continuidade dos pressupostas das Cartas acima 
referenciadas, ambas anteriores à sua fundação o ICOMOS foi, e continua a ser responsável pela 
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redação de inúmeras Cartas e Recomendações, a par da UNESCO e do Conselho da Europa, 
sobre o Património europeu e mundial, das quais destacamos as seguintes  (ver tabela das Cartas 
e Recomendações)143. 
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Cartas e Recomendações 
Designação e Data144 Âmbito Organismo Princípios orientadores 
Carta de Atenas sobre o restauro dos 
monumentos (1931) 
Conferência de Atenas sobre 
o restauro dos monumentos 
Serviço Internacional de 
Museus 
Definiu os princípios e doutrinas para a conservação dos 
monumentos históricos. 
 Valorização dos monumentos, no que se refere à 
construção de raiz, aconselhando-se que a 
escolha dos locais não seja demasiado próximo 
dos monumentos. 
 Restauro dos monumentos, na consolidação dos 
monumentos seria possível utilizar materiais 
modernos, designadamente o betão. 
 Degradação de monumentos. Nesta situação a 
Convenção recomenda que cada país estabeleça 
as suas medidas junto de técnicos qualificados 
nas áreas das ciências físicas e químicas. 
 Técnicas de Conservação. Realização de análises 
minuciosas ás patologias existentes nos edifícios, 
sendo que no caso de sítios arqueológicos estas 
deverão ser realizadas pelos arqueólogos. 
 Conservação de monumentos e cooperação 
internacional, no que diz respeito à conservação 
do património artístico e arqueológico da 
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humanidade, responsabilizando as populações do 
papel da sua salvaguarda e procedendo ao 
inventário dos monumentos por cada Estado 
membro145. 
Carta de Atenas sobre o Urbanismo 
Moderno (1933) 
CIAM  
Focou-se na problemática dos aglomerados urbanos de 
fundação antiga estabelecendo para a sua preservação os 
seguintes princípios: 
 Salvaguarda dos valores arquitetónicos do 
património histórico das cidades, 
nomeadamente dos edifícios isolados ou 
conjuntos urbanos. 
 Se sua salvaguarda está dependente da 
identificação de expressões de uma cultura 
anterior e corresponderem a um interesse geral. 
 Se para a preservação destes conjuntos a 
população enraizada tiver de abdicar da 
salubridade, esta não se deve efetivar. 
 No ordenamento territorial privilegiar o desvio 
das vias de circulação para locais exteriores ao 
núcleo urbano antigo. 
 Proceder se necessário à demolição de bairros 
insalubres localizados na envolvente do 
monumento, criando nesse local espaço verdes. 
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 A construção de raiz dentro dos núcleos 
históricos não pode reproduzir estilos 
arquitetónicos do passado, sendo para este caso 
recomendado a construção sobre a estilo 
vigente146. 
Carta de Veneza (1964) 
II Congresso de Arquitetos e 
Técnicos dos Monumentos 
Históricos  
 
Conservação dos monumentos (Art. (s) 4.º, 5.º, 6.º, 7.º, 
8.º) 
 Através da manutenção. 
 Prevendo a adaptação a novos usos desde que 
não interfiram as características formais e 
espaciais dos edifícios. 
 Conservação de um enquadramento à sua escala. 
 Identificação do seu valor histórico. 
 Contemplação dos elementos decorativos. 
Restauro dos monumentos (Art. (s) 9.º, 10.º, 11.º, 12.º, 
13.º) 
 Apenas em casos excecionais, devendo ser 
sempre precedido de estudos arqueológicos e 
históricos. 
 Possibilidade de uso de técnicas modernas 
sempre que as tradicionais se revelem 
inadequadas. 
 Respeito pelas diferentes épocas e no caso de 
eliminação de elementos de um estilo em 
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detrimento de outro, a situação deve ser 
justificada com argumentos plausíveis. 
 Os elementos do Restauro devem integrar-se 
harmoniosamente no edifício. 
 Os acrescentos não são aceitáveis, salvo raras 
exceções. 
Sítios monumentais (Art.14.º) 
 Salvaguarda da integridade dos sítios 
monumentais. 
Escavações Arqueológicas (Art.15.º) 
 Devem proceder-se em conformidade com as 
normas cientificas e com a “Recomendação 
Definidora dos Princípios Internacionais a 
Aplicar em Matéria de Escavações 
Arqueológicas”, sem nunca desvirtuar o 
significado do monumento. 
Documentação e Publicação (Art.16.º) 
 Documentar as intervenções realizadas e tornar 
estes documentos acessíveis ao público147. 
Convenção para a Protecção do 
Património mundial, cultural e 
natural (1972) 
 UNESCO 
Durante a convenção foram apresentados em 38 artigos, 
os motivos pelos quais se deve proceder à 
salvaguardado Património Cultural e Natural, definindo 
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os perigos aos quais está exposto.  
Património Cultural 
 (Art. 1º.) designa-se por Património Cultural, os 
monumentos, conjuntos e locais de interesse. 
Património Natural 
 (Art. 2º.) designa-se por Património Natural, os 
monumentos naturais constituídos por 
formações físicas e biológicas ou por grupos de 
tais formações, as formações geológicas e 
fisiográficas e as zonas estritamente 
delimitadas que constituem habitat de espécies 
animais e vegetais ameaçadas e os locais de 
interesse naturais ou zonas naturais 
estritamente delimitadas. 
Proteção nacional e proteção internacional  
do património cultural e natural 
 (Art. 4º.) Cada Estado presente na Convenção 
deverá reconhecer que a obrigação de assegurar 
a identificação, proteção, conservação, 
valorização e transmissão às gerações futuras do 
património cultural e natural. 
 (Art. 5º.) Através de:  
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a) Adoção de uma política geral que vise 
determinar uma função ao património 
cultural e natural na vida coletiva e 
integrar a proteção do referido património 
nos programas de planificação geral;  
b) Instituição no seu território, caso não 
existam, um ou mais serviços de proteção, 
conservação e valorização do património 
cultural e natural, com pessoal apropriado, 
e dispondo dos meios que lhe permitam 
cumprir as tarefas que lhe sejam 
atribuídas;  
c) Desenvolvimento de estudos e as pesquisas 
científicas e técnica e aperfeiçoar os 
métodos de intervenção que permitem a um 
Estado enfrentar os perigos que ameaçam o 
seu património cultural e natural. 
d) Tomar as medidas jurídicas, científicas, 
técnicas, administrativas e financeiras 
adequadas para a identificação, proteção, 
conservação, valorização e restauro do 
referido património; 
e) Favorecer a criação ou o desenvolvimento 
de centros nacionais ou regionais de 
formação nos domínios da proteção, 
conservação e valorização do património 
cultural e natural e encorajar a pesquisa 
científica neste domínio.  
Comité intergovernamental para a proteção do 
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património mundial, cultural e natural 
 (Art. 8º.) é criado junto da Organização das 
Nações Unidas para a Educação, Ciência e 
Cultura, um comité intergovernamental para a 
proteção do património cultural e natural de 
valor universal excecional denominado Comité 
do Património Mundial. 
 Assistirão às sessões do Comité com voto 
consultivo um representante do Centro 
Internacional de Estudos para a Conservação e 
Restauro de Bens Culturais (Centro de Roma), 
um representante do Conselho Internacional de 
Monumentos e Locais de Interesse (ICOMOS) e 
um representante da União Internacional para 
a Conservação da Natureza e Seus Recursos 
(UICN). 
Fundo para a proteção do património mundial, cultural e 
natural   
 (Art. 15.º) - É constituído um fundo para a 
protecção do património mundial, cultural e 
natural de valor universal excecional, 
denominado Fundo do Património Mundial. 
Condições e modalidades de assistência internacional 
 (Art. 19.º) - Qualquer Estado parte na presente 
 64 
Convenção poderá solicitar assistência 
internacional em favor dos bens do património 
cultural ou natural de valor universal 
excecional situados no seu território. 
Programas educativos 
 (Art. 27.º) - Os Estados parte comprometem-se 
a informar largamente o público das ameaças a 
que está sujeito tal património e das atividades 
levadas a cabo em aplicação da presente 
Convenção148. 
Carta Europeia do Património 
Arquitetónico (1975) 
Congresso sobre o Património 
Arquitetónico Europeu 
realizado em Amestardão no 
ano de 1975 
Conselho da 
Europa 
É composta por 10 Artigos que no geral contextualizam 
o património no tempo e no espaço. 
 Consciência para a ideia de alargamento do 
conceito do património, tendo em consideração 
a envolvente, tradições e história, condições 
sociais e humanas. 
 A compreensão deste documento pressupõe o 
desenvolvimento da condição humana e a 
regulação do equilíbrio ambiental. 
 Sensibilização para a eminente negação de um 
passado geracional, situação que poderá levar à 
incapacidade por parte das comunidades, de 
interpretar o seu meio ambiente e 
                                                          
148 UNESCO (1972) - Convenção para a Proteção do Património mundial, cultural e natural. 
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consequentemente á perda de valores 
acumulados. 
 Importância da aplicação de medidas de 
conservação integrada149. 
Carta sobre o Turismo Cultural 
(1976) 
Seminário Internacional de 
Turismo Contemporâneo e 
Humanismo 
ICOMOS 
A Carta sobre o Turismo ratifica de forma clara o 
envolvimento que as entidades ligadas ao turismo e os 
organismos responsáveis pela salvaguarda do 
património cultural e natural devem prestar, na criação 
de medidas de salvaguarda do mesmo, antecipando 
potenciais efeitos nocivos desta atividade e promovendo 
o equilíbrio entre a exposição do património e a sua 
conservação.  
 Considera o turismo como uma atividade que 
exerce influência sobre os monumentos e sítios 
e, portanto, deve ser estudado co especial 
cuidado e tendo em conta o contexto no qual se 
insere. 
 Insere os monumentos e sítios no contexto do 
turismo cultural entendendo, os benefícios que 
este poderá exercer na sua conservação e 
manutenção. 
 Por outro lado, refere que descontrolada 
atividade do turismo cultural poderá provocar 
também um descontrolado uso dos monumentos 
                                                          
149 Conselho da Europa (1975) –  Carta Europeia do Património Arquitetónico. 
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e sítios, o que não seria benéfico para a sua 
preservação. 
Recomendação sobre a Salvaguarda 
dos Conjuntos Históricos e da sua 
função na vida contemporânea ou 
Recomendação de Nairóbi 
(1976)150151 
Conferência - Geral da 
Organização das Nações 
Unidas para a Educação, 
Ciência e a Cultura realizada 
em Nairóbi (Quénia) em 1976 
UNESCO 
Considera os Conjuntos históricos e tradicionais como 
testemunhos da diversidade cultural de uma sociedade 
estabelecendo: 
 O seu significado através da exposição de vários 
termos que lhe estão associados, nomeadamente 
a ambiência, caracterizada pela dicotomia entre 
o natural e construído e a salvaguarda, ato que 
se funda através da identificação, proteção, 
conservação, restauração, reabilitação, 
manutenção e revitalização. 
 Respeito pela autenticidade do local. 
 Elaboração de planos e documentos com base 
em estudos científicos. 
 A legislação deve prever eventuais infrações. 
 No âmbito da reabilitação dos conjuntos 
históricos devem ser constituídas equipas 
multidisciplinares. 
 Deve ser feita a análise de todo o do conjunto 
com base na evolução do tecido urbano, 
mediante estudos arqueológicos, históricos, 
                                                          
150 LOPES, Flávio; CORREIA, Miguel Brito – Património Cultural: Critérios e Normas Internacionais de Proteção. INDICE 
151 UNESCO (1976) – Recomendação de Nairóbi 
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arquitetónicos, técnicos e económicos. 
 A salvaguarda dos conjuntos históricos ou 
tradicionais compreende também a proteção 
contra a desfiguração da paisagem resultante da 
descontextualização de elementos como (cabos 
elétricos, suportes, etc.) 
 Existência de fundos ou possibilidade de fazer 
empréstimos com taxas de juro reduzidas. 
 Sensibilização para a salvaguarda dos conjuntos 
históricos, através do estudo, da educação e 
dinamização do património. 
 Cooperação entre organismos, locais, regionais, 
nacionais ou internacionais. 
 Recrutamento de técnicos qualificados e 
desenvolver competências financeiras para a sua 
formação. 
 Integração na disciplina de história o estudo dos 
conjuntos históricos. 
 Preservação dos bairros e conjuntos urbanos 
antigos por cada Estado Membro. 
Convenção para a salvaguarda do 





Definição do património arquitetónico (Art. 1º.) 
 Os monumentos:  todas as construções 
particularmente notáveis pelo seu interesse 
histórico, arqueológico, artístico, científico, 
social ou técnico, incluindo as instalações ou os 
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elementos decorativos que fazem parte 
integrante de tais construções; 
 Os conjuntos arquitetónicos:  agrupamentos 
homogéneos de construções urbanas ou rurais, 
notáveis pelo seu interesse histórico, 
arqueológico, artístico, científico, social ou 
técnico, e suficientemente coerentes para serem 
objeto de uma delimitação topográfica; 
 Os sítios:  obras combinadas do homem e da 
natureza, parcialmente construídas e 
constituindo espaços suficientemente 
característicos e homogéneos para serem objeto 
de uma delimitação topográfica, notáveis pelo 
seu interesse histórico, arqueológico, artístico, 
científico, social ou técnico. 
As Partes comprometem-se 
 (Art. 5º.) As Partes comprometem-se a não 
permitir a remoção, total ou parcial, de um 
monumento protegido, salvo na hipótese de a 
proteção física desse monumento o exigir de 
forma imperativa. Em tal caso, a autoridade 
competente toma as precauções necessárias à  
respetiva desmontagem, transferência e 
remontagem em local adequado. 
Sanções 
 (Art. 9º.) As Partes comprometem-se, no âmbito 
dos respetivos poderes, a garantir que as 
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infrações à legislação de proteção do 
património arquitetónico sejam objeto das 
medidas adequadas e suficientes por parte da 
autoridade competente.  Tais medidas podem 
implicar, se necessário, a obrigação de os 
autores demolirem um edifício novo, construído 
de modo irregular, ou de reporem o bem 
protegido no seu estado anterior. 
Políticas de conservação 
 (Art. 10º.) incluam a proteção do património 
arquitetónico nos objetivos essenciais do 
ordenamento do território e do urbanismo, e 
que garantam que tal imperativo seja tomado 
em consideração nas diversas fases da 
elaboração de planos de ordenamento e dos 
processos de autorização de obras; 
Informação e Formação 
 (Art. 15º.) valorizar a conservação do 
património arquitetónico junto da opinião 
pública, quer como elemento de identidade 
cultural, quer como fonte de inspiração e de 
criatividade das gerações presentes e futuras152. 
Carta Internacional sobre a 
salvaguarda da cidade histórica 
(1987) ou Carta de Washington 
8ª Assembleia – Geral do 
ICOMOS em Washington 
(Estados Unidos da América) 
ICOMOS 
Entende que todas as cidades são a expressão material 
da diversidade das sociedades através da história, 
                                                          
152 Conselho da Europa (1985) - Convenção para a salvaguarda do Património arquitetónico da Europa 
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considerando como princípios: 
 A preservação dos valores históricos das 
cidades no que diz respeito, á forma urbana, 
relação entre os espaços construídos, livres e 
plantados e as características formais exteriores 
e interiores dos edifícios. 
 Cuidado particular durante as intervenções nas 
cidades históricas. 
 Estabelecimentos de metodologias e aplicação 
de instrumentos antes da definição do plano de 
salvaguarda. 
 O plano de salvaguarda deverá ser partilhado 
com a comunidade local, através de meios de 
sensibilização para a prática da manutenção do 
edificado e espaço público. 
 As transformações e reconstruções de imóveis 
deverão respeitar as dimensões e estética do 
edificado. 
 Privilegiar os estudos arqueológicos e 
históricos. 
 As vias de grande circulação não devem 
penetrar as cidades históricas. 
 As medidas preventivas e doutrinárias devem 
ser tomadas em conformidade com os interesses 
dos habitantes locais e neste sentido, o mais 
indicado será o fornecimento de informações 
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desde as camadas mais jovens, sobre os projetos 
a executar dentro da cidade histórica, 
sensibilizando assim o cidadão para a prática da 
salvaguarda do seu património153.  
Documento de Nara sobre a 
autenticidade do património cultural 
(1994) 
Conferência sobre a 
autenticidade em relação a 
convenção do Património 
mundial 
UNESCO, 
ICCROM E ICOMOS 
O Documento de Nara foi realizado sob o espirito da 
Carta de Veneza, tendo em consideração o alargamento 
do conceito de património na sua relação com as 
atividades contemporâneas. Estabelece, portanto, alguns 
princípios: 
 Consciência da diversidade cultural e de 
patrimónios. 
 Proteção desta diversidade cultural como 
potencial para o desenvolvimento humano. 
 Aceitação do património cultural tangível e 
intangível de uma comunidade enquanto 
herança para o mundo. 
 Estudo do património para afirmação dos seus 
                                                          
153 ICOMOS (1987) - Carta Internacional sobre a salvaguarda das cidades históricas. 
 72 
valores patrimoniais e de autenticidade. 
 Sensibilizar as comunidades locais para a 
existência do valor de autenticidade154. 
Carta de Lisboa sobre a reabilitação 
urbana integrada (1995) 
1º Encontro Luso-Brasileiro 
de Reabilitação Urbana em 
Lisboa 
 Definição e Conceitos (Artigo 1º) 
 Reabilitação Urbana utiliza as seguintes 
técnicas: (Renovação Urbana – que implica a 
demolição das estruturas morfológicas e 
tipológicas existentes numa área urbana; 
Reabilitação Urbana  - melhoramento da 
malha urbana pré-existente; Revitalização 
Urbana – relançar a vida económica e social da 
parte da cidade em decadência; Requalificação 
Urbana – voltar a dar atividade a um local no 
contexto atual; Reabilitação de um edifício – 
recuperação e beneficiação de uma construção 
resolvendo anomalias  construtivas, funcionais, 
etc. ; Restauro de um edifício – obras de 
conservação e consolidação de uma construção; 
Reconstrução de um edifício – obra que 
consista em realizar de novo , total ou 
parcialmente, mantendo as características da sua 
traça original; Renovação de um Edifício – 
obra que consista em realizar de novo e 
totalmente; Conservação de um edifício – 
medidas de salvaguarda e prevenção da 
degradação de um edifício, procedendo para tal 
                                                          
154 UNESCO, ICCROM E ICOMOS (1994) - Documento de Nara sobre a autenticidade do património cultural. 
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a obras de manutenção; Manutenção de um 
edifício – operações que contribuam para a 
minimização do fatores de deterioração de um 
edifício. 
Identidade dos Núcleos Históricos (Artigo 2º) 
 Proceder à investigação histórica e sociológica. 
Tipologia das Intervenções (Artigo 3º) 
 Colocar o Homem no centro das suas 
preocupações, procurando melhorar a qualidade 
de vida das populações concentradas nos 
centros históricos, identificando, áreas 
residenciais com populações enraizadas; com 
ocupação recente por populações de fracos 
recursos, áreas não residenciais com atividades 
em declínio e aquelas que se encontrem 
devolutas. 
Economia e desenvolvimento sustentado (Artigo 4º, 5º, 
6º, 7º, 8º) 
 A reabilitação pressupõe a atribuição de uma 
nova vida ao edifício, para além de que é 
bastante mais económica que a construção de 
raiz. 
 Permite dar continuidade à função residencial 
exercida pela população enraizada. 
 As condições de vida de uma comunidade são 
melhoradas quando estão previstas atuações no 
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âmbito, quer da função habitacional, quer do 
reforço das atividades culturais e sociais. 
 Encontro com várias perspetivas doutrinárias 
capazes de diversificar a abordagem à 
reabilitação. 
 Elaboração de legislação que atribua 
credibilidade aos conceitos e termos deliberados 
no processo de investigação, no que diz respeito 
aos métodos a aplicar ao local ou edifício. 
Formação e Informação (Artigo 9º, 10º, 11º, 12º) 
 Formação de mão-de-obra especializada 
 As novas soluções arquitetónicas deverão 
rejeitar os pastiche. 
 A reabilitação deve ser um processo 
integrado155. 
Carta Internacional sobre o Turismo 
Cultural (1999) 
12ª Assembleia-Geral do 
ICOMOS no México 
ICOMOS 
Espirito da Carta 
 O objetivo na Gestão do Património é 
comunicar o seu significado e a necessidade da 
sua conservação tanto para a comunidade 
anfitriã como para os visitantes. 
Interação entre Turismo e o Património Cultural 
 Perceber as potencialidades do turismo na 
                                                          
155 1º Encontro Luso-Brasileiro de Reabilitação Urbana (1995) - Carta de Lisboa sobre a reabilitação urbana integrada. 
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dinamização do Património Cultural. 
Objetivos da Carta 
 Ajudar os organismos responsáveis pela gestão 
do património e as entidades ligadas ao turismo, 
no encontro de medidas de comunicação do 
património local, tanto para a comunidade com 
para os turistas. 
Princípios ratificados na Carta do Turismo Cultural 
 Tornar os programas de interpretação do 
Património Cultural acessíveis. 
 Assegurar continua investigação sobre o 
património, permitindo desta forma transmitir 
de forma compreensível os seus significados. 
 Conservar a autenticidade do sitio. 
 Nos projetos de infraestruturas dedicadas ao 
turismo deveriam utilizar-se os materiais locais 
e de tradição vernacular quando é o caso. 
 Criação de itinerários de circulação especiais 
minimizando os impactos sobre a integridade e 
morfologia do sitio, suas características 
culturais e naturais. 
 Promoção de medidas para uma equitativa 
distribuição dos benefícios do Turismo. 
 Proporcionar à comunidade anfitriã benefícios 
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de caráter económico, social e cultural. 
 Apresentação de espectativas reais e informação 
responsável aos potenciais visitantes156. 
Carta Internacional sobre o 
Património Construído Vernáculo 
(1999) 
12ª Assembleia – Geral do 
ICOMOS no México 
ICOMOS 
O património tradicional afirma-se como uma herança 
que pertence a todos os povos, possuindo interesse e 
beleza. Tradicional ou vernáculo assume-se como a 
identidade de uma comunidade nas suas relações com o 
território, sendo também resultado da experiência da 
diversidade cultural do mundo. 
Considerações Gerais 
 Apresenta modelo construtivo singular. 
 Emana as características de um local ou região. 
 Corresponde a um estilo, forma e estética 
coerente e tipologias tradicionais. 
 Forma de construir cuja aprendizagem é feita 
por meio informal. 
 Adaptação do modelo construtivo pré-existente. 
 Aplicação de saberes tradicionais, das artes e 
ofícios. 
Princípios para a sua conservação 
 Os governos devem se responsabilizar pela 
preservação deste património auxiliando as 
                                                          
156 ICOMOS –(1999) – Carta Internacional sobre o Turismo Cultural. 
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comunidades que usufruem do mesmo. 
 As intervenções contemporâneas devem 
respeitar os seus valores culturais e o seu caráter 
tradicional. 
 o Património vernáculo construído está 
dependente da sua relação com as tradições e 
expressões intangíveis, entendidas como 
elementos que fazem parte do Património 
Cultural Imaterial. 
Linhas de Ação 
 Estudo prévio da forma e organização das 
estruturas vernaculares. 
 Respeito pela integridade dos conjuntos e 
aglomerados na sua relação com a paisagem e 
outras estruturas. 
 Manter os sistemas tradicionais de construção e 
legá-los às gerações futuras. 
 As transformações resultantes de várias épocas 
de ocupação devem ser consideradas no 
processo de reabilitação. 
 Criação de vários programas direcionados para 
a educação, formação e informação sobre o 
Património Vernacular157. 
                                                          
157 ICOMOS (1999) – Carta del Patrimonio Vernáculo Construído. 
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Carta de Cracóvia sobre os 
princípios para a conservação e o 




 Atua no espirito da carta de Veneza. 
Objetivos e Métodos 
 O património arquitetónico, urbano ou 
paisagístico, assim como os elementos que o 
compõem resultam de uma dialética entre os 
diferentes momentos históricos e os respetivos 
contextos socioculturais. 
 A conservação pode ser realizada mediante 
diferentes tipos de intervenções, tais como o 
controlo do meio ambiental, a manutenção, a 
reparação, o restauro, a renovação e a 
reabilitação. 
 A manutenção e a reparação constituem uma 
parte fundamental do processo de conservação 
do património. Estas ações exigem diversos 
procedimentos, nomeadamente investigações 
prévias, testes, inspeções, controlos, 
acompanhamento dos trabalhos e do seu 
comportamento pós-realização. 
 A conservação do património construído é 
executada de acordo com o projeto de restauro, 
que se inscreve numa estratégia para a sua 
conservação a longo prazo. 
 Devem ser evitadas reconstruções de partes 
significativas de um edifício, baseadas no que 
os responsáveis julgam ser o seu “verdadeiro 
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estilo”. 
DIFERENTES TIPOS DE PATRIMÓNIO 
CONSTRUÍDO 
 Qualquer intervenção que afete o património 
arqueológico, devido à sua vulnerabilidade, 
deve estar estritamente relacionada com a sua 
envolvente: o território e a paisagem. Os 
aspetos destrutivos das escavações devem 
reduzir-se tanto quanto seja possível. Cada 
escavação deve ser acompanhada de 
documentação completa sobre os trabalhos 
arqueológicos. 
 O objetivo da conservação dos monumentos e 
dos edifícios com valor histórico, que se 
localizem em meio urbano ou rural, é o de 
manter a sua autenticidade e integridade, 
incluindo os espaços interiores, o mobiliário e a 
decoração, de acordo com o seu especto 
original. Tal conservação requer um “projeto 
de restauro” apropriado, que defina os métodos 
e os objetivos. Em muitos casos, requer-se 
ainda um uso apropriado para os monumentos 
e edifícios com valor histórico, compatível com 
os seus espaços e o seu significado patrimonial. 
As obras em edifícios com valor histórico 
devem analisar e respeitar todas as fases 
construtivas pertencentes a períodos históricos 
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distintos. 
 As cidades e as aldeias históricas, no seu 
contexto territorial, representam uma parte 
essencial do nosso património universal. Cada 
um destes conjuntos patrimoniais deve ser 
considerado como um todo, com as suas 
estruturas, os seus espaços e as características 
socioeconómicas, em processo de contínua 
evolução e mudança. Qualquer intervenção 
deve envolver todos os sectores da população e 
requer um processo de planeamento integrado, 
cobrindo uma ampla gama de atividades. 
 As paisagens reconhecidas como património 
cultural são o resultado e o reflexo da interação 
prolongada nas diferentes sociedades entre o 
homem, a natureza e o meio ambiente físico. 
São testemunhos da relação evolutiva das 
comunidades e dos indivíduos com o seu meio 
ambiente. 
 As técnicas de conservação devem estar 
intimamente ligadas à investigação 
pluridisciplinar sobre materiais e tecnologias 
usadas na construção, reparação e no restauro 
do património edificado. A intervenção 
escolhida deve respeitar a função original e 
assegurar a compatibilidade com os materiais, 




 A gestão das cidades históricas e do património 
cultural em geral, tendo em conta os contínuos 
processos de mudança, transformação e 
desenvolvimento, consiste na adoção de 
regulamentos apropriados, na tomada de 
decisões, que implicam necessariamente 
escolhas, e no controlo dos resultados. Um 
aspeto essencial deste processo, é a necessidade 
de identificar os riscos, de antecipar os sistemas 
de prevenção apropriados e de criar planos de 
atuação de emergência. O turismo cultural, 
apesar dos seus aspetos positivos para a 
economia local, deve ser considerado como um 
risco. 
FORMAÇÃO E EDUCAÇÃO 
 A formação e a educação em património 
cultural exigem a participação da sociedade e a 
integração da temática nos sistemas nacionais 
de educação a todos os níveis. A complexidade 
dos projetos de restauro, ou de quaisquer 
outras intervenções de conservação, por 
envolverem aspetos históricos, técnicos, 
culturais e económicos, requerem a nomeação 
de responsáveis bem formados e competentes. 
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MEDIDAS LEGAIS 
 A proteção e conservação do património 
construído podem ser melhoradas através da 
adoção de medidas legais e administrativas. 
Estas medidas devem assegurar que os 
trabalhos de conservação sejam realizados por 
especialistas em conservação ou sob sua 
supervisão. As disposições legais também 
podem prever um período de estágios práticos, 
no contexto de programas estruturados158. 
Princípios para análise, conservação 
e restauro das estruturas do 
património arquitetónico (2003) 
 ICOMOS 
Auxilia no processo de conservação e restauro do 
património edificado, mas não apresenta caráter 
doutrinário. 
Princípios 
 abordagem multidisciplinar. 
 O valor e a autenticidade do património 
arquitetónico não podem ser baseados em 
critérios fixos porque o respeito devido a todas 
as culturas também exige que o património 
físico seja considerado dentro do contexto 
cultural a que pertence. 
 O valor do património arquitetónico não está só 
na sua aparência, mas também na integridade 
                                                          
158 Conferência Internacional sobre Conservação (2000) - Carta de Cracóvia sobre os princípios para a conservação e o restauro do património construído. 
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de todos os seus componentes, como produto 
único da tecnologia de construção específica do 
seu tempo. 
Investigações e diagnóstico 
 Geralmente, deve trabalhar em conjunto, desde 
os primeiros passos do estudo, uma equipa 
multidisciplinar correspondente ao tipo e à 
escala do problema – ou seja desde a 
observação inicial do sítio e a preparação do 
programa de investigação. 
Medidas curativas e controlos 
 O projeto de intervenção deve ser baseado 
numa clara compreensão dos tipos de ações que 
foram as causas dos danos e da degradação, 
assim como dos tipos de ações que foram 
levados em consideração para a análise da 
estrutura depois da intervenção; porque o 
projeto deverá ser consequência de todos 
eles159. 
Declaração de Xi´an sobre a 
conservação da envolvente de 
estruturas, sítios e áreas patrimoniais 
XV Assembleia-Geral do 
ICOMOS na China 
ICOMOS 
Surge no âmbito da reflexão sobre importância da 
conservação do edificado e sua envolvente. 
                                                          
159 ICOMOS (2003) - Princípios para análise, conservação e restauro das estruturas do património arquitetónico. 
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(2005)  Reconhece a envolvente como um elemento que 
atribuí significado aos monumentos, sítios e 
áreas de património cultural. 
 É importante compreender, documentar e 
interpretar as envolventes em diversos 
contextos, nomeadamente para justificar a sua 
importância e do edificado que integra, e do 
ponto de vista da documentação que lhe faz 
referência. 
 Elaboração de legislação que indique as práticas 
de conservação, proteção e gestão adequadas a 
este tipo de património. 
 Acompanhamento e gestão das mudanças que 
afetem a envolvente, no que se refere à 
transformação rápida de paisagens rurais e 
urbanas160. 
Carta sobre a interpretação e 
apresentação de sítios culturais 
(2007) 
 ICOMOS 
Esta Carta sustenta-se nas três questões que se colocam 
ao património, O que preservar? Como preservar? e 
como apresentá-lo ao público?  
A interpretação 
 Refere-se a todas as atividades realizadas para 
consciencializar o público e desenvolver 
conhecimentos sobre os sítios de património 
cultural, através de publicações impressas e 
eletrónicas, conferências, programas educativos, 
centros interpretativos, atividades comunitárias, 
                                                          
160 ICOMOS (2005) - Declaração de Xi´an sobre a conservação da envolvente de estruturas, sítios e áreas patrimoniais. Tradução. (ICOMOS / Brasil) 
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assim como à motivação à prática da 
investigação e à criação de programas de 
formação. 
Apresentação 
 É objetivamente a forma como é comunicado o 
património, e o conteúdo interpretativo das 
atividades acima referenciadas. 
Infraestruras interpretativas 
 São as instalações físicas, designadamente os 
equipamentos e espaços patrimoniais, utilizados 
para a interpretação e apresentação do 
património cultural. 
Interpretes do património 
 Técnicos e voluntários que se dedicam a tempo 
integral ou parcial à comunicação do património 
aos públicos que o visitam. 
Sitio do património cultural 
 Refere-se aos lugares, paisagens culturais, 
complexos arquitetónicos, estações 
arqueológicas etc.161. 
Recomendação sobre as paisagens 
urbanas históricas (2011) 
 UNESCO 
Esta recomendação debate sobre a problemática dos 
designados “centros históricos”.  Estabelecendo: 
                                                          
161 ICOMOS (2007) - Carta sobre a interpretação e  apresentação de sítios culturais. 
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Definições 
 A paisagem urbana histórica é a área urbana 
compreendida como o resultado de uma 
estratificação histórica dos valores e atributos 
culturais e naturais, que se estende além da 
noção de "centro histórico" ou "ensemble" para 
incluir o contexto urbano mais amplo e a sua 
localização geográfica.   
Desafios e oportunidades da paisagem urbana histórica 
 Os fatores resultantes, da Urbanização e 
Globalização, Desenvolvimento e Ambiente. 
Politicas 
 As políticas modernas de conservação urbana, 
que se refletem nas recomendações e cartas 
internacionais, criaram condições para a 
preservação das áreas urbanas históricas. No 
entanto, os desafios presentes e futuros exigem 
a definição e a implementação de uma nova 
geração de políticas públicas que identifiquem e 
protejam os estratos históricos e o equilíbrio de 




 Estabelecimento de ferramentas de 
compromisso cívico, de conhecimento e 
planeamento, os sistemas de regulação, sistemas 
tradicionais e ferramentas financeiras. 
Capacitação, Investigação, Informação e Comunicação 
 Capacitar a comunidade local, os gestores e 
decisores do património, proceder á pesquisa 
sobre a historia e evolução do aglomerado 
urbano assim como incentivar a comunidade 
académica a desenvolver trabalhos sobre este 
tema, utilizar os sistemas de informação e 
tecnologia. para documentar, apresentar e 
comunicar o património. 
Cooperação Internacional 
 Os Estados-Membros e organizações 
internacionais, governamentais e não 
governamentais, devem facilitar a compreensão 
do público e o envolvimento na implementação 
da abordagem da paisagem urbana histórica, 
pela difusão de boas práticas e lições 
aprendidas a partir de diferentes locais do 
mundo, a fim de fortalecer a rede de partilha de 
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conhecimentos e capacitação162. 
Princípios de La Valetta para a 
salvaguarda e gestão dos conjuntos 
urbanos (2011) 
 ICOMOS 
A intervenção nos conjuntos urbanos, trouxe ao debate 
vários problemas relacionados com as particularidades 
dos locais, existência de tipologias patrimoniais 
singulares e politicas de intervenção adotadas, pelo que 
se deve sensibilizar os técnicos para o estabelecimento 
de medidas e planos de salvaguarda mediante o caráter 
do conjunto e do património que o compõe163. 
Apresenta o seguinte 
1 Definições 
2 Desafios 
3 Critérios de Intervenção 
4 Proposta de Intervenção  
 
 
                                                          
162 UNESCO (2011) - Recomendação sobre as paisagens urbanas históricas. 
163 ICOMOS (2011) - Princípios de La Valetta para a salvaguarda e gestão dos conjuntos urbanos. 
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Segundo Francoise Choay, o processo de mundialização do património levou a uma crise 
que incidiu principalmente sobre a memória coletiva das sociedades, tornando-se, portanto, 
necessária a tomada de consciência face à consolidação dos domínios escolares vocacionados 
para a reabilitação dos procedimentos tradicionais de memorização. A restruturação do ensino 
da Arquitetura estabelecendo alguns princípios básicos, nomeadamente a reabilitação do 
diálogo, promoção do ensino da história da arte, principalmente da arquitetura, experiência in 
loco, combater a nova pedagogia do turismo direcionada para uniformização dos espaços e 
culturas, assim como da parte dos organismo locais, deveria existir uma consciência e 
preparação para a os efeitos da mundialização, definindo estratégias no sentido de adaptação dos 
usos dos edifícios a funções contemporâneas164.  
Em Portugal a Direção Geral do Património Cultural (DGPC) é atualmente o organismo 
responsável pela gestão, salvaguarda, valorização e restauro dos bens classificados como 
Património Cultural Material e Imaterial a nível Nacional, prestando-se também ao 
desenvolvimento e execução de políticas museológicas165. Detém o arquivo do extinto Instituto 
de Gestão do Património Arquitetónico e Arqueológico e do Instituto dos Monumentos 
Culturais (IMC), o qual integra fundos e documentos de várias entidades reguladoras do 
Património Cultural166.   
As preocupações mais relevantes relacionadas com os centros históricos acontecem 
após o 25 de Abril na fase de infraestruturação municipal, devido em parte à Comemoração do 
ano Europeu do Património Arquitetónico (1975), que coincide com as propostas do professor 
Jorge Henrique Pais da Silva durante o ano letivo (1974/ 75) do curso de História da Faculdade 
de Letras da Universidade de Lisboa, ao I Congresso Internacional para a Investigação e Defesa 
do Património (1978), relacionado com o envolvimento das populações para a criação das 
Associações de defesa do património e finalmente ao I encontro Nacional das Associações para 
a Defesa do Património (1978)167.  
O ano de 1980 foi marcado pela Campanha para a defesa do Património lançada pelo 
Governo, instituindo dentro das autarquias o dever de reunião semestral entre distritos, para a 
                                                          
164 CHOAY, Francoise – Património e Mundialização. P.p 36, 37, 38 
165 DGPC – Direção Geral do Património Cultural: Missão [Em Linha]. Lisboa: DGPC, atual. 2016.  
[Consult. 10 de julho de 2016]. Disponível na Internet: < http://www.patrimoniocultural.pt/pt/quem-
somos/missao/> 
166 Ibidem. 
167 NORAS, José Miguel – Centros Históricos Portugueses: Associação, prémios e desafios. S.l: 
APMCH, 2014 P.p 43, 44, 45, 46 
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discussão dos temas relacionados com o património168. Para colmatar a ausência de quadros 
técnicos qualificados foram criados os Gabinetes Técnicos Locais (GTL), que reuniam num 
único organismo, pessoal formado em arquitetura, história, arqueologia, engenharia civil, 
direito, etc. O GTL tinha encargos divididos entre o Estado (75%) e o Município (25%) e 
deveria funcionar por um período máximo de 2 anos, o que não seria suficiente para proceder ao 
levantamento patrimonial, elaboração de planos e projetos de reabilitação, acompanhamento de 
intervenções etc. O que aconteceu em muitos casos, foi que findado o tempo de atuação do 
GTL, o trabalho foi continuado em alguns locais, ainda sob a designação de GTL ou passando a 
integrar a estrutura de organismos autónomos169. 
Do ponto de vista da reabilitação, elaboração de planos, criação de zonas especiais de 
proteção e classificação dos monumentos e conjuntos, todos os Municípios Portugueses regem-
se pelo mesmo quadro legislativo170. Na Salvaguarda do Património Cultural das Cidades 
Históricas afirmou-se em Portugal, a Associação Portuguesa de Municípios com Centros 
Históricos (APMCH). Este organismo de caráter regional foi fundado em 1988 na cidade de 
Lamego e em 2013 era já constituída por 108 Municípios171.  
Estabeleceu em 1993 protocolo com o Instituto Português do Património Arquitetónico 
e Arqueológico (IPPAR) no sentido de reforçar as medidas que este vinha desenvolvendo no 
contexto da salvaguarda e intervenção no centro histórico. De entre as medidas adotadas 
destacam-se as iniciativas promovidas pela APMCH através dos Municípios associados, 
designadamente a criação do Dia Nacional dos Centros Históricos celebrado em 28 de Março de 
1993, dia e mês que remetem para  a data de nascimento de Alexandre Herculano, e teve como 
objetivo dinamizar as iniciativas promovidas por cada centro histórico, na salvaguarda do seu 
património cultural, o Encontro Nacional de Municípios que nasceu em 1987 na cidade de 
Lamego e a Recomendações de Lisboa, na qual foram constituídas 30 recomendações e 
princípios normativos sobre a reabilitação urbana172.  
De facto, o turismo levou a que os organismos responsáveis pela gestão do património, 
desenvolvessem uma consciência critica face à divulgação e dinamização do património através 
do turismo criando para o efeito medidas de salvaguarda do seu património. Ideia que não é 
                                                          
168 NORAS, José Miguel – Centros Históricos Portugueses: Associação, prémios e desafios. P. 46 
169 Ibidem. P.p 53, 54 
170 Ibidem. P. 49 
171 Ibidem. P.p 59 e 80 
172 Ibidem. P.p 90 a 99 
 91 
totalmente inovadora se recuarmos algumas décadas, nomeadamente às experiências realizadas 
neste campo, pelo Estado Novo. Apercebendo-se do impacto que o turismo teria na economia 
Nacional, António Ferro (Diretor-Geral do Serviço de Propaganda Nacional -  SPN) não ficou 
indiferente, salientando a importância dos monumentos enquanto fomento para a ativação do 
turismo, mas sempre dependente da cooperação entre os vários Departamentos Culturais, para 
os quais o Serviço Nacional de Informação (SNI) foi importante173.   
E o monumento faz parte do património, conceito alargado desde a década de 60 do 
século XX, e que se por um lado tem permitido a acumulação de bens patrimoniais, por outro 
tem contribuído para instalação de uma crise de valores que se insurgirá sobre o próprio 
conceito de património. Gradualmente tudo o que compõe uma cidade se transformou em 
património, as cidades, os edifícios habitacionais e industriais, a paisagem, os equilíbrios 
ecológicos, o código genético, os trabalhos e produtos de todos os saberes e saber-fazer 
humanos174. E é a experiência deste património que capacita a atividade turística, também 
acrescida pela necessidade dos organismos e entidades gestoras do património se atualizarem 
face às novas experiências sensoriais que o reencontro com o passado despoleta175.  
 Mas a experiencia sensorial contemporânea não se resume apenas à contemplação 
quase intimista do património cultural. Recentemente dentro desta categoria, transformada pelo 
processo de globalização, afirma-se como potencial atrativo turístico o património industrial, 
levando à definição do conceito de turismo industrial. Em Portugal estas vertentes do turismo 
têm-se desenvolvido em São João da Madeira, na Fábrica Viarco, único produtor de lápis do 
país e na Empresa Industrial de Chapelaria atual Museu da Chapelaria, numa dinâmica de 
preservação do património edificado e conjuntos urbanos de caráter industrial, em completa 
relação com as práticas produtivas (métodos e técnicas) e adaptação destas, às novas exigências 
económicas e tecnológicas176.  
O turismo é, portanto, uma face da moeda, ele evoca o património de variadíssimas 
formas e vai tomando conta das áreas que o tutelam, expressando-se também na reabilitação dos 
                                                          
173 NETO, Maria João Batista – Memória, Propaganda e Poder: O Restauro dos Monumentos Nacionais 
(1929-1960). Faculdade de Arquitetura da Universidade do Porto: Porto, 2001. P.169 
174COMISSÃO DE COORDENAÇÃO DA REGIÃO DO NORTE, Porto – A Reabilitação Urbana. 
Porto: Comissão de Coordenação da Região do Norte, 1992. ISBN: 972-734-000-8. P. 43 
175 PEREIRA, Paulo – Património e Intimidade. REVISTA PATRIMÓNIO, Direção – Geral do 
Património Cultural, Nº 2 (2014). P.p. 84, 85 
176 ALVES, Alexandra – Turismo industrial: um caso de sucesso em São João da Madeira. REVISTA 
PATRIMÓNIO, Direção – Geral do Património Cultural, Nº 3 (2015). P. 164 
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centros históricos177. “É o encanto pelos restos do passado”178 que legitimam as ações que 
empreendemos sobre o património, esta herança que vimos a acumular desde tempos recuados, 
só fará sentido se os Herdeiros, para além da informação sobre o seu património detiverem 

















                                                          
177SIMPÓSIO PATRIMÓNIO EM CONSTRUÇÃO: CONTEXTOS PARA A SUA PRESERVAÇÃO, 
1ª, Lisboa, 2011 – Gestão das intervenções de salvaguarda e valorização do património classificado 
[pdf]. Lisboa: Laboratório Nacional de Engenharia Civil, 2011. P. 149 
178 FARIA, Carlos in COMISSÃO DE COORDENAÇÃO DA REGIÃO DO NORTE, Porto – A 
Reabilitação Urbana. P.45 
179 COMISSÃO DE COORDENAÇÃO DA REGIÃO DO NORTE, Porto – A Reabilitação Urbana. P.46 
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Capítulo 2. – Património Mundial da Humanidade: Solução ou 
Problema? 
2.1 Orientações Técnicas para a inscrição de um bem na Lista do 
Património Mundial. 
As primeiras inscrições na lista de Património Mundial da Humanidade surgiram em 
1979180 e até ao ano de 2008 foram inscritos 878 bens distribuídos por 145 Estados-Parte, entre 
os quais 679 bens culturais, 174 bens naturais e 25 bens mistos181. Esta estatística levou a 
UNESCO a incentivar os Estados-Parte a apresentar candidaturas de bens naturais e mistos 
(possuidores de características culturais e naturais). Todas as candidaturas regem-se pela 
Convenção do Património Mundial de 1972, que define os princípios orientadores para a 
identificação dos valores patrimoniais inerentes ao património cultural e natural. Neste sentido, 
os bens candidatados a Património Mundial da Humanidade devem ser possuidores de valor 
universal excecional, o qual é atribuído após a análise dos critérios possíveis de indicar na 
candidatura do bem. Estes critérios poderão ser apresentados individualmente ou em 
simultâneo, sendo que o último deve ser indicado com um dos outros critérios. Este último 
critério diz que o bem deve estar associado a acontecimentos ou tradições vivas, crenças ou a 
obras artísticas e literárias com significado universal excecional182.  
Após a inscrição de um bem na Lista de Património Mundial, o Comité responsável 
emite uma declaração, na qual é apresentado um resumo da resolução – justificando o valor 
universal excecional por aquilo que o bem possui, a identificação dos critérios que determinam 
a inscrição, a avaliação das condições de integridade e autenticidade, as exigências de proteção 
e gestão em vigor. Portanto para esta situação a criação e aplicação de um plano de gestão é 
muito importante, pois a par da inscrição de um bem na Lista de Património, permite clarificar 
as condições práticas de salvaguarda e assim possibilitar a obtenção de assistência técnica para o 
                                                          
180 MATOS, Ana Rita Loureiro de - Cidade Património Cultural da Humanidade, Guimarães: Da 
Construção à Reabilitação do Centro Histórico. Dissertação de Mestrado Integrado em Arquitetura 
apresentado à Faculdade de Arquitetura do Porto, 2014. [Consult. a 5 de maio de 2016]. Disponível em: 
<URL: https://repositorio-aberto.up.pt/handle/10216/77224>. P. 32 
181 Colóquio Património Mundial: Significado, Procedimentos, Realidades,1, Lisboa, 2008 - Património 
Mundial: Significado, Procedimentos, Realidades. Lisboa: Divisão de Edições da Assembleia da 
República, 2008. P. 28 
182 Ibidem. P. 30 
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efeito183. Para a preparação de uma candidatura a Património Mundial, a UNESCO disponibiliza 
o Manual de Referência do Património Mundial, traduzido em várias línguas, ao qual podemos 
aceder de forma gratuita através do link: whc.unesco.org/document/116069. Este manual foi 
redigido em colaboração com o ICOMOS e o IUCN (International Union for Conservation 
ofNature). Nele são estabelecidos os princípios orientadores para o desenvolvimento de uma 
boa candidatura. Este processo é por vezes moroso, poderá demorar dois ou mais anos 
dependendo do bem que se pretende candidatar e segundo a UNESCO, as motivações que 
levam à candidatura de um bem a Património Mundial não devem estar apenas relacionadas 
com as possíveis oportunidades económicas associadas184. De fato o problema da atualidade 
relacionado com a gestão do património, denomina-se de geopolíticas e relaciona-se com as 
motivações de uma candidatura, que na maioria dos casos em Portugal coexiste, com a ideia de 
que o Património de cada município apresenta valor universal excecional. Sabemos que os 
benefícios das quais um bem pode usufruir após a inscrição na Lista de Património Mundial 
alargam-se à assistência técnica. Assim a partir do momento em que o bem é classificado, passa 
também a integrar os guias internacionais de turismo. Por este motivo impõem-se em Portugal o 
dilema do teor estratégico das politicas de salvaguarda destes bens. Durante o debate sobre o 
Património Mundial em Portugal, Francisco Seara, à época presidente da Câmara de Sintra 
colocou a seguinte questão: “O problema Português é este: qual a estratégia? Mais 
candidaturas ou criação de planos de gestão que impeçam os bens de correrem riscos”185. 
O processo de inscrição de um bem na lista do Património Mundial encontra-se 
resumido no seguinte quadro, copiado do Manual de Referência do Património Mundial186.  A 
Lista indicativa mencionada neste quadro resulta do Inventário a ser realizado pelos Estados-
Partes, dos sítios e de património cultural e natural de maior relevância, tendo sempre presente a 
classificação de valor excecional universal187.  Os critérios para a apresentação das Orientações 
Técnicas para a Implementação da Convenção do Património Mundial encontram-se 
                                                          
183 Colóquio Património Mundial: Significado, Procedimentos, Realidades,1, Lisboa, 2008 - Património 
Mundial: Significado, Procedimentos, Realidades. P. 30, 31 
184 UNESCO – ICOMOS, IUCN, ICCROM – Manual de Referência do Património Mundial: Preparação 
de Candidaturas para o Património Mundial. Brasília: UNESCO – Brasil, 2013. ISBN 978 85 7652 184 
6. P.12 
185 Colóquio Património Mundial: Significado, Procedimentos, Realidades,1, Lisboa, 2008 - Património 
Mundial: Significado, Procedimentos, Realidades. P.p 39, 40 
186 UNESCO – ICOMOS, IUCN, ICCROM – Manual de Referência do Património Mundial: Preparação 
de Candidaturas para o Património Mundial. P.19 
187 UNESCO – ICOMOS, IUCN, ICCROM – Manual de Referência do Património Mundial: Preparação 
de Candidaturas para o Património Mundial. P.19 
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sistematizados em 10 pontos, apresentados na Tabela sobre os Critérios para a apresentação 
das Orientações Técnicas para a Implementação da Convenção do Património Mundial. O 
1º e 6º critérios relacionam-se com bens culturais e são sempre avaliados pelo ICOMOS, os 
restantes critérios são submetidos à análise do IUCN, distinguem-se então bens culturais e 
naturais sendo que em alguns casos um bem possa assumir os dois estatutos, conferindo, 
portanto, um bem misto. Neste sentido as candidaturas de bens mistos são avaliadas pelos 
ICOMOS e IUCN188.  De uma forma geral a candidatura de um bem deve ser suportada pela 
pesquisa e documentação do bem que se pretende ver inscrito na lista do Património Mundial, 
estabelecer uma equipa responsável pela elaboração da candidatura, procurar recursos 
financeiros para levar o processo adiante e em alguns casos convidar a comunidade local e 
outros interessados a participarem no processo189 (donos dos bens, gestores dos sítios, governos 
locais e regionais, comunidades locais, ONGs e outras partes interessadas)190. 
 
Fig.1 Processo de candidatura a Património Mundial da Humanidade, copiado de: 
                          Manual de Referência do Património Mundial, 2013. 
                                                          
188I UNESCO – ICOMOS, IUCN, ICCROM – Manual de Referência do Património Mundial: 
Preparação de Candidaturas para o Património Mundial. P.36 
189Ibidem. P.p 53, 55, 56 e 57 
190 Ibidem. P. 56 
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Critérios para a apresentação das Orientações Técnicas para a Implementação da Convenção do Património Mundial. 
Critérios191 Definições 
(I) -  . Representar uma obra-prima do génio 
criativo humano192. 
Deverá apresentar:  
 alto nível intelectual ou simbólico; e alto grau de habilidade artística, técnica ou 
tecnológica.  
Neste caso é necessário tomar nota que nem todas as obras-primas estão associadas a 
personalidades conhecidas, poderemos estar a reportarmo-nos para obras da pré-história ou da 
era industrial. 
 (II) -  . Exibir um evidente intercâmbio de 
valores humanos, ao longo do tempo ou dentro de 
uma área cultural do mundo, que teve impacto sobre 
o desenvolvimento da arquitetura ou da tecnologia, 
das artes monumentais, do urbanismo ou do 
paisagismo. A palavra-chave neste critério é 
“intercâmbio de valores humanos193” 
 O bem pode incorporar uma ideia ou conceito importado de outra região ou área que 
transformou as atividades criativas subsequentes na região de origem, na região 
recipiente ou outra.  
  Alternativamente, o bem pode, por si só, ter promovido o intercâmbio de valores 
humanos por meio de ideias inspiradoras que influenciaram outras áreas; 
 No caso de ter existido um fluxo de ideias em mão dupla, e o bem evidencia alguma 
forma de fusão cultural ou adaptação local considerada emblemática em algum 
sentido. 
(III)- Apresentar um testemunho único ou pelo menos 
Considera: 
 Processos – tradições culturais que, normalmente em um longo período de tempo, 
                                                          
191 Os Critérios e definições apresentadas foram transcritos do Manual de Referência do Património Mundial: Preparação de Candidaturas para o Património 
Mundial. 
192 UNESCO – ICOMOS, IUCN, ICCROM – Manual de Referência do Património Mundial: Preparação de Candidaturas para o Património Mundial. P.p 36 
193 UNESCO – ICOMOS, IUCN, ICCROM – Manual de Referência do Património Mundial: Preparação de Candidaturas para o Património Mundial. P. 37 
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excecional de uma tradição cultural ou de uma 
civilização viva ou desaparecida. As palavras-chave 
são “testemunhos excecionais194”. 
definiram uma forma de vida ou civilização em uma região geocultural. Tais tradições 
podem permanecer vivas e vibrantes, ou podem ter-se atrofiado, e, nesse caso, o 
testemunho é seu memorial.  
 As tradições podem ser formas de construção, planeamento espacial ou padrões 
urbanos.  
 Ou, então, as tradições podem ser imateriais, mas ter resultados materiais precisos – 
como, por exemplo, imagens de arte rupestre que podem refletir ideias ou aspetos de 
tradições culturais. 
(IV)- Ser um exemplar excecional de um tipo de 
edifício, conjunto arquitetónico ou tecnológico ou 
paisagem que ilustre (um) estágio(s) significativo(s) 
da história humana195. 
 O bem deve ilustrar um estágio significativo da história humana, de forma excecional, 
o qual é avaliado em um contexto regional e global, e engrandecedor no contexto 
específico. 
 Um estágio viável apenas na história de um único país não é suficiente, a menos que 
haja um impacto regional ou global substancial.   
 Cada estágio tem também uma dimensão temporal e definido em termos da história 
cultural e dos padrões de continuidade e mudança histórica.  
 Períodos restritos (p.ex., século XVIII) não são, em si mesmos, uma dimensão 
adequada. Um período de tempo significativo é de alta relevância e reconhecido 
dentro de um contexto cultural.  
(V)- Ser um exemplo excecional de um assentamento 
humano tradicional, uso da terra ou do mar que seja 
representativo de uma cultura (ou culturas), ou de 
uma interação humana com o meio ambiente, 
 Requer-se um período de tempo razoavelmente longo associado ao assentamento ou 
uso para que ele seja considerado tradicional.  
 O assentamento ou uso deve ser também uma representação excecional de uma cultura 
                                                          
194 UNESCO – ICOMOS, IUCN, ICCROM – Manual de Referência do Património Mundial: Preparação de Candidaturas para o Património Mundial. P. 38 
195 Ibidem. P.39 
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especialmente quando ele se tornou vulnerável sob o 
impacto de mudanças irreversíveis. A palavra-chave 
é “uso da terra”196. 
ou interação humana com o ambiente.  
 Ou seja, o assentamento ou uso constituem parte integrante da expressão da cultura, 
ou a interação humana ser de relevância universal. 
(VI) - Estar diretamente ou materialmente associado 
a acontecimentos ou tradições vivas, ideias ou 
crenças, obras artísticas e literárias de significação 
universal excecional. (O Comitê considera que esse 
critério deve ser usado de preferência em conjunção 
com outros critérios)197. 
 
diz respeito: 
 A associações que talvez não tenham um impacto tangível dentro do bem, mas que 
podem, no entanto, ser demonstradas clara e diretamente.  Por exemplo, uma 
montanha ou paisagem pode ser sagrada ou inspiradora; um bem pode ter inspirado 
pintores, artistas ou músicos; ou o bem pode estar associado a algum outro tipo de 
acontecimento que seja, por si só, de importância excecional.  
 Este critério só pode ser usado se os aspetos físicos do bem forem de Valor Universal 
Excecional, de preferência se ele satisfizer pelo menos mais um outro critério e se ele 
puder ser protegido por atributos que transmitam Valor Universal Excecional.  
(VII)-  representar fenômenos naturais notáveis ou 
áreas de excecional beleza natural e importância 
estética198. 
 
Considera duas ideias distintas: 
 A primeira, assenta na identificação de fenômenos naturais notáveis, pode muitas 
vezes ser medida e avaliada objetivamente (por ex., o cânion mais profundo, a 
montanha mais alta, o maior sistema de cavernas, a cachoeira mais alta etc.).  
 O segundo conceito, o da excecional beleza natural e importância estética, é mais 
difícil de avaliar. Aplica-se a bens naturais a que se atribuem excecional beleza 
natural e importância estética. Intelectualmente, há muitas formas de definir a beleza e 
a estética de áreas naturais. Embora não haja um conceito único recomendado, adotar 
um ou mais conceitos reconhecidos é essencial. 
                                                          
196 UNESCO – ICOMOS, IUCN, ICCROM – Manual de Referência do Património Mundial: Preparação de Candidaturas para o Património Mundial.. P. 40 
197 Ibidem. P.41 
198 Ibidem. P.42 
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(VIII)- Ser um exemplo excecional e identificador de 
estágios na história da Terra, incluindo os registros 
da vida, de processos geológicos significativos em 
curso no desenvolvimento das formas terrestres, ou 
de elementos geromórficos ou fisiográficos 
significativos199. 
 
 A estrutura de avaliação para esse critério é global e reflete tanto a distribuição global 
de elementos geomorfológicos quanto a perspetiva mundial necessária para abranger 
a representação dos 4,6 bilhões de anos na história da Terra, tratar da evolução da 
vida na Terra, bem como as mudanças na geografia do planeta. 
 A história da Terra: subconjunto de elementos geológicos inclui fenômenos que 
registram efemérides no desenvolvimento passado de nosso planeta, como o registro de 
dinâmicas da crosta terrestre, a gênese e a formação das montanhas, movimentação de 
placas tectônicas, movimentos continentais e desenvolvimento de falhas tectônicas, 
impactos de meteoritos e mudanças climáticas no passado geológico. 
 O registro da vida: subconjunto que inclui sítios paleontológicos (fósseis).  
 Processos geológicos significativos em curso no desenvolvimento das formas 
terrestres: os bens geomorfológicos registram os processos geológicos atuais e sua 
relação com as formas terrestres e as paisagens (ou fisiografia).  
 Elementos geomórficos ou fisiográficos significativos: esse subconjunto inclui formas 
terrestres que são produto de processos ativos, e está intimamente ligado à 
consideração dos processos listados acima. Esse grupo também inclui traços 
resultantes de períodos de p.43 atividade mais antigos ou mais duradouros, como 
formas terrestres glaciais, sistemas vulcânicos extintos. Algumas vezes, esses 
elementos podem ser considerados em relação à aplicação do critério (vii), tendo em 
vista a qualidade estética de certas formações terrestres exuberantes. 
                                                          
199 UNESCO – ICOMOS, IUCN, ICCROM – Manual de Referência do Património Mundial: Preparação de Candidaturas para o Património Mundial.. P.44 
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(IX)- Ser um exemplo excecional de processos 
ecológicos e biológicos significativos em curso na 
evolução e desenvolvimento de ecossistemas e 
comunidades de plantas e animais terrestres, de água 
doce, costeiros e marinhos. 
 A avaliação desse critério depende do conhecimento científico e da compreensão dos 
ecossistemas da Terra e dos processos ecológicos e biológicos associados a suas 
dinâmicas. Para avaliá-lo de maneira objetiva, a IUCN e seus parceiros 
desenvolveram uma série de estudos temáticos globais, por exemplo, sobre florestas, 
zonas húmidas, áreas marinhas e costeiras, montanhas, ecossistemas de pequenas 
ilhas e florestas boreais. 
(X)- Conter os habitats naturais mais relevantes e 
significativos para a conservação in situ da 
diversidade biológica, incluindo os que contêm 
espécies ameaçadas, de Valor Universal Excecional 
do ponto de vista da ciência e da conservação200. 
 Existem diversas ferramentas disponíveis de suporte à avaliação desse critério, 
inclusive a Lista Vermelha da IUCN, os Centros de Diversidade Vegetal, as Áreas 
Endêmicas de Pássaros no Mundo, os Hotspots de Biodiversidade da Conservação 
Internacional e as 200 Eco regiões para Salvar a Vida na Terra do WWF. 
                                                          
200 UNESCO – ICOMOS, IUCN, ICCROM – Manual de Referência do Património Mundial: Preparação de Candidaturas para o Património Mundial. P.45 
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2.2 A candidatura das caves de vinho do Porto e do Centro Histórico de Vila 
Nova de Gaia a Património Mundial da Humanidade.  
A candidatura das caves de vinho do Porto em Vila Nova de Gaia não é um assunto recente. 
Segundo o Jornal de Noticias, desde de 2003, se falava sobre a assinatura de um protocolo entre 
a Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia e a Fundação Rei Afonso Henriques terem, para o 
estudo conjunto de uma possível candidatura das caves a Património Mundial da UNESCO.  
Esta noticia data de novembro de 2015, e afirma que Vila Nova de Gaia enquanto antigo 
Entreposto de Vinho do Porto reúne condições semelhantes, à cidade do Porto e ao Alto Douro 
Vinhateiro, classificados em 1996 e 2001 e também pelo facto de esta instituição apresentar 
competências técnicas para o efeito, materializadas já nas candidaturas do Alto Douro 
Vinhateiro e do centro histórico do Porto a Património Mundial da UNESCO201. Esta 
candidatura foi vista com reservas pela AEVP (Associação de Empresas de Vinho do Porto) e 
de forma entusiasta pelos proprietários das caves de vinho do porto, de acordo com o que foi 
apurado à época202.A história que estará por detrás da candidatura das caves a Património 
Mundial, será semelhante a muita outra história contada para o mesmo fim. Entendemos que as 
arquiteturas associadas ao armazenamento e comércio de vinho do Porto nesta região, 
configuram formas de construir e atividades ligadas a processos de saber-fazer, que de alguma 
forma apresentam valor excecional universal, requisitos que a UNESCO não dispensa na análise 
de uma candidatura com fim à atribuição de uma classificação deste nível. Em 2006, o Governo 
através da Ministra da Cultura Isabel Pires de Lima mostra-se recetivo à candidatura das Caves 
de Vinho do Porto. Quase uma década depois, a Candidatura das Caves volta a ser noticiada, 
desta vez pelo Jornal de Noticias que a 24 de janeiro de 2015 deu a conhecer a opinião do ex-
vice-presidente da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, Firmino Pereira, passamos a citar; 
"Não é uma ideia original, porque nos mandatos de Luís Filipe Menezes há muito 
trabalho feito, havia um dossiê sobre o assunto e até foi feito um livro sobre o espólio da 
real Companhia Velha, do professor de história Fernando Sousa".  recordou Firmino 
Pereira, atual líder da oposição da Câmara de Gaia e ex-vice-presidente da Câmara de 
Gaia203.” 
      (JN, 2015) 
                                                          
201 Jornal de Noticias (2015) – “Caves do Vinho do Porto a Património candidatam-se a património da 




203 Jornal de Noticias (2015) – “Caves do Vinho do Porto a Património? "Não é original", 24 de janeiro. 
Consultado em 4 de agosto de 2016, disponível em: 
https://www.noticiasaominuto.com/pais/338510/caves-do-vinho-do-porto-a-patrimonio-nao-e-original 
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O atual presidente da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, Eduardo Vítor 
Rodrigues, manifestou no final do ano de 2015 a pretensão de dar continuidade à candidatura 
das caves anexando-lhe todo o território que define o centro histórico, a qual deverá ser 
apresentada à UNESCO até inícios de 2017204. A equipa responsável pela elaboração da 
candidatura à data das declarações prestadas pelo presidente da Câmara Municipal de Vila Nova 
de Gaia, tinha concluído o estudo de ordenamento do território do centro histórico da cidade, 
faltando proceder à caracterização concetual e histórica. Em janeiro do mesmo ano Rui Moreira, 
presidente da Câmara Municipal do Porto mostrou-se disponível para ajudar Vila Nova de Gaia 
no processo de candidatura das Caves de Vinho do Porto205, o que para nós, a ser verdade 
expressa novas perspetivas, no que respeita ao reconhecimento da área metropolitana do Porto. 
Em novembro do ano passado a Diretora da AEVP, Isabel Marrana, disse ao Público que temia 
as restrições causadas pela candidatura das Caves de Vinho do Porto a Património Mundial da 
UNESCO, considerando para tal as atividades ainda realizadas pelas empresas de vinho do 
porto, por oposição a uma possível musealização dos espaços, provocada pela inscrição das 
caves na lista de património da UNESCO206. 
A ideia de que a candidatura das caves a Património Mundial provocará restrições às 
atividades industriais desenvolvidas pelas empresas de vinho do Porto nestes espaços, não foi 
partilhada por Manuel de Novaes Cabral, presidente do IVDP (Instituto dos Vinhos do Douro e 
Porto), que afirmou que a classificação das caves de vinho do Porto, "fecha um ciclo virtuoso 
que vai renovar o valor turístico, cultural e económico da região, das cidades, do Vinho do 
Porto e do seu património207". Segundo a noticia do JN a Secretária de Estado Isabel Botelho 
Leal, durante a sua passagem pelo Porto, afirmou que o Governo vai apoiar a candidatura das 
Caves do Vinho do Porto, considerando que esta será benéfica para a região e para o país208. 
Entendemos que a candidatura das Caves de Vinho do Porto a Património da Humanidade 
                                                          
204 Jornal de Noticias (2015) – “Caves de Vinho do Porto candidatam-se a Património da Humanidade”, 




206Público (2015) – “Empresas do Vinho do Porto temem restrições com candidaturas das caves à 
UNESCO”, 25 de novembro. Consultado em 4 de agosto de 2016, disponível em: 
https://www.publico.pt/local/noticia/empresas-do-vinho-do-porto-temem-restricoes-com-candidaturas-
das-caves-a-unesco-1715525 
207 Jornal de Noticias (2015) – “Caves de Vinho do Porto candidatam-se a Património da Humanidade”, 





certamente será motivada pela vontade de salvaguardar este património de valor singular. A 
caracterização do antigo Entreposto de Vinho do Porto, constituído maioritariamente por 
armazéns e alguns espaços visitáveis, dos quais se destacam os centros de visita, lojas e o 
espaço multimédia da Porto Cruz, remetemos para o Capitulo IV deste Relatório, no qual 
expomos a nossa análise sobre o centro histórico de Vila Nova de Gaia, partindo das 
intervenções no seu Património na atualidade, o que correntemente designamos por reabilitação 
urbana. 
 
2.3 Alguns exemplos nacionais a considerar. 
2.3.1 O Centro Histórico do Porto, a Ponte Luiz I e o Mosteiro da Serra do Pilar. 
O centro histórico do Porto foi classificado como Património Mundial da Humanidade 
em 1996. Esta candidatura contou com a colaboração do CRUARB (Comissariado para a 
Renovação Urbana da Área da Ribeira-Barredo), e resultou no livro Porto Património Mundial 
publicado em 1993, no qual é descrito o processo de candidatura209. A UNESCO classificou o 
centro histórico do Porto ao qual anexou a Ponte Luiz I, o Mosteiro da Serra do Pilar em Vila 
Nova de Gaia, considerando que este se enquadrava no critério IV, determinando assim que o 
local – O Centro Histórico, apresentava valor universal excecional, pela qualidade do tecido 
urbano e pelos seus edifícios históricos evidenciando também uma evolução que conta com 
mais de mil anos de relações com outras culturas210.  
A par do Plano de Gestão do Centro Histórico do Porto: Património Mundial 
apresentado em 2008 esta cidade conta como uma longa história de intervenções preconizada 
principalmente por três organismos. O primeiro a manifestar-se foi o CRUARB criado em 1974, 
que teve a seu cargo a reabilitação da zona Ribeira-Barredo211 até à sua extinção em 2003. Em 
1991 é criada a FDZHP (Fundação para o Desenvolvimento da Zona Histórica do Porto) 
                                                          
209 CARVALHO, Maria João Esperança de – O Centro Histórico na Dinamização das Cidades: O Centro 
Histórico do Porto. Porto: [s.e], 2011. 138 p. Dissertação de Mestrado em Riscos, Cidades e 
Ordenamento do Território apresentada à Faculdade de Letras da Universidade do Porto. [Consult. 19 de 
julho de 2016]. Disponível em: < URL: https://repositorio-aberto.up.pt/handle/10216/57334?locale=p> 
P.75 
210 UNESCO – Unites Nations Educational Scientific and Cultural Organization: Historic Center of 
Oporto, Luiz I Bridge and Monastery of Serra do Pilar [Em Linha]. S.ª: UNESCO, atual. 2016. [Consult. 
30 de julho de 2016]. Disponível na Internet: http://whc.unesco.org/en/list/755 
211 CARVALHO, Maria João Esperança de – O Centro Histórico na Dinamização das Cidades: O Centro 
Histórico do Porto. P.75.  
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alargada às freguesias de Miragaia e Vitória, em conjunto com o CRUARB. Neste sentido a 
FDZHP atuou sobre quatro princípios fundamentais: 
1. A reabilitação física do parque edificado,  
2. A qualificação profissional e promoção do emprego,  
3. A atenção aos problemas de índole educativa e de animação sociocultural, 
4. A preocupação em promover a participação das instituições e associações 
locais212. 
Por último surge em 2004 a Porto Vivo, SRU (Sociedade de Reabilitação Urbana) 
gerida por capitais públicos, sendo que 60 % é financiado pelo IHRU (Instituto da Habitação e 
Reabilitação Urbana) e 40% pela Câmara Municipal do Porto. O MasterPlan criado em 2005 
abrange a Área Critica de Recuperação e Reconversão Urbanística do Porto, a qual integra as 
freguesias de Bonfim, Cedofeita, Massarelos, Miragaia, Santo Ildefonso, S.  Nicolau, Sé e 
Vitória213. No MasterPlan foram definidas algumas linhas orientadoras; 
 A Zona de Intervenção Prioritária que abrange parte da ACCRU. 
 A Revitalização Urbana da Baixa Portuense. 
 A intervenção na cidade através da re-habitação da baixa. 
 O Desenvolvimento e promoção do negócio. 
 A Revitalização do comércio. 
 A Dinamização do Turismo, Cultura e Lazer. 
 A Qualificação do domínio público. 
 O Estabelecimento de Ações Estratégicas214. 
Três anos após a criação do MasterPlan e comunicação das Estratégias de Operação na 
Baixa do Porto, foi publicado o Plano de Gestão do Centro Histórico do Porto: Património 
Mundial. Na nossa exposição colocaremos em destaque apenas cinco tópicos da estrutura 
concebida para este Plano. Devido ao teor do nosso estudo deliberamos que seria mais coerente 
abordar esta questão de uma forma mais objetiva, pelo que incidiremos sobre o Metodologia de 
                                                          
212 MOREIRA, Pedro Nuno dos Santos - O efeito das intervenções urbanas no centro histórico do Porto: 
Pertinência e Impertinência das mesmas. Porto: [s.n], 2013. 109 p. Dissertação de Mestrado apresentada 
à Faculdade de Letras. [Consult. 23 de julho de 2016]. Disponível em: < URL: https://repositorio-
aberto.up.pt/bitstream/10216/71554/2/72569.pdf> P.45 
213CARVALHO, Maria João Esperança de – O Centro Histórico na Dinamização das Cidades: O Centro 
Histórico do Porto. P.81 
214 Porto Vivo, SRU – MasterPlan: Revitalização Urbana e Social da Baixa do Porto. Porto: [s.e], 2008. 
30 p. [Consult. a 7 de julho de 2016]. Disponível em: < URL: www.portovivosru.pt/pdfs/masterplan-
sintese_executiva.pdf. P.6, 8,9, 10, 13, 16, 19 
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Desenvolvimento do Plano, a Justificação da Inscrição na lista de Património Mundial, os 
Valores, Mecanismos de Proteção e a Caraterização do Património de Valor Singular.  
Neste sentido, na Metodologia de Desenvolvimento do Plano foi considerado o 
alargamento do conceito património, do monumento ao sítio habitado e vivo como alerta para a 
descentralização dos aglomerados antigos, o que no caso português chega às consciências numa 
fase em que os centros históricos encontram-se degradados social e fisicamente. Foi prevista a 
elaboração de estratégias que dignificassem este centro histórico, enquanto denominador da área 
metropolitana do Porto. O Plano mostra-se inovador pelo fato de abranger uma área como o 
Porto, com três classificações, duas Nacionais cujas categorias se inserem na de Monumento 
Nacional e Imóvel de Interesse Público e outra, Mundial, atribuída pela UNESCO. Com 
classificação de PMH, as intervenções em edifícios e conjuntos ficaram condicionadas, sendo 
quase inevitável a recusa de projetos de transformação ou inserção de novos programas215. A 
Justificação da Inscrição na lista de Património Mundial, à qual já fizemos referência, é 
fundamentada pela proposta de inscrição que definiu o centro histórico do Porto como uma 
obra-prima do génio criativo do Homem. Trata-se de um trabalho coletivo que não resulta de 
uma obra pontual, mas sim de sucessivas contribuições216 (Câmara Municipal do Porto,1998 
Cit. por Porto Vivo, SRU, 2008: 23 e 25). 
Em relação aos valores, sabemos que o IV critério serviu como argumento para justificar a 
classificação da candidatura, por conseguinte o valor universal excecional define que; “A 
autenticidade do tecido urbano do Porto, testemunhando mais de mil anos de ocupação com 
intervenções sucessivas que foram deixando a sua marca. Os edifícios eclesiásticos são outros 
tantos testemunhos da sua História217”. (Câmara Municipal do Porto, 1998, Cit. por Porto Vivo, 
SRU, 2008: 48)  
Este Plano também disponibiliza informação acerca dos meios de salvaguarda e proteção 
do património que se encontram em vigor. Neste tópico foram destacados alguns quadros 
legislativos e normativos, nomeadamente; a Convenção do Património Mundial, sobre a 
                                                          
215 Câmara Municipal do Porto, 1998 Cit. por.Porto Vivo, SRU [Coord.] – Plano de Gestão: Centro 
Histórico do Porto, Património Mundial. Porto: Câmara Municipal do Porto, 2008. 257 p. ISBN 978 989 
96862 7 4. [Consult. 8 de julho de 2016]. Disponível em: <URL: www.portovivosru.pt/pt/centro-
historico/plano-de-gestao>P.23 e 25 
216Porto Vivo, SRU [Coord.] – Plano de Gestão: Centro Histórico do Porto, Património Mundial. Porto: 
Câmara Municipal do Porto, 2008. 257 p. ISBN 978 989 96862 7 4. [Consult. 8 de julho de 2016]. 
Disponível em: <URL:www.portovivosru.pt/pt/centro-historico/plano-de-gestao>. P.p.47, 48 
217Ibidem. P.48 
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Proteção do Património Mundial, Cultural e Natural, a Lei Bases de Politica e do Regime de 
Proteção e Valorização do Património Cultural, o Regulamento do Plano Diretor Municipal do 
Porto, o Código Regulamentar do Município do Porto, o Regulamento do Plano Diretor 
Municipal da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia de 1993, e o MasterPlan de 2005 e 
2006218. Por último, da seleção que fizemos foi realizada para este plano a caraterização do 
património de valor singular e espaços museológicos, identificado na Planta 13 elaborada pela 
Porto Vivo, SRU219. Mais informamos que para um melhor conhecimento sobre o Plano de 
Gestão do Centro Histórico do Porto: Património Mundial, o Manual poderá ser consultado 
acedendo ao<URL www.portovivosru.pt/PT/centro-histórico/plano-de-gestão>. 
                                                          
218Porto Vivo, SRU [Coord.] – Plano de Gestão: Centro Histórico do Porto, Património Mundial. Porto: 
Câmara Municipal do Porto, 2008. 257 p. ISBN 978 989 96862 7 4. [Consult. 8 de julho de 2016]. 
Disponível em: <URL:www.portovivosru.pt/pt/centro-historico/plano-de-gestao>. P. 51, 52 
219 Ibidem. P.75 
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Figura 2 Área Classificada e Respetiva Área de Proteção. Fonte: Porto Vivo in Plano de              Fig. 3 ACCRU, 6 freguesias da ACRRU, Limite Património Mundial e ZIP220 
                        Gestão:  Centro Histórico do Porto, Património Mundial. 
 
                                                          
220Porto Vivo, SRU – MasterPlan: Revitalização Urbana e Social da Baixa do Porto. Porto: [s.n], 2008. 30 p. [Consult. a 7 de julho de 2016]. Disponível em: < URL: 
www.portovivosru.pt/pdfs/masterplan-sintese_executiva.pdf. P. 7 
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Figura 4 Planta 13: Edifícios de Valor Patrimonial   ou Museológico, Fonte: Porto Vivo, SRU (2008)
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2.3.2 A Paisagem do Alto Douro Vinhateiro –  De Identidade Regional a Património 
Mundial da Humanidade.  
O Alto Douro Vinhateiro constitui uma paisagem única, marcada pelas qualidades 
geoclimáticas para o cultivo da vinha, onde se destaca o trabalho na formação da paisagem. A 
cultura da vinha, aliada à longa história do vinho do Porto são uma marca identitária deste lugar, 
comunicando com todo o património imaterial de caráter religioso e profano, se é que podemos 
distingui-lo desta forma221. Na elaboração da candidatura do Alto Douro Vinhateiro foi 
determinante o estabelecimento de uma equipa multidisciplinar responsável pela caraterização 
paisagística, à qual foi incluída a delimitação da mancha representativa de toda a Região 
Demarcada do Douro, designada Alto Douro Vinhateiro a qual é constituída por 24. 600h.a e 
limitada pelas encostas do rio Douro e seus afluentes, designadamente o rio Varosa, Corgo, 
Távora, Torto e Pinhão.  
Considerou-se inviável a apresentação de toda a Região Demarcada do Douro que 
integra 250.000ha, devido aos constrangimentos associados à implementação de um plano de 
gestão e salvaguarda para toda esta área, acabando assim por concluir-se, que a restante área da 
RDD deveria ser designada de «zona tampão»222.  A referência a um lugar de valor excecional 
deve ser marcada também pela apresentação de um plano de salvaguarda coerente e direcionado 
para a preservação do bem que se pretendia ver inscrito na lista do património mundial. Em 
relação a este tema o Alto Douro Vinhateiro assumiu um plano de gestão, que já vinha sendo 
praticado, o qual se centra na regulamentação, licenciamento e controlo da plantação e 
exploração das vinhas223. A Estratégia adotada define-se em 5 princípios. 
1. Elaboração de um Plano Intermunicipal de Ordenamento do Alto Douro Vinhateiro 
(PIOT) (…) cujas orientações serão transpostas para o PDM (…). O PIOT será 
acompanhado de um Plano de Gestão da Paisagem e um Programa de Ação 
Territorial (…). 
                                                          
221 VELOSO, Nuno Filipe da Silva – Arquitetura do Vinho: A adega e a Paisagem vitiviticola do Alto 
Douro Vinhateiro. Braga: [s.n], 2013. 99 p. Tese de Mestrado apresentada à Escola de Arquitetura da 
Universidade do Minho para obtenção do grau de Mestre em Cultura Arquitetónica. [Consult. a 25 de jul. 
de 2016]. Disponível na Internet: <URL: http://repositorium.sdum.uminho.pt/handle/1822/27320>. P.23 
222AGUIAR, Fernando Bianchi de – O Alto Douro Vinhateiro: Uma Paisagem Evolutiva e Viva. DOURO 
- Estudos e Documentos [Em Linha]. VII: 13 (2002) 143-152. [Consult. 5 de abril de 2016]. Disponível 
na Internet: <URL: http://ler.letras.up.pt/uploads/ficheiros/9585.pdf>. P. 145 
223 Ibidem. P.p 149, 150 
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2. Criação de um Gabinete Intermunicipal do Alto Douro Vinhateiro (…) que atuará 
em estreita inter-relação com uma Associação Promotora do Alto Douro a 
Património Mundial, a criar. 
3. (…) Esta Associação deverá assegurar uma plataforma de relacionamento público-
privado de todas as entidades interessadas e envolvidas na propriedade de bens, na 
preservação, salvaguarda, valorização e promoção do Alto Douro (…)224. 
A candidatura do Alto Douro Vinhateiro seguiu com a intenção de valorizar o 
património que lhe está associado, reforçar as relações entre públicos e privados, aumentar a 
autoestima dos vitivinicultores e dinamizar o turismo na região225. Em suma, esta candidatura 
materializa os objetivos enunciados pela UNESCO, quando existe a intenção de candidatar um 
bem a património mundial. Os critérios (III, IV e V) determinaram a inscrição do Alto Douro 
Vinhateiro em 2001 na lista de Património Mundial da UNESCO segundo as seguintes 
definições: 
 Caráter único da relação do homem com a natureza numa situação de escassez e 
adversidade dos elementos naturais – a água, o solo e as encostas ingremes; 
 Caráter sábio desta relação resultado de um conhecimento profundo das culturas 
mediterrâneas e da sua adaptação à escassez e adversidade dos elementos naturais 
onde a vinha é a cultura por excelência em associação com a oliveira e a 
amendoeira; 
 Exemplo significativo de uma paisagem ilustrativa de diversos períodos da história 
humana. Testemunha modos de organização da vinha de diferentes épocas 
históricas que evoluíram em função do surgimento de novas tecnologias, mas 
mantendo uma forte identidade e refletindo saberes, técnicas, costumes, rituais e 
crenças tradicionais das populações locais e, por último; 






                                                          
224AGUIAR, Fernando Bianchi de – O Alto Douro Vinhateiro: Uma Paisagem Evolutiva e Viva. P.150 
225 Ibidem. P. 151, 152 





                     Figura 5Área de Intervenção227          Figura 6 Intervenção Territorial Integrada Douro Vinhateiro228 
 
                                                          
227Área de Intervenção IN RAMOS, Célia (COORD.) – Estrutura da Missão do Douro: Relatório da Atividade Desenvolvida e dos Resultados Alcançados. Peso da Régua: 
[s.n], 2013. [Consult. 25 de julho de 2016]. Disponível em: <URL: http://212.55.137.35:8087/gmc/RA_EMD_2006_2013.pdf> P.22 




Em relação às regiões vitícolas propostas ou inscritas na lista do património mundial da 
UNESCO, o Alto Douro Vinhateiro com 36.000 h. a de encosta representa 18% da viticultura 
europeia de encosta229. E a necessidade de delimitar o Douro Vinhateiro começou logo com a 
Demarcação Pombalina (1757 – 1761), pioneira pelo facto de se regular por legislação230. 
Afirma-se mais tarde através da classificação realizada por Álvaro Moreira da Fonseca (1932-
1980)231. A classificação do Alto Douro Vinhateiro faz parte de um olhar sobre o território, que 
distingue formas de construção tangíveis e intangíveis, baseadas em saberes ancestrais cujo 
domínio se reparte entre a natureza e o homem.  
A Portovenere - Cinque Terre (Itália), inscrita na lista de património mundial em 1997, 
foi classificada com base nos critérios II, IV e V. Na avaliação da candidatura o Comité 
considerou que Portovenere – Cinque Terre reunia as condições para ser classificado como um 
local cultural de valor excecional, por representar a relação entre as pessoas e a natureza na 
produção qualitativa de uma paisagem ilustrativa das formas tradicionais milenares na continua 
relação com lugar e a comunidade232. Dez anos mais tarde foi a vez de Bordéus em França ser 
inscrito na lista de património mundial. Le Port de la Lune, é uma cidade portuária e histórica 
que reúne um conjunto urbano e arquitetónico classificado pela UNESCO, como de valor 
excecional. A história deste aglomerado remonta ao Iluminismo integra 347 edifícios 
classificados referentes à lei de 31 de dezembro de 1913. É também reconhecido pelos valores 
de antiguidade, que se materializaram ao longo de mais de 2.000 anos, tendo também uma forte 
atividade comercial que se tornou relevante a partir do século XII, através das trocas comerciais 
com a Grã-Bretanha233. A inscrição deste bem na lista de património corresponde os critérios II 
e IV. O critério II define o local enquanto testemunho excecional para a troca de valores 
humanos, remetendo para as diferentes fases de evolução da cidade, principalmente das 
transformações ocorridas no século XVIII. O critério IV define que a cidade histórica apresenta 
                                                          
229 AGUIAR, Fernando Bianchi de – O Alto Douro Vinhateiro: Uma Paisagem Evolutiva e Viva. P. 146 
230 Ibidem. P. 147 
231 Ibidem. P. 146 
232 UNESCO – Unites Nations Educational Scientific and Cultural Organisation: Portovenere, Cinque 
Terre, and the Islands (Palmaria, Tino and Tinetto) [Em Linha]. S.l: UNESCO, actual. 2016. [Consult. 30 
de julho de 2016]. Disponível na Internet: http://whc.unesco.org/en/list/826 
233UNESCO – Unites Nations Educational Scientific and Cultural Organisation: Bordeaux, Port de La 
Lune [Em Linha]. S.l: UNESCO, actual. 2016. [Consult. 21 de julho de 2016]. Disponível na Internet: 
http://whc.unesco.org/fr/list/1256/ 
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um conjunto arquitetónico e urbano que remete para uma época especifica da história234. 
Bordéus destaca-se também pelo plano de gestão que adotou desde 1988, o qual foi revisto em 
1998 e 2002, denomina-se Plan de sauvegarde et de mise en valeur (PSMV), e deverá ser 
assumido pelos governos nacionais, locais e regionais235. 
Consideramos que a estrutura urbana de Bordéus nomeadamente no que diz respeito à 
zona de cultura da vinha, arquiteturas de armazenamento, arquiteturas ligadas ao comércio do 
vinho e porto de exportação é de alguma forma semelhante ao que encontramos no Douro 
Vinhateiro e em Vila Nova de Gaia. No Alto Douro Vinhateiro reconhecemos um lugar cujas 
características morfológicas, sociais e económicas estão relacionadas com formas de trabalhar a 
terra, assentamentos humanos e um património edificado singular pela forma como conjuga o 
vernacular com o erudito. 
2.3.3 A reabilitação do centro histórico de Guimarães – o modelo de intervenção. 
A cidade de Guimarães foi classificada como Património Cultural da Humanidade em 
2001, no mesmo ano que o Alto Douro Vinhateiro236. A justificação para a inscrição deste 
centro histórico na lista da UNESCO baseou-se na identificação de três critérios, os critérios II, 
III e IV – o primeiro considera que Guimarães apresenta valor universal pelas técnicas 
construtivas de origem medieval, o segundo associa Guimarães a fundação da nacionalidade, no 
século XII e o terceiro no estado de conservação da cidade e das tipologias arquitetónicas que 
traçam a evolução desde a idade média situando-a principalmente no século XV ao século 
XIX237. A primeira iniciativa rumo à reabilitação do centro histórico de Guimarães foi 
desenvolvida pelo arquiteto Fernando Távora (1923-2005) entre 1979 e 1982 através de um 
Plano Geral de Urbanização. Este Plano de caráter territorial que pretendia colocar em evidência 
as linhas de desenvolvimento social, e a partir deste Távora estabeleceu os princípios 
orientadores, análise morfológica das estruturas urbanas, tendo por base a sua história e o estado 
atual, os valores sociais-económicos, valores patrimoniais, necessidade de criar equipamentos 
de caráter industrial e recreativos, numa dinâmica visível entre os problemas de ordem geral e o 
                                                          
234 UNESCO – Unites Nations Educational Scientific and Cultural Organization: Bordeaux, Port de La 
Lune [Em Linha]. S.l: UNESCO, actual. 2016. [Consult. 21 de julho de 2016]. Disponível na Internet: 
http://whc.unesco.org/fr/list/1256 
235 UNESCO – Unites Nations Educational Scientific and Cultural Organisation: Bordeaux, Port de La 
Lune [Em Linha]. S.l: UNESCO, actual. 2016. [Consult. 21 de julho de 2016]. Disponível na Internet: 
http://whc.unesco.org/fr/list/1256. 
236 MATOS, Ana Rita Loureiro de - Cidade Património Cultural da Humanidade, Guimarães: Da 
Construção à Reabilitação do Centro Histórico. P.33 
237 UNESCO – Unites Nations Educational Scientific and Cultural Organization: Historic Center of 
Guianas [Me Lina]. S.ª: UNESCO, catual. 2016. [Consult. 30 de julho de 2016]. Disponível na 
http://whc.unesco.org/en/list/1031/ 
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de ordem particular, para resolver este último Távora desenvolveu alguns Planos de Pormenor. 
O PGU de Guimarães foi inovador por privilegiar a cidade, adaptando-se às suas características 
morfológicas, estudando a sua evolução urbana e prevendo nesta análise a viabilidade das 
propostas de intervenção para o futuro, nomeadamente no que se refere ao crescimento 
populacional a 20 anos, período determinado para concretizar as propostas de desenvolvimento 
urbano 238. 
Em 1981 o arquiteto Nuno Portas propôs a criação de um Gabinete Municipal do 
Centro Histórico, o qual viria a ser dirigido pela arquiteta Alexandra Gesta e assessorado pelo 
arquiteto Fernando Távora. Durante o período de atividade deste Gabinete foram realizadas 
algumas intervenções, ou seja, o restauro e adaptação da Casa da Rua Nova, foi iniciado o 
projeto da Praça do Município concluído pelo GTL, sendo que a área de intervenção integrava 
os aglomerados urbanos histórico localizados intramuros, zonas de expansão referentes ao 
processo de industrialização e alguns conjuntos urbanos dos anos 30 e 40 do século XX239. No 
sentido de tornar as intervenções no edificado modelo atuação sobre o património, entre 1983 e 
1984, cerca de um ano antes da criação do GTL de Guimarães foi criado um protocolo com o 
IPPC, com objetivo de conceber informações conjuntas, equilibrando desta forma as 
responsabilidades de gestão do património240. Após a criação do GTL de Guimarães em 1985, 
foram consolidadas as politicas de intervenção. Este GTL recusava intervenções que se 
fundamentassem sistematicamente em expropriações, intervenções intrusivas sobre o domínio 
público, preferindo as intervenções que se baseassem no restauro filológico, que evitassem a 
renovação excessiva e acima de tudo recusava o fachadismo. A metodologia da intervenção 
regia-se pelos seguintes critérios: 
 Atuação lote a lote, respeitando assim as características do edificado. 
 Condicionamento face ao aumento do volume do edificado. 
 Aprendizagem in loco em espaços públicos e edifícios particulares, de 
proprietários e inquilinos com dificuldades económicas. 
                                                          
238 FARIA – Pedro Miguel Martins – Reabilitação do Centro Histórico de Guimarães: Uma Visão 
Estratégica. Porto: [s.e], 2014. 153 p. Dissertação de Mestrado apresentada a Faculdade de Engenharia da 
Universidade do Porto. [Consult. 21 de maio de 2016] disponível em: <URL: https://repositorio-
aberto.up.pt/handle/10216/74866>. P.p 17, 18 
239AGUIAR, José - A experiência de reabilitação urbana do GTL de Guimarães: estratégia, método e 
algumas questões disciplinares. Guimarães: Dossier de Candidatura de Guimarães a Património Mundial, 
2000 [Consult. a 23 de julho de 2016] disponível em: <URL: www.cm-
guimaraes.pt/uploads/writer_file/document/837/470419.pdf>. P.2 
240 Ibidem. P.3 
 115 
 Devido a um possível aumento das rendas privilegiaram-se atuações mínimas e 
minimizando-se também o recurso às entidades estatais de financiamento241. 
O P.E definido pelo GTL de Guimarães baseou-se na conservação cidade antiga, através 
do restauro da sua estrutura minimizando os riscos de perda de autenticidade do lugar, que por 
vezes resultava na recusa de projetos que não seguiam esta ideologia de intervenção242, a qual 
seria reforçada mais tarde com a atribuição do Premio Europa Nostra em 1993, ao projeto de 
restauro e adaptação da sede do GTL de Fernando Távora, o Prémio Nacional de Arquitetura 
atribuído à equipa do GTL, o Prémio da Real Fundação de Toledo. De fato Guimarães poderá 
ser considerada um modelo pela experiência que ensaiou na criação e correção de metodologias, 
antecipando aquilo que hoje designamos por Manual de Boas Práticas. O sucesso da intervenção 
em Guimarães resulta de uma vontade politica e da partilha desta vontade com a população, a 
qual foi salvaguardada de um processo de gentrificação, as entidades gestoras do património243, 
das iniciativas que visaram o contacto e apoio aos particulares e sobretudo na regulamentação e 
licenciamento de obras244.  
 
 
Figura 7 Planta de Delimitação da ARU – Centro Histórico de Guimarães245 
                                                          
241AGUIAR, José - A experiência de reabilitação urbana do GTL de Guimarães: estratégia, método e 
algumas questões disciplinares. P.p .3, 4 
242AGUIAR, José - A experiência de reabilitação urbana do GTL de Guimarães: estratégia, método e 
algumas questões disciplinares. P.4 
243 Ibidem. P.p 5, 6, 7 
244 Ibidem. P. 9, 10 
245 Planta de Delimitação da ARU, IN Edital Nº 640/2015. DR. II Série. 137 (15-07-16) 19165-19169. 
[Consult. a 7 de julho de 2016] disponível em: https://dre.pt/application/file/69819251 
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Em 2012, Guimarães foi capital Europeia da Cultura o que levou a uma dinamização da cidade 
durante esse ano. Foram realizadas várias iniciativas culturais, intervencionados vários espaços 
públicos e construídos equipamentos culturais246. Segundo Ana Matos (MATOS, 2014:33) pode 
considerar-se que a estratégia de intervenção adotada pelo GTL de Guimarães, antecipou os 
princípios da Carta Internacional de Salvaguarda das Cidades Históricas (1987), baseando-se, 
portanto, na Carta Internacional sobre a Proteção e a Gestão do Património Arqueológico, na 
Convenção de Malta e nas premissas de Gustavo Giovannoni, no que diz respeito à participação 
da arquiteta Alexandra Gesta e do arquiteto Nuno Portas247.  
A análise da estrutura urbana de Guimarães foi feita partindo da localização e origem do 
povoado vimaranense passando depois a colocar em evidência a evolução urbana da cidade. 
Para além das questões relacionadas com a reabilitação realizada em Guimarães interessa 
perceber como os intervenientes olharam para o edificado, selecionaram, identificaram, 
classificaram cronológica e tipologicamente e caracterizaram as formas arquitetónicas que 
definem a paisagem urbana deste centro histórico. Desta análise retiramos os ensinamentos, 
possíveis de aplicar em outros centros históricos. A estratégia implementada no centro histórico 
de Guimarães ensaiou uma visão realista sobre um território sustentando-se na recuperação da 
identidade e memória coletiva dos habitantes. Em suma o plano adotou uma abordagem de 
conservação que envolve intervenções mínimas, fazendo ajustes cirúrgicos de pequenas partes 
do edificado, através de248: 
1. Recuperação de materiais e técnicas tradicionais. 
2. Uso de tecnologias de construção mais económicas, sustentáveis e compatíveis com as 
estruturas antigas. 
3. Trabalho realizado por técnicos qualificados e educados para a aplicação e transmissão 
de conhecimentos. 
4. Continuidade na aplicação dos princípios deste plano através da prática da manutenção. 
5. Renuncia ao Parque Temático249. 
 
                                                          
246 FARIA – Pedro Miguel Martins – Reabilitação do Centro Histórico de Guimarães: Uma Visão 
Estratégica. P.22 
247 MATOS, Ana Rita Loureiro de - Cidade Património Cultural da Humanidade, Guimarães: Da 
Construção à Reabilitação do Centro Histórico. P.33 
248 FERREIRA, Teresa - Heritage and Theme Park? Some Reflections From Portuguese Experiences. 
Paris: ICOMOS, 2011. 5 p. [. Consultado a 25 de setembro de 2015]. Disponível em: 
<URL:openarchive.icomos.org/1145/1/III-2-Article3_Ferreira.pdf> P.588 
249 Ibidem. P.589 
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2.3.4 O centro histórico de Braga – A exceção. 
Braga é uma cidade como tantas outras, marcada por várias fases de ocupação e apresenta 
sem sombra de dúvida, valores patrimoniais distintos e suscetíveis de serem considerados 
individualmente ou em conjunto como motivação, para a apresentação de uma candidatura a 
Património Mundial da Humanidade. Contudo referimo-nos a esta cidade e principalmente ao 
seu centro histórico, não para defender uma possível candidatura mas pelo curioso fato de que 
entre os 35 imóveis classificados, dos quais 8 são Monumentos Nacionais, 22 são Imóveis de 
Interesse Público, 4 são Monumentos de Interesse Público e 1 considerado de Interesse 
Municipal250, se tenha apresentado em 2013 a candidatura do Santuário do Bom Jesus a 
Património Mundial da UNESCO, o qual se encontra implantado fora dos limites do centro 
histórico251.  
Também não nos compete desconsiderar as motivações desta candidatura, pretendemos 
acima de tudo procurar referências aos planos de gestão das cidades históricas, que possamos 
considerar na análise do nosso objeto de estudo. 
No que diz respeito às politicas de intervenção no património o Município Bracarense 
estabeleceu em 2015, na revisão do antigo Plano Diretor Municipal (PDM) de 1998, as linhas 
orientadoras para a elaboração de medidas de intervenção no território ao nível concelhio, e em 
particular no seu centro histórico. O PDM de Braga define as regras para ocupação, uso e 
transformação do solo em todo o território do Concelho, cujos objetivos assentam na 
implementação de medidas estratégicas, que confiram maior qualidade de vida à cidade, 
nomeadamente através de intervenções que visem a requalificação de todo o território inclusive 
dos núcleos urbanos das periferias. Foram também apresentados os princípios de qualificação da 
cidade para quem a visita, que no geral tem em foco o aproveitamento das potencialidades do 
turismo.  
Não foi descurada a possibilidade de investir na cidade, aproveitando neste sentido o 
fluxo Empresarial e Industrial, colocando-a também naquilo que foi definido por centralidade 
ibérica. Esta centralidade afirma-se através da consolidação dos princípios referidos 
anteriormente, conferindo à cidade elementos de modernidade – mobilidade e emprego e 
                                                          
250 VILELA, Jorge Manuel Branco – Valorização patrimonial e urbana de Braga através da criação de 
circuitos turísticos. Projeto de Mestrado em Património e Turismo Cultural apresentada ao Instituto de 
Ciências Sociais da Universidade do Minho, Braga, 2015. [Consult. 27 de julho de 2016]. Disponível na 
Internet: <URL: repositorium.sdum.uminho.pt/handle/1822/40747> P.104 
251Confraria do Bom Jesus do Monte – Património Mundial: Candidatura a Património da Humanidade 
por parte da UNESCO. [Em Linha]. Braga: Bom Jesus, atual. 2016. [Consult. 27 de julho de 2016]. 
Disponível na Internet: <URL: http://bomjesus.pt/patrimonio-mundial/> 
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reforçando o papel da história e da cultura nas vivências quotidianas252. No artigo 17º do PDM é 
apresentada a definição de Património Arqueológico, o qual vem referenciado na Carta do 
Património Arquitetónico e Arqueológico. Pretende-se com isto assegurar que, no âmbito de 
uma intervenção, na qual sejam detetados vestígios arqueológicos, se faça cumprir a legislação 
especifica interrompendo imediatamente os trabalhos e comunicando à Câmara Municipal a 
ocorrência253.  
Para além da definição de Património Arqueológico foi realizada a caracterização do 
património (Artigo 28º) que integra a Carta acima mencionada. No levantamento realizado 
foram identificadas duas categorias patrimoniais – o património classificado e em vias de 
classificação e o património arquitetónico e arqueológico inventariado, estabelecendo assim, 
que qualquer intervenção nesta área deverá ser pensada tendo em consideração a valorização, 
proteção, conservação e recuperação dos valores culturais, arquitetónicos, arqueológicos e 
urbanísticos254. Naquilo que concerne à capacidade de edificação, esta deverá reger-se pela 
legislação geral, normas em vigor e parecer do organismo competente, excetuando os casos em 
que se trate de património arquitetónico e arqueológico inventariado.  
As normas especificas aplicadas ao património inventariado são também consideradas 
nas Unidades Operativas de Planeamento e Gestão (UOPG), figura 1, a UOPG 14 – referente ao 
centro histórico e a UOPG 22 – Área Sul da Cidade ou zona de galos255. As UOPG´S previstas 
referem-se a áreas de intervenção sujeitas à elaboração de Planos de Urbanização, Planos de 
Pormenor e Unidades de Execução, correspondentes à totalidade da área de intervenção ou de 
execução, a longo prazo. A delimitação destas UOPG´S também não é definitiva ajustando-se 
em função das condicionantes da propriedade e rede viária256. A reabilitação urbana efetuada 
nas áreas sujeitas a Regulamento Municipal de Salvaguarda e Revitalização do Centro histórico 
da Cidade é constituída por ruas, praças, edifícios e outras construções, e arranjos urbanísticos 
marcados pelo passado histórico, definindo um conjunto orgânico e heterogéneo a que o tempo 
deu coerência e equilíbrio257.
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254 Ibidem. P.p 18, 19 
255 Ibidem. P.p 18, 19 
256 Ibidem. P. 63 






Figura 8 Planta com a delimitação das UOPG´S de Braga258                          Figura 9 Limite da ARU – Centro Histórico259
                                                          
258 Divisão de Planeamento, Revitalização e Regeneração Urbana - Plano Diretor Municipal: Revisão. P.93 
259 Imagem retirada do diapositivo 5 da projeção visual, Tertúlia “Da Estratégia à Ação: A Reabilitação Urbana do Centro Histórico de Braga, Programa Estratégico 
de Reabilitação Urbana do Centro Histórico de Braga. Acessível na Internet <URL:http://www.vidaimobiliaria.com/media/publicacoes/viver-a 
reabilitacao_braga2014/24n_Quaternaire_daniel-miranda.pdf> 
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Como podemos observar na figura 2, a delimitação da Área de Reabilitação Urbana 
(ARU) contemplou as dicotomias da morfologia urbana do centro histórico da cidade de Braga, 
ou seja, logo à partida foram identificados os núcleos urbanos antigos, nomeadamente o tardo-
romano, o medieval e o da época moderna (renascentista e barroco), assim como os elementos 
que as delimitam (muralhas) e os eixos viários, classificados como, de crescimento tentacular e 
de estruturação regular, linear, irregular e serpenteante260. Os resultados do levantamento 
funcional foram determinantes para a identificação do estado de conservação e ocupação do 
edificado e das tipologias formais e funcionais que caracterizam o núcleo medieval261. 
 A envolvente do centro histórico de Braga, é definida pela união de freguesias de 
Maximinos, Sé e Cividade, S. José de S. Lázaro e S. João do Souto, S. Vicente, S. Vítor e 
Real262. Consideramos a metodologia do Plano Estratégico adotado para o centro histórico de 
Braga semelhante aos exemplos já referenciados, ainda que com condições especificas para o 
caso do Alto Douro Vinhateiro, cujas características urbanas são bastante particulares. Deste 
modo, o Plano Estratégico apresenta os resultados de uma leitura que partiu do geral para o 
particular, identificando os conjuntos urbanos, estruturas edificadas, imóveis de escala e / ou de 
valor singular, espaços público coletivos, redes e percursos263. Com este Plano Estratégico o 
Município de Braga pretende revitalizar a vida económica e social do centro histórico, focando-
se em setores baseados no conhecimento e criatividade264.
                                                          
260 Quartenaire Portugal - Tertúlia “Da Estratégia à Ação: A Reabilitação Urbana do Centro Histórico 
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visual]. [2014]. 29 Diapositivos: p&b. Diagnóstico. Acessível na Internet  
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261 Ibidem. P. 6 
262 Ibidem. P. 9 
263 Quartenaire Portugal - Tertúlia “Da Estratégia à Ação: A Reabilitação Urbana do Centro Histórico 
de Braga, Programa Estratégico de Reabilitação Urbana do Centro Histórico de Braga. [projeção 
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 Figura 10 Levantamento Funcional265Figura 11 Enquadramento do Centro Histórico da Cidade266
                                                          
265 Imagem retirada do diapositivo 6 da projeção visual, Tertúlia “Da Estratégia à Ação: A Reabilitação Urbana do Centro Histórico de Braga, Programa Estratégico 
de Reabilitação Urbana do Centro Histórico de Braga. Acessível na Internet <URL:http://www.vidaimobiliaria.com/media/publicacoes/viver-a 
reabilitacao_braga2014/24n_Quaternaire_daniel-miranda.pdf> 
266Imagem retirada do diapositivo 9 da projeção visual, Tertúlia “Da Estratégia à Ação: A Reabilitação Urbana do Centro Histórico de Braga, Programa Estratégico 
de Reabilitação Urbana do Centro Histórico de Braga. Acessível na Internet <URL:http://www.vidaimobiliaria.com/media/publicacoes/viver-a 
reabilitacao_braga2014/24n_Quaternaire_daniel-miranda.pdf> 
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Para o que designou de Núcleos Distintivos e Dinâmicos, o P. E considerou uma série 
de ações, que têm por objetivo dinamizar as atividades no centro histórico, em particular as 
relacionadas com empresas, comércio, jovens e o turismo. As Unidades Motrizes de 
Reabilitação dedicadas essencialmente à reabilitação de estruturas físicas, mas também de 
atividades profissionais e artísticas, com especial incidência sobre cultura267. Já nas Áreas 
Prioritárias de Reabilitação Residencial e Social, foi considera a colocação de edificado 
devoluto no mercado de arrendamento, a recuperação de edifícios para a habitação, promoção 
de medidas de apoio ao arrendamento, e não menos importante, foi pensada a elaboração de um 
guia de termos de referência de boas práticas de intervenção em construções existentes268. No 
seguimento da definição de Instrumentos de Politicas, o P.E estabeleceu também as 
Componentes Fundamentais de Estruturação, as Redes de Vertebração Urbana, as Áreas de 
Interface Estratégico e o Sistema de Acessibilidade e Mobilidade. Em suma o Modelo de 
Gestão adotado define os princípios básicos de atuação na ARU – Centro Histórico, de acordo 
com as suas componentes físicas, preparando-se nesta fase para o reconhecimento patológico 
das mesmas e estabelecendo as premissas que serão adotadas na Operação de Reabilitação 
Urbana (ORU), a qual se rege por legislação especifica269.  
Ao apresentarmos Braga como referência não pretendemos de algum modo criar uma 
ideia de que os centros históricos, que não apresentaram até ao momento uma candidatura a 
Património Mundial da Humanidade, o devam fazer, o que entendemos é que a matriz para a 
valorização de um exemplar ou conjunto de valor excecional universal deve estar patente num 
bom plano de gestão, que como temos vindo a constatar surge mediante as características do 
lugar e as necessidades vigentes. De facto, os centros históricos abordados têm em comum a 
procura de uma centralidade que se definiu como prioritária, na elaboração destas politicas de 
intervenção. Independente da morfologia urbana, das tipologias patrimoniais ou da sua 
evolução, não podemos descurar o facto de todos eles, enquanto núcleos históricos, se regerem 
por legislação especifica e pela necessidade de se adaptarem às necessidades atuais, o que 
muitas vezes potencia o conflito com a sua identidade. 
 
                                                          
267 Quartenaire Portugal - Tertúlia “Da Estratégia à Ação: A Reabilitação Urbana do Centro Histórico 
de Braga, Programa Estratégico de Reabilitação Urbana do Centro Histórico de Braga. [projeção 
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268 Ibidem. P.20 
269 Ibidem. P.p 21 a 28 
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Capitulo 3 - Da teoria à prática: O Centro Histórico de Gaia e 
as intervenções no Património na atualidade. 
3.1 Antecedentes: do GRUCH à Gaiurb. 
O Município de Vila Nova de Gaia conta com cerca de 40 anos de intervenções no 
património270, e no que diz respeito ao Centro Histórico é possível  agrupar estas intervenções 
em três tipologias distintas, as intervenções de reabilitação do edificado, as requalificações do 
espaço público e algumas intervenções arqueológicas, ocorridas maioritariamente na Área do 
Castelo271, embora neste último caso o interesse manifestado pela arqueologia do território tenha 
antecedentes mais remotos como constata António Manuel Silva num artigo publicado nos 
Estudos do Quarternário em 2015, no qual refere: 
“Datam de 1908 as primeiras escavações arqueológicas no concelho de Vila Nova de 
Gaia, dirigidas por José Fortes nas necrópoles do Alto da Vela (Gulpilhares), mas nas sete 
décadas seguintes foram muito escassos e de quase nula produção científica os trabalhos 
realizados. A partir da década de 1980 a investigação arqueológica foi reanimada, 
atingindo desde os finais do século um incremento muito substancial, graças às 
intervenções de salvaguarda e minimização de impactes negativos da actividade 
imobiliária, particularmente na área do centro histórico272”. 
(SILVA, 2015: 1) 
As intervenções arqueológicas de maior impacto sobre o território do centro histórico  
ocorreram entre os início dos anos oitenta e a década de noventa, precisamente em 1983 sob a 
direção de  Armando Coelho no Castelo de Gaia, seguindo-se a intervenção na Igreja de Gaia 
em 1988 por Gonçalves Guimarães273, e mais tarde entre 1999 e 2001 nos terrenos das Caves 
Fonseca Guimarães, foi realizada uma intervenção dirigida por Teresa Pires Carvalho274 (ver 
Ficha de Conjuntos Edificados - Área do Castelo).  
O período de tempo que compreende os anos de 1983 e 1985 foi significativo 
                                                          
270 Gaiurb, EM; Câmara Municipal de Gaia – Centro Histórico de V.N de Gaia: MEMÓRIA, 
PATRIMÓNIO E REABILITAÇÃO. Vila Nova de Gaia: Rainho & Neves, Lda, 2015. 47 p. ISBN 
978 989 9713 1 2. P.38 
271 Ibidem. P.38 
272 SILVA, António Manuel - Maisdeum século de Arqueologia em Vila Nova de Gia: Investigação e 
Gestão de um Património em risco. Estudos do Quarternário [Em Linha]. Vol. 13 (2015) p. 1-22. 
[Consult. 8 de julho de 2016]. Disponível em: 
http://www.apeq.pt/ojs/index.php/apeq/article/viewFile/190/233 
273 CARVALHO, Teresa Pires de – As Ocupações do Castelo de Gaia: Problemas de Arqueologia 
Urbana. Revista da Faculdade de Letras [em linha]. Vol. II (2003),p.p 823, 842 [Consult. 13 julho. 2016]. 
Disponível na internet: <URL: https:// ler.letras.up.pt/uploads/ficheiros/2944.pdf> P.p 832, 833. 
274 GUIMARÃES, Joaquim António Gonçalves – Gaia e Vila Nova na Idade Média: Arqueologia de uma 
área ribeirinha, s.e, Universidade Portucalense: Porto, 1995. P.41 
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 na estruturação de planos, criação de organismos responsáveis pela gestão e intervenção no 
património de Gaia e aplicação de medidas legislativas275. Em 1983 foi apresentada pelo 
GHAVNG (Gabinete de História e Arqueologia de Vila Nova de Gaia) à Câmara Municipal de 
Gaia, uma proposta de demarcação do Centro Histórico276. No ano seguinte foram realizados os 
Estudos Prévios para a elaboração do PDM, no qual seguiu o documento que aprova a 
demarcação anteriormente proposta e em 1985 foi constituído o GTL, através do contrato de 
Assistência Técnica entre a Direção Geral do Planeamento Urbanístico e a Câmara de Gaia277. 
Ainda nesse mesmo ano foi aprovado o Regulamento do Plano de Reabilitação e Salvaguarda 
do Centro Histórico de Gaia278 e em 1988 é aplicado o Regime Especial de Comparticipação na 
Recuperação de Imóveis Arrendados (RECRIA)279, aprovado pelo Decreto-Lei nº 4/88 de 14 de 
janeiro, que refletia sobre a necessidade urgente de criação um plano estruturador de medidas 
para a recuperação de imóveis degradados, aferindo o seguinte: 
1. O duplo insucesso do PRID lançado em 1976 pelo Ex Fundo de Fomento de 
Habitação e aplicado novamente no ano de 1983. 
2. A elaboração de uma Proposta de Lei (Proposta de Lei Nº 77/III de 15 de junho de 
1984), que revisava os motivos para aplicação de um regime das rendas para fins 
habitacionais. 
3. A necessidade de analisar as razões pelas quais as medidas estabelecidas através do 
PRID foram insuficientes na minimização da totalidade de edifícios degradados. 
4. E aplicação de um Plano de Investimento que colmatasse as deficiências daquele 
que se encontrava em vigor280. 
 Para resolver a questão enunciada neste último ponto, o RECRIA objetivou a 
recuperação de fogos e imóveis em estado de degradação, beneficiando os senhorios, inquilinos 
e Câmaras, aos quais tivesse sido aplicada uma correção extraordinária das rendas e desde que 
estes procedessem a obras de restauro, conservação e beneficiação dos bens, através de 
comparticipações do estado281. Seis anos após aprovação do RECRIA, foi criado o REHABITA 
                                                          
275 Gaiurb, EM; Câmara Municipal de Gaia – Centro Histórico de V.N de Gaia: MEMÓRIA, 
PATRIMÓNIO E REABILITAÇÃO. P.38 
276 Ibidem. P.38 
277 Ibidem. P.38 
278Ibidem.  P.38 
279 Ibidem. P.38 
280 Decreto-Lei nº 4/88. D.R. I Série. 11 (88 – 01 – 14). [Consult. 12 de julho de 2016] disponível 
em:<URL: http://www.cm-leiria.pt/uploads/writer_file/document/58/20120716114526372068.PDF> 
P.114 
281 Ibidem. P. 115 
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(Regime de Apoio à Recuperação Habitacional em Áreas Urbanas Antigas), através do Decreto-
Lei nº 105/96 de 31 de julho, (Consultar Catálogo, Tabela 5), no que pode ser considerada uma 
extensão dos objetivos manifestados no programa de investimento anterior282. Sucedeu a estes 
programas o Regime Especial de Comparticipação e Financiamento na Recuperação de 
Prédios Urbanos em Regime de Propriedade Horizontal (RECRIPH) aprovado pelo Decreto-
Lei, nº 106/96 de 15 de junho, sendo que no ano seguinte, em 1997 foi declarada a ampliação 
das duas ACRRU´sa toda área do centro histórico, através do Decreto Regulamentar nº 26/86 de 
1 de agosto283.  
A criação efetiva do GRUCH (Gabinete de Recuperação Urbanística do Centro 
Histórico) deu-se no ano de 1994, sendo que em 2001 foi realizada uma Caracterização do 
Edificado da ACRRU do Centro Histórico. Procedeu-se a esta caraterização dividindo a 
ACCRU em 11 Zonas e 79 quarteirões (Fig. (s) 12 e 13), analisando-as ao nível do cadastro, 
cérceas, usos, estado de conservação e interesse patrimonial, a qual constitui ainda uma 
referência para os levantamentos realizados posteriormente e após a extinção deste organismo 
em 2002284. Em 1999, cerca de dois anos antes do CRUCH iniciar a caracterização do edificado 
da ACCRU, foi elaborada uma proposta no âmbito da EUROPAN´S – Deslocações e 
Proximidades, as novas paisagens do habitat, na qual foi proposta a intervenção na escarpa da 
serra do pilar, com objetivo de revitalizar o local, atribuindo-lhe maior centralidade, a partir da 
ligação entre cotas, recuperação das estruturas existentes e criação de novos equipamentos de 
lazer e de turismo285.  
No sentido de dar continuidade ao trabalho desenvolvido pelo GRUCH, por decisão da 
Câmara Municipal a 9 de abril de 2002 foi criada a Gaiurb, EM. A empresa deveria encarregar-
se da gestão e planeamento territorial de todo o Município e a promoção do enquadramento 
estético da paisagem. Em 2011 o património tutelado pela GaiaSocial - Entidade Empresarial 
Municipal de Habitação, EM e Cidade Gaia, SRU - Sociedade de Reabilitação Urbana, EM 
criada em 2008, foi anexado à GAIURB, EM, passando esta a denominar-se de GAIURB - 
Urbanismo e Habitação, EEM. No ano de 2013 realizou-se a escritura que designa a nova 
nomenclatura da sociedade, com plenos poderes para Planeamento Urbanístico, Habitação 
                                                          
282 Gaiurb, EM; Câmara Municipal de Gaia – Centro Histórico de V.N de Gaia: MEMÓRIA, 
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283 Ibidem. P.39 
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285 Europan Portugal – E13: Vila Nova de Gaia [Em Linha] Portugal: Europan [Consult. 12 de julho de 
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 126 
Social e Reabilitação Urbana286. Pertencem ao Concelho de Administração o Arquiteto Daniel 
Couto como presidente não executivo, André Sanches Correia e Israel Oliveira enquanto 
Administradores. O Concelho Geral é constituído pelo presidente da Câmara Municipal de Vila 
Nova de Gaia, cinco elementos designados pela Câmara Municipal de Vila Nova de 
Gaia; quatro elementos designados pela Assembleia Municipal de Vila Nova de Gaia e 
pelos Presidentes das Juntas de Freguesia de Vila Nova de Gaia287. Após anexar as empresas 
responsáveis pela Habitação Social e a designada SRU de Gaia, as funções desta última passam 
a ser responsabilidade do Departamento de Reabilitação Urbana da Gaiurb, EM (DRU), o qual 
tem a seu cargo a resolução das pertinências relacionadas com a crescente evolução dos núcleos 
urbanos inscritos nos limites do centro histórico, o seu estado de conservação e a elaboração de 
estratégias de salvaguarda do património e sua valorização. O DRU foi até ao momento 
responsável pela elaboração de projetos de requalificação do espaço público e de alguns estudos 
urbanísticos, os quais abordaremos no tópico 4 deste capítulo288. Para além das funções 
apontadas, nas instalações do DRU, funciona a Loja da Reabilitação, que na pessoa dos técnicos 
deste departamento, tem funcionado como um espaço de apoio à reabilitação urbana. Neste 
sentido na loja de reabilitação é possível obter informações sobre: 
 Benefícios e incentivos fiscais aplicáveis a acções de reabilitação urbana; 
 Isenção ou redução de taxas municipais; 
 Condições especiais para imóveis localizados na ARU Centro Histórico; 
 Obter informações sobre a oferta e a procura de imóveis para venda ou arrendamento 
através da Bolsa de Imóveis (em construção) 
 Bolsa de prestadores de serviços e Bolsa de fornecedores de materiais de construção289. 
Fomenta a aprendizagem e o conhecimento através de; 
 Organização de workshops e conferências; 
 Exposições temáticas; 
 Promoção de concursos de ideias; 
 Criação de parcerias com estabelecimentos de ensino superior e profissional; 
 Receção de grupos escolares e profissionais; 
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 Elaboração de protocolos com marcas e empresas relacionadas com o setor da 
reabilitação290. 
Prevê-se que futuramente a loja assuma as seguintes valências; 
 Emissão de certidões e demais documentações necessárias à obtenção de benefícios; 
 Realização de vistorias técnicas com vista à classificação do estado de conservação 
dos edifícios; 
 Participação na apreciação dos processos de licenciamento relativos à área do centro 
histórico291. 
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291 Ibidem 
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Curricular. 




Figura 14 Organigrama da Empresa Gaiurb, EM 
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  3.2 Criação do PDM e a Delimitação da ARU – Centro Histórico 
As políticas de intervenção urbana e os instrumentos de gestão que as orientam são 
elementos fundamentais na análise da consciência crítica dos agentes que atuam no património 
das cidades. Para o caso de Vila Nova de Gaia apresentamos o Plano Diretor Municipal (PDM), 
o Estudo de Enquadramento Estratégico e a Aprovação da Delimitação da Área de Reabilitação 
Urbana (ARU). O PDM apresenta alguns dos principais problemas na identificação e 
caracterização do património do concelho, indicando formas de abordagem e metodologias de 
ação numa atitude de valorização patrimonial, contrariando assim posturas anteriormente 
adotadas. Na análise do PDM consideramos que seria importante apresentar os conteúdos do 
Inventário do Património Arquitetónico, as Tipologias Patrimoniais identificadas e as 
Categorias de Intervenção. No Estudo de Enquadramento Estratégico foram estabelecidas as 
premissas, que estarão na génese das futuras abordagens nomeadamente, no que diz respeito à 
caracterização do património inscrito na área do centro histórico e das possíveis medidas de 
intervenção a adotar.  
A Proposta de Delimitação de uma Área de Reabilitação Urbana do Centro Histórico de 
Vila Nova de Gaia materializou-se na redação de um documento que identifica as 
potencialidades da cidade histórica que se pretende proteger e conservar evidenciando 
problemas, objetivos e estratégias. Por ser um documento que se dedica à análise dos elementos 
que integram a Área de intervenção do Centro Histórico, objeto do nosso estudo. Consideramos 
que faria sentido apresenta-lo em consonância com o PDM traçando a linha de pensamento dos 
agentes responsáveis pela preservação e conservação destas unidades de intervenção começando 
com a perspetiva patrimonial Concelhia, abrangente e com níveis de interpretação legislativos 
mais flexíveis, e terminando com a interpretação da zona histórica, de carácter particular com 
evidências patrimoniais distintas caracterizadoras de formas de implantação, contributo para 
definição da imagem atual da cidade histórica. Em 2006, um ano antes da redação do PDM de 
Vila Nova de Gaia, a Empresa Municipal Gaia Social solicitou à Parque Expo, com contrato 
assinado a 10 de março do mesmo ano, o Estudo de Enquadramento Estratégico da ACRU 
(Área Critica de Reconversão Urbanística) de Vila Nova de Gaia, que viria a integrar o 
designado MasterPlan da futura SRU293.Este estudo visou a análise da Área de Intervenção, que 
inscreve o atual Centro Histórico e para a qual foram definidas várias premissas.  
                                                          
293 PARQUE EXPO – Área Critica de Reconversão Urbanística de Vila Nova de Gaia: Estudo de 
Enquadramento Estratégico. [projeção visual]. [2006]. 6 Diapositivos: p&b. Apresentação dos Objetivos 
e da Metodologia utilizada. Acessível na Internet <URL: http://www.gaiurb.pt/dru_05.htm> 
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Desta forma, a análise da ACRU estruturou-se segundo cinco ponto, ou seja numa 
primeira fase foi apresentado um diagnóstico baseado no levantamento cadastral e na análise 
SWOT (pontos fortes, pontos fracos e espectativas)294, depois foi definida a Estratégia de 
Intervenção295, em seguida foram apresentados os conceitos para a compreensão da 
complexidade do tecido urbano existente, na sua forma natural e pela acumulação de valências,  
sendo estes o Eixo Ribeirinho, Ambiente e Paisagem, Transposição de Barreiras, Espaço 
Público e soluções urbanísticas, População, reforço da dimensão turística, reforço da dimensão 
de lazer e Imagem, o quarto ponto296 contempla a Estratégia Operativa, que focaliza a 
organização de fluxos, o espaço público e estrutura verde, o edificado e seus usos, os 
equipamentos e o património em geral297. Para percebermos a dinâmica do percurso efetuado 
pelos responsáveis por este estudo criamos as seguintes tabelas, que colocamos em Anexo. A 
primeira – Tabela 3 apresenta os objetivos, conteúdos e a metodologia adotada para o Estudo 
de Enquadramento Estratégico, a segunda tabela – Tabela 4 indicará os dados apresentados pela 
entidade, nomeadamente sobre o diagnóstico, ou seja, o levantamento cadastral e análise SWOT 










                                                          
294 PARQUE EXPO – Área Critica de Reconversão Urbanística de Vila Nova de Gaia: Estudo de 
Enquadramento Estratégico. [projeção visual]. [2006]. 23 Diapositivos: p&b. Apresentação do 
Diagnóstico. Acessível na Internet <URL: http://www.gaiurb.pt/dru_05.htm> 
295 PARQUE EXPO – Área Critica de Reconversão Urbanística de Vila Nova de Gaia: Estudo de 
Enquadramento Estratégico. [projeção visual]. [2006]. 20 Diapositivos: p&b. Apresentação da Estratégia 
de Intervenção. Acessível na Internet <URL: http://www.gaiurb.pt/dru_05.htm> 
296 PARQUE EXPO – Área Critica de Reconversão Urbanística de Vila Nova de Gaia: Estudo de 
Enquadramento Estratégico. [projeção visual]. [2006]. 24 Diapositivos: p&b. Apresentação dos 
Conceitos. Acessível na Internet <URL: http://www.gaiurb.pt/dru_05.htm> 
28 PARQUE EXPO – Área Critica de Reconversão Urbanística de Vila Nova de Gaia: Estudo de 
Enquadramento Estratégico. [projeção visual]. [2006]. 9 Diapositivos: p&b. Apresentação Estratégia 





Objetivos, Âmbito e Conteúdo, Metodologia 
Estudo de Enquadramento Estratégico298 
Objetivos 
 
Procurar e criar uma centralidade de Vila Nova de Gaia e da Área 
Metropolitana do Porto. 
Contribuir para a definição de conceitos urbanísticos coerentes, 
sustentáveis e inovadores. 
Compreender a viabilidade da operação de revitalização e 
reabilitação e seu faseamento. 
 
Apelar aos agentes interessados na ACRU (Câmara Municipal, Junta 
de Freguesia, Associações, IPPAR, APDL, Instituto do vinho do 
Porto, Empresas Proprietárias dos Armazéns de Vinho do Porto, 
outros proprietários e potenciais investidores. 
Realizar um diagnóstico da ACCRU. 
Âmbito e Conteúdo 
Identificar pressupostos, condicionantes e potencialidades. 
Definir o conceito de revitalização urbana e dos princípios 
orientadores da intervenção. 
Delimitar a Área Operativa de Reabilitação. 
Identificar quais os agentes públicos e privados interessados em 
investir na intervenção e criação de incentivo. 
 Apresentar a estimativa orçamental global da intervenção. 
Metodologia 
Iniciar o trabalho de campo, identificando o edificado existente e os 
elementos do espaço público. 
Recolha de dados e elaboração de cartografia de base. 
Aprofundamento do estudo das condicionantes, potencialidades e 
espectativas, assim como dos pareceres dos principais agentes 
públicos e privados. 
Análise do Cadastro da ACCRU criando bases para a formulação de 
propostas relacionadas com as condições complementares de 
                                                          
298 Os tópicos enunciados na tabela são uma transcrição dos Objetivos, Âmbito, Conteúdo e Metodologia 













Estudo de Enquadramento Estratégico299 
Levantamento Cadastral 
Estado de Conservação do Edificado 
Datação do Edificado 
Intervenção Patrimonial 
Nível de Intervenção 









Valor Paisagístico, Cultural e Patrimonial. 
Polo de atracão turística, contabilizando-se 600.000 turistas por ano. 
Inscreve o antigo Entreposto de Vinho do Porto sendo manifestamente marcada pela presença dos 
Armazéns de Vinho do Porto. 
Possui 152 hectares de área de intervenção. 
Promulga-se a existência de apoios a investimentos na área das energias renováveis. 
                                                          





Presença de manchas verdes, propriedade das Caves e de usos agrícolas e florestal. 
Prevê-se a possibilidade de  
Construção de infraestruturas de saneamento, eliminando as fontes de poluição domésticas. 
Pontos Fracos Mobilidade Condicionada. 
 
 
Dificuldade de acessibilidade entre cotas. 
Exposição solar reduzida na zona orientada a Norte. 
Áreas com grande declive. 
Falta de espaços públicos de referência na zona histórica. 
Ausência de Jardins e parques Públicos. 
Falta de tratamento das zonas verdes. 
População bastante envelhecida. 
Rutura entre as áreas populacionais e as zonas turísticas. 
Degradação física e ambiental dos quarteirões interiores. 
Espectativas 
Criação de um polo de referência nacional e internacional, potencializando a Candidatura a 
Património da Humanidade. 
Melhorar a acessibilidade no miolo da ACRU criando a ligação deste com o restante conjunto.  
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Desenvolver ligações pedonais entre os Centros Históricos de Gaia e Porto. 
Criação de corredores verdes aproveitando as manchas de vegetação existentes. 
Criação de zona tampão (verde) de enquadramento na zona adjacente à linha de caminho-de-
ferro. 
Resolver os problemas de iluminação. 
Melhorar as condições de habitabilidade da população residente, potenciando a chegada de novos 
habitantes. 
  
Transformação da atual área, num lugar onde se expresse a componente da habitação, lazer, 
comercio e serviços. 
Criação de condições que privilegiem a sustentabilidade energética, tanto ao nível do edificado 
como do espaço publico, assim como o encontro de soluções de transporte amigas do ambiente. 






A Estratégia de Intervenção apresentada pela Parque Expo, no segundo ponto deste 
estudo, é por nós abordada de forma esquemática e apontando apenas os elementos mais 
significativos, nomeadamente os valores e unidades de intervenção que identificamos nos - 
Esquemas 1 e 2300. Na Estratégia Operativa foram apresentadas soluções para os problemas 
identificados na análise/ diagnóstico, classificados de acordo com as estruturas que integram; a 
organização da rede viária, a criação de estruturas de mobilidade públicas e privadas, a 
requalificação dos espaços verdes e públicos, a reabilitação do edificado existente e seus usos e 
o desenvolvimento do turismo vocacionado para a catividade das Empresas de Vinho do Porto 
sediadas na ACRU, também foram propostas a criação de novos equipamentos e a valorização 
do património cultural local301. 









                                                          
300 PARQUE EXPO – Área Critica de Reconversão Urbanística de Vila Nova de Gaia: Estudo de 
Enquadramento Estratégico. [projeção visual]. [2006]. 20 Diapositivos: p&b. Apresentação da Estratégia 
de Intervenção. Acessível na Internet <URL: http://www.gaiurb.pt/dru_05.htm> 
32 PARQUE EXPO – Área Critica de Reconversão Urbanística de Vila Nova de Gaia: Estudo de 
Enquadramento Estratégico. [projeção visual]. [2006]. 9 Diapositivos: p&b. Apresentação da Estratégia 
Operativa. Acessível na Internet <URL: http://www.gaiurb.pt/dru_05.htm> 
33 Os tópicos enunciados na tabela são uma transcrição da «Apresentação da Estratégia de Intervenção» 











Recuperação da Frente Ribeirinha. 
 
Potenciar a atividade comercial das 
Empresas que produzem e comercializam 
o Vinho do Porto. 
 
Revitalização do Património 
Cultural, Histórico e Natural, 




Novos padrões urbanísticos 
através da qualificação do 
edificado existente e novas 
intervenções.  
Ligação entre cotas (teleférico, 
escadas rolantes e elevadores). 








Consideramos que este estudo se orientou segundo singularidades que caracterizam o 
atual Centro Histórico e que de uma forma geral são tidas em consideração no processo de 
identificação e classificação do tecido urbano, das suas condicionantes físicas e do património 
que contém. O primeiro PDM de Vila Nova de Gaia validado em 1994 propôs uma nova 
abordagem ao Património Municipal refletindo sobre os pressupostos de inventariação do 
mesmo304. Até então o Património da cidade era constituído por um conjunto de imóveis com 
classificação em Diário da República, aos quais foi anexada uma lista elaborada pela autarquia, 
classificando esses bens imóveis como de Interesse Concelhio passando assim a integra-los no 
Inventário do Património Construído de Gaia (Edital de 23 de julho de 1989)305. Definindo 
quatro níveis de classificação, o Inventário assumia a lei vigente e categorizava-o de acordo 
                                                          
303 Os tópicos enunciados na tabela são uma transcrição da «Apresentação da Estratégia de Intervenção» 
apresentado pela Parque Expo numa projeção visual que se encontra acessível na Internet em: <URL: 
http://www.gaiurb.pt/dru_05.htm> 
35 CORREIA, Luís et al. – Plano Diretor Municipal de Gaia: Património Arquitectónico. [s.e]: Vila Nova 
de Gaia, 2007. p. 2 [consult. 12 março. 2016], [em linha] <URL: http://www.gaiurb.pt/pdm.htm> 
36 CORREIA, Luís et al. – Plano Diretor Municipal de Gaia: Património Arquitectónico. p.2 
Unidade de Intervenção 1 - Cais de Gaia  / Caves de Vinho do Porto
Unidade de Intervenção 2 - Castelo de Gaia 
Unidade de Intervenção 3 - Eixo Sul das Devesas /General Torres
Unidade de Intervenção 4 - Encosta da Fervença
Unidade de Intervenção 5 - Escarpa da Serra do Pilar
Unidade de Intervenção 6 - Jardim do Morro / Serra do Pilar
Unidade de Intervenção A - Encosta de Quebrantões
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com sua a Tipologia -  Edifícios, Sítios, Conjuntos e Estações Arqueológicas, o qual viria 
também a integrar o levantamento patrimonial do PDM de 1994306.  
Esta primeira fase de seleção e identificação do Património Concelhio inicia o percurso 
da intenção de uma afirmação da identidade do município através da valorização do seu 
Património. Neste sentido o atual PDM (CORREIA, et al., 2007) entendeu que a memória dos 
lugares e os testemunhos materiais deviam ser integrados nas políticas de reabitação urbana e 
ordenamento do território307.  Considera que é necessário identificar, hierarquizar e selecionar 
os elementos estruturadores (fatores de identidade local, contexto paisagístico e urbano) do 
território que têm vindo a ser ignorados apresentando para este caso, a título de exemplo, os 
Edifícios Singulares, Conjuntos Urbanos e Paisagens, que merecem um olhar distinto308, 
seguindo-se no processo de análise a criação de estratégias operativas de intervenção nos 
mesmos. Reflete sobre o Património e a Memória interpretando-os como partes constituintes da 
evolução das cidades e chamando à atenção para o seguinte; 
“A visão abrangente do conceito de Património, alargada a realidades 
comum do quotidiano urbano e rural, deve ser reforçada por rigorosos 
critérios de maior exigência na selecção e fundamentação das qualidades 
inerentes aos bens (móveis e imóveis) patrimoniais. Por isso é importante a 
elaboração de um inventário exaustivo (tanto quanto possível) e 
fundamentado, no qual se reconheça a importância do Património como 
mais-valia na definição de uma estratégia de Ordenamento Territorial (ou 
Urbano) de acordo aliás com a linha orientadora preconizada em 
documentos produzidos pela UNESCO, pelo Conselho da Europa e pelo 
ICOMOS, apelando para uma visão integrada dos problemas de 
Salvaguarda do Património e de Planeamento e Desenho da Cidade”309. 
       (CORREIA, et al., 2007: 2) 
A abrangência do conceito Património faz com que seja importante criar elementos de 
suporte que auxiliem na identificação de problemas e necessidade de previsão de metodologias 
de ação310. No PDM (CORREIA, et al., 2007) é apresentada para o efeito a Carta do Património, 
elemento considerado fulcral no processo de reconhecimento e apresentação do Território, 
sendo assimilado como um dos instrumentos de apoio ao Planeamento e Gestão Urbana na 
                                                          
37 CORREIA, Luís et al. – Plano Diretor Municipal de Gaia: Património Arquitectónico.p.2 
38CORREIA, Luís et al. – Plano Diretor Municipal de Gaia: Património Arquitectónico.p.2 
39 CORREIA, Luís et al. – Plano Diretor Municipal de Gaia: Património Arquitectónico.p.2 
40CORREIA, Luís et al. – Plano Diretor Municipal de Gaia: Património Arquitectónico.p.3 






valorização e proteção dos Edifícios, Conjuntos Urbanos e Áreas que apresentem fragilidades 
em termos Paisagísticos. Cita a Carta de Cracóvia (2000) na medida em que esta salienta a 
necessidade da sensibilização para asquestões relacionadas com a “integração de paisagens que 
exaltem valores patrimoniais, desenvolvimento sustentável de regiões e localidades com 
actividades ecológicas, o meio ambiente natural”, numa associação que culminaria na “relação 
entre o meio ambiente construído da Metrópole da Cidade e do Município”311. 
Refere a importância de se revisitar o passado histórico da cidade relembrando que parte 
do seu património é manifestamente de carácter natural e paisagístico, indicando que uma das 
lacunas identificadas na análise da evolução do tecido urbano do concelho é efetivamente a 
desvalorização da paisagem. Concretamente o PDM assume que o valor patrimonial dos 
Edifícios, Conjuntos e Sítios é muitas vezes identificado apenas numa análise caso a caso, 
quando se submete a uma intervenção patrimonial de carácter arquitetónico e/ou urbanístico. 
Neste sentido, aquilo que acontece com frequência, é que a avaliação singular ou de conjunto do 
valor patrimonial dos objetos baseia-se apenas numa análise genérica com pouco rigor, 
ignorando a caracterização das envolventes próximas dos imóveis em análise, estado de 
conservação, caracterização histórica e arquitetónica, elementos que possibilitariam quer aos 
Agentes privados, quer ao Planeamento e Gestão Urbanística a avaliação da intervenção sobre o 
Edifício, Conjuntos ou Sítios indicadores de pré-existências que não podem ser ignoradas312. 
Para que seja possível proceder a análises mais rigorosas dos bens patrimoniais e a sua 
envolvente, o PDM (CORREIA, et al., 2007) indica que o inventário do património 
arquitetónico deve obedecer a uma metodologia orientada para a seleção, identificação e 
classificação dos elementos construídos, organizando-os nos seguintes grupos, Edifícios ou 
Outras Construções, Conjuntos Edificados, Espaços Públicos e Unidades de Valor 
Paisagístico313. Após a identificação e seleção foi necessário classificar os bens imóveis 
seguindo critérios pré-definidos, no sentido de perceber que interesse manifestam enquanto 
testemunhos simbólicos ou religiosos, que memória lhes é associada, quais as características 
arquitetónicas, urbanísticas e paisagísticas, que importância histórica ou científica lhes é 
atribuída e qual a sua relação com a comunidade314. Com o objetivo de definir os princípios do 
PDM realizaram-se levantamentos in loco, com registo fotográfico dos elementos selecionados, 
análise de cartografia histórica, consulta de Processos de Obras Particulares arquivados na 
Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, a documentação referenciada no PDM de 1994 e 
                                                          
42 CORREIA, Luís et al. – Plano Diretor Municipal de Gaia: Património Arquitectónico.p.3 
43 CORREIA, Luís et al. – Plano Diretor Municipal de Gaia: Património Arquitectónico.p.3 
44 CORREIA, Luís et al. – Plano Diretor Municipal de Gaia: Património Arquitectónico.p.3 
45 CORREIA, Luís et al. – Plano Diretor Municipal de Gaia: Património Arquitectónico.p.4 
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inventários disponíveis no IPPAR (Instituto Português do Património Arquitetónico), DGEMN 
(Direção Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais), IAPXX (Inquérito à Arquitectura do 
Século XX em Portugal) e o Inventário do Património Construído do Concelho315. 
No que diz respeito às Fichas de Inventário, estas apresentam informação sobre as 
características do Imóvel, Conjunto ou Sitio e o ponto de situação atual. A caracterização do 
bem patrimonial obedece a 7 itens (denominação, localização, tipologia, época de construção, 
estado de conservação, usos e caracterização)316. O Ponto de Situação atual encontra-se 
subdividido em; Proteção e salvaguarda, que sugere uma proposta de proteção regulamentar a 
prever futuramente pelo plano, enquadrando o objeto em sistemas estratégicos suscetíveis de 
alteração ou inclusão de outras ações e a Intervenção para a qual serão apresentadas 
recomendações específicas, necessárias à preservação do património abrangido nesse 
inventário317. 
As Tipologias Patrimoniais agrupadas no Inventário foram identificadas tendo como 
intenção o seu enquadramento em tipologias de valorização e proteção patrimonial318. Os 
Edifícios ou outras construções são categorizados de acordo com a sua tipologia formal e 
funcional, Palacetes, Solares, Edifícios de Autor, Igrejas, Casas Agrícolas e Capelas, 
elementos que fazem parte da memória coletiva da comunidade local. No reconhecimento 
dessas formas de construir são apresentados os valores que lhe estão implícitos, ou seja é 
realizada uma análise tipológica tendo em consideração os seguintes aspetos; o Valor 
Arquitetónico do Edifício – definindo-o pela “qualidade arquitectónica que lhe confere 
identidade319”, o Valor Artístico – “Obras de arquitectura que integrem obras de arte cujo 
valor seja reconhecido e de autor identificado ou não”320, o Valor Histórico – “Edifício 
marcante de época anterior ao séc. XVIII, cujo valor arquitectónico também seja evidente”321, 
Valor Paisagístico – Ecológico – “Refere-se aos grandes lotes (rústicos ou urbanos) e às 
pequenas quintas que, pela dimensão ou desenho das suas áreas verdes (coberto e vegetal) 
contribuem para a qualidade ambiental”322, o Valor Simbólico, Cultural, Social ou Religioso 
– “Edifício ou elemento construído que Constitua referencia simbólica para a identidade de 
uma comunidade”323 e o Valor Técnico – Cientifico – “Construções ou Edifícios que se 
                                                          
46 CORREIA, Luís et al. – Plano Diretor Municipal de Gaia: Património Arquitectónico.p.4 
47 CORREIA, Luís et al. – Plano Diretor Municipal de Gaia: Património Arquitectónico.p.4 
48 CORREIA, Luís et al. – Plano Diretor Municipal de Gaia: Património Arquitectónico.p.5 
49 CORREIA, Luís et al. – Plano Diretor Municipal de Gaia: Património Arquitectónico.p.6 
50 CORREIA, Luís et al. – Plano Diretor Municipal de Gaia: Património Arquitectónico.p.6 
51 CORREIA, Luís et al. – Plano Diretor Municipal de Gaia: Património Arquitectónico.p.7 
52 CORREIA, Luís et al. – Plano Diretor Municipal de Gaia: Património Arquitectónico.p.7 
53 CORREIA, Luís et al. – Plano Diretor Municipal de Gaia: Património Arquitectónico.p.7 
54 CORREIA, Luís et al. – Plano Diretor Municipal de Gaia: Património Arquitectónico.p.8 
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destaquem pela inovaçãotecnológica dos materiais e métodos de construção, bem como aquele 
que marcam o processo de infra-estruturação”324. 
Na caracterização dos Conjuntos Edificados foi realizada uma breve contextualização 
histórica do “Processo de Transformação Urbana”, partindo do geralpara o particular, ou seja, 
primeiramente identificando os problemas mais pertinentes da evolução da malha urbana e 
depois apresentando os referentes para o entendimento deste conceito na perspetiva urbana de 
Vila Nova de Gaia325. 
Estes apresentam-se segundo Conjunto de Arquiteturas marcantes da escala dos 
lugares – “(…) Trata-se de pequenas frentes urbanas ou edifícios de gaveto e respectivo jardim 
envolvente e muro de vedação ou ainda edifícios separados entre si mas cuja imagem é 
indissociável dos locais onde se implantam”326, Frente urbana consolidada – Trata-se de ruas 
de acesso a centralidades tradicionais, eixos de maior densidade, (…) verifica-se o 
emparcelamento para ganhar maior frente, alteração de uso, substituição de tipologia de uni 
para plurifamiliar, e o aumento de cércea327, as Frentes suburbanas – “Trata-se de filamentos 
consolidados ou em consolidação que resultam de processos sucessivos e não programados de 
ocupação cadastral das margens laterais das ruas tradicionais com tipologias de baixa 
densidade”328, Extensões residenciais de baixa densidade – “Trata-se de extensões territoriais 
de tecidos de ruas de traçado geométrico regular, resultante da elementar programação e 
sistematização de uma determinada área do solo”329, Extensões residenciais de média 
densidade – “Trata-se de extensões territoriais de traçados geométricos regulares formando 
tecidos ou malhas urbanas cujo programa inicial é habitação unifamiliar (…)”330, Extensões 
residenciais de ocupação autónoma – “Trata-se de Loteamentos de grandes extensões de solo, 
geralmente próximo de grandes infra-estruturas de acesso (ferroviárias ou rodoviárias) 
destinadas a habitação multifamiliar”331. 
Os Núcleos primitivos – “Trata-se de Conjunto que permanecem com a escala urbana 
inicial que lhe é conferida pelas ruas e caminhos rurais onde se apoiam de forma dispersa por 
todo o território (…)”332, Casco histórico – “(…) conjunto urbano cujo traçado (…), não 
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obedece a uma orientação prévia, mas resulta do aproveitamento sábio das condições do 
terreno – declives, exposição, topografia de acordo com a função de armazenamento do 
vinho (…)”333. 
Para os Espaços Públicos foram apresentados dois temas, o primeiro refere-se aos 
Espaços de Usos Coletivo – Referente ao “Projecto do Solo” caracterizado a partir das 
Tipologias de Uso – Recreio e Lazer; Festivo e Religioso; Encontro, Repouso e Bem Estar; 
Circulação334, Materiais de Pavimentação – “sua adequação ao uso e funcionalidade; valor 
histórico como testemunho de diferentes épocas e modelos”335, Revestimento vegetal e 
arborização – “a caracterização da arborização é determinante para avaliação da qualidade 
ambiental dos espaços públicos”336. 
Das tipologias de uso identificadas começou por caracterizar os lugares de Recreio e 
Lazer – referente a Espaços de Uso Público localizados próximo das zonas de água e parques 
públicos em geral, onde é possível realizar atividades várias, nos quais se utilizam materiais de 
pavimentação, que se “distinguem pelas técnicas tradicionais de construção e pela natureza 
dos próprios materiais, utilizando-se correntemente os cubos de granito, terra compactada ou 
saibro”337, da paisagem natural verifica-se a existência de “espécies ripícolas tais como, 
choupos, ulmeiros ou salgueiros”338, ao Festivo e Religioso foram associados os “(…) Largos, 
as Alamedas ou Parques de Feiras, de caracter temporário , organizam-se em função de um 
equipamento religioso ou são apenas amplos e arborizados (…)”339, os exemplos de  materiais 
de pavimentação utilizados são os mesmos apresentados anteriormente e o revestimento 
vegetal e arborização – “É caracterizado por espécies de grande porte – tílias e plátanos – 
formando grandes manchas arbóreas”340, no Encontro Repouso e Estar -Associam-se a 
                                                          
64 CORREIA, Luís et al. – Plano Diretor Municipal de Gaia: Património Arquitectónico. p.12 
65 CORREIA, Luís et al. – Plano Diretor Municipal de Gaia: Património Arquitectónico. p.12 
66 CORREIA, Luís et al. – Plano Diretor Municipal de Gaia: Património Arquitectónico. p.12 
67 CORREIA, Luís et al. – Plano Diretor Municipal de Gaia: Património Arquitectónico. p.12 
68 CORREIA, Luís et al. – Plano Diretor Municipal de Gaia: Património Arquitectónico. p.13 
69 CORREIA, Luís et al. – Plano Diretor Municipal de Gaia: Património Arquitectónico. p.13 
70 CORREIA, Luís et al. – Plano Diretor Municipal de Gaia: Património Arquitectónico. p.13 
71 CORREIA, Luís et al. – Plano Diretor Municipal de Gaia: Património Arquitectónico. p.13 
72 CORREIA, Luís et al. – Plano Diretor Municipal de Gaia: Património Arquitectónico. p.14 
73 CORREIA, Luís et al. – Plano Diretor Municipal de Gaia: Património Arquitectónico. p.14 
74 CORREIA, Luís et al. – Plano Diretor Municipal de Gaia: Património Arquitectónico. p.14 
75 CORREIA, Luís et al. – Plano Diretor Municipal de Gaia: Património Arquitectónico. p.15 
76 CORREIA, Luís et al. – Plano Diretor Municipal de Gaia: Património Arquitectónico. p.15 
77 CORREIA, Luís et al. – Plano Diretor Municipal de Gaia: Património Arquitectónico. p.15 
78 CORREIA, Luís et al. – Plano Diretor Municipal de Gaia: Património Arquitectónico. p.16 
79 CORREIA, Luís et al. – Plano Diretor Municipal de Gaia: Património Arquitectónico. p.17 
80 CORREIA, Luís et al. – Plano Diretor Municipal de Gaia: Património Arquitectónico. p. 17 e 18 
 143 
jardins, Praças ou Largos, de utilização diária, possibilitando o encontro de pessoas341, os 
materiais de pavimentação - mantêm-se, mas o revestimento vegetal e arborização é 
caracterizado pela presença de uma variedade de espécies exóticas, tais como “palmeiras, 
araucárias, carvalhos negrais, cedros do Líbano, teixos, camélias e pinheiros mansos342”. 
A Circulação enquanto tipologia do Espaço Público agrega as Alamedas, Avenidas, 
Ruas e Caminhos Rurais, de utilização diária e com enquadramentos definido por frentes 
urbanas ou muros de vedação, em relação aos materiais de pavimentação apresenta-se a 
mesma caracterização dos elementos descritos anteriormente, contudo o revestimento vegetal e 
arborização é sobretudo caracterizado pelo alinhamento ao longo dos caminhos de árvores de 
grande porte343. Em relação aos Elementos construtivos da envolvente do Espaço Público, 
estes apresentam-se sob a forma de muros de vedação e  
fachadas de edifício, muitas vezes relacionados entre si contribuindo para a definição de uma 
morfologia urbana atípica344.  
Para finalizar a caracterização tipológica do Património identificado, selecionado e 
caracterizado no PDM (CORREIA, et al., 2007) referenciamos as Unidades de valor 
paisagístico que integram as grandes áreas de solo rústico ou seja as Quintas, que por estrem 
implantadas em grandes extensões de propriedade, têm sido “transformadas em solo urbano, 
através de operações de loteamento”345. Tal como aconteceu na caracterização dos Conjuntos 
Edificados, também para as Unidades de valor paisagístico foi realizada uma breve 
contextualização partindo de pressupostos gerais chegando-se à identificação das tipologias 
destas unidades346. Foram-lhe associadas as Quintas urbanas – que “São unidades cadastrais 
autónomas, geralmente muradas e com acesso directo a partir da malha viária. Situam-se em 
contexto urbano consolidado ou em consolidação (…)”347, Quintas rurais – “São grandes 
















unidades cadastrais autónomas, geralmente limitadas por muros de alvenaria, com acesso 
directo a partir das ruas/estradas ou através de caminhos rurais de uso exclusivo. Situam-se 
por todo Concelho de Gaia“348 e as Outras unidades rurais – “São unidades cadastrais de 
pequena e média dimensão, onde se acede através de estradas /ruas rurais. (…) A habitação, 
geralmente de arquitectura popular tradicional, localiza-se à face da rua”349. 
A proposta regulamentar assume duas categorias de proteção para as tipologias 
patrimoniais identificadas, a primeira designada de Proteção Integral – o objeto 
independentemente da tipologia patrimonial poderá ser sujeito a uma intervenção de restauro, 
mantendo a sua forma original ou sofrendo obras de ampliação desde que estas não 
condicionem a perceção que temos do objeto350, a esta categoria foram agregados o Edifício ou 
Outras Construções,aÁrea Complementar ao Edifício, a Área ComplementaraosConjuntos 
Edificados, o Espaço Público,a Área do Centro Histórico,o Espaço Público do Centro 
Histórico e as Unidades de Valor Paisagístico351, a segunda categoria designada de Proteção 
Estrutural não contempla os mesmos princípios no que diz respeito às intervenções, que a 
Proteção Integral, no entanto prevê a salvaguarda dos elementos estruturantes352 integrando uma 
lista com Edifícios e outras construções, a Área Complementar ao Edifício, Área complementar 
a Conjuntos Edificados, Espaço Público e Unidades de Valor Paisagístico353. O Centro histórico 
de Vila Nova de Gaia mencionado no Artigo 4º - Categoria de Proteção Integral (I) do atual 
PDM, foi subdividido em duas categorias que já mencionamos, a Área do Centro Histórico, que: 
“Corresponde à área da ACRRU. Devem preservar-se as morfologias existentes, 
nomeadamente as que correspondem aos armazéns e caves do vinho do Porto, cujos 
elementos fundamentais devem ser mantidos e valorizados, designadamente a 
forma ritmada e em profundidade das estruturas portantes e respectivas 
coberturas em telhado”354. 
E o Espaço público do Centro Histórico: 
“Constituído pelo tecido de ruas, largos, frente de rio e Jardim do Morro. Deve 
salvaguardar-se a escala dos elementos de composição horizontal e vertical que 
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asseguram a proporção entre a largura da rua e a altura dos paramentos 
verticais laterais”355. 
No número 3 do artigo 2º da Proposta Regulamentar apresentada no PDM foi 
considerado que qualquer projeto de intervenção no edificado ou áreas que constem no 
Inventário proposto devem ser submetidos a uma investigação histórica, “tão completa quanto 
possível”, sobre a sua origem e desenvolvimento até ao ponto de situação atual, permitindo 
desta forma identificar elementos singulares, fundamentando assim as medidas de intervenção a 
propor.356 
Percebemos a partir desta exposição que o objeto de estudo, O Centro Histórico de Vila 
Nova de Gaia, não está completamente desassociado de outras unidades do Concelho, 
nomeadamente pela mesma necessidade de se revalorizar, numa perspetiva singular e de 
conjunto, os Edifícios que apresentem características particulares distintas de uma determinada 
época da história da arte e da história em geral, os Conjuntos Edificados que definem núcleos 
urbanos interessantes, com identidades próprias e as Unidades de Valor Paisagístico, que não 
estando à parte dos Conjuntos Edificados poderão ser integradas no contexto físico da área que 
ocupam e caracterizadas em relação às espécies arbóreas presentes e segundo o tratamento que 
lhes foi prestado. 
 Comecemos por abordar a Proposta de Delimitação da ARU – Centro Histórico 
analisando o enquadramento legal apresentado para o efeito e a fundamentação dada.  
Previa-se que a reconversão urbanística da Área definida pela ACRRU – Área Critica 
de Recuperação e Reconversão Urbanística do Centro Histórico de Vila Nova de Gaia – fosse 
operada no prazo de dois anos a contar da data de entrada em vigor do Decreto-Lei nº 794/76 e 
400/80, de 31 de Dezembro correspondente ao Regime Jurídico dos Loteamentos Urbanos357, 
contudo essa intenção não foi praticada no prazo estabelecido e segundo o “nº 4 e 5 do artigo 
78º do Regime Jurídico da Reabilitação Urbana, aprovado pelo Decreto- Lei 307/2009”358 o 
estatuto de eficácia da ACRRU -  Centro Histórico ficou anulado por caducidade dos diplomas 
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de classificação359, mas a caducidade prevista na lei, dificultaria a continuidade na aplicação de 
medidas de intervenção na cidade e nos objetivos que tinham vindo a ser definidos e 
implementados dentro do quadro legislativo vigente partindo das responsabilidades do 
Município e dos privados, no que diz respeito à reabilitação urbana360. 
“A Revitalização urbana da ACRRU assentará num vasto leque de planos e 
projectos elaborados com a finalidade de alcançar, para aquela área urbana, vários 
objetivos estratégicos. Destacam-se, de entre estes, a criação de uma verdadeira e 
renovada centralidade, a valorização do capital de afeto e prestígio da frente 
ribeirinha, a redinamização da actividade económica do local, pela inovação e 
modernização do tecido económico, a atracão de novos habitantes, a utilização de 
conceitos urbanísticos coerentes, sustentáveis e inovadores e o envolvimento e 
mobilização dos agentes políticos, económicos e sociais com interesse na área de 
intervenção”361. 
 
De acordo a Proposta de Delimitação da ARU – Centro Histórico, previa-se que com estas 
parcerias se iniciasse um novo ciclo dedicado às intervenções na área de intervenção, pelo que 
se adotaram princípios que visavam colmatar alguns dos problemas existentes: 
1. Reabilitação de edifícios degradados ou de usos inadequados362: 
Ex. Conjunto Corpus Christi, que atualmente assume as funções de serviço público e 
museológico.  
Consiste: Numa valorização do património arquitetónico e cultural reforçando a identidade 
e existência dos valores patrimoniais intrínsecos. 
2. Qualificação e integração de áreas urbanas particularmente vulneráveis363: 
Consiste: na procura de uma reforma sociológica que visasse a “inclusão social e coesão 
territorial” permitindo desta forma que se criasse uma política de gestão territorial 
dedicada à igualdade de oportunidades no que diz respeito à vivência deste património, ou 
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seja primazia pela igualdade social nos acessos a infraestruturas, equipamentos, serviços e 
funções urbanas. 
Neste sentido o documento refere a intenção materializada de criar acesso a uma habitação 
com características de habitabilidade básicas, assim como a integração funcional e a diversidade 
económica e sociocultural, assim como: 
“Repor as condições de acesso aos benefícios e incentivos, quer por parte dos 
munícipes, quer por parte do Município e dar seguimento às ações definidas pelo 
Documento Estratégico”364. 
Este documento apresenta a reabilitação urbana como parte de um princípio adotado para o 
urbanismo, prevendo programas de carácter público realizados com base em intervenções 
multidisciplinares integradas365. A reabilitação é definida como uma intervenção na cidade, que 
deve ser revista no seu todo congregando uma estratégia apoiada por um plano de financiamento 
equilibrado que possibilite a materialização de objetivos a médio e a longo prazo366. Este 
documento afirma que as ARU´S têm um carácter mais abrangente do que as Áreas Críticas de 
Reconversão Urbanística, criadas ao abrigo do Decreto-Lei 794/76. A visão integrada que o 
documento introduz é reforçada pela intenção de referir a estratégia proposta para ARU no 
Plano Diretor Municipal, assim objetivam esta ideia com a seguinte citação: 
“estabelece a estratégia de desenvolvimento territorial, a política municipal de 
ordenamento do território e de urbanismo e as demais políticas urbanas l e estabelece 
o modelo de organização espacial do território municipal”367. 
1. Objetivos que pretendem alcançar368: 
 Garantir a operacionalização de programas, aprovados em Assembleia Municipal. 
 Desburocratizar procedimentos de elaboração de IGT, em áreas para as quais não 
existe necessidade de alteração dos que já se encontram em vigor. 
                                                          
95 GAIURB - Urbanismo e Habitação, EEM – Proposta de Delimitação de área de reabilitação urbana 
(ARU) "Centro Histórico" [pdf]. p. 2 
96 GAIURB - Urbanismo e Habitação, EEM – Proposta de Delimitação de área de reabilitação urbana 
(ARU) "Centro Histórico" [pdf]. p. 3 
97GAIURB - Urbanismo e Habitação, EEM – Proposta de Delimitação de área de reabilitação urbana 
(ARU) "Centro Histórico" [pdf]. p. 4 
98Conforme nº.1 do Artigo 84º do Decreto-Lei nº.380/99, de 22 de setembro, com a redação que lhe foi 
dada pelo Decreto-Lei nº.46/2009, de 20 de fevereiro. Cit por Departamento de Reabilitação Urbana, 
2013: 4 
99 GAIURB - Urbanismo e Habitação, EEM – Proposta de Delimitação de área de reabilitação urbana 
(ARU) "Centro Histórico" [pdf]. Vila Nova de Gaia: Gaiurb, act. 2013 [consult. 4 dez. 2015]. Disponível 
na Internet <URLhttp://www.gaiurb.pt/noticias/2014/docs/ARU_ACRRU-II_0713.pdf>, p. 4 
 148 
 Articulação das varias valências de gestão territorial, inserindo também a ARU nas 
politicas urbanas municipais – estratégia de inclusão. 
 A não criação de clusters reabilitados. 
 A nova legislação propõe o acesso a benefícios e apoios previstos para a reabilitação 
urbana. 
 ARU assume-se como um vinculador com o compromisso do município para com a 
reabilitação e identificação de áreas de risco que necessitem que lhes seja imposta 
uma política urbanística. 
Os procedimentos para a criação de áreas de reabilitação urbana incidem sobre a 
necessidade de propor a delimitação da ARU – Centro Histórico com intenções muito 
pertinentes369: 
1. Aplicação dos objetivos do documento estratégico. 
2. Acesso a benefícios fiscais (IMI e IMT) por parte dos particulares e o acesso a 
programas de financiamento por parte do Município e o “direito de preferências nas 
transmissões a título oneroso, entre particulares, de terrenos, edifícios ou fracções 
situados na área de reabilitação urbana”370. 
 
Figura 15 ARU – Centro Histórico, Fonte: Gaiurb, EM 
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1. ARU – Caracterização371: 
Com 155 hectares, topograficamente caracterizados por terrenos com declives e escarpa, 
que constituem um dos principais alçados da cidade. 
À cota alta é delimitada a nascente pela ponte D. Maria, Escarpa da Serra do Pilar e Jardim 
do Morro. A sul pela Rua Conselheiro Veloso da Cruz e Estação de Caminhos de Ferro das 
Devesas. À cota baixa é delimitada pela frente ribeirinha entre a ponte D. Maria e o Lugar do 
Castelo de Gaia e Cais do Cavaco. Ao nível do edificado é manifestamente marcada pela forte 
presença, quase definidora da malha urbana dos armazéns de Vinho do Porto, autónomos do 
ponto de vista da conservação quer das suas próprias estruturas, quer dos edifícios que lhes 
estão afetos, assim como dos núcleos definidos pelas áreas ocupadas por quintas, que atribuem 
ao lugar um valor paisagístico que deve ser preservado. 
2. Conjuntos que integram a ARU372: 
Habitações, edifícios de comércio, serviços. 
3. Problemas373: 
Degradação de edifícios, devido à ausência de acções de conservação, desadequação 
das tipologias, e pela falta de poder económico o que dá origem a uma imobilização, no 
que diz respeito às reabilitações, por parte dos particulares. 
4. O que foi identificado374: 
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Pequenos indícios de regeneração (nas edificações e no pequeno comércio) 
principalmente na Rua Cândido dos Reis. A marginal constitui um ponto a ter em conta 
no processo de reabilitação devido ao potencial turístico. 
5. O que o documento aponta como medidas adotadas375: 
Requalificação dos arruamentos, que figuraram um grande investimento por parte 
financiado por fundos comunitários (QREN), para desta forma incentivaram o 
investimento futuro em estratégias de reabilitação nomeadamente no que diz respeito ao 
parque edificado. 
6. Equipamentos dentro do espaço público376: 
Foram introduzidos novos parques de estacionamento, teleférico, unidades hoteleiras e 
o Centro Cultural, que o documento da proposta de delimitação da ARU – Centro 
Histórico, caracteriza como objetos de extrema importância para valorização do centro 
histórico da cidade, permitindo ao mesmo tempo criar meios de acessibilidade e 
funcionalidade. 
Nesta síntese apenas apontamos alguns dos elementos estruturantes, quer para o 
conhecimento da área de intervenção e das suas complexidades e problemas, como das medidas 
que têm vindo a ser objetivadas para resolver os constrangimentos da mesma. Poderíamos 
abordar a Operação de Reabilitação Urbana, na medida em que esta é apresentada na Proposta 
de Delimitação da ARU – Centro Histórico, todavia reportamos as considerações feitas sobre o 
assunto, para 1º tópico do Capitulo IV do nosso Relatório de Estágio. 
 
3.3  Meios de Documentação e de Divulgação do Património.  
 Os meios de documentação do Património são ferramentas indispensáveis, no registo 
das características, transformações e medidas de salvaguarda a implementar a qualquer bem. A 
partir dos inventários e trabalhos académicos é possível registar as várias fases de um edifício, 
como foi readaptado a novos usos e quais as intervenções estruturais e espaciais que sofreu ao 
longo da sua vida. No que concerne à reabilitação urbana, documentar passa também pela 
análise da evolução das cidades, das suas características morfológicas e sobretudo do estado de 
conservação dos edifícios, espaços e paisagem. Para tal são realizados levantamentos cadastrais, 
que para além de contemplarem a análise das estruturas urbanas, são acompanhados por 




soluções estratégicas mediante verificação da urgência de intervenção e respetiva viabilidade. 
Um último nível de documentação que pretendemos referenciar, diz respeito aos Sistemas de 
Informação Geográfica, que sendo sistemas de informação digitais auxiliam no processo de 
atualização de dados sobre o património, fornecem informações cartográficas e sobre projetos 
em vigor, assim como criam um acesso mais rápido e direto, transferindo o conhecimento para 
um nível público377. Já a promoção e divulgação do património foca-se na elaboração de 
conteúdos, nomeadamente a criação de eventos, exposições, workshops, conferências e até 
mesmo visitas aos locais de interesse patrimonial. São estes dois subtópicos que pretendemos 
relacionar com aquilo que foi programado para Vila Nova de Gaia e o que poderá ter interesse 
para a nossa investigação. 
3.3.1 Inventários e trabalhos académicos. 
Os Inventários constituem uma forma de incitar à proteção e até mesmo à classificação do 
património378. E neste sentido podem ser mais ou menos completos, mediante a informação 
disponível sobre o bem inventariado. Este elemento tem por função informar sobre as várias 
questões que revestem um bem ao qual foram atribuídos valores patrimoniais, sendo também 
um dos princípios utilizados no processo do estabelecimento da Política do Património 
Cultural379. O primeiro trabalho académico, que pode mesmo ser visto como uma forma de 
inventário, a que tivemos acesso durante o Estágio Curricular no DRU – Gaiurb, EM, foi o 
Documento de Caracterização do Património Histórico e Cultural da Zona Histórica de Vila 
Nova de Gaia elaborado em 2001 pelo G.H.A.V.N.G e dividido em 4 volumes, um dedicado à 
Caracterização Geográfica, fornecendo uma série de informação cartográfica sobre o Centro 
Histórico e sobre a geografia do local380, outro ao Património Arqueológico, o qual é 
acompanhado por várias fichas de Inventário do espólio encontrado durante as intervenções 
arqueológicas e dos sítios identificados como de caráter arqueológico381. Foram também 
                                                          
377 SIMPÓSIO PATRIMÓNIO EM CONSTRUÇÃO: CONTEXTOS PARA A SUA PRESERVAÇÃO, 
1ª, Lisboa, 2011 – Avaliação de risco em Património – Estratégias de inventariação e gestão de 
informação [pdf]. Lisboa: Laboratório Nacional de Engenharia Civil, 2011. [Consult. 10 de outubro de 
2015] disponível em: http://www.lnec.pt/pt/> p. 383 
378 DGPC – Direção Geral do Património Cultural: Património Imóvel [Em Linha]. Lisboa: DGPC, atual. 
2016.  [Consult. 15 de julho de 2016]. Disponível na Internet: < 
http://www.patrimoniocultural.pt/pt/quem-somos/missao/> 
379SIMPÓSIO PATRIMÓNIO EM CONSTRUÇÃO: CONTEXTOS PARA A SUA PRESERVAÇÃO, 
1ª, Lisboa, 2011 – Património Cultural e Natural: Um tesouro da humanidade[pdf]. Lisboa: Laboratório 
Nacional de Engenharia Civil, 2011. [Consult. 10 de outubro de 2015] disponível em: 
http://www.lnec.pt/pt/> p. 60 
380TEIXEIRA, Maria de Fátima; GUIMARÃES, Susana; GUIMARÃES, Gonçalves, J. A – 
Caracterização do património Histórico e Cultural da Zona Histórica de Gaia: Caracterização 
Geográfica. Vila Nova de Gaia: Gabinete de História e Arqueologia de Vila Nova de Gaia, 2000. P.p 102, 
113 
381BARBOSA, SANDRA - Caracterização do Património Histórico e Cultural da Zona Histórica de 
Gaia: Património Arqueológico. Vila Nova de Gaia: Gabinete de História e Arqueologia de Vila Nova de 
Gaia, 2000. P.p 6 a 9  
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elaborados outros dois volumes dedicados ao Património Construído designados de Património 
Arquitetónico IV e Património Construído, estes dois últimos abordam as Arquiteturas 
relacionadas com o vinho do porto, a inventariação dos armazéns e marcas associadas e outros 
edifícios relacionados com o vinho do porto como a Casa dos Ferradores e o Posto de Turismo e 
os percursos382. O Património Inventariado e Classificado, identifica e caracteriza o Património 
Classificado, os Imóveis de Interesse Público, os Monumentos, conjuntos e sítios em vias de 
classificação, os Imóveis de Interesse Concelhio, as Áreas criticas de recuperação e reconversão 
urbanística, o Património Natural Classificado, o Património não classificado e o Património 
destruído383, respetivamente. Estes documentos foram de extrema relevância no processo de 
elaboração das nossas Fichas de Identificação, para além das fontes bibliográficas 
disponibilizadas, também nos elucidaram para a questão da importância de atualização e 
complementação dos dados ou descrições realizadas.  
            O PDM de Vila Nova e Gaia revisto em 2009 também apresenta em Anexo Fichas de 
Inventário do Património Arquitetónico – Categoria I e II e do Património Arqueológico, para 
os quais apresentamos alguns exemplos (ver Catálogo - Anexo I - Património Arquitetónico, 
Categoria I e II e Património Arqueológico no âmbito da Revisão do PDM). Nestas fichas de 
Inventário detetamos que para o mesmo edifício, foram atribuídas duas categorias, a de 
Património Arquitetónico (Proteção Estrutural ou Integral) e Património Arqueológico. Este fato 
é recorrente e prestar-lhe-emos maior atenção no Capitulo IV, quando abordarmos a 
Caracterização do Património Imóvel deVila Nova de Gaia no contexto das Fichas de 
Identificação de Edifícios, Conjuntos e Elementos do Espaço Público. 
3.3.2 Documentos estratégicos para as unidades de intervenção prioritárias 
Na definição de medidas estratégicas aplicar na salvaguarda, conservação e intervenção 
no património é necessário conhecer o território e, por conseguinte, identificar, caraterizar e 
definir os princípios orientadores das medidas a aplicar. São estas linhas que orientam o 
levantamento e análise dos elementos que definem o território, nomeadamente através dos 
fatores de evolução da cidade, das suas características morfológicas, dos elementos de 
referência, tipologias arquitetónicas, elementos do espaço público, equipamentos e dos 
constrangimentos identificados384. De 2009 a 2012 foram realizados levantamentos cadastrais 
para as Unidades de Intervenção Prioritárias que resultaram nos Documentos Estratégicos da 
                                                          
382 ABRANTES, António, coord.  – Caracterização do Património Histórico e Cultural da Zona 
Histórica de Gaia: Património Arquitectónico IV. Vila Nova de Gaia: Gabinete de História e Arqueologia 
de Vila Nova de Gaia, 2000. P.p 409, 414 
383 GUIMARÃES, Joaquim António Gonçalves; CORREIA, Ana Filipa - Caracterização do Património 
Histórico e Cultural: Património Construído. Vila Nova de Gaia: Gabinete de História e Arqueologia de 
Vila Nova de Gaia, 2000. P.6 
384RAMOS, Unipessoal Lda. Arquitectura e Urbanismo - Documentos Estratégico para a Intervenção em 
Cândido dos Reis: Unidade 02. Vol.1 e 2. (s.e): Vila Nova de Gaia, 2010. P.10 
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Área do Castelo (2009) Calçada da Serra (2012), Cândido dos Reis – Unidades 01 a 06 (2012) e 
Guilherme Gomes Fernandes (2012)385, os quais abordaremos com significativo pormenor no 
Capitulo IV. 
3.3.3 Sistemas de Informação geográfica 
O SIG surge em Vila nova de Gaia 2001 passando no ano seguinte a ser gerido pela Gaiurb, 
EM. Através da disponibilização de informação geoespacial, que se divide em três secções, uma 
dedicada ao Urbanismo, outra à Reabilitação Urbana e uma outra à Habitação Social, 
estabelecendo uma forma de interação com os cidadãos e munícipes386.  
Desta forma acedendo ao site da Gaiurb, encontramos o Geoportal, um portal de acesso onde 
é possível procurar por informação sobre projetos de intervenção, edifícios afetos à Gaiurb, 
cartografia e plantas de localização entre outros elementos geográficos (Fig.16). Este portal 
apresenta quatro plataformas digitais, nomeadamente os webPLANOS no qual podemos 
encontrar um Mapa Interativo, o Plano Diretor Municipal,Planos de Ordenamento, Cartografia 
em Vigor,Cartografia Histórica e Marcas Topográficas, o Atlas Estatístico com Mapas de 
Toponímia de Freguesias, Caracterização do Concelho, Indicadores Urbanos do 
Concelho,Indicadores Urbanos da AMP, Gráficos Interativos, com possibilidade de fazer 
Download de Imagens, o GeoAtlas Interativo com Mapa interativo, Mapas de Freguesias, 
Indicadores Urbanos,Informação Turística, Habitação Social, Reabilitação Urbana, Gaia 
Virtual, Informação Municipal eo WebEPL, onde podemos aceder ao Mapa Interativo, 
Consulta Cartografia, Emissão de Plantas Simples, Emissão de Conjunto Plantas para 
Processo387. 
De acordo com estas valências a Divisão de Informação Geográfica, através do SIG 
tornou-se capaz de desenvolver trabalhos para o município, nos vários departamentos da 
Câmara Municipal, Empresas, Entidades Nacionais e Internacionais388. Os objetivos 
estratégicos deste departamento centram-se em:   
 Promover a cultura de disponibilização de informação estruturada, 
 Ser uma base de conhecimento estruturada e atualizada do concelho, 
                                                          
385 Gaiurb, EM; Câmara Municipal de Gaia – Centro Histórico de V.N de Gaia: MEMÓRIA, 
PATRIMÓNIO E REABILITAÇÃO. P.p 40, 41 
386 Gaiurb, EM – Enquadramento [Em Linha] Vila Nova de Gaia: Gaiurb, EM act. 2016 [Consult. 30 de 
julho de 2016]. Disponível em: < http://www.gaiurb.pt/sig_01_A.htm> 
387Gaiurb, EM – GEOPORTAL [Em Linha] Vila Nova de Gaia: Gaiurb, EM, act. 2016 [Consult. 30 de 
julho de 2016]. Disponível em: <URLhttp://www.gaiurb.pt/geoportal2.html> 
388 Gaiurb, EM – Objetivos [Em Linha] Vila Nova de Gaia: Gaiurb, EM, act. 2016 [Consult. 30 de julho 
de 2016] disponível em: < http://www.gaiurb.pt/sig_01_B.htm> 
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 Recolher, estruturar e disponibilizar, em tempo útil, informação gráfica e 
alfanumérica, 
 Promover de uma forma eficaz e racional o conhecimento do território e a sua 
gestão, 
 Inovar nas metodologias de interpretação e análise do território de Vila Nova de 
Gaia, 
 Garantir o desenvolvimento e Gestão de ferramentas SIG, assim como, a Integração 
dos dados SIG com os demais sistemas de informação existentes, 
 Recolher, estruturar e disponibilizar informação multidisciplinar de interesse dos 
diversos serviços municipais, entidades e população nacional e estrangeira. 
 Continuar a apostar na investigação, desenvolvimento, produção de mais e novos 
conteúdos, e inovação que conduzirá o SIG a um reconhecimento389. 
A reflexão sobre a importância dos SIG surgiu no âmbito do Simpósio Património em 
Construção: Contextos para a sua preservação realizado em 2011, no qual foram discutidas 
algumas das possibilidades de implementação desta ferramenta para além das que já foram 
referidas. Assim sendo o SIG apresenta características que podem complementar a análise e 
gestão do património no contexto de catástrofes. Neste sentido os efeitos de acontecimentos 
como o sismo de L´Aquila, poderiam ser amenizados, se no processo de levantamento do 
património afetado existisse já um registo da quantidade e tipologia dos edifícios e património 
móvel contido, para maior eficácia numa intervenção após um evento deste género, o registo do 
edifício deveria ser complementado com dados técnicos, referentes a materiais construtivos, o 
estado estrutural e a localização das infraestruturas e relação com a envolvente390. De fato uma 
ferramenta digital direcionada para a gestão de risco serviria um propósito maior, que o registo 
das características de determinado bem para salvaguarda no caso de ocorrer uma catástrofe, 
seria também uma fonte de informação sistematizada e credível sobre património 




                                                          
389Gaiurb, EM – Objetivos Estratégicos [Em Linha] Vila Nova de Gaia: Gaiurb, EM act. 2016 [Consult. 
30 de julho de 2016]. Disponível em: <http://www.gaiurb.pt/sig_01_B.htm> 
390 SIMPÓSIO PATRIMÓNIO EM CONSTRUÇÃO: CONTEXTOS PARA A SUA PRESERVAÇÃO, 
1ª, Lisboa, 2011 – Avaliação de risco em Património – Estratégias de inventariação e gestão de 
informação [pdf]. p. 384 
391 Ibidem. P. 384 
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3.3.4 Promoção e Divulgação do Património.  
Quando acedemos à Agenda Cultural de Vila Nova de Gaia, somos informados sobre uma 
panóplia de eventos a acontecer, nem todos de carácter cultural, mas que de uma forma bastante 
eclética dinamizam a cidade, os edifícios e espaços que recebem essas atividades, potenciando 
várias experiências aos participantes. Este é o panorama de qualquer outra cidade turística e 
com atividades lúdicas como vetores de dinamização. Surge no âmbito das Comemorações do 
Dia Nacional dos Centro Históricos de 2013, que acontece todos os anos a 2 de abril e 
encerrando as festividades, a exposição - Reabilitação Urbana do Centro Histórico de Gaia - 
fotografias do projeto à obra, promovida pelo Departamento de Reabilitação Urbana da Gaiurb 
- Urbanismo e Habitação, EM, teve em exibição nos claustros do Convento Corpus Christi até 
junho do mesmo ano392. Esta mostra física e digital, visível também 
[http://issuu.com/gaiurb.info/docs/expo_virtual_ch_2013/1?e=0] contempla a vista das 
fotografias captadas antes e depois da Obra de Requalificação de 21 arruamentos do centro 
histórico e dentro de três das quatro áreas de intervenção prioritárias. É possível ver para além 
das fotografias que registam estes dois momentos, as plantas e perfis dos arruamentos 
complementados com informação descritiva dos princípios orientadores do projeto, materiais e 
mobiliário escolhido393. 
Recentemente em 2015 o Departamento de Reabilitação Urbana da Gaiurb e a Câmara 
Municipal de Vila Nova de Gaia organizou e colaborou na elaboração de conteúdo para a 
Exposição intitulada Memória, Património e Reabilitação, no âmbito da 1ª Conferência cidades 
de rio e vinho, realizada no auditório da Cálem, cujas comunicações centraram-se na questão 
das cidades fluviais tendo como foco o Douro394. Os conteúdos desta exposição figuraram nos 
painéis que compõe a mostra física, patente no Convento Corpus Christi de 26 a 30 de março de 
2015, os quais se encontram no (catálogo – 1ª Conferencia cidades de rio e vinho). Os 
elementos que figuram neste catálogo encontram-se sistematizado no quadro seguinte. O que a 
exposição pretendeu evocar, foi a evolução do centro histórico através da história local, o 
património edificado que encerra, em especial aquele que se relaciona com o vinho do porto e a 
                                                          
392 Gaiurb, EM – Reabilitação Urbana do Centro Histórico de Gaia: Exposição mostra 21 arruamentos 
renovados [Em Linha] Vila Nova de Gaia: Gaiurb, EM act. 2016 [Consult. 30 de julho de 2016]. 
Disponível em: < http://www.gaiurb.pt/noticias/2013/centro_historico.htm> 
393 Gaiurb, EM – Reabilitação Urbana do Centro Histórico de Gaia: Exposição mostra 21 arruamentos 
renovados [Em Linha] Vila Nova de Gaia: Gaiurb, EM act. 2016 [Consult. 30 de julho de 2016]. 
Disponível em: < http://www.gaiurb.pt/noticias/2013/centro_historico.htm>. 
394 Gaiurb, EM – 1ª Conferência Cidades de Rio e Vinho [Em Linha] Vila Nova de Gaia: Gaiurb, EM act. 
2016 [Consult. 24 de abril de 2016] disponível em:< http://www.gaiurb.pt/noticias/2015/ng_crv.htm> 
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reabilitação urbana. Segundo a os intervenientes os conteúdos abordados fazem parte de um 
processo de desenvolvimento da Operação de Reabilitação Urbana395.  
Durante as Comemorações do Dia Mundial do Monumentos e Sítios de 2013, focado no 
tema Património+Educação=Identidade, e que todos os anos se realiza a 18 de abril, Vila Nova 
de Gaia apresentou um conjunto patrimonial que considerou ser de valor artístico e 
arquitetónico e expressões da identidade do lugar. Neste contexto foram revisitados alguns dos 
monumentos e edifícios classificados e outros de valor estético396; 
 O castelo de Gaia na sua relação com a Lenda do Rei Ramiro, classificado como 
Imóvel de Interesse Público, 
 A Ponte Luís I, classificada como Património Mundial da Humanidade, 
 O Mosteiro da Serra do Pilar, classificado como Património Mundial da 
Humanidade, 
 O Convento Corpus Christi, classificado como Imóvel de Interesse Público, 
 O Mosteiro de Grijó, implantado na freguesia de Grijó, 
 O Mosteiro de Pedroso, na freguesia de Pedroso, 
 O Solar dos Condes de Resende, em Canelas, 
 A Casa Barbot, classificada como Imóvel de Interesse Público, 
 A Casa-Museu Teixeira Lopes, 
 A Ponte da Arrábida, 
 Casa Oficina Soares dos Reis, 
 Capela Românica do Mosteiro de Vila Cova das Donas em Sandim. 
As iniciativas direcionadas para a promoção e divulgação do património são 
importantíssimas para a revitalização da memória coletiva sobre os lugares, impulsionar a 
vivência dos espaços, a sua salvaguarda e conservação. Sabemos hoje mais do que sabiam os 
nossos avós, que o património não pode nem deve ser uma responsabilidade estritamente do 
Estado e das Entidades que gerem o Património Cultural. Este Património que é de todos, não 
pode apenas inscrever-se às instâncias público-privadas, deve ser também uma pertença da 
comunidade. O conhecimento sobre o património também deverá complementar conteúdos 
direcionados para a automatização da sua preservação por parte da comunidade anfitriã e dos 
                                                          
395 Gaiurb, EM – Reabilitação Urbana do Centro Histórico de Gaia: Exposição mostra 21 arruamentos 
renovados [Em Linha] Vila Nova de Gaia: Gaiurb, EM act. 2016 [Consult. 24 de abril de 2016] 
disponível em: < http://www.gaiurb.pt/noticias/2015/ng_crv_expo.htm> 
396 Camara Municipal de Vila Nova de Gaia – Dia Internacional dos Monumentos e Sítios [Em Linha] 
Vila Nova de Gaia: Gaiurb, EM act. 2016 [Consult. 24 de abril de 2016] disponível em: < 
www.gaiurb.pt/noticias/2013/dims_2.pdf> 
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visitantes, ou seja, a implementação de medidas de sensibilização, didáticas e ao mesmo tempo 
pedagógicas, dirigidas a várias faixas etárias. 
Como temos vindo a constatar uma das medidas implementadas pelo Município no que 
diz respeito à promoção e divulgação do património tem sido a exposição dos projetos 
realizados no centro histórico, os quais se inserem em dinâmicas de requalificação do espaço 





Quadro 2 Catálogo criado no âmbito da 1ª Conferência Cidades de Rio e Vinho 
 
















• Cronograma da evolução histórica da área do centro histórico (cartogramas, mapas, fotos, 
gravuras)
•Exposição da rua - confronto com as imagens históricas
2. Património
•Presença do vinho do Porto
•Relaçao entre as duas margens Gaia - Porto.
•Relação entre Gaia e  a região demarcada do Douro
•A presença das Caves do vinho do Porto no centro histórico de Vila Nova de Gaia.  
3. Reabilitação
•Ações de reabilitação urbana e intervenções dos últimos 40 anos
•A reabilitação do centro histórico: as intervenções dos ultimos 40 anaos (Entidades 
intervenientes e ações mais relevantes.
•A ORU Centro Histórico.
1. Representação sintética, acompanhada por uma 
linha do tempo. 
2.Confronto entre passado e atualidade (Gravuras, 
Fotografias que ilustram pontos de vista, textos 
históricos descritos de um determinado lugar, 
imagens representativas de um determinado 
edifício ou monumento desaparecido). 
1.Abordagem ao tema da reabilitação urbana e das 
sucessivas intervenções realizadas no centro 
histórico. 
2. Entidades que atuaram no CH nos últimos 40 
anos e ações mais relevantes. 
1.Representação da evolução do tecido urbano 
2.Identificação dos arruamentos- AV. Diogo leite, 
Av. Ramos Pinto, Cândido dos Reis, Largo Luís I, 
Largo Santa Marinha, Largo Miguel Bombarda. 
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3.4 A Requalificação Urbana do Centro Histórico, Estudos e Projetos de 
Reabilitação.  
A requalificação urbana desenvolve-se a partir de uma operação de restruturação, renovação 
ou reabilitação urbana, na qual são valorizados o ambiente e o qualitativo desempenho das 
funções do tecido urbano397. Em Vila Nova de Gaia este tipo de intervenção tem sido uma 
aposta do Município. Sabemos que o arranjo das ruas tem vindo desde o século XIX, decorrente 
do processo de industrialização, a ser considerado como prioritário na definição de uma rede 
viária, acessível, livre de constrangimentos e com níveis de salubridade aceitáveis. Muitas 
vezes, nesse processo foi necessário arrasar pequenos núcleos urbanos e elementos do espaço 
público interessantes do ponto de vista histórico. O que acontece na realidade é que a cidade 
histórica se reveste de significados que muitas vezes dificultam a definição destas operações. Os 
materiais tradicionais, as vias de circulação antigas e o próprio mobiliário urbano são elementos 
a ponderar neste processo.  
Datadas de 1987 e 1999 estão a Remodelação do Largo Miguel Bombarda pelo GTL de 
Gaia e a Requalificação Urbanística a cargo do arquiteto Francisco Barata, respetivamente. No 
mesmo ano em 1999, o gabinete do arquiteto Carlos Prata desenvolveu projeto para o Intercetor 
Marginal, que contou com Infraestruturação do saneamento, alargamento da via e passeio 
pedonal panorâmico, o qual se integra na operação da GaiaPolis através do Programa Polis398. 
Estas intervenções pontuais impulsionaram de alguma forma as intervenções que se seguiram. A 
vontade de tornar o centro histórico num lugar aprazível fomentou a GaiaPolis a requalificar a 
zona ribeirinha conhecida como Cais de Gaia e mais tarde, no âmbito da politica de reabilitação 
urbana foi desenvolvido projeto para a requalificação de 21 arruamentos inseridos no centro 
histórico e nas Unidades de Intervenção da Calçada da Serra, Guilherme Gomes Fernandes e 
Cândido dos Reis399. Também se encontram disponíveis para consulta no Geoportal, fichas 
indicativas do Património Edificado afeto à Gaiurb e integrado na Bolsa de Imóveis da 
Empresa. 
No que diz respeito à reabilitação do edificado constam algumas intervenções em edifícios 
para adaptação destes a funções hoteleiras e habitacionais por parte de particulares, 
nomeadamente na Rua Cândido dos Reis, onde foram instalados 4 unidades hoteleiras e a 
                                                          
397SILVA, Ana Marina Ribeiro - Requalificação urbana: o exemplo da intervenção polis em Leiria. 
Coimbra: [s.e] Dissertação de mestrado em Geografia (Ordenamento do Território e Desenvolvimento), 
apresentada à Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra, 2011. [Consult. 16 de julho de 2016]. 
Disponível em: <URL: https://estudogeral.sib.uc.pt/jspui/handle/10316/19941> p. 47 
398 Gaiurb, EM; Câmara Municipal de Gaia – Centro Histórico de V.N de Gaia: MEMÓRIA, 
PATRIMÓNIO E REABILITAÇÃO. P.p 38, 39 
399 Ibidem. P. 40 
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adaptação de um armazém localizado Cais Capelo Ivens e Rua Viterbo Campos, a um conjunto 
edificado formado por várias unidades habitacionais (ver Catálogo – Ficha de Identificação de 
Conjuntos Edificados – Conjunto Edificado no Cais Capelo Ivens)400.  
Em 2009 foi empreendido um projeto cofinanciado pelo Município, para reabilitação dos 
telhados e coro alto da capela do Convento Corpus Christi, espaços que apresentam um número 
significativo de mobiliário sacro, cujo restauro ficou a cargo de especialistas na área da 
conservação e restauro. Segundo a informação consultada, este projeto foi orientado pelo 
IPPAR, contudo em 2009 já existia a DGPC, organismo responsável pela gestão, salvaguarda, 
valorização e restauro dos bens contidos no património móvel e imóvel de Portugal. O projeto 
define-se pela reabilitação das estruturas internas, que contou com uma avaliação do estado de 
conservação dos materiais pétreos, análise através da qual foram estabelecidas as medidas 
interventivas, com base na manutenção e restauro da pedra e aplicação de reboco401. A 
reabilitação da capela e dependências anexas do Corpus Christi também em 2009 foi orientado 
pela arquiteta Cristina Costa e dependeu essencialmente na recuperação dos espaços da capela, 
coros e do edifício onde atualmente se encontra instalada a Gaiurb. A este projeto foi atribuído 
pelo IHRU o prémio de reabilitação isolada de imóveis, pois ele corresponde a uma prática que 
tem sido implementada na reabilitação de monumentos, nomeadamente a utilização de materiais 
tradicionais e a avaliação da possibilidade de intervenções mínimas, cirúrgicas, que visem 
manter as características originais do edifício, estruturas e elementos como mobiliário, pinturas 
parietais, etc.402. Podemos afirmar que este projeto resultou da visão conjunta sobre a arquitetura 
e arte, transposta para a realidade vigente, que surge sempre com o intuito de readaptação de 
usos e atribuição de novas funções ao edificado. 
 
                                                          
400 Aburmester – Cais da Fontinha [em linha]. Vila Nova de Gaia. Aburmester act. 2015 [consultado a 18 
de julho de 2016] disponível em <URL: http://www.aburmester.com/caisdafontinha/> 
401 Mapei – Convento Corpus Christi – Vila Nova de Gaia. Mapei [em linha]. Aveiro. Mapei act. 2009 
[Consut. 19 de julho de 2016]. Disponível em < URL: 
http://www.mapei.com/public/PT/references/multimedia/rm_2009_corpus%20christi.pdf> P. 21 a 23 
402 IHRU – Prémio IHRU 2010: Construção, Reabilitação, Trabalhos e Produções Cientificas. Lisboa: 
Instituto de Habitação e Reabilitação Urbana, 2010. ISBN 978 972 98508 7 5. [Consult. 15 de julho de 








Figura 16 a 23 – Recuperação dos materiais pétreos do Convento Corpus Christi403 
                                                          
403 Mapei – Convento Corpus Christi – Vila Nova de Gaia. Mapei [em linha]. Aveiro. Mapei act. 2009 
[Consut. 19 de julho de 2016] disponível em < URL: 
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3.5 Programa Polis e a oportunidade de construção de novos equipamentos.  
O Programa de requalificação Urbana e Valorização Ambiental designado Polis, 
caracterizou-se pela componente polivalente do processo da sua aplicação, nomeadamente, no 
que concerne à mobilização de agentes de diversas áreas atuando sempre através do fomento no 
estabelecimento de parcerias institucionais entre a União Europeia, o Governo e as Autarquias. 
O Programa foi concebido no âmbito das Políticas Ambientais que regem as cidades inseridas 
na União Europeia, mais um contributo para a execução das operações de ordenamento do 
território e estruturas urbanas. Como exemplo paradigmático da transição entre as intervenções 
de requalificação urbana praticadas em Portugal temos a Expo 98, a qual é ainda hoje uma 
referência para o estudo da política urbana ambiental404. Numa primeira fase do programa foram 
selecionadas 18 cidades e numa segunda 10, as quais foram escolhidas a partir de concurso 
nacional. A estas duas fazes de implementação do programa juntaram-se outras intervenções de 
impacto menor, em cidades classificada como Património Mundial da UNESCO e áreas de 
realojamento. 
405 
                                                          
404 QUEIRÓS, Margarida; VALE, Mário – Ambiente Urbano e Intervenção Pública: O Programa Pólis. 
P. 1, 5, 6 
405 MAOT, 2002 in QUEIRÓS, Margarida; VALE, Mário – Ambiente Urbano e Intervenção Pública: O 




A requalificação urbana da frente fluvial e marítima de Vila Nova de Gaia, resulta de uma 
iniciativa conjunta entre o Governo e o Município. Esta experiência tornou-se num exemplo a 
considerar no que respeita ao tipo de intervenções urbanísticas realizadas e desenvolvidas, 
nomeadamente a capacidade de congregar programas de arquitetura e infraestruturas no 
processo de reordenamento territorial406. A requalificação urbana da última década contou com 
a integração de projetos a nível nacional como é o caso do Programa Polis em conjunto com 
Planos de Pormenor e Urbanização e Projetos Arquitetónicos resultado de Planos Estratégicos e 
Concursos de Arquitetura407. 
No Quadro Nº 19 do D.R I Série – B de 15 de maio de 2000, foram apresentados os 
objetivos da requalificação da frente ribeirinha de Vila Nova de Gaia; 
No concelho de Gaia, a intervenção contemplará a requalificação da frente 
ribeirinha, entre a ponte da Arrábida e o Cabedelo. Prevê a requalificação da aldeia 
piscatória da Aforada, criação de uma alameda marginal, recuperação de uma antiga 
fábrica da indústria conserveira, revitalização do Vale de São Paio (área de mais 
de100 ha de REN, incluída no POOC). A intervenção engloba ainda a pedonalização 
do troço norte da Avenida da República e reformulação da área envolvente, 
promovendo a articulação entre a serra do Pilar e o Jardim do Morro, integrando a 
nova estação do metro de superfície. Está também prevista a requalificação do espaço 
público do centro histórico, na área compreendida entre a Avenida do General Torres e 
a Avenida da República408.   
(DR, I Série – B, 15 de maio de 2000: 2133) 
Ainda segundo este quadro haviam sido previstos os aspetos mais positivos, que neste 
caso seriam: Operação integrada envolvendo quatro municípios (Vila do Conde, Matosinhos, 
Porto e Gaia); o Elevado potencial paisagístico; a Ligação com a cidade do Porto «à cota 
baixa»; a Recuperação de arquitectura industrial com grande valor simbólico e a Valorização 
do Vale do São Paio, e as questões a acautelar:Corrigir erros urbanísticos (corte de parte de um 
morro); a Eventual necessidade de aquisição de terrenos; Garantir maiores áreas pedonais e 
fortes restrições de circulação automóvel; Coordenar as diferentes acções com um objectivo 
                                                                                                                                                                          
RTWSMTNPEA&Expires=1471718005&Signature=gZv%2Bk95eAbsMZi2%2FLLqUKanUkhg%3D&r
esponsecontentdisposition=inline%3B%20filename%3DAMBIENTE_URBANO_E_INTERVENCAO_P
UBLICA_O.pdf> P. 8 
406 VICENTI, Teresa - As frentes de água da cidade Portuguesa: O sistema do espaço público das 
Marginais do Grande Porto. Nápoles: Dipartimento di Conservazione dei Beni Architettonici ed 
Ambientali Università degli Studi di Napoli “Federico II”, 2012. [Consult. 19 de Julho de 2016] 
Disponível em: <URL: eurau12.arq.up.pt/sites/default/files/665.pdf> P. 4 
407 Ibidem. P.4 
408 Resolução do Conselho de Ministros n. o 26/2000. I Série – B. 112 (00 – 05 – 15) 2106 – 2143. P. 
2133 
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estratégico mais amplo (metro de superfície, atravessamento à cota baixa entre margens, 
acessibilidades à frente ribeirinha, etc.)409. 
Através da operação do Programa Polis (2001-2010) encomendado pela GaiaPolis, 
Sociedade para o Desenvolvimento do Programa Polis em Vila Nova de Gaia, S.A., foi possível 
estabelecer uma política de intervenção numa área particular do Centro histórico, que teve 
outrora ligada a atividades portuárias e piscatórias e que de acordo com a estratégia 
estabelecida, necessitava de ser integrada num plano de requalificação urbanística e ambiental, 
cujos pressupostos fossem de encontro aos objetivos apresentados anteriormente. O plano 
adotado previa a requalificação da frente fluvial desde a Ponte Luís I até ao Cabedelo, através 
de várias intervenções no espaço público divididas em três operações distintas410, sendo que as 
duas últimas não desenvolveremos por se localizarem fora dos limites do nosso objeto de 
estudo.  
 A intervenção na Marginal do Rio Douro entre o centro Histórico e a Afurada do 
arquiteto Carlos Prata, que contou com construção de um passadiço ao longo da 
marginal, que possibilitasse a fruição de peões e ciclistas, também com o objetivo de 
permitir as atividades relacionadas com a pesca e turismo e a construção de 
equipamentos de lazer e espaço públicos de qualidade411. 
 A execução dos Planos de Pormenor da Afurada do Atelier 15; 
 Os Planos de Pormenor da São Paio Canidelo do arquiteto Francisco Barata e 
Madalena Pinto da Silva412. 
A requalificação da vila piscatória da Afurada contou com a criação de um novo Centro 
Cívico e lavadouro público. Este plano teve como pressuposto manter as características 
originais do núcleo urbano da Afurada, a requalificação da marina e a recuperação da memória 
                                                          
409 Resolução do Conselho de Ministros n. o 26/2000. I Série – B. 112 (00 – 05 – 15) 2106 – 2143. P. 
2133. P. 2133 
410 PELUCCA, Bruno – Progetto e Rinnovo Urbano della Citá Contemporanea: Il caso del Portugallo. 
Dissertação de Doutoramento em Pesquisa e Projeção de Território e Ambiente, apresentado à Faculdade 
de Arquitetura da Universidade  de Florença , 2010. ISBN 2035 7982. [Consult. 19 de Julho de 2016] 
Disponível em: <URL: 
http://www.esempidiarchitettura.it/ebcms2_uploads/fckeditor/file/Progetto%20e%20rinnovo%20urbano.p
df> p. 131 
411 Ibidem. P. 131 
412 VICENTI, Teresa - As frentes de água da cidade Portuguesa: O sistema do espaço público das 
Marginais do Grande Porto. P. 5 
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coletiva do lugar, impondo-lhe nova formas, estruturas de qualidade para usufruto da 
comunidade local e visitantes413. 
No que diz respeito à requalificação da zona ribeirinha do Centro Histórico de Vila 
Nova de Gaia, assinada pelo arquiteto Carlos Prata, a experiência resulta no alargamento da 
marginal, através de um passadiço panorâmico construído em madeira cuja iluminação foi 
aplicada no pavimento. Em entrevista ao público Carlos Prata disse que o projeto foi 
desrespeitado pela a autarquia aquando da substituição da iluminação existente por postes de 
iluminação colocados ao longo dos 500 metros da marginal, o que transformou uma 
“intervenção discreta num arraial que se impõe desde longe e que, à noite, quase não deixa, 
desde aí, ver a paisagem magnífica”. A Câmara respondeu à critica do arquiteto e através da 
mesma fonte deu a conhecer, que a decisão de alterar a ideia inicial do projeto surgiu após 
verificação de atos de vandalismo no local, havendo, portanto, necessidade de colocar 
iluminação vertical ao longo do passeio da marginal. Contra a decisão da Câmara insurgiram-se 
também os arquitetos Francisco Barata, Souto Moura e Alexandre Alves Costa, que 
classificaram o projeto de Carlos Prata como uma experiência inteligente, pela capacidade de 
integração na paisagem414. 
Os equipamentos que foram projetados no âmbito do programa de requalificação da 
frente ribeirinha, nos limites do centro histórico de Vila Nova de Gaia são: 
 Bares de Gaia; 
 Bar Ar de Rio de Gaia; 
 Café do Cais do Porto e  
 Teleférico de Vila Nova de Gaia do Atelier Menos é Mais (ver Catálogo – Ficha 
de Identificação de Elementos do Espaço Público – Teleférico)415. 
 Linha do Metro do Porto Hospital de São João – João de Deus - ligação à cota 
alta.
                                                          
413 PELUCCA, Bruno – Progetto e Rinnovo Urbano della Citá Contemporanea: Il caso del Portugallo.  
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414 Público – “Arquitecto acusa câmara de desrespeitar projecto na ribeira de Gaia”. 31 de julho de 2015. 
Consultado em 4 de julho de 2016, disponível em: <URL:https://www.publico.pt/local/noticia/arquitecto-
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Figura 25 Plano Estratégico e Área de Intervenção, Fonte: PELUCCA, Bruno – Progetto e Rinnovo Urbano della Citá Contemporanea: Il caso del Portugallo. P.131 
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Os equipamentos identificados encontram-se implantados entre a Ponte Luís I e a 
Avenida Ramos Pinto fazendo a transição para o Estaleiro Naval e o passadiço panorâmico 
projetado por Carlos Prata. No que diz respeito, à inclusão destes equipamentos na paisagem do 
Cais de Gaia, consideramos que o conjunto formado por bares e restaurantes cuja ligação ao 
Cais faz-se através de pontes, que atravessam pequenos lagos artificiais, obstrui a visão sobre o 
Rio Douro e a sua margem direita, principalmente para quem faz o percurso pedonal. Neste caso 
não se impõe a estética do edifício sobre a frente histórica, mas sim a robustez dos volumes, a 
confusão proporcionada pelas linhas verticais e horizontais naquele ponto intermédio, no qual 
também se concentram as funções do cais do Douro e a aportagem dos seus barcos. A 
construção de equipamentos no Cais de Vila Nova de Gaia foi pensada de forma a criar 
dinâmicas no espaço público, o que de forma particular aconteceu nas requalificações das 
frentes fluviais e marítimas das cidades do Porto, Viana do Castelo e Vila do Conde, 3 das 18 
cidades abrangidas por este Programa e integradas na área Metropolitana do Porto, no âmbito da 
revalorização da Frente Atlântica e do Parque Urbano416. 
No Porto, precisamente em frente ao Cais de Gaia, o Programa Polis foi aplicado à 
operação que visou a requalificação da Frente Fluvial do Douro e Passeio Alegre, cujo objetivo 
foi o reforço das infraestruturas da cidade num processo de dinamização das atividades urbanas. 
Neste sentido procedeu-se à consolidação da frente fluvial, conservação e valorização o 
edificado antigo numa dialética com a construção de equipamentos necessários às atividades da 
cidade urbana, o turismo, a restauração e o comércio. A relação entre a cidade antiga e as 
infraestruturas surgem da revalorização da imagem da cidade contemporânea, mas também da 
marcação do percurso através da inserção vias de circulação pedonal automóvel e do elétrico417. 
Já no caso de Vila do Conde objetivou-se a requalificação do espaço público da Avenida 
Marginal, desde o limite norte da Capela de Nossa Senhora da Guia, a Sul, do Parque Atlântico 
junto ao Forte de São João Batista. O P.E contemplou a construção de 20 equipamento de apoio 
às atividades da praia denominado “Apoio à Praia”. Estes equipamentos caracterizam-se por 
uma estrutura modular construída em contraplacado marítimo, cada um deles constituídos por 
três módulos acoplados, um para atendimento, outro para arrumos e enfermaria e um outro 
destinado a WC (homens, mulheres e deficientes). No sentido de atribuir harmonia a todo o 
conjunto edificado, a Câmara de Vila do Conde e o seu gabinete de arquitetura escolheu três 
                                                          
416 SIMÕES, Helena Silva Oliveira – Apoio à Gestão de Projeto de Desenvolvimento de Produto Laurus. 
Relatório de Estágio Curricular da LGEI. Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto: s.e, 2006. 
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cores, o azul, que aplicou aos equipamentos a Sul do Caximar e verde para os localizados a 
norte, por último escolheu o vermelho, cor que seria aplicada ao equipamento localizado na 
“Praia da Srª. da Guia”418. 
As fases de ocupação da frente fluvial de Viana do Castelo determinaram várias 
perspetivas sobre o lugar materializadas especificamente através do Plano de Pormenor 
executado por Fernando Távora a partir de 1994 e os projetos de Siza Vieira e Souto Moura 
para a Biblioteca Municipal e Centro Cultural, respetivamente419. Na Memória Descritiva da 
Delimitação da frente fluvial de Viana do Castelo foi identificado o enquadramento territorial 
desta, ou seja, “Neste caso em concreto, é necessário proceder à reabilitação integrada de toda 
a frente fluvial da cidade, desde o sapal da Meadela, a nascente até à foz do rio Lima, a 
poente”420. A este documento foram adicionados factos que caracterização a área a ser 
intervencionada. A frente fluvial era pautada por equipamentos de relevo, sendo no geral uma 
área pouco edificada, onde a presença portuária vinha desde o século XIX a afirmar-se como 
uma marca identitária deste local. Pudemos constatar a partir desta memória descritiva, que a 
requalificação urbanística de Viana do Castelo é resultado de intervenções de pequeno impacto 
que na generalidade contribuíram para a continuidade da operacionalização de politicas urbanas 
e ambientais421. 
Em suma as operações de requalificação urbana integradas no Programa Polis exigem 
planos, investimento e experiência, pois estas surgem sobre imperativos de ordem territorial e 
ambiental, onde são privilegiadas as intervenções no espaço público, a modernização das 
infraestruturas e qualificação da cidade vivida, experienciada e trabalhada. Assim nesta síntese 
foi-nos possível abordada estas questões sem esgotarmos o assunto e tendo sempre em 
consideração que a referência à Polis de Vila Nova de Gaia é decorrente de um processo de 
maturação que se enquadra na génese da reabilitação urbana. 
                                                          
418 SIMÕES, Helena Silva Oliveira – Apoio à Gestão de Projeto de Desenvolvimento de Produto Laurus. 
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Figura 29 Cais de Gaia          Figura 30 Equipamentos do Cais de Gaia  Figura 31 Cais de Gaia
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Figura 32    Passadiço - Proj. Carlos Prata                    Figura 33 Passadiço  
 
 
Figura 34 Passadiço próximo ao antigo Hard Club      
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Figura 35 Planta do Projeto da Marginal do Porto, Fonte: PELUCCA, Bruno – Progetto e Rinnovo 
Urbano della Citá Contemporanea: Il caso del Portugallo.  p.161 
 
Figura 36 Plano Estratégico de Vila do Conde, PELUCCA, Bruno – Progetto e Rinnovo Urbano 
della Citá Contemporanea: Il caso del Portugallo.  P.128 
 
Figura 37 Plano Estratégico de Viana do Castelo, PELUCCA, Bruno – Progetto e Rinnovo 




3.6 Património Edificado da Gaiurb, EM 
A Gaiurb, EM detém cerca de 11 imóveis no Centro Histórico, entre os quais 5 prédios 
na Rua Cândido dos Reis, 1 na Rua Guilherme Gomes Fernandes, designadamente o prédio 
onde se encontra instalado o DRU e a Loja de Reabilitação. Na Calçada da Serra detém dois 
terrenos, e duas casas, na Rua Cabo Simão possuiu um prédio e na Avenida Ramos Pinto tutela 
o edifício do Mercado Beira-Rio. As informações sobre o Património da Gaiurb acima 
identificado, Estudos e Projetos encontra-se sistematizada no Catálogo - Património Edificado 
da Gaiurb, EM422. 
3.6.1 Propostas para a intervenção em edifícios  
 O Património Edificado tutelado pela Gaiurb encontra-se disponível para ocupação em 
alguns casos é mesmo apresentado projeto (ver Catálogo - Estudos e Projetos integrados ou 
próximos das Unidades de Intervenção Prioritárias). Ao nível de projetos de Reabilitação de 
Edifícios encontramos, o projeto de Reabilitação do Prédio onde atualmente se encontra a Loja 
da Reabilitação e o DRU, o qual se insere na Unidade de Intervenção Guilherme Gomes 
Fernandes. Foi proposto um projeto de Edificação na Escarpa da Serra do Pilar, designado de 
Per Calçada da Serra, o programa conta com a edificação de 10 habitações. Os últimos projetos 
que identificamos foram realizados para a Área do Castelo de Gaia, nomeadamente a 
Reabilitação de um Edifício para a Habitação e a Construção de um Centro Interpretativo no 
Castelo vocacionado para a interpretação de conteúdos relacionados com a arqueologia e a 
história do local423. Na série de outros projetos realizados para o Centro Histórico temos a 
reabilitação do Complexo Casino da Ponte e a Construção de uma Ponte Pedonal aproveitando 
os pilares da Ponte Pênsil. 
3.6.2 Projetos de Requalificação Urbana 
 O projeto de requalificação urbana do Centro Histórico mais recente, foi a 
requalificação de 21 arruamentos inseridos em 3 unidades de intervenção prioritárias, 
nomeadamente a Unidade de Intervenção Calçada da Serra, Cândido dos Reis e Guilherme 
Gomes Fernandes contou com 4 operações de requalificação urbanística na qual estão incluídas 
as unidades de intervenção identificadas e a Escarpa da Serra do Pilar. Os arruamentos 
intervencionados foram, a  Rua do Pinhal, Rua da Barroca, Escadas do Monte, Travessa 
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Cândido dos Reis, Rua Guilherme Braga, Largo Joaquim Magalhães, Rua da Santa Marinha, 
Largo de Santa Marinha, Rua do França, Rua Guilherme Gomes Fernandes, Rua D. Afonso III, 
Travessa do Ribeirinho, Calçada da Serra, Rua do Pilar, Escadas do Pedrosa, Rua Guedes 
Amorim, Rua da Fervença, Rua da Mesquita, Rua Casino da Ponte e Rua Cabo Simão424. O 
projeto contou com a requalificação das infraestruturas básicas, remodelação e mesmo em 
alguns casos, a inclusão de mobiliário urbano, luminárias e guias de circulação. Foram 
privilegiadas as formas simples, como o cubo para os bancos colocados nos locais de estadia e 
os materiais locais, como o granito. Dado que se tratava do Centro Histórico, a escolha das 
luminárias assentou na ideia de convivência entre o contemporâneo e o antigo425 (ver Catálogo – 
Estudos e Projetos inseridos na Unidades de Intervenção Prioritárias).  
3.7 Projetos pensados e inseridos no Centro Histórico - O Complexo Casino da Ponte e a 
Ponte Pedonal sobre o Rio Douro. 
Os projetos que iremos apresentar chegaram ao nosso conhecimento numa fase já 
bastante avançada da nossa investigação, contudo dado ao contexto em que se inserem não 
poderíamos deixar de os referenciar, um pela problemática já enunciada no capitulo 1, ou seja 
os efeitos do turismo de massas e a ideia de que existe uma necessidade constante de readaptar 
ou construir edifícios que respondam à afluência de turistas nas cidades e o outro pelo facto de 
revistar uma memória coletiva comum a Vila Nova de Gaia e à cidade do Porto, que é o ex-
libris representado pela extinta Ponte Pênsil.  
O primeiro projeto, da autoria do arquiteto José Gigante é uma Unidade Hoteleira de 
quatro estrelas que conta com a reconversão e ampliação da estrutura pré-existente do 
Complexo Casino da Ponte e de três volumes de armazéns localizados na Rua Cabo Simão e 
Rua Casino da Ponte, a uma cota elevada em relação ao armazém da Cálem. Foi realizada uma 
análise ao edifício para determinar as fases de ocupação e usos, identificando-se no caso 
elementos relacionados com a atividade da firma Barros e Almeida, nomeadamente pela 
presença de cubas no interior do edifício e de um pináculo que suporta uma garrafa sugestiva 
das últimas funções atribuídas ao edifício. A instalação do hotel neste local tem em vista o 
                                                          
424 Gaiurb, EM – Reabilitação Urbana do Centro Histórico de Gaia: Exposição mostra 21 arruamentos 
renovados [Em Linha] Vila Nova de Gaia: Gaiurb, EM act. 2016 [Consult. 24 de abril de 2016]. 
Disponível em: < http://www.gaiurb.pt/noticias/2015/ng_crv_expo.htm> 
425 GAIURB, Urbanismo e habitação, EEM – GEOPORTAL: Gabinete de Reabilitação Urbana [em 
linha]. Vila Nova de Gaia: Departamentos de Informação Geográfica e Tecnologias de Informação act. 
2013 [consult. 3 de maio de 2016] <URL: http://www.gaiurb.pt:81/aplicacao/ru.html> 
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aproveitamento das condições morfológicas do terreno e da localização, próxima ao rio, ao 
Mosteiro da Serra do Pilar e à Ponte Luís I426.  
 
Figura 38 Conjunto de armazéns desocupados, 2015. 
A organização dos espaços e atribuição das funções foram pensadas tendo em conta as 
características formais do edifício pré-existente, integrando as seguintes estruturas: 
 Átrio, Receção e Administração 
 Restaurante, Bar, Cozinhas e Espaços Exteriores 
 Sala de Reuniões, Ginásio e Sauna 
 Estacionamento 
 Quartos 
 Circulação e Acessos interiores427 
A análise da viabilidade do projeto realizou-se partindo para a caracterização do terreno, 
a possibilidade de transformação do conjunto de armazéns num bloco de quartos a consideração 
das características do antigo Casino da Ponte, e a adaptação dos corpos pré-existentes às novas 
                                                          
426 SlideShare – Hotel Casino da Ponte: Projeto de Reconversão e Ampliação de Edifícios. [projeção 
visual]. [2006]. 22 Diapositivos: p&b. Acessível na Internet 
<http://pt.slideshare.net/H23webmarketing/hotel-casino-da-ponte?from_action=save> p. 5 
427 SlideShare – Hotel Casino da Ponte: Projeto de Reconversão e Ampliação de Edifícios. [projeção 
visual]. [2006]. 22 Diapositivos: p&b. Disponível na Internet 
<http://pt.slideshare.net/H23webmarketing/hotel-casino-da-ponte?from_action=save> p.p 9 e 11 
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estruturas de ampliação programadas e construídas em betão428 (ver Catálogo – Projetos a 
executar no centro histórico). Contudo questionamos o seguinte: será que é necessária uma 
unidade hoteleira desta dimensão? Poderia o ComplexoCasino da Ponte ser adaptado a outros 
usos? Funções mais viradas para atividades da comunidade e dos visitantes, atividades estas que 
não estariam estritamente ligadas à estadia, mas sim a serviços culturais numa dialética com a 
própria cultura do vinho e do local e possivelmente com a comunidade académica residente na 
cidade do Porto? No que diz respeito ao segundo projeto, o da Ponte Pedonal sobre o rio douro, 
segundo o que pudemos apurar, entre 1993 e 2006 foram propostos 3 projetos de engenharia 
para a construção de uma ponte pedonal, sendo que duas delas, projetadas pelo Engenheiro 
Adão da Fonseca, seriam construídas no local da antiga Ponte Pênsil429.  
Insistindo na ideia de apresentar um projeto para uma ponte pedonal que estabelecesse a 
ligação entre as duas margens, Adão da Fonseca, pensa na conceção de uma estrutura na qual 
todo o sistema de cabos fosse construído por um material resistente, nomeadamente um 
compósito de fibras de carbono unidirecionais, o qual também se aplicaria aos cabos parabólicos 
de 15 cm de diâmetro superiores e inferiores, aos pendurais verticais e diagonais, constituídos 
por uma secção transversal com 3 cm430. O tabuleiro seria formado por uma grelha de 
cantoneiras e nas extremidades seriam colocados dispositivos que permitissem movimentos 
lentos431 (ver Catálogo – Projetos a executar no Centro Histórico). Esta ponte pedonal resolveria 
o problema de circulação de peões e bicicletas no tabuleiro inferior da Ponte Luís I, que se 
verifica inqualificável dado a largura dos passadiços e a consequente afluência de transeuntes 
que atravessam diariamente a ponte entre a cidade do Porto e de Vila Nova de Gaia. 
                                                          
428 SlideShare – Hotel Casino da Ponte: Projeto de Reconversão e Ampliação de Edifícios. [projeção 
visual]. [2006]. 22 Diapositivos: p&b. Disponível na Internet 
<http://pt.slideshare.net/H23webmarketing/hotel-casino-da-ponte?from_action=save>. P. 15 
429 AZEVEDO, Álvaro [et. al] – Projeto e Obras: Reconstrução da Ponte Pênsil entre ribeiras do Porto e 
Gaia. Engenharia e Vida – Engenharia Civil, Construção e Desenvolvimento [pdf].Ano IV, Nº 36 (2007). 
p. 38-43. [consult. 24 de julho. 2015] disponível na Internet 
<URL:http://www.alvaroazevedo.com/pensil/doc/Pensil_Artigo_Eng_e_Vida.pdf> P.39 
430 Ibidem. P.p 39, 40 
431 Ibidem. P.40 
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Figura 39 Planta da Nova Ponte Pênsil432 
Neste subcapítulo agregamos os seguintes temas; a requalificação urbana de grande 
impacto como foi, a coordenada pelo Programa Polis, as intervenções inseridas em unidades de 
intervenção urbana e a reabilitação do edificado. Tanto os programas, como as politicas e 
medidas estratégicas abordadas têm em rigor a integração das pré-existências numa paisagem 
que se pretende reformar, a qualificação do espaço partilhado e a inclusão de estruturas 
contemporâneas, de acordo com as motivações do Município, no que se refere à potencialização 
do comércio local, à revitalização de práticas e materiais de valor patrimonial significativo. 
Assim sendo, o que todos estes conceitos têm em comum é a incapacidade de serem pensados e 
aplicados isoladamente, pois uns dependem dos outros para se justificarem a si mesmos. É 
também com a referência ao tema da requalificação e da reabilitação que fazemos a transição 
para o Capitulo IV, no qual abordaremos em particular a preparação da Operação de 
Reabilitação Urbana, que como podemos constatar, dependeu da identificação e caraterização 
das dinâmicas de ocupação do território do Centro Histórico de Vila Nova de Gaia. 
 
                                                          
432 AZEVEDO, Álvaro [et. al] – Projeto e Obras: Reconstrução da Ponte Pênsil entre ribeiras do Porto e 
Gaia. p. 39 
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Capítulo 4 -Identificação e Caraterização do Património 
Imóvel do Centro Histórico de Vila Nova de Gaia. 
4.1 O Departamento de Reabilitação Urbana e a estratégia definida para a 
ORU - Centro Histórico. 
Os elementos apresentados no capitulo III funcionam como uma síntese das questões 
relacionadas com a gestão do património que de forma muito particular influenciaram a própria 
gestão do Centro Histórico de Vila nova de Gaia, os organismos responsáveis a importância do 
levantamento realizado pelo GRUCH e a dinamização preconizada pela Gaiurb, EM. São estes 
antecedentes em último caso relacionam-se com a entidade, na qual realizamos Estágio 
Curricular e cuja atividade foi abordada ao longo dos tópicos 1, 3 e 4. Devido ao âmbito do 
nosso estudo, focado na reabilitação urbana do Centro Histórico de Vila Nova de Gaia na 
atualidade pensamos que a exposição das atividades que a entidade de estágio realizou não 
seriam claras se lhes dedicássemos apenas um tópico, pois estas atividades encontram-se 
intimamente ligadas com os elementos que entendemos fazerem parte do percurso das 
intervenções do património em Vila Nova de Gaia. Neste sentido, abordaremos neste tópico a 
atividade mais recente do DRU, a preparação da elaboração da Operação de Reabilitação 
Urbana. 
A ordem de trabalhos para a conclusão da elaboração das medidas estratégias,  no âmbito da 
Operação de Reabilitação Urbana iniciada em 2014, teve como objetivo o estudo do edificado 
inserido nas Áreas de Intervenção Prioritárias – Cândido dos Reis, Guilherme Gomes 
Fernandes, Calçada da Serra e Castelo, nomeadamente no que concerne à identificação e 
caracterização das tipologias formais e funcionais do património imóvel, os materiais, o estado 
de conservação e elementos dissonantes ou descontextualizados do ponto de vista da morfologia 
original das arquiteturas. Foi considerada nesta análise o levantamento dos armazéns e 
arquiteturas associadas ao vinho do porto, no sentido de perceber as dinâmicas de ocupação, os 
proprietários que detém este património e atualização do estado de conservação e usos. Neste 
sentido a metodologia de trabalho passou pela433:  
 Consulta dos Documentos Estratégicos elaborados entre 2009 e 2012 para as Unidades 
de Intervenção acima referenciadas. 
                                                          
433 Todos os elementos apresentados têm por base a nossa observação efetivada no âmbito do Estágio 
Curricular realizado no Departamento de Reabilitação Urbana da Gaiurb, EM entre setembro de 2015 e 
julho de 2016. 
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 Trabalhos académicos sobre o Centro Histórico, e/ou o seu Património Arquitetónico, o 
levantamento cadastral realizado pelo GRUCH em 2000 e a Caracterização do Centro 
Histórico (Caracterização do património Histórico e Cultural da Zona Histórica de 
Gaia: Caracterização Geográfica434, Caracterização do Património Histórico e 
Cultural da Zona Histórica de Gaia: Património Arqueológico435,Caracterização do 
Património Histórico e Cultural: Património Construído436  e a Caracterização do 
Património Histórico e Cultural da Zona Histórica de Gaia: Património Arquitectónico 
IV437,  realizada pelo Gabinete de História e Arqueologia de Vila Nova de Gaia, datada 
do mesmo ano. Para as arquiteturas do vinho do Porto foi considerado o trabalho 
académico realizado por Mariana Abrunhosa Pereira intitulado As Arquiteturas do 
vinho de um porto monofuncional, análise que figurou na Exposição Memória, 
Património e Reabilitação. 
 Levantamento e Análise de POP´s (Processos de Obras Particulares) existentes no 
Arquivo Municipal Sophia de Mello Breyner, e também do próprio arquivo da Gaiurb. 
Destes pretendeu-se extrair informação gráfica relativa aos alçados dos edifícios e 
perceber através das memórias descritivas como evoluiu o arruamento. Também foram 
utilizados os D.E neste processo.  
 Levantamento Fotográfico. 
 Análise SWOT (Pontos Fortes, Pontos Fracos, Oportunidades e Constrangimentos) 
 Estado de Conservação dos edifícios 
 Análise dos Projetos de Obras, em curso, em fase de apreciação, e que aguardam 
Licença de autorização. 
 Levantamento dos Edifícios Reabilitados – analisados com base na data de publicação 
da ARU (9 de maio de 2013). 
                                                          
434 TEIXEIRA, Maria de Fátima; GUIMARÃES, Susana; GUIMARÃES, Gonçalves, J. A – 
Caracterização do património Histórico e Cultural da Zona Histórica de Gaia: Caracterização 
Geográfica. Vila Nova de Gaia: Gabinete de História e Arqueologia de Vila Nova de Gaia, 2000. 
435 BARBOSA, SANDRA - Caracterização do Património Histórico e Cultural da Zona Histórica de 
Gaia: Património Arqueológico. Vila Nova de Gaia: Gabinete de História e Arqueologia de Vila Nova de 
Gaia, 2000. 
436 ABRANTES, António, coord.  – Caracterização do Património Histórico e Cultural da Zona 
Histórica de Gaia: Património Arquitetónico IV. Vila Nova de Gaia: Gabinete de História e Arqueologia 
de Vila Nova de Gaia, 2000 
437 GUIMARÃES, Joaquim António Gonçalves; CORREIA, Ana Filipa - Caracterização do Património 
Histórico e Cultural: Património Construído. Vila Nova de Gaia: Gabinete de História e Arqueologia de 
Vila Nova de Gaia, 2000 
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 Em relação ao edificado foi considerado o (Número de pisos em relação às cérceas, os 
edifícios reabilitados com transformações da traça original, materiais dominantes, 
nomeadamente, o revestimento das fachadas, cobertura, tipologia das caixilharias …). 
Em última análise os levantamentos dos cadastros contaram com a revisão dos estudos 
realizados até à data de conclusão da ORU. Para além de documentar o trabalho realizado pelo 
DRU, pretendemos refletir sobre o estado de conservação, e usos dos espaços, assim como a 
caracterização do centro histórico a partir dos núcleos acima enunciados, os quais começaremos 
a referenciar na etapa seguinte. 
Do ponto de vista legal a reabilitação é atualmente uma prioridade do Governo, sendo uma 
ação importante a implementar no contexto da Politica das cidades e da habitação. No Decreto-
Lei nº 307/2009 correspondente ao novo regime jurídico da reabilitação urbana elencou o 
cumprimento de cinco objetivos: 
1. Prevê que a reabilitação do edificado deve ser um dever partilhado entre o privado, 
proprietários dos prédios e o público, que ficará a cargo da requalificação da 
envolvente. 
2. Deve garantir operações integradas de reabilitação, nas ARU´S, executadas pelos 
diferentes atores e cuja delimitação prévia, deve ficar a cargo do Município. 
3. Apostar na diversidade a aplicar nos modelos de gestão das intervenções de 
reabilitação urbana. 
4. Criação de mecanismos para agilizar o processo de controlo prévio das operações 
urbanísticas. 
5. Procurar criar instrumentos que promovam o equilíbrio dos direitos dos 
proprietários. 
Este quadro legislativo veio substituir o Decreto-Lei nº 104/2004 de 7 de maio que 
focava A disciplina das ACRRU´s revistas no Decreto-Lei nº 794/76, de 5 de novembro. Neste 
sentido, o atual regime jurídico da reabilitação urbana estrutura as intervenções em «área de 
reabilitação urbana» e «operação de reabilitação urbana», esta última deve estar acompanhada 
de propostas estratégicas de intervenção de reabilitação438. Devido à diversidade de casos foi 
prevista a realização dos dois tipos de operação de reabilitação urbana, uma designada de ORU 
simples e a outra designada de ORU sistemática, que abrange a reabilitação do edificado e das 
                                                          
438  Decreto-Lei nº 307/2009. D.R. I Série. 236 (09-10-23) P. 7956 
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infraestruturas e espaços verdes439. No que concerne à Politica de Reabilitação Urbana, esta 
deve obedecer ao seguinte: 
a) Responsabilidade público-privada 
b) Subsidiariedade da ação pública 
c) Solidariedade entre gerações 
d) Sustentabilidade financeira (sociocultural) 
e) Integração multidisciplinar 
f) Coordenação com iniciativas público – privadas 
g) Contratualização (Projetos a concurso) 
h) Proteção do existente com atribuição de benefícios 
i) Ponderação – negociação entre as partes 
j) Equidade na repartição de encargos440 
 Esquema do processo de Constituição da ORU: 
          Simples 
Reabilitação Urbana       ARU          Unidades de Intervenção           ORU 
          Sistemática 
 
Levantamento e Análise         Edificado e Espaço Público        Estratégia adotada 
As práticas das medidas previstas na definição da ORU são coordenadas e geridas por 
uma entidade gestora, representadas pelo Município, ou empresa local. Já no que se refere aos 
modelos de execução da ORU, estes podem ser partilhados pela entidade gestora e particulares, 
e podem ser abordadas do ponto de vista: 
 Execução direta pela entidade gestora 
 Execução através da administração conjunta 
 Execução de parcerias com entidades privadas. 
No capitulo III deste Decreto é apresentada a Operação de Reabilitação urbana, de acordo 
com o que compete às entidades gestoras e privados, na aplicação da ORU simples e 
sistemática. Neste sentido, o Decreto definido a forma de apresentar opções estratégicas, qual o 
prazo de execução, assim como determinar o modelo de gestão e apresentar o quadro de apoios 
                                                          
439 Decreto-Lei nº 307/2009. D.R. I Série. 236 (09-10-23) P. 7957 
440 Decreto-Lei nº 307/2009. D.R. I Série. 236 (09-10-23) Decreto-Lei nº 307/2009. D.R. I Série. 236 (09-
10-23) P. 7959 
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e incentivos fiscais. Cabe também à entidade gestora informar os interessados sobre os direitos e 
deveres da reabilitação urbana. De acordo com as unidades de execução previstas neste quadro, 
foram elaborados D.E para as unidades de intervenção identificadas como prioritárias, são estas 
a Unidades de Intervenção de Cândido dos Reis 01 a 06, a U.I da Calçada da Serra, Guilherme 
Gomes Fernandes e castelo, sendo que esta última se encontrava suspensa. Do ponto de vista 
metodológico é comum a todas as unidades, a consideração do estado de conservação do 
edificado e do conjunto urbano, assim como a sua condição estética. Valoriza as intervenções 
realizadas e integra o conceito de reabilitação no contexto da pluralidade de estratégias e 
agentes. Assume que o particular deve ser tomado em consideração nos estudos de caso, sempre 
que se afigure possível.  
4.1.1Unidade de Intervenção Cândido dos Reis  
 
Figura 40 Unidade de Intervenção Cândido dos Reis, Fonte: Geoportal da Gaiurb, EM 
A área de Intervenção Cândido dos Reis é formada por seis Unidades de Intervenção 
definidas pelos quarteirões Cândido dos Reis – Travessa Cândido dos Reis – Rua da Barroca – 
Rua Luís de Camões – Rua de General Torres -  Travessa General Torres – Rua do Pinhal – 
Escadas do Monte. Sendo uma unidade de caráter complexo, a análise e levantamento cadastral 
foi realizada tendo em conta os vários elementos encontrados. Neste sentido, após o 
estabelecimento das considerações metodológicas, foi elaborado um contexto histórico da área 
em questão tendo em conta as suas caraterísticas urbanas e paisagísticas, contextualizando a 
freguesia de Santa Marinha e os núcleos primitivos de Gaya e Vila Nova. A definição do 
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topónimo Santa Marinha teve como fonte Gaia e Vila Nova na Idade Média: Arqueologia de 
uma área ribeirinha (Gonçalves Guimarães, 1995), resenha histórica na qual o autor faz 
referência às tipologias de ocupação do território desta freguesia, constituída por Agro, Soutos e 
Montes, nomeadamente os Montes de São Nicolau, Fervença e Telheiro, locais sacralizados 
com capelas ou cruzes e onde se faziam procissões441. Na Descripção Topographica de Vila 
Nova de Gaya, foi referenciado o Foral de 1518 como promotor da unificação das duas vilas, 
assim como a referência à existência de Gaia a Grande e Gaia a Pequena442. Aponta também a 
Cartografia existente, a qual se apresenta escassa, no que concerne à representação da evolução 
das estruturas urbanas existentes, sendo identificado o seguinte: 
 Representação esquemática - séc. XI a XIII 
 Cópias de autor anónimo do Século VII 
 Cartografia de Pormenor datada a partir do século XVI 
 Cartografia representando a estrutura urbana de Vila Nova com mais definição, 
c. 1832/1834 
 Planta do Concelho (1848) publicado por Armando Matos em 1937443.  
Foram também contextualizados os lugares, as estruturas urbanas existentes, 
nomeadamente a identificação e caracterização da Rua Cândido dos Reis, Largo de S. Roque, 
Rua de General Torres, Rua Luís de Camões, Travessa do Cabeçudo, Rua do Pinhal e Travessa 
de General Torres, elementos do espaço público com valor patrimonial como as Fontes do 
Cabeçudo e São Roque444  e expansão urbana designadamente a abertura da Estrada Nova 
(General Torres), e o alargamento da Rua Direita445. As fases de evolução da Rua Direita foram 
aqui consideradas, pela sua importância e pela imprecisão relativamente à data da sua 
abertura446. No que diz respeito, ao Largo de São Roque foi feita uma caracterização histórico – 
geográfica recorrendo à Descripção Topographica de Vila Nova de Gaia447. Para a Rua Luís de 
                                                          
441 Ramos Unipessoal, Lda. – Arquitetura e Urbanismo – Documento Estratégico para a Unidade de 
Intervenção Cândido dos Reis (Unidades 03 e 04): Projeto-Base. Vol. 1 e 2. Porto: Câmara Municipal de 
Vila Nova de Gaia, 2010. P. 6 
442Ibidem. P.7 
443 Ramos Unipessoal, Lda. – Arquitetura e Urbanismo – Documento Estratégico para a Unidade de 
Intervenção Cândido dos Reis (Unidades 03 e 04): Projeto-Base. P. 8 
444 Ramos Unipessoal, Lda., arquitetura e Urbanismo – Documento Estratégico para a Unidade de 
Intervenção em Cândido dos Reis (Unidades O1e 02): Projeto-Base. Vol. 1 e 2. Porto: Câmara Municipal 
de Vila Nova de Gaia, 2010. P.2 
445 Ibidem. P. 18 
446 Ramos Unipessoal, Lda. – Arquitetura e Urbanismo – Documento Estratégico para a Unidade de 
Intervenção Cândido dos Reis (Unidades 03 e 04): Projeto-Base. P.10 
447 Ibidem. P. 11 
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Camões foi utilizado como fonte o artigo escrito por Gonçalves Guimarães intitulado O Polo 
Industrial da Serra do Pilar, possibilitando a: 
 Contextualização do arruamento 
 Referência ao antigo topónimo  
 Ligação à Estrada Distrital Nº 28 
 Localização. Esta Rua veio a circundar pelo lado sul a extinta cerca do Mosteiro 
da Serra do Pilar. 
 A Paisagem Urbana (Oficinas e Armazéns)448. 
Para as Unidades 01, 02, 03, 04, 05 e 06 o D.E apresentou uma metodologia de gestão 
que contemplou a transposição do Centro Histórico para a vida contemporânea, sendo o 
primeiro passo a incorporação de mais população residente, nomeadamente de jovens. Para 
facilitar este processo deveriam ser criadas medidas estratégicas, tais como proporcionar 
estacionamento, acessibilidade e mobilidade, concluir a análise do estado de conservação e 
condições estéticas. Em relação ao edificado seria feita a análise prédio a prédio tentando, numa 
primeira fase, estabelecer os pressupostos da intervenção que deveriam apostar em não demolir 
partes significativas e privilegiar a manutenção da estrutura fundiária449. As características e 
transformações da arquitetura existente no local, são segundo o D.E consequência em particular 
das várias cheias que assolaram a zona ribeirinha de Gaia, quando o Douro ultrapassava os 
limites das suas margens e dos tumultos causados pelo Cerco do Porto450. 
No que diz respeito à estética das arquiteturas e engenharias, as Unidades 01, 02, 03 e 
04 detêm uma relação muito direta e expressiva com a paisagem envolvente. Neste sentido, 
seria importante sensibilizar os moradores e utilizadores desta área urbana, para a ideia de que 
as morfologias da cidade, neste caso em especial do seu edificado, deveriam ser as mais 
equilibradas possíveis de modo a oferecer uma paisagem de grande qualidade451. O D.E previu 
que na reabilitação destes espaços fossem evitadas barreiras arquitetónicas e espaços de 
proporções inadequadas, desta forma pensou na promoção do uso de materiais de forma 
coerente, tais como as infraestruturas e a publicidade exteriores, deveriam ser objeto de estudo 
de integração no edifício de modo a qualificar o ambiente urbano. Com a implementação destes 
princípios pretendeu-se valorizar a arquitetura preexistente, o que não exclui a integração de 
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arquiteturas contemporâneas no centro histórico da cidade452. Na Unidade 02 foram encontrados 
edifícios aparentemente dos mais antigos do Centro Histórico, correspondente ao troço da antiga 
Viela dos Ferradores (depois Rua Direita e atualmente designada de Rua Cândido dos Reis) e 
Escadas do Monte, diferentes quanto ao desenho dos interiores, mas com permanência de alguns 
elementos arquitetónicos e dispositivos que a tipificam; claraboias, caixas de escada, telhados de 
diferente águas e os alçados principais, que na sua maioria apresentam  interesse 
arquitetónico453. A referência a esta tipologia arquitetónica, enquadra-se no tipo de lote estreito 
e profundo que se difundiu no século XIX, mas cujas afinidades formais remontam à Idade 
Média.  
Os pontos fracos do levantamento destas unidades de intervenção efetivaram-se pela 
alteração de usos dos prédios o que contribuiu para a degradação e empobrecimento da 
arquitetura. Também detetamos algumas dificuldades na caracterização e datação da tipologia 
arquitetónica anteriormente referida. O D. E. enquadra-a na segunda metade do século XIX, 
embora alguns poderiam ter sido construídos no inicio do século XX454 (ver tabela - 
Considerações do D.E sobre as tipologias arquitetónicas identificadas). No que diz respeito à 
organização de conteúdos percebe-se que os D.E elaborados no ano de 2010 para as unidades 
01, 02, 03 e 04 mantiveram os critérios assim como a descrição histórica do local. Contudo os 
D.E de 2012 elaborado para as unidades 05 e 06 foram complementados com informação 
relacionada com a história do local, nomeadamente a toponímia das ruas e a sua localização o 
espaço, a relação com o edificado e as vias de circulação existentes.  
Nas Unidades de Intervenção CR01 e CR02, o D.E conta com a existência de 3 
exemplares das linguagens contemporâneas. Em meados do século XX os prédios CR03.021 e 
CR05.05, 006, 018 e 019, em consequência do projeto de realinhamento da Rua Cândido dos 
Reis, as intervenções vão também refletir linguagens arquitetónicas diversas. Foi introduzido o 
betão armado, o reboco liso e novas proporções de vãos, que foram eliminando as cantarias em 
granito. Foram mantidos alguns elementos arquitetónicos, denominados de transição, 
continuidade formal com textura formal tradicional, nomeadamente a marcação das linhas de 
laje e pequenos frisos de remate455. O D.E intentou na identificação das tipologias arquitetónicas 
e elementos do sistema construtivo, transformações e permanências das características formais 
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da arquitetura tradicional portuguesa e das tipologias eu foram surgindo a partir do século XX, 
designadamente as estruturas em betão. Esta última foi designada de arquitetura do lote largo, a 
qual foi identificada nas unidades CR03 e CR04, e a sul da Travessa de General Torres, 
constatando-se a existência de uma estrutura cadastral com dimensões e geometria diversa. Na 
Rua de General Torres e Rua Luís de Camões foi identificada uma ocupação de edifícios, 
designados de rendimento, mas já com alguns casos onde se verifica a organização em esquerdo 
/ direito por cada piso, ou seja, lotes com rentes mais largas e logradouros ca profundidade mais 
reduzida456.  
Em última análise foi realizada a descrição da cidade existente (ver tabela – Estrutura da 
Descrição sobre a cidade existente), apresentando ao Projeto-Base de Intervenção (ver tabela – 
Projeto – Base de Intervenção) acompanhados pela Estimativa Orçamental das operações a 
realizar, Planificação das intervenções propostas, Proprietários, titulares de direito e 
arrendatários, Autos de vistoria (imagens, plantas fichas de inquéritos, outros), Direitos 
adquiridos através de licenças ou autorizações eficazes (a fornecer pela Gaiurb), Análise de 
viabilidade económica, Programas e incentivos aplicáveis à intervenção, Interessados em 
colaborar com os proprietários na reabilitação, Pareceres das entidades457. Este D.E é de todos 
aquele que apresenta informação e reflexões mais diversas pois abrange uma das áreas mais 
complexas do centro histórico, congregando também o maior número de unidades operativas.  
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Considerações do D.E sobre as tipologias arquitetónicas identificadas. 
Localização 
O lote estreito e profundo como é definido no D.E, encontra-senas unidades CR01/CR02/CR06 identificando-se alguns exemplos, 
que foram considerados como aparentemente mais antigos do Centro Histórico, nomeadamente os edifícios que envolvem o 
cruzamento da atual Rua Cândido dos Reis com a Rua de Guilherme Braga/ Travessa Cândido dos Reis458.  
Características  
Na área de Intervenção CR06, encontram-se prédios de maior profundidade bem como edifícios com os logradouros ocupados por 
extensas áreas cobertas atualmente em desuso.  
O Edifício CR05.021 a 025, (constituiu o único caso) de um conjunto de lotes estreitos para os quais terá sido aparentemente 
desenhado um único alçado, sistema de escadas e coberturas. O D.E desta Unidade considera: “Do mesmo, constituem uma 
singularidade que nos parece ser interessante no que refere ao valor cultural de uma atitude esclarecida perante a necessidade 
de redesenho de uma zona do alçado do edifício para melhorar o desempenho do espaço comercial à época e que fez “escola” 
com maior visibilidade por exemplo na cidade do Porto”459. 
Em alguns casos para prestar serviços ao vinho do porto tornou-se necessário redesenhar alçados que embora licenciados nem 
sempre resultaram no local mais-valias em termos de qualificação arquitetónica. Ex. CR06.01460. 
Foram verificadas situações atípicas durante a análise, nomeadamente no desenho/proporção de cadastro/edificado, do atual tecido 
urbano com exemplos CR02.033 e 034, localizados na Rua do Pinhal. Os edifícios que compõe estes prédios apresentam uma 
morfologia aproximada com um tipo de arquitetura rural, (ou como verificaremos quando possível, que poderá ter ou não 
afinidades com exemplares atípicos encontrados em outras unidades de intervenção). Um dos indicadores para esta observação é a 
relação do edifício e da rua não serem propriamente urbanos, bem como a configuração da própria parcela e dos edifícios461. 
Conjuntos de edifícios dos anos 60/70 construídos de modo a formar uma extensa frente na Rua General Torres, caracterizados 
pelos grandes vãos nos alçados principal e tardoz e explorando o reboco pintado, caixilharias em madeira e perfil metálicos. No 
conjunto dos edifícios da Rua Luís de Camões estes introduzem o estacionamento próprio. Edifícios já dos anos 70/80 com os 
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alçados principais revestidos a elementos cerâmicos e os de tardoz apenas rebocados (claramente secundarizados) e caixilhos 
também em madeira e perfil metálico462. 
Em ambos os casos não e utilizado o elevador e nem implementados espaços de comercio e serviços no r/chão o que constitui em 
termos urbanos uma menos valia. Contudo e pontualmente alguns destes espaços foram adaptados a outras funções que não há 
habitação. Neste quarteirão são visíveis diversos edifícios com caracter desqualificador da paisagem e sem qualidade 
arquitetónica. Ex. CR03.005, 021, e 022, CR04.034 e 044. O quarteirão CR03 e 04, possui uma significativa mais-valia – o 
extenso interior não ocupado com construção – com exceção do edifício da antiga FÁBRICA DE CALÇADO – JIP. Este edifício 
encontra-se atualmente (provavelmente ao ano de 2012) em obras de reabilitação para a instalação da Escola de Artes e Imagem. 
Esses espaços/logradouros são propriedade privada e constituem uma área verde importante em termos ambientais e urbanos463. 
Os edifícios dos prédios CR04.034 e 044 E 045 possuem inclusive construções no seu tardoz aparentemente em condições 
irregulares e que poderão colocar em causa segurança e salubridade. Estes serão os casos mais relevantes. Na unidade 05 o caso 
mais relevante neste aspeto será o que acontece com a parcela CR05.017 que possui uma “moradia” construída no logradouro464. 
Dispositivos 
Os edifícios chegam até nos muito diversos quanto ao atual desenho dos seus interiores, permanecendo ainda, alguns elementos 
arquitetónicos que os tipificam – caixa de escada, claraboias, telhados em quatro águas e os alçados principais, estes na sua 
maioria com interesse arquitetónico. Destacam-se neste caso as caixas de escadas, pois apresentam uma sequência 
aparentemente progressiva no tempo do seu valor económico e de representação social465.  
Materiais 
Elementos que caracterizam a arquitetura do seculo XIX e vão estar presentes em edifícios já de inícios do seculo XX, são as 
cantarias utilizadas nas cornijas/ cimalhas de suporte dos beirais ou varanda, a mísulas, os gradeamentos dos vãos de sacada em 
aço, soleiras com o mesmo material. As caixilharias em madeira foram sendo abolidas como forma de otimizar a área de vão 
existentes, aparentemente por razões de manutenção e térmicas466. 
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Outros Elementos 
Para além da identificação tipológica dos edificado, o D.E, contemplanuma analise de valorização cultural os sinais restantes de 
ofícios seculares que persistem em atividades mais ou menos por razões românticas ou artefactos abandonados de diversa origem 
e finalidades também ultrapassados pelo temporal tecnológico467.  
Exemplos: viticultura, artes aplicadas, fornos com chaminés industriais, pequenas bicas de água de dar à manivela (…). 
Transformações 
De forma geral o D.E refere que para todas as unidades em análise verificou-se que os alçados tardoz, estão significativamente 
adulterados de modo que é difícil reconhecer neles um desenho correspondente às tipologias de base deste edificado. Em alguns 
sectores das unidades CR02 E CR03 os edifícios aproveitam a morfologia do terreno para resolver o alçado de tardoz – 
apresentando-se encastrados no declive do terreno o que condicionou a profundidade dos primeiros e segundos pisos e 
comprometeu a iluminação e ventilação naturais. Devido a esta condição verifica-se também que as soluções construtivas e os 
materiais utilizados à época para impermeabilização, não satisfazem as atuais condições de conforto salubridade e segurança das 
pessoas e bens468.  
Exemplos: unidade CR05 (ocupação progressiva de logradouros em socalcos), Unidade CR01, CR02, CR03 – Pagina 39, CR06 
(alçados de tardoz com expressão extensamente negativa na paisagem)469. 
Em meados do seculo XX, os prédios CR.05.018 e CR05.019, recuaram para o alinhamento projetado e com linguagem 
arquitetónica diversa, algo que se relaciona com o acontecido aos prédios de CR05.005/006470.  
O D.E considerouque desde as ultimas décadas do seculo XX até os inícios do seculo XX, as intervenções realizadas no edificado 
existente correspondem a exemplos de transformação arquitetónica do mesmo, desqualificadora da paisagem urbana refletindo 
hesitações provocadas pelas dificuldades de diversa ordem associadas aos diversos agentes envolvidos nestes processos de 
construção das cidades471. 
O D.E conclui que a obra em curso (ano de 2012) no prédio CR03.019 constituiu no seu entender um exemplar desinteressante 
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daquilo que poderia constituir uma reabilitação com a cultura atual disponível (autos de vistoria). Na área de intervenção CR05, 
foi considerado o mesmo principio, pois efetivou-se que apos aquilo que se considerou reconhecível como arquiteturas com valor 
cultural, pois o tempo e a franqueza do seu desenho/construção embora envelhecidas e por vezes inadequadamente tratadas, 
resistirão e são reabilitáveis num contexto disciplinar/ valorativo atual, continuaram a encontrar exemplares intervenções, 
certamente sobre edifícios preexistentes e muito degradados, que empobrecem o valor cultura arquitetónico/paisagístico, mesmo 
num contexto difícil e d escassos recursos económicos, pensaram que tal, não era condição única da qual o resultado é o que se 
pode verificar472. 
Nas parcelas CR02.003 e CR02.017, foram segundo o D.E, realizadas intervenções de qualidade aceitável. Nos prédios da área 
CR02.004 e CR02.017 foram consideradas as intervenções de alguma forma constituem um referente salientado que é fruto de 
iniciativa municipal. O D.E para esta unidade considera também que as preocupações com a preservação do património 
arquitetónico têm sido de difícil integração nas práticas do projeto/ gestão urbanística/arquitetónica, referindo como nota a 
existência das cartas e recomendações nacionais e internacionais, suficientemente consensualizadas para as boas práticas de 
reabilitação arquitetónica/paisagística/ambiental se desenvolvam473. 
Logradouros 
Encontra-se nesta unidade um conjunto de logradouros. Tanto os que se encontram ocupados com construções anexas, como os 
que são utilizados como “hortas” apresentam-se bastante degradados e insalubres. Assim como os logradouros localizados na Rua 
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Projeto- Base de Intervenção475 
Urbanismo / Paisagem 
A memória coletiva, culturas histórias e arqueologia (nomeadamente do edificado destas paisagens, sempre 
antropológicas. 
A noção de valor arquitetónico (património material e imaterial) como uma realidade dinâmica que envolve tradições e 
criação contemporânea, contra a homogeneização. 
A diversidade de usos, a partir de um conceito estruturante que consiste na utilização comercial/serviços nos rés-do-chão 
dos edifícios, habitação nos pisos superiores. Tal não deve por em causa a oportunidade sempre que se justifique de 
incorporar outros usos, nomeadamente, de equipamentos (com importância local e compatíveis cos as estruturas 
existentes.) 
Recriação de espaços permeáveis, e com elementos vegetais, ainda que em pequenas dimensões (logradouros e taludes). 
Redesenho da estrutura fundiária existente, uma vez que esta ao longo do empo adquiriu uma configuração que 
dificulta a realização das operações urbanísticas, nomeadamente de regeneração urbana, tal como se conclui ser necessário 
nesta área. 
Avaliar junto da Entidade competente o impacto do atual limite de cheia (CR01 E 02) que consta na carta de 
ordenamento do PDM. 
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Arquitetura e Engenharias 
 
Compreensão das arquiteturas, na sua globalidade interior/exterior e de interação nos conjuntos, dos seus desenhos. 
Compreensão da sua construção, os materiais e as suas condicionantes e potencialidades físicas e plásticas, de 
segurança e salubridade. 
Compreensão da importância da sustentabilidade ambiental dos sistemas urbanos (de modo a obter ganhos em termos 
de conforto). Interpretação dos pressupostos em PDM (para esta zona da cidade), no Regulamento de Publicidade e co 
Caderno de Encargos para a Sustentabilidade (Energaia). 
Articulação eficaz com as diversas Entidades que instalam infraestrutura urbanizadoras nesta área. 
 
Edificado 
Os alçados principais (tipologicamente reconhecíveis ou não) 
As coberturas (morfologia com relevância paisagística) 
Os alçados de tardoz (estes foram na sua maioria irreversivelmente transformados e de modo desqualificado) 
Os logradouros (foram substancialmente e significativamente desqualificados em termos estéticos e ambientais, 
insalubres e deficiente segurança pra pessoas e bens.) 
Os espaços interiores (foram substancialmente e significativamente desqualificados em termos arquitetónicos e de 
infraestruturas, apresentando- se por isso insalubres e com deficiente segurança para as pessoas e bens. Deveremos 
excetuar aqui os correspondentes aos prédios CR04.024 A 029 E CR04.040 A 044 que de um modo geral encontram-se 
aceitavelmente conservados, sendo que também são edifícios mais recentes.) 
Infraestruturas (aplicadas, na generalidade. De modo descuidado nos alçados, nas coberturas e empenas dos edifícios 




4.1.2Unidade de Intervenção da Calçada da Serra. 
Iniciamos este tópico com uma breve análise do Documento Estratégico da Área de 
Intervenção da Calçada da Serra. Para nós é de extrema relevância a compreensão não só das 
medidas estratégicas a aplicar no centro histórico, que é o nosso objeto de estudo, como 
clarificar as propostas de intervenção definidas e desta forma determinar quais as questões, que 
foram colocadas a este lugar e qual a relevância histórica que se empreende na análise das 
formas e manifestações urbanas. Neste sentido tomaremos como fonte o Documento Estratégico 
realizado em 2010 para a área de intervenção denominada – Calçada da Serra. A Unidade de 
Intervenção  -  Calçada da Serra, é definida por três quarteirões que integram as Ruas (General 
Torres, Cabo Simão, Rocha Leão, Calçada da Serra, Rua do Pilar, Escadas dos Pedrosa, Rua da 
Fervença e Rua Particular João Félix) É caracterizada pela variedade cadastral e carácter 
multifuncional, onde se destacam a habitação e os armazéns de grande dimensão476, a área de 
intervenção encontra-se abrangida pelo atual Plano Diretor Municipal sendo parcialmente 
integrada na Zona Especial de Proteção (ZEP) da Igreja e Claustro do Mosteiro da Serra do 
Pilar477. 
Do ponto de vista metodológico o Documento Estratégico da área de intervenção em 
análise utilizou as seguintes fontes: monografias relacionadas com a área de intervenção e 
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recorrendo a observação in loco, duas fontes arquivísticas importantes (Arquivo Municipal na e 
o Solar Condes de Resende, com a cedência de monografias por parte do Arqueólogo e Diretor 
do Espaço Museológico, Joaquim António Gonçalves Guimarães478. A partir da pesquisa 
histórica do caso de estudo e auxílio dos responsáveis pelas entidades mencionadas 
anteriormente, foi possível proceder à organização de conteúdos, textos e cartografia. As visitas 
ao local para a consequente compreensão do estado de conservação das vias de circulação e do 
edificado contaram com testemunhos dos residentes e disponibilidade dos proprietários, que 
possibilitaram o acesso aos edifícios para a realização das respetivas vistorias479.Na segunda 
fase do processo procedeu-se ao reconhecimento da área de intervenção, caracterizando todos os 
prédios, e identificando todos os elementos de carácter excecional nomeadamente a escarpa e 
alguns prédios de maior dimensão ou importância histórica480. 
O Enquadramento Histórico passou assim, pela análise da área de intervenção tendo em 
conta a sua localização geográfica, que se definiu próxima de uma das principais entradas para a 
cidade, facto que determinou a urgência do plano de reabilitação. Baseando-se no fator 
histórico, o documento estratégico indica a localização declivada de precisamente seis graus em 
relação ao rio Douro, as variações climáticas e as características do solo, que em tempo 
propiciaram o cultivo agrícola e o assentamento da indústria piscatória, enquanto motivos de 
extrema importância para a preservação desta área. Inserida num contexto de relativas nuances e 
alterações significativas, a área surge como da primeira a formar-se no que entendemos da atual 
cidade e foi identificada à cota inferior481.  Importa referir a importância da Crónica de Idácio, 
do foral concedido por D. Dinis em 1288, que nomeia a povoação da margem esquerda de Vila 
Nova de Rey que mais tarde passa a ser designada apenas de Vila Nova482. Foi considerado o 
desenvolvimento urbano de Gaia e Vila Nova ao longo dos Séculos XV e XVI, de acordo com o 
fator histórico da concessão de novo foral em 1518, foi salientado ainda que a modernidade a 
nível arquitetónico é definida após a construção do novo Mosteiro de São Salvador da Ordem de 
Santo Agostinho edificado em 1538 no Monte da Meijoeira e denominado no século XVII, 
Mosteiro da Serra do Pilar. Uma outra questão pertinente e que temos constatado 
principalmente, na análise dos Documentos Estratégicos das Unidades de Intervenção – Calçada 
da Serra, Cândido dos Reis e Guilherme Gomes Fernandes, é a necessária referência e 
contextualização da instalação dos armazéns de vinho do Porto. Nesse sentido o Documento 
                                                          







Estratégico estabelece o crescimento e desenvolvimento económico efetivo da cidade no Século 
XVIII, através das reformas do Marquês de Pombal e de um reordenamento urbanístico 
marcante para a época, relacionado com a instalação da Real Companhia do Vinho do Porto e 
fixação de grandes exportadores de vinhos e de outros produtos de embarque, potencializado 
pelos benefícios que determinaram a ausência de impostos por parte do bispado do Porto483. 
É a partir do século XVIII, que se verifica o aparecimento dos armazéns, implantados 
entre as construções pré-existentes, atribuindo-lhes assim um novo significado. Contudo é do 
conhecimento geral que a marca evolutiva da cidade acontece no Século XIX, durante o 
processo de industrialização. Neste sentido com a entrada de novos habitantes na cidade 
(população vinda do interior do país), a cidade necessita de se expandir e a burguesia começam 
a construir os seus palacetes, armazéns e escritórios nas áreas livres de construção, dando 
origem a novos arruamentos. Foi a partir deste momento que esta área começou a entrar numa 
espécie de desordem urbanística. No século XX, surgem edifícios descontextualizados do ponto 
de vista da morfologia urbana e tipologia do edificado erguidos na zona histórica da cidade, 
dando origem a uma adulteração do carácter urbano antigo. O que o Documento Estratégico 
tenta salientar com esta descrição da cidade, é que do impacto que estes acontecimentos tiveram 
e após o registo das marcas que deixaram começaram-se a objetivar ideias de reabilitação do 
edificado antigo, com o intuito de promoção do centro histórico para o turismo, valorização 
destinada a definição de medidas que introduzam nos edifícios, novos usos decorrentes das 
dinâmicas de mercado, procurando explorar e intensificar as características singulares do 
mesmo, por forma a atrair habitantes e agentes económicos de relevo484. 
A cartografia antiga é indicada neste Documento como elemento de consulta na criação 
de uma relação entre a cidade e o rio, contudo até meados do século XVIII estas apresentam-se 
de forma esquemática, e as representações do lugar onde a área de intervenção é indicada, a 
antiga povoação de Vila Nova, surgem após esta data como fontes para  análise da evolução do 
tecido urbano, evolução esta que é impulsionada pelo comércio de vinho do Porto na cidade de 
Vila Nova de Gaia, a construção da Ponte D. Luís I e a necessidade de apreender que a 
revitalização do centro histórico, passará pela compreensão dos fatores que levaram à sua 
descentralização 485. 
À data de elaboração do Documento a área de intervenção era composta por 96 prédios 
de carácter unifamiliar e de um único piso, até à existência de tipologias plurifamiliares dividido 
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em andares, passando por armazéns e industrias, algumas ilhas operárias e todo o conjunto 
rochoso constituinte da Escarpa da Serra do Pilar. Na análise do estado de conservação foi 
concluída a existência de 20 prédios em mau estado, 35 prédios em razoável estado, e apenas 29 
prédios em bom estado de conservação, sendo que 37,5 % dos prédios encontravam-se 
devolutos, a ocupação habitacional encontrava-se na ordem dos 50,4 %, os serviços 5,9 % e o 
comércio 3,5%. Estas situações foram detetadas durante as vistorias, e segundo o Documento 
Estratégico, em nenhuma destas funções existia um prédio de referência e/ou exceção486. Foi 
indicado o teleférico e respetivo Parque de Estacionamento, que ocupando a área de edifícios 
devolutos serviu como uma medida de intervenção por forma a recuperar essa área, um 
contributo para a reabilitação da mesma. Este programa foi um dos tais incentivos da Câmara 
Municipal a par de dois projetos de construção de edifícios para a habitação, nomeadamente o 
prédio CS.01.029 - para o qual estava prevista a construção de 11 habitações em banda e o 
prédio CS.01.032, no qual constava a construção de duas habitações em banda, onde se 
desenvolviam à data da vistoria prospeções arqueológicas do terreno.  
"De forma a objetivar a análise da área referida esta foi decomposta em três 
unidades menores, que equivalem a três quarteirões e que embora se pretendam 
interligados, podem distinguir-se pela sua dimensão, função, localização e 
necessidades"487 
 No que diz respeito à tipologia formal do edificado concluiu-se que na Rua General 
Torres existia maior predominância de arquitetura de carácter comercial, desempenhada no piso 
térreo e a habitacional nos pisos superiores, na Calçada da Serra e Rua do Pilar observou-se 
maior número de habitações, que poderá estar relacionada com as atividades industriais e a 
necessidade de existência de «bairros operários» improvisados488. O Projeto-Base de 
Intervenção consistiu na Introdução e definição de Opções Estratégicas, (ver tabela – Tipologia 
e Propostas de Intervenção), com base em tipologias de intervenção - Intervenção Ligeira, 
Intervenção Acompanhada, Intervenção em fase de obra, estes tipos de intervenção foram 
determinados tendo em conta a abrangência do projeto, no entanto não se desconsiderou a 
possibilidade de intervir de acordo com as particularidades de cada edifício, assim como foram 
previstas características básicas de intervenção, que deveriam servir como base ao 
desenvolvimento da requalificação de todo o conjunto a intervencionar, estas também foram as 
bases utilizadas como premissas para o desenvolvimento do projeto-base de intervenção489. No 
documento estratégico é sempre mencionado o estado de conservação – salubridade, segurança 
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e estética do edifício, assim como a sua função ou usos. Pretendeu-se desenvolver uma proposta 
que procurasse responder às fragilidades e necessidades reais do local, mantendo e em algum 
dos casos reformulando os usos existentes. Esta reformulação diz respeito aos edifícios em foi 
proposta uma intervenção de acompanhamento, mas com intenções de intervenção prioritária ao 
nível dos prédios devolutos ou em ruina transformando-os em novos espaços destinados a 
equipamentos, serviços/ comércio e habitação no sentido de valorização do centro histórico 
desta cidade490. Independentemente do nível das propostas e do tipo de intervenção já assinalado 
é de reforçar, tal como o Documento Estratégico refere, que todo o conjunto necessita de 
intervenção destacando as seguintes, (ver tabela – Pressupostos de Intervenção).  
 Todas as recomendações elencadas na tabela são gerais e suscetíveis de serem revistas 
de acordo com o estudo caso a caso, no entanto alertamos para o facto destas medidas serem 
pensadas como forma de atuação no centro histórico e de elas não se articularem com a análise 
de caso, em que por exemplo o objeto (Edifício Antigo) fosse alvo de uma simulação para se 
obter informação relativa às suas particularidades e que soluções se proporiam  nesse caso, 
contribuindo para a identificação de valores patrimoniais, no sentido de reforçar a identidade 
dos mesmo em relação com a malha urbana. Para dar um exemplo concreto abordaremos a 
questão apresentando como fonte o Manual de Apoio ao Projeto de Reabilitação de Edifícios 
Antigos coordenado por Vasco Peixoto de Freitas, que desenvolveremos no tópico seguinte 
durante a caraterização tipológica da rua e do edificado. 
"A solução de emparcelamento de dois prédios ou mais, é uma forma de 
operação de reabilitação mais interessante, no que diz respeito ao desenvolvimento de 
soluções arquitetónicas com base em áreas maiores da cidade. É, portanto, 
perspetivada como uma solução a implementar sempre que possível, visto a permitir 
economia de custos, dado que o investimento é partilhado por um maior número de 
proprietários"491. 
(Documento Estratégico, 2010: 70) 
Na realização de Operações de Emparcelamento, destacam-se como exemplos a A15 -  
que se destinavam à criação exclusiva de comércio de uso coletivo pelo que nessa situação 
previu-se a sua aquisição pela CidadedeGaia SRU, ou em última instância a expropriação, na  
A2 - a distribuição quer dos serviços/comércio quer da habitação seria realizada de forma 
distinta, mediante se trate de um ou de outro dos usos, os serviços/ comércio seriam atribuídos 
em função da proporção de frente de rua, que cada prédio  teria e a futura habitação seria 
atribuída em função das áreas brutas de construção de cada prédio, para a A37 – foram previstos 
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dois usos futuros, serviços/comércio e habitação, cada um com a sua regra de distribuição pelos 
prédios existentes. A futura área de serviços e comércio com frente para a Rua do Pilar, seria 
distribuída na proporção da frente dessa rua e que cada parcela detinha, com a mesma 
profundidade média. Na A47 - a distribuição da residência assistida seria atribuída em função da 
área bruta de construção que cada prédio detinha492. Para elucidar melhor a questão da 
adequação dos usos, criamos uma tabela, na qual são referenciados os pressupostos da 
intervenção, também no que diz respeito à análise caso a caso colocamos em foco alguns dos 
objetos para os quais foi definida uma estratégia de intervenção particular, indicando a título de 
exemplo edifícios ou lugares localizados nos diferentes arruamentos que constituem a unidade 
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Projeto-Base de Intervenção493 
1. Desenvolver a reabilitação, procurando manter o modelo de ocupação idêntico ao atual. 
2. Contaminar o interior do centro histórico com a vivência existente na frente de rio, 
devolvendo à cidade a dinâmica social, cultura e económica que foi sendo prejudicada com a 
degradação do espaço publico e do edificado desta zona da cidade. 
3. Potencializar os percursos pedonais e automóvel que permitem articulação entre a diferentes 
cotas da cidade, tornando-os confortáveis, dotando-os de melhores condições de funcionamento, 
tornando-se atrativos a novos utentes, em vez de serem utilizados somente pelos moradores, 
como acontece atualmente. 
4. Criar percursos alternativos aos existentes que valorizem a circulação pedonal e que permitam 
usufruto da encosta da Serra do Pilar e da sua relação visual com o Rio Douro, através da criação 
de miradouros e passadiços que valorizem essa intenção. 
5. Potenciar o desenvolvimento lúdico-cultural da área, através da criação de condições especiais 
que permitam uma usufruição por parte de novos utentes, designadamente com a instalação de 
equipamentos, atualmente inexistentes, estrategicamente distribuídos pelos três quarteiros, 
complementados com estabelecimentos de comercio tradicional. 
6. Fomentar e dinamizar o comercio existente na Rua General Torres, procurando desenvolver o 
comércio principalmente ao nível do piso térreo, assim como na Calçada da Serra e na Rua do 
Pilar incentivando a deslocação do turista ao interior do centro histórico e complementando a 
receção dos utentes do teleférico que obrigatoriamente terão de utilizar estas ruas. 
7. Dinamizar a área do ponto de vista do turismo criando espaços alternativos de ocupação low-
cost. 
8. Reabilitar a área de intervenção mantendo tanto quanto possível o edificado e as suas 
características originais, dotando-os das condições exigíveis para a sua habitabilidade e 
propondo ao mesmo tempo novos espaços habitacionais de modo a permitir a atracão de novos 
residentes de diferentes origens geográficas faixas etárias e modos de vida. 
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1. Tratamento da fachada, demolição de 
elementos estranhos ou dissonantes,  
2. Operações de limpeza, pinturas e 
reparações diversas,   





Mau e Médio  
 Intervenção com carácter de urgência, onde 
se poderá considerar:   
1. Manutenção ou alteração dos atuais usos,  
2. Alteração da volumetria e/ou cércea, assim 
como a subdivisão dos pisos,  
3. Realização de operações conjuntas de 
emparcelamento, ainda que na maioria dos 
prédios a proposta passa por uma intervenção 
autónoma, 
 4. Visto que o centro histórico de Gaia é 
maioritariamente constituído por prédios de 
reduzida dimensão e área de implantação, 
com acessos verticais próprios e 
sobredimensionados ao nível da área, não 
permitindo grande flexibilidade do ponto de 
vista tipológico, esta medida reduziria a área 
afeta aos acessos verticais no encontro de 
soluções de comodidade através de meios 
mecânicos, que estabelecessem a relação 
entre esta e uma arquitetura contemporânea 
de espaços mais amplos,  
5. Cuidado ao nível da solução final e para 
isso prevê-se o acompanhamento do processo 
nas suas fases de licenciamento, execução e 
obra.  
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Intervenção 
em fase de 
obra 
Indeterminado 
"Foram considerados todos os prédios que 
durante a vistoria se encontravam já em fase 
de obra ou em vias de ser indicados, sendo 
que dessa forma não estão previstos neste 
documento, quaisquer tipos de trabalhos 
associados à intervenção"498. 
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Pressupostos de Intervenção499 
Volumetria Exterior 
Reabilitação da realidade existente, ou seja, manter a unidade 
de conjunto através do desenvolvimento de ações diminutas. 
Piso Térreo 
Manutenção ou implementação de funções ligadas ao publico 
em geral. Prevê-se que ao nível dos usos, nesta área o piso 
térreo tenha uma função ligada a serviços e /ou comercio ou 
equipamentos que deve ser mantida. 
Pisos Superiores 
Manter a habitação, ou implementar alguns serviços de forma a 
dar continuidade à permanência tipológica funcional naquela 
área, assim como ajudar na dinâmica social diurna do centro 
histórico 
Habitação nos Pisos 
Superiores 
Manter a habitação, assim como considerar nos fogos 
propostos uma reformulação tipológica, ou seja, proceder a 
alterações de compartimentação das áreas de distribuição 
horizontal e vertical, nas quais poderão ser introduzidos meios 
mecânicos. 
Em Relação aos Fogos 
Re-infraestruturação dos fogos existentes garantindo melhores 
condições de habitabilidade. Aqui prevê-se a introdução de 
diversas redes de infra- estruturas, a exemplo os acabamentos. 
Acabamento Exterior 
Deve obedecer a um estudo cuidado de forma a não interferir 
com a leitura de conjunto. Neste sentido a atuação deve ser 
coerente e coordenada, e deste modo considerar-se-ão 
diferentes tipos de acabamento ou coloração. 
Cobertura É recomendado que o seu revestimento adote o desenho e 
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material original, telha cerâmica, reconstrução ou reparação de 
claraboias e beirais, desde que não interfiram com novas 
configurações internas. 
Controlo da Publicidade nas 
Fachadas 
Poderão conter publicidade desde que controlada e 
acompanhada pelas entidades responsáveis, de forma a não 
alterar leitura de conjunto do edificado reabilitado. 
Estacionamento Coberto 
Poderá existir e será visto como forma de valorização do 
conjunto, contudo a fazer-se em algum prédio, deve ser feito ao 
nível do piso térreo, evitando recurso a caves e assim a 
prospeção arqueológica. 
Propostas especificas para alguns dos Prédios inseridos nas Unidades de Intervenção500 
 
Localização Rua General Torres, 1/Av. Diogo Leite, 1 e 3/ Calçada da 
Serra, 12 / Escadas dos Santos Mártires s/n 
Artigo matricial 5700 + 9012 + 9013 
Área de Implantação do 
Edificado 
628, 1m + 518m + 58,6m + 1204m + 156,5m = 1361,2m 
Edifícios a emparcelar CS.01.001 + CS.01.043 + CS.01.044 
Tipo de Intervenção Obra - O1A 
Programa da Arquitetura 
«Intervenção de emparcelamento já em fase de obra. 
Decorria no local uma obra para construção de um 
parque de estacionamento de usos públicos com 10 pisos, 
sendo que os mesmos se desenvolvem em áreas de 
implantação diferentes procurando responder de forma 
cuidadosa à diferença de cotas existentes entre a Rua 
General Torres e a Calçada da Serra501». 
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Localização Rua General Torres, 13 
Artigo matricial 6638 
Área de Implantação do 
Edificado 
347,2m 
Edifícios a emparcelar Sem Emparcelamento 
Tipo de Intervenção Acompanhada -  A1 
Programa da Arquitetura 
Aproveitamento da localização do prédio (face à rua 
General Torres e Avenida Diogo Leite), potencializando 
as atividades comerciais já existentes. No piso térreo 
funcionariam as atividades comerciais/serviços, assim 
como nos pisos superiores, a esta parte conta-se com a 
alteração da função original. Considerou-se também que o 
acrescento de um piso sobre a cobertura, assim como a já 
referenciada alteração de função, portanto é concebível 
um projeto que proceda ao redesenho dos interiores 
adaptando-os à sua nova funcionalidade. O edifício 
encontrava-se em considerável estado de conservação, 
não sendo considerada uma reparação urgente das 
infraestruturas. Foram, no entanto, detetados pequenos 
problemas, como focos de humidade na face interior das 
paredes exteriores, originado detioração da tinta, assim 
como e junto à empena posterior, o pavimento do 1º piso 
encontrava-se ligeiramente degradado.  
Nas observações recomendou-se que se procedesse à 
manutenção da fachada exterior do edifício, sem que 
fosse alterado o seu desenho, materiais e cores originais. 
Foi sugerido que a reabilitação do interior do edifício 
tenha em atenção a recuperação e utilização da estrutura 
original e que o redesenho da planta tipológica permita 
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Localização Rua do Pilar, 121 e 123 
Artigo matricial 5069 
Área de Implantação do 
Edificado 
83, 6m 
Edifícios a emparcelar Sem Emparcelamento 
Tipo de Intervenção Ligeira -  L5 
Programa da Arquitetura 
É sugerida a manutenção da função habitacional existente 
em todos os pisos. Este prédio encontrava-se integrado 
numa sequência de 3 prédios com a mesma configuração 
e tipologia (01.026 a 01.028), portanto recomendou-se 
que as obras para a reabilitação/ manutenção do mesmo 
fossem coordenadas com os restantes prédios. 
Ao nível do estado de conservação determinou-se que 
este era favorável, sugerindo-se uma intervenção de 
manutenção das caixilharias que se encontravam 
desgastadas, reparação do reboco e pintura e renovação 
do sistema de águas pluviais. 
Na fachada lateral recomendou-se a pintura e a reparação 
das caixilharias que apresentam algum desgaste. 
Na fachada posterior para além da pintura de manutenção, 
recomendou-se ao nível do 1º piso (unidade 002), a 
remoção da chapa plástica ondulada que fechava a 
varanda, propondo que a escolha do material e a forma 
como se efetuaria o encerramento das mesmas fosse 
efetuado em conjunto com os prédios vizinhos. 
Em relação ao interior do prédio não foram encontradas 
situações ou anomalias relevantes, sugeriu-se apenas 
algumas operações de manutenção de forma a impedir o 
desenvolvimento de situações anómalas de pequena 
dimensão já existentes503. 
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Localização Rua do Pilar, 221 e 233 
Artigo matricial 8364 
Área de Implantação do 
Edificado 
1288,7m 
Edifícios a emparcelar Sem emparcelamento 
Tipo de Intervenção Obra -  O21 
Programa da Arquitetura 
Intervenção isolada já em fase de obra. No local 
decorriam obras para a construção de 11 habitações em 
banda de 3/4 pisos. Os edifícios desenvolvem-se 
utilizando áreas diferentes de modo a permitir a sua 
integração na morfologia de terreno504. 
  
Localização Calçada da Serra, 196 e 208 
Artigo matricial 4160 
Área de Implantação do 
Edificado 
135,7m 
Edifícios a emparcelar Sem emparcelamento 
Tipo de Intervenção Acompanhada -  A15 
Programa da Arquitetura 
Propôs-se que o prédio fosse objeto de uma manutenção 
geral sem alteração tipológica, mantendo-se o programa 
habitacional em todos os pisos. 
As fachadas do prédio apresentam-se, de uma forma 
genérica em bom estado de conservação, sugere-se, 
contudo, a realização regular dos trabalhos necessários à 
manutenção das mesmas505. 
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Localização Calçada da Serra, 166 
Artigo matricial 4208 + 4209 + 4210 + 4211 + 4212 + 4213 + 4214 
Área de Implantação do 
Edificado 
234,1m 
Edifícios a emparcelar Sem emparcelamento 
Tipo de Intervenção Obra -  03 
Programa da Arquitetura 
Intervenção isolada já em fase de obra. No local decorre 
uma obra para a construção de 2 habitações de 2 e 3 pisos. 
os edifícios têm diferente numero de pisos para que 
melhor se integrem na envolvente (na escarpa da serra do 
pilar). A Obra encontrava-se concluída à data de fecho do 
documento506. 
  
Localização Calçada da Serra, 156 e 162 
Artigo matricial 4155 
Área de Implantação do 
Edificado 
234,1m 
Edifícios a emparcelar Sem emparcelamento 
Tipo de Intervenção Obra -  03 
Programa da Arquitetura 
Intervenção isolada já em fase de obra. Este prédio 
fazia parte do conjunto de prédios pertencentes à TELEF - 
Transportes por Cabo e Concessões, S.A, nos quias se 
pretendia desenvolver a construção do teleférico. 
O local à data da vistoria encontrava-se devoluto 
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contendo um dos pilares para o suporte do teleférico. A 
obra estava concluída à data de fecho do documento507. 
  
Localização Escadas dos Santos Mártires, 10, 27, 33, 35 e 37 
Artigo matricial Não definido 
Área de Implantação do 
Edificado 
234,1m 
Edifícios a emparcelar Sem emparcelamento 
Tipo de Intervenção Obra -  01B 
Programa da Arquitetura 
O prédio cuja obra já se encontrava em desenvolvimento 
pertencente à Parque Gil, empresa que geria igualmente a 
obra de emparcelamento dos prédios vizinhos: O1A. 
A obra encontrava-se concutida à data de fecho do 
documento estratégico desta unidade de intervenção508. 
  
Localização Rua Cabo Simão, 36 e 38 
Artigo matricial 401 
Área de Implantação do 
Edificado 
76,8 m 
Edifícios a emparcelar Sem emparcelamento 
Tipo de Intervenção Ligeira -  L9 
Programa da Arquitetura Intervenção ligeira na qual se propôs a manutenção da 
função habitacional existente em todos os pisos. O prédio 
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estava bem conservado, sendo um exemplar 
tipologicamente falando da arquitetura do seculo XIX, 
facto que pesa para se considerar obrigatória a 
manutenção das suas características originais - tanto nas 
fachadas como no interior do mesmo. 
As unidades 002 e 003, encontram-se em bom estado de 
conservação já a unidade 001 devoluta, necessitava de 
reparar os tetos em gesso cartonado com algumas peças 
caídas e das áreas fissuradas e com reboco caído, 
procurando apuar a origem e desenvolvimento destas 
patologias de forma a facilitar a sua correção509. 
  
Localização Logradouro de uso público 
Artigo matricial Não referenciado 
Área de Implantação do 
Edificado 
504,8 m 
Edifícios a emparcelar Sem emparcelamento 
Tipo de Intervenção Acompanhada -  A25 
  
Programa da Arquitetura 
Intervenção isolada e de acompanhamento que pretendia 
atribuir uma função com usos públicos a um terreno que 
se encontrava ocupado de forma aleatória sem programa 
definido e sem qualquer tipo de gestão. 
pretendia-se que o terreno seja transformado num espaço 
lúdico, no qual poderia existir um parque infantil ou 
alguma atividade semelhante que permitisse a sua 
utilização por parte dos residentes da área atribuída a esta 
proposta. 
A proposta apresentava igualmente a possibilidade de 
acessos a este logradouro/ interior de quarteirão sendo 
que o único existente é pelas Escadas do Pedrosa. Assim 
sendo foi sugerida uma opção de acesso através da Rua 
General Torres permitindo que os percursos existentes 
não se encerrassem em si mesmos. Sugeriu-se a remoção 
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510Balonas Menano – Unidade de Intervenção da Calçada da Serra: Projeto-Base de Documento 
Estratégico. p. 143 
de todas as construções ilegais e clandestinas, tal como a 
limpeza de toda a área verde. Propôs-se a renovação do 
pavimento de forma a melhor integrar a função que lhe é 
atribuída. 
Considerou-se urgente a reabilitação de acessos existentes 
tornando-os confortáveis e possíveis de serem utilizados 
de forma segura. Caso se efetuasse o acesso através do 
prédio CS.01.015, sugeria-se que o mesmo cumprisse os 
critérios de salubridade, segurança e estética atualmente 
exigíveis de forma a melhor se integrar na envolvente 
próxima510. 
  
Localização Escarpa da Serra do Pilar 
Artigo matricial Não referenciado 
Área de Implantação do 
Edificado 
1694,9 m 
Edifícios a emparcelar Sem emparcelamento 
Tipo de Intervenção Acompanhada -  A26 
Programa da Arquitetura 
Intervenção isolada e de acompanhamento procurando 
atribuir ao terreno rochoso e de topografia bastante 
irregular, com a possibilidade de ser utilizado pelos 
moradores e visitantes da cidade. A proposta evitava a 
construção diretamente sobre a rocha, visto ser um marco 
da cidade e um elemento natural a manter, contudo e para 
que a escarpa fizesse parte de um percurso de fácil 
utilização e acesso a proposta sugeria a construção no 
prédio CS.01.07, de uma escada que permitisse o acesso a 
uma cota intermédia da escarpa propondo a criação de 
passagens elevadas - em passadiços sobre a mesma. 
Entre os prédios CS.01.034 e CS.01.035, existe um 
espaço voltado para a calçada da serra que se encontra 
vedado por motivos de segurança. Nesse local pretendia-
se levar a cabo uma empreitada que resultasse na 
integração de uma estrutura leve que permitisse a 
construção de um miradouro ao nível da calçada. Esse 
miradouro seria um elemento que se encontrando numa 
posição estratégica (em frente à saída / entrada do 
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512Ibidem. P.  149 
teleférico permitisse uma visão global da cidade ajudando 
também a que a calçada da serra e rua do pilar não 
permaneçam encerradas perante a envolvente. 
Sugeriu-se a limpeza regular da escarpa e o tratamento da 
vegetação envolvente, a renovação e/ou criação de 
acessos cómodos (possibilitando-se a integração de 
acessos mecanizados, seguras e integrados na paisagem), 
recomendando-se que os trabalhos de reabilitação da 
escarpa fossem acompanhados pelas entidades 
reguladoras nas suas fases de licenciamento, execução e 
obra, de modo a que garantir as atuais exigências de 
segurança, salubridade e estética511. 
  
Localização Calçada da Serra, 56, 61, 63 e 65 
Artigo matricial 418+4131+416 
Área de Implantação do 
Edificado 
172,8 + 144,1 + 307 = 623,8m 
Edifícios a emparcelar Sem emparcelamento 
Tipo de Intervenção Obra -  O4B 
Programa da Arquitetura 
Intervenção isolada em fase de obra. O prédio em 
questão faz parte do conjunto de prédios pertencentes à 
TELEF - Transportes por Cabo e Concessões, S.A, nos 
quais se pretendeu desenvolver a construção do teleférico. 
Consta a estação alta do teleférico. A obra estava 
concluída à data de fecho do documento estratégico da 
unidade de intervenção em análise512. 
  
Localização Rua do Pilar, 108, 110, 114, 116 e 118 
Artigo matricial 6314 
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Área de Implantação do 
Edificado 
525,5m 
Edifícios a emparcelar Sem emparcelamento 
Tipo de Intervenção Acompanhada -  A47 
Programa da Arquitetura 
«Intervenção de Acompanhamento que pretende 
reformular o interior de todo o edifício por forma a 
transformar o prédio que atualmente se encontra em mau 
estado de conservação e com bastantes unidades, num 
equipamento de referência para todo o conjunto»513. 
Propunha-se uma intervenção isolada que procurasse 
manter as características arquitetónicas do prédio próprias 
dos edifícios do Século XIX construídos nos centros das 
grandes cidades. 
O prédio encontrava-se em mau estado de conservação e 
mesmo sem apresentar riscos para a segurança pública ou 
para os seus habitantes, não apresenta condições de 
habitabilidade. O seu estado de conservação determina 
uma urgente requalificação devendo ser revista a 
estrutura, as infraestruturas e todos os materiais de 
revestimento. 
A proposta recomendava assim, que fossem recuperadas e 
conservadas as fachadas originais do imóvel através da 
reparação dos rebocos que se encontravam em mau 
estado, recuperação de caixilharias, tratamento dos 
gradeamentos que se encontrassem oxidados, limpeza de 
cantarias, reposição dos azulejos em falta e remoção de 
todos os elementos dissonantes. Sugeriu-se para esta 
propostas que se procedesse a uma revisão do sistema de 
recolha das águas pluviais, o qual contém os seus 
elementos (caleira e tubos de queda em mau estado de 
conservação). 
Ao nível do interior a proposta recomenda a recuperação 
das paredes e tetos em tabique em mau estado de 
conservação, a reformulação da disposição interior 
procurando garantir o conforto exigido atualmente e 
subjacente à nova função proposta para o edifício, 
recomendou-se também que as infraestruturas originais 
fossem revistas e reformuladas no que concerne à sua 
localização e disposição interior em favor do aumento dos 
níveis de conforto do imóvel. Deveria proceder-se à 
reparação dos elementos referidos anteriormente sendo 
importante garantir a manutenção das características 
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514 Balonas Menano – Unidade de Intervenção da Calçada da Serra: Projeto-Base de Documento 
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originais do prédio: a escada, claraboia, estuques 
trabalhados etc., assim como precaver soluções finais 
sendo o processo acompanhado nas suas fases de 
licenciamento, execução e obra514. 
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4.1.3 Unidade de Intervenção – Guilherme Gomes Fernandes 
 
Figura 42 Unidade de Intervenção Guilherme Gomes Fernandes, Fonte: Geoportal da Gaiurb, EM 
A unidade de intervenção Guilherme Gomes Fernandes apresenta uma metodologia de 
investigação semelhante às Unidades de Cândido dos Reis e Calçada da Serra, no que diz 
espeito ao levantamento histórico-geográfico, pois como viemos a constatar não existem 
estudos específicos para os quarteirões, pelo que reportaremos a nossa análise imediatamente 
para a organização dos capítulos e cartografia de base, o projeto-base de intervenção e a 
caracterização dos quarteirões que integram esta unidades. Nos dois Primeiros capítulos deste 
documento foram escolhidos o método e enquadramento histórico da área em estudo, fazendo 
referência à evolução estrutural e urbana da cidade de vila nova de gaia. 
No terceiro capítulo apresentou-se o trabalho de pesquisa efetuado no local, a partir do 
qual foi possível desenvolver esquemas-síntese de classificação do edificado existente, 
atribuindo sempre que possíveis propostas de intervenção requalificadoras do mesmo. O quarto 
capitulo refere-se ao projeto base de intervenção e propostas de ampliação ou redução de 
volumetrias e as diferentes situações de emparcelamento, estimativa e orçamental das operações 
a realizar515. No que respeita à cartografia de base foram apresentadas: 
1. Carta de George Black é apresenta a cidade na margem esquerda através do arranque dos 
seus edifícios e arruamentos. 
                                                          
515 Balonas Menano; Gaiurb, Urbanismo e Habitação - Documento Estratégico da Rua Guilherme Gomes 
Fernandes: Projeto-Base. Porto: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 2012. P. 4 
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2. Na carta do Arquivo Histórico de Gaia que representa a cidade em 1832-1834 e são visíveis 
as freguesias de Mafamude e Santa Marinha, identificou-se também a rua direita Calçada 
dos Ferradores assim como alguns edifícios principais e de maior escala como a serra do 
pilar e o convento corpus Christi. 
3. Na carta topográfica do Porto de Telles Ferreira datada de 1892, pertencente ao Arquivo 
Histórico Municipal do Porto encontramos assinalados os edifícios mais importantes de 
Vila Nova de Gaia sendo notável o relevo gráfico atribuído aos jardins e terrenos 
agrícolas516. 
No Documento Estratégico identifica-se esta área de três quarteirões, (Ver Tabela – 
Unidade de Intervenção Guilherme Gomes Fernandes), como prioritária do ponto de vista 
paisagístico, arquitetónico e pelos valores intrínsecos justificadores da implementação de 
medidas de intervenção e de requalificação que devem contar com a participação/investimento 
dos proprietários e moradores ou através da captação de potenciais investidores. Segundo o D.E 
a diversidade de usos potencia uma mais-valia, para o destaque deste quarteirão de entre outros 
que constituem o Centro Histórico de Gaia. Constatou-se, contudo, que esta área requer uma 
análise particular e de conjunto, nomeadamente pela perceção de inexistência neste local de 
propriedades de salubridade, conforto, e segurança mínimas exigidas, verificando-se que na 
maioria dos casos estaremos perante uma intervenção média ou profunda. 
O facto de cerca de metade dos edifícios se encontrarem devolutos é também um fator 
negativo e de risco para o restante edificado, assim como a degradação social onde as condições 
de vida das famílias que residem no local são vistas como humanamente aceitável. A estratégia 
de intervenção para esta unidade é perspetivada da mesma forma que nas outras unidades, 
descrita como faseada temporalmente, focalizada para os casos particulares implementando 
medidas criteriosas dos tipos de intervenção conhecidos. Para esta unidade idealiza-se que 
mantenha o modelo de ocupação idêntico ao atual, para não a desvirtuar daquilo que a 
caracteriza. Em termos de ocupação / usos o projeto-base de reabilitação pretende promover: 
                                                          
516Balonas Menano; Gaiurb, Urbanismo e Habitação - Documento Estratégico da Rua Guilherme Gomes 
Fernandes: Projeto-Base. P.p 8, 9 
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1 Projeto - Base de Intervenção 
1. Desenvolver a reabilitação, procurando manter o modelo de ocupação idêntico ao atual. 
2. Potencializar os percursos pedonais e automóvel que permitem articulação entre as diferentes cotas 
da cidade, tornando-os confortáveis, dotando-os de melhores condições de funcionamento, tornando-se 
atrativos a novos utentes, em vez de serem utilizados somente pelos moradores, como acontece 
atualmente. 
3. Fomentar a mobilidade urbana pedonal condicionando o trafego automóvel nas vias circundantes a 
este quarteirão e que permitam usufruto do espaço publico pelos peões dotando o mesmo de maiores 
condições de funcionamento e de utilização continua e permanente (diurna / noturna, estações 
climáticas quentes/frias, sistemas de infraestruturas de recolha de aguas e resíduos. 
4. Potenciar o desenvolvimento lúdico-cultural da área, através da criação de condições especiais que 
permitam uma usufruição por parte de novos utentes, designadamente com a instalação de 
equipamentos culturais, atualmente inexistentes, estrategicamente distribuídos pelos três quarteiros, 
complementados com estabelecimentos de comércio tradicional. 
5. Fomentar e dinamizar o comércio já existente, que se desenvolve principalmente na Rua Cândido dos 
Reis, com objetivo de manter a tradição ainda presente criando também novos espaços comerciais ao 
longo das várias ruas que compõe este conjunto. 
6. Dinamizar a área do ponto de vista do turismo criando espaços alternativos de ocupação low-cost. 
7. Reabilitar a área de intervenção mantendo tanto quanto possível o edificado e as suas características 
originais, dotando-os das condições exigíveis para a sua habitabilidade e propondo ao mesmo tempo 
novos espaços habitacionais de modo a permitir a atracão de novos residentes que de diferentes origens 
geográficas que de diferentes faixas etárias e modos de vida. 
8. Reabilitar os edifícios de armazém existentes considerando a possibilidade de ocupação por novos 
usos associados ao comércio, serviços e equipamentos, de modo a tirar partido das suas características 
arquitetónicas e construtivas a preservar. Tais características são determinantes para a manutenção da 
identidade histórica do lugar igualmente presente na memória coletiva. 
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Unidade de Intervenção Guilherme Gomes Fernandes517 
Número de Quarteirões 3 
Número de Prédios 61 






 22,9 % 1/4 1/4 51,6% 
Ocupação/Usos Em Construção Equipamentos Comércio Serviços Habitação 
 
7,7% 5,9% 2,2% 23,9% 8,7% 
Funções dos Equipamentos 
Dominantes 





La Marmita (Teatro 
e Teatro de Ferro) 
 
 
                                                          
517Balonas Menano; Gaiurb, Urbanismo e Habitação - Documento Estratégico da Rua Guilherme Gomes Fernandes: Projeto-Base. P. 21 
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Unidade de Intervenção 01 - Rua Guilherme Gomes Fernandes518 
Localização Frente para a Rua Guilherme Gomes Fernandes, Rua D. Afonso III, Largo Santa Marinha e a Travessa do Ribeirinho 
Estado de 
Conservação 
Bom Razoável Mau Devolutos Área Devoluta 
 002, 006  005; 001, 003, 009, 001, 003, 006 77,5% 
Ocupação/Usos519 Habitação/armazém Armazém Armazéns / Oficina Armazéns Toda a área edificada 
 
Unidade de Intervenção 02 - Rua Guilherme Gomes Fernandes520 
Localização 
Limitação – Rua Guilherme Gomes Fernandes, Rua de França, largo Joaquim Magalhães, Rua de Santa Marinha e Rua de D. 
Afonso III 
Estado de Conservação Bom Razoável Mau Devolutos 
                                                          
518 Balonas Menano; Gaiurb, Urbanismo e Habitação - Documento Estratégico da Rua Guilherme Gomes Fernandes: Projeto-Base. P. 22 
519 Ibidem. P. 40 
520 Ibidem. P.p 22 e 23 
5  Ibidem. P.41 
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 011, 019 001,003, 006, 009, 018 004, 005, 007, 010 017, 020 001, 005, 007, 010, 017, 020 
Ocupação/Usos521  
Oficina/armazém/armazém/com.-





Obras em Curso à data 
do D. E 
Prédio Descrição do Prédio e da Intervenção 
 004 
1. Obra de Intervenção que poderá afetar o prédio 005 e circundantes pelo facto de este possuir três 
pisos enterrados o que gerou movimentações de terra. 
2. É constituído por terreno para construção, três caves, rés-do-chão e dois andares localizado no Largo 
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522 Balonas Menano; Gaiurb, Urbanismo e Habitação - Documento Estratégico da Rua Guilherme Gomes Fernandes: Projeto-Base. P.p 23 e 24 
7 Ibidem. P.p 43 a 45 
 
Unidade de Intervenção 03 - Rua Guilherme Gomes Fernandes522 
Localização Frente com a Rua Cândido dos Reis, Rua Guilherme Braga, Rua de França e Rua Guilherme Gomes Fernandes 
Estado de Conservação Bom Razoável Mau Devoluto Ruína 
 
003, 004, 005, 010, 
017, 019, 020, 022, 
029, 031, 032 
001,002, 008, 009, 012, 013, 
014, 015, 018, 023, 026, 030 
004, 005, 007, 
010 017, 020 
003, 006, 007, 016, 
017, 020, 021, 023, 

































 003 017, 020 022 (edifício da SRU, obras que decorreram durante o período de vistoria) 
Risco para a Segurança 
Pública 
 
Com funções Habitacionais e Comerciais Com funções comerciais ao nível do piso térreo 
 
003, 004, 005, 010, 017, 019, 020, 022, 029, 031, 
032 
007, 016, 024,028 
 220 
Os dados apresentados nas tabelas anteriores são fruto de levantamento publicado em 
2012, realizado pela equipa que esteve a cargo da elaboração do Documento Estratégico desta 
U.I. Na Unidade de Intervenção 01, foram identificados nas parcelas 001 e 003 os antigos 
armazéns de metalurgia e vinhos que se encontram há muitos anos devolutos524. Para todo o 
conjunto, que integra alguns equipamento e serviços essenciais na unidade 02, o D.E considerou 
ser necessário desenvolver uma estratégia de requalificação de pormenor, que opte pelo 
funcionalismo destas estruturas525. 
4.1.4 Unidade de Intervenção – Castelo 
Segundo a informação da página web da Gaiurb a Unidade de Intervenção da Área do 
Castelo encontra-se suspensa526. Contudo, foi elaborada uma Proposta para o Documento 
Estratégico que contou com a identificação dos arruamentos prioritários, as parcelas e unidades 
nos quais se integram, a proposta de intervenção (isolada ou conjunta) e o nível de ocupação do 
edificado. Para além desta identificação, que transcrevemos paras as tabelas seguintes, o 
Documento Estratégico apresenta em planta a Localização, Descrição, Observações após 
vistoria, Área total, Área coberta, Área descoberta, Salubridade, Segurança, Estética, 
Ocupação e Regime de ocupação.  
Na tabela seguinte apresentamos os dados recolhidos no âmbito deste levantamento e as 
propostas de intervenção definidas. De fato este D.E abordou a zona de intervenção de uma 
forma particular focando-se de certo modo na caracterização do edificado presente e nas 
medidas estratégicas a adotar. Não foi realizada uma contextualização histórica, como foi 
comum para as outras unidades de intervenção. Concluímos que deste ponto, sendo Área do 
Castelo uma zona classificada como Imóvel de Interesse Público e abrangida por zona "non 
aedificandi", a proteção, no que concerne às intervenções a realizar no local, estará dependente 
da legislação que lhe corresponde527, assim como de sondagens arqueológicas para determinar a 
sua viabilidade. 
                                                          
524 Balonas Menano; Gaiurb, Urbanismo e Habitação - Documento Estratégico da Rua Guilherme Gomes 
Fernandes: Projeto-Base. P. 22 
525 Ibidem. P.p 22, 23 
526 Gaiurb, EM – Documentos de Referência [Em Linha] Vila Nova de Gaia: Gaiurb, EM act. 2016 
[Consult. 19 de julho de 2016]. Disponível em: <URL: Gaiurb, EM – Empresa [Em Linha] Vila Nova de 
Gaia: Gaiurb, EM act. 2016 [Consult. 12 de julho de 2016]. Disponível em: <URL: 
http://www.gaiurb.pt/empresa_02.htm> 
527  Decreto – Lei nº 29/90, DR, I Série, nº163, 90/07/17 
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Remoção completa de anexos pertencentes à unidade 001 e 002 e 
reformulação do logradouro.  
Substituição de caixilharias exteriores por outras em madeira. 
Eliminação de caixa de estore exteriores. 
Requalificação de pintura nas fachadas.  
Reparação de cobertura. 




Escadas do Castelo nº2 
Reformulação de sistemas de ventilação em Instalações sanitárias e 
cozinhas. 
Requalificação do muro confinante com as Escadas do Castelo. 
 
 




 Intervenção Isolada  
Média  
Reformulação do piso superior com prolongamento da cobertura do piso 
1, alinhando aos limites da envolvente do piso inferior e consequente 
aumento da área interior. 
Reformulação da compartimentação interior da área de cozinha e 
transformação dos dois quartos num só no piso 0, e aumento de mais um 
quarto no piso superior. 
Implica a redefinição da circulação interior. 
Substituição de caixilharias exteriores por outras em madeira. 
 
Ocupado 
Rua do Castelo nº 136,  
140 
C.01.004 
 Intervenção Isolada 
Ligeira 
Reorganização ao nível do piso 1 na sua compartimentação interior. 
Reformulação dos Equipamentos sanitários do piso 1 (pé direito). 










Intervenção Isolada F 
Profunda (Demolição) 










Intervenção Conjunta F 
Profunda (Demolição) 




Rua de São Marcos 
nº115 
C.01.007 
 Intervenção Isolada  
Média 
Reformulação da ventilação ao nível do piso o, nomeadamente na 
instalação sanitária. 
Alteração do revestimento do embasamento do  
Edifício. 
Colocação de caixilharia de madeira. 
Remoção do pequeno alpendre da entrada. 
 
Ocupado 







Ampliação da construção para a parte posterior do logradouro ao nível dos 
pisos 0 aumentando as áreas de cozinha e de instalação sanitária. 
Ocupado 
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Reformulação completa de Infraestruturas prediais existente. 
Reparação da cobertura e revisão do sistema de drenagem de águas 
pluviais. 
Reformulação de logradouro existente à cota superior. 
Alteração do revestimento do embasamento do edifício. 
Colocação de caixilharia de madeira. 
Eliminação de caixa de estores exterior. 
 





Intervenção Isolada  
Média 
Demolição do anexo existente no logradouro posterior. 
Reformulação completa de infraestruturas prediais existentes. 
Reparação da cobertura e revisão do sistema de drenagem de águas 
pluviais. 
Alteração do revestimento do embasamento do edifício. 
Requalificação de caixilharia de madeira. 
Eliminação de caixa de estore exterior 
 
Ocupado 















Intervenção Conjunta F 
Profunda (demolição) 




Rua do Castelo nº 100 002 
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O Proprietário procedia à data da Proposta a obras no imóvel. 
Ruina 
Rua do Castelo, nº 96 002 








Intervenção Conjunta F 
Profunda (demolição) 









Intervenção Isolada  
Média 
Proposta de recompartimentação do edifício, dotando-o de adequadas 
condições de salubridade, designadamente através de demolição do piso 
superior consequente reposição do logradouro. 
Reformulação completa de infraestruturas prediais existentes. 
Alteração total de revestimento do edifício. 
Colocação de caixilharia de madeira, pintada à cor branca. 
Eliminação de caixa de estore exterior 
 
Ocupado 






Proposta de recompartimentação do edifício, dotando-o de adequadas 
condições de salubridade, designadamente através de demolição do piso 




Demolição da construção anexa existente. 
Reformulação completa de infraestruturas prediais existentes. 
Alteração do revestimento do embasamento do edifício. 
Esta alteração implicará a redução de habitantes no edifício. 
 






Proposta de recompartimentação do edifício, dotando-o de adequadas 
condições de salubridade, designadamente através de demolição do piso 
superior de modo a permitir a iluminação e ventilação da cozinha e 
instalação sanitária. 
Demolição da construção anexa existente. 
Reformulação completa de infraestruturas prediais existentes. 
Alteração do revestimento do embasamento do edifício. 
Esta alteração implicará a redução de habitantes no edifício. 
 
Ocupado 






Proposta de criação de condições de iluminação e ventilação dotando-a de 
adequadas condições de salubridade. 
Reformulação das peças sanitárias da instalação sanitária de modo a prever 
uma banheira. 
Demolição do alpendre e anexo existente. 
Reformulação completa de infraestruturas prediais existentes. 
Alteração de revestimento do embasamento do edifício. 
Colocação de caixilharia de madeira, pintada à cor branca. 
Devoluto 
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Proposta de criação de condições de iluminação e ventilação dotando-a de 
adequadas condições de salubridade. 
Reformulação das peças sanitárias da instalação  
Sanitária de modo a prever uma banheira. 
Demolição de um dos anexos existentes. 
Reformulação completa de infraestruturas prediais existentes. 
Alteração de revestimento do embasamento do edifício. 
Colocação de caixa de estore interior 
Colocação de caixilharia de madeira, pintada à cor branca. 
 
 





Intervenção Conjunto G / Intervenção Isolada 
Profunda/Média 
Requalificação do Logradouro de acesso à unidade 001 com reposição da 
área verde. 
Demolição de parte das construções existentes (incluindo alpendres 
transparentes na parte posterior da parcela de modo a garantir adequadas 
condições de iluminação e ventilação transversal. 
Possibilidade de aumento da área anexa cumprindo desenhos da proposta. 
Colocação de caixilharia de madeira, pintada a cor branca. 
Alteração da cor da pintura exterior 
Uniformização do portão e vedação metálica e iluminação exterior, 
relativamente ao conjunto. A caixa de correio deverá ficar integrada na 
vedação metálica. 
Reparação da cobertura e beirais. 
Revisão da rede de drenagem de águas pluviais. 
Reparação e requalificação de todas as infraestruturas prediais da unidade 
Ocupado 





002 para habitação do tipo T2 (tipologia original). 
Remodelação dos volumes de garagem lateral, incluindo nova cobertura 
plana. 
 






Intervenção Conjunto G / Intervenção Isolada 
Profunda/Ligeira 
Requalificação do Logradouro de acesso à unidade 001 com reposição da 
área verde. 
Demolição de parte das construções existentes (incluindo alpendres 
transparentes na parte posterior da parcela de modo a garantir adequadas 
condições de iluminação e ventilação transversal. 
Possibilidade de aumento da área anexa cumprindo desenhos da proposta. 
Colocação de caixilharia de madeira, pintada a cor branca. 
Uniformização do portão e vedação metálica e iluminação exterior, 
relativamente ao conjunto. A caixa de correio deverá ficar integrada na 
vedação metálica. 
Reparação da cobertura e beirais. 
Revisão da rede de drenagem de águas pluviais. 
Ocupado 










Intervenção Conjunto G / Intervenção Isolada 
Profunda/Ligeira 








Demolição de parte das construções existentes (incluindo alpendres 
transparentes na parte posterior  
da parcela de modo a garantir adequadas condições de iluminação e 
ventilação transversal. 
Possibilidade de aumento da área anexa cumprindo desenhos da proposta. 
Colocação de caixilharia de madeira, pintada a cor branca. 
Uniformização do portão e vedação metálica e iluminação exterior, 
relativamente ao conjunto. A caixa de correio deverá ficar integrada na 
vedação metálica. 
Reparação da cobertura e beirais. 
Revisão da rede de drenagem de águas pluviais. 






Intervenção Conjunto G / Intervenção Isolada 
Profunda/Ligeira 
Requalificação do Logradouro de acesso à unidade 001 com reposição da 
área verde.  
Demolição de parte das construções existentes (incluindo alpendres 
transparentes na parte posterior  
da parcela de modo a garantir adequadas condições de iluminação e 
ventilação transversal. 
Possibilidade de aumento da área anexa cumprindo desenhos da proposta. 
Instalação de sistema de exaustão de fumos na cozinha  
da unidade 001. 
 Reparação do revestimento da escada de acesso à unidade 002. 
Reparação do revestimento da passagem de ligação na parte posterior da 
unidade 002. 
Uniformização do portão e vedação metálica e iluminação exterior, 
relativamente ao conjunto. A caixa de correio deverá ficar integrada na 
vedação metálica. 
Eliminação da caxa de estore exterior. 
Ocupado 






Colocação de caixilharia de madeira, pintada a cor branca. 
 






Intervenção Conjunto G / Intervenção Isolada 
Profunda/Ligeira 
Requalificação do Logradouro de acesso à unidade 001 com reposição da 
área verde.  
Demolição de parte das construções existentes (incluindo alpendres 
transparentes na parte posterior  
da parcela de modo a garantir adequadas condições de iluminação e 
ventilação transversal. 
Possibilidade de aumento da área anexa cumprindo desenhos da proposta. 
Instalação de sistema de exaustão de fumos na cozinha  
da unidade 001. 
 Reparação do revestimento da escada de acesso à unidade 002. 
Reparação do revestimento da passagem de ligação na parte posterior da 
unidade 002. 
Uniformização do portão e vedação metálica e iluminação exterior, 
relativamente ao conjunto. A caixa de correio deverá ficar integrada na 
vedação metálica. 
Eliminação da caxa de estore exterior. 
Colocação de caixilharia de madeira, pintada a cor branca. 
 
Ocupado 











Intervenção Conjunto G / Intervenção Isolada 
Profunda/Ligeira 
Requalificação do Logradouro de acesso à unidade 001 com reposição da 
área verde.  
Demolição de parte das construções existentes (incluindo alpendres 
transparentes na parte posterior  
da parcela de modo a garantir adequadas condições de iluminação e 
ventilação transversal. 
Possibilidade de aumento da área anexa cumprindo desenhos da proposta. 
 Reparação do revestimento da escada de acesso à unidade 002. 
Uniformização do portão e vedação metálica e iluminação exterior, 
relativamente ao conjunto. A caixa de correio deverá ficar integrada na 
vedação metálica. 













Intervenção Conjunto G / Intervenção Isolada 
Profunda/Ligeira 
Requalificação do Logradouro de acesso à unidade 001 com reposição da 
área verde.  
Demolição de parte das construções existentes (incluindo alpendres 
transparentes na parte posterior  
Ocupado 
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da parcela de modo a garantir adequadas condições de iluminação e 
ventilação transversal. 
Possibilidade de aumento da área anexa cumprindo desenhos da proposta. 
Neste caso particular será necessário proceder à demolição de parte da 
cozinha. 
Uniformização do portão e vedação metálica e iluminação exterior, 
relativamente ao conjunto. A caixa de correio deverá ficar integrada na 
vedação metálica. 
Colocação de caixilharia de madeira, pintada a cor branca. 






Intervenção Conjunto G / Intervenção Isolada 
Profunda/Ligeira 
Requalificação do Logradouro de acesso à unidade 001 com reposição da 
área verde.  
Possibilidade de aumento da área anexa cumprindo desenhos da proposta. 
Pintura da fachada do piso térreo à mesma cor do piso superior. 
Uniformização do portão e vedação metálica e iluminação exterior, 
relativamente ao conjunto. A caixa de correio deverá ficar integrada na 
vedação metálica. 
Eliminação da caxa de estore exterior 


















Intervenção Conjunto G / Intervenção Isolada 
Profunda/Ligeira 
Requalificação do Logradouro de acesso à unidade 001 com reposição da 
área verde.  
Demolição de parte das construções existentes (incluindo alpendres 
transparentes na parte posterior  
da parcela de modo a garantir adequadas condições de iluminação e 
ventilação transversal. 
Requalificação do revestimento da fachada. 
Alteração da cor de pintura exterior. 
Uniformização do portão e vedação metálica e iluminação exterior, 
relativamente ao conjunto. A caixa de correio deverá ficar integrada na 
vedação metálica. 










Intervenção Conjunto G / Intervenção Isolada 
Profunda/Unidade 001 – Média/Unidade 002 - Ligeira 
Requalificação do Logradouro de acesso à unidade 001 com reposição da 
área verde. 
Demolição de parte das construções existentes (incluindo alpendres 
transparentes na parte posterior da parcela de modo a garantir adequadas 
condições de iluminação e ventilação transversal. 
Possibilidade de aumento da área anexa cumprindo desenhos da proposta. 
Colocação de caixilharia de madeira, pintada a cor branca. 
Alteração da cor da pintura exterior 
Uniformização do portão e vedação metálica e iluminação exterior, 
relativamente ao conjunto. A caixa de correio deverá ficar integrada na 
vedação metálica. 
Reparação da cobertura e beirais. 
Revisão da rede de drenagem de águas pluviais. 
Reparação e requalificação de todas as infraestruturas  
Reparação do revestimento da escada de acesso à unidade 002. 
Reparação e requalificação de todas as infraestruturas prediais da unidade 
002. 
Reconstrução total do interior da unidade 001 para a habitação do tipo T2 
(tipologia original) 
Eliminação da caxa de estore exterior. 














Intervenção Conjunta G / Intervenção Isolada 
Profunda/Ligeira 
Requalificação do Logradouro de acesso à unidade 001 com reposição da 
área verde. 
Demolição de parte das construções existentes (incluindo alpendres 
transparentes na parte posterior da parcela de modo a garantir adequadas 
condições de iluminação e ventilação transversal. 
Dotar um dos quartos de luz natural. 
Reparação do revestimento da escada de acesso à unidade 002. 
Requalificação do revestimento da fachada. 
Uniformização do portão e vedação metálica e iluminação exterior, 
relativamente ao conjunto. A caixa de correio deverá ficar integrada na 
vedação metálica 
Eliminação da caxa de estore exterior. 
Colocação de caixilharia de madeira, pintada a cor branca 
 
Ocupado 
Rua de São Marcos, nº 
13 
002 







Intervenção Conjunta G / Intervenção Isolada 
Profunda/Ligeira 
Requalificação do Logradouro de acesso à unidade 001 com reposição da 
área verde. 
Demolição de parte das construções existentes (incluindo alpendres 
transparentes na parte posterior da parcela de modo a garantir adequadas 
condições de iluminação e ventilação transversal. 
Dotar um dos quartos de luz natural. 
Reparação do revestimento da escada de acesso à unidade 002. 
Requalificação do revestimento da fachada. 
Uniformização do portão e vedação metálica e iluminação exterior, 
relativamente ao conjunto. A caixa de correio deverá ficar integrada na 
Ocupado  





Eliminação da caxa de estore exterior. 
Colocação de caixilharia de madeira, pintada a cor branca 
 
Rua de Viterbo 




Intervenção Conjunta H/ Intervenção Isolada 
Ligeira 
Cedência de área para alargamento da Rua do Castelo e percurso e pedonal 
a criar. 
Deveria ser revista a disposição da cozinha de modo a garantir adequadas 
condições de iluminação e ventilação naturais 
Eliminação da caixa de estore exterior. 
 
Ocupado 











O edifício manteria as características do edifício existente a destinar-se-ia, 
preferencialmente, a habitação no piso superior e comercio no piso térreo 
na frente voltada para o Largo do Castelo. 
Ruina  






Intervenção Conjunta E 
Profunda 
Propôs-se a ampliação da construção em + 1 piso  
mantendo para o Largo do Castelo as características do edifício existente. 
Tendo em conta a avaliação global do edifício a intervenção passara por 
Devoluto 
Rua do Castelo, nº125 002 Ruina 
Rua do Castelo, nº10 003 Ruina 
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Rua do Castelo, nº125 004 
uma remodelação profunda de modo a garantir as necessárias condições de  
habitabilidade das famílias residentes. 
O edifício destinar-se-ia à habitação e eventualmente comércio no piso 
térreo na frente voltado para as  
Escadas da Piedade. 
 
Ruina 
Rua do Castelo, nº125 005 Ocupado 
Rua do Castelo, nº125 
 
006 Ocupado 
Lugar do Castelo, nº12 
C.02.003  
 
Intervenção Conjunta E 
Profunda 
Propõem-se a demolição das construções, alpendres, escadas localizadas no 
logradouro posterior. 
A proposta de ampliação da construção em + 1 piso destinado à habitação 
permitira libertar o piso 0 para atividades de comércio. 
Nesse sentido, poderá prever-se a intervenção conjunta com as parcelas 4 e 
5. 
Propõem-se ainda a eliminação da caixa de estore exterior. 
Devoluto 
Largo do Castelo, nº13 
C.02.004  
 
Intervenção Conjunta E 
Profunda 
Propõem-se a demolição das construções, alpendres, escadas localizadas no 
logradouro posterior. 
A proposta de ampliação da construção em + 1 piso destinado à habitação 
permitira libertar o piso 0 para atividades de comércio. 
Nesse sentido, poderá prever-se a intervenção conjunta com as parcelas 3 e 
5. 
Propõem-se ainda a eliminação da caixa de estore exterior. 
Ocupado 
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Largo do Castelo, nº 14 
C.02.005  
 
Intervenção Conjunta E 
Profunda 
Propõem-se a ampliação da construção em + 1 piso destinado à habitação 
permitira libertar o piso 0 para atividades de comércio. 
Nesse sentido, poderá prever-se a intervenção conjunta com as parcelas 3 e 
4. 
Propõem-se ainda a eliminação da caixa de estore exterior. 
Ruina 
Largo do Castelo, nº15 
 001 
 
Intervenção Conjunta D 
Profunda 
Serão mantidas as características da construção existente à face da Escadas 
da Piedade. Os anexos existentes na parte posterior serão demolidos dando  
Lugar a um logradouro/terraço. 
Poderá admitir-se a construção de um piso superior recuado relativamente à 










Intervenção Conjunta D 
Profunda 
Serão mantidas as características da construção  
existente à face da Escadas da Piedade. Propôs-se a ampliação ao nível do 
rés-do-chão e a pequena construção anexa será demolida. Poderá admitir-se 
a construção de um piso superior recuado relativamente à fachada 
confinante com a Escada da Piedade e a Rua do Castelo. 
Ruina 
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Intervenção Conjunta D 
Profunda 
Propõem-se a ampliação da área da construção do edifício principal 
conforme desenho. 
O edifício destinar-se-ia a comércio no piso térreo e a habitação no piso 1 
recuado a criar sendo que será mantida uma área exterior arborizada. 
A intervenção permitirá a ampliação do Beco da Bataria. 
Ruina 
 
Beco da Bataria, nº3 
 
Largo do Castelo, nº 22 
 
002 Ruina 
Largo do Castelo, nº29 
003 Ruina 




Intervenção Conjunta E 
Profunda 
Serão demolidos os anexos existentes para a integração na área da praça. 
Poderá admitir-se a construção de um piso superior recuado relativamente à 
fachada confinante com o Beco da Bataria e a Plataforma do castelo. 
Ocupado 
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Beco da Bataria, nº29 
C.02.010  
 
Intervenção Conjunta D 
Profunda 
Será mantida a cércea correspondente a um piso para a plataforma do 
Castelo, bem como o logradouro existente. 
Devera ser prevista a distribuição funcional da habitação propondo nova 
instalação sanitária e cozinha com iluminação e ventilação naturais. 
Poderá admitir-se a construção de um piso superior recuado relativamente à 
Plataforma do castelo. 
Serão reconstruídos os anexos existentes. 
Ocupado 
Beco da Bataria, nº31 
C.02.011  
 
Intervenção Conjunta C 
Profunda 
Demolição e integração da área da parcela na plataforma do Castelo. Ocupado 





Possibilidade de ampliação de + 1 piso (recuado) para melhorar o especto 
da construção. 
Ocupado 













































































Rua de São Lourenço, 
nº230 
002 Ocupado 





Intervenção Conjunta A 
Profunda (demolição) 
Ocupado 


















Intervenção global ao nível da compartimentação interior, propondo-se a 
criação de um estúdio. 
Substituição de caixilharias exteriores. 
Requalificação da pintura nas fachadas 
Ocupada 
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Reparação da cobertura. 
 







Intervenção global ao nível da compartimentação interior, propondo-se a 
criação de um estúdio. 
Substituição de caixilharias exteriores. 
Requalificação da pintura nas fachadas 
Reparação da cobertura. 
Eliminação da caixa de estore exterior. 
 
Devoluto 





Intervenção Conjunta A/B 
Média 
Intervenção pontual ao nível de compartimentação  
interior, nomeadamente redefinindo a unidades 1 e 2, e propondo novas 
instalações sanitária e cozinhas, 
Demolição dos anexos existentes. 
Reformulação do Logradouro em função da demolição dos anexos 
existentes, bem como do acerto de estremas a realizar com o terreno da 
Santa Casa. 
Substituição de caixilharias exteriores existentes por caixilharias em 
madeira. 
Requalificação do revestimento exterior do edifício, 
Pintura da fachada. 
Reparação da cobertura. 






Rua do Castelo, nº1 
C.02.027  
 
Intervenção Conjunta C/I 
Ligeira 
Intervenção na área livre (ver desenhos) 
 
Ocupado 
Rua do Castelo, nº125 
C.02.028  
 
Intervenção Conjunta E 
Profunda 
Intervenção global da compartimentação interior, propondo-se a criação de 
uma habitação capacitada de quartos e sala no seu piso 0 devido a 
demolição no piso 1. Reformulação total do piso térreo (atualmente com 










Demolição total da construção para alargamento da Rua de São Lourenço. 
A área restante permanecera livre e será integrada em domínio privado do 
município de Gaia 
 
Devoluto  
Rua de São Lourenço, 
nº239 
002 Ocupado 







Recuo do muro na parte posterior para alargamento da Rua de São 
Lourenço, e consequente requalificação do logradouro da unidade 001. 
Deverá ser prevista nova distribuição funcional das unidades, incluindo 
Ocupado 




novas instalações sanitárias e cozinhas com iluminação e ventilações 
naturais. 
Remodelação das instalações sanitárias da unidade 001 (piso 0) dotando-a 
de equipamentos mínimos. 
Pintura e reparação geral de vãos e fachadas. 
Eliminação de caixa de estore exterior. 
Colocação de caixilharia de madeira. 
Redimensionamento dos vãos existentes no balanço do piso superior. 
 







Junção de Unidades 001 e 002 numa só unidade com reformulação da sua 
compartimentação e consequente ajuste de áreas. 
Redefinição do polígono de implantação da  
Construção por forma a melhorar as condições de integração urbana do 
conjunto. 
Reajuste de ventilação nos compartimentos interiores existentes. 
Pintura e reparação geral de vãos e fachadas. 
Pintura de beirais à cor das fachadas. 
Transformação das duas unidades em ocupação T1/ Estúdio. 
Eliminação de garagem existente  
Conservação de logradouro existente. 
Requalificação de muro existente confinante com a Rua de São Marcos. 
Remodelação da cobertura do edifício de forma a criar uma única água. 
Revisão de rede de drenagem de águas pluviais. A nova solução devera 
garantir que o tubo de queda existente no muro posterior confinante com a 











Recuo do muro para alargamento da Rua de São Lourenço. 
Consequente supressão parcial do anexo construído. 
Revisão de rede de drenagem de águas pluviais. A nova  
solução devera garantir que o tubo de queda existente no muro posterior 
confinante com a Rua de São Marcos permaneça oculto. 
Ocupado 






Recuo do muro para alargamento da Rua de São Lourenço. 
Reformulação do pátio devido ao alargamento da Rua São Lourenço. 
Proposta de correção ao nível da envolvente exterior e vãos no 
compartimento do piso 1 correspondente ao escritório. 
Instalação de ventilação natural ou artificial em ambas as instalações 
sanitárias. 
Reformulação da composição das fachadas do volume correspondente à 
marquise. As novas caixilharias deverão ser em madeira com vidro duplo. 
Revisão da rede de drenagem de águas pluviais. A nova solução existente 










Proposta de ampliação de + 1 piso. 
Compartimentação interior e requalificação do logradouro. 
Eliminação da caixa de estore exterior 
Revisão da rede de drenagem de águas pluviais. A nova solução existente 
no muro posterior confinante com a Rua de São Marcos permaneça oculto. 
 
Ocupado 






Imóvel a ser intervencionado pela SRU CIDADEGAIA, à data do D.E 
DESTA Unidade de Intervenção 
 
Ruina 






Deverá ser prevista nova distribuição funcional das unidades, incluindo 
novas instalações sanitárias e  
Cozinhas com iluminação e ventilações naturais. 
Recompartimentação interior e requalificação do logradouro. 
Reparação de coberturas e beirais. 










Remoção da cobertura em fibrocimento localizada no alpendre. 
Reparação de coberturas e beirais. 
Eliminação da caixa de estore exterior. 
 
Ocupado 


















Recuo do muro na parte posterior para o alargamento da Trav. De São 
Lourenço, e consequente requalificação de logradouro. 
Reposição do muro na sua forma original. 
Eliminação da antena parabólica, 
Revisão da rede de drenagem de águas pluviais. A nova solução existente 










Demolição da construção existente para alargamento da Rua D de São 
Lourenço. 
Esta operação implica a reconstrução do muro no novo alinhamento sendo 
que a área em questão permanecerá sem construção, podendo ser adquirida 
pelo proprietário da parcela 011 ou ocupada para outro fim. 
Ocupado 
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4.2 Caraterização do território do Centro Histórico de Vila Nova de Gaia 
“Não é necessário ter uma máquina do tempo para se viver noutro tempo durante 
um certo tempo. As Pessoas que passeiam pelas ruas das cidades canárias, visitam seu 
porto e contemplam sua paisagem, estão a ver a história, estão rodeados de história, 
sem sabe-lo”. 
     Agustin Guimerá, Entrevista ao Programa 30 Minutos, 5 de janeiro de 2012 
Refletir sobre o Centro Histórico de Vila Nova de Gaia é um trabalho complexo e 
assenta, em parte, numa tentativa de inserção dos elementos que integram a estrutura urbana 
deste território em tipologias dominantes, o que neste caso pode incorrer na inclusão de uns 
elementos em detrimento de outros. Quando pensamos na estruturação dos elementos 
determinantes para o entendimento da evolução do tecido urbano deste centro histórico, 
entramos num campo difícil de tipificar. Ou seja, a identidade deste local é afirmada por várias 
fases e tipologias de ocupação que num sentido pouco linear lhe atribuem significado. Temos a 
completa noção que esta exposição apenas confirma dados que já foram apresentados por outros 
autores. Contudo o nosso estudo privilegiará a sistematização dos elementos que se encontram 
identificados como estruturantes. Para determinar uma evolução concisa do centro histórico de 
Vila Nova de Gaia seria necessário por um lado um estudo muito mais localizado e realizado 
num período mais alargado e por outro lado a existência de elementos de base. O que no 
momento dificulta a interpretação da evolução do tecido urbano aplicada às politicas de 
ordenamento do território é a escassez de cartografia histórica, o que resulta na representação 
esquemática das fases de ocupação do território. Gonçalves Guimarães na obra Gaia e Vila 
Nova: Arqueologia de uma área ribeirinha elucida-nos sobre esta questão apresentando a 
cartografia existente e cronografia que lhe corresponde. De fato não existe cartografia datada da 
época medieval que apresente com considerável pormenor as povoações de Gaia e Vila Nova, e 
só a partir de finais do século XVI é que estas fontes começam a surgir533. Por forma a otimizar 
este tópico elaboramos um esquema, no qual apresentamos as Cartas, que de certa forma têm 
auxiliado as entidades competentes na interpretação das dinâmicas de ocupação do Centro 
Histórico de Vila Nova de Gaia. 
No que diz respeito aos núcleos urbanos que conferem identidade ao local reportamo-
nos ao seguinte: 
                                                          
533 GUIMARÃES, Joaquim António Gonçalves – Gaia e Vila Nova: Arqueologia de uma área 
ribeirinha.s.n, Universidade Portucalense: Porto, 1995. P. 47, 48 
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 O núcleo antigo de Gaia -  localizado numa pequena elevação de 78 metros acima do 
Rio Douro, representa uma área de cerca de 43. 000 m²534. A ocupação deste núcleo 
apresenta algumas variantes, pois o local é definido por vias de carácter rural, 
propriedades agrícolas, quintas e armazéns de vinho do Porto, organizadas entre a 
malha urbana que define o reduto designado de Castelo de Gaia. 
 O Conjunto urbano de Vila Nova – Densamente ocupado e implantado ao longo da 
marginal de Gaia e Rua Cândido dos Reis, antiga Rua Direita, e ocupa no total uma 
área de cerca de 240. 000 m². A tipologia funcional e formal do arruamento determinou 
a instalação de variados tipos de edifícios, nomeadamente arquiteturas de caráter 
erudito pertencentes à alta burguesia, edifícios em que o piso térreo se destinaria ao 
comércio e os pisos superiores à habitação535. 
 O enclave da encosta onde se encontram implantados os armazéns, que constituem uma 
área de aproximadamente 430.000 m². Aos armazéns de vinho do porto, não 
pretendemos atribuir uma função – tipo, pois consideramos que a sua tipologia 
funcional apresenta sobre o ponto de vista dos usos, aspetos que ultrapassam a objetiva 
definição de armazém de vinhos, pelo que para a sua identificação utilizaremos a 
nomenclatura própria da sua função, «o armazém» e assinalaremos os casos em que 
predomina e exceção. Neste sentido a caracterização tipológica dos armazéns depende 
do seguinte: 
a. Cronologia: começam a destacar-se na paisagem urbana a partir de 1756, 
quando Vila Nova de Gaia foi feita depósito geral dos vinhos do Douro por 
Decreto536.  
b. Sedimentação: Segunda metade do Século XVIII537. 
c. Implantação: adaptados à topografia do terreno538. 
d. Tipologia dominante e adaptação de usos. 
                                                          
534 BATISTA, Angélica – Contributo para a reabilitação do Centro Histórico de Vila Nova de Gaia: A cor 
nos revestimentos de fachada. Dissertação de Mestrado em Património e Turismo, Universidade do 
Minho, Guimarães, 2004. [Consult. 15 de setembro de 2015]. Disponível em:<URL: 
http://hdl.handle.net/1822/940> P.P25 e 26 
535Ibidem.  P.30 
536Ibidem. P.30 
537 Ibidem. P. 30 
538 Ibidem. P. 30 
 252 
No Século XIX, principalmente, começam a difundir-se pelo território, unidades fabris que 
por questões de segurança não poderiam fixar-se em núcleos urbanos muito densos539. As 
indústrias de cerâmica trouxeram para a região um crescente desenvolvimento económico-
financeiro e emprego de muita mão de obra qualificada540. As Cercas dos Conventos de Corpus 
Christi, Santo António do Vale da Piedade e do Mosteiro da Serra do Pilar permitem também 
perceber os limites da propriedade rural destes complexos enquanto marcas expressivas na 
paisagem do território. E dispersas pelo C.H podemos encontrar as casas e quintas da fidalguia e 
do burguês comerciante, algumas com as suas capelas privativas em sobreposição de usos com 
os armazéns541. 
                                                          
539 BATISTA, Angélica – Contributo para a reabilitação do Centro Histórico de Vila Nova de Gaia: A cor 
nos revestimentos de fachada. P. 34 
540 Ibidem. p. 34 




Séc. VII     1583      1619   
 
      
  Figura 44 Carta de Lucas Waghenaer, 1583, in   
Spieghel der Zeevaerdt, Fonte: Do Porto e não só Blog 
Figura 43 Cópia de um mapa do século VII 
do geógrafo anónimo de Ravena, elaborado a 
partir de um mapa-mundi de Castorius, séc. 
IV 
 
Fig. 45 Carta de Wilem Janz Blaeu, 
1619, in  Zeespiegel, Fonte: Porto 
de Agostinho Rebelo 
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 Iconografia Histórica 
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Figura 47 Porto e Villa Nova, Aguarela de Pier Maria Baldi, 1669 
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Figura 48 Imagem da Cidade do Porto, Teodoro de Sousa Maldonado, 1789, Arquivo Municipal do Porto 
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Figura 51 Litografia de Cesário Augusto Pinto 1849, in As Margens do Douro, in Álbum das 
Doze Visitas, Fonte: Arquivo Municipal do Porto 
Figura 50 Reprodução de uma gravura de António Joaquim de Sousa Vasconcelos, Arquivo 
Municipal do Porto 
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Do ponto de vista administrativo, os núcleos urbanos de Gaia e Vila Nova beneficiaram 
da atribuição de três forais. O primeiro datado de 1255, foi concedido à recém-fundada Vila 
Nova, conferindo-lhe determinadas isenções. O rei D. Afonso II mandou que naquela vila se 
fizessem as descargas e despacho de todas as mercadorias e fazendas que entrassem pela barra 
ou viessem de cima do Douro. Pretendia a partir destas atividades adquirir rendimentos e assim 
contornar a situação face à cidade do Porto à qual não lhe era permitido cobrar impostos542. No 
ano de 1288, D. Dinis concedeu foral a Vila Nova, no qual atribui à vila o nome de vila nova de 
rei e em 1518 D. Manuel concede novo foral a vila nova de gaia, regulamentando a cobrança de 
impostos, foros e pensões543. Se por um lado temos os forais a delimitarem administra amente os 
direitos e deveres das duas povoações, por outro apresenta-se Gaia-a-Grande e Gaia-a-Pequena, 
que na posse de donatários reais, não apresentavam jurisdição sendo apenas divididas por uma 
linha imaginária que ia desde Lavadores ao Areinho de Oliveira do Douro544. Só no ano de 1832 
foi estabelecido por decreto de 16 de maio de 1832 o novo município de Vila Nova de Gaia e 
em 1984 é finalmente aprovada em Assembleia da República a elevação de Vila Nova de Gaia a 
cidade545. 
Devemos salientar, que as dinâmicas de ocupação anteriormente enunciadas não se 
apresentam de forma linear surgindo alguns casos excecionais. Assim constam nestas formas de 
evolução da cidade, algumas intervenções de melhoramento e abertura de novos arruamentos 
ocorridas durante o século XIX e XX com destaque para a Rua Cândido dos Reis e Avenida 
Beira-Rio, antigos polos comerciais e industriais, que na atualidade se pretende revitalizar, a 
abertura da Rua de General Torres, a construção das Pontes Maria Pia e D. Luís I e a chegada 
do comboio à Estação das Devesas a 7 de Junho de 1863, na inauguração da primeira linha 
férrea de Vila Nova de Gaia546.  
 As Unidades Fabris 
O desenvolvimento e difusão de unidades fabris de produção de cerâmica durante o 
século XIX, esteve associado a um primeiro fator de descentralização, ou seja, a construção da 
Ponte das Barcas apontada na Descripção Topográfica de Vila Nova de Gaia, como o principal 
                                                          
542 AZEVEDO, João António Monteiro de, SANTOS, Manuel Rodrigues dos – Descripção Topographica 
de Vila Nova de Gayae da Festividade, que em acção de graças pela restauração de Portugal se celebrou 
na Igreja Matriz em 11 de dezembro de 1808. 2ª ed.Porto: Imprensa Rela, 1881. P.27 
543 CORREIA, António Fernando da Silva – As Devesas nos carris da história. Porto: Norcópia, 2010. 
P.p 2, 4 
544 Ibidem. P.5 
545 Ibidem. P.p 5, 6 
546 Ibidem. P.1 
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motivo para a quebra comercial, que se vinha desenvolvendo desde a fundação da antiga Vila 
Nova, segundo (AZEVEDO, 1881: 183) definiu um dos núcleos mais imperativos deste 
centro histórico547. 
 
Figura 52 Extrato de uma parte da página 183 da Descripção Topographica de Gaia reeditada em 1881 
Ainda segundo a mesma fonte a escolha deste lugar para a instalação das fábricas tinha 
que ver com a quantidade de prédios disponíveis e qualidade das águas que banhavam os 
ribeiros, e que abasteciam estas propriedades, mas também a proximidade com o rio548.  Neste 
sentido, a evolução do tecido urbano do Centro Histórico mobilizou-se a partir da instalação da 
via férrea no Lugar das Devesas e pela construção de um complexo industrial na propriedade 
dos Viscondes das Devesas, cuja primeira venda dos terrenos se efetivou a 17 de junho de 1866 
por parte do Dr. Miguel Joaquim da Silva Leal. Quatro meses mais tarde foi a vez de António 
Almeida Costa adquirir um terreno no lugar das Devesas, sendo que o conhecido quarteirão sul 
                                                          
547 AZEVEDO, João António Monteiro de, SANTOS, Manuel Rodrigues dos – Descripção Topographica 
de Vila Nova de Gayae da Festividade, que em acção de graças pela restauração de Portugal se celebrou 
na Igreja Matriz em 11 de dezembro de 1808. P.183 
548 Ibidem. P. 184 
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deste complexo só tomaria forma anos mais tarde, com aquisição de um terreno por parte de 
António Almeida e Costa a João Bernardo de Almeida549. 
Outra forma de transformação do tecido urbano reflete-se através de obras de 
embelezamento da cidade como a que levou à demolição da capela de São Roque, 
“(…) collocada de Norte a Sul, correndo a rua ao longo della pelo lado do 
Poente; mas consta, que mudará de collocação em rasão do alargamento da dita rua, 
em cuja obra se trabalha já há alguns annos, mas tem hido morosa em consequencia 
dos poucos recursos do Municipio”550.  
(AZEVEDO, 1881: 57) 
 
Figura 53 Planta do Projeto para alargamento da Rua Direita entre a Capella de São Roque e a casa de 
João Thomaz Cardozo, 1875, Arquivo Municipal de Vila Nova de Gaia 
 
O rasgamento de novas ruas, como a Rua General Torres, estará na origem da 
expropriação e consequente demolição em 1858 da Fábrica da Fervença construída 
provavelmente em 1824, nas proximidades da cerca do Mosteiro da Serra do Pilar551. No que diz 
respeito, à instalação das unidades fabris no núcleo histórico em análise, sabemos que na Rua 
                                                          
549 CORREIA, António Fernando da Silva – As Devesas nos carris da história. Porto: Norcópia, 2010. P. 
37 
550 AZEVEDO, João António Monteiro d´, SANTOS, Manuel Rodrigues dos – Descripção Topographica 
e Histórica de Vila Nova de Gayae da Festividade, que em acção de graças pela restauração de Portugal 
se celebrou na Igreja Matriz em 11 de dezembro de 1808. P.57 
551 BARBOSA, SANDRA - Caracterização do Património Histórico e Cultural da Zona Histórica de 
Gaia: Património Arqueológico. Vila Nova de Gaia: Gabinete de História e Arqueologia de Vila Nova de 
Gaia, 2000. Ficha de Espólio Nº 26 
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Cândido dos Reis, arruamento cuja fundação remonta possivelmente à Idade Média e com 
relações económicas ligadas às atividades oficinais desempenhadas maioritariamente na extinta 
Viela dos Ferradores552, foi instalada a Fábrica das Palhacinhas pertencente a Bonifácio José 
Faria e Costa, a qual terá sido transladada posteriormente para um prédio que este possuía na 
Rua das Regadas553. Embora a maioria das Unidades Fabris tenham sido constituídas na 
segunda metade do século XIX, duas das mais antigas, foram fundadas em 1780 e 1784, 
respetivamente. A primeira datação corresponde a duas unidades, que constituíram a Fábrica do 
Cavaquinho. A fábrica mais antiga dedicava-se ao fabrico de faiança e estaria instalada na 
Quinta de Vale d´Amores, propriedade que recebeu o nome do Lugar de Vale d´Amores, onde 
em 1569 foi fundado o extinto Convento de Santo António do Vale da Piedade, e a segunda 
fábrica construída na mesma propriedade em 1790, dedicava-se à produção de louça de pó de 
pedra, a qual prevaleceu durante quatro anos, sendo que em 1794 foi anexada à sua 
predecessora, passando a produzir apenas louça de pó de pedra554. A segunda fábrica de 
produção de cerâmica mais antiga é a Fábrica de Santo António do Vale da Piedade, também 
próxima do Convento de Santo António do Vale da Piedade, e cujo acesso faz-se pela Rua 
Conselheiro da Cruz ou Cais Capelo Ivens. Esta fábrica é uma das unidades que consta na Carta 
do Património e a sua fundação remontará ao ano de 1744, ano em que se documenta a 
existência de uma unidade fabril na Quinta do Vale da Piedade555. 
Devido à proximidade cronológica entre as seguintes unidades fabris dedicadas à 
produção de cerâmica e faiança, elaboramos um esquema cronológico que terá como foco a 
fundação e possíveis readaptações destas fábricas que, como temos vindo a enunciar, surgem da 
apropriação de edifícios pré-existentes e de propriedades que, em última instância, integram os 
conjuntos edificados que definem as quintas.  
1824 – Fábrica do Monte Cavaco: esta fábrica de louça foi fundada pela empresa António 
Nicolau Queiroz & Filho. Esta fábrica passou por várias administrações, contudo laborou até 
meados do séc. XX, quando foi destituída para a construção da Ponte Arrábida556. 
                                                          
552 GUIMARÃES, Joaquim António Gonçalves – Gaia e Vila Nova na Idade Média: Arqueologia de uma 
área ribeirinha. P.36,37 
553BARBOSA, SANDRA - Caracterização do Património Histórico e Cultural da Zona Histórica de 
Gaia: Património Arqueológico. Ficha de Espólio Nº 28 
554Ibidem.  Ficha de Espólio Nº 23 
555 Ibidem. Ficha de Espólio Nº 24 
556 Ibidem. Ficha de Espólio Nº 27 
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1852 – Fábrica do Choupelo: com um percurso muito curto, esta fábrica de grés foi instalada 
nas proximidades da Quinta de Álvaro Leite557. 
1861: Fábrica de Cerâmica do Senhor d´Além: instalada nas ruínas do Hospício dos Carmelitas, 
localizado no lugar do Senhor d´Além, foi fundada antes de 1861 por António e Manuel 
Rodrigues dos Santos. É importante referir que a capela dedicada ao Senhor d´além nada terá 
que ver com a fundação do extinto Hospício558. 
1865 – Fábrica de Cerâmica das Devesas: Fundada por António Almeida Costa, produziu telhas, 
azulejos, grés, tijolos, cal e gesso, assim como louça. Esta unidade será transformada num 
interessantíssimo complexo industrial, ocupado pelas unidades fabris, conjuntos habitacionais, 
uma creche e um asilo, os quais se encontravam integrados numa malha urbana que poderemos 
classificar, como criada de raiz559.  
1884 – Fábrica de Pereira Valente: criada por José Pereira Valente, instalou-se próximo à 
Fábrica das Devesas, precisamente na Rua D. Leonor de Freitas, especializando-se na produção 
de azulejo, louça e plástica ornamental560. 
1923 – Fábrica de cerâmica do Carvalhinho: esta parece ser um caso atípico. Primeira mente 
instalada na Corticeira, é associada à capela do Senhor do Carvalhinho e manteve-se no local até 
à segunda década do século XX. A fábrica que produzia louça e materiais de construção foi 
transladada em 1923 para a Quinta do Arco do Pardo em Vila Nova de Gaia, laborando com 
alguns períodos conturbados, até 1970561.  
Denotamos que à exceção da Fábrica do Senhor d´Além, a maioria das Fábricas de 
produção de cerâmica e faiança foram implantadas entre a antiga Rua Direita e a Afurada. 
Contudo não podemos deixar de salientar que a Escarpa da Serra do Pilar foi também um polo 
industrial com referentes atípicos, mas de considerável interesse para o entendimento das 
estruturas socioeconómicas que definiram e deixaram marca no núcleo histórico e periférico562. 
                                                          
557 BARBOSA, SANDRA - Caracterização do Património Histórico e Cultural da Zona Histórica de 
Gaia: Património Arqueológico. Ficha de Espólio Nº 37 
558 BARBOSA, SANDRA - Caracterização do Património Histórico e Cultural da Zona Histórica de 
Gaia: Património Arqueológico. Ficha de Espólio Nº 30 
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560 Ibidem. Ficha de Espólio Nº 33 
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562 GUIMARÃES, Joaquim António Gonçalves - O Polo Industrial da Serra do Pilar. [pdf]. (s.l), (s.d). 
[consult. 21 de set. 2015] disponível na Internet <URL http://ler.letras.up.pt/uploads/ficheiros/5292.pdf 
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 Propriedade e Quintas no Centro Histórico 
As quintas são do caso mais singular no que concerne à atribuição de valores de 
identidade e das marcas deixadas na paisagem urbana do CH. Embora por vezes 
descontextualizadas ainda é possível contabilizar várias unidades de quinta, umas integradas na 
malha urbana e outras em plena continuidade com a ruralidade presente nas artérias nucleares 
deste território. Segundo Ana Rita Lima (LIMA, 2013: 16), as quintas que integram o Centro 
Histórico de Vila Nova de Gaia, foram implantadas em pontos estratégicos, organizando-se à 
meia encosta ou junto à linha de caminho ferro563. A maioria destes conjuntos encontram-se 
identificados na Carta do Património. As propriedades de quinta integram, na sua maioria 
unidades de caráter rural, marcadas por percursos e conjuntos edificados sugestivos desta 
ruralidade564. Do ponto de vista cronológico a Quinta de Campo Belo ou Paço de Campo Belo 
situado no Lugar do Castelo de Gaia, respetivamente à meia encosta, é a unidade mais antiga. A 
propriedade começou a ser edificada por Álvaro Anes Cernache em finais do século XIV e 
exibe um interessante conjunto arquitetónico e paisagístico marcado pelo solar, capela privativa, 
casas dos criados e jardins565566.  
No que concerne, à extensão das propriedades, a Quinta de Santo António do Vale da 
Piedade, ocupa uma área maior, caracterizada por matas, jardins e estátuas as quais eram 
delimitadas pela sua extensa cerca. A propriedade pertenceu aos frades capuchos, que no lugar 
de Vale d´Amores fundaram o seu Convento. Depois de um incêndio, ocorrido durante o Cerco 
do Porto, a propriedade foi vendida e transformada numa unidade residencial, a qual hoje 
denominamos por Quinta de Santo António do Vale da Piedade567.    
 À cota alta encontram-se, a Quinta Colégio Cortiço de Gaia, a Quinta da Boavista, a 
Quinta das Palhacinhas, a Quinta do Choupelo e a Quinta da Fonte Santa. Inseridas em contexto 
                                                          
563 LIMA, Ana Rita - O Património das Quintas do Centro Histórico de Gaia. Relatório de Estágio de 
Mestrado em Arquitetura Paisagista. Porto: Faculdade de Ciências da Universidade do Porto, 2013. 
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567 Ibidem. P. p 41, 42 
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urbano, ou adaptadas às transformações urbanas realizadas durante o século XIX e XX, estas 
unidades apresentam singularmente duas perspetivas, a primeira prende-se com o facto, de num 
determinado momento serem readaptadas a usos, que na sua génese terão pouco que ver com os 
usos originais. Para este caso referenciamos, a Quinta da Boavista, que atualmente se encontra 
habitada e com frente virada para a Rua General Torres; a Quinta das Palhacinhas, cujo o único 
vestígio é a casa datada de 1923, e onde hoje se encontram instalados os serviços do Arquivo 
Municipal Sophia de Mello Breyner; a Quinta da Fonte Santa, cuja propriedade mantém dois 
edifícios um que corresponde aos escritórios de uma empresa que alugou o espaço e outro 
correspondente à casa da proprietária da quinta, e a Quinta da Boeira adquirida e 1999 pela 
Sociedade Quinta  da  Boeira  –  Arte  e  Cultura,  LDA, dedicada à produção de eventos.  
Por último enunciamos alguns exemplos que configuram uma situação bastante comum 
neste centro histórico, nomeadamente o abandono e o desleixo por parte de particulares e do 
próprio Estado na preservação e manutenção do Património. Revemos isto através do estado de 
conservação da propriedade que corresponde à Quinta - Colégio Cortiço de Gaia, a qual se 
encontra degrada e colocada há alguns anos para venda e a Quinta do Choupelo, cujos únicos 
vestígios são alguma área verde568.  
Em suma, os núcleos urbanos que definem o CH de Vila Nova de Gaia foram na 
verdade pólos dinamizadores de atividades industriais e comerciais, que acompanharam os 
ritmos e transformações da cidade, adaptaram-se à morfologia do terreno e determinaram a 
construção identitária de todo o núcleo histórico.  No entanto, é necessário referir que dentro 
destas dinâmicas de ocupação existem os registos materiais do seu valor patrimonial. São estes 
exemplos, um vasto património arquitetónico e arqueológico, os percursos e artérias antigas, as 
fontes e lavadouros e as unidades de valor paisagístico, que abordaremos com significativo 
pormenor na elaboração das Fichas de Identificação de Edifícios, Conjuntos Edificados e 
Elementos do Espaço Público. 
 
                                                          
568LIMA, Ana Rita - O Património das Quintas do Centro Histórico de Gaia. P. 18 
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Figura 54 Proposta de delimitação do núcleo histórico de Gaia, com base em pólos periféricos de 




Fig. 55 a 57 -  Núcleos de Quintas à cota alta, cota média e cerca do Convento Corpus Christi, in LIMA, Ana Rita – O Património das Quintas do Centro 
Histórico de Gaia. P.p 17, 20 e 25 
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4.3 Uma exposição sistemática do Património Material e Imaterial do C.H de Vila Nova 
de Gaia. 
A dificuldade que se impõe na análise da evolução, principalmente no que diz respeito 
ao Centro Histórico de Vila Nova de Gaia, é bastante evidente. Este entrave alia-se também à 
escassez de informação sobre determinados períodos da história. Suportando-nos em 
bibliografia sobre os lugares e nos Processos de Obras Particulares existentes no Arquivo 
Municipal de Gaia, fomos capazes de ilustrar uma linha cronológica de acontecimentos, 
contextualizando no tempo e no espaço dos factos mais significativos para a transformação da 
malha urbana. Aquilo que pode ser considerado interessante nesta análise será compreender 
como é que a partir dos elementos acima mencionados, se torna possível sustentar e 
fundamentar os levantamentos cadastrais, focalizando as competências da historiografia nesta 
matéria. 
A nossa cronologia começa com a pré-história e sustenta-se no que se encontra 
documentado e sistematizado na obra Gaia e Vila Nova: Arqueologia de uma área ribeirinha, do 
historiador e arqueólogo Joaquim António Gonçalves Guimarães. A esta secção chamamos: 
Sobre as Povoações de Gaia e Vila Nova. Também recolhemos fotografias dos Arquivos 
Históricos do Porto e de Gaia, selecionando as que sugeriam perspetivas sobre os lugares e a 
paisagem, secção que designamos de Expressão Urbana. Seguidamente passamos para a 
caracterização dos arruamentos (Rua Cândido dos Reis, Guilherme Gomes Fernandes, 
Guilherme Braga, Calçada da Serra, Rua do Pilar, Avenida Diogo Leite, Avenida Ramos Pinto e 
Cais de Gaia), suportando-nos de bibliografia e respetivos POPs, nomeadamente através do 
levantamento das peças desenhadas e da análise das memórias descritivas. 
Foi-nos proposto durante o Estágio Curricular no Departamento de Reabilitação Urbana 
da Gaiurb, que realizássemos um levantamento do Património Imaterial do C.H. Para este 
trabalho, devido ao tempo e à dispersão da informação, procedemos à pesquisa por fontes que 
nos elucidassem sobre as questões do Património Imaterial, nomeadamente trabalhos realizados 
sobre o tema, ainda que, não focassem os elementos associados ao imaterial do C.H em análise 
e nas questões patrimoniais associadas, remetendo para a Carta sobre o Património Imaterial. 
Esta reflexão possibilitou a definição do ponto de situação e contribui para o desenvolvimento 
de um estudo mais pormenorizado e temático. Tanto o catálogo expositivo como o catálogo 
sobre o PCI, dado o volume, encontram-se em Catálogo. Durante o Estágio realizamos algumas 
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atividades que se relacionam com o tema do projeto de Estágio e os conteúdos abordados, 
ilustramos estas atividades no seguinte cronograma organizado de setembro de 2015 a julho de 
2016.
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Cronograma de Atividades 
SET. OUT. NOV. DEZ. JAN. FEV. MAR. ABR. MAI JUN. JUL. AGO. SET. 
Recolha de Informação em 
Arquivo e Bibliotecas 
             
 Solar Condes de Resende 
             
Arquivo Municipal Sophia de 
Mello Breyner 
             
Biblioteca Municipal de Gaia 
             
Biblioteca da Faculdade de 
Letras da Universidade do 
Porto 
             
Trabalho de Campo 
             
 Levantamento in loco 
             
Registo fotográfico 
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Viagens  
             
 Guimarães – Centro 
Histórico 
             
Braga -  Centro Histórico 
             
Estágio 
             
Pesquisa: Documentos 
Estratégicos das Unidades de 
Intervenção, Caracterização 
do Património Imóvel, 
Arqueológico e Geográfico 
realizado pelo Gabinete de 
História e Arqueologia de 
V.N.G e Recolha de Material 
Gráfico 
             
Levantamento do Património 
Imaterial Local e Realização 
de um Catálogo Documental 
             
Realização da mostra 
Memória e Património 
             
Fichas de Identificação de 
Edifícios, Conjuntos e 
Elementos do Espaço Público 
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4.4 A arquitetura tradicional na definição das Rua Cândido dos Reis e Frente Ribeirinha 
do C.H 
 As dificuldades técnicas que se impõem, quando o edifício em análise apresenta 
sistemas técnicos e construtivos tradicionais, incidem sobre a desvalorização patrimonial desse 
mesmo bem. Assim sendo há que definir opções estratégicas assentes na valorização do bem 
patrimonial, privilegiando sempre as suas características identitárias. Póvoas defendeu, no 
âmbito do Seminário Cuidar das Casas, que o estado de conservação do edifício determina em 
regra, a perceção dos seus valores patrimoniais. Quando assenta sobre a análise de um edifício 
em estado de degradação considerável permite que se adotem medidas mais intrusivas desde 
que esta altere o estado de conservação desse edifício569. Neste sentido a reabilitação do 
património edificado corrente torna-se numa   matéria que provoca bastantes dúvidas, no que 
concerne à análise e enquadramento desta tipologia formal nos núcleos urbanos das cidades 
históricas. A motivação para tal prende-se com o facto do alargamento do conceito de 
património aos edifícios de arquitetura corrente ser bastante recente.  Contudo existem quatro 
fontes possíveis na análise do contexto físico destas arquiteturas. (Giovannoni, 1931), como a 
primeira referência ao “termo património urbano”, que consta na Carta de Veneza elemento 
base na fundamentação das medidas de intervenção a adotar, a segunda a Carta Internacional 
para a Salvaguarda das Cidades históricas (ICOMOS, 1987), a Carta de Washington e a Carta 
de Princípios para a Conservação e Restauro do Património Construído (ICOMOS, 2000)570. 
É também possível aplicar 3 categorias de intervenção ao edificado antigo  
1ª Intervenção de Conjunto tendo como unidade base o quarteirão. 
2ª Intervenção resultante da associação de lotes contíguos. 
3ª Intervenção em parcelas individuais571. 
O modelo construtivo deverá assumir a síntese das soluções construtivas, na idealização 
de um edifício abstrato, que incorpore, o mais possível, as características deste edificado. 
Contempla as alterações realizadas desde que estas não tenham alterado irreversivelmente o 
                                                          
569 PÓVOAS, Rui; H.C. Fernandes, TEIXEIRA, Joaquim J.L., GIACOMINI, Fernanda Corrêa - 
Reabilitação de edifícios correntes de valor patrimonial. Uma proposta de aproximação metodológica. 
SEMINÁRIO "CUIDAR DAS CASA. A MANUTENÇÃO DO PATRIMÓNIO CORRENTE [pdf]. (2011) 
p.1-8 [consult. 3 dez. 2015] disponível na Internet <URL https://repositorio-
aberto.up.pt/bitstream/10216/53489/2/4383.pdf> P. 1 
570 Ibidem. P.2 
571 Ibidem. P.3 
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sistema construtivo dos edifícios em análise, excluindo-se, portanto, todos aqueles que sofreram 
intervenções profundas572. 
Principais características: 
1. Aumento do pé-direito 
2. Elevação do piso do rés-do-chão e existência de caves 
3. Presença de janelas de varandim 
4. Remate das fachadas com platibanda 
5. A existência de pisos recuados e de grandes claraboias salientes 
6. A fachada de tardoz com grandes varandas salientes 
Através do modelo construtivo é possível definir um quadro patológico do edifício, 
identificando o nível da fachada principal, alçado de frente, virado geralmente para a rua e 
alçado tardoz virado para o logradouro573. No que diz respeito à reabilitação de edifícios 
antigos, esta deve ser sempre suportada por medidas teóricas que perpetuem as intervenções 
realizadas e auxiliem em intervenções futuras, por isso é importante serem criados instrumentos 
úteis que promovam a manutenção dos edifícios574. 
O edifício corrente de valor patrimonial padroniza o tipo da casa esguia, que por sua vez 
tem a sua génese, ou deriva das construções dos burgos amuralhados, ou dos locais onde seria 
necessário proceder a uma economia do espaço urbano. Esta tipologia formal está desde tempos 
remotos associada a funções comerciais, desempenhadas ao nível do rés-do-chão e residencial 
desenvolvida nos pisos superiores. Portanto é comum encontrarmos agregadas a estas tipologias 
funcionais, a instalação de oficinas, lojas, armazéns, constituindo por vezes uma frente de rua 
dinâmica e aberta ao público. Estas eram as casas dos mesteirais e comerciantes e a evidência 
destas atividades encontram-se na localização dimensão das portas. A mais larga dava acesso à 
loja e a mais estreita à residência, por este motivo em muitos casos a caixa de escada encontra-
se localizada lateralmente575. Segundo Ernesto Oliveira e Fernando Galhano, a casa urbana 
esguia e alta, popular e burguesa, apresenta-se sob duas formas principais, a casa de pedra e a 
                                                          
572 PÓVOAS, Rui H.C. Fernandes, TEIXEIRA, Joaquim J.L., GIACOMINI, Fernanda Corrêa - 
Reabilitação de edifícios correntes de valor patrimonial. Uma proposta de aproximação metodológica. P.4 
573 Ibidem. P.5 
574 Ibidem. P.6 
575 OLIVEIRA, Ernesto Veiga de; GALHANO, Fernando – Arquitetura Tradicional Portuguesa. 2ª ed. 
Lisboa: Publicações Dom Quixote, 1994. 972 26 1519 X. p. 279 
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casa de tabique576. Do ponto de vista cronológico a casa de tabique parece ser anterior à casa de 
pedra. Entre nós o tabique surge antes do século XVII, a casa de tabique de fachada lisa e 
balaústres de pau nas varandas parece também ser uma característica posterior que marca 
transição, no século XVII, para a pedra que viria mais tarde a generalizar-se. O tabique tem de 
facto raízes nas manifestações vernaculares pois constituía uma forma barata de construir e, 
apesar da dinamização do uso da pedra a partir do século XVII, continuou a fazer parte da 
estrutura, sendo revestido a lousa ou telha, em acrescentos como trapeiras e outras formas de 
andares suplementares. O tabique é uma permanência nas regiões do Douro, Minho e Trás os 
Montes577. A permanência da casa esguia e estreita é por vezes dominante, sendo muitas vezes o 
ponto de destaque, aqueles que fazem a diferença, nomeadamente a variedade de proporções 
com acrescentos ou sobre cozinhas, determinados elementos decorativos, utilização do granito 
nos ornatos e a cor dos revestimentos lisos ou azulejados. Certamente falamos de 
transformações que a estrutura sofre ao longo dos tempos, o que também foi favorável para que 
a tipologia em questão fosse repetidamente visitada.  
Esta casa esguia com rés do chão destinado à loja e à habitação nos pisos superiores, foi 
readaptada à realidade da burguesia do século XIX, e inclusive integrou novos arruamentos, 
como a Rua Álvares Cabral no Porto, aberta no mesmo século578. No que diz respeito às 
transformações visíveis durante o século XIX, os telhados de quatro águas são paulatinamente 
substituídos por telhados de duas águas579. Estas também se tornam monótonas e simplificam-
se, contudo, é também nesta época que se dinamiza a utilização do revestimento azulejar, que 
não deixava a pedra a descoberto. Neste sentido a casa alta e esguia foi readaptada a uma 
realidade que assumia a vida privada no mesmo espaço que o trabalho, e foi fomentada pelas 
atividades comerciais e portuárias que se faziam sentir em cidades como Porto e Vila Nova de 
Gaia, mas com uma ligação estreita à tipologia arquitetónica que caracterizava o século X, e que 
revemos nos cachorros e gárgulas em casas nobres de Guimarães e Braga580.  
Do ponto de vista morfológico persistem de uma forma mais ou menos dominante as 
casas altas e esguias, que se repetem numa constante ao longo das ruas, e as casas largas e 
                                                          
576 (OLIVEIRA; GALHANO, 1994: 280) 
577 OLIVEIRA, Ernesto Veiga de; GALHANO, Fernando – Arquitetura Tradicional Portuguesa. 2ª ed. 
Lisboa: Publicações Dom Quixote, 1994. 972 26 1519 X. p. 281 
578 PIRES, Maria do Carmo Marques – A Rua Álvares Cabral (1895-1940): Formas de Habitar. FAUP: 
Porto, 2000. ISBN: 972 9483 42 6. P, p 75, 76 
579 OLIVEIRA, Ernesto Veiga de; GALHANO, Fernando – Arquitetura Tradicional Portuguesa.p. 303 
580 Ibidem. P. 302 
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baixas, um quanto raras, mas de caráter expressivo na paisagem urbana581. Tomando como 
referência as Casas do Porto identificadas e caracterizadas por Ernesto Veiga de Oliveira, 
colocaremos em destaque os elementos típicos destas casas, os quais nos ajudarão a proceder à 
análise dos nossos objetos. 
 Casa de uma só janela e 5 pisos – Existe um exemplo documentado por este estudo, na 
Rua de Cimo de Vila, o que pressupõe a economia urbana ou aproveitamento de espaço 
livre582. 
 Conjunto de casas de tabique exterior e com dois andares em ressalto – Este conjunto 
congrega duas categorias, a casa de tabique com andares em ressalto e a segunda, a 
casa de tabique exterior com fachadas lisas583. 
 Conjunto que apresentam vários tipos de elementos – Casa estreita com estrutura 
regular e esguia e reforços de pedra salientes. E a casa ligeiramente com varanda e 
balaustres de madeiras584. 
 Casa que agrega vários elementos do sistema construtivo – Predominância do tabique 
sobre a pedra. Existência de goteira ou gárgula quinhentista, mísulas em madeira, 
andares em tabique, balaústres de madeira, entablamentos em madeira, cachorros ou 
mísulas em granito, rés do chão e sobreloja em granito585. 
 Caráter hibrido das portas – a largura das portas poderá determinar onde se localiza o 
espaço residencial e a loja586. 
 Referência à data de construção – Algumas casas têm na padieira da porta a data que 
corresponde à construção do edifício, contudo é necessária atenção aos elementos que a 
caracterizam para tentar perceber se sofreu alterações na estrutura587. 
 Tipos de molduras de portas, janelas e portadas – A partir do século XIX, as porta e 
portadas pesadas de uma única folha e com grandes almofadas, foram substituídas por 
                                                          
581 OLIVEIRA, Ernesto Veiga de; GALHANO, Fernando – Arquitetura Tradicional Portuguesa. P. 312 
582 Ibidem. P. 313 
583 Ibidem. P. 314 
584 Ibidem. P. 315 
585 Ibidem. P. 316 
586 Ibidem. P. 323 
587 Ibidem. P. 321 
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portas de duas folhas, leve e com finas almofadas. Embora se tenha generalizado o uso 
destas portas algumas casas do Porto ainda conservam as suas portas primitivas588. 
 Tipos de janelas e portadas – As janelas deveriam ser de pau com portadas e adufas. 
No século XIII tinham rótulas de madeira. Dos séculos XVI encontram-se algumas 
casas com portadas de duas folhas. Generalizou-se o usos de janelas de guilhotina, no 
século XVIII, cujo sistema foi importado de Inglaterra. Esta janelas apresentam na 
maioria dos casos duas ou três folhas. Este sistema poderá também estar na origem da 
substituição das antigas adufas589. 
 Sobrelojas – São frequentes em edifícios nobilitados590. 
 Nichos – Alguns serviam para colocação de lâmpadas para iluminação das ruas e 
outras para colocar imagens de santos591. 
 Cachorros – elementos de pedra ou madeira em balanço apoiados no frechal, que tem 
função de sustentar beirais de telhados ou pisos de sacada ou balcões. Quando é apenas 
elemento decorativo, é pregado sobre o teto do beiral. O tipo de cachorro em forma de 
voluta generalizou-se no século XVII e encontra-se em muitas regiões do norte do 
país592. 
Do ponto de vista formal, a partir do primeiro quartel do século XIX, o espaço da loja da 
casa estreita passa a conter o escritório com janelas abertas para a rua593. Também as coberturas 
sofrem uma transformação devido às novas tipologias de usos. O telhado de quatro águas passa 
a ter apenas duas águas com as empenas por vezes bastante elevadas, o que faz com que sejam 
muitas vezes aproveitadas para o sótão, utilizando uma variedade de soluções de iluminação594. 
Estes dispositivos de iluminação materializaram-se em pequenas construções, às vezes do 
tamanho de uma janela, denominadas trapeiras e o mirante, compartimento construído acima do 
telhado para ampliação da casa, os designados andares sobrepostos que se assumem como um 
piso. A estes muitas vezes são integradas outras estruturas com caracter de dispositivo de 
iluminação, são estas as claraboias, circulares ou elípticas assentes numa estrutura de madeira 
                                                          
588 OLIVEIRA, Ernesto Veiga de; GALHANO, Fernando – Arquitetura Tradicional Portuguesa. P. 325 
589 Ibidem. 331 
590 Ibidem. P.335 
591 Ibidem. P. 337 
592 Ibidem. P. 339 
593 Ibidem. P. 342 
594 Ibidem. P. 351 
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com base cónica, colocadas centralmente para iluminação de caixa de escadas. Muitas das casas 
Portuenses dos séculos XVI, XVII e XVIII, apresentam um ultimo andar mais baixo e com uma 
varanda corrida a toda a largura do prédio.  
Em muitos casos podem também ser rematados por frontões, varandins ou mansardas595. 
Os primeiros podem ser perfeitos, truncados ou imperfeitos, com óculos, janelas ou portadas. 
Quando o andar fica um pouco recuado apresenta-se uma espécie de varandim, são cobertos ou 
descobertos ou envidraçados, tem uma guarda de ferro, platibanda com balaustrada. Estes 
elementos são frequentes nos prédios de gaveto total ou parcialmente cobertos, não apenas à 
frente, mas nas duas frentes. Por vezes surge um prolongamento da água frontal do telhado, que 
podem ser entendidos como resultado de acréscimos posteriores e a utilização massiva de telha 
e lousa no revestimento das coberturas596. 
A análise da morfologia da transformação da casa urbana é um estudo que tem vindo a ser 
desenvolvido no âmbito da metodologia aplicada à reabilitação do edificado antigo, mas 
também em publicações sobre a evolução urbana no contexto de ocupação dos arruamentos. É 
de facto um tema interessante, no entanto é por vezes subvalorizado. Neste sentido, tendo em 
conta que os exemplares da arquitetura tradicional Portuguesa se encontram dispersos pelo 
território em análise (centro histórico de V.N.G) e se concentram em zonas especificas, em parte 
pelo facto da sua função e usos coagirem com a tipologia funcional do arruamento onde estão 
implantados, colocaremos em foco a caracterização destes edifícios cuja ocupação centra-se na 
Rua Cândido dos Reis e Frente Ribeirinha do Cais de Gaia. 
O esquema colocado na página seguinte designa os elementos considerados na análise 
do edificado antigo e apresentados no Manual de apoio ao projeto de reabilitação de edifícios 
antigos coordenado por Vasco Peixoto de Freitas. Esta estrutura tem por base a consulta de 
fontes bibliográficas (guias e manuais de construção antigos e estudos recentes sobre a 
construção tradicional), e também a análise e levantamento de edifícios, realizado pelos alunos 
do Curso de Arquitetura Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto, no âmbito da 
disciplina de introdução aos sistemas construtivos597. Fundamentando-nos neste manual e outras 
fontes bibliográficas relacionadas com a arquitetura tradicional e a casa urbana seremos capazes 
                                                          
595 OLIVEIRA, Ernesto Veiga de; GALHANO, Fernando – Arquitetura Tradicional Portuguesa. P.p 354, 
355 
596 Ibidem. P. 360 
597 FREITAS, Vasco Peixoto de [Coord.] – Manual de Apoio ao Projeto de Reabilitação de Edifícios 
Antigos.Porto: OERN, 2012. ISBN 9789729991875.P.34 
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de identificar padrões da arquitetura corrente presente no centro histórico de Vila Nova de Gaia. 
Contudo, não poderemos analisar o interior destes edifícios com pormenor pelo que nos 
reportaremos aos Processos de Obras Particulares, o que não se afigura possível para todos os 
casos apresentados salientando que a caracterização das estruturas, vãos e coberturas terão por 
base, não a observação in situ que faremos ao exterior dos edifícios, mas as memórias 
descritivas do projeto de construção. Também não abordaremos todos os elementos 
referenciados no esquema pois parte destes relacionam-se com conhecimentos da engenharia 
civil, os quais não dominamos. 
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Estrutura de Apresentação dos Edifícios598 
 
Fundações – DIRETAS e INDIRETAS 
Paredes Exteriores 
FACHADA DA RUA e TARDOZ -  ALVENARIA e TABIQUE  
ELEMENTOS SINGULARES – Óculos / Frestas /Postigos /Cachorros / Mísulas/ Cornijas /Varandas ou Sacadas/ Platibandas 
MEAÇÃO – ALVENARIA (Estrutura, Revestimento Interior e Revestimento Exterior) 
Sobrados 
ESTRUTURA  
PAVIMENTOS / REVESTIMENTOS  
TECTOS / REVESTIMENTOS  
Cobertura 
ÁGUAS  
TRAPEIRAS / MIRANTES  
CLARABÓIAS 




                                                          
598 FREITAS, Vasco Peixoto de [Coord.] – Manual de Apoio ao Projeto de Reabilitação de Edifícios Antigos. P. 34, 35 
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Algerozes  















JANELAS DE PEITO E DE SACADA DE BATENTE 




JANELAS DE PEITO E DE SACADA DE BATENTE 
JANELAS DE PEITO DE GUILHOTINA 
Instalações 
ÁGUAS PLUVIAIS  
DRENAGEM DE ESGOTOS  





4.5 O Entreposto de Vinho do Porto 
“Enquanto que os armazéns se vão fixando na margem esquerda do rio, ao 
longo da Praia de Vila Nova e nos socalcos entre Gaia e a Serra do Pilar, modelando a 
fisionomia desta povoação, não só no aspeto paisagístico ou urbano, mas também no 
aspeto politico e social (…)” 
(GUIMARÃES, 2001:17,18) 
 
Se considerarmos o facto de Gaia e o Porto estarem já na Idade Média ligados ao 
comércio do vinho e a margem do Douro esquerda ser um ponto preferencial no que respeita à 
aportagem de barcos, por se encontrar numa  zona  livre de impostos599, percebemos como é que 
de certa forma os armazéns de vinho do Porto vão ocupando o território a partir do século 
XVIII, e que as razões climatéricas e topográficas, que comummente são apontadas como 
favoráveis, não serão as únicas determinantes para a sedimentação destas estruturas. Os fatores 
que determinaram a instalação dos vinhos e a afirmação de Vila Nova em relação a Gaia foram: 
 A partir do seculo XVIII, cria-se a região demarcada do Douro. 
 Instalação de um poder forte e afirmativo na zona urbana devoluta. 
 decadência verificada há vários séculos do núcleo urbano de Gaia. 
 perda do titulo de contraponto ao poder dos Bispos do Porto, Vila Nova prospera pela 
localização, onde saia a estrada Coimbra-Porto600. 
Ao que parece em Vila Nova de Gaia já existiriam armazéns desde cerca do século XVI, 
contudo só a partir da fundação da Companhia Geral da Agricultura dos Vinhos do Alto Douro 
no ano de 1756, a construção de armazéns para armazenamento de vinhos que vinham do 
Douro, torna-se expressiva, auxiliada pela legislação aprovada pelo Marquês de Pombal e D. 
Maria II. Estes continuaram a surgir nos séculos seguintes até que em meados do século XIX, 
iniciaram-se a primeiras experiências relacionadas com o processo de engarrafamento do vinho, 
diretamente a partir do Douro601. Mas esta situação não impediu que durante este último século 
e primeiras décadas do seguinte, se estabelecessem empresas dedicadas ao comércio de vinho, o 
que torna possível a constituição em 1926 de um Entreposto de Vinho, criador de um 
laboratório de análises, o qual foi instituído por decreto (Decreto 12 007). Em 1933 foi criada o 
                                                          
599 GUIMRÃES, J. A. Gonçalves; GUIMRÃES, Susana – Prontuário Histórico do Vinho do Porto. Vila 
Nova de Gaia: Gabinete de História e Arqueologia de V.N.G, 2001. P. p 17 18 
600ROSAS, Lúcia Maria Cardoso, QUEIROZ, José Francisco e PORTELA, Ana Margarida – O 
património Arquitetónico e o fenómeno do Vinho do Porto: relações e motivações. P. 171 
601 GUIMRÃES, J. A. Gonçalves; GUIMRÃES, Susana – Prontuário Histórico do Vinho do Porto. P. 19 
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Instituto de Vinho do Porto e o Grémio dos Exportadores 602.  Assim antes de chegarmos ponto 
de situação em que nos encontramos atualmente, com um entreposto monopolizado pelo 
turismo, ocorreu em finais do século XIX, após períodos conturbados, a efetiva união entre as 
empresas internacionais, de origem inglesa, holandesa e alemã e as empresas portuguesas 
fundadas no seio de famílias de lavradores durienses, comerciantes, tanoeiros vilanovenses e 
capitalistas cuja atividade se centrava na cidade vizinha603. 
A iconografia elaborada nos séculos XVII e XVIII dá conta das transformações que a 
paisagem do Centro Histórico sofreu com a implantação dos armazéns de vinho do Porto.  
Contudo, o espaço disponível para construir não levou a que se construísse desmesuradamente, 
pelo contrário, a distribuição dos elementos de um típico armazém confirma a otimização dos 
espaços. Mariana Pereira valida esta caracterização-tipo ao referir que na descrição do esquema 
de distribuição dos armazéns, estes foram caracterizados como uma forma tradicional de 
construir, em que a estrutura em vigas de madeira cobertas por telha cerâmica, sustenta-se nas 
paredes robustas de pedra. A organização do espaço interior é feita através de divisórias que por 
vezes configuram extensos corredores, pelos quais rolavam as pipas604. Na Rioja (Espanha) as 
caves são exemplos de arquitetura tradicional, espaço social onde a população se reúne em 
determinados momentos do ano e do dia. A tipologia do edificado disseminou-se por várias 
localidades para além da Rioja, e encontram-se agrupadas em duas áreas geográficas conforme 
os usos. Neste sentido, a construção das caves para armazenamento de vinho na Rioja 
aproveitava a topografia do terreno e as suas condições geológicas. Habitualmente eram 
escavadas, ou seja, integradas no solo605. Na zona sul da Rioja a maior parte destas estruturas 
escavadas eram construídas diretamente a partir do exterior, organizadas horizontalmente e 
perpendiculares ao declive do terreno. No caso das caves construídas em socalcos procedia-se à 
regularização do terreno construindo um fosso profundo na horizontal, deixando nos socalcos 
escavados dois muros laterais que sustentariam a abóbada de alvenaria, sendo que em alguns 
casos poderiam ser construídos em materiais mais resistentes e com silhares mais bem 
trabalhados. Podemos afirmar que neste caso foram utilizados saberes da arquitetura popular, 
                                                          
602 GUIMRÃES, J. A. Gonçalves; GUIMRÃES, Susana – Prontuário Histórico do Vinho do Porto. P.22 
603 Ibidem. P. 19 
604  PEREIRA, Mariana Abrunhosa - As Arquitecturas do vinho de um porto monofuncional. REVISTA 
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pois encontram-se nestas construções a utilização de tufo calcário e o ladrilho como ocorre 
também em habitações e outras edificações606.  
 Já em França as designadas caves encontravam-se instaladas no piso inferior da casa dos 
negociantes e produtores de vinho contrariando a tendência de separação funcional do edifício. 
Devem ser consideradas as condições climatéricas, as alterações económicas como fatores 
determinantes na criação de infraestruturas sustentáveis, apontadas com basilares na afirmação 
da maison veigneronne. Deste ponto de vista, a relação entre o local onde o vinho é produzido e 
armazenado torna-se fulcral no entendimento deste património edificado. Segundo o autor, o 
estudo realizado por Charles Parrain sobre as infraestruturas de armazenamento de vinho em 
França é importante porque este identificou três tipologias de ocupação: 
1. A cave localizada abaixo do nível térreo, como a mais antiga 
2. A cave localizada no piso térreo, mas abaixo da sala comum, e neste caso as casas 
tinham dois pisos 
3. A cave subterrânea localizada no subsolo607 
No que respeita ao pavimento, nos armazéns generalizou-se o pavimento em terra e 
madeira, o mais seguro para a rolagem das pipas, contudo é confirmado pela mesma autora a 
existência de pavimento em cimento, em alguns casos. Temos de ter em consideração que a 
forma de construir dos armazéns de vinho do porto instalados em vila nova de gaia, estiverem 
numa primeira fase, associados a sistemas e materiais próximos de uma leitura vernacular, mas 
que associados a uma industria em paulatina evolução necessitaram adaptar-se a essas condições 
evolutivas. Portanto é comum encontrarmos casos específicos de nítida descaracterização do 
ponto de vista dos materiais e das técnicas.  Por exemplo temos a confirmação da substituição 
de vigas de madeira por vigas metálicas no reforço da estrutura608.  
Segundo Erich Landsteiner em algumas regiões Francesas como o Loire, Samur e Vouvray, 
ocorreu uma rutura formal com os esquemas acima identificados, prevalecendo as galerias, que 
rompem nas rochas calcárias dos vales do Loire, Samur e Vouvray, exemplos paradigmáticos 
das caves visivelmente desconectadas do espaço habitacional. Enquanto em França esta 
segregação espacial é tida como única e excecional, o autor alerta-nos para a consideração dos 
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exemplos da Europa Central e de Leste, onde estas tipologias são bastante comuns, porque 
existia em alguns casos, como existiu em Gaia para todo o Entreposto, o distanciamento entre a 
zona de produção e a de armazenamento. Em krems, na periferia de Viena (Áustria) a estrutura 
de armazenamento localiza-se longe da casa do comerciante ou negociante de vinho, e 
caracteriza-se pela variedade formal, desde a simples cave cavada no solo, de calcário ou areia 
aluvial, cujo acesso é visível à superfície até ao conjunto de um ou dois edifícios, em que o rés-
do-chão destinava-se à colocação de equipamentos e materiais para a produção vinícola. 
Considerando os aglomerados urbanos, o primeiro tipo evoluiu para ruas inteiras, localizadas 
em vias não urbanizadas, já o segundo tipo quando fixado em conjunto consegue assumir a 
forma de uma vila inteira, a chamada vila sem chaminés. Retz na Áustria exemplifica um tipo de 
economia urbana associada ao armazenamento de vinho, na qual as caves de origem medieval 
poderiam localizar-se nas cidades, em mosteiros ou castelos, sendo o vinho a moeda de troca 
como forma de pagar impostos609.  
A autora do levantamento cadastral dos armazéns de vinho do antigo entreposto refutou a 
análise de Saunier, que tentou identificar cronologicamente os armazéns, indicando como 
exemplo os armazéns localizados à meia encosta. Segundo a mesma fonte, os armazéns 
localizados a sudeste (Taylor e Romariz) estão cronologicamente id enticados como pertencente 
ao século XVII, e do século XVIII apontou o armazém das águias pertencente à Offley, e apenas 
os armazéns localizados na Rua Serpa Pinto, ligação direta às Devesas, local urbanizado nos 
séculos XIX, correspondem ao século XX610.  
Neste sentido as dinâmicas de ocupação das estruturas ligadas ao armazenamento e 
comércio de vinho do porto, transportam-nos para duas realidades, uma relacionada com as 
vivencias contemporâneas dos espaços, e a sua relação com o turismo de massas, que se 
concentram na zona ribeirinha. Esta situação corresponde implantação de edifícios cuja 
tipologia formal com indícios de nobilitação, foram transformados nos centros de visita, 
vulgarmente designados de caves. E a existência de estruturas de armazenamento de vinho do 
porto no tecido urbano do centro histórico e em áreas de difícil acesso e pouco aproveitadas611.  
É importante salientar que as estruturas ligadas ao vinho do porto, designadamente as sedes 
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administrativas comportam na sua maioria dois pisos para funcionamento de escritórios e 
armazéns612.  
 
Segundo Mariana Abrunhosa Pereira existe uma estrutura elementar comum a todos os 
armazéns, a tipologia longitudinal direcionada, com um piso e pé direito duplo como 
anteriormente foi referido. Desta forma poderão surgir outras de caracter mais complexo, 
resultado da conjugação da mesma forma. do ponto de vista do conjunto os armazéns adquirem 
esta designação quando se encontram articulados a partir de um pátio central que funciona 
também como espaço de receção das mercadorias. Desta forma, a estrutura base complexifica-
se, e na maioria dos casos pela necessidade de armazenamento muitos vão chegar a ter 13 
metros de comprimento613.  Os materiais dominantes tendem a surgir como uma prática do 
tempo, do espaço e da função destas estruturas. Assim, é comum encontrarmos ao nível dos 
pavimentos, a presença da terra batida, da madeira e da pedra ou cimento, como elementos 
determinantes na evolução destas estruturas e aplicados isoladamente, ou como sinais de 
transformação do mesmo espaço como acontece no edifício Sandeman, localizado no Largo 
Miguel Bombarda, onde é possível encontrar três destes materiais614.  
 
Uma característica interessante e que se encontra intimamente ligada à função primária do 
armazém é a limitação dos vãos de iluminação. Salientamos também a presença quase constante 
de vão entaipados, os quais contribuem para a configuração das transformações de usos 
inerentes a estas estruturas615. No que concerne ao antigo entreposto de vinho do porto, a 
revitalização Centro Histórico estará sempre dependente da viabilidade de readaptação dos usos 
destas estruturas, da integração das mesmas na paisagem que definem e na cooperação entre o 
município, as empresas de vinho do porto e respetivos proprietários dos armazéns e a 
comunidade em geral616. 
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Figura 58 -  Localização do Entreposto de Vinho, In As Arquitecturas     Figura 59 -   Caves Desocupadas. In As Arquitecturas do vinho de um porto monofuncional. P. 188 
do vinho de um portomonofuncional. P. 182 
  
 














Figura 62 Perfis-Tipo, IN As Arquitecturas do vinho de um porto monofuncional. P. 188 
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Figura 63 Esquema-Tipo de organização interna, IN As Arquitecturas do vinho de um porto 






4.6 Ficha de Identificação de Edifícios, Conjuntos Edificados e Elementos do Espaço 
Público. 
Inicialmente pensamos criar um registo do património imóvel existente no 
Centro Histórico. Com esse registo pretendíamos não só criar uma nota histórico-
artística do bem patrimonial identificado, mas também apontar os seus elementos 
singulares, nomeadamente as particularidades do sistema construtivo. Ao apresentarmos 
esta ideia no Departamento de Reabilitação Urbana-foi nos facultada a Carta do 
Património, que indica as várias tipologias patrimoniais. Sendo uma carta do património 
local, classifica-o quanto aos valores intrínsecos. No Património Classificado e 
Arquitetónico de interesse singular foram agrupados os exemplos de imóveis protegidos 
por classificação, edifícios habitacionais, edifícios industriais, edifícios religiosos, 
equipamentos, alguns edifícios ligados ao vinho do Porto, as fontes públicas e privadas 
e o Património arqueológico. De interesse conjunto encontram-se designados os 
armazéns de vinho do porto correspondentes à mancha cinzenta visível na carta, o 
património natural e paisagístico, ao qual foram anexadas as quintas, os jardins 
públicos, percursos e lugares. 
Deste ponto de vista organizamos toda a informação de acordo com as 
categorias indicadas na C.P. Contudo, a nossa análise baseia-se em três tipologias 
funcionais associadas às diferentes categorias de património, são estas os Edifícios, 
Conjuntos Edificados e Elementos do Espaço Público. Para tornarmos as fichas mais 
dinâmicas integramos para o mesmo edifício os elementos que lhe correspondem, 
passando este a constituir um caráter de conjunto. Por exemplo, o Convento de Santo 
António do Vale da Piedade identificado como património arqueológico e edifício 
religioso, integra no conjunto da sua propriedade os jardins, identificados no grupo das 
quintas, (ver Carta do Património). Também no caso dos Elementos do Espaço Público, 
pelo caráter de abrangência da designação agrupamos os lugares e percursos. Desta 
forma somos capazes de perceber as singularidades de um bem, na perspetiva isolada e 
de conjunto, e tratando-se de elementos do espaço público, integramo-los no contexto 
urbano onde se inserem. Aquilo que nos permite organizar a informação relacionada 
com o património imóvel identificado prende-se com o facto de este estar indicado na 
C.P, com códigos formados por letra e número, permitindo identificar as diferentes 
categorias nas quais o mesmo o objeto se encontra integrado. São, portanto, estas 
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singularidades que determinam a nossa visão sobre a questões patrimoniais que se 
desenrolam no decurso da análise de determinado objeto. É a capacidade de perceber 
























Depreendemos que a reabilitação urbana, conceito que integra várias técnicas de 
intervenção entre as quais a Renovação Urbana, a Revitalização Urbana, a Requalificação 
Urbana, a Reabilitação, Restauro, Reconstrução, Renovação, Conservação e Manutenção do 
edificado, se encontra dependente da procura da identidade dos núcleos históricos, por via da 
investigação histórica e sociológica, no sentido de melhorar a qualidade de vida das populações 
que residem nos aglomerados urbanos que definem os centros históricos617. Neste sentido, a 
reabilitação urbana é decorrente da evolução dos conceitos que definem hoje o Património. 
Podemos afirmar, que desde a consagração do monumento histórico até ao alargamento deste 
conceito à malha urbana antiga, foram construídas as bases para a sua proteção, nomeadamente 
com a criação de organismos responsáveis pela gestão do património. No ímpeto da 
consciencialização patrimonial à qual hoje não somos indiferentes, formularam-se pensamentos 
sobre os aglomerados antigos na relação entre monumento e paisagem envolvente. De um ponto 
de vista global, partindo das iniciativas internacionais até chegarmos ao contexto português, a 
ideia monumento foi revista à luz das preocupações do seu tempo e das necessidades vigentes. 
Em Portugal, a referencia mais remota à legislação do Património surgiu com o Alvará Régio de 
1721 publicado por D. João V, contudo a afirmação do conceito, deu-se numa fase tardia, 
associada às intervenções de Restauro do século XIX. O caso Português foi para nós uma 
referencia. Concluímos que a partir do século XX, fundaram-se e extinguiram-se os mais 
importantes organismos de gestão patrimonial, (conceito que utilizamos atualmente para definir 
as entidades que tutelam o património e são responsáveis pela sua preservação). Desde a 
campanha para a defesa do Património iniciada na década de 80 de século XX, até criação dos 
Gabinetes Técnicos Locais, foram discutidos os pressupostos teóricos. 
Com a globalização, o Património passou a ser um dos principais cartões de visita das 
cidades, fomentando a criação do turismo de massas, e em consequência da formação do Parque 
Temático, problema que incorre muitas vezes na desvirtuação dos valores de autenticidade dos 
edifícios e sitos. Esta forma de abordar o Património também teve consequências positivas, 
porque de certa forma contribuiu para a criação de medidas de preservação dos lugares, sendo 
também um dos pontos de fortes, utilizados no processo de reabilitação urbana. Ainda deste 
ponto de vista, não podemos descurar a influencia que a UNESCO tem vindo a exercer sobre 
preservação e divulgação do Património das cidades históricas a nível internacional. A inscrição 
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na lista do Património Mundial da UNESCO, contribui para a dinamização dos lugares, 
fomentando também o turismo. Desta forma, um bem candidatado à lista da UNESCO, passa 
pela avaliação dos critérios de autenticidade, justificando o seu valor universal excecional. 
Abordamos esta questão e percebemos que da perspetiva do nosso caso de estudo, uma possível 
inscrição das caves de vinho do Porto e do Centro Histórico na lista do património da UNESCO, 
será motivada pelo desejo de preservar a memória destas tipologias arquitetónicas e do lugar 
que partilham. Neste ponto do nosso discurso encontramos alguns constrangimentos 
relacionados com os objetivos da candidatura e critérios identificados pela equipa que se 
encontra responsável por esta, deliberamos, portanto, que seria mais viável expor as motivações 
e relaciona-las com outros casos a nível nacional e internacional. Concluímos a esta parte, que a 
referencia com às cidades Património Mundial (Porto, 1996 e Guimarães, 2001) e o Alto Douro 
Vinhateiro (2001), se encontram por um lado na relação geográfica e comercial e por outro com 
o sucesso da intervenção adotada. O caso de Braga surge como forma de sustentar a ideia de que 
todas cidades e território têm em comum a procura de uma centralidade que se definiu como 
prioritária, na elaboração das politicas de intervenção. 
De facto, todos os centros históricos portugueses regem-se pela mesma legislação, 
contudo cada um deles detém formas distintas de divulgação do seu património. Primeiramente, 
através dos instrumentos da politica de desenvolvimento e expansão urbana (PDM e ARU), 
depois seguem-se as iniciativas de promoção e dinamização, um contributo para a sensibilização 
entre as comunidades anfitriãs. Estas medida de sensibilização são vastas e podem constituir 
formas didáticas de comunicar o património, ou meios de divulgação das medidas 
implementadas na conservação dos edifícios e da requalificação do tecido urbano. Constatamos 
que no caso de Vila Nova de Gaia, tem-se apostado na promoção e divulgação do património 
através da exposição de projetos realizados no âmbito da requalificação do espaço público e 
reabilitação de como aconteceu no Convento de Corpus Christi em 2009. Foi também com a 
referência ao tema da requalificação e da reabilitação que abordamos a preparação da Operação 
de Reabilitação Urbana, que dependeu da identificação e caraterização das dinâmicas de 
ocupação do território do Centro Histórico de Vila Nova de Gaia.  A reflexão sobre o Centro 
Histórico de Vila Nova de Gaia, é sem dúvida, um trabalho complexo, e quando estruturamos os 
elementos determinantes da evolução do território percebemos que a identidade do lugar é 
caracterizada pelas diferentes fases de ocupação, designadamente a partir da formação dos 
núcleos urbanos definidos pelas quintas, cercas conventuais, unidades fabris e os armazéns de 
vinho do Porto. Percebemos que as a escassez de informação relativa à evolução do tecido 
urbano do C.H, determinou a apresentação de soluções esquemáticas, que intentaram na 
representação das transformações do território. Partindo deste pressuposto elaboramos uma 
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cronologia baseada em bibliografia sobre os lugares e nos Processos de Obras Particulares 
existentes no Arquivo Municipal de Gaia, demonstrando uma das possibilidades de interpretar a 
história do lugar. A nossa reflexão passou também pela exploração das tipologias arquitetónicas 
que contribuem para afirmação da identidade do aglomerado urbano analisado, e se encontram 
intimamente ligadas a atividades desenvolvidas no local, para o qual contribuíram os trabalhos 
realizados sobre o tema A arquitetura Tradicional Portuguesa, e sobre o antigo Entreposto de 
Vinho do Porto. Da primeira tipologia apreendemos os ensinamentos da arquitetura e da 
engenharia, no que concerne aos elementos do sistema construtivo e da segunda as questões 
levantadas no processo de revitalização do Centro Histórico, as quais sugerem que a que 
readaptação dos usos destas estruturas e a integração das mesmas na paisagem que definem 
encontra-se dependente da cooperação entre o município, as empresas de vinho do porto e 
respetivos proprietários dos armazéns. Em suma, foram as singularidades deste lugar que nos 
levaram a elaboração das Fichas de Identificação, as quais tiveram como objetivo caracterizar os 
edifícios, conjuntos edificados e elementos do espaço publico, por forma a desenvolver as 
questões patrimoniais a eles associadas, percebendo como e de que forma estabelecem a relação 
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Câmara Municipal de Gaia -  Abertura de frestas [Material Gráfico]. [s.n]: Câmara Municipal de 
Vila Nova de Gaia, 1950. Peça Escrita + Peças Desenhadas.  
Câmara Municipal de Gaia -  Adaptação de um pavilhão [Material Gráfico]. [s.n]: Câmara 
Municipal de Vila Nova de Gaia, 1969. Peça Escrita + Peças Desenhadas.  
Câmara Municipal de Gaia -  Aditamento ao projecto de obras a efectuar nos armazens 
[Material Gráfico]. [s.e]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1936. Peça Escrita + Peças 
Desenhadas. Código de referência anterior: L/E.04.01- PT 42/DOC.5-C/1/I/5- LIC. Nº 
DEFERIDO 
Câmara Municipal de Gaia -  Alargamento da Avenida Beira-Rio. Plano de sondagens. Avenida 
Beira-Rio. Alargamento junto ao morro da ponte [Material Gráfico]. [s.e]: Câmara Municipal de 
Vila Nova de Gaia, 1938. Peça Escrita + Peças Desenhadas. Cota: F/09/IV/1 - Cx. 47  
Câmara Municipal de Gaia -  Alargamento da Rua do Sacramento (alinhamentos a seguir) 
[Material Gráfico]. [s.e]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1897. Peça Escrita + Peças 
Desenhadas. Cota: F/09/IV/1 - Cx. 43  
Câmara Municipal de Gaia -  Alargamento de porta de prédio [Material Gráfico]. [s.e]: Câmara 
Municipal de Vila Nova de Gaia, 1939. Peça Escrita + Peças Desenhadas. Código de referência 
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anterior: L/E.04.01 PT 43/DOC.29-C/1/I/5-LIC. 
Câmara Municipal de Gaia -  Alargamento de portão [Material Gráfico]. [s.n]: Câmara 
Municipal de Vila Nova de Gaia, 1941. Peça Escrita + Peças Desenhadas.  
Câmara Municipal de Gaia -  Alargamento e rectificação da Rua do Sacramento. Variante ao 
projecto já aprovado em 4 de agosto de 1898 [Material Gráfico]. [s.e]: Câmara Municipal de 
Vila Nova de Gaia, 1898. Peça Escrita + Peças Desenhadas. Cota: F/09/IV/1 - Cx. 43  
Câmara Municipal de Gaia -  Alinhamentos a seguir no lado poente da Rua Direita, desta 
vila, entre a casa do tabelião Temudo e a Rua de Camões 
 [Material Gráfico]. [s.e]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1902. Peça Escrita + 
Peças Desenhadas. Cota: F/09/III/5 - Cx. 40  
Câmara Municipal de Gaia -  Ampliação de andares, modificação de interiores e fachadas 
[Material Gráfico]. [s.e]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1914. Peça Escrita + 
Peças Desenhadas.  
Câmara Municipal de Gaia -  Ampliação de Prédio [Material Gráfico]. [s.e]: Câmara 
Municipal de Vila Nova de Gaia, 1938. Peça Escrita + Peças Desenhadas.  
Câmara Municipal de Gaia -  Ampliação de um Prédio [Material Gráfico]. [s.n]: Câmara 
Municipal de Vila Nova de Gaia, 1987. Peça Escrita + Peças Desenhadas.  
Câmara Municipal de Gaia -  Aquisição de terreno municipal para regularidade de alinhamento 
obrigatório a dar-se à construção de uma casa velha e em ruínas situada na Rua Direita e com 
entrada pelas escadas municipais a nascente da mesma rua [Material Gráfico]. [s.e]: Câmara 
Municipal de Vila Nova de Gaia, 1909.7 Peças Escritas + 1 Peça Desenhada. Código de Parcial: 
Cx1, Doc39 
Câmara Municipal de Gaia -  Aquisição de terreno municipal para regularidade de 
alinhamento obrigatório a dar-se à construção de vários armazéns. [Material Gráfico]. 
[s.e]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1907. Peça Escrita + Peças Desenhadas.  
 Câmara Municipal de Gaia -  Aquisição de terreno municipal para regularidade de 
alinhamento obrigatório a dar-se à reconstrução e alteração de um edifício situado à 
entrada da Avenida Diogo Leite. [Material Gráfico]. [s.e]: Câmara Municipal de Vila 
Nova de Gaia, 1910. Peça Escrita + Peças Desenhadas.  
Câmara Municipal de Gaia -  Beneficiação de um prédio [Material Gráfico]. [s.n]: Câmara 
Municipal de Vila Nova de Gaia, 1975. Peça Escrita + Peças Desenhadas.  
Câmara Municipal de Gaia -  Construção de Blocos de casas [Material Gráfico]. [s.n]: Câmara 
Municipal de Vila Nova de Gaia, 1945. Peça Escrita + Peças Desenhadas.  
Câmara Municipal de Gaia -  Construção de habitação para dois fogos [Material Gráfico]. [s.n]: 
Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1945. Peça Escrita + Peças Desenhadas.  
 Câmara Municipal de Gaia -  Construção de novos armazéns [Material Gráfico]. [s.n]: 
Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1920. Peça Escrita + Peças Desenhadas.  
Câmara Municipal de Gaia -  Construção de Prédio [Material Gráfico]. [s.n]: Câmara Municipal 
de Vila Nova de Gaia, 1964-66. Peça Escrita + Peças Desenhadas.  
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Câmara Municipal de Gaia -  Construção de Prédio [Material Gráfico]. [s.n]: Câmara Municipal 
de Vila Nova de Gaia, 1936. Peça Escrita + Peças Desenhadas.  
Câmara Municipal de Gaia -  Construção de Prédio [Material Gráfico]. [s.n]: Câmara Municipal 
de Vila Nova de Gaia, 1977. Peça Escrita + Peças Desenhadas.  
Câmara Municipal de Gaia -  Construção de Prédio [Material Gráfico]. [s.n]: Câmara Municipal 
de Vila Nova de Gaia, 1946. Peça Escrita + Peças Desenhadas.  
Câmara Municipal de Gaia -  Construção de Prédio destinado a duas habitações [Material 
Gráfico]. [s.n]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1949. Peça Escrita + Peças 
Desenhadas.  
Câmara Municipal de Gaia -  Construção de Prédio destinado a habitação e armazém[Material 
Gráfico]. [s.n]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1948. Peça Escrita + Peças 
Desenhadas.  
Câmara Municipal de Gaia -  Construção de Prédio destinado à habitação [Material Gráfico]. 
[s.n]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1956. Peça Escrita + Peças Desenhadas.  
Câmara Municipal de Gaia -  Construção de Prédio e garagem [Material Gráfico]. [s.n]: Câmara 
Municipal de Vila Nova de Gaia, 1947. Peça Escrita + Peças Desenhadas.  
Câmara Municipal de Gaia -  Construção de Prédio para habitação [Material Gráfico]. [s.n]: 
Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1946. Peça Escrita + Peças Desenhadas.  
Câmara Municipal de Gaia -  Construção de quatro Prédio [Material Gráfico]. [s.n]: Câmara 
Municipal de Vila Nova de Gaia, 1944. Peça Escrita + Peças Desenhadas.  
Câmara Municipal de Gaia -  Construção de um prédio [Material Gráfico]. [s.e]: Câmara 
Municipal de Vila Nova de Gaia, 1930. Peça Escrita + Peças Desenhadas. Código de 
referência anterior: L/E.04.01-PT.38/DOC.22 - LIC.Nº159/1930 
Câmara Municipal de Gaia -  Construção de um prédio [Material Gráfico]. [s.n]: Câmara 
Municipal de Vila Nova de Gaia, 1941. Peça Escrita + Peças Desenhadas.  
Câmara Municipal de Gaia -  Construção de um prédio [Material Gráfico]. [s.n]: Câmara 
Municipal de Vila Nova de Gaia, 1930. Peça Escrita + Peças Desenhadas.  
Câmara Municipal de Gaia -  Construção de um prédio para habitação [Material Gráfico]. [s.n]: 
Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1946. Peça Escrita + Peças Desenhadas.  
Câmara Municipal de Gaia -  Construção de um prédio 
 [Material Gráfico]. [s.e]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1906. Peça Escrita + 
Peças Desenhadas. Código de referência anterior: L/E.04.01-PT.32/DOC.39 - LIC.Nº 
15/1906 
Câmara Municipal de Gaia -  Construção de uma casa [Material Gráfico]. [s.n]: Câmara 
Municipal de Vila Nova de Gaia, 1917. Peça Escrita + Peças Desenhadas.  
Câmara Municipal de Gaia -  Construção de uma morada de casas [Material Gráfico]. 
[s.e]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1917. Peça Escrita + Peças Desenhadas.  
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Câmara Municipal de Gaia -  Construção e edifício destinado à habitação e garagem [Material 
Gráfico]. [s.n]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1947. Peça Escrita + Peças 
Desenhadas.  
Câmara Municipal de Gaia -  Demolição e Reconstrução de Fachada [Material Gráfico]. [s.n]: 
Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1950. Peça Escrita + Peças Desenhadas.  
Câmara Municipal de Gaia -  Dividir primeiro andar de armazém destinado à habitação 
[Material Gráfico]. [s.n]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1943. Peça Escrita + Peças 
Desenhadas.  
Câmara Municipal de Gaia -  Edifício destinado a armazém [Material Gráfico]. [s.n]: Câmara 
Municipal de Vila Nova de Gaia, 1947. Peça Escrita + Peças Desenhadas.  
Câmara Municipal de Gaia -  Largo da Igreja de Santa Marinha, N.º 19 [Material Gráfico]. 
[s.e]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1933 - 34. Peça Escrita + Peças 
Desenhadas. Código de referência anterior: L/E.04.01-PT.40/DOC.17 - C/1/I/5 - LIC.Nº 
139/1933-34 
Câmara Municipal de Gaia -  Largo de Santa Marinha, N.º 25 a 27 
 [Material Gráfico]. [s.e]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1930. Peça Escrita + 
Peças Desenhadas. Código de referência anterior: L/E.04.01-PT.40/DOC.5 - C/1/I/5 - 
LIC.Nº454/1932-33 
Câmara Municipal de Gaia -  levantar um andar [Material Gráfico]. [s.n]: Câmara Municipal de 
Vila Nova de Gaia, 1910. Peça Escrita + Peças Desenhadas.  
Câmara Municipal de Gaia -  Modificar projeto ara a construção de uma casa [Material 
Gráfico]. [s.n]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1919. Peça Escrita + Peças 
Desenhadas.  
Câmara Municipal de Gaia -  Obra municipal para alargamento do Largo Miguel 
Bombarda [Material Gráfico]. [s.e]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1933. Peça 
Escrita + Peças Desenhadas.  
Câmara Municipal de Gaia -  Pedido de Alinhamento na reconstrução de uma casa 
[Material Gráfico]. [s.e]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1899. Peça Escrita + 
Peças Desenhadas. Cota: Cx 2 
Câmara Municipal de Gaia -  projeto de alargamento da Avenida Beira Rio [Material 
Gráfico]. [s.n]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1934. Peça Escrita + Peças 
Desenhadas.  
Câmara Municipal de Gaia -  Realização de obras em prédio [Material Gráfico]. [s.n]: Câmara 
Municipal de Vila Nova de Gaia, 1937. Peça Escrita + Peças Desenhadas.  
Câmara Municipal de Gaia -  Reconstrução de Armazém [Material Gráfico]. [s.n]: Câmara 
Municipal de Vila Nova de Gaia, 1922. Peça Escrita + Peças Desenhadas.  
Câmara Municipal de Gaia -  Reconstrução de parte do prédio que ameaça ruina [Material 
Gráfico]. [s.e]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1931. Peça Escrita + Peças 
Desenhadas. Código de referência anterior: L/E.04.01-PT.39/DOC.11 - C/1/I/5 - LIC.Nº 
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Câmara Municipal de Gaia -  Reconstrução de pedra de cantaria e alvenaria do 2º e 3º 
andar da casa [Material Gráfico]. [s.e]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1899. 
Peça Escrita + Peças Desenhadas. Código de referência: L/E.04.01-PT.31/DOC.41 - 
LIC.Nº DEFERIDO 
Câmara Municipal de Gaia -  Reconstrução de prédio [Material Gráfico]. [s.n]: Câmara 
Municipal de Vila Nova de Gaia, 1910. Peça Escrita + Peças Desenhadas.  
Câmara Municipal de Gaia -  Reconstrução de prédio [Material Gráfico]. [s.n]: Câmara 
Municipal de Vila Nova de Gaia, 1916. Peça Escrita + Peças Desenhadas.  
Câmara Municipal de Gaia -  Reconstrução de Prédio [Material Gráfico]. [s.n]: Câmara 
Municipal de Vila Nova de Gaia, 1951. Peça Escrita + Peças Desenhadas.  
Câmara Municipal de Gaia -  Reconstrução de um prédio [Material Gráfico]. [s.e]: Câmara 
Municipal de Vila Nova de Gaia, 1912. Peça Escrita + Peças Desenhadas.  
Câmara Municipal de Gaia -  Reconstrução de um prédio [Material Gráfico]. [s.n]: Câmara 
Municipal de Vila Nova de Gaia, 1941. Peça Escrita + Peças Desenhadas.  
Câmara Municipal de Gaia -  Reconstrução de uma casa junto aos Paços do Concelho 
apropriada a ampliação das repartições administrativas [Material Gráfico]. [s.e]: Câmara 
Municipal de Vila Nova de Gaia, 1910. Peça Escrita + Peças Desenhadas. Cota: F/09/IV/1 
- Cx. 41 
Câmara Municipal de Gaia -  Reconstruir Casa [Material Gráfico]. [s.n]: Câmara 
Municipal de Vila Nova de Gaia, 1910. Peça Escrita + Peças Desenhadas. Código de 
referência anterior: L/E.04.01 PT 33, DOC.32 
Câmara Municipal de Gaia -  Reedificação de fachada [Material Gráfico]. [s.n]: Câmara 
Municipal de Vila Nova de Gaia, 1898. Peça Escrita + Peças Desenhadas.  
Câmara Municipal de Gaia -  Remodelação e Reconstrução de Armazém [Material Gráfico]. 
[s.n]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1936. Peça Escrita + Peças Desenhadas.  
Câmara Municipal de Gaia -  Reparação de Armazém [Material Gráfico]. [s.e]: Câmara 
Municipal de Vila Nova de Gaia, 1933. Peça Escrita + Peças Desenhadas.  
Câmara Municipal de Gaia -  Servidão de duas linhas de caminho de ferro [Material 
Gráfico]. [s.n]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1924. Peça Escrita + Peças 
Desenhadas.  
Câmara Municipal de Gaia - Aumentar e modificar a casa [Material Gráfico]. [s.e]: 
Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1912. Peça Escrita + Peças Desenhadas. Código 
de referência anterior: L/E.04.01-PT.34/DOC.16 - LIC.Nº 176/1912 
Câmara Municipal de Gaia - Aumentar propriedade [Material Gráfico]. [s.e]: Câmara 
Municipal de Vila Nova de Gaia, 1922. Peça Escrita + Peças Desenhadas. Código de 
referência anterior: L/E.04.01-PT.36/DOC.58 - C/1/I/4 - LIC.Nº 347/1922 
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Câmara Municipal de Gaia - Construir um armazém de ferro e tijolo [Material Gráfico]. 
[s.e]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1909. Peça Escrita + Peças Desenhadas. 
Código de referência anterior: L/E.04.01-PT.33/DOC.22 - LIC.Nº27/1909 
Câmara Municipal de Gaia - Construir um terraço em betão armado [Material Gráfico]. 
[s.e]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1933. Peça Escrita + Peças Desenhadas. 
Código de referência anterior: L/E.04.01-PT.40/DOC.5 - C/1/I/5 - LIC.Nº454/1932-33 
Câmara Municipal de Gaia - Expropriação de parte de um prédio e parte de um caminho 
de servidão para alargamento da Rua Direita. [Material Gráfico]. [s.e]: Câmara Municipal 
de Vila Nova de Gaia, 1896. 5 Peças Escritas + 1 Peça Desenhada. Cotas: L/E.04.01-
PT.36/DOC.30 - LIC.Nº 315/1920  
Câmara Municipal de Gaia - Instalar uma bomba para distribuição automática de gasolina 
tipo shell - mex [Material Gráfico]. [s.e]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1929. 
Peça Escrita + Peças Desenhadas. Código de referência anterior: L/E.04.01-PT.38/DOC.4 
- C/1/I/5 - LIC.Nº 36/1929 
Câmara Municipal de Gaia - Obra Municipal de Projecto de reforma da Casa dos Paços do 
Concelho (Escola Passos Manuel) [Material Gráfico]. [s.e]: Câmara Municipal de Vila Nova de 
Gaia, 1897. Peça Escrita + Peças Desenhadas. Cota: F/09/IV/1 - Cx. 41 
Câmara Municipal de Gaia - Projecto da ligação da Rua Direita (junto da Escola Paroquial) com 
a Rua do General Torres. [Material Gráfico]. [s.e]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 
1890. Peça Escrita + Peças Desenhadas. Cota: F/09/III/5 - Cx. 40 
Câmara Municipal de Gaia - Projeto da entre a Rua Direita e a Estrada Distrital Nº 28 e Rua 
Luís de Camões. [Material Gráfico]. [s.e]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1881. Peça 
Ecrita + Peças Desenhadas. Cota: A/9/2-Pt.4-Doc.7 
Câmara Municipal de Gaia - Projeto da Rua Direita no sítio fronteiro à Travessa de Felgueiras à 
Rua do General Torres (Estrada Distrital, Nº28). [Material Gráfico]. [s.e]: Câmara Municipal de 
Vila Nova de Gaia, 1875. Memória Descritiva + Peças Desenhadas. Cota A/9/2-Pt.4-Doc.8 
Câmara Municipal de Gaia - Projeto de reparação e reconstrução do caminho do Cais Novo à 
Bandeira [Material Gráfico]. [s.e]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1987-89. Peças 
Escritas + Peças Desenhadas.  
Câmara Municipal de Gaia - Reconstrução de pedra de cantaria e alvenaria do 2º e 3º 
andar da casa [Material Gráfico]. [s.e]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1899. 
Peça Escrita + Peças Desenhadas. Código de referência anterior: L/E.04.01-
PT.31/DOC.41 - LIC.Nº DEFERIDO 
Câmara Municipal de Gaia - Reconstruir o telhado e abrir umas trapeiras [Material 
Gráfico]. [s.e]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1905. Peça Escrita + Peças 
Desenhadas. Código de referência: L/E.04.01-PT.32/DOC.33 - LIC.Nº DEFERIDO 
Câmara Municipal de Gaia - Recuar armazém e salão ao alinhamento da rua e reconstruir a 
frente [Material Gráfico]. [s.e]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1898. Peça Escrita + 
Peças Desenhadas. Código de referência anterior: L/E.04.01-PT.31/DOC.16 - LIC.Nº 
DEFERIDO 
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Câmara Municipal de Gaia - Reformar o prédio [Material Gráfico]. [s.e]: Câmara 
Municipal de Vila Nova de Gaia, 1929. Peça Escrita + Peças Desenhadas. Código de 
referência anterior: L/E.04.01-PT.38/DOC.3 - C/1/I/5 - LIC.Nº 391929 
Câmara Municipal de Gaia - Transformar os armazéns [Material Gráfico]. [s.e]: Câmara 
Municipal de Vila Nova de Gaia, 1920. Peça Escrita + Peças Desenhadas. Código de 
referência anterior: L/E.04.01-PT.36/DOC.30 - LIC.Nº 315/1920 
Câmara Municipal de Gaia -. Levantar um andar na casa de habitação [Material Gráfico]. 
[s.e]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1905. Peça Escrita + Peças Desenhadas. 
Código de referência anterior: L/E.04.01-PT.32/DOC.32 - LIC.Nº DEFERIDO  
Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia – Ampliação das águas-furtadas [Material Gráfico]. 
[s.e]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1914. Peça Escrita + Peças Desenhadas. Código 
de referência anterior: L/E.04.01-PT.24/DOC.13 - LIC.Nº 51/1914 
Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia – Ampliação das águas-furtadas [Material Gráfico]. 
[s.e]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1914. Peça Escrita + Peças Desenhadas. Código 
de referência anterior: L/E.04.01-PT.24/DOC.13 - LIC.Nº 51/1914 
Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia – Aumentar propriedade 
 [Material Gráfico]. [s.e]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1922. Peça Escrita + 
Peças Desenhadas. Código de referência anterior: L/E.04.01-PT.36/DOC.58 - C/1/I/4 - 
LIC.Nº 347/1922 
Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia – Construção de cinco casas [Material Gráfico]. [s.e]: 
Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1908. Peça Escrita + Peças Desenhadas. 
Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia – Construção de um andar destinado a escritório sobre 
um armazém [Material Gráfico]. [s.e]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1915. Peça 
Escrita + Peças Desenhadas. Código de referência anterior: L/E.04.01-PT.35/DOC.27 - LIC.Nº 
94/191540 
Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia – Construção de uma casa chalet e um barracão 
destinado a guarda de alfaias agrícolas [Material Gráfico]. [s.e]: Câmara Municipal de Vila 
Nova de Gaia, 1923. Peça Escrita + Peças Desenhadas. Código de referência anterior: 
L/E.04.01-PT.36/DOC.62 - LIC.Nº 141/1923 
Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia – Edificar um prédio [Material Gráfico]. [s.e]: Câmara 
Municipal de Vila Nova de Gaia, 1910. Peça Escrita + Peças Desenhadas. Código de referência 
anterior: L/E.04.01-PT.33/DOC.33 - LIC.Nº 23/1910 
Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia – Fonte de S. Roque [Material Gráfico]. [s.e]: Câmara 
Municipal de Vila Nova de Gaia, 1868- 1907. Peça Escrita. Cota: A/9/3- Cx 3 
Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia – Fonte do Cabeçudo e da Praia [Material 
Gráfico]. [s.e]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1868- 1906. Peças Escritas + 1 
Peça Desenhada. Cota: A/9/3- Cx3 
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Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia – Fonte do Rei Ramiro [Material Gráfico]. [s.e]: 
Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1875. Peça Escrita + Peças Desenhadas. Cota: 
F/09/III/5 - Cx. 40 
Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia – Fonte Santa [Material Gráfico]. [s.e]: 34Câmara 
Municipal de Vila Nova de Gaia, 1875. Peça Escrita + Peças Desenhadas. Cota: F/09/III/5 - Cx. 
40 
Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia – Obra municipal de construção de um andar sobre 
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O presente volume surgiu como forma de sistematizar a informação introduzida nos 
capítulos 3 e 4 do volume 1. Por conseguinte, fomos capazes de indexar dois tipos de 
informação, a primeira diz respeito à documentação e encontra-se patente em tabelas com 
informação sobre os fundos de investimento e reabilitação urbana, que remete para o capitulo 3. 
Em seguida elencamos algumas fichas de inventário que consta no Plano Diretor Municipal de 
V-N. Gaia de 2004. Consideramos que estas fichas de inventário, a par de outros documentos 
consultados, foram fontes importantíssimas no processo de construção do nosso raciocínio sobre 
quais os elementos a abordar e como trabalhá-los.  
Em seguida, apresentamos o registo fotográfico dos painéis da exposição física 
“Memória, Património e Reabilitação” que estiveram presentes no Convento Corpus Christi 
entre 26 de março e 30 de abril de 2015. O ponto 4 deste volume diz respeito ao património 
edificado e tutelado pela Gaiurb, Em. As tabelas apresentadas reúnem informação (fichas sobre 
os edifícios), retiradas do site da entidade, informação esta que nos elucida para as tipologias 
patrimoniais que a empresa detém. O segundo conjunto de fichas remete para as intervenções no 
Espaço Público orientadas pelo Departamento de Reabilitação Urbana, e projetos pensados para 
alguns edifícios. Neste caso em particular é possível anexar peças desenhadas como alçados e 
perfis. Foi ainda neste contexto que incluímos duas fichas respeitantes a possíveis intervenções 
no edificado com o exemplo do antigo Casino da Ponte, e no espaço público com o projeto para 
a ponte pedonal sobre o rio Douro.  
Após documentarmos algumas das formas possíveis de intervir no património 
decidimos apresentar 3 dos 4 conteúdos por nós produzidos, pois consideramos que devido ao 
formato definido para as fichas de identificação, estas mereciam ser apresentadas num terceiro 
volume. Portanto no que diz respeito à produção de conteúdos, este volume apresenta um 
catálogo dedicado à memória, ou seja, os factos históricos que determinaram a afirmação de 
identidade local e o património, que surge representado através da exposição dos processos de 
obras particulares dos arruamentos que integram as áreas de intervenção prioritárias. Um 
segundo catálogo foi realizado a pedido da entidade de estágio, no qual referenciamos as 
expressões imateriais relacionadas com devoções religiosas e expressões do saber fazer. 
Para finalizar este volume, apresentamos várias fichas referente a uma tipologia 
arquitetónica construída a partir de técnicas e materiais construtivos tradicionais que 






































1 Diplomas de Programas de Financiamento e Reabilitação Urbana em Portugal 
 
Programa de Financiamento – Diplomas Legais 
 





Programa de Financiamento – Diplomas Legais 
Decreto-Lei Nº 704/76 de 30 de Dezembro 
Lançamento do Programa Especial para reparação de fogos ou Imóveis 
Degradados (PRID)1. 
Decreto-Lei Nº 449/83  de 26 de Dezembro Relançamento do PRID2. 
Proposta de Lei Nº 77/III de 15 de Junho de 1984 Regime de rendas para fins habitacionais3. 
Diário da Republica, II Série, Nº 29 do Despacho 4/SEHU/85 Programa de Reabilitação Urbana4. 
Decreto-Lei nº 4/88 de 14 de Janeiro 
Regime Especial de Comparticipação na Recuperação de Imóveis Arrendados 
(RECRIA)5 
Decreto-Lei nº 105/96 de 31 de Julho 
Aprovação do Regime de Apoio à Recuperação Habitacional em Áreas 
Urbanas Antigas (REHABITA)6 
Decreto-Lei nº 105/96 de 31 de Julho Regime de Apoio à Recuperação Habitacional em Áreas Urbanas Antigas7. 
Decreto-Lei, nº 106/96, de 31 de Julho 
Regime Especial de Comparticipação e Financiamento na Recuperação de 
Prédios Urbanos em Regime de Propriedade Horizontal (RECRIPH)8 
                                                          
1 Decreto-Lei nº 4/88. D.R. I Série. 11 (88 – 01 – 14). 114-116 [Consult. 12 de Julho de 2016] Disponivel em:<URL: http://www.cm-
leiria.pt/uploads/writer_file/document/58/20120716114526372068.PDF> P.115 
2 Ibidem. P. 114 
3 Ibidem. P. 114 
4Gaiurb, EM; Câmara Municipal de Gaia – Centro Histórico de V.N de Gaia: MEMÓRIA, PATRIMÓNIO E REABILITAÇÃO. Vila Nova de Gaia: Rainho & Neves, Lda, 
2015. 47 p. ISBN 978 989 9713 1 2 
5 Ibidem. P.38 
6 Decreto-Lei nº 4/88. D.R. I Série. 11 (88 – 01 – 14). 114-116 [Consult. 12 de Julho de 2016] Disponivel em:<URL: http://www.cm-
leiria.pt/uploads/writer_file/document/58/20120716114526372068.PDF> P.115 




Diário da República, II Série, nº 292, 19 de Dezembro de 1997 Decreto Regulamentar sobre as ACCRU´s9 
Decreto-Lei 39/2001 de 9 de Fevereiro Programa de Apoio Especial SOLARH10 
Decreto-Lei nº 271/2003, de 28 de Outubro;  
Decreto-Lei nº 163/93, de 7 de Maio; 
Decreto-Lei nº 135/2004, de 3 de Junho; 
Decreto-Lei nº 54/2007 de 12 de Março;  
Decreto-Lei nº 167/93, de 7 de Maio;  
Decreto-Lei nº 110/85, de 17 de Abril; 
Portaria nº 500/97 de 21 de Julho;  
Decreto-Lei nº 150-A/91 de 22 de Abril;  
Portaria nº 1149/2001, de 9 de Setembro;  
Portaria nº 371/97, de 6 de Junho;  
Decreto-Lei nº 385/89, de 8 de Novembro;  
Portaria nº 683/2008, de 28 de Julho. 
“o Programa Especial de Realojamento (PER) para as áreas 
metropolitanas de Lisboa e Porto, criado pelo Decreto-Lei nº.163/93 de 7 
de Maio (última alteração através do Decreto-Lei n.º 271/2003, de 28 de 
Outubro), que como o próprio nome indica, visa proporcionar, aos 
municípios daquelas áreas, condições para proceder à erradicação das 
barracas existentes, concedendo apoios financeiros para a construção, 
aquisição, ou arrendamento de fogos destinados ao realojamento de 
agregados familiares residentes nessas barracas e habitantes similares11”. 
Decreto-Lei n.º 163/2013, de 6 de dezembro; 
 Portaria n.º 1172/2010, de 10 de novembro; 
 Portaria n.º 683/2008, de 28 de julho; 
“O PROHABITA tem como objectivo, a resolução global das situações de 
grave carência habitacional de agregados familiares residentes no 
território nacional e é concretizado mediante a celebração de Acordos de 
Colaboração entre os Municípios ou Associações de Municípios e o 
Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana12”. 
                                                                                                                                                                                                                                                                                       
9Gaiurb, EM; Câmara Municipal de Gaia – Centro Histórico de V.N de Gaia: MEMÓRIA, PATRIMÓNIO E REABILITAÇÃO. P.39 
10 Ibidem. P.39 
11 Ibidem.P.39 
12Portal da Habitação – PROGRAMA ESPECIAL DE REALOJAMENTO (PER): Objetivos [Em Linha] Lisboa: Portal da Habitação [Consult. 15 de Julho de 2016] 
Disponivel em: <URL: http://www.portaldahabitacao.pt/pt/portal/programas_de_financiamento/per.html> 




 Decreto-Lei n.º 54/2007, de 12 de março; 
Decreto-Lei n.º 158/2006, de 8 de agosto; 
 Decreto-Lei n.º 135/2004, de 3 de junho; 
 Decreto-Lei n.º 329-A/2000, de 22 de dezembro; 
Portaria n.º 500/1997, de 21 de Julho; 
 Decreto-Lei n.º 166/1993, de 7 de maio; 
 Decreto-Lei n.º 163/1993, de 7 de maio 
 Decreto-Lei n.º 150-A/1991, de 22 de abril;  
 Aquisição e infra-estruturas de terrenos. 
 Decreto-Lei nº 385/89, de 8 de Novembro 
 Construção de Habitação a Custos Controlados para venda. 
  Decreto-Lei nº 220/83, de 26 de Maio  
  Decreto-Lei nº 145/97, de 11 de Junho 
      Decreto-Lei nº 165/93, de 7 de Maio 
 Construção ou Aquisição de Habitação a Custos Controlados para 
Arrendamento. 
 Decreto-Lei nº 110/85, de 17 de Abril 
 Decreto-Lei nº 76/85, de 11 de Março 
“As Habitações a Custos Controlados (HCC) são construídas ou adquiridas 
com o apoio financeiro do Estado, que concede benefícios fiscais e financeiros 
para a sua promoção, e destinam-se a habitação própria e permanente dos 
adquirentes, ou a arrendamento. 
A concessão destes apoios tem como pressuposto a construção de qualidade, e 
que obedeçam aos limites de área bruta, custos de construção e preço de 
venda fixados na Portaria 500/97, de 21 de Julho13”. 
 
                                                          




 Equipamentos Social, Espaços Comerciais e Partes Acessórias 
dos Fogos (garagens e arrecadações). 
  Portaria nº 371/97, de 06 de Junho 
  Portaria nº 683/2008, de 28 de Julho 
 Parâmetros de área e custos de construção, valores máximo de 
venda e conceitos que devem obedecer as habitações de custos 
controlados. 
 Portaria nº 500/97, de 21 de Julho  
 Legislação14 
Decreto-Lei n.º 175/2012, de 2 de agosto (Lei Orgânica do IHRU); 
Decreto-Lei n.º 307/2009, na redação dada pela Lei n.º 32/2012, de 14 de 
agosto (Regime Jurídico da Reabilitação Urbana) e pelo Decreto-Lei n.º 
136/2014, de 9 de setembro; 
Lei n.º 80/2014, de 19 de dezembro (Regime de Renda Condicionada); 
Decreto-Lei n.º 53/2014, de 8 de abril (Regime Excecional para a 
Reabilitação Urbana - RERU). 
“O programa “Reabilitar para Arrendar – Habitação Acessível” tem como 
objetivo o financiamento de operações de reabilitação de edifícios com 
idade igual ou superior a 30 anos, que após  reabilitação deverão destinar-
se predominantemente a fins habitacionais. Estas frações destinam-se a 
arrendamento em regime de renda condicionada15”. 
 
                                                          
15 Portal da Habitação – Reabilitar para arrendar [Em Linha] Lisboa: Portal da Habitação [Consult. 15 de Julho de 2016] Disponivel em: <URL: 
http://www.portaldahabitacao.pt/pt/portal/reabilitacao/reabilitarparaarrendar_ha/reabilitarparaarrendar_habitacao_acessivel.html> 
16 Portal da Habitação – Programa de Financiamento a Condóminosemedificios onde o IHRU também é proprietário de parte das frações [Em Linha] Lisboa: Portal da 




Reabilitação Urbana – Diplomas Legais1617 
Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro Regime Juridico da urbanização e edificação. 
Lei n.º 13/2000, de 24 de fevereiro 
Suspende a vigência do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, que 
estabelece o novo regime da urbanização e edificação. 
Lei n.º 30-A/2000, de 20 de dezembro 
Autoriza o Governo a alterar o Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, 
que estabelece o regime jurídico da urbanização e da edificação. 
Decreto-Lei n.º 177/2001, de 4 de junho 
Altera o Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, que estabelece o 
regime jurídico da urbanização e da edificação. 
Decreto-Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro 
No uso da autorização concedida pela Lei n.º 95-A/2009, de 2 de setembro, 
aprova o regime jurídico da reabilitação urbana. 
Lei n.º 32/2012, de 14 de agosto 
Procede à primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 307/2009, de 23 de 
outubro, que estabelece o regime jurídico da reabilitação urbana, e à 54.ª 
alteração ao Código Civil, aprovando medidas destinadas a agilizar a 
reabilitação urbana. 
Decreto-Lei n.º 266-B/2012, de 31 de dezembro 
Estabelece o regime de determinação do nível de conservação dos prédios 
urbanos ou frações autónomas, arrendados ou não, para os efeitos previstos 
em matéria de arrendamento urbano, de reabilitação urbana e de 
conservação do edificado, e que revoga os Decretos-Lei n.º s 156/2006, de 







8 de agosto, e 161/2006, de 8 de agosto. 
Decreto-Lei n.º 53/2014, de 8 de abril 
Estabelece um regime excecional e temporário a aplicar à reabilitação de 
edifícios ou de frações, cuja construção tenha sido concluída há pelo menos 
30 anos ou localizados em áreas de reabilitação urbana, sempre que estejam 
afetos ou se destinem a ser afetos total ou predominantemente ao uso 
habitacional. 
Decreto-Lei n.º 136/2014, de 9 de setembro 
Procede à décima terceira alteração ao Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de 
dezembro, que estabelece o regime jurídico da urbanização e edificação. 
Decreto-Lei n.º 194/2015, de 14 de setembro 
Procede à segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 118/2013, de 20 de agosto, 
relativo ao desempenho energético dos edifícios, e à primeira alteração ao 
Decreto-Lei n.º 53/2014, de 8 de abril, que estabelece um regime 
excecional e temporário aplicável à reabilitação de edifícios ou de frações, 
cuja construção tenha sido concluída há pelo menos 30 anos ou localizados 
em áreas de reabilitação urbana, sempre que se destinem a ser afetos total 








Anexo I - Património Arquitetónico, Categoria I e II e Património 
Arqueológico no âmbito da Revisão do PDM 
 Centro Histórico 
 
 Ponte Luís I 
 Complexo da Fábrica de Cerâmica das Devesas 
 Lugar do Marco 
 Bairro das Devesas 
 Bairro do Jardim do Morro 
 Igreja do Bom Jesus de Gaia 
 Convento de Santo António do Vale da Piedade 
 Capela do senhor d´Além 
 Centro Histórico de Gaia 
 Casa Ramos Pinto 
































































Anexo II – Painéis da Exposição Física – Memória, Património e 
Reabilitação 
 1ª Secção - Memória - Evolução do Tecido Urbano e Arruamentos 
 
 1ª Secção – Memória - Arruamentos 
 1ª Secção – Memória – As Pontes 
 2ª Secção – Património – O Entreposto de Vila Nova de Gaia 
 2ª Secção – Património – Entreposto de Vila Nova de Gaia e Ligação entre 
Margens 
 3ª Secção – Reabilitação – Estado de Conservação 














































































































































3ª Secção – Reabilitação – Análise do Território
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4 Património Edificado da Gaiurb, EM 
 Rua Cândido dos Reis  
 Rua Guilherme Gomes Fernandes  
 Calçada da Serra  
 Rua Cabo Simão  





                                                          
18 GAIURB, Urbanismo e habitação, EEM – GEOPORTAL: Gabinete de Reabilitação Urbana [em linha]. 
Vila Nova de Gaia: Departamentos de Informação Geográfica e Tecnologias de Informação act. 2013 
[consult. 3 de Maio de 2016] <URL: http://www.gaiurb.pt:81/aplicacao/ru.html> 




Edifício Referenciado Rua Cândido dos Reis 




Edifício de Habitação e Comércio, Nº 50, 60 e 62 – 






























Estado da Obra Em Projeto 




                                                          
19 GAIURB, Urbanismo e habitação, EEM – GEOPORTAL: Gabinete de Reabilitação Urbana [em linha]. 
Vila Nova de Gaia: Departamentos de Informação Geográfica e Tecnologias de Informação act. 2013 
[consult. 3 de Maio de 2016] <URL: http://www.gaiurb.pt:81/aplicacao/ru.html> 
 




Edificio Referenciado Rua Cândido dos Reis 












































                                                          
20 GAIURB, Urbanismo e habitação, EEM – GEOPORTAL: Gabinete de Reabilitação Urbana [em linha]. 
Vila Nova de Gaia: Departamentos de Informação Geográfica e Tecnologias de Informação act. 2013 
[consult. 3 de Maio de 2016] <URL: http://www.gaiurb.pt:81/aplicacao/ru.html> 
 




Edifício Referenciado Rua Cândido dos Reis 
Ficha 02  
 
























Estado da Obra Em Projeto 


















                                                          
21 GAIURB, Urbanismo e habitação, EEM – GEOPORTAL: Gabinete de Reabilitação Urbana [em linha]. 
Vila Nova de Gaia: Departamentos de Informação Geográfica e Tecnologias de Informação act. 2013 
[consult. 3 de Maio de 2016] <URL: http://www.gaiurb.pt:81/aplicacao/ru.html> 




Edifício Referenciado Rua Cândido dos Reis 

















Edifício de Habitação, Nº 164 e 16821 
 
 








                                                          
22 GAIURB, Urbanismo e habitação, EEM – GEOPORTAL: Gabinete de Reabilitação Urbana [em linha]. 
Vila Nova de Gaia: Departamentos de Informação Geográfica e Tecnologias de Informação act. 2013 
[consult. 3 de Maio de 2016] <URL: http://www.gaiurb.pt:81/aplicacao/ru.html> 
Descrição Bolsa de Imóveis Localização 
Edifício Referenciado Rua Cândido dos Reis 































































Estado da Obra Em Projeto 
Promotor Gaiurb, EM 
Descrição Bolsa de Imóveis Localização 
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23 GAIURB, Urbanismo e habitação, EEM – GEOPORTAL: Gabinete de Reabilitação Urbana [em linha]. 
Vila Nova de Gaia: Departamentos de Informação Geográfica e Tecnologias de Informação act. 2013 
[consult. 3 de Maio de 2016] <URL: http://www.gaiurb.pt:81/aplicacao/ru.html> 
 
Equipamento Sem Referência Rua Guilherme Gomes Fernandes 
Ficha 12  
 
 



































Estado da Obra 
Reconversão de Edifício para instalação da 
CidadeGaia – SRU / Loja de Reabilitação 
Promotor Câmara Municipal de Gaia 
 




Terreno Referenciado Calçada da Serra 
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24 GAIURB, Urbanismo e habitação, EEM – GEOPORTAL: Gabinete de Reabilitação Urbana [em linha]. 
Vila Nova de Gaia: Departamentos de Informação Geográfica e Tecnologias de Informação act. 2013 
[consult. 3 de Maio de 2016] <URL: http://www.gaiurb.pt:81/aplicacao/ru.html> 
 
Ficha 10  
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25 GAIURB, Urbanismo e habitação, EEM – GEOPORTAL: Gabinete de Reabilitação Urbana [em linha]. 
Vila Nova de Gaia: Departamentos de Informação Geográfica e Tecnologias de Informação act. 2013 
[consult. 3 de Maio de 2016] <URL: http://www.gaiurb.pt:81/aplicacao/ru.html> 
 




Terreno Referenciado Calçada da Serra 
Ficha 11  
 
 



































Estado da Obra Em Projeto 




                                                          
26 GAIURB, Urbanismo e habitação, EEM – GEOPORTAL: Gabinete de Reabilitação Urbana [em linha]. 
Vila Nova de Gaia: Departamentos de Informação Geográfica e Tecnologias de Informação act. 2013 








Equipamento Referenciado Rua Cabo Simão 








































Estado da Obra Em Projeto 
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27 GAIURB, Urbanismo e habitação, EEM – GEOPORTAL: Gabinete de Reabilitação Urbana [em linha]. 
Vila Nova de Gaia: Departamentos de Informação Geográfica e Tecnologias de Informação act. 2013 
[consult. 3 de Maio de 2016] <URL: http://www.gaiurb.pt:81/aplicacao/ru.html> 
 
Promotor Gaiurb, EM 
 




Edifício Referenciado Calçada da Serra 






































Estado da Obra Em Projeto 
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28 GAIURB, Urbanismo e habitação, EEM – GEOPORTAL: Gabinete de Reabilitação Urbana [em linha]. 
Vila Nova de Gaia: Departamentos de Informação Geográfica e Tecnologias de Informação act. 2013 













Equipamento Referenciado Av. Ramos Pinto 
Ficha 13  
 
 



































Estado da Obra Em Projeto 
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5 Estudos e Projetos integrados ou próximos das Unidades de Intervenção 
Prioritárias 
 Edifícios    
 Requalificação do Espaço Público – 21 arruamentos  
 Equipamentos  








                                                          
29 GAIURB, Urbanismo e habitação, EEM – GEOPORTAL: Gabinete de Reabilitação Urbana [em linha]. 
Vila Nova de Gaia: Departamentos de Informação Geográfica e Tecnologias de Informação act. 2013 
[consult. 3 de Maio de 2016] <URL: http://www.gaiurb.pt:81/aplicacao/ru.html> 
Descrição Bolsa de Imóveis Localização 












Edifício, Nº 40, 42, 4429 
Projeto Estudo Prévio  
Promotor Gaiurb, EM 




Ficha de Projeto: 
Descrição: Proposta de ocupação 
do parque edificado, propriedade 
da Gaiurb, EEM com vista à 




                                                          
30 GAIURB, Urbanismo e habitação, EEM – GEOPORTAL: Gabinete de Reabilitação Urbana [em linha]. 
Vila Nova de Gaia: Departamentos de Informação Geográfica e Tecnologias de Informação act. 2013 
[consult. 3 de Maio de 2016] <URL: http://www.gaiurb.pt:81/aplicacao/ru.html> 









































































Ficha de Projeto: 
Descrição:Proposta de ocupação 
do parque edificado, propriedade 
da Gaiurb, EM com vista à 





                                                          
31 GAIURB, Urbanismo e habitação, EEM – GEOPORTAL: Gabinete de Reabilitação Urbana [em linha]. 
Vila Nova de Gaia: Departamentos de Informação Geográfica e Tecnologias de Informação act. 2013 
[consult. 3 de Maio de 2016] <URL: http://www.gaiurb.pt:81/aplicacao/ru.html> 









































































Projeto Estudo Prévio 
 
Promotor Gaiurb, EM 
 
 
Ficha de Projeto: 
Descrição: Proposta de ocupação do 
parque edificado, propriedade da 




Descrição Bolsa de Imóveis Localização 




Projeto de Requalificação do Espaço Público  
Travessa Cândido dos Reis 
 
 
Travessa Cândido dos Reis Proposta33                          Fotografias Antes e Depois das Obras 
Estado da Obra Concluída em 2012 
Promotor Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia 
                                                          
32 GAIURB, Urbanismo e habitação, EEM – GEOPORTAL: Gabinete de Reabilitação Urbana [em linha]. 
Vila Nova de Gaia: Departamentos de Informação Geográfica e Tecnologias de Informação act. 2013 
[consult. 3 de Maio de 2016] <URL: http://www.gaiurb.pt:81/aplicacao/ru.html> 
33 GAIURB, Urbanismo e habitação, EEM – Reabilitação Urbana: Projetos de intervenção no espaço 
público [em linha]. Vila Nova de Gaia: GAIURB act. [consult. 7 de Maio de 2016] <URL: 
http://www.gaiurb.pt/dru_07.htm 
Ficha de Projeto: 
Usos: Armazéns 
Arruamento: Trânsito pedonal 
Pendente: acentuada no tramo nascente 
Materiais: lajeado de granito e cubo de 11x11. 
Descrição da intervenção: pavimento lajeado de 
granito. O escoamento das águas pluviais processa-
se através de um rasgo central e longitudinal. Junto 
ao plano das fachadas as variações de alinhamento 
são absorvidas por fiadas de cubo de 11x11cm.  
Trabalhos complementares: Substituição das 
luminárias por elementos suspensos em pendurais, 
renovação das infra-estruturas, eliminação dos cabos 
aéreos., desmontagem, limpeza reabilitação 
funcional e remontagem da fonte. Substituição dos 
degraus da escadaria, que apresentam maior 




Descrição Bolsa de Imóveis Localização 














Projeto de Requalificação do Espaço Público 




Rua da Barroca Proposta35                                        Fotografias Antes e Depois da Obra 
 
Estado da Obra Concluída em 2012 
Promotor Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia 
                                                          
6 GAIURB, Urbanismo e habitação, EEM – GEOPORTAL: Gabinete de Reabilitação Urbana [em linha]. 
Vila Nova de Gaia: Departamentos de Informação Geográfica e Tecnologias de Informação act. 2013 
[consult. 3 de Maio de 2016] <URL: http://www.gaiurb.pt:81/aplicacao/ru.html> 
7 GAIURB, Urbanismo e habitação, EEM – Reabilitação Urbana: Projetos de intervenção no espaço 





Ficha de Projeto: 
 
Usos: Armazéns 
Arruamento: Trânsito automóvel condicionado 
Pendente: acentuada  
Materiais: cubo de 11x11, granito 
Descrição da intervenção: faixa composta por duas 
fiadas de cubo de 11 cm junto ao plano das fachadas, 
rematadas por guias em granito de 40cm. Canal 
central pavimentado a cubo de 11cm. Guias 
transversais em granito associadas a grelhas de 
escoamento das águas pluviais. 
Trabalhos complementares: Introdução de floreira 
no remate do arruamento com a escarpa; limpeza da 
escarpa; substituição do muro de protecção do tramo 
de ligação a General Torres por guarda metálica; 
demolições com vista a libertar os arcos de 




Descrição Bolsa de Imóveis Localização 




Projeto de Requalificação do Espaço Público 
Rua do Pinhal (Troço 1 e 2) 
 




                                                          
8 GAIURB, Urbanismo e habitação, EEM – GEOPORTAL: Gabinete de Reabilitação Urbana [em linha]. 
Vila Nova de Gaia: Departamentos de Informação Geográfica e Tecnologias de Informação act. 2013 
[consult. 3 de Maio de 2016] <URL: http://www.gaiurb.pt:81/aplicacao/ru.html> 
9 GAIURB, Urbanismo e habitação, EEM – Reabilitação Urbana: Projetos de intervenção no espaço 





Ficha de Projeto: 
 
Usos: Habitacional, Serviços 
Arruamento: Trânsito condicionado 
Pendente: acentuada  
Materiais: granito, cubo de granito de  11x11,  
Descrição da intervenção: faixa composta por 
duas fiadas de cubo de 11 cm junto ao plano das 
fachadas, rematadas por guias em granito de 
40cm. Canal central pavimentado a cubo de 
11cm. Guias transversais em granito associadas 
a grelhas de escoamento das águas pluviais. 
Trabalhos complementares: Renovação das 
infra-estruturas, substituição das luminárias, 







Fotografias Antes e Depois da Obra, Rua do Pinhal (Troço 1 e 2) 
Estado da Obra Concluída em 2012 



















Descrição Bolsa de Imóveis Localização 




Projeto de Requalificação do Espaço Público 
Escadas do Monte 
 
Escadas do Monte Proposta39                                  Fotografias Antes e Depois das Obras 
Estado da Obra Concluída em 2012 
Promotor Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia 
                                                          
 
 
10 GAIURB, Urbanismo e habitação, EEM – GEOPORTAL: Gabinete de Reabilitação Urbana [em linha]. 
Vila Nova de Gaia: Departamentos de Informação Geográfica e Tecnologias de Informação act. 2013 
[consult. 3 de Maio de 2016] <URL: http://www.gaiurb.pt:81/aplicacao/ru.html> 
11 GAIURB, Urbanismo e habitação, EEM – Reabilitação Urbana: Projetos de intervenção no espaço 
público [em linha]. Vila Nova de Gaia: GAIURB act. [consult. 7 de Maio de 2016] <URL: 
http://www.gaiurb.pt/dru_07.htm> 
 




Pendente: em escada 
Materiais: lajeado de granito e cubo de 11x11,  
Descrição da intervenção: Desmontagem da 
escala e substituição das peças de granito que 
apresentam maior desgaste. O escoamento das 
águas pluviais processa-se através de grelhas 
colocadas nos patamares junto ao espelho do 
degrau. Junto ao plano das fachadas as variações.  
Trabalhos complementares: Substituição das 
luminárias por novos elementos, renovação das 
infra-estruturas, eliminação dos cabos aéreos, 





                                                          
12 GAIURB, Urbanismo e habitação, EEM – Reabilitação Urbana: Projetos de intervenção no edificado 
[em linha]. Vila Nova de Gaia: GAIURB act. [consult. 7 de Maio de 2016] <URL: 
http://www.gaiurb.pt/dru_07.htm> 
13 GAIURB, Urbanismo e habitação, EEM – Reabilitação Urbana: Projetos de intervenção no espaço 




Descrição Bolsa de Imóveis Localização 
Equipamento Sem Referência 












Edifício Sede da CidadeGaia – SRU/ Loja de Reabilitação Planta dos 





















Ficha de projeto: 
Programa: Edifício para 
instalação da Loja de 
Reabilitação e sede da empresa 
Municipal CidadeGaia, EM.  
Pressupostos: Requalificação 
de edifício inserido na unidade 
de intervenção Guilherme 
Gomes Fernandes para 
instalação da Sede da SRU: 
obras de recuperação e de 
adaptação do espaço às 
características necessárias 
designadamente no que se 




Estado da Obra Concluida em 2009 
 






























                                                          
42 GAIURB, Urbanismo e habitação, EEM – GEOPORTAL: Gabinete de Reabilitação Urbana [em linha]. 
Vila Nova de Gaia: Departamentos de Informação Geográfica e Tecnologias de Informação act. 2013 
[consult. 3 de Maio de 2016] <URL: http://www.gaiurb.pt:81/aplicacao/ru.html> 
Descrição Bolsa de Imóveis Localização 
Espaço Público 




Projeto de Requalificação do Espaço Público Rua Guilherme 
Gomes Fernandes 
 


















Estado da Obra Concluida em 2012 
Promotor Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia 
Ficha de projeto: 
 
Usos: Armazéns, Comércio, 
Habitação; serviços 
Arruamento: trânsito automóvel 
condicionado 
Pendente: arruamento plano 
Materiais: cubo de 11x11, granito. 
Descrição da intervenção: Faixa 
composta por fiadas de cubo de 
11cm junto ao plano das fachadas, e 
canal central pavimentado e lajado a 
granito. O escoamento das águas 
pluviais processa-se através de um 
rasgo central e longitudinal.  
Trabalhos complementares: 
Substituição das luminárias, 
renovação das infra-estruturas, 
eliminação dos cabos aéreos.  
 
Fotografias   Antes e Depois das Obras 
62 
 
Descrição Bolsa de Imóveis Localização 




Projeto de Requalificação do Espaço Público 
Rua Guilherme Braga  
 
Rua Guilherme Braga Proposta44                          Fotografias Antes e Durante as Obras 
Estado da Obra Concluída em 2012 
                                                          
108 GAIURB, Urbanismo e habitação, EEM – GEOPORTAL: Gabinete de Reabilitação Urbana [em 
linha]. Vila Nova de Gaia: Departamentos de Informação Geográfica e Tecnologias de Informação act. 
2013 [consult. 3 de Maio de 2016] <URL: http://www.gaiurb.pt:81/aplicacao/ru.html> 
44 GAIURB, Urbanismo e habitação, EEM – Reabilitação Urbana: Projetos de intervenção no espaço 
público [em linha]. Vila Nova de Gaia: GAIURB act. [consult. 7 de Maio de 2016] <URL: 
http://www.gaiurb.pt/dru_07.htm> 
 
Ficha de projeto: 
 
Usos: Armazéns, serviços 
Arruamento: trânsito automóvel 
condicionado 
Pendente: arruamento plano 
Materiais: cubo de 11x11, granito. 
Descrição da intervenção: Faixa 
destinada a estadia equipada com 
elementos de mobiliário urbano: 
suportes de bicicletas, papeleiras, 
bancos e bebedouros e pontuada por 
zonas verdes. Zona de circulação 
utomóvel pavimentada a  cubo de 
11cm.  
Trabalhos complementares: 
Substituição das luminárias, 
renovação das infra-estruturas, 



































Descrição Bolsa de Imóveis Localização 




Projeto de Requalificação do Espaço Público 
Largo Joaquim Magalhães 
 
Largo Joaquim Magalhães Proposta46Fotografias do Antes e Depois da Obra 
Estado da Obra Concluída em 2012 
Promotor Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia 
 
                                                          
110GAIURB, Urbanismo e habitação, EEM – GEOPORTAL: Gabinete de Reabilitação Urbana [em linha]. 
Vila Nova de Gaia: Departamentos de Informação Geográfica e Tecnologias de Informação act. 2013 
[consult. 3 de Maio de 2016] <URL: http://www.gaiurb.pt:81/aplicacao/ru.html> 
111GAIURB, Urbanismo e habitação, EEM – Reabilitação Urbana: Projetos de intervenção no espaço 




Ficha de projeto: 
 
Usos: Armazéns, Posto de Transformação 
Arruamento: trânsito automóvel 
condicionado 
Pendente: acentuada 
Materiais: cubo de 11x11, granito, tapete 
vegetal. 
Descrição da intervenção: modelações do 
terreno em plataformas escalonadas que 
configuram um pequeno anfiteatro. 
Introdução de áreas verdes rematadas por 
muretes de granito.  
Trabalhos complementares: Substituição 
das luminárias, renovação das infra-




Descrição Bolsa de Imóveis Localização 




Projeto de Requalificação do Espaço Público Rua do França 
 
 
Rua do França Proposta48                                  Fotografias Antes e Depois da Obra 
Estado da Obra Concluída em 2012 
Promotor Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia 
                                                          
112 GAIURB, Urbanismo e habitação, EEM – GEOPORTAL: Gabinete de Reabilitação Urbana [em 
linha]. Vila Nova de Gaia: Departamentos de Informação Geográfica e Tecnologias de Informação act. 
2013 [consult. 3 de Maio de 2016] <URL: http://www.gaiurb.pt:81/aplicacao/ru.html> 
113 GAIURB, Urbanismo e habitação, EEM – Reabilitação Urbana: Projetos de intervenção no espaço 




Ficha de Projeto: 
Usos:Armazéns 
Arruamento: Trânsito pedonal 
Pendente: arruamento plano 
Materiais: lajeado antigo e granito novo. 
Descrição da intervenção: Reposição do 
lajeado de granito antigo e introdução de 
canal central com rasgo longitudinal para 
escoamento das águas pluviais. 
Trabalhos complementares: Substituição 
das luminárias, renovação das infra-




Descrição Bolsa de Imóveis Localização 




Projeto de Requalificação do Espaço Público Rua de Santa Marinha 
 
 
Rua de Santa Marinha Proposta50                                Fotografias do Antes e Depois da Obras 
Estado da Obra Concluída em 2012 
Promotor Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia 
                                                          
114 GAIURB, Urbanismo e habitação, EEM – GEOPORTAL: Gabinete de Reabilitação Urbana [em 
linha]. Vila Nova de Gaia: Departamentos de Informação Geográfica e Tecnologias de Informação act. 
2013 [consult. 3 de Maio de 2016] <URL: http://www.gaiurb.pt:81/aplicacao/ru.html> 
50 GAIURB, Urbanismo e habitação, EEM – Reabilitação Urbana: Projetos de intervenção no espaço 
público [em linha]. Vila Nova de Gaia: GAIURB act. [consult. 7 de Maio de 2016] <URL: 
http://www.gaiurb.pt/dru_07.htm> 
Ficha de Projeto: 
Usos:Armazéns, serviços e habitação 
Arruamento: Transito automóvel 
condicionado 
Pendente: pouco acentuada 
Materiais: cubo de 11x11, granito. 
Descrição da intervenção: arrumamento 
pavimentado a cubo de 11x11cm e 
paralelo de granito junto ao plano das 
fachadas. Canal central em granito com 
rasgo longitudinal para escoamento das 
águas pluviais. 
Trabalhos complementares: Substituição 
das luminárias, renovação das infra-




Descrição Bolsa de Imóveis Localização 




Projeto de Requalificação do Espaço Público 
Largo de Santa Marinha 
 
Largo Santa Marinha Proposta52Fotografias do Antes e Depois da Obra 
Estado da Obra Concluída em 2012 
Promotor Câmara Municipal de Gaia 
                                                          
116 GAIURB, Urbanismo e habitação, EEM – GEOPORTAL: Gabinete de Reabilitação Urbana [em 
linha]. Vila Nova de Gaia: Departamentos de Informação Geográfica e Tecnologias de Informação act. 
2013 [consult. 3 de Maio de 2016] <URL: http://www.gaiurb.pt:81/aplicacao/ru.html> 
52 GAIURB, Urbanismo e habitação, EEM – Reabilitação Urbana: Projetos de intervenção no espaço 
público [em linha]. Vila Nova de Gaia: GAIURB act. [consult. 7 de Maio de 2016] <URL: 
http://www.gaiurb.pt/dru_07.htm> 
Ficha de Projeto: 
Usos:Armazéns, serviços e 
habitação 
Arruamento: trânsito automóvel 
condicionado. 
Pendente: arruamento plano. 
Desnível para o adro da igreja 
aproximadamente 2m. 
Materiais: cubo de 11x11, granito. 
Descrição da intervenção: 
arrumamento pavimentado a cubo 
de 11x11cm , escoamento das 
águas pluviais através de rasgo 
longitudinal ladeado por granito e 
feito através de degraus largos 
utilizáveis como bancos. 
Trabalhos complementares: 
Substituição das luminárias, 
renovação das infra-





Descrição Bolsa de Imóveis Localização 




Projeto de Requalificação do Espaço Público 
Rua Afonso III 
 
Rua Afonso III Proposta54 Fotografias do Antes e Depois da Obra 
Estado da Obra Concluída em 2012 
Promotor Câmara Municipal de Gaia 
                                                          
118 GAIURB, Urbanismo e habitação, EEM – GEOPORTAL: Gabinete de Reabilitação Urbana [em 
linha]. Vila Nova de Gaia: Departamentos de Informação Geográfica e Tecnologias de Informação act. 
2013 [consult. 3 de Maio de 2016] <URL: http://www.gaiurb.pt:81/aplicacao/ru.html> 
54 GAIURB, Urbanismo e habitação, EEM – Reabilitação Urbana: Projetos de intervenção no espaço 
público [em linha]. Vila Nova de Gaia: GAIURB act. [consult. 7 de Maio de 2016] <URL: 
http://www.gaiurb.pt/dru_07.htm> 
Ficha de Projeto: 
Usos:Armazéns 
Arruamento: trânsito automóvel 
condicionado. 
Pendente: arruamento plano. 
Materiais: cubo de 11x11,  paralelo 
de 11x22 e granito. 
Descrição da intervenção: faixa 
lateral em lajeado de granito 
atravessada por rasgo longitudinal 
para escoamento das águas 
pluviais. O restante arruamento é 
pavimentado a cubo de 11x11cm e 
a paralelo de granito no lado 
nascente. 
Trabalhos complementares: 
Substituição das luminárias, 
renovação das infra-





Descrição Bolsa de Imóveis Localização 




Projeto de Requalificação do Espaço Público 
Travessa do Ribeirinho 
 
Travessa do Ribeirinho Proposta56                             Fotografias do Antes e Depois da Obra 
Estado da Obra Concluída em 2012 
Promotor Câmara Municipal de Gaia 
                                                          
120GAIURB, Urbanismo e habitação, EEM – GEOPORTAL: Gabinete de Reabilitação Urbana [em linha]. 
Vila Nova de Gaia: Departamentos de Informação Geográfica e Tecnologias de Informação act. 2013 
[consult. 3 de Maio de 2016] <URL: http://www.gaiurb.pt:81/aplicacao/ru.html> 
56 GAIURB, Urbanismo e habitação, EEM – Reabilitação Urbana: Projetos de intervenção no espaço 
público [em linha]. Vila Nova de Gaia: GAIURB act. [consult. 7 de Maio de 2016] <URL: 
http://www.gaiurb.pt/dru_07.htm> 
 
Ficha de Projeto: 
Usos:Armazéns 
Arruamento: trânsito automóvel 
condicionado. 
Pendente: arruamento plano.  
Materiais: granito. 
Descrição da intervenção: pavimento 
lajeado de granito. O escoamento das 
águas pluviais processa-se através de um 
rasgo central e longitudinal. 
Trabalhos complementares: Substituição 
das luminárias por elementos suspensos 
em pendurais, renovação das infra-





Descrição Bolsa de Imóveis Localização 





Projeto de requalificação 
do Estaleiro Naval 
 
 
Projeto Estudo Prévio 
Promotor Gaiurb, EM 
 
                                                          
122 GAIURB, Urbanismo e habitação, EEM – GEOPORTAL: Gabinete de Reabilitação Urbana [em linha]. 
Vila Nova de Gaia: Departamentos de Informação Geográfica e Tecnologias de Informação act. 2013 
[consult. 3 de Maio de 2016] <URL: http://www.gaiurb.pt:81/aplicacao/ru.html> 
Ficha de Projeto: 
Usos:serviços 
Programa: Reabilitação do estaleiro naval e criação de 
melhores condições para o exercício da actividade. 
Introdução de uma valência museológica e integração do 
projeto numa rede de percursos pedonais. 
Pressupostos: Aproveitamento das estruturas de madeira 
existentes, construção de um novo armazém de apoio à 
actividade, introdução de um pequeno edifício destinado a 






Descrição Bolsa de Imóveis Localização 




Projeto de Requalificação do espaço público 
Escadas do Pedrosa 
 
 
Escadas do Pedrosa Proposta59                                  Fotografias do Antes e Depois das Obras 
Estado da Obra Concluída em 2012 
Promotor Câmara Municipal de Gaia 
                                                          
123GAIURB, Urbanismo e habitação, EEM – GEOPORTAL: Gabinete de Reabilitação Urbana [em linha]. 
Vila Nova de Gaia: Departamentos de Informação Geográfica e Tecnologias de Informação act. 2013 
[consult. 3 de Maio de 2016] <URL: http://www.gaiurb.pt:81/aplicacao/ru.html> 
59 GAIURB, Urbanismo e habitação, EEM – Reabilitação Urbana: Projetos de intervenção no espaço 
público [em linha]. Vila Nova de Gaia: GAIURB act. [consult. 7 de Maio de 2016] <URL: 
http://www.gaiurb.pt/dru_07.htm> 
Ficha de Projeto: 
Usos:Habitacional 
Arruamento: acesso pedonal 
Pendente: escadas  
Materiais: granito, aço e tapete vegetal 
Descrição da intervenção: reconstrução 
da escadaria e pavimentação em granito. 
Introdução de uma floreira na frente sul. 
Trabalhos complementares: Renovação 
das infra-estruturas, substituição das 
luminárias, remoção de cabos aéreos, 
demolição do muro acima da cota das 





Descrição Bolsa de Imóveis Localização 




Projeto de Requalificação do espaço público 




Calçada da Serra Proposta61                                  Fotografias Antes e Depois da Obra 
Estado da Obra Concluída em 2012 
Promotor Câmara Municipal de Gaia 
                                                          
125 GAIURB, Urbanismo e habitação, EEM – GEOPORTAL: Gabinete de Reabilitação Urbana [em 
linha]. Vila Nova de Gaia: Departamentos de Informação Geográfica e Tecnologias de Informação act. 
2013 [consult. 3 de Maio de 2016] <URL: http://www.gaiurb.pt:81/aplicacao/ru.html> 
61 GAIURB, Urbanismo e habitação, EEM – Reabilitação Urbana: Projetos de intervenção no espaço 
público [em linha]. Vila Nova de Gaia: GAIURB act. [consult. 7 de Maio de 2016] <URL: 
http://www.gaiurb.pt/dru_07.htm> 
Ficha de Projeto: 
Usos:Habitação, serviços 
Arruamento: trânsito automóvel  
Pendente: acentuada  
Materiais: cubo de 11x11, granito. 
Descrição da intervenção: faixa compota 
por cubo de 11cm junto ao plano das 
fachadas, rematadas por guias em granito 
de 40 cm. Canal central pavimentado a 
cubo de 11cm. Guias transversais em 
granito associadas a grelhas de 
escoamento das águas pluviais. 
Adequação às cotas de soleira através da 
introdução de degraus em granito. 
Pontualmente, e para destacar os espaços 
mais significantes, é aplicado o lajeado 
antigo (cruzamento com a Rua do Pilar e 
envolvente ao pilar da ponte Luís I) 
Trabalhos complementares: Renovação 
das infra-estruturas , substituição das 





Descrição Bolsa de Imóveis Localização 




Projeto de Requalificação do espaço público 
Rua do Pilar 
 
 
Rua do Pilar Proposta63Fotografias Antes e Depois da Obra 
Estado da Obra Concluída em 2012 
                                                          
127 GAIURB, Urbanismo e habitação, EEM – GEOPORTAL: Gabinete de Reabilitação Urbana [em 
linha]. Vila Nova de Gaia: Departamentos de Informação Geográfica e Tecnologias de Informação act. 
2013 [consult. 3 de Maio de 2016] <URL: http://www.gaiurb.pt:81/aplicacao/ru.html> 
128 GAIURB, Urbanismo e habitação, EEM – Reabilitação Urbana: Projetos de intervenção no espaço 




Ficha de Projeto: 
Usos:Habitação, armazéns, serviços 
Arruamento: trânsito automóvel  
Pendente: acentuada  
Materiais: cubo de 11x11, granito. 
Descrição da intervenção: faixa composta 
por duas fiadas de cubo de 11cm junto ao 
plano das fachadas, rematadas por guias 
em granito de 40 cm. Canal central 
pavimentado a cubo de 11cm. Guias 
transversais em granito associadas a 
grelhas de escoamento das águas 
pluviais. 
Adequação às cotas de soleira através da 
introdução de degraus em granito ou de 
plataformas (nos casos em que o desnível 
é mais acentuado). 
Trabalhos complementares: Renovação 
das infra-estruturas , substituição das 





Promotor Câmara Municipal de Gaia 
  
Descrição Bolsa de Imóveis Localização 




Projeto de Requalificação do espaço público 
Rua da Mesquita 
 
 
Rua da Mesquita Proposta65                                Fotografias do Antes e Depois da Obra 
                                                          
129 GAIURB, Urbanismo e habitação, EEM – GEOPORTAL: Gabinete de Reabilitação Urbana [em 
linha]. Vila Nova de Gaia: Departamentos de Informação Geográfica e Tecnologias de Informação act. 
2013 [consult. 3 de Maio de 2016] <URL: http://www.gaiurb.pt:81/aplicacao/ru.html> 
65 GAIURB, Urbanismo e habitação, EEM – Reabilitação Urbana: Projetos de intervenção no espaço 
público [em linha]. Vila Nova de Gaia: GAIURB act. [consult. 7 de Maio de 2016] <URL: 
http://www.gaiurb.pt/dru_07.htm> 
 
Ficha de Projeto: 
Usos:Habitação 
Arruamento: pedonal  
Pendente: em escada no extremo norte e 
plana no extremo sudeste. 
Materiais: cubo de 11x11, granito 
Descrição da intervenção: faixa composta 
por fiadas de cubo de 11cm junto ao 
plano das fachadas, rematadas por guias 
em granito de 40 cm. Canal central 
pavimentado a cubo de 11cm. O 
escoamento das águas pluviais processa-
se através de um rasgo central e 
longitudinal. No tramo de maior 
inclinação, todo pavimentado a lajeado 
de granito, é introduzida uma escada em 
metade da largura do arruamento. 
Trabalhos complementares: Renovação 
das infra-estruturas  e substituição das 
luminárias. Reformulação dos patamares 
de acesso às habitações com vista a 
melhorar as condições de acessibilidade e 





Estado da Obra Concluída em 2012 
Promotor Câmara Municipal de Gaia 
  
Descrição Bolsa de Imóveis Localização 




Projecto de Requalificação da Rua da Fervença 
 
Rua da Fervença Proposta67Fotografias do Antes e Depois da Obra 
                                                          
131GAIURB, Urbanismo e habitação, EEM – GEOPORTAL: Gabinete de Reabilitação Urbana [em linha]. 
Vila Nova de Gaia: Departamentos de Informação Geográfica e Tecnologias de Informação act. 2013 
[consult. 3 de Maio de 2016] <URL: http://www.gaiurb.pt:81/aplicacao/ru.html> 
67 GAIURB, Urbanismo e habitação, EEM – Reabilitação Urbana: Projetos de intervenção no espaço 
público [em linha]. Vila Nova de Gaia: GAIURB act. [consult. 7 de Maio de 2016] <URL: 
http://www.gaiurb.pt/dru_07.htm> 
 
Ficha de Projeto: 
Usos: Armazéns, Habitação e Comércio 
Arruamento: trânsito automóvel 
Pendente: acentuada  
Materiais: cubo de 11x11, granito 
Descrição da intervenção: faixa composta 
por fiadas de cubo de 11cm junto ao 
plano das fachadas, rematadas por guias 
em granito de 40 cm. Canal central 
pavimentado a cubo de 11cm. Guias 
transversais em granito associadas a 
grelhas de escoamento das águas 
pluviais. 
Trabalhos complementares: 
Reformulação dos patamares de acesso a 
algumas edificações localizadas a cota 
superior ao arruamento, com vista a 




Estado da Obra Concluída em 2012 
Promotor Câmara Municipal de Gaia 
  
Descrição Bolsa de Imóveis Localização 




Projeto de Requalificação da Rua Rocha Leão 
 
Rua Rocha Leão Proposta69 Fotografias Antes e Depois da Obra 
                                                          
135 GAIURB, Urbanismo e habitação, EEM – GEOPORTAL: Gabinete de Reabilitação Urbana [em 
linha]. Vila Nova de Gaia: Departamentos de Informação Geográfica e Tecnologias de Informação act. 
2013 [consult. 3 de Maio de 2016] <URL: http://www.gaiurb.pt:81/aplicacao/ru.html> 
69 GAIURB, Urbanismo e habitação, EEM – Reabilitação Urbana: Projetos de intervenção no espaço 
público [em linha]. Vila Nova de Gaia: GAIURB act. [consult. 7 de Maio de 2016] <URL: 
http://www.gaiurb.pt/dru_07.htm> 
Ficha de Projeto: 
Usos:Habitação, serviços 
Arruamento: trânsito condicionado 
Pendente: arruamento plano 
Materiais: cubos de 11x11 cm, guias de 
betão. 
Descrição da intervenção: Introdução de 
duas guias de betão laterais e 
pavimentação com  cubo de 11x11cm. 
Guia de escoamento das águas pluviais 
longitudinais  associadas a guia de betão.  
Trabalhos complementares: Substituição 
de guias de bordadura do Jardim do 
Morro, reparação das luminárias, 






Estado da Obra Concluída em 2012 
Promotor Câmara Municipal de Gaia 
  
Descrição Bolsa de Imóveis Localização 




Projeto de Requalificação da Rua Casino da Ponte 
 
Rua Casino da Ponte Proposta71 Fotografias Antes e Depois da Obra 
                                                          
135 GAIURB, Urbanismo e habitação, EEM – GEOPORTAL: Gabinete de Reabilitação Urbana [em 
linha]. Vila Nova de Gaia: Departamentos de Informação Geográfica e Tecnologias de Informação act. 
2013 [consult. 3 de Maio de 2016] <URL: http://www.gaiurb.pt:81/aplicacao/ru.html> 
71 GAIURB, Urbanismo e habitação, EEM – Reabilitação Urbana: Projetos de intervenção no espaço 
público [em linha]. Vila Nova de Gaia: GAIURB act. [consult. 7 de Maio de 2016] <URL: 
http://www.gaiurb.pt/dru_07.htm> 
Ficha de Projeto: 
Usos: Armazéns, Comércio 
Arruamento: trânsito automóvel 
Pendente: acentuada  
Materiais: cubo de 11x11, granito 
Descrição da intervenção: faixa composta 
por fiadas de cubo de 11cm junto ao 
plano das fachadas, rematadas por guias 
em granito de 40 cm. Canal central 
pavimentado a cubo de 11cm. Guias 
transversais em granito associadas a 
grelhas de escoamento das águas 
pluviais. 
Trabalhos complementares: Renovação 
das infra-estruturas  e substituição das 





Estado da Obra Concluída em 2012 
Promotor Câmara Municipal de Gaia 
  
Descrição Bolsa de Imóveis Localização 




Projeto de requalificação urbana – Escarpa da Serra 
                                                          
137 GAIURB, Urbanismo e habitação, EEM – GEOPORTAL: Gabinete de Reabilitação Urbana [em 
linha]. Vila Nova de Gaia: Departamentos de Informação Geográfica e Tecnologias de Informação act. 
2013 [consult. 3 de Maio de 2016] <URL: http://www.gaiurb.pt:81/aplicacao/ru.html> 
Ficha de Projeto: 
Usos: Armazéns, Ruinas 
Arruamento: Trânsito automóvel condicionado 
Pendente: acentuada 
Materiais: cubo de 11x11, granito, tijolo, aço, 
betão 
Descrição da intervenção: Reconversão 
funcional do Compelxo Casino da Ponte e 
reconversão dos patamares e da guarda em 
tijolo. Criação de um percurso pedonal a ligar o 
edificio principal à Rua da Calçada da Serra. 
Introduçao de elevador panorâmico. 
Trabalhos complementares: Tratasmento da 




Projeto Estudo Prévio 
Promotor Departamento de Reabilitação Urbana, Gaiurb, EM 
 
Descrição Bolsa de Imóveis Localização 








Planta74Alçado do Edifício 
                                                          
138GAIURB, Urbanismo e habitação, EEM – GEOPORTAL: Gabinete de Reabilitação Urbana [em linha]. 
Vila Nova de Gaia: Departamentos de Informação Geográfica e Tecnologias de Informação act. 2013 
[consult. 3 de Maio de 2016] <URL: http://www.gaiurb.pt:81/aplicacao/ru.html> 
74 GAIURB, Urbanismo e habitação, EEM – GEOPORTAL: Gabinete de Reabilitação Urbana [em linha]. 
Vila Nova de Gaia: Departamentos de Informação Geográfica e Tecnologias de Informação act. 2013 
[consult. 3 de Maio de 2016] <URL: http://www.gaiurb.pt:81/aplicacao/ru.html> 
Ficha de Projeto: 
Usos:Habitacional 
Descrição do projeto: Estudo do edificio 
PER com tres pisos para terreno, 
património da Gaiurb, no âmbito de um 
estudo realizado com vista a apurar a sua 
capacidade coonstrutiva. A proposta 
consiste na construção de um edificio de 
raiz composto por dois volumes 
interligados, que suporte as ligações 
horizontais e verticais entre o arruamento 
e os diversos fogos. 
Programa: 10 habitações abrangendo as 
seguintes tipologias: 
T0 – num total de 1 unidade 
T1 – num total de 2 unidades 
T2 – num total de 2 unidades 





Projeto Estudo Prévio 
Promotor Departamento de Reabilitação Urbana, Gaiurb, EM 
 
Descrição Bolsa de Imóveis Localização 




Projeto de requalificação da Rua Cabo Simão 




                                                          
140 GAIURB, Urbanismo e habitação, EEM – GEOPORTAL: Gabinete de Reabilitação Urbana [em 
linha]. Vila Nova de Gaia: Departamentos de Informação Geográfica e Tecnologias de Informação act. 
2013 [consult. 3 de Maio de 2016] <URL: http://www.gaiurb.pt:81/aplicacao/ru.html> 
 
Ficha de Projeto: 
Descrição da intervenção: Reconstituição das 
plataformas do porto e tratamento paisagistico da 
envolvente. Requalificação dos arruamentos. 
Pavimentação com cubo de granito e introdução de 
um rasgo longitudinal ladeado por duas guias de 






Projeto Estudo Prévio 



























Descrição Bolsa de Imóveis Localização 
Edifício Referenciado Rua de S. Lourenço 
Ficha Técnica76 
 
  Alçado 
 
Recuperação de Edifício para Habitação 
Lugar do Castelo77 
 
Projeto Projeto de execução a concluir 
Promotor CidadeGaia – Sociedade de Reabilitação Urbana, EM 
 
                                                          
141GAIURB, Urbanismo e habitação, EEM – GEOPORTAL: Gabinete de Reabilitação Urbana [em linha]. 
Vila Nova de Gaia: Departamentos de Informação Geográfica e Tecnologias de Informação act. 2013 
[consult. 3 de Maio de 2016] <URL: http://www.gaiurb.pt:81/aplicacao/ru.html> 
142GAIURB, Urbanismo e habitação, EEM – Reabilitação Urbana: Projetos de intervenção no edificado 




Ficha de Projeto: 
Descrição: Reabilitação total do edifício com 
adaptação do interior, em mau estado de 
conservação, ao programa proposto e às 
exigências de conforto atuais. 
Programa: 2 apartamento com tipologia T1 e 
T2 duplex 
 
Plantas  Cortes 
83 
 
Descrição Bolsa de Imóveis Localização 
















                                                          Centro Interpretativo do Castelo79 
Projeto Projeto de Execução que aguarda lançamento de concurso. 
Promotor CidadeGaia – Sociedade de Reabilitação Urbana, EM 
                                                          
143 GAIURB, Urbanismo e habitação, EEM – GEOPORTAL: Gabinete de Reabilitação Urbana [em 
linha]. Vila Nova de Gaia: Departamentos de Informação Geográfica e Tecnologias de Informação act. 
2013 [consult. 3 de Maio de 2016] <URL: http://www.gaiurb.pt:81/aplicacao/ru.html> 
144 GAIURB, Urbanismo e habitação, EEM – Reabilitação Urbana: Projetos de intervenção no espaço 





Ficha de Projeto: 
Descrição: Dotar de conteúdos adequados  um Centro 
Interpretativo e de Estudo,  constituindo um local 
expositivo nomeadamente na vertente arqueológica , de 
arquivo e com auditório. 
Programa: Criar um local expositivo, com forte 
vertente, arqueológica, de arquivo com auditório para 
conferências, debates, amostragens de filmes, 





6 Projetos a executar no Centro Histórico 
 
Projeto para a Requalificação do Complexo Casino da Ponte 
 






Projeto para a Requalificação do Complexo Casino da Ponte80 
 
 Designação 
Hotel Casino da Ponte 
Requerente OportoPlayer – Investimentos Lda 








                                                          
80 As fotomontagens, peças desenhadas e informação das legendas são da autoria do arquitecto, José 
Gigante, Arquitecto, Lda, responsável pelo projeto, este encontra-se Disponivel em: 
http://pt.slideshare.net/H23webmarketing/hotel-casino-da-ponte?from_action=save Consultado a 5 de 
Maio de 2016 
81SlideShare – Hotel Casino da Ponte: Projeto de Reconversão e Ampliação de Edificios. [projecção 




Planta da Cobertura 
Planta Piso 12- Átrio e Receção                                
















Planta Piso 11 -      Átrio e Receção 
  Administração 
    Quartos 
 
   Cota: 61,18 
 
 
Planta Piso 10 - Área técnica 






Planta Piso 9 - Área técnica 
  Área de serviço  
 
 
 Cota: 54,68 
 
 
Planta Piso 8 - Bar panorâmico 
 Quartos 
 Área de serviço  




 Cota: 50,98 
 
 
Planta Piso 7 A -   Restaurante  
     / bar 
     Área de serviço 
     Área técnica 




Cota: 45, 95 –   














Planta Piso 7 - Restaurante / bar 
 Área de serviço 








Planta Piso 6 - Área de serviço 
  Quartos  
 
 
 Cota: 42,55 
 
 
Planta Piso 5 - Área de serviço 
  Quartos  
 
 
 Cota: 38,36 
 
 
Planta Piso 4 - Área de serviço 
  Quartos  
 
 
 Cota: 35,51 
 
 
Planta Piso 3 -     Área de serviço 
   Quartos  
   Área técnica 
 
 





















Planta Piso 2       Ginásio / Sauna 
Área de serviço 
   Quartos  
   Área técnica 
 
 







Planta Piso 1       Área de serviço 
   Sala polivalente /  
   reuniões  
 
 
 Cota: 27,00 
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Designação Ponte Pedonal sobre o Rio Douro 
Requerente Câmara Municipal do Porto 




Perspectiva da Ponte do lado do Porto 
 
Perspetiva da Ponte do lado de Gaia 
 
                                                          
82Afaconsult – Ponte Pedonal sobre o rio Douro. [Consult. 14 de junho de 2016]. Disponível em:<URL: 
http://www.afaconsult.com/portfolio/106711/92/ponte-pedonal-sobre-o-rio-douro> 
83 As fotomontagens são da autoria do engenheiro Adão da Fonseca, responsável pelo projeto. 
 
Sistema estrutural da Ponte  
90 
 
7 Memória e Património do Centro Histórico de Vila Nova de Gaia 
 Memória  
 Identidade e Materialidade   
 
Sobre as povoações de Gaya e Villa Nova | Cartografia 
e Iconografia Histórica| Expressão Urbana| Representação 




 Património  
 Arruamentos   
 
Rua Cândido dos Reis | Avenida Diogo Leite | Avenida 
Ramos Pinto |Largo Ponte Luís I | Cais de Gaia| Largo 
Miguel Bombarda | Largo Santa Marinha | Rua Guilherme 
Braga | Rua Guilherme Gomes Fernandes | Rua do Pilar | 





 MEMÓRIA e PATRIMÓNIO 
O Centro Histórico de Vila Nova de Gaia 
    A escolha das temáticas a abordar nesta 
exposição baseia-se numa outra exposição 
realizada pelo Departamento de 
Reabilitação Urbana de Vila Nova de Gaia, 





IDENTIDADE E  MATERIALIDADE 
 
Sobre as povoações de Gaya e Villa Nova | Cartografia 
e Iconografia Histórica| Expressão Urbana| 





Rua Cândido dos Reis | Avenida Diogo Leite | Avenida 
Ramos Pinto |Largo Ponte Luís I | Cais de Gaia| Largo 
Miguel Bombarda | Largo Santa Marinha | Rua 
Guilherme Braga | Rua Guilherme Gomes Fernandes | 





    O povoamento da freguesia de Santa 
Marinha começou na Pré História, período 
cronologicamente identificado a partir dos 
vestígios arqueológicos encontrados, dos 
quais foram registados artefactos líticos, de 
indústrias acheulenses, características do 
Paleolítico Inferior entre outros achados 
que possivelmente remontam ao Período 
Neolítico ou início da Idade dos Metais,  
contudo, como atesta o arqueólogo 
Gonçalves Guimarães a descontextualização 
destes achados não permite estabelecer 
uma cronologia sistemática para estes 
períodos. Também para a Idade do Bronze, 
barreira que define a existência de 
povoados Pré-Históricos nos limites da 
freguesia e atual Concelho não estão 
definidos, sabe-se que Gaia teve origem 
num povoado fortificado castrejo, no lugar 
atualmente designado por Castelo, cujo 
espólio encontrado indica ocupação desde 
o Bronze Final, no Século I a.C. até ao Baixo 
Império.  Segundo o estudo realizado por 
Gonçalves Guimarães, a povoação de Vila 
Nova terá sucedido ao Portucale Suévico– 
Visigótico, período que inicia a nossa 
cronologia, ao Portugal novigodo, ao 
Portum Dorii do Século XII,  
SOBRE AS POVOAÇÕES DE 
GAYA E VILLA NOVA 
IDENTIDADE E  
MATERIALIDADE 
A resistência dos hispano romanos de Portucale ao domínio suévico  
causa a morte de alguns honesti natu, membros de famílias ricas, 
iniciando-se o período comumente designado por Alta Idade Média. 
459 
Período de decadência  
DE 459 ATÉ AO SÉCULO VI  
Período de afirmação do 
Cristianismo 
SÉC. VI  
PERÍODO SUÉVICO-VISIGÓTICO 
Os cavaleiros berberes chefiados 
por Muça chegam à Galiza. 
712 
Conimbriga é conquistada 
sem oferecer resistência. 
715 
Edrisis faz referência a Alacaria nova 
de Gaia, possível alusão ao povoado 
de Gaia cujo topónimo é de origem 
árabe e significa povoação pequena.  
SÉC. VI  
Gaia mantinha-se como porto 
de fronteira sobre o rio douro, 
limitando o território de 
mouros e cristãos  
869 
PERÍODO DAS GUERRAS DA FRONTEIRA NO WÂDI-DUÂIRO 
D. Afonso III dá Foral à povoação de 
Gaia, onde refere a separação desta 
com o «burgo Veteri de Portu» (Vila 
Nova).  
1255  
O segundo Foral  concedido por D. 
Dinis atribuiu ao Burgo  Veteri de 
Portu o nome de Villa Nova de Rey. . 
1288 
Nas Inquirições de D. Dinis, o Julgado de Gaia 
inscrevia a maior parte das freguesias, que 
surgem mencionadas no Foral Manuelino e 
que salvo raras exceções constituem o atual 
Concelho. 
1290 
PERÍODO DAS GUERRAS DE AFIRMAÇÃO CONCELHIA E  DE SUJEIÇÃO À CIDADE DO PORTO — IDADE MÉDIA 
É criada a  feira anual de gaia, que 
iniciava quinze dia antes do S. 
martinho e decorria durante 1 mês. 
1302 
As cortes resolvem problemas entre os vizinhos dos concelhos 
de Gaya e Villa Nova, no que diz respeito ao controle de 
caminhos, portagens e fretes marítimos e fluviais. 
1331 
Referência aos Paços del Rej 
1341 
Referência à casa do 
concelho de Gaya 
1355 
Mestre de Avis concedeu o alargamento  
do termo da cidades do Porto, incluindo a 
este a povoação de Gaia, a 13 de Maio 
desse mesmo ano anexou-lhe Villa Nova 
“De par de Gaya”. 
1384 
D. João I confirma todos os 
privilégios, foros, 
liberdades e bom costumes 
de Gaia. 
1385 
Foral que determinou do ponto de vista jurídico o final da 
existência medieval das povoações de Gaya e Villa Nova, 
passando a identifica-las como Villa Nova da Gaya. Nesse 
mesmo ano D. Manuel lançou a finta, imposto que caiu 
sobre os moradores do Porto e todo Julgado de Gaia, 
destinava-se ao pagamento da despesa para a  construção 
do Mosteiro  S. Bento da Avé Maria. 
1518 
Villa Nova possuía já as suas 
tarraçanas, sendo já à época um  
grande entreposto de vinhos e de 
azeite. 
1391 
D. Duarte  a pedido da cidade do 
Porto integra Gaya  e Villa Nova na 
Comarca e Correição de Entre -Douro 
– e– Minho, o que no entanto não 
levou à perda de autonomia 
administrativa. 
1437 




ao Burgo Velho do Porto do Foral de D. 
Afonso III e a villa nova de rey de D. Dinis, 
sendo denominada de villa nova de par de 
gaya até ao Século XVIII. Uma das hipóteses 
enunciadas pelo autor relaciona-se com os 
topónimos «atribuídos» à designada vila . 
Neste sentido apresenta-nos a referência ao 
hagiotopónimo Sancta Marinha, que surge 
no século IX, como designação de uma vila, 
e em 1116  existe referência a Sancta 
Marina de Portugal, este último passa a 
designar a freguesia que corresponderá aos 
limites desta vila, praticamente os atuais 
não fosse a Afurada ter-se tornado uma 
freguesia autónoma no ano de 1952. Os 
limites de Gaia e Vila Nova não estavam 
definidos até ao foral de D. Manuel (1518), 
« doado a Villa nova da Gaya termo do 
porto, e da outra terra sua anexa, refere a 
villa nova de Gaya e vila nova com seu 
circuito e arravalde, especificando na fl. VII 
a existência da terra de Gaya maior e daa 
pequena, circunscrições administrativas que 
virão até ao Século XIX». (GUIMARÃES, 
1995: 67, 68) 
 
SOBRE AS POVOAÇÕES DE 
GAYA E VILLA NOVA 
IDENTIDADE E  
MATERIALIDADE 
A Villa de Gaia é descrita como terra de 
pescadores, rendendo mais em dizimo 
que o habitantes de Villa Nova. 
 
Edificação da Capela do Senhor da Vera Cruz, no Lugar do 
Candal.  
1610 
Os mercadores Britânicos no 
Porto exportam vinho para 
Inglaterra.  
1651 
Fundação da Companhia Geral 
da Agricultura das Vinhas do Alto 
Douro. 
1756 
Instalação, na Quinta do Vale D´Amores , uma 
unidade Fabril dedicada ao fabrico de faiança.  
1780 
A unidade fabril criada por João Bernardo 
Guedes, Diogo José de Araújo e Domingos 
Vandelli, localizada também na Quinta do Vale 
D´Amores. produziu louça de pó de pedra.  
1790 
Cerco do Porto com consequente 
ocupação do Mosteiro da Serra do 
Pilar por parte das tropas liberais e do 
Convento de Santo António do Vale da 
Piedade pelas tropas absolutistas. 
1832-1834 
Instalada nas proximidades da Cerca do Convento da 
Serra o Pilar, a fábrica da Fervença dedicou-se à 
produção de louça e azulejo. A segunda unidade fabril 
instalada no Monte Cavaco foi fundada pela Firma 
António Nicolau & Filho.  
1824 
A cheia deste ano impediu a 
realização do ato litúrgico que 
acontecia a 25 de Abril romagem 
do Cabido da Sé à extinta Capela 
de S. Marcos.  
1832 
 
   Até ao Século XVIII a divisão 
administrativa do Julgado de Gaia definia 
Vila Nova ou Concelho de Baixo e Gaia ou 
Concelho de Cima, enquanto povoações 
ribeirinhas, estando a primeira localizada 
entre a Fonte do Cabeçudo e o Rio Douro e 
a segunda localizada na encosta da colina 
do Castelo e separada de Vila Nova pelo 
Ribeiro das Azenhas ou de Santo Antão.  
   Ainda debatendo sobre os limites das 
duas povoações é referido que a partir do 
Século XVII, Vila Nova  foi cabeça de Gaia-a-
Pequena limitada a partir da Fonte dos 
Arrependidos - Marco da Rasa—
Lavadores—Fonte dos Arrependidos— 
Monte Grande até à Quinta do Cravel—
Lugar de Santiago—Ribeira de Quebrantões
– Casa e Quinta de Guimarães, lugares que 
faziam parte das freguesias de Santa 
Marinha, Mafamude, Oliveira do Douro e 
Canidelo, e cuja cabeça foi a Quinta de 
Quebrantões dos Leites-Pereiras. 




SOBRE AS POVOAÇÕES DE 
GAYA E VILLA NOVA 
IDENTIDADE E  
MATERIALIDADE 
A Villa de Gaia é descrita como terra de 
pescadores, rendendo mais em dizimo 
que o habitantes de Villa Nova. 
SÉC. XVI 
Edificação da Capela do Senhor da Vera Cruz, no Lugar do 
Candal.  
1610 
Os mercadores Britânicos no 
Porto exportam vinho para 
Inglaterra.  
1651 
Gaia e Vila Nova tornam-se parte 
integrante como um todo unitário do  
município de Vila Nova de Gaia 
1834 
Os armazéns e outras empresas subsidiárias 
nomeadamente as tanoarias, ultrapassam os limites da 
freguesia de Santa Marinha estendendo-se à freguesia 
de Mafamude ao longo da Estrada Real ou como se 
poderá afirmar pela Bandeira e pelo Padrão. 
SEGUNDA METADE DO SÉCULO XIX 
A Real Companhia Vinícola do Norte de Portugal, a 
atual Real Companhia Velha implantava-se em Gervide 
na freguesia de Oliveira do Douro. 
1889 
O Entreposto diminuiu delimitando a área que ia desde a Ponte 
D Luís I através da Rua General Torres até à Rua Diogo Cassels, 
passando depois pela Avenida da República, virava para Poente 
na Câmara de Gaia e de novo por General Torres, seguindo ao 
Largo dos Aviadores e depois à Barrosa até ao lugar do Monte 
de Coimbrões, passando pelo Arco do Prado e seguindo em 
linha quase reta até ao lugar do Castelo de Gaia. 
1959 
“Em 1926 do lado nascente, o Entreposto delimitava a área desde o Rio Douro em 
Oliveira do Douro (Quebrantões e Gervide) passava por Mafamude (Agra do Moinho, 
Paço de Rei, até Santo Ovídio, Rasa e Telheira, seguindo depois pelos limites de 
Santa Marinha (Coimbrões) até Canidelo (Meiral, Quatro Caminhos, Alumiara, Lago 
do Linho), onde encontrava de novo o Douro” 
          TEIXEIRA, et al., 2000: 5 
1926 
   No que diz respeito à povoação de Gaia, 
também na época acima mencionada, 
sabemos que Gaia-a-Pequena correspondia 
a todo o restante território das freguesias 
de Mafamude, Oliveira do Douro e 
Canidelo, e a sua cabeça era a Casa de 
Campo Bello, cujos proprietários eram a 
família Cernaches, tendo depois passado 
para os Sás, mais tarde nomeados 
Marqueses de Abrantes. 
   Segundo a Descrição Topographica de Vila 
Nova de Gaia, a freguesia de Santa Marinha 
era definida pelas povoações de Gaia e Vila 
Nova e parte da  área de Gaia-a– Pequena, 
com distinção efetiva da divisão 
administrativa e eclesiástica, sendo a 
povoação de Vila Nova, denominada de 
«Termo Velho da Cidade do Porto » e 
administrada pela cidade do Porto entre 
1385 e 1834. 
   Por conseguinte a organização do 
território, os seus limites e administração 
são questões fundamentais para a 
compreensão das dinâmicas dos lugares  
que constituem a atual freguesia e cujas pré
-existências, ainda que de forma 
generalizada, pela escassez de 
documentação, se encontram registadas e 
documentadas. 
SOBRE AS POVOAÇÕES DE 
GAYA E VILLA NOVA 




LOCALIZAÇÃO DA POVOAÇÃO CALE, DO 




O mapa apresentado e uma cópia do 
Ravennare 
Este serve para afirmar que a povoação de 
Cale localizava-se na margem esquerda do 
Rio Douro, referindo-se por circunstância ao 
Portucale Galelo, contudo sem qualquer 
serventia para a indicação da existência do 
Portucale Lusitânico. 
PORMENOR DE UM MAPA DO GEÓGRAFO 





REPRESENTAÇÃO ICONOGRÁFICA DA 
MARGEM ESQUERDA DO RIO DOURO 
Considerada mais antiga gravura que 
representa com pormenor a povoação de 
Vila Nova, integra o espólio de desenhos e 
aguarelas realizadas pelo pintor Pier Maria 
Baldi aquando a sua passagem por Portugal, 
acompanhando Cosme de Médicis, príncipe 
da Toscana. Este desenho da cidade do 
Porto foi realizado de um lugar elevado de  
Vila Nova. 
VILA NOVA, O RIO DOURO E O PORTO, 
DESENHO DE PIER MARIA BALDI, 
BIBLIOTECA NACIONAL DE  PORTUGAL 
Esta imagem é uma reprodução da gravura de 
Manuel da Silva Godinho a partir do desenho 
de Teodoro de Sousa Maldonado. Representa 
parcialmente  as duas margens do Rio Douro, 
à direita em Vila Nova podemos observar o 
Mosteiro da Serra do Pilar implantado no 
Monte da Meijoeira, a acumulação de 
edificado  na área ribeirinha e as atividades 
relacionadas  relacionadas com o rio. 
IMAGEM DA CIDADE DO PORTO, 1789, 
ARQUIVO HISTÓRICO DO PORTO 
No que diz respeito à cartografia 
histórica, sabemos que não existem 
representações de pormenor do 
território localizado na margem 
esquerda do Rio Douro durante a 
Época Medieval. A representação 
mais antiga das duas povoações 
encontra-se numa cópia do século  
XI-XII de um mapa do século VII do 
geógrafo Anonimo de Ravena, 
elaborado a partir de um mapa-
múndi de Castorius (Séc. IV). 
(GUIMARÃES, 1995: 47) 
Datado de 1313 temos o Portulano 
de Petrus Vesconte de Génova, no 
qual surge a indicação de p(orto) de 
portugallo, o que se irá repetir em 
1467 no portulano de Graziano 
Benincasa de Ancona. Por sua vez a 
representação de Pedro Reinel 
datada de 1485 refere-se apenas ao 
topónimo porto. Neste sentido 
iremos encontrar representações 
mais pormenorizadas das duas 
antigas povoações da freguesia de 
Santa Marinha apenas nos finais do 








PERSPECTIVA DE VILLA NOVA 
Esta é a reprodução de uma  gravura 
publicada em 1833, apresentando a planta 
da cidade do Porto, o mapa da cidade e 
arredores, com localização das primeiras 
linhas de defesa, durante o Cerco do Porto. 
É também apresentada uma perspetiva 
sobre o Rio Douro, na qual é possível 
observar a povoação de Massarelos e a zona 
de Vale de Piedade, na margem oposta. 
PORTO, THE ENVIRONS OF OPORTO: VIEW 
OF OPORTO FROM TORRE DA MARCA, ARQ. 
HISTÓRICO DO PORTO 
1844 
 
VISTA DA PARTE ORIENTAL DO PORTO 
A imagem representativa de parte de uma das  
antigas povoações de Vila Nova de Gaia, 
nomeadamente Villa Nova  é uma cópia 
encontrada no livro Mea Villa Gaya, de um 
desenho à pena da autoria de Joaquim de Souza 
Vasconcellos, que se encontrava na secretaria 
da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia. 
PANORAMA DE VILLA NOVA DE GAYA, 
SECRETARIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
GAIA 
Reprodução de uma gravura de António Joaquim de 
Sousa Vasconcelos (Outubro de 1844), tirada da cadeia 
da Relação, representando a parte oriental do centro 
histórico do Porto, com destaque para: 
1 - Postigo do Sol; 2 - Convento de Santa Clara; 3 - Igreja 
da Sé; 4 - Paço do Bispo (Paço Episcopal); 5 - Colégio e 
Igreja dos Grilos; 6 - Aljube; 7 - Rua da Bainharia; 8 - Rua 
das Flores;  
9 - Rua de Santana; 10 - Rua de São João; 11 - Santa Casa 
da Misericórdia; 12 - São Cristóvão. E no canto 
superior direito o Mosteiro da Serra do Pilar. 
[normação na descrição feita pelo Arquivo ]
REPRODUÇÃO DE UMA GRAVURA DE 
ANTÓNIO JOAQUIM DE SOUSA 
VASCONCELOS, ARQ. HIST. DO PORTO 
De Lucas Waghenaer em 1583 no 
roteiro de navegação dos principais 
portos da costa de Portugal  cuja 
carta foi denominada de Spieghel 
der Zeevaerdt, no entanto com 
pouco valor iconográfico. Datado de 
1619 temos a carta de Willem Janz 
Blaeu inserida na obra Zespiegel, e 
que também representa  a costa 
portuguesa de Viana até Aveiro, e 
mostra as povoações de Gaia o 
Convento e Cerca de São Salvador 
da Serra, o Convento de Santo 
António do Vale da Piedade, surge 
ainda indicado o Clusenaer, que 
seria possivelmente o Degredo de 
Valdamores. 
Em 1621 e 1673  são impressos e 
publicados, num mapa de Portugal 
da autoria de Fernando Alvares Seco 
e numa carta de Luís Serrão 
Pimentel integrada na obra Prática 
da Arte de Navegar, referências aos  
topónimos de ambas e povoações e 





DESENHO DE CESÁRIO AUGUSTO PINTO 
A gravura de Cesário Augusto Pinto foi desenhada 
em 1848 e publicada no ano seguinte  na obra 
intitulada As Margens do Douro, Álbum de Doze 
Visitas, a partir de Miragaia. Datada de 14 anos 
após o Cerco do Porto é representativa da 
destruição causada pela batalha, onde é possível 
observar os vestígios deixados pela bateria de 
artilharia miguelista instalada no topo da colina e 
o estado de alguns dos edifícios que sofreram com 
os bombardeamentos, assim como é possível 
detetar a Igreja Gaia. 
DESENHO, CESÁRIO AUGUSTO PINTO, ARQ. 
HISTÓRICO DO PORTO, 1848 
Em relação às representações 
iconográficas das povoações de Gaia 
e Vila Nova apresenta-se com mais 
antiga uma aguarela da autoria de 
Pier Maria Baldi, que representa Vila 
Nova em primeiro plano, o Rio 
Douro em segundo e a Cidade do 
Porto, que se pretendia representar, 
num terceiro plano. A perspetiva 
apresentada por Baldi inicia-se na 
colina de Gaia e percorre a frente 
ribeirinha de Vila Nova até ao Monte 
da Meijoeira. Nesta gravura 
podemos ver representados, o 
Mosteiro das Donas de Vila Nova de 
Gaia (Corpus Christi), «(…) mosteiro  
de muitos jardins e aguas e lugar 
muito frescos alvo que lhe chega às 
vezes o Douro, quando vai 
grande» (BARROS cit. por 
GUIMARÃES, 1995: 52), ao lado 
deste encontra-se o atual estaleiro 
naval. A Nascente encontra-se a 
Igreja de Santa Marinha, e a extinta 
capela de São Pedro de dois corpos 
e com campanário sobre a fachada, 
demolida aquando o alargamento da  
CARTOGRAFIA 
Da Igreja de Santa Marinha no 
Século XVIII. O aglomerado urbano 
que verificamos à cota baixa antes 
do Monte da Meijoeira é a Rua 
Direita perpendicular ao Rio. Este 
desenho não contempla a 
representação da povoação de Gaia 
em finais do século XVII, esta surgiria 
mais tardiamente  em 1849 através 
de uma gravura da autoria de 
Cesário Augusto Pinto.  
A gravura desenhada em 1848 
representa Gaia 14 anos após o 
Cerco do Porto, o perfil da colina os 
edifícios abalados pela destruição 
das Guerras Liberais. É também 
possível identificar o Largo e Rua do 
Castelo, a Quinta de São Marcos e o 
pelourinho do Século XVII.  
Tendo em conta a importância 
destes elementos gráficos 
apresentamos também duas gravura 
da cidade do Porto que representam 
Vila Nova, (1789) e (1883) e um 
desenho de Vila Nova de (1834). 
 
CARTOGRAFIA 
A Paisagem urbana é definida pelos 
elementos que constituem o espaço 
público ou partilhado numa 
perspetiva de conjunto,  já esta  
Expressão Urbana remete-nos para  
a imagem dos lugares, das pessoas 
e dos objetos, que conferem 
significado ao desenvolvimento dos 
núcleos urbanos.  
Não querendo defini-los enquanto 
significações materiais ou 
imateriais,  apresentamo-los de 
forma aleatória promovendo a ideia 
de que os objetos , lugares e 
contextos afirmam-se como 
identidade, seja esta ou não uma 
expressão linear das vivências 
humanas. 
É nesta perspetiva que 
apresentamos alguns dos 
fragmentos do quotidiano que são 





A CONSTRUÇÃO DA PONTE D. LUIS I 
1890 
 
AS PESSOAS E O LUGAR 
Vista das obras de construção da ponte, 
tirada do Cais de Gaia, vendo-se ainda a 
ponte Pênsil operacional. 
VISTA DA CONTRUÇÃO DA PONTE, EMILIO 
BIEL, ARQ. HISTÓRICO DO PORTO 
Grupo de pessoas na Serra do Pilar junto ao 
Mosteiro da Serra do Pilar. 
SERRA DO PILAR, GERMANO SILVA, ARQ. 
HISTÓRICO DO PORTO 
1890—1925 
 
O LADO MATERIAL DE UMA TANOARIA 
IDENTIDADE E  
MATERIALIDADE 
Interior de uma armazém, onde se 
observam os Toneis e o sistema de 
rolagem das pipas. 
TONEIS NO ARMAZÉM VALENTE E COSTA E 
Cª , EMILIO BIEL, ARQ. CASA DO INFANTE 
1917 
 
O COMBOIO NA CIDADE 
1946/48 
 
DA FÁBRICA DE CERÂMICA DAS 
DEVESAS 
Aspeto da linha de caminho de ferro . 
BAIRRO HABITACIONAL DE CAMINHO DE 
FERRO EM VILA NOVA DE GAIA , (S.N), ARQ. 
HISTÓRICO DO PORTO 
Este conjunto faz parte do  singular 
complexo  da Fábrica cerâmica das 
Devesas. 
CASAS AZULEJADAS DA RUA DE 
MOUZINHO DE ALBUQUERQUE, (S.N), 
ARQ. HISTÓRICO DO PORTO 
1968 
 
UMA VISTA PARA O PORTO 
Vista panorâmica da zona da Alfândega do 
Porto, tirada do portão das caves do vinho 
do Porto, em Vila Nova de Gaia.  
DUAS CRIANÇAS SENTADAS NA MARGEM 
DO RIO , [S.N], ARQ. HISTÓRICO DO 
PORTO 
Partindo da análise de Documentação 
Histórica  existente sobre a cidade do Porto, 
os seus arrabaldes e os povoados de Gaia e 
Vila Nova nomeadamente, (documentos 
escritos,  cartografia e iconografia) foi 
possível, ainda que de forma esquemática 
reconstruir a evolução do tecido urbano das 
povoações acima referidas.  
 Contudo as dúvidas que tais 
elementos suscitam neste processo, não 
permitem que as representações sejam 
levadas ao pormenor, pelo que, a menos 
que sejam encontrados elementos gráficos 
que suportem a reconstrução de pormenor 
nomeadamente de núcleos urbanos de 
carácter singular,  as representações serão 
sempre apresentadas de um ponto de vista 
generalista. 
REPRESENTAÇÃO DA 
EVOLUÇÃO DO TECIDO 
URBANO 
IDENTIDADE E  
MATERIALIDADE 
Representação da Evolução do Tecido Urbano, IN Catálogo—Centro Histórico de V.N. Gaia: Memória, Património e Reabilitação, p.15 
 Seguindo uma linha cronológica 
iniciada em 1875, apresentamos Imagens, e 
Processos de Obras Particulares e 
Municipais, que nos permitem enunciar 
algumas das situações que levaram ao 
desenvolvimento da Rua Direita, 
nomeadamente ao nível do edificado e do 
espaço público, assim como estruturar um 
registo programático que informe sobre as 
possíveis abordagens ao lugar. 
Pretendemos sistematizar, o mais possível a 
informação disponível e encontrada por 
forma a criar uma reflexão cujo contexto, 
seja este  tangível  e/ou intangível, 
manifeste  conhecimento sobre o lugar 
nunca descurando a possibilidade de 
futuramente  integrar outro tipo de 
informação. 
Remontando à Idade Média, a Rua Cândido 
dos Reis, antiga Rua Direita de Gaia é uma 
das mais importantes e antigas vias do 
concelho de Villa Nova. Até a abertura da 
Rua general Torres era utilizada como 
acesso ao Sul do Pais.  
 
RUA DIREITA | RUA 
CÂNDIDO DOS REIS 
ARRUAMENTOS 
A planta apresenta o projeto de ligação 
entre a Rua Direita de Gaya e A Estrada 
Distrital, nº 28 (Rua de General Torres, no 
alinhamento fronteiriço à Travessa da 
Felgueiras. 
PROJECTO DA RUA DIREITA, PROCESSO, 
ARQ. SOPHIA DE MELLO BREYNER 
1875 
 
RUA DIREITA —TRAVESSA DE 
FELGUEIRAS – RUA DE GENERAL TORRES 
1890 
 
OBRA MUNICIPAL DE PROJECTO DE 
LIGAÇÃO DA RUA DIREITA  
O projeto da obra de ligação entre a Rua 
Direita e a Rua de General Torres tinha 
por objetivo criar o acesso à Escola 
paroquial de Santa Marinha . 
PROJECTO PARA A LIGAÇÃO DA RUA DIREITA 
COM A RUA DE GENERAL TORRES, OM, ARQ. 
SOPHIA DE MELLO BREYNER 
1881 
 
RUA DIREITA — RUA DE GENERAL 
TORRES — RUA DE CAMÕES 
Projeto para prolongamento da Rua de 
Camões, entre a Rua de General Torres e 
a Rua Direita (atual Cândido dos Reis. 
Destinava-se a unir duas importantes vias 
de Villa Nova , sendo também 
beneficiada pela proximidade com a via 
de caminho de ferro. 
PROJECTO ENTRE A RUA DIREITA E A RUA DE 
GENERAL TORRES E RUA DE CAMÕES, 
PROCESSO, ARQ. SOPHIA DE MELLO BREYNER 
   Segundo Gonçalves Guimarães 
(Guimarães, 1995: 118), esta rua surge 
mencionada em 1456, 1465, em 1475 
(enquanto lugar onde se localizavam os 
Paços do Concelho) e em 1480 (como ponto 
de partida para o acesso à igreja paroquial 
de Santa Marinha), estes factos 
transportam-nos para a realidade 
quatrocentista, em que a Rua Direita e 
também as imediações da Igreja de Santa 
Marinha integravam o conjunto 
caracterizado como o mais importante pólo 
urbanístico de Vila Nova. No século XVI, 
nascia a “povoação que he junta ao lugar de 
Villa Nova” (GUIMARÃES, 1995: 85), que na 
perspetiva do autor poderia significar o 
crescimento da Rua Direita no sentido da 
Fonte do Cabeçudo e da extinta Viela dos 
Ferradores. 
   Na sua relação com os lugares, em finais 
da Idade Média é indicada como um dos 
pontos de ligação à estrada que vinha do 
Porto para Ovar ou pra Villar do Paraiso, 
que no sentido ascendente seguia pela Viela 
dos Ferradores até Filgueiras. Foi também 
uma das importantes vias de acesso ao 
antigo núcleo de Villa Nova, indicada como 
“caminho mais direto para quem quer 
atravessar o rio”, (GUIMARÃES, 1995: 116).  
 
 
    
  
RUA DIREITA | RUA 
CÂNDIDO DOS REIS 
ARRUAMENTOS 
A expropriação de parte do prédio e do 
caminho que fazia parte do terreno onde se 
encontrava edificado, seria necessário ao 
alargamento da Rua Direita. 
EXPROPRIAÇÃO DE PARTE DE UM PRÉDIO E 
CAMINHO DE SERVIDÃO, PROCESSO, 
ARQUIVO SOPHIA DE MELLO BREYNER 
1896 
 
ALARGAMENTO  DA RUA DIREITA 
1899 
 
RUA DIREITA, Nº 145 A 149 
José Luís da Costa, negociante e morador 
na Rua Direita, solicitou licença junto da 
Câmara para substituição da cantaria e 
alvenaria do 2º e 3º piso  da sua 
habitação. 
RECONSTRUÇÃO DE PEDRA DE CANTARIA 




CASA DOS PAÇOS DO CONCELHO 
O projeto visava a alteração da forma de 
distribuição das áreas, por forma a 
melhora os serviços públicos, que 
funcionavam neste edifício. 
PROJECTO DE REFORMA DA CASA DOS PAÇOS 
DO CONCELHO , OM, ARQ. SOPHIA DE MELLO 
BREYNER 
   No alinhamento da Rua Direita 
poderíamos encontrar, a Fonte da Volta 
localizada à entrada do arruamento e a 
Fonte do Cabeçudo, (ver anexo, pág. 19 ) no 
cruzamento desta rua com a Travessa da 
Rua Direita (atual Travessa Cândido dos 
Reis). Estas fontes foram, provavelmente 
banhadas pelo ribeiro martinho, que nascia 
no Agueiro ou algures no Bairro João de 
Deus (atual Bairro do Futebol Clube de 
Gaia), e em sentido descendente passaria 
pela zona da Câmara Municipal de Gaia até 
General Torres, depois seguiria caminho 
pelo lado nascente desta Rua Direita, 
cruzando-a para Poente na Fonte de São 
Roque, atravessava a Rua do Sacramento 
(atual Rua Guilherme Gomes Fernandes), 
desaguando na Praia da Vila. Outro ribeiro 
descia por esta rua vindo da parte poente 
da Serra do Pilar, sabe-se que alimentava a 
Fonte da Fervença, conhecida como Fonte 
da Mesquita, e desaguava num rio maior. A 
Viela dos Ferradores, atualmente extinta, 
foi palco de várias oficinas de serralharia, 
prolongando à cota alta a Rua Direita, que 
terminava na capela de são roque, esta 
última,  
“(…) collocada de Norte a Sul, correndo a rua ao 
longo della pelo lado do Poente; mas consta, 
que mudará de collocação em rasão do 
alargamento da dita rua, em cuja obra se 
trabalha já há alguns annos, mas tem hido 
morosa em consequencia dos poucos recursos 
do Municipio”.  (AZEVEDO, 1881: 57) 
RUA DIREITA | RUA 
CÂNDIDO DOS REIS 
ARRUAMENTOS 
O projeto contém a planta de alinhamento a 
seguir , entre a Rua Direita e a casa do 
tabelião Themudo, até  à Rua de Camões, 
apontando para a necessidade de 
regularizar o lado poente da rua, visto que 
as construções existentes eram bastantes 
antigas, formando assim,  segundo a 
descrição da memória descritiva do 
processo, uma vista desagradável. 
ALINHAMENTOS A SEGUIR NO LADO 
POENTE DA RUA DIREITA, OM, ARQ. SOPHIA 
DE MELLO BREYNER 
1902 
 




AQUISIÇÃO DE TERRENO MUNICIPAL 
Aquisição de terreno municipal apor 
Rufino Rodrigues da Silva para 
regularidade de alinhamento obrigatório 
a dar-se à construção de uma casa velha 
e em ruínas situada na Rua Direita e com 
entrada pelas escadas municipais a 
nascente da mesma rua . 
 
CONSTRUÇÃO DE UMA CASA VELHA E EM 
RUÍNAS , PROCESSO, ARQUIVO SOPHIA 
DE MELLO BREYNER 
1905 
 
RUA DIREITA E RUA DO CABEÇUDO 
Carolina Cândida Cabral solicita licença junto da 
Câmara Municipal para proceder à 
reconstrução do telhado da sua casa, localizada 
entre a Rua Direita e a Rua do Cabeçudo e 
abertura de uma trapeiras, conforme mostra o 
projeto apresentado. 
RECONSTRUÇÃO DO TELHADO E ABERTURA 
DE TRAPEIRAS , POP, ARQ. SOPHIA DE MELLO 
BREYNER 
acabaria por ser demolida para 
alargamento da Rua Direita entre esta 
capela e a casa de João Thomaz Cardozo. 
No lugar da capela foi construída uma fonte 
atualmente em funcionamento, 
denominada de Fonte de S. Roque. 
   Até ao ano de 1826, a antiga Rua Direita 
integrava um conjunto de caminhos que 
definiam a via-sacra, segundo João António 
Monteiro de Azevedo (Azevedo, 1881: 39), 
na noite de sexta-feira de Lázaro saía da 
igreja do Mosteiro da Serra do Pilar, um 
andor com a Imagem do Senhor dos Passos, 
este era transportado até à Igreja de Santa 
Marinha. No domingo seguinte a Imagem 
voltava a sair da igreja, desta vez para 
figurar na Procissão dos Passos, que seguia 
pela da Rua de Baixo (atual Rua Guilherme 
Gomes Fernandes), Rua Direita, por São 
Roque, pela Fervença e Calvário, voltando 
por fim à Igreja do Mosteiro da Serra do 
Pilar, onde era realizada a missa. Depois do 
referido ano para além de não se realizar a 
procissão procedeu-se à demolição dos 
Passos ou cruzeiros, colocados nos locais 
que definiam a via-sacra.  
RUA DIREITA | RUA 
CÂNDIDO DOS REIS 
ARRUAMENTOS 
A cheia de 1909 provocou inúmeros 
prejuízos  tanto na zona ribeirinha de Vila 
Nova de Gaia como na do Porto.  A subida 
das águas a 17 de Dezembro coloca  a 
população em estado de emergência, e no 
dia 21, começam a edifícios, pequenas 
embarcações e embarcações de médio e 
grande  porte, provocando também a morte  
de 8 pessoas. 
CHEIA DE 1909 NA  RUA DIREITA DE GAIA, 
ARQUIVO HISTÓRICO DO PORTO 
1909 
 
NO LUGAR DA INTEMPERIE 
1912 
 
RUA CÂNDIDO DOS REIS Nº 488 
Manuel Maria Lúcio Júnior solicitou 
licença para realização de modificações e 
ampliações na casa que possuía na Rua 
Cândido dos Reis, Nº 488. 
PROJECTO PARA AMPLIAÇÃO DE UMA 




CASA JUNTO AOS PAÇOS DO 
CONCELHO 
Reconstrução de uma casa junto aos 
Paços do Concelho apropriada a 
ampliação das repartições 
administrativas . 
RECONSTRUÇÃO DE UMA CASA JUNTO 
AOS PAÇOS DO CONCELHO, OM, ARQ. 
SOPHIA DE MELLO BREYNER 
   Neste arruamento localizavam-se alguma 
industrias ligadas à tanoaria, serralharia e 
caixotaria, para além de ser um local 
privilegiado para a instalação de serviços e 
atividades comerciais.  Confirma-se a 
existência de alquidores, escultores, 
cerieiros, talhantes, tamanqueiros, 
alfaiates, caleiros, droguistas, ferreiros, 
latoeiros, tintureiros, funileiros, 
marceneiros, sapateiros, padeiros, 
barbeiros, relojoeiros, armadores, mestres 
pedreiros – devido à proximidade deste 
arruamento com a pedreira da Serra do 
Pilar, fabricantes de sacos de papel etc.  
   A instauração da autonomia Gaiense 
sobre a Cidade do Porto em 1834 
determinou a instalação da Câmara 
Municipal, a repartição da fazenda, a 
recebedoria, a administração do concelho 
(nº 83), o corpo de bombeiros (nº 85), o 
curso noturno municipal, que funcionou no 
nº 255, a aula de desenho e modelação da 
Escola Passos Manuel, realizada na casa da 
Junta da Paróquia, a farmácia do partido 
municipal, no nº 55, a estação telefónica 
localizada no nº 117 e os tabeliães Júlio 
Quadros Corte Real, que desempenhava 
funções no nº 314 e Miguel Joaquim da 
Silva, no nº 172. 
RUA DIREITA | RUA 
CÂNDIDO DOS REIS 
ARRUAMENTOS 
António José da Silva solicitou licença para 
transformar os armazéns que possuía na 
Rua Cândido dos Reis — Palhacinhas. 
TRANSFORMAÇÃO DE ARMAZÉNS, POP, 
ARQ. SOPHIA DE MELLO BREYNER 
1920 
 
ARMAZÉNS NA RUA CÂNDIDO DOS REIS 
1929 
 
RUA CÂNDIDO DOS REIS, Nº 150 A 
154 
Alfredo Carvalho e Macedo  pretendia 
realizar obras de beneficiação num  
edifício que possuía na Rua Cândido dos 
Reis, Nº 150 a 154. 
REFORMAR UM PRÉDIO, POP, ARQUIVO 
SOPHIA DE MELLO BREYNER 
1922 
 
RUA CÂNDIDO DOS REIS 
Luís de Vasconcelos Porto, proprietário 
de um edifício na Rua Cândido dos Reis 
solicitou licença para realizar algumas 
alterações e aumentar a sua propriedade. 
AMPLIAR A PROPRIEDADE, POP, ARQ. 
SOPHIA DE MELLO BREYNER 
   Embora se registe em meados do Século 
XIX, empreendimentos para o alargamento 
da Rua Direita, tendo por objetivo torna-la 
mais funcional, esta começa a perder 
importância depois da construção da Rua 
General Torres, levando à descentralização 
das atividades desenvolvidas na zona 
ribeirinha, facto que foi reforçado pela 
construção da Ponte Luís I, inaugurada em 
1886 e os caminhos-de ferro, que 
propiciaram o desenvolvimento urbano à 
cota alta. 
   Com destaque para as atividades 
comerciais, oficinais, serviços desenvolvidos 
na Rua Direita desde a Idade Média 
(período de quatrocentos), é possível defini-
la como um lugar unificador de caráter 
polarizado, contudo a compreensão do seu 
crescimento far-se-á através, quer da 
análise morfológica da rua, quer da análise 
tipológica do edificado. Portanto procedeu-
se ao levantamento de Processos de Obras 
Particulares e Obras Municipais depositadas 
no arquivo histórico da Câmara Municipal 
de Vila Nova de Gaia e fotografias 
recolhidas neste arquivo e no arquivo 
histórico da Câmara Municipal do Porto. 
RUA DIREITA | RUA 
CÂNDIDO DOS REIS 
ARRUAMENTOS 
João de Matos Valério pretendia construir 
um prédio destinado à habitação, na Rua 
Cândido dos Reis, entre o 353 e o 375. 
CONSTRUÇÃO DE UM PRÉDIO, POP, ARQ.  
SOPHIA DE MELLO BREYNER 
1930 
 
RUA CÂNDIDO DOS REIS ENTRE O Nº, 
353 E 375 
1933 
 
RUA CÂNDIDO DOS REIS, Nº 661 
Armando António Gonçalves Rodrigues  
solicitou licença para construir no quinta 
da sua propriedade, um terraço em 
betão armado. 
CONSTRUÇÃO DE UM TERRAÇO EM 
BETÃO ARMADO , POP, ARQUIVO SOPHIA 
DE MELLO BREYNER 
1931 
 
RUA CÂNDIDO DOS REIS E RUA DO 
PINHAL, Nº 10 
Carolina Rosa da Costa solicitou licença 
para reconstrução de  parte de um prédio 
que possuía entre a Rua Cândido dos Reis 
e a rua do Pinha, nº 10, que ameaçava  
ruina. 
RECONSTRUÇÃO DE PARTE DO PRÉDIO 
QUE AMEAÇA RUINA , POP, ARQ. SOPHIA 
DE MELLO BREYNER 
Jaime Henriques Gonçalves Lisboa solicita 
licença para alargamento da porta do 
prédio que possuía na Rua Cândido dos 
Reis. 
ALARGAMENTO DE PORTA DE PRÉDIO , POP, 
ARQ.  SOPHIA DE MELLO BREYNER 
1939 
 
RUA CÂNDIDO DOS REIS FRONTEIRIÇO À 
RUA DO PINHAL 
1963 
 
A RUA NO DIA DA FESTA 
O grupo de Romeiros, Barqueiros e 
Mareantes do Rio Douro festejam o S. 
Gonçalo na passagem do cortejo pela  
Rua Cândido dos Reis. 
ROMARIA DE SÃO GONÇALO,  TEÓFILO 
REGO, ARQ. HISTÓRICO DO PORTO 
A Avenida Beira Rio,  estendia-se desde a 
Avenida Diogo Leite e a Avenida Ramos Pinto, 
ao longo da margem esquerda do  rio Douro. 
É definida por  prédios altos e estreitos, vários 
elementos singulares. Entre estes conjuntos  
figuram vários edifícios cuja tipologia formal 
remete para  os armazéns que encontramos 
espalhados pelo Centro Histórico. 
AVENIDA BEIRA—RIO | 
AVENIDA  DIOGO LEITE 
ARRUAMENTOS 
António Augusto de Freitas, morador no 
Lugar do Candal solicitou, licença de 
alienação de terreno para regularidade de 
alinhamento na Avenida Diogo Leite. 
PEDIDO DE ALINHAMENTO NA 
RECONSTRUÇÃO DE UMA CASA, PROCESSO, 
ARQ. SOPHIA DE MELLO BREYNER 
1899 
 
AVENIDA DIOGO LEITE, Nº 92 
A Empresa dos Elevadores e Gaia 
solicitou  junto da Câmara Municipal de 
Vila Nova  de Gaia, licença para a 
construção de um armazém de ferro e 
tijolo que tinha por objetivo substituir 
um armazém de madeira construído á 
face da Avenida Diogo Leite. 
CONSTRUÇÃO DE UM ARMAZÉM DE 




EMPRESA DOS ELEVADORES DE GAIA 
Aquisição de terreno municipal por parte 
de Miguel Sousa Guedes para 
regularidade de alinhamento obrigatório 
a dar-se à construção de vários armazéns. 
PLANTA TOPOGRÁFICA E ALÇADO DOS 




CONSTRUÇÃO DE ARMAZÉNS 
1909 
 
NO LUGAR DA INTEMPERIE 
A Avenida Diogo Leite, devido à proximidade com 
o rio registou um número avultado de prejuízos, a 
força das águas danificaram e destruíram inúmeros 
edifícios. 
CHEIAS NO RIO DOURO, TABACARIA 
CUBANA, ARQUIVO  HIST. DO PORTO 
1910 
 
RECONSTRUÇÃO E ALTERAÇÃO DE 
EDIFICIOS 
Aquisição e expropriação de terrenos 
de Manuel de Pinho Teixeira., para 
regularidade de alinhamento 
obrigatório a dar-se à reconstrução e 
alteração de um edifício situado à 
entrada da Avenida Diogo Leite. 
PROCESSO DE AQUISIÇÃO DE TERRENO 




RUA DA PIEDADE, RUA DA BARROCA E 
AV. DIOGO LEITE 
António Marques, proprietário de uma 
habitação de três frentes, localizada na 
Avenida Diogo Leite apresentou projeto na 
Câmara Municipal para a reconstrução 
desta, após a destruição provocada pela 
cheia de 1909. 
RECONSTRUÇÃO DE UMA CASA, POP, ARQ. 
SOPHIA DE MELLO BREYNER 
1912 
 
AVENIDA DIOGO LEITE 
D. Elisa e Virgínia  Emília Ribeiro dos Santos,  
proprietárias de um prédio, sito na Avenida 
Diogo Leite, destruído por um incêndio, 
apresentaram projeto de reconstrução  de 
casa de um andar para loja e arrecadações 
localizado à face de um caminho público, 
como vem descrito na memória descritiva 
do processo. 
RECONSTRUÇÃO DE UM PRÉDIO, POP, ARQ. 
SOPHIA DE MELLO BREYNER 
1914 
 
AVENIDA DIOGO LEITE, Nº 45 E RUA 
DA PIEDADE, Nº 4 E 6 
No projeto apresentado à Camara 
Municipal consta a ampliação do prédio 
ao nível dos 1º  e 2º andares, elevação 
de um pavimento recuado 1, 50 m do 
alinhamento da Avenida Diogo Leite e 
alteração das divisões interiores e das 
frentes de rua. 
AMPLIAÇÃO DE ANDARES, MODIFICAÇÃO 
DE INTERIORES E FACHADAS, POP, ARQ. 
SOPHIA DE MELLO BREYNER 
1917 
 
AVENIDA DIOGO LEITE 
Maria Rosa de Sousa possuidora de um 
terreno na Avenida Diogo Leite, 
apresentou projeto para a construção de 
uma morada de casas. 
CONSTRUÇÃO DE UMA MORADA DE 




RUA SERPA PINTO, RUA DA 
CARVALHOSA E AV. DIOGO LEITE 
Para a construção deste novos 
equipamentos e ampliação dos existentes, a 
memória descritiva do processo apresenta 
as intervenções a executar, nomeadamente 
pela divisão do pré-existente e do novo , 
através de uma passagem de cerca de 5,50 
m de largura com entrada pela Rua da 
Carvalhosa e a demolição de várias casas e 
do antigo Convento existente. 
CONSTRUÇÃO DE NOVOS ARMAZÉNS, 
ESCRITÓRIOS E AMPLIAÇÃO, POP, ARQ. 
SOPHIA DE MELLO BREYNER 
1924 
 
COMPANHIA AGRÍCOLA E 
COMERCIAL DOS VINHOS DO PORTO 
A Companhia Agrícola e Comercial dos 
Vinhos do Porto solicitou licença para o 
estabelecimento de  duas linhas férreas 
sobre a Avenida Diogo Leite, para 
serviço de um vagonete que viria a 
facilitar o embarque de vinho do porto. 
SERVIDÃO DE DUAS LINHAS DE 
CAMINHO DE FERRO, PROCESSO, ARQ. 




A 15 de Dezembro de 1934 foi concluído o 
projeto para  a obra municipal de 
alargamento da  Avenida  Beira-Rio, atual 
(Avenida Diogo Leite). 
PROJETO DE ALARGAMENTO DA AVENIDA 




AVENIDA DIOGO LEITE, Nº 84 
António Pereira Marta solicitou licença para  
acrescento de um piso  ao prédio que possui 
na Avenida Diogo Leite e o qual destina a 
armazém. 
AMPLIAÇÃO DE PRÉDIO, POP, ARQ. SOPHIA 
DE MELLO BREYNER 
1938 
 
AVENIDA DIOGO LEITE, Nº 122 
José Gonçalves Moreira pretendia 
reabilitar um armazém que se 
encontrava em avançado estado de 
degradação, quer ao nível da fachada, 
quer ao nível das infraestruturas. 
REPARAÇÃO DE ARMAZÉM, POP, ARQ. 
SOPHIA DE MELLO BREYNER 
1963 
 
A AVENIDA NOS DIAS DE FESTA 
Barqueiros e Mareantes do Rio Douro 
festejam S. Gonçalo na Avenida Diogo 
Leite. 
ASPETO GERAL DO CORTEJO EM FRENTE 
AO CAIS DE GAIA , TEÓFILO REGO, ARQ. 
CASA DO INFANTE 
A Avenida Ramos Pinto  surge após a morte 
de Adriano Ramos Pinto, umas das figuras 
mais bem sucedidas no panorama do 
comércio de vinho do Porto, tendo também 
sido um grande impulsionador das artes. 
AVENIDA BEIRA—RIO | 




PERCURSOS E LIGAÇÕES PEDONAIS 
Vista parcial da Avenida Ramos Pinto junto à 
entrada da Rua Rei Ramiro..  
AVENIDA RAMOS PINTO E RUA REI RAMIRO,  
[S.N],  ARQUIVO CASA DO INFANTE 
A  fotografia apresenta a área onde hoje 
está localizado o Mercado Municipal, 
pois do lado direito podemos observar a 
fachada lateral do edifício onde 
atualmente funcionam os escritórios 
Ramos Pinto. 
AVENIDA RAMOS PINTO, CAMILO JOSÉ 
DE MACEDO, ARQ. SOPHIA DE MELLO 
BREYNER 
The Lisbon Coal & Oil Fuel Company, 
Limited solicitou licença para construir 
entre os Nº 359 e 363, uma bomba para 
distribuição automática  de gasolina tipo 
“Shell-Mex” , ficando o tanque subterrado 
sob o passeio desta via. 
PROJECTO DE INSTALAÇÃO DE UMA 
BOMBA DE GASOLINA, POP, ARQ. SOPHIA 
DE MELLO BREYNER 
19(?)(?) 
 




INSTALAÇÃO DE UMA BOMBA DE 
GASOLINA 
O Largo Ponte Luís I, próximo da Ponte Luís 
teve em 1938 um plano de reconversão , no 
âmbito do alargamento  da Avenida Beira Rio. 
AVENIDA BEIRA—RIO | 
LARGO PONTE LUIS I 
ARRUAMENTOS 
Jayme Teixeira da Motta e Silva solicitou 
licença para construção de um andar no 
prédio onde residia. 
CONSTRUÇÃO DE UM ANDAR , POP, ARQ. 
SOPHIA DE MELLO BREYNER 
1905 
 
LEVANTAR UM ANDAR 
Plano de sondagens para o alargamento da 
avenida beira-rio junto ao morro da ponte. 
PLANO DE SONDAGENS,  OM, ARQ. 
SOPHIA DE MELLO BREYNER 
1938 
 
ALARGAMENTO  DA AVENIDA BEIRA-
RIO JUNTO AO MORRO DA PONTE 
O Cais de Gaia é dos lugares mais antigos  
deste centro histórico. Ao longo deste foram 
instalados os  estaleiros navais, que 
terminavam na freguesia de Avintes. 
CAIS DO DOURO | CAIS DE 
GAIA 
ARRUAMENTOS 
Projeto  de conclusão da Estrada Municipal, que 
vai desde a  Rua Direita ( act. Cândido dos Reis)
até à Estrada Municipal da Bandeira a Lobão, 
Lugar de Montinho, aproveitando a Rua de 
Camões para seguir pela Gervide, Outeiro e 
Igreja de Oliveira do Douro. Consta na memória 
descritiva  do processo, que da Rua Direita até 
ao Outeiro os acessos encontravam-se 
concluídos e abertos ao público. 
REPARAÇÃO E RECONSTRUÇÃO DO 




CAMINHO DO CAIS NOVO À BANDEIRA 
 
QUOTIDIANO JUNTO À BEIRA-RIO, 
CAMILO JOSÉ DE MACEDO, ARQ. SOPHIA 
DE MELLO BREYNER 
19(?) 
 
LARGO DO PELOURINHO 
António Pereira da Costa, proprietário de 
uma armazém que confronta a Norte com o 
Cais de Gaia,  a Nascente o Largo do 
Pelourinho, a Sul  com a Rua da Pescaria e a 
Poente com a Travessa da Pescaria, solicitou 
na Câmara Municipal licença para a 
reconstrução deste, que havia sido destruído 
durante as cheias de 1909. 
RECONSTRUÇÃO DE UM ARMAZÉM, POP, 
ARQ.–SOPHIA DE MELLO BREYNER 
1910 
 
CAIS DE GAIA, LARGO DO PELOURINHO, 
TRAVESSA DA PESCARIA  
 CAIS DO DOURO, CAMILO JOSÉ DE MACEDO, 
ARQ. SOPHIA DE MELLO BREYNER 
19(?) 
 
LUGAR DA PRAIA 
 
BARCOS ANCORADOS NO CAIS DE GAIA, 
CAMILO JOSÉ DE MACEDO, ARQ. SOPHIA 





CAIS DE GAIA, CAMILO JOSÉ DE MACEDO, 




 CAIS DO DOURO, CAMILO JOSÉ DE MACEDO, 
ARQ. SOPHIA DE MELLO BREYNER 
 
 
CAIS DE GAIA 
 
CAIS DO CAVACO, CAMILO JOSÉ DE 




CAIS DO CAVACO 
 
CAIS DE GAIA, CAMILO JOSÉ DE MACEDO, 
ARQ. SOPHIA DE MELLO BREYNER 
 
 
CAIS DA FONTINHA 
Implantado na Avenida Diogo Leite este  largo 
é definido pelo edifício da Sandeman, o qual 
cria um efeito cenográfico, numa perspetiva 
sobre o rio Douro.  




Projeto para alinhamento a seguir junto ao 
largo Miguel Bombarda. 
ALINHAMENTOS CURVOS E RECTOS, OM, 
ARQ. SOPHIA DE MELLO BREYNER 
1834 
 
ALINHAMENTO  - LARGO MIGUEL 
BOMBARDA 
O Largo de Santa Marinha será dos lugares 
mais emblemáticos deste Centro histórico, 
encontra-se muito próximo da antiga Avenida 
Beira Rio e configura um dos espaços onde 
encontramos diferentes tipologias, desde o 
típico armazém até à Igreja de Santa Marinha, 
cujo orago é uma referencia à freguesia que 
define o território do Centro Histórico. 
LARGO SANTA MARINHA 
ARRUAMENTOS 
Mário Augusto  Valente d´Almeida 
apresentou projeto para construção de duas 
casas de habitação, que pretendia construir 
no Largo da Igreja de Santa Marinha, no Nº 
19. 
CONSTRUÇÃO DE DUAS CASAS DE 




LARGO SANTA MARINHA, Nº 19 
Moradora na Largo Santa Marinha, nº 25 a 27 
solicitou licença para construção de um prédio 
destinado à habitação, e um muro  de suporte. 
CONSTRUÇÃO DE PRÉDIO PARA 




LARGO  SANTA MARINHA, Nº 25 A 27 
Este arruamento  encontra-se numa 
perpendicular à Rua Cândido dos Reis, 
funciona como acesso direto aos armazéns de 
vinho do Porto e à Igreja Paroquial de Santa 
Marinha, edifício religioso, interessante do 
ponto de vista da arquitetura e da decoração 
interior. 
RUA DO SACRAMENTO 
|RUA GUILHERME BRAGA  
ARRUAMENTOS 
A necessidade de construir novas edificações 
levou a que se estabelecesse o alinhamento  da 
Rua do Sacramento, como é possível constatar na 
planta apresentada. 
ALARGAMENTO DA RUA DO SACRAMENTO, 
OM, ARQ. SOPHIA DE MELLO BREYNER 
1897 
 
RUA DO SACRAMENTO 
Este desenho corresponde à variante do 
projeto aprovado em agosto de 1898, no qual 
é estabelecido o alinhamento a seguir nas 
construções . 
ALINHAMENTO E RECTIFICAÇÃO DA RUA 




RUA DO SACRAMENTO 
Na sequência do novo alinhamento da Rua do 
Sacramento, António Lopes Monteiro teve 
necessidade de recuar o seu armazém e salão  
solicitando, para o efeito a respetiva licença.  
RECUAR ARMAZÉM E SALÃO, POP, ARQ. 
SOPHIA DE MELLO BREYNER 
1898  
 
RUA DO SACRAMENTO 
João de Carvalho Macedo Júnior apresenta 
projeto na Câmara para construção de um prédio 
na Rua do Sacramento. 
CONSTRUÇÃO DE UM PRÉDIO, POP, ARQ. 
SOPHIA DE MELLO BREYNER 
1906 
 
RUA DO SACRAMENTO 
A Empresa A. S. Moura & Irmão  solicitou 
licença junto da Câmara Municipal, para 
executar reparações em três dos armazéns 
localizados na Rua Guilherme Gomes 
Fernandes, bem como à modificação de uma 
porta e elevação do pé direito de um dos três 
armazéns. 
REPARAÇÃO DE TRÊS ARAMAZENS, POP, 
ARQ. SOPHIA DE MELLO BREYNER 
1936 
 
RUA GUILHERME BRAGA 
A antiga  Rua dos Marinheiro é um dos 
núcleos que ainda persistem no Centro 
Histórico. Este arruamento funciona como 
traseiras da Avenida Diogo leite, sendo um 
dos  acessos possíveis  ao núcleo de armazéns 
e Centros de Visitas das empresas fixadas à 
vários séculos no local. O aroma a vinho do 
porto é uma das suas características. 
RUA DOS MARINHEIROS | 
RUA GUILHERME GOMES 
FERNANDES 
ARRUAMENTOS 
Policarpo José da Costa Lima apresentou 
projeto para edificação de nova fachada de 
um  armazém que possuía na antiga Rua dos 
Marinheiros. 
REEDIFICAÇÃO DE FACHADA, POP, ARQ. 
SOPHIA DE MELLO BREYNER 
1898 
 
RUA DOS MARINHEIROS 
Rosa Maria da Silva solicitou licença 
junto da Câmara Municipal de Vila Nova 
de Gaia para reconstrução de prédio 
destinado a armazém e salão. 
RECONSTRUÇÃO DE PRÉDIO, POP, ARQ. 
SOPHIA DE MELLO BREYNER 
1916 
 
RUA DOS MARINHEIROS E RUA 
AFONSO III 
António Joaquim Machado Pereira 
solicitou licença para demolição e 
consequente reconstrução da fachada do 
prédio com frente para a Rua dos 
Marinheiros e Avenida Diogo Leite. 
 
RECONSTRUÇÃO DO PRÉDIO, POP, ARQ. 
SOPHIA DE MELLO BREYNER 
1910 
 
AVENIDA DIOGO LEITE E RUA DOS  
MARINHEIROS 
Adriano Ramos Pinto solicita licença para 
alterações a efetuar no armazém localizado 
no gaveto entre a Rua D. Afonso III e a Rua 
Guilherme Gomes Fernandes. 
RECONSTRUÇÃO DE ARMAZÉM, POP, ARQ. 
SOPHIA DE MELLO BREYNER 
1922 
 
RUA D. AFONSO III E RUA GUILHERME 
GOMES FERNANDES 
A Empresa Rodrigues & Cº apresentou 
projeto para construção de uma laje 
vigada para o terraço, assim como 
acrescento de um piso, transformação 
das janelas do 3º andar em Portas de 
acesso ao novo piso e substituição do 
telhado por um terraço vigado em 
cimento armado. 
AMPLIAÇÃO DE PRÉDIO, POP, ARQ. 
SOPHIA DE MELLO BREYNER 
1938 
 
RUA GUILHERME GOMES 
FERNANDES, Nº 15 
Na imagem podemos ver uma mulher 
que transporta um cesto à cabeça no 
momento em que passa junto ao edifício 
Ramos Pinto. 
RUA GUILHERME GOMES FERNANDES, 
CAMILO JOSÉ DE MACEDO, ARQ. SOPHIA 
DE MELLO BREYNER 
1920 – 44 
 
PERSPECTIVA DA RUA 
Joaquim Francisco Sacramento solicita licença 
para construção de um edifício destinado a 
armazéns, nas memórias descritivas vêm 
identificadas as alterações que o proprietário 
pretendia realizar no edifício, nomeadamente a 
demolição da parte mais antiga deste, que pela 
degradação dos materiais, impedia que a 
ampliação fosse realizada com segurança 
efetiva da estrutura pré-existente.  
CONSTRUÇÃO DE EDIFICIO, POP, ARQ. 
SOPHIA DE MELLO BREYNER 
1947 
 
EDIFICIO DESTINADO A ARMAZÉNS 
Margarida Gomes Tavares proprietária do 
terreno localizado na Avenida Diogo Leite e 
Rua Guilherme Gomes Fernandes submeteu 
projeto na Câmara para construção de prédio 
nos números 82 e 83 da Avenida Diogo Leite 
orientada para o Cais de Gaia e números 144 a 
148 da Rua Guilherme Gomes Fernandes 
localizada nas traseiras desta avenida. O 
edifício seria constituído por três andares, cujo 
rés-do-chão seria destinado ao comércio e os 
restantes pisos à habitação . 
CONSTRUÇÃO DE PRÉDIO, POP, ARQ. 
SOPHIA DE MELLO BREYNER 
1964—66 
 
AV. DIOGO LEITE, Nº 82 E 83 E R. GUILHERME 
GOMES FERNANDES, Nº 144  E  148 
Serafim Rodrigues Valçode submeteu projeto 
na Câmara para execução de obras, que 
tinham como objetivo a demolição e 
reconstrução da fachada principal do prédio.  
DEMOLIÇÃO E RECONSTRUÇÃO DE 
FACHADA DE PRÉDIO, POP, ARQ. SOPHIA 
DE MELLO BREYNER 
1950 
 
RUA GUILHERME GOMES FERNANDES, 
Nº 141 
Mário de Jesus Moreira Monteiro solicitou à 
Câmara aprovação de projeto de construção 
de armazém para arrecadações e duas 
habitações de dois e quatro fogos 
respetivamente, com frente para a Rua 
Guilherme Gomes Fernandes e Rua 
Guilherme Braga.  
CONSTRUÇÃO DE PRÉDIO, POP, ARQ. 
SOPHIA DE MELLO BREYNER 
1974 
 
PRÉDIO DESTINADO A ARMAZÉM E 
HABITAÇÃO 
Forrester & Companhia Limitada, com sede 
na Rua Guilherme Braga, 38 apresentou nas 
plantas topográficas os confrontantes: Norte 
– Rua Guilherme Gomes Fernandes/ Sul – 
Rua Guilherme Braga/ Nascente – Forrester 
& Ca./ Poente – Croft e Ca. LDA. A empresa 
adquiriu um armazém próximo de outro de 
sua propriedade que pretendia remodelar, 
para ampliar as instalações de apoio ao 
fabrico de vinho do Porto. 
REMODELAÇÃO E RECONSTRUÇÃO DE 




RUA GUILHERME BRAGA E RUA GUILHERME 
GOMES FERNANDES 
Arruamento que interseta a Calçada da Serra, 
e dá acesso direto à Rua General Torres que 
desde os inícios do século XX, é  um dos 
elementos de ligação entre a cota alta 
(Avenida da Republica) e a cota baixa (zona 
ribeirinha ou Cais de Gaia). 
RUA DO PILAR 
ARRUAMENTOS 
Francisco Marques d´Oliveira Reis solicitou 
licença junto da Câmara Municipal, para 
levantamento de um andar no prédio que 
possuía na Rua do Pilar. 
LEVANTAR UM ANDAR, POP, ARQ. SOPHIA 
DE MELLO BREYNER 
1910 
 
RUA DO PILAR 
Salvador Coimbra de Brito e Cassiano Cândido 
Leal, solicitam à Câmara licença para a 
realização de obras  no prédio que ambos 
possuem na Rua do Pilar, nº 78, 84 e 94. 




RUA DO PILAR, Nº 78, 84 E 94 
O desenho  apresentado é referente à 
modificação de um projeto anteriormente 
submetido na Câmara Municipal. 
MODIFICAR PROJEO PAR A CONSTRUÇÃO 




RUA DO PILAR, Nº 14 
Alfredo Pereira Dias, submete projeto para 
reconstrução de um prédio, sito na Rua do 
Pilar e que carecia de obras de beneficiação,  
as modificações realizadas constam da 
deslocação das divisórias da cozinha e salas 
de jantar, da escada e construção de novas 
divisórias, proporcionando ao edifício maior 
sustentabilidade . 
RECONSTRUÇÃO DE UM PRÉDIO, POP, ARQ. 
SOPHIA DE MELLO BREYNER 
1941 
 
RUA DO PILAR, Nº 74 
Artur Ferreira Dias,  apresentou projeto para 
alargamento do portão do armazém  localizado 
na Rua do Pilar , nº 3 e do qual era 
proprietário. 
ALARGAMENTO DE PORTÃO, POP, ARQ. 
SOPHIA DE MELLO BREYNER 
1941 
 
RUA DO PILAR, Nº 3 
Francisco António Lopes, comerciante de 
profissão e morador na Rua do Pilar 
solicita licença  à Câmara  Municipal para 
construção  de um prédio,  sito na mesma 
rua composto por  garagem, dois pisos e 
um recuado.  
CONSTRUÇÃO DE UM PRÉDIO, POP, ARQ. 
SOPHIA DE MELLO BREYNER 
1941 
 
RUA DO PILAR, Nº 74 E 78 
Artur Ferreira Dias, solicitou o levantamento 
de depósito de garantia, referente ao alvará 
de licença nº 482, de 1943 constante de 
obras realizadas na Rua do Pilar, Nº 86 a 90. 
DIVIDIR PRIMEIRO ANDAR DE ARMAZÉM 
DESTINADO À HABITAÇÃO , POP, ARQ. 
SOPHIA DE MELLO BREYNER 
1943 
 
RUA DO PILAR, Nº 86 A 90 
Joaquim Ferreira Lopes submeteu projeto para 
construção de edifícios destinada à habitação e 
garagem. 
CONSTRUÇÃO DE EDIFICIO DESTINADO À 
HABITAÇÃO E GARAGEM, POP, ARQ. 
SOPHIA DE MELLO BREYNER 
1947 
 
RUA DO PILAR 
Augusta Félix e Maria da Anunciação  
Pinto Félix  submetem projeto para 
construção de um prédio na Rua do Pilar. 
O prédio seria composto de garagem, rés-
do-chão e dois andares destinados à 
habitação. 
CONSTRUÇÃO DE UM PRÉDIO PARA 




RUA DO PILAR 
A Empresa Sandeman & Cª, com sede no 
Largo Miguel Bombarda, solicita à Câmara 
Municipal,  licença para abrir vãos de 
iluminação num armazém  sito na Rua do 
Pilar, Nº 11 a 13, do qual era proprietária. 
ABERTURA DE FRESTAS, POP, ARQ. SOPHIA 
DE MELLO BREYNER 
1950 
 
RUA DO PILAR, Nº 11 A 13 
José Augusto Pereira de Sousa e José Alves 
do Couto solicito licença para construção de 
quatro prédios, entre a Rua de General 
Torres e a Rua do Pilar. Os prédios a 
construir seriam constituídos por rés-do-
chão, 1º e 2º andar, três destes prédios  
apresentariam em cada piso uma habitação, 
o quarto prédio destinar-se-ia apenas a um 
inquilino. 
 
CONSTRUÇÃO DE PRÉDIO DESTINADO À 




RUA DE GENERAL TORRES E RUA DO 
PILAR 
Alfredo Pereira Dias solicitou licença junto da 
Câmara para reconstrução de um prédio, que 
possuía na Rua do Pilar.  As alterações 
consideradas no projeto constam da 
deslocação das divisórias, das cozinhas e 
salas e  também da deslocação da escada de 
acesso. 
RECONSTRUÇÃO DE PRÉDIO, POP, ARQ. 
SOPHIA DE MELLO BREYNER 
1951 
 
RUA DO PILAR 
A Serralharia Carneiro, com sede na Rua do 
Pinhal, nº 59 apresentou proposta para 
adaptação de um pavilhão  sito na Rua do 
Pilar e de sua propriedade, a instalações  de 
serralharia e caixotaria. 
ADAPTAÇÃO DE UM PAVILHÃO, POP, ARQ. 
SOPHIA DE MELLO BREYNER 
1969 
 
RUA DO PILAR 
 
CONSTRUÇÃO DE UM PRÉDIO 
DESTINADO À HABITAÇÃO, POP, ARQ. 
SOPHIA DE MELLO BREYNER 
1977 
 
RUA DO PILAR, Nº 74 E 78 
Justino Batista de Almeida solicitou licença 
para construção de um prédio, sito na Rua do 
Pilar e composto por  rés-do-chão e três 
andares. Este prédio encontrava-se em mau 
estado de conservação e praticamente 
inabitável. 
BENEFICIAÇÃO DE UM PRÉDIO, POP, ARQ. 
SOPHIA DE MELLO BREYNER 
1975 
 
RUA DO PILAR 
A Calçada da Serra  é um arruamento de  
declive acentuado, que faz a ligação entre a 
zona ribeirinha e a Rua Rocha Leão. Nesta Rua 
encontra-se assente um dos pilares da 
emblemática Ponte Luís I classificada como 
Património Mundial, juntamente com o 
Mosteiro da Serra do Pilar e o Centro 
Histórico do Porto. Também é um dos acessos 
diretos à Rua cabo Simão antiga Rua Senhor 
de Além, conhecida pela existência de uma 
capela e um extinto Hospício com o mesmo 
nome. 
CALÇADA DA SERRA 
ARRUAMENTOS 
Manuel Pinto Félix apresentou projeto para 
construção de uma casa destina à 
habitação. 
CONSTRUÇÃO DE UMA CASA, POP, ARQ. 
SOPHIA DE MELLO BREYNER 
1917 
 
CALÇADA  DA SERRA 
João Pinto Félix  apresentou projeto para 
construção de quatro prédios destinados  a 
habitação e uma garagem. 
CONSTRUÇÃO DE QUATRO PRÉDIOS, 
POP, ARQ. SOPHIA DE MELLO BREYNER 
1944 
 
CALÇADA DA SERRA 
Romão de Assunção  solicitou licença junto 
da Câmara Municipal para construção de um 
prédio  destinado à habitação composto por 
três pisos. 
CONSTRUÇÃO DE UM PRÉDIO, POP, ARQ. 
SOPHIA DE MELLO BREYNER 
1930 
 
CALÇADA DA SERRA 
João Pinto Félix apresentou projeto para 
construção de quatro prédios destinados à 
habitação,  comportando cada um dos prédios 
dois inquilinos. O conjunto edificado está 
implantado entre o fim da Rua do Pilar e o inicio 
da Calçada da Serra. 
CONSTRUÇÃO DE BLOCO DE CASAS, POP, 
ARQ. SOPHIA DE MELLO BREYNER 
1945 
 
CONJUNTO DE QUATRO HABITAÇÕES 
Joaquim Ferreira Lopes apresentou projeto de 
construção, para edificação de um prédio 
destinado a duas habitações. 
CONSTRUÇÃO DE PRÉDIO PARA 




PRÉDIO PARA HABITAÇÃO 
José Saraiva, industrial, residente na Calçada da 
Serra solicitou licença junto da Câmara, para 
construção de um Prédio destinado a duas 
habitações. 
CONSTRUÇÃO DE HABITAÇÃO PARA DOIS 




PRÉDIO DE DOIS FOGOS 
João Pinto Félix solicitou licença, para construção 
de um prédio destinado a duas habitações. 
CONSTRUÇÃO DE PRÉDIO, POP, ARQ. 
SOPHIA DE MELLO BREYNER 
1946 
 
PRÉDIO PARA DUAS HABITAÇÕES 
João Pinto Félix e Ernesto Rodrigues de Oliveira  
apresentaram projeto para construção de um 
prédio destinado a habitação e armazém, sito 
no gaveto entre a Calçada da Serra e a Rua do 
Senhor d´Além atual Rua Cabo Simão. 
CONSTRUÇÃO DE UM PRÉDIO 
DESTINADO A HABITAÇÃO E ARMAZÉM, 
POP, ARQ. SOPHIA DE MELLO BREYNER 
1948 
 
CALÇADA DA SERRA E RUA DO 
SENHOR D´ALÉM (GAVETO) 
João Pinto Félix , residente na Calçada da Serra, 
Nº 47 solicitou a prorrogação da licença Nº   
300/945,  referente ao projeto de construção 
de um prédio para duas habitações, devido à 
falta de materiais. 
CONSTRUÇÃO DE PRÉDIO E GARAGEM, 
POP, ARQ.  SOPHIA DE MELLO BREYNER 
1947 
 
PRÉDIO E GARAGEM 
Emília de Almeida proprietária de  terreno na 
Calçada da Serra, pretendia construir um edifício 
destinado a três habitações, como se apresenta na 
planta. 
CONSTRUÇÃO DE PRÉDIO DESTINADO A 




CALÇADA DA SERRA , N.º 25 A 27 (Antes 
35 - 37) 
Norberto dos Anjos Pinto, residente na Rua da 
Calçada da Serra, Nº 189 pretendia realizar 
obras de ampliação na sua propriedade 
solicitando para o efeito a respetiva licença. 
AMPLIAÇÃO DE UM PRÉDIO, POP, ARQ. 
SOPHIA DE MELLO BREYNER 
1987 
 
RUA DA CALÇADA DA SERRA, Nº 189 
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ALARGAMENTO DA RUA DIREITA 
Página 14 –  
Câmara Municipal de Gaia - Expropriação de parte de um prédio e parte de um caminho de servidão para alargamento da Rua Direita. [Material Gráfico]. [s.e]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1896. 5 Peças Escritas + 1 Peça Desenhada. Cotas: L/E.04.01-PT.36/DOC.30 - 
LIC.Nº 315/1920  
CASA DOS PAÇOS DO CONCELHO 
Página 14 –  
Câmara Municipal de Gaia - Obra Municipal de Projecto de reforma da Casa dos Paços do Concelho (Escola Passos Manuel) [Material Gráfico]. [s.e]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1897. Peça Escrita + Peças Desenhadas. Cota: F/09/IV/1 - Cx. 41 
RUA DIREITA, Nº 145 A 149 
Página 14 –  
Câmara Municipal de Gaia - Reconstrução de pedra de cantaria e alvenaria do 2º e 3º andar da casa [Material Gráfico]. [s.e]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1899. Peça Escrita + Peças Desenhadas. Código de referência anterior: L/E.04.01-PT.31/DOC.41 - LIC.Nº DEFERI-
DO 
Página 14 –  
Câmara Municipal de Gaia -  Reconstrução de pedra de cantaria e alvenaria do 2º e 3º andar da casa [Material Gráfico]. [s.e]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1899. Peça Escrita + Peças Desenhadas. Código de referência: L/E.04.01-PT.31/DOC.41 - LIC.Nº DEFERIDO 
A CASA DO TABELIÃO TEMUDO E A RUA DE CAMÕES 
Página 15 –  
Câmara Municipal de Gaia -  Alinhamentos a seguir no lado poente da Rua Direita, desta vila, entre a casa do tabelião Temudo e a Rua de Camões 
 [Material Gráfico]. [s.e]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1902. Peça Escrita + Peças Desenhadas. Cota: F/09/III/5 - Cx. 40  
RUA DIREITA E RUA DO CABEEÇUDO 
Página 15 –  
Câmara Municipal de Gaia - Reconstruir o telhado e abrir umas trapeiras [Material Gráfico]. [s.e]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1905. Peça Escrita + Peças Desenhadas. Código de referência: L/E.04.01-PT.32/DOC.33 - LIC.Nº DEFERIDO 
AQUISIÇÃO DE TERRENO MUNICIPAL 
Página 15 –  
Câmara Municipal de Gaia -  Aquisição de terreno municipal para regularidade de alinhamento obrigatório a dar-se à construção de uma casa velha e em ruínas situada na Rua Direita e com entrada pelas escadas municipais a nascente da mesma rua [Material Gráfico]. [s.e]: Câmara 
Municipal de Vila Nova de Gaia, 1909.7 Peças Escritas + 1 Peça Desenhada. Código de Parcial: Cx1, Doc39 
NO LUGAR DA INTEMPERIE 
Página 16 –  
Arquivo Histórico — Cheia de 1909: Rua Direita de Gaia [Material Gráfico]: Construção da ponte Luís I. Arquivo Câmara Municipal do Porto 1280—2010. [s.e]. [s.l], 191(?). 1 Postal. Preto e Branco. (Coleção de Postais,1910). Cota: D-
PST/2674  
CASA JUNTO AOS PAÇOS DO CONCELHO 
Página 16 –  
Câmara Municipal de Gaia -  Reconstrução de uma casa junto aos Paços do Concelho apropriada a ampliação das repartições administrativas [Material Gráfico]. [s.e]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1910. Peça Escrita + Peças Desenhadas. Cota: F/09/IV/1 - Cx. 41 
RUA CÂNDIDO DOS REIS, Nº 488 
Página 16 –  
Câmara Municipal de Gaia - Aumentar e modificar a casa [Material Gráfico]. [s.e]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1912. Peça Escrita + Peças Desenhadas. Código de referência anterior: L/E.04.01-PT.34/DOC.16 - LIC.Nº 176/1912 
ARMAZÉNS NA RUA CÂNDIDO DOS REIS 
Página 17 –  
Câmara Municipal de Gaia - Transformar os armazéns [Material Gráfico]. [s.e]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1920. Peça Escrita + Peças Desenhadas. Código de referência anterior: L/E.04.01-PT.36/DOC.30 - LIC.Nº 315/1920 
RUA CA NDIDO DOS REIS 
Página 17 –  
Câmara Municipal de Gaia - Aumentar propriedade [Material Gráfico]. [s.e]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1922. Peça Escrita + Peças Desenhadas. Código de referência anterior: L/E.04.01-PT.36/DOC.58 - C/1/I/4 - LIC.Nº 347/1922 
RUA CÂNDIDO DOS REIS, Nº 150 A 154 
Página 17 –  
Câmara Municipal de Gaia - Reformar o prédio [Material Gráfico]. [s.e]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1929. Peça Escrita + Peças Desenhadas. Código de referência anterior: L/E.04.01-PT.38/DOC.3 - C/1/I/5 - LIC.Nº 391929 
CA NDIDO DOS REIS ENTRE O Nº, 353 E 375 
Página 18 –  
Câmara Municipal de Gaia -  Construção de um prédio [Material Gráfico]. [s.e]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1930. Peça Escrita + Peças Desenhadas. Código de referência anterior: L/E.04.01-PT.38/DOC.22 - LIC.Nº159/1930 
RUA CÂNDIDO DOS REIS E RUA DO PINHAL, Nº 10 
Página 18 –  
Câmara Municipal de Gaia -  Reconstrução de parte do prédio que ameaça ruina [Material Gráfico]. [s.e]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1931. Peça Escrita + Peças Desenhadas. Código de referência anterior: L/E.04.01-PT.39/DOC.11 - C/1/I/5 - LIC.Nº INDEFERIDO 
RUA CÂNDIDO DOS REIS, Nº 661 
 Página 18 –  
Câmara Municipal de Gaia - Construir um terraço em betão armado [Material Gráfico]. [s.e]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1933. Peça Escrita + Peças Desenhadas. Código de referência anterior: L/E.04.01-PT.40/DOC.5 - C/1/I/5 - LIC.Nº454/1932-33 
RUA CA NDIDO DOS REIS FRONTEIRIÇO A  RUA DO PINHAL 
Página 19 –  
Câmara Municipal de Gaia -  Alargamento de porta de prédio [Material Gráfico]. [s.e]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1939. Peça Escrita + Peças Desenhadas. Código de referência anterior: L/E.04.01 PT 43/DOC.29-C/1/I/5-LIC. 
A RUA NO DIA DA FESTA 
Página 19 –  
REGO, Teófilo—Romaria de São Gonçalo [Material Gráfico]: Barqueiros e "mareantes do Rio Douro”: Gaia: festejam S. Gonçalo. Arquivo Câmara Municipal do Porto 1280—2010. [s.e]. [s.l], 1963. 1 fotografia. Preto e Branco (Rego, Teófilo. 
1914-1993, fotógrafo).  
PÁGINA 20 A 24 - AVENIDA BEIRA—RIO | AVENIDA  DIOGO LEITE 
AVENIDA DIOGO LEITE, Nº 92 
Página 20 –  
Câmara Municipal de Gaia -  Pedido de Alinhamento na reconstrução de uma casa [Material Gráfico]. [s.e]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1899. Peça Escrita + Peças Desenhadas. Cota: Cx 2 
Câmara Municipal de Gaia -  Aquisição de terreno municipal para regularidade de alinhamento obrigatório a dar-se à construção de vários armazéns. [Material Gráfico]. [s.e]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1907. Peça Escrita + Peças Desenhadas.  
Câmara Municipal de Gaia - Construir um armazém de ferro e tijolo [Material Gráfico]. [s.e]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1909. Peça Escrita + Peças Desenhadas. Código de referência anterior: L/E.04.01-PT.33/DOC.22 - LIC.Nº27/1909 
Página 21 –  
CHEIAS NO RIO DOURO, TABACARIA CUBANA, ARQUIVO HIST. DO PORTO, 1909 [Consult. 15 de junho de 2016]. Disponível em: <URL:  gisaweb.cm-porto.pt> 
Câmara Municipal de Gaia -  Reconstruir Casa [Material Gráfico]. [s.n]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1910. Peça Escrita + Peças Desenhadas. Código de referência anterior: L/E.04.01 PT 33, DOC.32 
 Câmara Municipal de Gaia -  Aquisição de terreno municipal para regularidade de alinhamento obrigatório a dar-se à reconstrução e alteração de um edifício situado à entrada da Avenida Diogo Leite. [Material Gráfico]. [s.e]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1910. Peça 
Escrita + Peças Desenhadas.  
 
Página 22 - Câmara Municipal de Gaia -  Reconstrução de um prédio [Material Gráfico]. [s.e]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1912. Peça Escrita + Peças Desenhadas.  
Câmara Municipal de Gaia -  Ampliação de andares, modificação de interiores e fachadas [Material Gráfico]. [s.e]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1914. Peça Escrita + Peças Desenhadas.  
Câmara Municipal de Gaia -  Construção de uma morada de casas [Material Gráfico]. [s.e]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1917. Peça Escrita + Peças Desenhadas.  
 Página 23 –  
Câmara Municipal de Gaia -  Construção de novos armazéns [Material Gráfico]. [s.n]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1920. Peça Escrita + Peças Desenhadas.  
Câmara Municipal de Gaia -  Servidão de duas linhas de caminho de ferro [Material Gráfico]. [s.n]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1924. Peça Escrita + Peças Desenhadas.  
Câmara Municipal de Gaia -  projeto de alargamento da Avenida Beira Rio [Material Gráfico]. [s.n]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1934. Peça Escrita + Peças Desenhadas.  
Página 24 -  
Câmara Municipal de Gaia -  Ampliação de Prédio [Material Gráfico]. [s.e]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1938. Peça Escrita + Peças Desenhadas.  
Câmara Municipal de Gaia -  Reparação de Armazém [Material Gráfico]. [s.e]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1933. Peça Escrita + Peças Desenhadas.  
 
REGO, Teófilo—Aspeto geral do cortejo em frente ao Cais de Gaia [Material Gráfico]: Barqueiros e "mareantes do Rio Douro”: Gaia: festejam S. Gonçalo. Arquivo Câmara Municipal do Porto 1280—2010. [s.n]. [s.l], 1963. 1 fotografia. Pre-
to e Branco (Rego, Teófilo. 1914-1993, fotógrafo).  
PÁGINA 25 - AVENIDA BEIRA—RIO | AVENIDA RAMOS PINTO 
PERCURSOS E LIGAÇO ES PEDONAIS: 
Pá giná 25 -   
MACEDO, Cámilo Jose  de —Avenidá Rámos Pinto e Ruá Rei Rámiro Bruno [Máteriál Grá fico]: Ruás. Arquivo Municipál Sophiá de Mello Breyner. [s.n]. [s.l] 1920 - 1944).  1 fotográfiá. Preto e Bránco. Cámilo Jose  de Mácedo: Pái-
ságem Fluviál Rio Douro Páiságem Urbáná Porto V. N. Gáiá. 
AVENIDA RAMOS PINTO E RUA SAMPAIO BRUNO: 
Página 25 –  
MACEDO, Camilo José de —Avenida Ramos Pinto e Rua Sampaio Bruno [Material Gráfico]: Ruas. Arquivo Municipal Sophia de Mello Breyner. [s.n]. [s.l] (1920 - 1944).  1 fotografia. Preto e Branco. Camilo José de Macedo: Paisagem Fluvial Rio Douro Paisagem Urbana Porto V. N. 
Gaia. 
INSTALAÇÃO DE UMA BOMBA DE GASOLINA: 
Página 25 –  
Câmara Municipal de Gaia - Instalar uma bomba para distribuição automática de gasolina tipo shell - mex [Material Gráfico]. [s.e]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1929. Peça Escrita + Peças Desenhadas. Código de referência anterior: L/E.04.01-PT.38/DOC.4 - C/1/I/5 - 
LIC.Nº 36/1929 
PÁGINA 26 - AVENIDA BEIRA—RIO | LARGO PONTE LUIS I 
LEVANTAR UM ANDAR: 
PÁGINA 26 –  
Câmara Municipal de Gaia -. Levantar um andar na casa de habitação [Material Gráfico]. [s.e]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1905. Peça Escrita + Peças Desenhadas. Código de referência anterior: L/E.04.01-PT.32/DOC.32 - LIC.Nº DEFERIDO  
ALARGAMENTO DA AVENIDA BEIRA-RIO JUNTO AO MORRO DA PONTE: 
Página 26 –  
Câmara Municipal de Gaia -  Alargamento da Avenida Beira-Rio. Plano de sondagens. Avenida Beira-Rio. Alargamento junto ao morro da ponte [Material Gráfico]. [s.e]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1938. Peça Escrita + Peças Desenhadas. Cota: F/09/IV/1 - Cx. 47  
PÁGINA 27 A 29 – CAIS DO DOURO | CAIS DE GAIA 
CAMINHO DO CAIS NOVO A  BANDEIRA: 
PÁGINA 27 –  
Câmara Municipal de Gaia - Projeto de reparação e reconstrução do caminho do Cais Novo à Bandeira [Material Gráfico]. [s.e]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1987-89. Peças Escritas + Peças Desenhadas.  
CAIS DE GAIA, LARGO DO PELOURINHO, TRAVESSA DA PESCARIA: 
Página 27 –  
MACEDO, Camilo José de —Quotidiano junto à Beira-Rio [Material Gráfico]: Cais. Arquivo Municipal Sophia de Mello Breyner. [s.n]. [s.l], (1920 - 1944).  1 fotografia. Preto e Branco. Camilo José de Macedo: Cais. 
LUGAR DA PRAIA: 
Página 28 –  
MACEDO, Camilo José de —Cais do Douro: Lugar da Praia [Material Gráfico]: Cais. Arquivo Municipal Sophia de Mello Breyner. [s.n]. [s.l] (1920 - 1944).  1 fotografia. Preto e Branco. Camilo José de Macedo: Cais. 
ESTALEIRO NAVAL: 
Página 28 –  
MACEDO, Camilo José de —Cais do Douro [Material Gráfico]: Ruas. Arquivo Municipal Sophia de Mello Breyner. [s.e]. [s.l], 1920 - 1944).  1 fotografia. Preto e Branco. Camilo José de Macedo: Cais. 
ZONA PORTUÁRIA: 
Página 28 –  
MACEDO, Camilo José de —Barcos ancorados no Cais de Gaia: Cais do Douro [Material Gráfico]: Cais. Arquivo Municipal Sophia de Mello Breyner. [s.e]. [s.l], 1920 - 1944).  1 fotografia. Preto e Branco. Camilo José de Macedo: Cais. 
CAIS DE GAIA: 
Página 29 –  
MACEDO, Camilo José de — Cais do Douro [Material Gráfico]: Cais. Arquivo Municipal Sophia de Mello Breyner. [s.n]. [s.l] (1920 - 1944).  1 fotografia. Preto e Branco. Camilo José de Macedo: Cais. 
CAIS DA FONTINHA: 
Página 29 –  
MACEDO, Camilo José de —Vista do Porto e de Gaia a aprtir do Cais de Gaia [Material Gráfico]: Cais. Arquivo Municipal Sophia de Mello Breyner. [s.e]. [s.l], 1920 - 1944).  1 fotografia. Preto e Branco. Camilo José de Macedo: Quinta de Santa Eulália. 
CAIS DO CAVACO: 
Página 29 –  
MACEDO, Camilo José de —Rio Douro: Cais do Cavaco [Material Gráfico]: Cais. Arquivo Municipal Sophia de Mello Breyner. [s.e]. [s.l] (1920 - 1944).  1 fotografia. Preto e Branco. Camilo José de Macedo: Paisagem Urbana 
 
Página 30 – LARGO SANDEMAN|LARGO MIGUEL BOMBARDA 
ALINHAMENTO - LARGO MIGUEL BOMBARDA: 
PÁGINA 30 –  
Câmara Municipal de Gaia -  Obra municipal para alargamento do Largo Miguel Bombarda [Material Gráfico]. [s.e]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1933. Peça Escrita + Peças Desenhadas.  
LARGO SANDEMAN: 
Página 31 - LARGO SANTA MARINHA 
LARGO SANTA MARINHA, Nº 19: 
Página 31-  
Câmara Municipal de Gaia -  Largo da Igreja de Santa Marinha, N.º 19 [Material Gráfico]. [s.e]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1933 - 34. Peça Escrita + Peças Desenhadas. Código de referência anterior: L/E.04.01-PT.40/DOC.17 - C/1/I/5 - LIC.Nº 139/1933-34 
 
LARGO SANTA MARINHA, Nº 25 A 27: 
Página 31-  
Câmara Municipal de Gaia -  Largo de Santa Marinha, N.º 25 a 27 
 [Material Gráfico]. [s.e]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1930. Peça Escrita + Peças Desenhadas. Código de referência anterior: L/E.04.01-PT.40/DOC.5 - C/1/I/5 - LIC.Nº454/1932-33 
Páginas 32 e 33 - RUA DO SACRAMENTO | RUA GUILHERME BRAGA 
RUA DO SACRAMENTO: 
Página 32 –  
Câmara Municipal de Gaia -  Alargamento da Rua do Sacramento (alinhamentos a seguir) [Material Gráfico]. [s.e]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1897. Peça Escrita + Peças Desenhadas. Cota: F/09/IV/1 - Cx. 43  
RUA DO SACRAMENTO: 
Página 32 –  
Câmara Municipal de Gaia - Recuar armazém e salão ao alinhamento da rua e reconstruir a frente [Material Gráfico]. [s.e]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1898. Peça Escrita + Peças Desenhadas. Código de referência anterior: L/E.04.01-PT.31/DOC.16 - LIC.Nº DEFERIDO 
RUA DO SACRAMENTO: 
Página 32 –  
Câmara Municipal de Gaia -  Alargamento e rectificação da Rua do Sacramento. Variante ao projecto já aprovado em 4 de agosto de 1898 [Material Gráfico]. [s.e]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1898. Peça Escrita + Peças Desenhadas. Cota: F/09/IV/1 - Cx. 43 
RUA DO SACRAMENTO: 
Página 33 –  
Câmara Municipal de Gaia -  Construção de um prédio 
 [Material Gráfico]. [s.e]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1906. Peça Escrita + Peças Desenhadas. Código de referência anterior: L/E.04.01-PT.32/DOC.39 - LIC.Nº 15/1906 
RUA GUILHERME BRAGA: 
Página 33 –  
Câmara Municipal de Gaia -  Aditamento ao projecto de obras a efectuar nos armazens [Material Gráfico]. [s.e]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1936. Peça Escrita + Peças Desenhadas. Código de referência anterior: L/E.04.01- PT 42/DOC.5-C/1/I/5- LIC. Nº DEFERIDO 
Página 34 - 
Câmara Municipal de Gaia -  Reedificação de fachada [Material Gráfico]. [s.n]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1898. Peça Escrita + Peças Desenhadas.  
Câmara Municipal de Gaia -  Reconstrução de prédio [Material Gráfico]. [s.n]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1910. Peça Escrita + Peças Desenhadas.  
Câmara Municipal de Gaia -  Reconstrução de prédio [Material Gráfico]. [s.n]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1916. Peça Escrita + Peças Desenhadas.  
Página 35 –  
Câmara Municipal de Gaia -  Reconstrução de Armazém [Material Gráfico]. [s.n]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1922. Peça Escrita + Peças Desenhadas.  
Câmara Municipal de Gaia -  Aditamento ao projeto de obras a efetuar nos armazéns [Material Gráfico]. [s.n]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1936. Peça Escrita + Peças Desenhadas.  
MACEDO, Camilo José de —Rua Guilherme Gomes Fernandes, junto ao edifico ramos Pinto [Material Gráfico]: Cais. Arquivo Municipal Sophia de Mello Breyner. [s.n]. [s.l], 1920 - 1944).  1 fotografia. Preto e Branco. Camilo José de Macedo: Paisagem Urbana 
Página 36 –  
Câmara Municipal de Gaia -  Edifício destinado a armazém [Material Gráfico]. [s.n]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1947. Peça Escrita + Peças Desenhadas.  
Câmara Municipal de Gaia -  Demolição e Reconstrução de Fachada [Material Gráfico]. [s.n]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1950. Peça Escrita + Peças Desenhadas.  
Câmara Municipal de Gaia -  Construção de Prédio [Material Gráfico]. [s.n]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1964-66. Peça Escrita + Peças Desenhadas.  
Página 37 
Câmara Municipal de Gaia -  Construção de Prédio [Material Gráfico]. [s.n]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1936. Peça Escrita + Peças Desenhadas.  
Câmara Municipal de Gaia -  Remodelação e Reconstrução de Armazém [Material Gráfico]. [s.n]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1936. Peça Escrita + Peças Desenhadas.  
Página 38 –  
Câmara Municipal de Gaia -  levantar um andar [Material Gráfico]. [s.n]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1910. Peça Escrita + Peças Desenhadas.  
Câmara Municipal de Gaia -  Modificar projeto ara a construção de uma casa [Material Gráfico]. [s.n]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1919. Peça Escrita + Peças Desenhadas.  
Câmara Municipal de Gaia -  Realização de obras em prédio [Material Gráfico]. [s.n]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1937. Peça Escrita + Peças Desenhadas.  
Página 39 –  
Câmara Municipal de Gaia -  Reconstrução de um prédio [Material Gráfico]. [s.n]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1941. Peça Escrita + Peças Desenhadas.  
Câmara Municipal de Gaia -  Construção de um prédio [Material Gráfico]. [s.n]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1941. Peça Escrita + Peças Desenhadas.  
Câmara Municipal de Gaia -  Alargamento de portão [Material Gráfico]. [s.n]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1941. Peça Escrita + Peças Desenhadas.  
Página 40 –  
Câmara Municipal de Gaia -  Dividir primeiro andar de armazém destinado à habitação [Material Gráfico]. [s.n]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1943. Peça Escrita + Peças Desenhadas.  
Câmara Municipal de Gaia -  Construção de um prédio para habitação [Material Gráfico]. [s.n]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1946. Peça Escrita + Peças Desenhadas.  
Câmara Municipal de Gaia -  Construção e edifício destinado à habitação e garagem [Material Gráfico]. [s.n]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1947. Peça Escrita + Peças Desenhadas.  
Página 41 –  
Câmara Municipal de Gaia -  Abertura de frestas [Material Gráfico]. [s.n]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1950. Peça Escrita + Peças Desenhadas.  
Câmara Municipal de Gaia -  Reconstrução de Prédio [Material Gráfico]. [s.n]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1951. Peça Escrita + Peças Desenhadas.  
Câmara Municipal de Gaia -  Construção de Prédio destinado à habitação [Material Gráfico]. [s.n]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1956. Peça Escrita + Peças Desenhadas.  
Página 42 –  
Câmara Municipal de Gaia -  Adaptação de um pavilhão [Material Gráfico]. [s.n]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1969. Peça Escrita + Peças Desenhadas.  
Câmara Municipal de Gaia -  Beneficiação de um prédio [Material Gráfico]. [s.n]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1975. Peça Escrita + Peças Desenhadas.  
Câmara Municipal de Gaia -  Construção de Prédio [Material Gráfico]. [s.n]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1977. Peça Escrita + Peças Desenhadas.  
Página 43 –  
Câmara Municipal de Gaia -  Construção de uma casa [Material Gráfico]. [s.n]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1917. Peça Escrita + Peças Desenhadas.  
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1. O PCI (Património Cultural Imaterial)  
1. 1 O que preservar, para quê e para quem? 
 
 Quando as fontes para o estudo do Património Cultural Imaterial  
da nossa cidade são escassas ou estas encontram-se tão dispersas, que 
seja quase impraticável a identificação a curto prazo destes fenómenos, o 
mais correto será estudar a metodologia utilizada na investigação do PCI, 
e aplicá-la mediante as intenções manifestadas. 
 Para tal, socorremo-nos de dois autores que estudaram sob pontos 
e vista distintos a cultural imaterial e a influencia que esta exerce sobre as 
comunidades que lhe conferem significado da Convenção para a Salva-
guarda do Património Cultural Imaterial (2003). 
 Ao longo da evolução do conceito património, percebemos, que é 
cada vez mais importante chegar às comunidades locais, perceber suas 
dinâmicas e formas de expressão singulares, e registá-las sob a forma de 
inventário, sempre com a ajuda dessas mesmas comunidades. A salva-
guarda deste património passa não só pela musealização do mesmo, co-
mo pelo registo de atividades  tradicionais (saber-fazer), nomeadamente 
através da exploração da novas tecnologias, o vídeo, a imagem e o som. 
o, sempre com a ajuda dessas mesmas comunidades. 
A salvaguarda deste património passa não só pela musealização do mes-
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inventáriSegundo João Leal (Leal, 2009: 290), A Antropologia e a Etnografia, 
assumem um papel preponderante, na identificação e documentação, pes-
quisa, preservação, proteção, promoção e valorização das tradições orais, 
artes do espetáculo, rituais, práticas sociais, conhecimentos, mitologia e 
“saberes fazer” técnicos. Aqui é importante salientar que a documentação 
de práticas tradicionais ou de qualquer forma de expressão imaterial devem 
ser vistas e revistas sob uma perspetiva critica, e aos olhos do que hoje co-
nhecemos e reconhecemos dessas mesmas práticas, as caracterizações es-
tereotipadas das mesmas não revelam o seu conhecimento mas uma rejei-
ção impostas maioritariamente através do contexto sociocultural no qual 
estamos inseridos, e que mais uma vez por questões que só a psicologia po-
derá fundamentar, nos desviam daquilo que é realmente importante. 
 Durante 100 anos o olhar sobre o património cultural imaterial di-
reccionou-se para pontos geográficos distintos. A partir dos anos 70 e mais 
manifestamente nos anos 90, o PCI começa a assumir contornos especiais, 
particulares no seu contexto físico mas abrangentes do ponto de vista da 
análise (identificação, pesquisa, documentação, preservação, divulgação e 
promoção). Hoje a antropologia vê o imaterial à luz das novas diretrizes de 
valorização do património cultural imaterial, promovidas pela UNESCO, sen-
síveis à incessante procura de uma patrimonialização, mercantilização e tu-
ristificação da cultura.  
os intervenientes nas manifestações do Imaterial contribuam para a 
sua salvaguarda . 
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 A Recomendação da UNESCO para a salvaguarda da cultura tradicio-
nal e popular (1989) começa por abordar a questão da preservação   evocan-
do a necessidade de se proceder à documentação, responsabilizando  os in-
vestigadores e instituições neste processo.   
 É contudo importante que os intervenientes nas manifestações do 
Imaterial contribuam para a sua salvaguarda. Por conseguinte a Convenção 
de 2003 é de uma forma geral um documento que incita à preservação do 
PCI. Foi redigida  tendo em consideração o universo especial em que se ins-
creve o Património Cultural Imaterial, e  tentou superar algumas das dificul-
dades que se encontram inerentes  à sua identificação, salvaguarda e  res-




CARVALHO, Ana— Os Museus e o Património Cultural Imaterial: Estratégias para o de-
senvolvvimento de boas práticas. Tese de Mestrado em Museologia da Universidade de 
Évora, 2011. Consultado a 13 de Março de 2016, Disponível em https://
midas.revues.org/292 
LEAL, João— Museus e Património Imaterial: agentes, fronteiras, identidades—O Patri-
mónio Imaterial e a Antropologia Portuguesa: uma perspetiva histórica. Lisboa: Instituto 
dos Museus e da Conservação Softlimits, S.A, 2009. ISBN: 978 972 776 400 6. Consultado 
a 13 de Março de 2016, Disponível em http://run.unl.pt/bitstream/10362/9760/1/
PATRIM%C3%93NIO-IMATERIAL.pdf 
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1. O PCI (Património Cultural Imaterial)  
1.2 Como e o que identificar, preservar e dinamizar? 
 Como referimos no tópico anterior a Convenção do Património 
Cultural Imaterial  (UNESCO, 2003), ratificou os pressupostos que estão 
nas bases das motivações para o reconhecimento da importância do pa-
trimónio cultural imaterial enquanto afirmação da identidade de uma co-
munidade, referindo, considerando, reconhecendo, consciencializando e 
observando o seguinte; 
 1. “A Importância do Património Cultural Imaterial enquanto fonte 
 de diversidade cultural e garantia de desenvolvimento  susten-
tável”. 
 2.  “A Profunda dependência que existe entre o património  cultu-
ral imaterial e o património material cultural e natural”. 
 3. “O Reconhecimento de que os processos de globalização e de 
 transformação social apresentantam uma dualidade  carac-
terizada tanto pela geração do diálogo entre as  comunidades, assim 
como o fenómeno da intolerância, graves  riscos de deterioração, desa-
parecimento e destruição do  património cultural imaterial, devido em 
particular à falta de  meios para sua salvaguarda”. 
 4. “A Vontade universal e preocupação comum de salvaguardar o 
 património cultural imaterial da humanidade”. 
 5. “As comunidades, em especial as indígenas, os grupos e, em  
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 em alguns casos, os indivíduos desempenham um importante papel 
 na produção, salvaguarda, manutenção e recriação do património 
 cultural imaterial, assim contribuindo para enriquecer a diversidade 
 cultural e a criatividade humana”. 
 6. “O grande alcance das atividades da UNESCO na elaboração de 
 instrumentos normativos para a proteção do património cultural, em 
 particular a Convenção para a Proteção do Património Mundial, 
 Cultural e Natural de 1972”.  
 7. “Não existe ainda um instrumento multilateral lateral de caráter 
 vinculativo destinado à salvaguarda deste património”. 
 8. “Os acordos, recomendações e resoluções internacionais 
 existentes em matéria de património cultural e natural deveriam ser 
 enriquecidos e complementados mediante novas disposições 
 relativas ao património cultural imaterial”. 
 9. “A necessidade de consciencialização, especialmente entre as 
 novas gerações, da importância do património cultural imaterial e 
da  sua salvaguarda”. 
 10. “A comunidade internacional deveria contribuir, junto com os 
 Estados Partes na presente Convenção, para a salvaguarda desse 
 património, com um espirito de cooperação e ajuda mútua.” 
 11. “Os programas da UNESCO relativos ao património cultural 
 imaterial, em particular a Proclamação de Obras Primas do 
 Património Oral e Imaterial da Humanidade.” 
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 12. “A inestimável função que cumpre o património cultural 
 imaterial como fator de aproximação, intercâmbio e entendimento 
 entre os seres humanos”. 
 Após esta exposição consideramos importante fazer referência às 
Definições apresentadas pela Convenção cuja finalidade foi caracterizar 
aquilo que pode ser entendido por Património Cultural Imaterial, como as 
práticas, representações, expressões, conhecimentos e técnicas—junto 
com os instrumentos, objetos, artefactos e lugares culturais que lhes são 
associados. Assim sendo apresenta-se sob a forma de tradições e expres-
sões orais, expressões artísticas, práticas sociais, rituais e atos festivos, co-
nhecimento e práticas relacionados à natureza e ao universo e técnicas ar-
tesanais tradicionais. 
 Tal como foi referido anteriormente na voz dos autores explorados, 
ficamos a conhecer que a expressão máxima do ato de salvaguardar o pa-
trimónio cultural material manifesta-se, a partir de criação de medidas que 
garantam a viabilidade deste património, assumindo que para tal é neces-
sário proceder à sua identificação, documentação, investigação, preserva-
ção, proteção, promoção, valorização e a transmissão, esta última   deve 
ser concebida através da educação formal e não-formal e revitalização 
deste património em seus diversos aspetos. 
 No artigo 12, relativamente aos  Inventários, foi assumido que para 
a identificação do PCI,  cada Estado Parte deverá estabelecer um ou mais 
inventários, de acordo com o seu sistema de salvaguarda e que estes in-
ventários devem ser atualizados regularmente.  Já no artigo 13  foram defi-
nidas Outras medidas de salvaguarda, que os Estados Parte devem  
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adotar no processo de salvaguarda do património imaterial  identificado no 
seu território, ou seja promovendo a importância do PCI na sociedade inte-
grando a sua salvaguarda em  programas de planeamento. 
 Torna-se necessário delegar ou criar um ou vários organismos res-
ponsáveis pela salvaguarda do  património cultural imaterial, incitar à inves-
tigação cientifica, técnica e artística, definir metodologias de pesquisa, ado-
tar medidas jurídicas, técnicas, administrativas e financeiras  que enrique-
çam ou levem à criação de instituições de formação em gestão do patrimó-
nio cultural imaterial, assim como à transmissão desse património, sempre 
em lugar onde esses mesmas expressões se manifestam, garantido o acesso 
a estas, sempre que não as comprometa, assim como deverá ser privilegia-
da a criação de instituições de documentação sobre o PCI, para que o seu 
conhecimento e reconhecimento sejam facilitados e fidedignos. 
 Com respeito à Educação, conscientização e fortalecimento de capa-
cidades, é da responsabilidade de cada Estado Parte garantir o reconheci-
mento, respeito e valorização deste património perante a sociedade crian-
do programas educativos, sobretudo dirigidos às camadas mais jovens sen-
sibilizando para a importância da salvaguarda do PCI, e também de ordem 
especializada direcionados para as comunidades locais e grupos envolvidos 
nestas expressões do intangível criação de atividades que promovam a sal-
vaguarda deste património, quer pela gestão e pesquisa cientifica como pe-
la transmissão por meios não formais. 
 É importante que as medidas de sensibilização tenham como objeti-
vo informar a população local e esporádica das ameaças que incorrem so-
bre a desvalorização destas práticas, nomeadamente a sua extinção. 
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 Sabemos que às expressões imateriais estão associados lugares, 
edificados ou naturais que no quadro da salvaguarda deste património  
devem ser tomados em consideração e enquadrados no processo educaci-
onal sobre o PCI. 
 Em suma todos este objetivos  determinam a veiculação do patri-
mónio cultural imaterial e a sua consequente salvaguarda à participação 
da comunidade, que experiencia estas manifestações, não é possível revi-
talizar ou promover uma memória coletiva neste sentido, se não existir 
cooperação por parte da comunidade local tanto transmissão como na 











UNESCO—Convenção para a Salvaguarda do Património Cultural Imaterial, 2003 
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2. O PCI no Centro Histórico de Vila Nova de Gaia 
2. 1  Devoções e Lugares de Culto 
   Segundo Gonçalves Guimarães (GUIMARÃES, 1995: 93) a Arqueologia 
Medieval dedica-se à pesquisa, exumação e estudo dos vestígios legados 
pelas instituições Cristãs e a Etnoarqueologia estuda a relação desses vestí-
gios materiais - construções, imagens, objetos de culto – considerada a ex-
pressão simbólica de uma comunidade religiosa, que atravessa os tempos 
através da toponímia, dos edifícios religiosos e do culto às imagens. A rela-
ção deste Património maioritariamente material, com o seu lugar de culto 
objetiva a intenção de estabelecer a dinâmica entre o Património Imóvel 
preservado e aquele que não sobreviveu até à atualidade. 
   Para este Património extinto consideram-se as seguintes fontes, a toponí-
mia, a tradição oral ou escrita, os cultos populares, que Gonçalves Guima-
rães define como mutantes, passiveis de sofrer transformações ao longo 
dos tempos. 
   A reflexão sobre o Património Cultural Imaterial associado a uma deter-
minada comunidade, nunca pode ser linear.  
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Durante o Culto Medieval, na hierarquia de venerações a Santos 
consta que prestar-se-ia culto às figuras celestiais de Jesus Cristo (sob a 
forma de S. Salvador) e de Maria, sobretudo como titulares das Catedrais 
ou de Mosteiros. 
Em segundo lugar prestar-se-ia culto ainda nesta época aos apóstolos, 
santos e santos mártires. O culto poderia estar relacionado a uma devo-
ção religiosa e popular, integrando neste núcleo devocional as atividades 
económicas predominantes nos territórios onde se inseriam. 
A partir da análise socioeconómica de Gaia e Vila Nova na Idade Média é 
possível e compreensível a ligação que existe entre a devoção a um santo 
e as atividades locais. Utilizamos como fonte, o levantamento de Hagióni-
mos e Hagiotopónimos realizado por Gonçalves Guimarães, para a cria-
ção de tabelas que identificam o santo e o culto e relacionam a sua icono-
grafia ou padroado com as atividades desenvolvidas no local, sempre que 
se afigure possível. A produção deste quadro é esquemática pois enten-
demos que para esta fase e para o levantamento em questão, não neces-
sitaremos de nos suportar numa análise exaustiva da história e iconogra-
fia dos santos, apenas precisamos de localiza-los no tempo, associa-los ao 
local em estudo e perceber se dentro das mutações que a liturgia cristã 
sofreu ao longo dos tempos, existe ou existiu uma influência para o patri-
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   na definição do Património Intangível construído a partir do imaginário das 





GUIMARÃES, Joaquim António Gonçalves – Gaia e Vila Nova na Idade Média: Arqueologia de 




2.1  Devoções e Lugares de Culto 
2. 1.1  Dedicação a Jesus Cristo 
 Em 1139 foi encontrada uma imagem de Jesus Cristo Crucificado no 
lugar onde um ano mais tarde foi fundada a Capela de invocação a Senhor 
d´Além, denominada de  Capela de S. Nicolau. Esta capela localiza-se a nas-
cente de Villa Nova,  e foi consagrada a Cristo Crucificado. A imagem a que 
nos referimos  encontrava-se à data de publicação da Descripção topográfica 
de Villa Nova de Gaya (AZEVEDO, 1881, 49), no altar colateral da Sé do Porto, 
do lado da epistola. Nos dias de Verão os habitantes reuniam-se junto à ca-
pela, favorecido pela localização próxima ao rio, em lugar fresco, onde abun-









AZEVEDO, João António Monteiro de,  SANTOS, Manuel Rodrigues dos – Descripção Topo-
graphica de Vila Nova de Gaya e da Festividade, que em acção de graças pela restauração de 
Portugal se celebrou na Igreja Matriz em 11 de Dezembro de 1808. 2ª ed. Porto: Imprensa 























GUIMARÃES, Joaquim António Gonçalves – Gaia e Vila Nova na Idade Média: Arqueologia 
de uma área ribeirinha, s.e, Universidade Portucalense: Porto, 1995. p.93 e 95. 
Figura Celestial  Jesus Cristo  
Iconografia  
S. Salvador, Senhor do Padrão, Senhor d´além e 
Bom Jesus.  
Culto  Corpo de Jesus Cristo  
Relação com o lugar  
O culto à imagem de Jesus Cristo parece ser antigo 
e estaria bastante enraizado na cultura religiosa 
de Gaia e Vila Nova. A primeira referência a S. Sal-
vador remete para a invocação numa capela local 
e também numa capela próxima da freguesia de 
Oliveira do Douro. Em Mafamude surge sob a in-
vocação de Senhor do Padrão, na Capela de São 
Nicolau sob a invocação de Senhor d´Além e tam-
bém na Igreja de Gaia e de Santa Marinha. 
   Embora a cronologia não seja precisa, sobre as 
respetivas invocações, o autor da obra citada, su-
gere que estas seriam predominantes durante o 
período final da Idade Média e ter-se-iam consoli-
dado ao longo da Época Moderna. 
   Na relação da imagem com o lugar enfoca-se a 
veneração de uma imagem de Cristo na igreja do 
Mosteiro de São Domingos de Donas em Vila Nova 
de Gaia (1345), comumente denominado de Cor-
pus Christi, mas cuja relação com o culto do corpo 
de Jesus Cristo não é clara.  
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2.1  Devoções e Lugares de Culto 
2.1.2  Invocação a Santa Maria 
 
 Esta imagem representa a Senhora do Pilar venerada na igreja do mosteiro da 
Serra do Pilar ou como também é designado Monte de São Nicolau. A Festa dedicada à 
Nossa Senhora do Pilar realiza-se no dia 15 de Agosto estando associada à Romaria de 












REGO, Teófilo—Imagem de Nossa Senhora do Pilar, na Igreja de Nossa Senhora do Pilar 
em Vila Nova de Gaia [Material Gráfico]: O rio e o mar na vida da cidade : Nossa Senhora 
do Pilar. Arquivo Câmara Municipal do Porto 1280—2010. [s.e]. [s.l], 1963. 1 fotografia. 
Preto e Branco; 0,180 x 0,240 m. (Rego, Teófilo. 1914-1993, fotógrafo). Cota atual: F-P/
CMP/10/262(38). Disponível em http://gisaweb.cm-porto.pt/units-of-description/
documents/335868/?q=nossa+senhora+do+pilar 
Nossa Senhora do Pilar, Teófilo Rego, Igreja do 























GUIMARÃES, Joaquim António Gonçalves – Gaia e Vila Nova na Idade Média: Arqueologia 
de uma área ribeirinha, s.e, Universidade Portucalense: Porto, 1995. p.96 
Figura Celestial  Santa Maria  
Iconografia  
A iconografia de Santa Maria é bastante comple-
xa, quer do ponto de vista da invocação como da 
cronologia onde se insere . 
Culto  Feminino  
Relação com o lugar  
O culto prestado a imagem de Santa Maria reme-
te para a Alta Idade Média e para o Concilio de 
Toledo (656), relacionando-a com o local onde 
estavam implantados os núcleos de Vila Nova e 
Gaia (Santa Marinha), onde passou a ser celebra-
da a 15 de Agosto data da Festa da Assunção, 
que está datada desde o século X, e ainda se pra-
tica.  
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2.1  Devoções e Lugares de Culto 

















GUIMARÃES, Joaquim António Gonçalves – Gaia e Vila Nova na Idade Média: Arqueolo-
gia de uma área ribeirinha, s.e, Universidade Portucalense: Porto, 1995. p. 93 e 100 
Página 23 
 
Santo S. Martinho 
Padroado Patrono dos ceramistas e dos taberneiros  
Culto  Masculino 
Relação com o lugar  
A invocação a São Martinho não teve a reper-
cussão que outras invocações tiveram na Igreja 
de Gaia, deixando-se de lhe prestar culto em 
1291. Contudo numa referência à materialida-
de, a capela de sua invocação vem referida nos 
forais de 1255 e 1518, próxima ou nas imedia-
ções do Cais e Fonte da Bica.  
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2.1  Devoções e Lugares de Culto 









































GUIMARÃES, Joaquim António Gonçalves – Gaia e Vila Nova na Idade Média: Arqueolo-
gia de uma área ribeirinha, s.e, Universidade Portucalense: Porto, 1995. p.106, 107. 
Santo S. Nicolau 
Padroado 
Patrono dos estivadores, marinheiros e nego-
ciantes de vinho.  
Culto  Masculino 
Relação com o lugar  
Associado ao Monte de S. Nicolau, atual Serra 
do Pilar, a veneração a S. Nicolau era realizada 
a 6 de Dezembro na ermida da mesma invoca-
ção, cuja iconografia representa-o com um 
barco. Esta invocação foi realizada até à Época 
Moderna, passando a prestar-se-lhe culto na 
Capela de Senhor d´além.  
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de uma área ribeirinha, s.e, Universidade Portucalense: Porto, 1995. p.99 
Santo S. Marcos 
Padroado Patrono dos mercadores e cesteiros . 
Culto  Masculino 
Relação com o lugar  
   Na Igreja de Gaia foram encontradas três 
imagens de pequena dimensão em barro ver-
melho cozido, que apontam para a existência 
de um culto prestado a S. Marcos.  
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uma área ribeirinha, s.e, Universidade Portucalense: Porto, 1995. p.108, 109. 
Santo S. Pedro Gonçalves  
Padroado Patrono dos pescadores e marinheiros . 
Culto  Masculino 
Relação com o lugar  
   A referência a uma capela medieval de invoca-
ção a São Pedro, em Vila Nova está associada à 
reconstrução da Igreja de Santa Marinha, no 
seculo XVI, longe do perigo de cheias. Recons-
truída no lugar próximo da capela parece tê-la 
incorporado na sua planta, e no seculo XVIII aca-
ba-se por demolida para ampliação da igreja. 
Venerado a 2 de Junho, São Pedro Gonçalves a 
quem no seculo XVI foi acrescentada a invoca-
ção de S. Telmo, era cónego e mais tarde tornou
-se Dominicano, segundo a lenda terá acompa-
nhado S. Fernando na conquista de Córdova e 
imposto o habito a S. Gonçalo de Amarante, que 
no seculo XVII, substituiu S. Pedro Gonçalves 




2.1  Devoções e Lugares de Culto 
2.1.7  Invocação a Santa Marinha  
 
 A invocação a Santa Marinha estava relacionada com uma villa no 
século X e com um mosteiro dos séculos X a XII. Também conhecida com 
Santa Marina ou Margarida ou Santa Marina de Antioquia, era celebrada 
a 20 de Julho. Conta a lenda, que Santa Marinha era filha de um pagão 
local e que foi convertida ao cristianismo por sua ama. 
 Num dia enquanto guardava as ovelhas, foi avistada pelo gover-
nador Olívio, que passeando a cavalo tentou seduzi-la, esta resiste às in-
vestidas e o governador atiro-a para um fosso onde vivia um dragão, a 

































GUIMARÃES, Joaquim António Gonçalves – Gaia e Vila Nova na Idade Média: Arqueologia de 
uma área ribeirinha, s.e, Universidade Portucalense: Porto, 1995. p.102, 103. 
Santo Santa Marinha 
Padroado 
Padroeira da freguesia de Santa Marinha, local de 
implantação das povoações de Gaia e Vila Nova.  
Culto  Feminino 
Relação com o lugar  
   A  Santa Marinha venerada em Vila Nova deverá 
ser a de Alexandria, que é também padroeira de 
muitas igrejas e mosteiros do Entre Minho e Mon-
dego, entre as quais o mosteiro de Villa Nova. Re-
clamada como mártir local, irmã de Santa Liberata, 
a qual se julga ter sido crucificada na Civitas Calen-
si, em Gaia.  
   Segundo Gonçalves Guimarães, não se conhecem 
no local representações medievais de Santa Mari-
nha.  O Mosteiro de Santa Marinha era anterior a 
947 d.c,  foi fundado por Gondensius Eriz e em 
1120 consta que a sua localização era no velho 
burgo do Porto, mais tarde reconhecido nos forais 
de 1255 e 1288 como Villa Nova. Porém em 1320 
já este mosteiro não deveria existir tendo-se fun-
dado no local a Igreja Paroquial de Santa Marinha.  
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2.1  Devoções e Lugares de Culto 
2.1.8 Invocação a Santa Liberata 
 Segundo a lenda esta era uma das oito filhas de um governador romano e re-
conhecida pela sua beleza. Certo dia pede a Deus que a desfigure para desta forma não 
ser obrigada a casar com um oficial pagão. O milagre foi-lhe concedido nascendo barbas 
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GUIMARÃES, Joaquim António Gonçalves – Gaia e Vila Nova na Idade Média: Arqueologia 
de uma área ribeirinha, s.e, Universidade Portucalense: Porto, 1995. p.103 e 105 
Santo Santa Liberata 
Iconografia  
Santa Wilgeforte (igreja de Loreto, Praga) e Santa 
Eutrópia . 
Culto  Feminino 
Relação com o lugar  
      Venerada no dia 20 de Julho, a Santa Liberta 
terá sido crucificada no castelo de Gaia ou Civitas 
Calensi. A sua relação com o lugar do Castelo é 
reforçada pela existência de uma imagem datada 
de finais do seculo XVII ou inícios do seculo XVIII, 
na Igreja de Gaia. 
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GUIMARÃES, Joaquim António Gonçalves – Gaia e Vila Nova na Idade Média: Arqueologia 
de uma área ribeirinha, s.e, Universidade Portucalense: Porto, 1995. p.104, 105, 106 
Santo Santa  Catarina 
Iconografia  
Santa Catarina de Siena e Santa Catarina de Ale-
xandria.  
Culto  Feminino 
Relação com o lugar  
      Não se lhe reconhece capela ou lugar de culto 
com a mesma invocação, Contudo sabe-se que 
Santa Catarina era o Hagiotopónimo da atual fre-
guesia da Afurada, sendo esta referida no Foral de 
1518. 
   No século XIII encontravam-se no Mosteiro de 
Donas de Villa Nova e na Capela de Vera Cruz algu-
mas imagens de Santa Catarina de Siena,  que pro-
fessou na Ordem Terceira de São Domingos e dedi-
cou-se o tratamento de leprosos, Neste sentido 
possível associar a invocação com um local que 
remete para o ano de 1535, quando foi fundada 
uma casa denominada o Lazareto, para a recolha 
de doentes vindos a bordo das naus. No século XV 
encontrava-se uma imagem de Santa Catarina de 
Alexandria na igreja de Valadares. A primeira invo-
cação, a de Santa Catarina de Siena era venerada a 
29 de Abril e a segunda a 25 de Novembro.  
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GUIMARÃES, Joaquim António Gonçalves – Gaia e Vila Nova na Idade Média: Arqueologia 
de uma área ribeirinha, s.e, Universidade Portucalense: Porto, 1995. p.103 
Santo Santo Antão  
Padroado Padroeiro dos coveiros, ceramistas e cesteiros.  
Culto  Enfermos  
Relação com o lugar  
      A invocação está associada a uma capela, que 
existiu até 1758, um ribeiro e uma fonte atualmen-
te entaipada num muro da entrada da Rua António 
Granjo, antiga Rua das Costeira.  A festa dedicada 
a este Santo, nascido no Egipto no séc. III, come-
mora-se a 17 de Janeiro, cuja invocação está rela-
cionada com a cura de febres e visões oriundas do 
consumo de centeio atacado de cravagem, o que 
se fazia com a banha do porco, animal que surge 
representado junto ao Santo.  
 
Página 38 
2.1  Devoções e Lugares de Culto 









































GUIMARÃES, Joaquim António Gonçalves – Gaia e Vila Nova na Idade Média: Arqueologia 
de uma área ribeirinha, s.e, Universidade Portucalense: Porto, 1995. p.104 e 110, 111 
Santo Santo Roque 
Padroado Padroeiro das pestes e carpinteiros navais.  
Culto  Enfermos  
Relação com o lugar  
Santo cuja veneração esteve associada à Capela de 
mesma invocação, que existiu até ao século XIX, na 
Rua Direita, actual Cândido dos Reis. Venerado a 
16 de Agosto, a iconografia do santo, que surge 
representado vestido de peregrino com bordão, 
cabaça, chapeirão e sacola, acompanhado de um 
cão e mostrando um bubão na coxa, serviu de ins-
piração para recriações do mesmo na Festa de S. 
Gonçalo que ainda acontece. 
   A Invocação a este santo é comum em muitas 
cidades portuários, nos lugares onde existiam car-
pinteiros navais e calafates.  
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de uma área ribeirinha, s.e, Universidade Portucalense: Porto, 1995. p. 111 
Santo S. Domingos 
Padroado Padroeiro da Ordem Terceira de São Domingos . 
Culto  Pregação  
Relação com o lugar  
Associado diretamente à Ordem de São Domingos, 
teve invocação no lugar de Villa Nova, por doação 
de Maria Mendes Petite no ano de 1345, que man-
dou edificar o Mosteiro de S. Domingos de Donas 
de Vila Nova, também conhecido por Convento 
Corpus Christi. Este Santo era venerado no dia 7 de 
Agosto.  
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2.1  Devoções e Lugares de Culto 
2.1.12 Invocação a S. Tiago 
 A iconografia de S. Tiago representava-o enquanto peregrino, ves-
tindo um chapeirão, com a sacola, o bordão e a cabaça, estes dois últimos 
elementos fazem ainda parte da indumentária utilizada pelos grupos ro-









REGO,Teófilo—Pormenor de um homem a tocar tambor e o cortejo a segui-lo [Material Gráfico]: Barqueiros e "mareantes do 
Rio Douro" : Gaia : festejam S.Gonçalo : por uma das ruas do velho burgo : o cortejo passa ruidosamente. Arquivo Câmara Muni-
cipal do Porto 1280—2010. [s.e]. [s.l], 1963. 1 fotografia. Preto e Branco; 0,130 x 0,180 m. (Rego,Teófilo. 1914-1993, fotógrafo). 
Nota de publicação: FERREIRA, J. A. Pinto - Barqueiros e "mareantes do Rio Douro" : Gaia : festejam S.Gonçalo. In: Boletim 
Cultural da Câmara Municipal do Porto. Porto. Vol. 26, nº 3-4 (1963), p. 726-727. Cota atual: F-P/CMP/10/262(38). Disponivel em 
http://gisaweb.cm-porto.pt/units-of-description/documents/329577/?q=329577 
GUIMARÃES, Joaquim António Gonçalves – Gaia e Vila Nova na Idade Média: Arqueologia 
de uma área ribeirinha, s.e, Universidade Portucalense: Porto, 1995. p. 111 
Pormenor de um homem a tocar tambor, 
Teófilo Rego, 1963, Arq. Histórico do Porto 
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Santo S. Tiago 
Padroado Padroeiro dos Peregrinos . 
Culto  Peregrinação 
Relação com o lugar  
A Capela de Invocação a S. Tiago encontrava-se no 
Vale de Amores no ano de 1569, contudo poderá 
ser anterior a esta data devido ao facto das povoa-
ções de Gaia e Vila Nova se localizarem no cami-
nho da estrada para Santiago de Compostela. 
   Existiu também uma capela no Mosteiro de Do-
nas de Vila Nova de Gaia (Corpus Christi), dedicada 
a S. Tiago, que teria sido destruída aquando a de-
molição no século XVII, da primitiva igreja de ori-
gem medieval e cuja imagem foi transladada para 
um altar localizado na igreja reedificada.  Mais 
uma vez na Igreja de Gaia foram  encontrados ves-
tígios da veneração a este Santo, nomeadamente 
através da intervenção arqueológica realizada no 
local onde foram recolhidas várias contas e pen-
dentes em azeviche, provavelmente da Época Mo-
derna e nas quais estavam gravadas as vieiras jaco-
beias, que identificam o santo e que deveriam fa-
zer parte de rosários utilizados como adereço fu-
nerário.  
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GUIMARÃES, Joaquim António Gonçalves – Gaia e Vila Nova na Idade Média: Arqueologia 
de uma área ribeirinha, s.e, Universidade Portucalense: Porto, 1995. p.97, 98 e 99 
Santo S. João (Sanhoane d´Afurada)  
Padroado Padroeiro dos viajantes marítimos . 
Culto  Peregrinação 
Relação com o lugar  
Vem referenciado nas duas versões da lenda do 
Rei Ramiro, cuja iconografia o identifica como S. 
João Batista, aquele que batizou Cristo nas águas 
do rio Jordão. Associado provavelmente à fregue-
sia da Afurada, sabe-se que na Idade Média existiu 
um S. João nascido em Portucale e que teria sido 
eremita em Tui, já na Época Moderna, surge como 
santo venerado na Igreja de Santa Marinha. Am-
bos os santos são venerados na festa que se reali-
za a 24 de Junho.  
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GUIMARÃES, Joaquim António Gonçalves – Gaia e Vila Nova na Idade Média: Arqueologia 
de uma área ribeirinha, s.e, Universidade Portucalense: Porto, 1995. p.99, 100 
Santo Santa Cruz  
Iconografia Cruz e Crucifixo  
Culto  Culto da Cruz  
Relação com o lugar  
O culto da cruz surge durante os seculos VI e VII, 
no entanto o culto do crucifixo é-lhe posterior, 
surgindo uma teologia da cruz somente no século 
XII. A Festa de invocação das cruzes denominada  
de Festa das Cruzes de 3 de Maio de Vila Nova era 
de carácter popular e animou praças, caminhos e 
encruzilhadas até ao ano de 1758. 
   Embora não se saiba se esta festa estaria associa-
da à extinta capela de Vera Cruz (Candal), é possí-
vel que esteja relacionada com a igreja de Gaia, 
denominada Ermida do Crucifixo de Gaya, e Igreja 
do Cruseficio, ambas na Idade Média.  
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GUIMARÃES, Joaquim António Gonçalves – Gaia e Vila Nova na Idade Média: Arqueologia de 
uma área ribeirinha, s.e, Universidade Portucalense: Porto, 1995. p.112 
Santo S. Cristóvão de Lícia  
Iconografia Padroeiro dos barqueiros 
Culto  Culto da Cruz  
Relação com o lugar  
Venerado na freguesia de Mafamude, cujo topóni-
mo é de origem árabe, S. Cristóvão foi segundo a 
lenda que o descreve, convertido por S. Bartolo-
meu. A sua constituição física permitia que ajudas-
se os viajantes a atravessar os rios, o que leva a 
que seja venerado tanto na igreja de mesma invo-
cação localizada na freguesia de Mafamude, como 
pelos barqueiros e mareantes de Vila Nova e Gaia 
que lhe prestam culto, associando-o à festa de S. 
Gonçalo que ainda se realiza a 10 de Janeiro na 
Igreja de Mafamude, acontecimento enaltecido 
com a procissão que acontece desde a beira-rio e é 
promovida pelos Mareantes do Rio Douro. 
   Durante as escavações na Igreja de Gaia foram 
encontradas no estrato sepulcral uma medalha de 
S. Cristóvão possivelmente datada do século XVI 
ou XVII.  
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2.2. O Culto às «Alminhas» 
2.1Contexto Histórico 
Costume que tem sido classificado, segundo Carlos Alberto Ferreira de 
Almeida (1934-1996, p.1), com os mais dessemelhantes adectivos - «cristão», 
«pagão», «poético», «bárbaro», «piedoso». 
 O costume, em si mesmo estava associado à Quaresma e caracterizava-se 
pela ação de anunciar em alta voz, quase sempre cantando, a necessidade dos 
pecadores se converterem e rezarem pelas almas do purgatório, porque «a morte 
é certa» e o pecado causou os «martírios do Senhor». Pretendia-se com este ato a 
santificação do tempo Quaresmal, portanto como faz referência Carlos Alberto 
Ferreira de Almeida, para entende-lo é necessário inscreve-lo nas práticas de de-
voção Quaresmal e que são transversais à geografia Portuguesa, estando também 
enraizadas em várias regiões de Espanha. 
 É aclamado de formas diferentes em locais como Vila Verde (Braga), que 
designava este costume por deitar as almas, em Cabeça (Seia) aumentar as almas, 
lamentar as almas, em Ílhavo e em Cete (Paredes) apregoar as almas, em Barce-
los botar a loa e em Cabeceiras de Basto, botar as almas. 
 Desta forma, seguiremos a estrutura apontada pelo autor, contextuali-
zando a EMENTAÇÃO DAS ALMAS, com o Culto às Alminhas, que teve expressão 
em Vila Nova de Gaia, e cujos vestígios materiais estão, atualmente e na sua mai-
oria descontextualizados. 
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 A Quaresma é desde tempos muito remoto, um período destinado à ora-
ção e ao jejum, e portanto as manifestações litúrgicas, não enquadradas na Qua-
resma, eram proibidas durante o seu decurso. O Período santo da Quaresma era 
enriquecido com várias procissões que aludiam às penitências, sendo comple-
mentado com missa, que  se mandava dizer, e com a romagem a capelas de devo-
ção nos sábados e domingos da Quaresma. 
 Antes da difusão da «reza do terço», as orações de após a ceia, eram 
constituídas pela, «reza da ceia», ou «ação de graças» ou «as graças a Deus», que 
variavam de terra para terra e de família para família, aclamando-se; 
 - Por alma dos pais, parentes e benfeitores falecidos e pelas almas do Purgatório. 
  - Pelos que estavam em pecado mortal. 
  - Pelos que se encontravam na agonia da morte. 
  - Pelos que andavam sobre as águas do mar. 
   - Pelos frutos da terra e do mar . 
 A «reza do terço» difundiu-se através de Bento XIII, que em 1726, solicita 
a sua prática uma vez por semana. Contudo a esta devoção de indulgências terá 
adquirido expressão já em finais do seculo XIX.  No Porto, a Irmandade de Nossa 
Senhora do Terço realizava esta prática, proferindo certas orações, sobretudo em 
verso e nas quais se descreviam os «martírios» de Cristo, todas as noites pela rua, 
principalmente durante a Quaresma e Semana Santa. As «excelências», era uma 
oração rimada a Nossa Senhora e presididas pelo chefe de família, sendo de ca-
racter vulgarmente conhecidas e praticadas.  
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Algumas mulheres e jovens raparigas cantavam nas noites da Quaresma 
as seguintes quadras. 
Uma excelência deu o Senhor 
À Senhora da Graça, 
Uma Avé-Maria 
Ó cheia de graça. 
 
Ó cheia de graça 
Ó de graça cheia, 
Quando o mar abranda, 
O Sol alumeia. 
 
O Sol alumeia  
Deixai-o alumiar, 
Ele nasce na serra 
E põe-se no mar. 
 
Ele põe-se no mar 
Deixai-o lá pôr 
São-nas cinco chagas 
De Nosso Senhor. 
 
Abri-me as portas 
Aí vem Jesus 
Com os braços abertos 
  Pregados na Cruz. 
Em Vila Maior (Feira), a ementação era feita da seguinte forma, como 
conta Carlos Alberto Ferreira de Almeida, natural desta vila. O ementador, após 
fazer soar no sino o toque das almas, batia três vezes com uma vara na porta da 
igreja, proferindo: “Almas boas acompanhai-me e almas más desacompanhai-
me, depois saia pela freguesia clamando: 
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 «Alerta, pecadores, alerta, 
   Que a vida é curta 
    E a morte certa! 
 
 Este género de ementação fazia-se de forma semelhante em Perosinho 
(Vila Nova de Gaia) . Antes do Séc. XV, o povo quase não rezava, as pessoas cultas 
oravam por saltérios e o povo orava acendendo velas e fazendo romarias e pere-
grinações, dai ser importante estabelecer o contacto com estas manifestações 
profanas, compreendendo as suas particularidades no que diz respeito aos inter-
venientes, aos objetos utilizados e quando não se encontram extintas, compreen-
der a evolução e mutações sofridas ao longo dos tempos. 
 Não devemos associar o culto das almas, ao culto dos mortos, pois são 
formas de expressão distintas. A primeira assume como referente a crença no 
purgatório, e adquire importância no Séc. X, nos séculos XIII, XIV, os testamentos 
começam a prescrever bens da alma, missas, ofícios e peregrinações, neste últi-
mo  século passar pelo cemitério e não rezar pelas almas, constituía uma falha, 
que resultava numa penitencia, já no século XV era usual o ofício dos defuntos, 
nomeadamente a procissão dos finados, realizada às segundas-feiras. O culto das 
almas, sofre grande difusão a partir do século XVII, levando ao aparecimento de 
letreiros e inscrições a pedir orações pelas almas, localizadas em cruzeiros, em 
padieiras das portas, em locais de passagem e em frontispícios de fontes. 
 No que se refere aos nichos das alminhas, estes só deveram ter surgido 
no século XVIII, atingindo a popularidade em finais desse mesmo século,  
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sendo muitas vezes edificadas por devoção e promessa. Na devoção às 
almas invoca-se tudo, e é a quem se promete por tudo . 
 Antoninho, pede a Deus, 
 Que eu peço às almas santas 
 Que nos ajuntemos ambos, 
 Já que as lágrimas são tantas. 
 A contextualização efetiva do culto das almas, para o tema que estamos 
a abordar é feita por Artur Lopes Cardoso, numa publicação no Boletim da Asso-
ciação Cultural Amigo de Gaia. Segundo o autor (1979, P.28) a difusão deste cul-
to terá acontecido a partir do século XVII, data referenciada também por Carlos 
Alberto Ferreira de Almeida (1934-1996, p.28), no reinado de Filipe I, através do 
artista plástico Luís Alvares Andrade, pintor régio residente em Lisboa. A temáti-
ca abordada centrou-se na representação das almas no purgatório, o que poderá 
ter levado à popularização e desenvolvimento do «culto às alminhas», acabando 
assim por se difundir um pouco por todo o pais . 
 É neste sentido que surgem, as pequenas construções que atribuem sig-
nificado ao culto prestado às alminhas.  Estes oratórios, se lhes quisermos cha-
mar assim,  identificáveis a partir de alguns elementos singulares, são geralmen-
te guarnecidos por uma cruz no remate da cobertura e exibem a imagem do me-
diador entre as almas de Deus,  ou seja era possível encontrar no plano superior 
ao das almas, a titulo de exemplo, a representação do sacerdote a ofertar o sa-
crifício da missa, a cruz do calvário, um santo de maior devoção e a imagem de 
Nossa Senhora, esta última de utilização corrente.   
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A tipologia das designadas Alminhas, não se resume apenas à pequena capela 
colocada à margem dos caminhos, é também comum vermos encastrados em 
muros e fachadas de edifícios, nichos, que exibem ou exibiram imagens represen-
tativas deste culto, portanto é necessário atenção na identificação destes exem-
plares, pois nos caminhos de Vila Nova de Gaia, assinalando por vezes as encruzi-
lhadas, poderemos deparar-nos com os fenómenos materiais da invocação às 
almas que penam no purgatório . 
 A perda de popularidade do culto às alminhas acontece após a implanta-
ção da República, propiciado sobretudo pelo clima de instabilidade religiosa que 
se vivia na época, o que levou também à adulteração e destruição das capelas 
que o indiciavam. O que é certo, é que nos anos 50, através de Padre Babo, este é 
reintroduzido e são restaurados e edificados vários nichos e pequenas capelas. 
 Existem espalhados pelos lugares de Santa Marinha alguns vestígios de 
oratórios e nichos, para os quais devemos prestar muita atenção.  No Cais de 
Gaia, à entrada das escadas da Boa Passagem foi edificado um oratório dedicado 
ao Senhor da Boa Passagem, esta pequena construção ficou parcialmente destruí-












No oratório do Senhor da Boa Passagem figura a imagem do Calvário, 
com a representação de Cristo transportando a cruz.  
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2.3. Romarias e Procissões 
2.3.1  Romaria da Senhora do Pilar 
 A Romaria da Senhora do Pilar  ou  Nossa Senhora da Glória do Pilar 
acontece a 15 de Agosto no largo da igreja do Mosteiro da Serra do Pilar. 
Teve como zeladoras duas instituições em dois momentos distinto da sua 
história, primeiro em 1844 através da Real Irmandade  de Nossa senhora da 
Glória da Serra do Pilar e em 1925,  com  o Grupo de Amigos do Mosteiro da 
Serra do Pilar, que  dentro das suas possibilidades tentaram manter as festi-
vidades associadas a este culto, preservando na memória  local os momen-
tos que lhe conferiam significado. 
.  NoTeve como zeladores duas instituições em dois momentos distinto da 
sua história, primeiro em 1844 através da Real Irmandade  de Nossa senhora 
da Glória da Serra do Pilar e em 1925,  com  o Grupo de Amigos do Mosteiro 
da Serra do Pilar, que  dentro das suas possibilidades tentaram manter as 
festividades associadas a este culto, preservando na memória  local os mo-
mentos que lhe conferiam significado. 
 dia dConsta que em 1926, no dia da véspera  contou com a alvorada de 
morteiros , o concerto da banda de Gondomar, e iluminação elétrica à volta 
da igreja.  No dia da festa  foi realizada a missa às 11 horas da manhã  com 
sermão. O arraial e a música que lhe seguiram durou até à noite.  
a festa  foiA Romaria deixou de se praticar como antigamente e hoje em dia  
realiza-se apenas com o intuito de manter  parte de uma tradição antiga. A 
Romaria deixou de se praticar como antigamente e hoje em dia  realiza-se 
apenas com o intuito de manter  parte de uma tradição antiga. 
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 A imagem de Nossa Senhora do Pilar, associada a Romaria do mes-
mo nome chegou pela mão dos Cónegos Regrantes de Santo Agostinho de 
Gaia em 1676, figurou  na procissão e foi levada para o respetivo altar na 
Páscoa de 1678, passando assim a celebrar-se o seu dia a 15 de Agosto, da-
ta em que se celebra a Assunção de Nossa Senhora. 
 O Romeiros não eram apenas os Vila-Novenses, do Porto saiam vá-
rias pessoas, que atravessando a Ponte a Pé seguiam para o Mosteiro da 
Serra do Pilar, numa manifestação nitidamente profana relacionada com as 
atividades praticadas no Campo de Manobras, junto ao aqueduto da Serra 
do Pilar, onde era realizada a Feira de sementes, melões e melancias , que 
provinham dos campos locais.  
 A Romaria ainda se pratica, contudo apenas no que diz respeito à 
veneração à Santa, pois atualmente a Feira que se realiza durante as festas 
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2.3. Romarias e Procissões 
2.3.2  Romaria de S. Gonçalo e São Cristóvão 
 A Romaria  de S. Gonçalo  concretiza-se todos os anos no domingo 
seguinte ao dia 10 de Janeiro. Ao inicio da manhã, os Mareantes do Rio 
Douro, naturais  de Santa Marinha, assistem à missa na Capela de Nossa 
Senhora da Piedade da Areia , terminada a celebração litúrgica, e após o 
rufo dos tambores, os Mareantes  iniciam o percurso  pelas ruas do Centro 
Histórico de Vila Nova de Gaia, liderados por dois maiorais,  cuja indumen-
tária se distingue dos demais. Estas personagens exibem durante todo 
percurso a imagem de S. Gonçalo (padroeiro  dos homens do mar e prote-
tor das doenças dos ossos),  e a cabeça de S. Cristóvão (padroeiro dos bar-
queiros do rio), fazendo-se acompanhar por um figurante, que representa 
S. Roque (padroeiro das pestes).  O cortejo é enaltecido pela participação 
da comunidade que adere com fervor. 
 Nas ruas de Mafamude , são os mordomos da s Comissões Nova e 
velha da Raza, que lideram o cortejo dos dois grupos. Trajando casacos de 
veludo , cabeleiras postiças, fraque e chapéu alto, os mordomos da Socie-
dade Nova da Raza carregam   a  cabeça de S. Gonçalo com fitas coloridas , 
a imagem de S. Cristóvão, fazendo-se também acompanhar por um figu-
rante  representando S. Roque . Já a Comissão Velha da Raza  apresenta 
três figurantes que envergam respetivamente, a cabeça de S. Gonçalo com 
fitas de várias cores, a imagem de S. Cristóvão  e uma bengala e cabaça de 
romeiro. 
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 Ao final da tarde  os grupos romeiros de Santa Marinha e Mafamude 
encontram-se no adro da igreja paroquial de Mafamude , cumprindo a tradi-
ção que diz que estes devem entrar na igreja com a cabeça de S. Gonçalo vol-
tado para a porta, depois de realizada as orações no altar dedicado a S. Gon-
çalo E acompanhada pelos cânticos proferidos pelo povo; “ E ele é nosso! E é, 
é, é! 
 A romaria termina  na varanda da sede dos Mareantes , com aclama-
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BARQUEIROS MAREANTES, TEÓFILO REGO, 
ARQ. CASA DO INFANTE 
No Candal repetem-se as aclamações. 
PORMENOR DO ENCONTRO,  TEÓFILO 
REGO, ARQ. CASA DO INFANTE 
Os mordomos seguram as cabeças de S. 
Roque e de S. Gonçalo. 
 
FIGURANTE À JANELA, TEÓFILO REGO, ARQ. CASA 
DO INFANTE 
Figurante  à janela de um edifício mostrando a 
imagem de S. Gonçalo. Um dos maiorais faz as 
referidas aclamações 
PORMENOR DO GRUPO,  TEÓFILO REGO, 
ARQ. CASA DO INFANTE 
Pormenor do grupo. O figurante da esquerda leva 
a «cabeça de São Gonçalo» o do centro veste de 
São Roque, e o da direita mostra a imagem de São 
Cristóvão.  
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O GRUPO DA SOCIEDADE VELHA DA RAZA, TEÓFILO 
REGO, ARQ. CASA DO INFANTE 
Destacam-se as crianças e as mulheres que vão à frente, 
percorrendo uma das ruas da cidade. 
era uma dominância na forma de  
transportar o vinho de um lado para o 
ZÉS PEREIRAS ATROAM OS ARES, TEÓFILO 
REGO, ARQ. CASA DO INFANTE 
O Grupo dos Zés Pereiras, percorrem as ruas 
chamando a O Grupo dos Zés Pereiras, percorrem 
as ruas chamando a atenção para o soar dos 
tambores. 
PORMENOR DE UM HOMEM A TOCAR 
TAMBOR,  TEÓFILO REGO, ARQ. CASA DO 
INFANTE 
O  cortejo passa ruidosamente por uma das 
ruas de Santa Marinha, na antiga Villa Nova de 
Par de Gaya. 
O TRIO DE BARQUEIROS E MAREANTES 
DO RIO DOURO ,  TEÓFILO REGO, ARQ. 
CASA DO INFANTE 
Aspecto geral do cortejo, destacando-se o 
figurante da esquerda que leva a cabeça de São 
Cristóvão , o do meio é a figuração de São Roque 
e o da direita empunha a imagem de  São 
Gonçalinho , ou seja uma imagem menor doe S. 
Gonçalo. 
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OS FIGURANTES AJOELHAM-SE DIANTE DE S. 
GONÇALO,  TEÓFILO REGO, ARQ. CASA DO 
INFANTE 
Um dos momentos que dá por finalizada a romaria, a 
reunião dos intervenientes , no interior da igreja de 
Mafamude. 
BARQUIEROS E MAREANTES DOS RIO DOURO, (S.N), 
ARQ. CASA DO INFANTE 
Pormenor dos romeiros, junto ao adro da igreja de Mafamude 
envergando a imagem de S. Gonçalinho e vendo–se do lado 
direito a cabeça de  S. Gonçalo. 
CORTEJO JUNTO À PONTE LUÍS I, TEÓFILO 
REGO, ARQ. CASA DO INFANTE 
É possível remeter este momento para o inicio do 
percurso rumo à Igreja Paroquial de Mafamude, 
após  a missa realizada na Capela Nossa Senhora da 
Piedade da Areia. 
FESTEIROS JUNTO  À IGREJA PAROQUIAL DE 
MAFAMUDE, TEÓFILO REGO, ARQ. CASA DO 
INFANTE 
Encontro dos grupos de romeiros e comunidade 
participante, no adro da Igreja de Mafamude. 
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REGO,Teófilo—Pormenor de um homem a tocar tambor e o cortejo a segui-lo [Material Grá-
fico]: Barqueiros e "mareantes do Rio Douro" : Gaia : festejam S.Gonçalo : por uma das ruas 
do velho burgo : o cortejo passa ruidosamente.Arquivo Câmara Municipal do Porto 1280—
2010. [s.e]. [s.l], 1963. 1 fotografia. Preto e Branco; 0,130 x 0,180 m. (Rego,Teófilo. 1914-
1993, fotógrafo). Cota atual: F-P/CMP/9/170(8) 
REGO, Teófilo—Pormenor dos dois grupos  [Material Gráfico]: Barqueiros e "mareantes do 
Rio Douro" : Gaia : festejam S.Gonçalo : pormenor do encontro. Arquivo Câmara Municipal 
do Porto 1280—2010. [s.e]. [s.l], 1963. 1 fotografia. Preto e Branco; 0,130 x 0,180 m. (Rego, 
Teófilo. 1914-1993, fotógrafo). Cota atual: F-P/CMP/9/170(12) 
REGO, Teófilo—Aspecto geral do cortejo [Material Gráfico]: Barqueiros e "mareantes do Rio 
Douro" : Gaia : festejam S.Gonçalo : o trio de «Mareantes do Rio Douro». Arquivo Câmara 
Municipal do Porto 1280—2010. [s.e]. [s.l], 1963. 1 fotografia. Preto e Branco; 0,130 x 0,180 
m. (Rego,Teófilo. 1914-1993, fotógrafo). Cota atual: F-P/CMP/9/170(2) 
REGO,Teófilo—O figurante no Candal à varanda de um edifício mostrando a imagem de São 
Gonçalo e aclamando [material gráfico]: Barqueiros e "mareantes do Rio Douro" : Gaia : 
festejam Gonçalo : no canda repetem-se as aclamações. Arquivo Câmara Municipal do Porto 
1280—2010. [s.e]. [s.l], 1963. 1 fotografia. Preto e Branco; 0,130 x 0,180 m. (Rego,Teófilo. 
1914-1993, fotógrafo). Cota atual: F-P/CMP/9/170(7) 
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REGO,Teófilo—O grupo percorrendo uma das ruas de Gaia [material gráfico]: Barqueiros e 
"mareantes do Rio Douro" : Gaia : festejam S.Gonçalo : o grupo da «Sociedade Velha da 
Raza» precorre uma das pitorescas ruas da cidade. Arquivo Câmara Municipal do Porto 
1280—2010. [s.e]. [s.l], 1963. 1 fotografia. Preto e Branco; 0,130 x 0,180 m. (Rego,Teófilo. 




REGO,Teófilo— Pormenor do grupo [material gráfico]: Barqueiros e "mareantes do Rio Dou-
ro" : Gaia : festejam S.Gonçalo : os «Zés Pereiras» atroam os ares. Arquivo Câmara Munici-
pal do Porto 1280—2010. [s.e]. [s.l], 1963. 1 fotografia. Preto e Branco; 0,130 x 0,180 m. 
(Rego,Teófilo. 1914-1993, fotógrafo). Cota atual: F-P/CMP/9/170(10) 
REGO,Teófilo— Pormenor de um homem a tocar tambor e o cortejo a segui-lo [material grá-
fico]: Barqueiros e "mareantes do Rio Douro" : Gaia : festejam S.Gonçalo : por uma das ruas 
do velho burgo : o cortejo passa ruidosamente. Arquivo Câmara Municipal do Porto 1280—
2010. [s.e]. [s.l], 1963. 1 fotografia. Preto e Branco; 0,130 x 0,180 m. (Rego,Teófilo. 1914-
1993, fotógrafo). Cota atual: F-P/CMP/9/170(8) 
REGO,Teófilo— Aspecto geral do cortejo [material gráfico]: Barqueiros e "mareantes do Rio 
Douro" : Gaia : festejam S.Gonçalo : o trio dos «Mareantes do rio Douro». Arquivo Câmara 
Municipal do Porto 1280—2010. [s.e]. [s.l], 1963. 1 fotografia. Preto e Branco; 0,130 x 0,180 
m. (Rego,Teófilo. 1914-1993, fotógrafo). Cota atual: F-P/CMP/9/170(2) 
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REGO,Teófilo— Aspecto geral do cortejo passando na avenida de Diogo Leite [material grá-
fico]: Barqueiros e "mareantes do Rio Douro" : Gaia : festejam S.Gonçalo : cortejo junto da 
Ponte Luís I. Arquivo Câmara Municipal do Porto 1280—2010. [s.e]. [s.l], 1963. 1 fotografia. 
Preto e Branco; 0,130 x 0,180 m. (Rego,Teófilo. 1914-1993, fotógrafo). Cota atual: F-
P/CMP/9/170(3) 
REGO,Teófilo— O encontro dos dois grupos [material gráfico]: Barqueiros e "mareantes do 
Rio Douro" : Gaia : festejam S.Gonçalo : o encontro dos dois grupos. Arquivo Câmara Muni-
cipal do Porto 1280—2010. [s.e]. [s.l], 1963. 1 fotografia. Preto e Branco; 0,130 x 0,180 m. 
(Rego,Teófilo. 1914-1993, fotógrafo). Cota atual: F-P/CMP/9/170(11) 
REGO,Teófilo— Aspecto geral das pessoas que festejam o dia e a fachada da igreja de Ma-
famude em Gaia [material gráfico]: Barqueiros e "mareantes do Rio Douro" : Gaia : feste-
jam S.Gonçalo : o trio dos «Mareantes do rio Douro». Arquivo Câmara Municipal do Porto 
1280—2010. [s.e]. [s.l], 1963. 1 fotografia. Preto e Branco; 0,130 x 0,180 m. (Rego,Teófilo. 
1914-1993, fotógrafo). Cota atual:  
F-P/CMP/9/170(15) 
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REGO,Teófilo— Os figurantes ajoelham-se diante da Imagem de São Gonçalo dentro da Igreja 
de São Cristovão de Mafamude [material gráfico]: Barqueiros e "mareantes do Rio Douro" : 
Gaia : festejam S.Gonçalo : os figurantes da «Sociedade Velha da Raza». Arquivo Câmara Mu-
nicipal do Porto 1280—2010. [s.e]. [s.l], 1963. 1 fotografia. Preto e Branco; 0,130 x 0,180 m. 
(Rego,Teófilo. 1914-1993, fotógrafo). Cota atual:  F-P/CMP/9/170(17); F-P/CMP/9/170(18) 
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2.3.3  Procissão das Ladainhas 
 A Procissão das Ladainhas encontra-se descrita no Arco de Sant´Ana 
por Almeida Garrett, que de forma romanceada e contextualiza com outros 
acontecimentos que o autor vai relatando de forma entusiasma. 
 Consideramos esta fonte, porque  embora não consigamos saber 
com exatidão a veracidade do relato ou como se deve chamar, da descrição, 
sabemos contudo que das manifestações imateriais criam-se lendas, portan-
to iremos apresentar alguns trechos dessa descrição deixando que Garrett 
fale por nós, pois das conclusões que poderíamos tirar da procissão propria-
mente dita constatamos que o autor revela-se um verdadeiro observador  
das reações humanas ao acontecimento. 
 “ Vamos que hoje é dia de S. Marcos e o caminho da procissão tem de ser 
 cumprido.”  pág. 27 
 “- Se virá o bispo à mais antiga e mais respeitável festividade da nossa igreja?”  
 pág.27 
 “ – Pois não há-de vir, homem? Dia de S. Marcos, do fundador desta nossa igreja 
 Portugalense – que foi o santo evangelista – deixai falar de Basílios e Basileus e da 
 sua Sé de Miragaia. Miragaia era um triste burgo, quando já Gaia era cidade  ro-
mana, e nela foi nossa primeira Sé. Por memória disso lá vamos hoje além do rio  à 
capela Do santo onde essa era. Vedes vós? E ali incensamos o bom povo da  antiga Cale 
e lhe dizemos: Boa gente, Boa gente! “ Pág. 39 
 “ - Assim será. Mas boa gente os de Gaia e Vila Nova que são os inimigos naturais 
 da nossa Santa Sé e nos roubam meio rio pelo menos!” pág. 39 
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 “Dizei-me cá: se nos terão posto um jantar que se coma, a boa gente da banda 
 de além, ou se teremos de ir escorregando por esse Codeçal abaixo, passar o rio, 
 visitar o S. Marcos em jejum, cantar-lhe o Boa gente, Boa gente, e se ainda em 
 cima nos darão jantar de azevias e caramujos os mestres barqueiros de Gaia, 
 que hão-de guardar para si o sável, o capatão… “ p.39 
 “Entre as muitas festas processionais da nossa boa Sé – me dizia um beneficiado 
 velho que andou comigo ao colo, e era a mais santa alma de beneficiado que 
 ainda houve – foi talvez a primeira a de S. Marcos Evangelista que os de Gaia ou 
 Cale pretendiam ser o fundador da nossa santa igreja portucalense, em 
 oposição aos de Miragaia, que a queriam fundada por S. Basileu na sua 
 freguesia de extramuros.”  P.53 
 “Já na minha infância, porém, e quando o meu velho beneficiado me enriquecia 
 o espirito e a memoria com estas tão interessantes e romanescas arqueologias, j
 á a procissão das ladainhas de S. Marcos não passava de São João Novo, e dali 
 ao pé da ermidinha da Esperança é que os cónegos, incessando para Gaia, 
 cantavam Boa gente, Boa gente! Antífona em vulgar de que nunca pude saber a 
 explicação nem pelo meu beneficiado nem por nenhum outro cronista oral ou 
 escrito, dos muitos que tenho consultado.”p.53 
 “O caso é que a cerimónia ainda se praticava em nossos dia, e que em eras mais 
 remotas a procissão passava, como a descrevi, dalém do Douro, e ia à própria 
 capelinha do santo, cujas ruinas ainda hoje estão a meia encosta das r ibancei-
ras de Gaia.”p.53 
 “E devia de ser razão bem ponderosa a que obrigava bispo e cónegos, os s
 senhores  da terra do Porto, a passar o rio e a visitar essa gente de Gaia 
e de Vila  Nova que lhes não obedeciam nem pagavam tributo, e que, fortes da 
proteção  real, lhes faziam mil acintes com a sua pesca livre, o seu comercio fran-
co, e ate  o monopólio do sal que tantas vezes lhes dava el-rei só para apoquen-




 “(…) pois ai vai chegando à margem do rio a solene procissão das ladainhas, e 
 ressoando pelos cavos alcantis que lhe emparedam os precipitosos caudais, o 
 sublime e plangente ponsar do coro:  p.53 
 “Ut nos exaudias!”p.54 
 “Te rogamus, audi nos!” 
 
 “Uma flotilha de saveiros com os seus toldos embandeirados e ornados festões de  
 flores, seus conveses juncados de espadanas, está prolongada com a praia, e  re-
cebe  a procissão a seu bordo.” 
 “ As ladainhas não pararam, o canto não cessou; acompanha-o agora o remar 
 certo e compassado dos barqueiros cujas vozes, roucas mas afinadas, ser juntavam 
 também ao clamor geral do coro e bradavam com ele: 
 
  “Te rogamus, audi nos!”p.54 
 
 “(…) a marítima procissão que, em longa diagonal, ia cruzando o rio quase como se 
 o descesse, pois é considerável a distância que vai donde é hoje a Porta Nobre, em 
 que embarcara, até o desembarcadouro de Gaia, onde foi ter.” p.54 
 
 “ Rio acima as várzeas de Campanhã, de Ramalde e de Avintes resplandeciam com 
 as esmeraldas da jovem Primavera; para a banda da Foz, os ceicerais de Vale de 
 Amores descaiam sobre a água como se ainda estivessem acoitando os traidores e 
 vingativos barcos de el-rei Ramiro quando veio da Galiza em busca da mulher que l
 he tinha o mouro, porque ele lhe tinha a irmã.”p.54 
 
 “A procissão cantava:”p.55 
 
 Exaudi nos, Domine!” 
 
 “ (…) e os saveiros abicavam nas praias de Gaia. Desembarcando e cantando, 
 prosseguiam nas ladainhas; e assim foram subindo até ao principio da encosta que 




GARRETT, Almeida – O Arco de Sant´Ana. 1ª ed. Porto: QUIDNOVI, cop. 2008. ISBN 978-989
-554-408-0 
Página 72 
2.3. Romarias e Procissões 
2.3.5  Procissão do Senhor dos Entrevados 
 Esta procissão designada como a comunhão dos entrevados aconte-
cia  no 2º Domingo da Quaresma, e nela participavam o clero, confrarias  e 
Irmandades. 
Nos lugares onde era realizada evocava o sentimento de piedade pelos en-
fermos.  Percorriam-se os lugares mais distantes do centro da cidade, levan-
do a comunhão a quem padecia. 
 Não sabemos, nem encontramos registo do percurso efetuado em 
Vila Nova de Gaia,  apenas  identificamos  três fotografias do momento da 
procissão  ocorrido em três ruas diferentes. 
 
Fonte:  
CARNEIRO, Deolinda Maria Veloso— As Procissões na Póvoa do Varzim (1900-1950) : Imaginário Reli-
gioso e Piedade Coletiva. Dissertação de Mestrado em Estudos Locais e Regionais, Faculdade de Letras 
da Universidade do Porto, 2006. Consultado a 13 de Março de 2016,  Disponível em https://
repositorio-aberto.up.pt/bitstream/10216/.../tesemestprocissoes02000075626.pdf  
MACEDO, Camilo José – Procissão do Senhor dos Entrevados. Rua Cândido dos Reis [Material Gráfico]: 
Festas Religiosas. Arquivo Municipal Sophia de Mello Breyner. [s.d]. (Camilo José de Macedo, 1920 - 
1944 ). Disponivel em http://arquivo.cm-gaia.pt/units-of-description/documents/63933/?q=63933 
 MACEDO, Camilo José – Procissão do Senhor dos Entrevados. Rua Álvares Cabral [Material Gráfico]: 
Festas Religiosas. Arquivo Municipal Sophia de Mello Breyner. [s.d]. (Camilo José de Macedo, 1920 - 
1944 ). Disponível em http://arquivo.cm-gaia.pt/units-of-description/documents/63515/?q=63515 
MACEDO, Camilo José – Procissão do Senhor dos Entrevados. Rua Teixeira Lopes [Material Gráfico]: 
Festas Religiosas. Arquivo Municipal Sophia de Mello Breyner. [s.d]. (Camilo José de Macedo, 1920 - 














Rua Cândido dos Reis, Fotografia, Arq. Sophia de Mello Breyner, 1963 
Rua Álvares Cabral, Fotografia, Arq. 
Sophia de Mello Breyner, 1963 
Rua Teixeira Lopes, Fotografia, Arq. 
Sophia de Mello Breyner, 1963 
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2.3.6  Procissão dos Passos  
Até ao ano de 1826, na noite de sexta-feira de Lázaro saia da igreja 
do Mosteiro, um andor com a Imagem do Senhor dos Passos, que era trans-
portado até à Igreja de Santa Marinha. No domingo seguinte a Imagem vol-
tava a sair da igreja, desta vez para figurar na procissão dos Passos que se-
guia pela da Rua de baixo (Rua Guilherme Gomes Fernandes), Rua Direita, 
de São Roque, da Fervença e do Calvário, voltando por fim à Igreja do Mos-
teiro da Serra do Pilar, onde era realizada a missa.  
 Depois do referido ano, para além de não se realizar mais a procis-
são procedeu-se à demolição dos Passos ou Cruzeiros, colocados nos locais 
que definiam a via-sacra. 
 
Fonte:  
AZEVEDO, João António Monteiro de,  SANTOS, Manuel Rodrigues dos – Descripção Topo-
graphica de Vila Nova de Gaya e da Festividade, que em acção de graças pela restauração 
de Portugal se celebrou na Igreja Matriz em 11 de Dezembro de 1808. 2ª ed. Porto: Impren-




2.4. Lendas  
2.4.1  Lenda de Gaia 
 A Lenda de Gaia é possivelmente das primeiras lendas de região do 
Porto a possuir registo escrito. O primeiro autor foi Conde D. Pedro, filho 
ilegitimo do rei D. Dinis, posteriormente seguiram-se as versões de João 
Vaz e Bernardo Ferreira de Lacerda— esta última em castelhano. No século 
XIX, foi Almeida Garrett que através de pesquisa e registo oral, transcreveu 
–a para o seu Romanceiro. 
 A história trágica da rainha cristã e do rei mouro começou no mo-
mento em Alboazar, o mouro que habitava o Castelo implantado no desig-
nado Lugar de Gaia, estabeleceu uma comitiva militar para raptar a rainha 
Gaia, mulher de Rei Ramiro, colocando um fim às tréguas impostas por am-
bos os reis. 
 Após torná-la prisioneira com a convivência Gaia e Alboazar iniciam 
o romance que mantiveram durante um ano, desconhecido aos olhos do 
marido de Gaia, que intentava sob todas as formas o seu resgate. Sabendo 
que seria difícil penetrar a muralha do castelo mouro, Rei Ramiro desen-
volveu uma estratégia com esse fim.  Certo dia desembarcou na praia da 
Afurada, ordenando a seus homens que se mantivesse no local alerta, com 
os barcos escondidos e que só precedessem ao ataque da fortaleza, quan-
do ouvissem o som entoado pelo búzio que transportava consigo. 
 Disfarçado de peregrino galga até à muralha do castelo e a meio da 
encosta junto a uma fonte, que cremos ser a Fonte de Rei Ramiro encontra  
  
Página 77 
uma jovem moura, que imediatamente percebe ser uma das aias de Gaia, 
pede-lhe que lhe dê um pouco da água contida no cântaro que transportava 
e sem que a jovem se aperceba, atira para o seu interior um anel. 
 Quando a aia chega junto da rainha e verte o conteúdo do cântaro, o 
anel cai, e Gaia reconhece-o,  pede então à criada que traga o peregrino à 
sua presença, deparando-se com Rei Ramiro, a rainha ordena  sua prisão 
indicando que não lhe fosse fornecida comida ou bebida. Contudo Gaia im-
buída por sentimentos do passado, sem ser vista ou reconhecida acaba por 
alimentar o marido e poucos dias após a prisão do rei cristão, Alboazar volta 
ao Castelo onde é informado pela amada que Rei Ramiro se encontrava nos 
calabouços da sua morada. Num ato de fúria o rei mouro dirige-se à presen-
ça de rei Ramiro e diz-lhe que este não sairia vivo de sua fortaleza, claman-
do: 
 “ - Atendendo que és um rei, quero que me digas que morte me d
 arias, se eu ousasse entrar nos teus Paços sem a tua autorização?” 
 Rei Ramiro constata que teria naquele momento, a oportunidade de 
sair dali com vida, pois a resposta à questão colocada por Alboazar seria a 
sua própria sentença, respondendo então: 
 “ - Uma vez que seria a tua última refeição, dava-te um capão 
 assado e o vinho que quisesses beber. Ao mesmo tempo abriria as 
 portas do castelo para entrar toda a gente para te ver morrer e a 
 todos eles, porque de uma festa se trataria, dar-lhe-ia igualmente de 
 beber sem limitações. E depois, antes de seres morto, far-te-ia subir à  
 torre mais alta do castelo onde havias de tocar uma buzina, como 
 esta que trago comigo, até não teres mais fôlego”. 
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 Alboazar não se detém em responder: 
 “ - Pois assim seja, vais ter a morte que me darias”. 
 O rei mouro não esperou mais e fez cumprir aquilo que prometera, 
abriu as portas do castelo e deixou que a população gozasse do banquete 
sem descriminar quem entrava, assistindo depois à subida de rei Ramiro ao 
ponto mais alto do castelo, ouvindo-se depois o som da sua buzina. 
 Os homens de rei Ramiro avançaram até ao castelo, que tinha sido 
preparado pelo seu senhor para recebe-los sem resistência, já que do ban-
quete guarnecido por vinho usufruíram todos aqueles que poderiam defen-
de-lo, Alboazar ainda tentara resistir, mas rei Ramiro trespassa-o com sua 
espada.  
 Segundo documentação antiga, do Castelo não restou pedra, pois 
depois de enviar Gaia e suas aias para o areal onde se encontravam as em-
barcações, o rei cristão ordenou que se hasteasse fogo a todo e qualquer 
vestígio que fosse ainda visível. Almeida Garrett acabaria por ser a fonte 
mais próxima para o momento que descreve a morte de Gaia, no poema 
intitulado “Miragaia”. No interior da embarcação e levada à força pelo mari-
do Gaia chorava enternecidamente, olhando para o castelo em chamas a 
morte do seu amado mouro, rei Ramiro que não compreendia o motivo de 
tamanha tristeza interpela a esposa sobre o que mirava: 
 “Perguntas-me o que miro! 
 Traidor rei, que hei-de mirar? 
 As torres daquele Alcácer  
 Que ainda estão a fumegar. 
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 “Pois Mira Gaia. E dizendo 
 Da espada foi arrancar: 
 Mira Gaia, Gaia, que esses olhos 
 Não terão mais que mirar!” 
  
 “Foi-lhe a cabeça dum talho 
 E com pé, sem olhar, 
 Borda fora empunha o corpo 
 O Douro que o leve ao mar!” 
  
 “Do estranho caso ainda agora. 
 Memória está a durar. 
 Que, ali, Gaia, fez queimar.” 
 
 “Ainda hoje, está dizendo, 
 Na tradição popular, 
 Que o nome tem Miragaia, 
 Daquele fatal mirar. 
 
(GARRETT, Almeida—O Romanceiro: Mira Gaia. In CLETO, Joel—Lendas do Porto. 4 ed. 
Verso da História: Vila do Conde, 2013. 
ISBN: 978 989 628 216 5. p.36) 
 
 Segundo Joel Cleto (CLETO, 2013: 37) a maioria das versões da lenda 
de Gaia, que é consequentemente a história lendária de Rei Ramiro, apon-




CLETO, Joel—Lendas do Porto. 4 ed. Verso da História: Vila do Conde, 2013. 
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2.4.2  Lenda do Rio Douro 
 Quando Deus criou os rios entre os vales e montanhas dirigindo-os 
para o mar, o Douro mantinha-se adormecido. Após o despertar constatou 
que durante a sua inércia, os outros rios já corriam pelos lugares que lhes 
fora destinados, cumprindo assim os desígnios de Deus.  
 O Douro necessitava de recuperar o tempo perdido, para tal não se 
deteve, tornou-se ágil ultrapassando as barreiras que lhe foram colocadas, 
descendo escarpas, alcançando montanhas, dividindo rochas até chegar ao 
oceano atlântico.  
 As dificuldades ultrapassadas definiram o curso do rio, caracteri-
zando-o como um rio de mau navegar, entre lendas e histórias reais o Dou-
ro ganhou fama, outrora associado ao transporte de vinho do porto, às 
travessias e atividades piscatórias, este rio emancipou-se tornando-se num 





Centro de Estudos Ataíde Oliveira (s.d), “Lenda do Rio Douro”. Consultado em 12 de Maio 
de 2016, disponivel em http://www.lendarium.org/narrative/lenda-do-rio-douro  
Página 82 
2.5. Expressões (Ofícios e Práticas do Quotidiano)  
2.5.1  Contextualização Histórica 
 As atividades relacionadas com ofícios e tradições locais, reforçam a 
ideia de que dentro da esfera do Imaterial e do intangível coexistem formas 
de expressão e objetos que transcendem a sua condição material, ou seja as 
tecnologias e objetos utlizados num determinado espácio-temporal,  de ca-
rácter artesanal ou semi-industrial quando ultrapassadas por outras que sur-
gem na génese do desenvolvimento tecnológico, reivindicam o estatuto de 
tradicional, mas é a forma de fazer funcionar esses objetos que os elevam à 
categoria de Imaterial. Na realidade aquilo que se manifesta como intangível 
é o saber-fazer que está associado ao objeto e se um depende do outro, 
também o imaterial depende do significado que nós, as comunidades,  lhe 
imputamos. 
  “qualquer reconhecimento de qualidade, mesmo que bem  
 fundamentado, não deixará jamais de ver uma construção social, em busca 
 de referentes culturais passíveis de serem assumidos como elementos de 
 diferenciação e coesão, capazes de representar simbolicamente uma 
 identidade, e que a tentação é atribuir a este património uma condição  
 atemporal e ahistórica, contrariando a natureza sistémica da cultura; que 
 não se pode conservar estática, mas se preserva através da transmissão do 
 conhecimento e da informação sobre a diversidade de soluções conseguidas  
 no devir pela capacidade humana de aprender, acumular e inovar. 
       (SOEIRO, 2003: 14) 
 Nas povoações de Gaias e Vila Nova, desde a Idade Média se verifica 
a prática de atividades económicas ligadas  pesca, olaria, extração e trabalho 
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da pedra, manipulação de madeiras, nomeadamente através do trabalho de 
tanoaria e construção naval, a agricultura e cultura da vinha, esta última re-
ferenciada, segundo Gonçalves Guimarães nas Inquirições de D. Dinis 
(GUIMARÃES, 1995: 45) e associada a topónimos como a Rua da Ramadinha 
e Rua da Ramada Alta.  Na freguesia de Santa Marinha, o cultivo da vinha 
prolongou-se até ao século XIX, no entanto já a partir do século XVIII este 
lugar se destaca pelas características marcadamente comerciais relacionadas 
com o setor do vinho, definindo-se desde logo como um importante Entre-
posto de vinho chegado do Ribadoiro. 
 Desde a Idade Média surgem mencionadas, as práticas de cultivo de 
cereais que se prolongam até ao século XVIII, embora só no período Medie-
val tenham tido expressão significativa, conta-se que no século XVIII manti-
nha-se o cultivo do milho, trigo e centeio, em locais como Coimbrões, Can-
dal, Regadas e arredores de Gaya. 
 A tradição local de produção cerâmica, cujo registo chega-nos desde  
remotas épocas, maioritariamente através de vestígios materiais, é retoma-
da pelos industriais do século XIX. As oficinas de Serralharia fixaram-se em 
grande número na Viela dos Ferradores, “(…) que prolongava para a parte 
alta da freguesia a Rua Direita(atual Cândido dos Reis), que terminava na 
capela de S. Roque”. (GUIMARÃES, 1995: 46)  
 Muitas outras atividades foram tomando expressão, a construção 
naval, associada a zonas mais próximas do rio, requeria os conhecimentos da 
indústria metalúrgica e a exportação do vinho do porto, atividade que se 
afirma no século XVIII, requeria as industrias da tanoaria, do vidro, da carpin-
taria e da cortiça. 
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 A par das industrias especializadas, conta-se pela existência das pe-
dreiras da Serra do Pilar, do Monte Grande (atual Monte da Virgem), do cas-
tro de Mafamude (localizado na Quinta das Pedras) e da Madalena,  o traba-
lho de pedreiro e canteiro na extração e aparelhamento da pedra,  contribu-
to indispensável na construção e edifícios como o Mosteiro da Serra do Pilar 
e Convento Corpus Christi, assim como de vários armazéns de vinho do Por-
to. Das outras construções que  requeriam o trabalho de pedreiro e canteiro  
contam-se túneis, minas e galerias instalada das no subsolo de Gaia e Vila 
Nova,  
 “(…) assim como quase todo o terreno que se encontrava disponível, foi  so-
calcado com muros fortes de silharia que tem resistido ao tempo, quer  para se-
rem agricultados— uma constante do Vale do Douro que também  aqui exis-
te—com vinha, cereal, horta ou pomar, quer para servirem de  plintos a constru-
ções levantadas a prumos sobre os barracos”.  






SOEIRO, Teresa [et al] – Viver e saber fazer: Tecnologias Tradicionais na região do Douro. 
Peso da Régua: Museu do Douro, 2003. ISBN 972 98878 7 X. p.14 
 
GUIMARÃES, Joaquim António Gonçalves – Gaia e Vila Nova na Idade Média: Arqueologia 
de uma área ribeirinha. Porto: Universidade Portucalense, 1995. p.45 e 46 
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2.5.1 Atividades à Beira-Rio 
 
 Localizadas nas proximidades do Rio Douro, as antigas povoações de 
Gaia e Vila Nova desenvolveram-se no alinhamento fronteiriço à cidade do 
porto, constituindo-se ambas como portos de embarque e desembarque de 
mercadorias e pessoas. Neste contexto consolidaram-se várias profissões 
relacionadas com as atividades acima referidas. Confirmam-se pescadores, 
mareantes, marinheiros e barqueiros, carpinteiros navais, calafates, tanoei-
ros, que se afirmam com instalação efetiva dos armazéns de vinho do Porto, 
estivadores mercadores, esta atividade de grande destaque, pela diferença 
de mercadorias que eram comercializadas e exportadas, e principalmente 
pela grande procura pelo vinho generoso, que descendo o Douro vinha re-
pusar na margem esquerda daquele Rio de tão mau navegar. 
 No que diz respeito à atividade piscatória, esta desenvolveu-se um 
pouco por toda a freguesia, no entanto é na Afurada que toma expressão. 
 Desenvolvida nas zonas próximas do rio, muitas das vezes não cons-
tituíam profissão, tomavam-se como um ato de recoleção, para aproveita-
mento daquilo que a natureza tinha para oferecer. As alfaias que identifi-
cam esta prática, podem ser mais ou menos sofisticados, não deixando, po-
rém de apresentar o seu aspeto artesanal. Concebido pelas mãos de quem 
iria fazer uso deles, normalmente estes materiais eram utilizados na pesca 
realizada à margem do rio, quando se recorria  à cana de pesca, significa que 
a atividade ocorreria a partir de barcos. 
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 A industria da Tanoaria,  como já referimos está associada ao arma-
zenamento de vinho do porto e acaba por fixar em lugares próximos a estes 
armazéns. A Tanoaria caracterizava-se, (quando a atividade se encontra ex-
tinta) pela construção de pipos e toneis em madeira, processo bastante 
complexo, que exige numa das fases a cooperação de duas pessoas. Existin-
do a necessidade de adaptação das técnicas antigas às exigências atuais, as 
empresas que se dedicam a esta atividade devem assumir ou não o compro-
misso perante essas alterações. Assim para percebermos a evolução das téc-
nicas utilizadas na tanoaria é necessário realizar um estudo de caso, anali-
sando a atitude de cada empresa associada a esta industria, no processo de 
desenvolvimento técnico e mecánico. 
 As atividades que sucintamente apresentamos e descrevemos são a 
expressão imaterial de uma comunidade, autenticas no espaço e importan-
tes pela memória que nos legaram, por conseguinte recolhemos algumas 
imagens dos arquivos históricos da Câmara Municipal do Porto e da Câmara 
Municipal de Vila Nova de Gaia, que enquadramos cronológicamente de c. 




GUIMARÃES, Joaquim António Gonçalves – Gaia e Vila Nova na Idade Média: Arqueologia 
de uma área ribeirinha. Porto: Universidade Portucalense, 1995. p.45 e 46 
 
SOEIRO, Teresa [et al] – Viver e saber fazer: Tecnologias Tradicionais na região do Douro. 









TANOARIA DA EMPRESA W. STUVE, EMILIO BIEL, 
ARQ. CASA DO INFANTE 
As Tanoarias, enquanto industrias ligadas à 
produção de pipos para acondicionamento de 
vinho, tiveram  mais do que actualmente tem, um 
papel importantíssimo no comércio de vinho do 
porto, tendo-se fixado em várias zonas  do centro 
histórico de Vila Nova de Gaia. 
EMBARQUE DE VINHOS EM VILA NOVA DE GAIA, 
EMILIO BIEL, ARQ. CASA DO INFANTE 
O cenário  apresentado esclarece-nos para a ideia 
de que ocorriam várias actividades junto ao Cais 
de Gaia, em grande parte associadas  ao comércio 
de vinho do Porto. 
TRANSPORTE DE UM PIPA DE VINHO EM  CARRO 
DE BOIS, EMILIO BIEL, ARQ. CASA DO INFANTE 
O carregamento e transporte da pipas era 
realizado em carro de bois e atrelado, cujas 
funções se  encontram ataualmente obsoletas . 
OPERAÇÃO DE DESCARGA NO CAIS DE GAIA, 
[BILHETE POSTAL], EMILIO BIEL, ARQ. CASA DO 
INFANTE 
Sendo uma zona portuária privilegiada , no Cais 
de Gaia também foram realizadas  Operações  de 
descarga de caranguejo . 
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CARREGAMENTO DE PIPAS E EMBARCAÇÕES NO 
CAIS DE GAIA,  [S.N], ARQ. CASA DO INFANTE 
A fotografia representa o momento em que uma 
pipa saia do armazém para ser transportada pelo 
carro de bois  até a um barco.  É interessante 
perceber como era executado este processo, 
sabendo que o método de rolagem das pipas  
era uma dominância na forma de  
ATIVIDADES REALIZADAS NUMA TANOARIA, 
EMILIO BIEL, ARQ. CASA DO INFANTE 
Esta imagem apresenta os diversos trabalhos de 
uma tanoaria. A data da fotografia foi atribuída 
com base na inscrição do pipo. 
MULHERES PROCEDENDO AO 
ENGARRAFAMENTO, EMIILIO BIEL, ARQ. CASA DO 
INFANTE 
A imagem presenta-nos o ambiente de trabalho de 
um grupo de mulheres que se ocupavam do 
engarrafamento do vinho. 
PIPAS DE VINHO NO CAIS DE GAIA,  CAMILO JOSÉ 
DE MACEDO, ARQ. SOPHIA DE MELLO BREYNER 
Pormenor das pipas no Cais de Gaia e dos carris 
para os vagões utilizados no transporte das pipas 
desde o Cais até aos carros de bois. 
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MULHER COM CESTO À CABEÇA, CAMILO JOSÉ DE 
MACEDO, ARQ. SOPHIA DE MELLO BREYNER 
O comércio tradicional , quer esteja ligado ao 
vinho do porto, às comunidades piscatórias ou aos 
pequenos agricultores,  contribuiu para a dinâmica 
de actividades profissionais que se  haveriam de 
enraizar junto ao cais aproveitando a afluência ao 
local. 
PESCADORES JUNTO AO CAIS DE GAIA, CAMILO JOSÉ 
DE MACEDO, ARQ. SOPHIA DE MELLO BREYNER 
A pesca  foi uma actividade ou arte se assim lhe 
quisermos chamar, que teve relevância  na zona 
ribeirinha de Vila Nova de Gaia, seguindo e 
constituindo uma tradição  típica das áreas 
ribeirinhas,  neste caso não requer uma longa 
aprendizagem, apenas solicita uma cana, anzol e isco. 
GRUPO DE HOMENS E MULHERES, CAMILO JOSÉ 
DE MACEDO, ARQ. SOPHIA DE MELLO BREYNER 
O quotidiano à beira do Cais feito pelos homens e 
pelas mulheres que vivenciaram experiencias 
ligadas às actividades que tiveram destaque neste 
local. 
 
PESCADORES JUNTO AO CAIS CAVACO, CASA 
FOTO-NEVES, ARQ. SOPHIA DE MELLO BREYNER 
Neste caso a actividade era realizada numa 
pequena embarcação, constituindo por vezes um 
modo de vida. 
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BIEL, Emilio —Carro de bois – Vila Nova de Gaia [Material Gráfico]: Carro de bois carregan-
do uma pipa de vinho à saída de uma cave de vinho do porto, em Gaia. Arquivo Câmara 
Municipal do Porto 1280—2010. [s.e]. [s.l], 191(?). 1 fotografia. Preto e Branco; 0,100 x 
0,140 m. (Emilio Biel & Companhia, 1880?-1925 ). Cota atual: F-NP/1-EB/9/24 
BIEL, Emilio —Embarque de vinhos em Vila Nova de Gaia [Material Gráfico]: Carro de bois 
carregando uma pipa de vinho à saída de uma cave de vinho do porto, em Gaia. Arquivo 
Câmara Municipal do Porto 1280—2010. [s.e]. [s.l], 1. 1 fotografia. Preto e Branco; 0,190 x 
0,250 m. (Emilio Biel & Companhia, 1880?-1925 ). Cota: F-NP/1-EB/11/27 
BIEL, Emilio —Chegada de barcos com caranguejos [Material Gráfico]: Fotogravura repre-
sentando uma operação de descarga de caranguejos, no Cais de Gaia. Arquivo Câmara 
Municipal do Porto 1280—2010. [s.e]. [s.l], 191(?). 1 Bilhete Postal. Preto e Branco; 1 f. 
(Emilio Biel & Companhia, c. 1900). Cota atual: D-GRA/2-9 
BIEL, Emilio - Tanoaria da Empresa Stuve & Ca.[Material Gráfico]: Fotografia. Arquivo Câ-
mara Municipal do Porto 1280—2010. [s.e]. [s.l], .1 fotografia. Preto e Branco; 0,200 x 
0,260 m. (Emilio Biel & Companhia, 1880?-1925 ). Cota : F-NV/1-EB/11/42 
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Arquivo Histórico —Vista da ponte tirada do Cais de Gaia [Material Gráfico]: Porto - Gaia : 
as travessias do Rio Douro : ponte Luís I . Arquivo Câmara Municipal do Porto 1280—2010. 
[s.e]. [s.l], [s.d]. 1 Fotografia. Preto e Branco; 1 f. (Arquivo Câmara Municipal do Porto). 
Cota atual: F-P/CMP/10/264(15)  
BIEL, Emilio — Casa Martinez Gassiot : carros de bois carregando pipas de vinho [Material 
Gráfico]: Exemplificação dos diversos trabalhos executados numa tanoaria. 
A data 1910 foi atribuida com base na inscrição no pipo.. Arquivo Câmara Municipal do 
Porto 1280—2010. [s.e]. [s.l], 1910. 1 fotografia. Preto e Branco; 0,200 x 0,270 m. (Emilio 
Biel & Companhia, 1880?-1925 ). Cota atual: F-NV/1-EB/11/5 
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BIEL, Emilio — Mulheres procedendo ao engarrafamento dos vinhos no armazém Anthero 
e Filho [Material Gráfico]. Arquivo Câmara Municipal do Porto 1280—2010. [s.e]. [s.l], 191
(?). 1 fotografia. Preto e Branco; 0,200 x 0,260 m. (Emilio Biel & Companhia, 1880?-1925 ). 
Cota atual: F-NV/1-EB/11/10 
MACEDO, Camilo José de —Pipas no Cais de Gaia [Material Gráfico]. Arquivo Câmara Muni-
cipal de Vila Nova de Gaia. [s.e]. [s.l], [s.d]. 1 fotografia. Preto e Branco. (Camilo José de 
Macedo, 1920—1944). Disponivel em http://arquivo.cm.gaia.pt/units-of-description/?
q=63414 
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MACEDO, Camilo José de —Grupo de Homens e Mulheres [Material Gráfico]. Arquivo Câ-
mara Municipal de Vila Nova de Gaia. [s.e]. [s.l], [s.d]. 1 fotografia. Preto e Branco. (Camilo 
José de Macedo, 1920—1944). Disponivel em http://arquivo.cm.gaia.pt/units-of-
description/?q=63414 
MACEDO, Camilo José de —Pescadores junto ao Cais de Gaia [Material Gráfico]. Arquivo 
Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia. [s.e]. [s.l], [s.d]. 1 fotografia. Preto e Branco. 
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9 Fichas: Rua Cândido dos Reis e Frente Ribeirinha 
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Paredes Exteriores Paredes em Alvenaria de granito 
Estruturalmente o edifício indica, que será constituído por 
peças aparelhadas em cantaria, sustentando todo o conjunto 
de portas, janelas, ombreiras e lintéis1.Exteriormente é 
revestido a azulejo biselado2 de cor amarelo, com as molduras 
de pedra das janelas e porta à vista. 
Elementos Singulares  Beiral e Sacada 
Apresenta um beiral saliente, cuja estrutura é de madeira, e ao 
nível do primeiro piso, centralmente encontra-se o vão de 
sacada e guarda de ferro3. 
Parede de Meação Revestida a chapa zincada 
Exteriormente as paredes de meação, mais ou menos ao nível 
do rés-do chão são em pedra e a partir daí revestidas a chapa 
zincada. Do ponto de vista formal, as paredes interiores serão 
também em pedra e rebocadas4. 
Coberturas Telhado de quatro águas 
O telhado de quatro águas, de acordo com a tipologia 
estrutural comum a estes telhados deve apresentar armação 
simples de duas barras dispostas em forma de tesoura, 
apoiadas numa viga transversal que vai descarregar os pesos 
na parede de meação. O telhado é revestido a telha cerâmica 
do tipo Marselha sendo o sistema de caleiras e tubos de queda, 
já bastante recente5. 
Portas  Porta de duas folhas 
Porta de duas folhas, com quatro almofadas salientes de 
forma quadrangular e retangular, dois postigos protegidos 
através de gradeamento de ferro com motivos e bandeira 
também protegida com guarda de ferro, a qual apresenta os 
mesmos motivos da guarda dos postigos. Os caixilhos de 
vidro encontram-se nos postigos e bandeira. É também visível 
um ferrolho vertical, que imobiliza uma das folhas da porta6. 
Apresenta batente de porta. 
Janelas  Janela batente de Peito e Sacada 
As janelas são de batente, de parapeito e de sacada. Ambos 
ostipos poderão apresentar os caixilhos couceiras e travessas, 
divididos por pinázios e travessas intermédias, e preenchidos 
por vidro. Normalmente o caixilho da bandeira é em ambos 
os casos fixo. As janelas de parapeito são revestidas pela 
                                                          
1FREITAS, Vasco Peixoto de [Coord.] – Manual de Apoio ao Projeto de Reabilitação de Edifícios Antigos. 
p.36 
2BACKHEUSER, Luís Alberto - Os “Brasileiros” e a azulejaria exterior portuense do século XIX. In 
Vitruvius – Arquitextos. [em linha] act. 2016. [Consult. 25 de Julho de 2016] Disponível em: <URL: 
http://www.vitruvius.com.br/revistas/read/arquitextos/06.069/379> 
3FREITAS, Vasco Peixoto de [Coord.] – Manual de Apoio ao Projeto de Reabilitação de Edifícios Antigos. 
P.41 
4Ibidem. P. 42 
5Ibidem. P. 44, 45 
6Ibidem. P.p 54, 55 
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soleira no exterior e pela tábua de peito no interior. A janela 
de sacada guarnecida por uma varanda com lancil em pedra7. 
Estado de Conservação Razoável 
Tipologia Funcional Habitação 
 




Paredes Exteriores Paredes em Alvenaria de granito 
O edifício apesar de se encontra encontrar em estado de 
ruína, apresenta-se como um exemplar da tipologia 
formal e funcional, que podemos encontrar na análise do 
edificado antigo. Sendo apenas visível a sua estrutura, 
limite dos vãos e forma e material do beiral, 
remeteremos a nossa análise para esses elementos não 
pretendendo destacar supostas configurações originais 
do edifício. 
Elementos Singulares  Beiral 
Aparentemente só existe o beiral em granito. 
Parede de Meação Paredes em Alvenaria  
O edifício configura um conjunto marcado pela 
repetição estrutural de quatro lotes contíguos, os quais 
partilham de paredes de meação, ao nível de todo o pé 
direito. Do ponto de vista formal, as paredes interiores 
seriam também em pedra e rebocadas8. 
Coberturas Inexistentes 
Não existe cobertura, contudo o último edifício deste 
conjunto apresenta um telhado de quatro água. 
Portas  Apenas as molduras 
Das duas portas apenas temos presente as molduras em 
granito ao nível do rés-do-chão, com postigos 
localizados acima das ombreiras das portas e dajanela 
ao nível do rés-do-chão9.  
Janelas Apenas as molduras 
O piso térreo apenas exibe uma pequena janela 
encimada por um postigo. Os pisos superiores são 
marcados por três janelas iguais, às quais ainda 
subsistem as portadas interiores de três folhas. 
Estado de Conservação Ruína 
Tipologia Funcional  Sem usos 
                                                          
7FREITAS, Vasco Peixoto de [Coord.] – Manual de Apoio ao Projeto de Reabilitação de Edifícios Antigos. 
P.p 56, 57 
8Ibidem. P. 42 








Paredes Exteriores Paredes em Alvenaria de granito 
O edifício apesar de se encontra encontrar em estado de 
ruína, apresenta-se como um exemplar da tipologia 
formal e funcional, que podemos encontrar na análise do 
edificado antigo. Sendo apenas visível a sua estrutura, 
limite dos vãos, bandeira da porta do piso térreo e 
guarda localizada ao longo do último piso remeteremos 
mais uma vez, a nossa análise para esses elementos não 
pretendendo destacar supostas configurações originais 
do edifício. 
Elementos Singulares  Beiral e Caixilho da porta 
Tal como no prédio Nº 721, apresenta um beiral em 
granito, ligeiramente saliente para suportar a projeção 
do beirado10. Do ponto de vista decorativo destaca-se a 
bandeira da porta que exibe um vitral cujos motivos 
remeter para alguns dos motivos utilizados nos 
gradeamentos das bandeiras em arco11. 
Parede de Meação Paredes em Alvenaria 
O edifício configura um conjunto marcado pela 
repetição estrutural de quatro lotes contíguos, os quais 
partilham de paredes de meação, ao nível de todo o pé 
direito. Do ponto de vista formal, as paredes interiores 
seriam também em pedra e rebocadas12. 
Coberturas Em ruína 
A cobertura encontra-se em ruina, contudo, o último 
edifício deste conjunto apresenta um telhado de quatro 
águas. 
Portas  Portas de duas folhas 
Ao nível das rés do chão é constituído por duas portas 
de duas folhas, sendo que uma delas apresenta uma 
bandeira com caixilho em vitral. As almofadas são 
ligeiramente escavadas, apresentando um ferrolho que 
imobiliza uma das folhas desta porta13.  
Janelas Apenas as molduras 
Contém janelas em todos os pisos, organizadas de 
forma regular. No último piso a toda a sua largura, as 
três janelas foram guarnecidas por uma grade de ferro, 
sem motivos decorativos e lancil de pedra14. 
Estado de Conservação Ruína 
Tipologia Funcional Sem usos 
 
                                                          
10 FREITAS, Vasco Peixoto de [Coord.] – Manual de Apoio ao Projeto de Reabilitação de Edifícios 
Antigos. P. 49 
11 Ibidem. P. 54 
12 Ibidem. P. 42 
13 Ibidem. P. 55 
14Ibidem.P.p 56, 57 
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Paredes Exteriores Paredes em Alvenaria 
Estruturalmente o edifício indica, que será constituído por 
peças aparelhadas em cantaria, sustentando todo o conjunto 
de portas, janelas, ombreiras e lintéis15. Exteriormente não é 
revestido a azulejo, mas apresenta vestígios de reboco de cor 
branco, com as molduras de pedra das janelas e porta à vista. 
Elementos Singulares  Beiral e Sacada 
Apresenta um beiral saliente, cuja estrutura é de madeira, e ao 
nível do primeiro piso, centralmente encontra-se o vão de 
sacada e guarda de ferro16. 
Parede de Meação Paredes em Alvenaria 
O edifício configura um conjunto marcado pela repetição 
estrutural de quatro lotes contíguos, os quais partilham de 
paredes de meação, ao nível de todo o pé direito. Do ponto de 
vista formal, as paredes interiores seriam também em pedra e 
rebocadas17. 
Coberturas Telhado de quatro águas 
O telhado de duas águas, de acordo com a tipologia estrutural 
comum a estes telhados deve apresentar armação simples de 
duas barras dispostas em forma de tesoura, apoiadas numa 
viga transversal que vai descarregar os pesos na parede de 
meação. O telhado é revestido a telha cerâmica do tipo 
Marselha sendo o sistema de caleiras e tubos de queda, já 
bastante recente18. 
Portas  Porta de duas folhas 
Porta de duas folhas, lisa com bandeira de caixilho 
reticulado, a qual é rematada por uma estreita guarda de 
ferro19. Não apresenta batente de porta. 
Janelas Janelas de peito e sacada 
No piso térreo, os vãos de iluminação encontram-se 
repartidos entre uma estrutura de chapa pintada que ocupa 
mais de metade da altura da janela, uma bandeira de caixilho 
envidraçado, cuja estrutura assemelha-se a uma janela de 
guilhotina e encimando-a podemos observar uma guarda de 
ferro.  
No primeiro e segundo pisos as janelas são de batente, de 
parapeito e sacada. Apresenta os caixilhos, couceiras e 
travessas, divididos por pinázios e travessas intermédias, e 
preenchidos por vidro. O caixilho da bandeira é fixo. As 
janelas de parapeito são revestidas pela soleira no exterior e 
                                                          
15FREITAS, Vasco Peixoto de [Coord.] – Manual de Apoio ao Projeto de Reabilitação de Edifícios Antigos. 
p.36 
16 Ibidem. P.41 
17 Ibidem. P. 42 
18 Ibidem. P. 44, 45 
19 Ibidem. P.p 54, 55 
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pela tábua de peito no interior20. A janela de sacada é 
guarnecida por umavaranda com lancil em pedra21. 
Estado de Conservação Degradado 
Tipologia Funcional Sem usos 
 




Paredes Exteriores Paredes em Alvenaria 
Estruturalmente o edifício indica, que será constituído por 
peças aparelhadas em cantaria, sustentando todo o conjunto 
de portas, janelas, ombreiras e lintéis22. Exteriormente é 
revestido a azulejo relevado amarelo sobre fundo branco, com 
as molduras de pedra das janelas e porta à vista.  
Elementos Singulares  Beiral, sacadas e varandim 
Apresenta um beiral saliente no remate do 2º piso, cuja 
estrutura é de pedra revestida a telha cerâmica de Marselha. 
No primeiro e segundo pisos encontram-se os vão de sacada 
e guarda de ferro pintada em verde23.O varandim configura 
um terceiro piso, é completamente fechado e envidraçado24, 
através da repetição de várias janelas de guilhotina de duas 
folhas25.Encastrado ao lado da porta de entrada, encontramos 
um prato de cerâmica, vidrado a azul sobre fundo branco o 
seguinte “SINDICATO DOS TRABALHADORES DAS 
INDÚSTRIAS DE CERÂMICA CIMENTOS E 
SIMILARES DO DISTRITO DO PORTO”. Decorando o 
beiral do varandim encontramos motivos de lambrequim. 
Parede de Meação Revestida a chapa lisa 
Exteriormente as paredes de meação, mais ou menos a partir 
do primeiro pisosão revestidas a chapa lisa. No varandim 
estas paredes para além do revestimento em chapa lisa, 
apresentam duas janelas de guilhotina, com capacidade de 
receber luz, pois o edifício tem um pé direito maior eu os 
edifícios que o ladeia. Do ponto de vista formal, as paredes 
interiores serão também em pedra e rebocadas26. 
Coberturas Telhado de quatro águas 
                                                          
20 FREITAS, Vasco Peixoto de [Coord.] – Manual de Apoio ao Projeto de Reabilitação de Edifícios 
Antigos. P.p 56, 57 
21 Ibidem. P.p 56, 57 
22Ibidem. p.36 
23Ibidem. P.41 
24 OLIVEIRA, Ernesto Veiga de; GALHANO, Fernando – Arquitetura Tradicional Portuguesa. P.357 
25 FREITAS, Vasco Peixoto de [Coord.] – Manual de Apoio ao Projeto de Reabilitação de Edifícios 
Antigos. P.57 






O telhado de quatro águas, de acordo com a tipologia 
estrutural comum a estes telhados deve apresentar armação 
simples de duas barras dispostas em forma de tesoura, 
apoiadas numa viga transversal que vai descarregar os pesos 
na parede de meação. O telhado é revestido a telha cerâmica 
do tipo Marselha sendo o sistema de caleiras e tubos de queda, 
já bastante recente27. 
Portas  Porta de duas folhas 
Porta de duas folhas, localizada lateralmente com quatro 
almofadas salientes de forma quadrangular e retangular, dois 
postigos protegidos através de gradeamento de ferro e 
bandeira também protegida com guarda de ferro, a qual 
apresenta os mesmos motivos da guarda dos postigos sendo 
também guarnecida por uma flor.Não existem caixilhos de 
vidro nos postigos e bandeira. É também visível um ferrolho 
vertical, que imobiliza uma das folhas da porta28. Não 
apresenta batente de porta. 
Janelas Janelas de batente de sacada e guilhotina 
As janelas são de batente, de parapeito e de sacada e de 
guilhotina no varandim. Ambos os tiposde janelas de batente 
poderão apresentar os caixilhos couceiras e travessas, 
divididos por pinázios e travessas intermédias, e preenchidos 
por vidro. Normalmente o caixilho da bandeira é em ambos 
os casos fixo. As janelas de parapeito são revestidas pela 
soleira no exterior e pela tábua de peito no interior. A janela 
de sacada guarnecida por uma varanda com lancil em pedra. 
Quanto às janelas de peito de guilhotina, são constituídas por 
um aro fico de madeira, na forma de calha, o qual e 
responsável pelo movimento de uma das folhas, e o aro é 
constituído por duas tábuas. As folhas do caixilho são fixas à 
ombreira através de tacos de madeira ou chapuzes29. 
 
 
Estado de Conservação Degradado 












                                                          
27FREITAS, Vasco Peixoto de [Coord.] – Manual de Apoio ao Projeto de Reabilitação de Edifícios 
Antigos.P. 44, 45 
28Ibidem. P.p 54, 55 
29Ibidem. P.p 56, 57 
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Paredes Exteriores Paredes em Alvenaria 
Estruturalmente o edifício indica, que será constituído por 
peças aparelhadas em cantaria, sustentando todo o 
conjunto de portas, janelas, ombreiras e lintéis30. 
Exteriormente é revestido a azulejo de padrão azul sobre 
fundo branco31, com as molduras de pedra das janelas e 
porta à vista. 
Elementos Singulares  Beiral e Sacadas 
Apresenta um beiral saliente, cuja estrutura é de granito, 
e ao nível dossegundo e terceiro pisos, a sacada e guarda 
de ferro, no prolongamento horizontal da frontaria 32. 
Parede de 
Meação 
Revestida a chapa zincada 
Exteriormente as paredes de meação, mais ou menos ao 
nível do segundopiso são em pedra e a partir daí 
revestidas a chapa zincada. Do ponto de vista formal, as 
paredes interiores serão também em pedra e rebocadas33. 
Coberturas Sistema de Telhados de quatro 
águas 
O edifício apresenta ao nível da cobertura dois telhados 
de quatro águas. A tipologia estrutural comum a estes 
telhados deve apresentar armação simples de duas barras 
dispostas em forma de tesoura, apoiadas numa viga 
transversal que vai descarregar os pesos na parede de 
meação. Neste caso o sistema de distribuição de pesos 
recai sobre a parede de meação localizada a meio do 
edifício. O telhado é revestido a telha cerâmica do tipo 
Marselha sendo o sistema de caleiras e tubos de queda, já 
bastante recente34. 
Portas  Porta de duas folhas 
Portas de duas folhas, organizadas em todo o registo 
horizontal da frontaria, ao nível do rés do chão. 
Encontram-se bastante degradas e do ponto de vista 
formal, estão descaracterizadas.A porta localizada 
centralmente é de madeira dois orifícios em forma de 
losango, que deverão servir para iluminar e ventilar o 
espaço interior. As duas portas laterias do lado direito são 
também em madeira pitada de verde e apresentam dois 
orifícios com a anterior. As duas últimas portas 
encontram-se bastante degradadas, mas percebemos que 
                                                          
30FREITAS, Vasco Peixoto de [Coord.] – Manual de Apoio ao Projeto de Reabilitação de Edifícios Antigos. 
p.36 
31BACKHEUSER, Luís Alberto - Os “Brasileiros” e a azulejaria exterior portuense do século XIX. In 
Vitruvius – Arquitextos. [em linha] em linha] act. 2016. [Consult. 25 de Julho de 2016] Disponível em: 
<URL: http://www.vitruvius.com.br/revistas/read/arquitextos/06.069/379> 
32FREITAS, Vasco Peixoto de [Coord.] – Manual de Apoio ao Projeto de Reabilitação de Edifícios Antigos. 
P.41 
33Ibidem. P. 42 
34Ibidem. P. 44, 45 
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são diferentes pois apresentam postigos. um ferrolho 
vertical, que imobiliza uma das folhas da porta35. 
Apresenta batente de porta. 
Janelas Janelas de batente de sacada e 
guilhotina 
A tipologia de caixilhos que se apresentam nos vãos das 
janelas de peito e de sacada, encontram-se visivelmente 
alterados nos dois registos laterais do primeiro piso, em 
alumínio ou PVC de cor escura. A maioria dos caixilhos 
utilizados nos restantes registos do mesmo piso são do 
tipo guilhotina em madeira pintada de laranja. No 
segundo e terceiro pisos os caixilhos são de batente de 
sacada, sendo esta guarnecida por uma varanda com 
guarda e lancil em pedra 
As janelas são de batente, de parapeito e de sacada. 
Ambos os tipos poderão apresentar os caixilhos couceiras 
e travessas, divididos por pinázios e travessas 
intermédias, e preenchidos por vidro. O caixilho da 
bandeira é em ambos os casos fixo. As janelas de 
parapeito são revestidas pela soleira no exterior e pela 
tábua de peito no interior. A janela de sacada guarnecida 
por uma guarda de ferro a todo o comprimento do registo 
horizontal do segundo e terceiro pisos36. 
Estado de Conservação Degradado 
Tipologia funcional Sem usos 
 
 
Rua Cândido dos Reis, Nº 338 Caracterização do Edificado 
Paredes Exteriores Paredes em Tabique 
O destacamento do reboco da frontaria indica, que 
estruturalmente o edifício será constituído um dos sistemas 
de tabique (simples ou misto). O primeiro sistema 
éconstituído por uma estrutura de barrote de secção 
quadrangular, com 7 cm de largura formada por prumos 
espaçados entre si de 1 m, e apoiados diretamente sobre o 
vigamento do sobrado. O segundo sistema é composto por 
um esqueleto formado por barrotes quadrangulares com 
secções entre os 7 e 10 cm de lado, dispostos em prumos e 
preenchido por pedra miúda ou tijolo37. Foi rebocado e 
apresentando as molduras das janelas e da porta à vista. 
Elementos Singulares  
Balcão, beiral e janela e 
cachorro 
                                                          
35FREITAS, Vasco Peixoto de [Coord.] – Manual de Apoio ao Projeto de Reabilitação de Edifícios Antigos. 
P.p 54, 55 
36Ibidem.P.p 56, 57 
37 FREITAS, Vasco Peixoto de [Coord.] – Manual de Apoio ao Projeto de Reabilitação de Edifícios Antigos 









Apresenta um beiral saliente, cuja estrutura é de madeira, e 
ao nível do primeiro piso, centralmente encontra-se uma 
janela de características interessantes, o vão ovalado integra 
um caixilho de batente com bandeira fixa. O balcão é em 
madeira com balaústres boleados, guarnecendo a única 
janela de sacada existente. O cachorro localiza-se integrado 
no remate da janela e colado na base do balcão, 
aparentemente não exerce nenhuma função de suporte 38. 
Parede de Meação Paredes de Tabique 
Apresentamos a propostas de que este sistema construtivo 
seria constituído por uma estrutura em tabique, portanto 
faremos a mesma proposta para as paredes de meação, entre 
os dois edifícios que ladeiam o número. Estas paredes 
pertencem em regra aos tipos de tabique misto ou simples 
reforçado39. 
Coberturas Telhado de quatro águas 
O telhado de quatro águas, de acordo com a tipologia 
estrutural comum a estes telhados deve apresentar armação 
simples de duas barras dispostas em forma de tesoura, 
apoiadas numa viga transversal que vai descarregar os 
pesos na parede de meação. O telhado é revestido a telha 
cerâmica do tipo Marselha sendo o sistema de caleiras e 
tubos de queda, já bastante recente40. 
Portas  Porta de duas folhas 
Porta de duas folhas, com quatro almofadas salientes de 
forma quadrangular, dois postigos protegidos através de 
gradeamento de ferro com motivos e bandeira também 
protegida com guarda de ferro, a qual apresenta os mesmos 
motivos da guarda dos postigos. Os caixilhos de vidro 
encontram-se nos postigos e bandeira. O lintel da porta é 
guarnecido por motivos de folhagens. É também visível um 
ferrolho vertical, que imobiliza uma das folhas da porta41. 
Apresenta batente de porta na forma de figa. Uma das portas 
é mais larga que a outra, o poderá indicar onde se localiza o 
espaço da habitação e ada loja42. 
Janelas Janelas de Batente de Peito e Sacada 
As janelas são de batente, de parapeito e de sacada. Ambos 
os tipos poderão apresentar os caixilhos couceiras e 
travessas, divididos por pinázios e travessas intermédias, e 
preenchidos por vidro. Normalmente o caixilho da bandeira 
é em ambos os casos fixo. As janelas de parapeito são 
revestidas pela soleira no exterior e pela tábua de peito no 
interior. A janela de sacada guarnecida por uma varanda com 
lancil em pedra43. Neste caso duas das janelas de peito são 
                                                          
38 OLIVEIRA, Ernesto Veiga de; GALHANO, Fernando – Arquitetura Tradicional Portuguesa. P.338 
39 FREITAS, Vasco Peixoto de [Coord.] – Manual de Apoio ao Projeto de Reabilitação de Edifícios 
Antigos. P.42 
40 Ibidem. P. 44, 45 
41FREITAS, Vasco Peixoto de [Coord.] – Manual de Apoio ao Projeto de Reabilitação de Edifícios Antigos. 
P.p 54, 55 






de três folhas e apenas uma das janelas de peito e de sacada 
apresentam duas folhas. 
Estado de Conservação Degradado 
Tipologia Funcional Habitação  
 
Rua Cândido dos Reis, Nº 314 Caracterização do Edificado 
 
 
Paredes Exteriores Paredes em Alvenaria 
Estruturalmente o edifício indica, que será constituído por 
peças aparelhadas em cantaria, sustentando todo o conjunto 
de portas, janelas, ombreiras e lintéis44. Exteriormente é 
rebocado a cor verde, com as molduras de pedra das janelas e 
porta à vista. 
Elementos 
Singulares  
Beiral e Sacada e Postigo  
Apresenta um beiral saliente, cuja estrutura é de pedra, e ao 
nível do terceiro piso, a todo o comprimento da frontaria e 
fachada lateral encontra-se uma sacadacom guarda de ferro45. 
Ao lado de uma das portas de entrada, encontra-se um postigo  
Parede de Meação 
Rebocada e com vãos de 
iluminação 
Exteriormente as paredes de meação, mais ou menos a partir 
do segundo piso são rebocadas. No último piso onde se 
encontra sacada, as paredes para além do reboco, apresentam 
várias janelas de batente de sacada, com capacidade de 
receber luz, pois o edifício tem um pé direito maior eu os 
edifícios que o ladeiam. Do ponto de vista formal, as paredes 
interiores serão também em pedra e rebocadas46. 
                                                          
44FREITAS, Vasco Peixoto de [Coord.] – Manual de Apoio ao Projeto de Reabilitação de Edifícios Antigos. 
p.36 
45Ibidem. P.41 









Coberturas Telhado de quatro águas 
O telhado de quatro águas, de acordo com a tipologia 
estrutural comum a estes telhados deve apresentar armação 
simples de duas barras dispostas em forma de tesoura, 
apoiadas numa viga transversal que vai descarregar os pesos 
na parede de meação. O telhado é revestido a telha cerâmica 
do tipo Marselha sendo o sistema de caleiras e tubos de queda, 
já bastante recente47. 
Portas  Porta de uma e duas folhas 
O edifício apesenta duas entradas. Uma das portas é de uma 
folha e   Porta de duas folhas, com quatro almofadas salientes 
de forma quadrangular e retangular, dois postigos protegidos 
através de gradeamento de ferro com motivos e bandeira 
também protegida com guarda de ferro, a qual apresenta os 
mesmos motivos da guarda dos postigos. Os caixilhos de 
vidro encontram-se nos postigos. É também visível um 
ferrolho vertical, que imobiliza uma das folhas da porta48. 





Janela                            Janelas de Batente de peito e sacada 
As janelas são de batente, de parapeito e de sacada. Ambos os 
tipos poderão apresentar os caixilhos couceiras e travessas, 
divididos por pinázios e travessas intermédias, e preenchidos 
por vidro. Normalmente o caixilho da bandeira é em ambos 
os casos fixo. As janelas de parapeito são revestidas pela 
soleira no exterior e pela tábua de peito no interior. A janela 
de sacada guarnecida por uma varanda com lancil em pedra49. 
Estado de Conservação Razoável 




Rua Cândido dos Reis, Nº  Caracterização do Edificado 
Paredes 
Exteriores 
Paredes em Alvenaria 
                                                          
47Ibidem. P. 44, 45 
48Ibidem. P.p 54, 55 











Estruturalmente o edifício indica, que será constituído por 
peças aparelhadas em cantaria, sustentando todo o conjunto 
de portas, janelas, ombreiras e lintéis50. Exteriormente não é 




Beiral, Sacada e cachorros 
Apresenta beirado com telhões em cerâmica51. Nos três dos 
quatro pisos, nos dois vãos, que se repetem, apresentam-se 
janelas de batente de sacada guarnecidas por grades de ferro 
a todo o comprimento dos registos horizontais. Abandeira da 
porta é caracterizada por uma moldura semicircular em 
pedra, na qual foi inserido o caixilho. Os cachorros 
sustentam a base das varandas, formalmente são largos e 
baixos terminando em espiral virada para baixo e voltada 
para fora 52 
Parede de 
Meação 
Revestida a chapa zincada 
Exteriormente as paredes de meação, serão em pedra no 
mesmo material que as paredes exteriores. Do ponto de vista 
formal, as paredes interiores serão também em pedra e 
rebocadas53. 
Cobertura Telhado de quatro águas e chaminé 
O telhado de quatro águas, de acordo com a tipologia 
estrutural comum a estes telhados deve apresentar armação 
simples de duas barras dispostas em forma de tesoura, 
apoiadas numa viga transversal que vai descarregar os pesos 
na parede de meação. O telhado é revestido a telha cerâmica 
do tipo Marselha sendo o sistema de caleiras e tubos de 
queda, já bastante recente54. 
Portas  Portas em chapa 
Ambas as portas, são em chapa. 
Janelas Janelas de batente de sacada 
As janelas são de batente de sacada. Estas apresentam os 
caixilhos, couceiras e travessas, divididos por pinázios e 
travessas intermédias, e preenchidos por vidro. O caixilho da 
bandeira é fixo e apresenta. As janelas de sacada são 
guarnecidas por uma varanda com lancil em pedra55. Os 
                                                          
50FREITAS, Vasco Peixoto de [Coord.] – Manual de Apoio ao Projeto de Reabilitação de Edifícios Antigos. 
p.36 
51 Ibidem. P. 48  
52 OLIVEIRA, Ernesto Veiga de; GALHANO, Fernando – Arquitetura Tradicional Portuguesa. P. 339 
53Ibidem. P. 42 
54FREITAS, Vasco Peixoto de [Coord.] – Manual de Apoio ao Projeto de Reabilitação de Edifícios Antigos. 
P. 44, 45 
55 FREITAS, Vasco Peixoto de [Coord.] – Manual de Apoio ao Projeto de Reabilitação de Edifícios 
Antigos. P.p 56, 57 
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motivos decorativos da bandeira da porta são bastante 
comuns neste tipo de janelas56 
Estado de Conservação Degradado 
Tipologia funcional Sem usos 
 
Rua Cândido dos Reis, Nº 160 Caracterização do Edificado 
 
 
Paredes Exteriores Paredes em Alvenaria 
Estruturalmente o edifício indica, que será constituído por 
peças aparelhadas em cantaria, sustentando todo o conjunto 
de portas, janelas, ombreiras e lintéis57. Exteriormente é 
revestido a azulejo relevado com motivos de camélias 
amarelo sobre fundo branco. Todo o edifício sofreu obras de 
reabilitação para adaptação aos serviços de um hotel. 
Elementos Singulares  
Beiral, Sacada, óculos, e 
claraboia saliente 
Apresenta beirado com telhões em cerâmica no remate da 
cobertura do mirante, cuja frontaria termina em frontão 
triangular58. Nos três dos seis pisos, apresentam-se janelas de 
batente de sacada guarnecidas por grades de ferro a todo o 
comprimento dos registos horizontais.No mirante, entre as 
duas janelas de sacada, encontram-se dois óculos.O andar 
recuado tem a particularidade de formar um frontão truncado, 
guarnecido por pequenas frestas59. A claraboia é do tipo 
saliente e estruturalmente desenvolve-se a partir de uma base 
circular, integrada numa das águas do telhado60. 
Parede de Meação Rebocada 
Exteriormente as paredes de meação, serão em pedra no 
mesmo material que as paredes exteriores. Do ponto de vista 
formal, as paredes interiores serão também em pedra e 
rebocadas61. 
Cobertura Telhado de quatro águas 
O telhado de quatro águas, de acordo com a tipologia 
estrutural comum a estes telhados deve apresentar armação 
simples de duas barras dispostas em forma de tesoura, 
apoiadas numa viga transversal que vai descarregar os pesos 
na parede de meação. O telhado é revestido a telha cerâmica 
do tipo Marselha sendo o sistema de caleiras e tubos de queda, 
já bastante recente62. 
Portas  Porta descaracterizadas 
A área de recebimento foi adaptada às funções do hotel, a 
porta é em vidro tem sensores de movimento.  
Janelas 
Janelas de batente de peito e 
sacada 
                                                          
56 OLIVEIRA, Ernesto Veiga de; GALHANO, Fernando – Arquitetura Tradicional Portuguesa. p. 330 
57 FREITAS, Vasco Peixoto de [Coord.] – Manual de Apoio ao Projeto de Reabilitação de Edifícios 
Antigos. p.36 
58 Ibidem. P. 48  
59Ibidem. P.p 333e 358 
60 Ibidem. P. 355 
61Ibidem. P.p 42 




As janelas são de batente, de parapeito e de sacada. Ambos os 
tipos poderão apresentar os caixilhos couceiras e travessas, 
divididos por pinázios e travessas intermédias, e preenchidos 
por vidro. Normalmente o caixilho da bandeira é em ambos 
os casos fixo. As janelas de parapeito são revestidas pela 
soleira no exterior e pela tábua de peito no interior. A janela 
de sacada guarnecida por uma varanda com lancil em pedra63. 
Neste caso os caixilhos não são os originais, sendo 
caracterizados pela estrutura envidraçada, sem a presença de 
motivos decorativos. 
 
Estado de Conservação Bom 
Tipologia Funcional Hotel 
 
Rua Cândido dos Reis, Nº 132 Caracterização do Edificado 
 
Paredes Exteriores Paredes em Alvenaria 
Estruturalmente o edifício indica, que será constituído por 
peças aparelhadas em cantaria, sustentando todo o conjunto 
de portas, janelas, ombreiras e lintéis64. Exteriormente não é 
revestido a azulejo nem reboco, antes apresenta o aparelho à 
vista. 
Elementos Singulares  Beiral, Sacada, cachorros 
Apresenta beirado com telhões em cerâmica65. Em dois dos 
três pisos, em cada de vão de sacada, apresentam-se janelas 
de batente de sacada guarnecidas por grades de ferro. Os 
cachorros sustentam a base das varandas, formalmente são 
largos e baixos terminando em espiral virada para baixo e 
voltada para fora 66. 
Parede de Meação Revestida a chapa zincada 
Exteriormente as paredes de meação, serão em pedra no 
mesmo material que as paredes exteriores67. 
Coberturas Telhado de duas águas 
O telhado de quatro águas, de acordo com a tipologia 
estrutural comum a estes telhados deve apresentar armação 
simples de duas barras dispostas em forma de tesoura, 
apoiadas numa viga transversal que vai descarregar os pesos 
na parede de meação. O telhado é revestido a telha cerâmica 
do tipo Marselha sendo o sistema de caleiras e tubos de queda, 
já bastante recente68. 
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64Ibidem. p.36 
65 Ibidem. P. 48  
66 OLIVEIRA, Ernesto Veiga de; GALHANO, Fernando – Arquitetura Tradicional Portuguesa. P. 339 
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Portas  Porta de duas folhas 
Porta de duas folhas em madeira, com oito almofadas 
salientes de forma quadrangular69.  
Janelas Janelas de batente de sacada e guilhotina 
As janelas são de batente de sacada e de guilhotina no registo 
central do edifício. Ambos os tiposde janelas de batente 
poderão apresentar os caixilhos couceiras e travessas, 
divididos por pinázios e travessas intermédias, e preenchidos 
por vidro. Normalmente o caixilho da bandeira é em ambos 
os casos fixo. As janelas de parapeito são revestidas pela 
soleira no exterior e pela tábua de peito no interior. A janela 
de sacada guarnecida por uma varanda com lancil em pedra. 
Quanto às janelas de peito de guilhotina, são constituídas por 
um aro fico de madeira, na forma de calha, o qual e 
responsável pelo movimento de uma das folhas, e o aro é 
constituído por duas tábuas. As folhas do caixilho são fixas à 
ombreira através de tacos de madeira ou chapuzes70. 
 
 
Estado de Conservação Bom 
Tipologia Funcional Restauração 
 
Rua Cândido dos Reis, Nº 119 Caracterização do Edificado 
 
 
Paredes Exteriores Paredes em Alvenaria 
Estruturalmente o edifício indica, que será constituído por 
peças aparelhadas em cantaria, sustentando todo o conjunto 
de portas, janelas, ombreiras e lintéis71. Exteriormente não é 
revestido a azulejo nem reboco, antes apresenta o aparelho à 
vista. Á parede lateral deste edifício está adossada a Fonte do 
Cabeçudo. 
Elementos Singulares  Beiral, Sacada 
Apresenta beirado com telhões em cerâmica72. Em três dos 
cinco pisos, em cada de vão de sacada, apresentam-se janelas 
de batente de sacada guarnecidas por grades de ferro. Sendo 
que no último piso a guarda de ferro prolonga-se para o alçado 
lateral do edifício, criando uma espécie de varandim73 Os 
cachorros sustentam a base das varandas, formalmente são 
largos e baixos terminando em espiral virada para baixo e 
voltada para fora 74. 
Parede de Meação Alvenaria 
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Exteriormente as paredes de meação, serão em pedra no 
mesmo material que as paredes exteriores75. 
Coberturas Telhado de quatro águas 
O telhado de quatro águas, de acordo com a tipologia 
estrutural comum a estes telhados deve apresentar armação 
simples de duas barras dispostas em forma de tesoura, 
apoiadas numa viga transversal que vai descarregar os pesos 
na parede de meação. O telhado é revestido a telha cerâmica 
do tipo Marselha sendo o sistema de caleiras e tubos de queda, 
já bastante recente76. 
Portas  Porta de duas folhas 
Porta de duas folhas, com quatro almofadas salientes de 
forma quadrangular, e bandeira. Os caixilhos de vidro 
encontram-se na bandeira. É também visível um ferrolho 
vertical, que imobiliza uma das folhas da porta77. Apresenta 
batente de porta. 
Janelas 
Janelas de batente de peito e 
de sacada 
As janelas são de batente, de parapeito e de sacada. Ambos os 
tipos poderão apresentar os caixilhos couceiras e travessas, 
divididos por pinázios e travessas intermédias, e preenchidos 
por vidro. Normalmente o caixilho da bandeira é em ambos 
os casos fixo. As janelas de parapeito são revestidas pela 
soleira no exterior e pela tábua de peito no interior. A janela 
de sacada guarnecida por uma varanda com lancil em pedra78. 
 
Estado de Conservação Bom 
Tipologia Formal Habitação e Comércio 
 






Paredes Exteriores Paredes em Alvenaria 
Estruturalmente o edifício indica, que será constituído por 
peças aparelhadas em cantaria, sustentando todo o conjunto 
de portas, janelas, ombreiras e lintéis79. Exteriormente não é 




Beiral, Sacada e cachorros 
Apresenta beirado com telhões em cerâmica80. Em dois dos 
três pisos, em cada de vão de sacada, encontram-se janelas de 
batente de sacada guarnecidas por grades de ferro. Os 
cachorros sustentam a base das varandas, formalmente são 
largos e baixos terminando em espiral virada para baixo e 
voltada para fora 81. 
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Parede de Meação Alvenaria 
Exteriormente as paredes de meação, serão em pedra no 
mesmo material que as paredes exteriores82. 
Cobertura Telhado de quatro águas e trapeira 
O telhado de quatro águas, de acordo com a tipologia 
estrutural comum a estes telhados deve apresentar armação 
simples de duas barras dispostas em forma de tesoura, 
apoiadas numa viga transversal que vai descarregar os pesos 
na parede de meação. O telhado é revestido a telha cerâmica 
do tipo Marselha sendo o sistema de caleiras e tubos de queda, 
já bastante recente83. Estruturalmente as paredes das trapeiras 
assumem o sistema construtivo das paredes em tabique 
simples dos pisos recuados. E apoiam-se no vigamento do 
sobrado. São revestidas a telha cerâmica do tipo Marselha e é 
guarnecida por um caixilho de guilhotina. 
Portas  Porta descaracterizada 
A porta foi adaptada aos usos atuais. 
Janelas 
Janelas de batente de parapeito e de 
sacada  
As janelas são de batente, de parapeito e de sacada. Ambos os 
tipos poderão apresentar os caixilhos couceiras e travessas, 
divididos por pinázios e travessas intermédias, e preenchidos 
por vidro. Normalmente o caixilho da bandeira é em ambos 
os casos fixo. As janelas de parapeito são revestidas pela 
soleira no exterior e pela tábua de peito no interior. A janela 
de sacada guarnecida por uma varanda com lancil em pedra84. 
 
Estado de Conservação Razoável 
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Paredes Exteriores Paredes em Alvenaria 
Estruturalmente o edifício indica, que será constituído por 
peças aparelhadas em cantaria, sustentando todo o conjunto 
de portas, janelas, ombreiras e lintéis85. O conjunto edificado 
formado por quatro edifícios contíguos é totalmente revestido 
a azulejo de bisel nos dois primeiros prédios, parcialmente no 
terceiro e apenas rebocado a vermelho no último.  
Elementos Singulares  Beiral e Sacada 
Apresenta beirado com telhões em cerâmica86. Nos três dos 
quatro pisos, nos dois vãos, que se repetem, apresentam-se 
janelas de batente de sacada guarnecidas por grades de ferro 
a todo o comprimento dos registos horizontais. 
Parede de Meação Alvenaria  
Exteriormente as paredes de meação, serão em pedra no 
mesmo material que as paredes exteriores87. 
Coberturas  Telhado de duas águas 
Apresenta telhado de duas águas, no sentido frente-fundo, 
com as empenas dos oitões ligeiramente elevadas. A estrutura 
deste telhado é constituída por paus rolados apoiados nas 
empenas das paredes de meação88. O telhado é revestido a 
telha cerâmica do tipo Marselha sendo o sistema de caleiras e 
tubos de queda, já bastante recente89. 
Portas  Porta descaracterizadas 
Este conjunto émarcado pela simetria, no número de vãos e 
elementos singulares, contudo ao nível das portas encontra-se 
descaracterizado. Em um dos edifícios que compõe este 
conjunto surgem portas de alumínio, no espaço reservo à loja. 
Ao lado desta na área reservada à habitação encontramos uma 
robusta porta de duas folhas, em madeira e com uma estreita 
bandeira protegida por guarda de ferro. No edifício 
reabilitado, e adaptado às funções de hotel, a configuração 
original das janelas não foi tida em consideração.  
Janelas Janelas de batente de sacada e guilhotina. 
As janelas são de batente de sacada no registo central do 
edifício e de guilhotina nos registos laterais. Ambos os 
tiposde janelas de batente poderão apresentar os caixilhos 
couceiras e travessas, divididos por pinázios e travessas 
intermédias, e preenchidos por vidro. Normalmente o 
caixilho da bandeira é em ambos os casos fixo. As janelas de 
parapeito são revestidas pela soleira no exterior e pela tábua 
de peito no interior. A janela de sacada guarnecida por uma 
varanda com lancil em pedra. Quanto às janelas de peito de 
guilhotina, são constituídas por um aro fico de madeira, na 
forma de calha, o qual e responsável pelo movimento de uma 
das folhas, e o aro é constituído por duas tábuas. As folhas do 
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86 Ibidem. P. 48  
87Ibidem. P. 42 
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caixilho são fixas à ombreira através de tacos de madeira ou 
chapuzes90. 
Estado de Conservação Bom e Degradado 
Tipologia Funcional Habitação, Comércio e Hotel 
 












Paredes Exteriores Paredes em Alvenaria de granito 
Estruturalmente o edifício indica, que será constituído por 
peças aparelhadas em cantaria, sustentando todo o conjunto 
de portas, janelas, ombreiras e lintéis91. Exteriormente é 
rebocado a duas tonalidades apresentando as molduras de 
pedra das janelas e porta à vista. 
Elementos Singulares  Beiral e Sacada 
Apresenta um beiral saliente, cuja estrutura é de madeira, e ao 
nível do primeiro piso, centralmente encontra-se o vão de 
sacada e guarda de ferro92. 
Parede de Meação Revestida a chapa zincada 
Exteriormente as paredes de meação, são em pedra, e mais ou 
menos ao nível do terceiro piso em chapa zincada. A fachada 
lateral com frente para a Rua de General Torres, apresenta 
janela de peito de guilhotina. Do ponto de vista formal, as 
paredes interiores serão também em pedra e rebocadas93. 
Coberturas Telhado de quatro águas 
O telhado de quatro águas, de acordo com a tipologia 
estrutural comum a estes telhados deve apresentar armação 
simples de duas barras dispostas em forma de tesoura, 
apoiadas numa viga transversal que vai descarregar os pesos 
na parede de meação. O telhado é revestido a telha cerâmica 
do tipo Marselha sendo o sistema de caleiras e tubos de queda, 
já bastante recente94. 
Portas  Portas em alumínio 
Existem três vãos de entada, sendo o central mais largo que 
os outros dois. A entrada para a área da habitação que se 
desenvolve-se a partir do segundo pisos, apresenta uma porta 
de alumínio de cor verde. As portas de acesso à loja são em 
vidro, mantendo-se em uma destas entradas uma porta 
semelhante à porta de entrada para a habitação. 
Janelas  Janela   de guilhotina 
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Não existem janelas de sacada. Nos pisos superiores os vão 
de iluminação são guarnecidos por janelas de peito de 
guilhotina, são constituídas por um aro fico de madeira, na 
forma de calha, o qual é responsável pelo movimento de uma 
das folhas, e o aro é constituído por duas tábuas. As folhas do 
caixilho são fixas à ombreira através de tacos de madeira ou 
chapuzes95. 
Estado de Conservação Bom 
Tipologia Funcional Restauração e Habitação 
 
















Paredes Exteriores Paredes em Alvenaria de granito 
Estruturalmente o edifício indica, que será constituído por 
peças aparelhadas em cantaria, sustentando todo o conjunto 
de portas, janelas, ombreiras e lintéis96. Exteriormente é 
rebocado, apresentando as molduras de pedra das janelas e 
porta à vista. 
Elementos Singulares  Beiral  
Apresenta um beiral saliente, em pedra97. 
Parede de Meação Paredes de alvenaria 
Exteriormente as paredes de meação, são em pedra e a partir. 
Do ponto de vista formal, as paredes interiores serão também 
em pedra e rebocadas98. 
Coberturas Telhado de quatro águas 
O telhado de quatro águas, de acordo com a tipologia 
estrutural comum a estes telhados deve apresentar armação 
simples de duas barras dispostas em forma de tesoura, 
apoiadas numa viga transversal que vai descarregar os pesos 
na parede de meação. O telhado é revestido a telha cerâmica 
do tipo Marselha sendo o sistema de caleiras e tubos de queda, 
já bastante recente99. 
Portas  Portas de duas folhas em madeira e chapa 
Existem três vãos de entada. A entrada para a área da 
habitação que se desenvolve a partir do primeiro piso, 
apresenta uma porta de madeira de duas folhas, com quatro 
almofadas salientes de forma retangular, dois postigos 
protegidos através de gradeamento de ferro. Os caixilhos de 
vidro encontram-se nos postigos não existindo neste caso a 
presença de bandeira de porta.100.  
Janelas  Janela de batente de peito 
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As janelas são de batente, de parapeito. Estas poderão 
apresentar os caixilhos, couceiras e travessas, divididos por 
pinázios e travessas intermédias, e preenchidos por vidro. 
Normalmente o caixilho da bandeira é em ambos os casos 
fixo. As janelas de parapeito são revestidas pela soleira no 
exterior e pela tábua de peito no interior.101. 
Estado de Conservação Razoável 
Tipologia Funcional Serviços, Habitação 
 















Paredes Exteriores Paredes em Alvenaria de granito 
Estruturalmente o edifício indica, que será constituído por 
peças aparelhadas em cantaria, sustentando todo o conjunto 
de portas, janelas, ombreiras e lintéis102. Exteriormente é 
rebocado, apresentando as molduras de pedra das janelas e 
porta à vista, e revestido a chapa no último piso. 
Elementos Singulares  Beiral e Sacada 
Apresenta um beiral saliente, em pedrae ao nível do terceiro 
piso, encontra-se o vão de sacada e guarda de ferro a todo o 
comprimento do registo horizontal103. 
Parede de Meação Revestida a chapa zincada 
Exteriormente as paredes de meação, são em pedra, à exceção 
do últimos pisos em que são revestidas a chapa zincada de cor 
verde. Do ponto de vista formal, as paredes interiores serão 
também em pedra e rebocadas104. 
Coberturas Sistema de Telhado de quatro 
águas 
O edifício apresenta ao nível da cobertura dois telhados de 
quatro águas. A tipologia estrutural comum a estes telhados 
deve apresentar armação simples de duas barras dispostas em 
forma de tesoura, apoiadas numa viga transversal que vai 
descarregar os pesos na parede de meação. Neste caso o 
sistema de distribuição de pesos recai sobre a parede de 
meação localizada a meio do edifício. O telhado é revestido a 
telha cerâmica do tipo Marselha sendo o sistema de caleiras e 
tubos de queda, já bastante recente105.. 
Portas  Portas de uma folha em madeira e vidro 
Existem três vãos de entada. A entrada para a área da 
habitação que se desenvolve a partir do primeiro piso, 
apresenta uma porta de madeira de uma folha, com oito 
almofadas salientes de forma retangular. Os caixilhos de 
vidro encontram-se apenas na bandeira da porta106. As portas 
de acesso à área comercial são em vidro. 
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Janelas  Janela de batente de peito e sacada 
As janelas são de batente, de parapeito e de sacada. Ambos os 
tipos poderão apresentar os caixilhos couceiras e travessas, 
divididos por pinázios e travessas intermédias, e preenchidos 
por vidro. Normalmente o caixilho da bandeira é em ambos 
os casos fixo. As janelas de parapeito são revestidas pela 
soleira no exterior e pela tábua de peito no interior. A janela 
de sacada guarnecida por uma varanda com lancil em 
pedra107. 
Estado de Conservação Razoável 
Tipologia Funcional Serviços, Habitação e Comércio 
 












Paredes Exteriores Paredes em Alvenaria de granito 
Estruturalmente o edifício indica, que será constituído por 
peças aparelhadas em cantaria, sustentando todo o conjunto 
de portas, janelas, ombreiras e lintéis108. Exteriormente é 
rebocadono rés do chão e revestido a azulejo nos pios 
superiores apresentando as molduras de pedra das janelas e 
porta à vista. 
Elementos Singulares  sacada 
Apresenta sacada109. 
Parede de Meação Paredes em Alvenaria 
Exteriormente as paredes de meação, são em pedra. Do ponto 
de vista formal, as paredes interiores serão também em pedra 
e rebocadas110. 
Coberturas Telhado de quatro águas 
O edifício apresenta ao nível da cobertura telhado quatro 
águas. A tipologia estrutural comum a estes telhados deve 
apresentar armação simples de duas barras dispostas em 
forma de tesoura, apoiadas numa viga transversal que vai 
descarregar os pesos na parede de meação. Neste caso o 
sistema de distribuição de pesos recai sobre a parede de 
meação localizada a meio do edifício. O telhado é revestido a 
telha cerâmica do tipo Marselha sendo o sistema de caleiras e 
tubos de queda, já bastante recente111.. 
Portas  Portas de duas folhas em madeira e alumínio 
Existem três vãos de entada. A entrada para a área da 
habitação que se desenvolve a partir do primeiro piso, 
encontra-se localizada na fachada lateral apresenta uma porta 
de madeira de duas folhas112. As portas de acesso à área 
comercial são em alumínio. 
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Janelas  Janela de batente de peito 
As janelas são de batente, de parapeito. Estas poderão 
apresentar os caixilhos couceiras e travessas, divididos por 
pinázios e travessas intermédias, e preenchidos por vidro. 
Normalmente o caixilho da bandeira é em ambos os casos 
fixo. As janelas de parapeito são revestidas pela soleira no 
exterior e pela tábua de peito no interior113. 
Estado de Conservação Bom 
Tipologia Funcional Serviços, Habitação 
 













Paredes Exteriores Paredes em Alvenaria de granito 
Estruturalmente o edifício indica, que será constituído por 
peças aparelhadas em cantaria, sustentando todo o conjunto 
de portas, janelas, ombreiras e lintéis114. Exteriormente é 
rebocado apresentando as molduras de pedra das janelas e 
porta à vista. 
Elementos Singulares  sacada 
Apresenta sacada115. 
Parede de Meação Paredes em Alvenaria 
Exteriormente as paredes de meação, são em pedra. Do ponto 
de vista formal, as paredes interiores serão também em pedra 
e rebocadas116. 
Coberturas Telhado de quatro águas 
O edifício apresenta ao nível da cobertura telhado quatro 
águas. A tipologia estrutural comum a estes telhados deve 
apresentar armação simples de duas barras dispostas em 
forma de tesoura, apoiadas numa viga transversal que vai 
descarregar os pesos na parede de meação. Neste caso o 
sistema de distribuição de pesos recai sobre a parede de 
meação localizada a meio do edifício. O telhado é revestido a 
telha cerâmica do tipo Marselha sendo o sistema de caleiras e 
tubos de queda, já bastante recente117.. 
Portas  Portas de vidro 
Existem três vãos de entada. A entrada para a área da 
habitação que se desenvolve a partir do primeiro piso, 
encontra-se localizada na fachada lateral apresenta uma porta 
de madeira de duas folhas118. As portas de acesso à área 
comercial são em alumínio. 
Janelas  Janela de batente de peito  e sacada 
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As janelas são de batente, de parapeito e sacada. Ambas 
poderão apresentar os caixilhos couceiras e travessas, 
divididos por pinázios e travessas intermédias, e preenchidos 
por vidro. Normalmente o caixilho da bandeira é em ambos 
os casos fixo. As janelas de parapeito são revestidas pela 
soleira no exterior e pela tábua de peito no interior119. A janela 
de sacada é guarnecida por uma varanda com lancil em pedra. 
Estado de Conservação Mau 
Tipologia Funcional Restauração, Habitação 
 












Paredes Exteriores Paredes em Alvenaria de granito 
Estruturalmente o edifício indica, que será constituído por 
peças aparelhadas em cantaria, sustentando todo o conjunto 
de portas, janelas, ombreiras e lintéis120. Exteriormente é 
rebocado apresentando as molduras de pedra das janelas e 
porta à vista. 
Elementos Singulares  Beiral e sacada 
Beiral saliente em pedra121. 
Parede de Meação Paredes em Alvenaria 
Exteriormente as paredes de meação, são em pedra. Do ponto 
de vista formal, as paredes interiores serão também em pedra 
e rebocadas122. 
Coberturas Telhado de quatro águas 
O edifício apresenta ao nível da cobertura telhado quatro 
águas. A tipologia estrutural comum a estes telhados deve 
apresentar armação simples de duas barras dispostas em 
forma de tesoura, apoiadas numa viga transversal que vai 
descarregar os pesos na parede de meação. Neste caso o 
sistema de distribuição de pesos recai sobre a parede de 
meação localizada a meio do edifício. O telhado é revestido a 
telha cerâmica do tipo Marselha sendo o sistema de caleiras e 
tubos de queda, já bastante recente123.. 
Portas  Portas de vidro 
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Janelas  Janela de guilhotina 
As janelas são de janelas de peito de guilhotina em madeira, 
constituídas por um aro fico de madeira, na forma de calha, o 
qual e responsável pelo movimento de uma das folhas, e o aro 
é constituído por duas tábuas. As folhas do caixilho são fixas 
à ombreira através de tacos de madeira ou chapuzes124. 
Estado de Conservação Mau 
Tipologia Funcional serviços, Habitação 
 


















Paredes Exteriores Paredes em Alvenaria de granito 
Estruturalmente o edifício indica, que será constituído por 
peças aparelhadas em cantaria, sustentando todo o conjunto 
de portas, janelas, ombreiras e lintéis125. Exteriormente é 
rebocado apresentando as molduras de pedra das janelas e 
porta à vista. 
Elementos Singulares  Beiral e sacada 
Beiral saliente em pedra com telhões de cerâmica126. 
Parede de Meação Paredes em Alvenaria 
Exteriormente as paredes de meação, são em pedra. Do ponto 
de vista formal, as paredes interiores serão também em pedra 
e rebocadas127. 
Coberturas Telhado de quatro águas 
O edifício apresenta ao nível da cobertura telhado quatro 
águas. A tipologia estrutural comum a estes telhados deve 
apresentar armação simples de duas barras dispostas em 
forma de tesoura, apoiadas numa viga transversal que vai 
descarregar os pesos na parede de meação. Neste caso o 
sistema de distribuição de pesos recai sobre a parede de 
meação localizada a meio do edifício. O telhado é revestido a 
telha cerâmica do tipo Marselha sendo o sistema de caleiras e 
tubos de queda, já bastante recente128.. 
Portas  Portas de uma folha  
Porta de uma folha, em madeira com seis almofadas salientes 
em forma de diamante, e bandeira protegida com guarda de 
ferro. Os caixilhos de vidro encontram-se na bandeira129.O 
outro vão de entrada encontra-se tapado com uma estrutura 
de madeira e vidro, que configura uma janela. 
Janelas  Janela de batente de sacada 
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As janelas são de batente de sacada. Estas poderão apresentar 
os caixilhos couceiras e travessas, divididos por pinázios e 
travessas intermédias, e preenchidos por vidro. Normalmente 
o caixilho da bandeira é em ambos os casos fixo.130. A janela 





Estado de Conservação Razoável 
Tipologia Funcional Restauração 
 













Paredes Exteriores Paredes em Alvenaria de granito 
Estruturalmente o edifício indica, que será constituído por 
peças aparelhadas em cantaria, sustentando todo o conjunto 
de portas, janelas, ombreiras e lintéis131. Exteriormente é 
revestido a azulejo de padrão apresentando as molduras de 
pedra das janelas e porta à vista. 
Elementos Singulares  Beiral e sacada 
Beiral saliente em pedra com telhões de cerâmica132. 
Parede de Meação Paredes em Alvenaria 
Exteriormente as paredes de meação, são em pedra. Do ponto 
de vista formal, as paredes interiores serão também em pedra 
e rebocadas133. 
Coberturas Telhado de quatro águas 
O edifício apresenta ao nível da cobertura telhado quatro 
águas. A tipologia estrutural comum a estes telhados deve 
apresentar armação simples de duas barras dispostas em 
forma de tesoura, apoiadas numa viga transversal que vai 
descarregar os pesos na parede de meação. Neste caso o 
sistema de distribuição de pesos recai sobre a parede de 
meação localizada a meio do edifício. O telhado é revestido a 
telha cerâmica do tipo Marselha sendo o sistema de caleiras e 
tubos de queda, já bastante recente134.. 
Portas  Portas de duas folhas com caixilhos de vidro 
Porta de duas folhas, em madeira com caixilhos . Os caixilhos 
de vidro encontram-se nos postigos e bandeira.135.  
Janelas  Janela de batente de peito e de sacada 
                                                          
130FREITAS, Vasco Peixoto de [Coord.] – Manual de Apoio ao Projeto de Reabilitação de Edifícios 
Antigos. P.p 56, 57 
131Ibidem. p.36 
132Ibidem. P.41 
133Ibidem. P. 42 
134Ibidem. P. 44, 45 




As janelas são de batente, de parapeito e de sacada. Ambos os 
tipos poderão apresentar os caixilhos couceiras e travessas, 
divididos por pinázios e travessas intermédias, e preenchidos 
por vidro. Normalmente o caixilho da bandeira é em ambos 
os casos fixo. As janelas de parapeito são revestidas pela 
soleira no exterior e pela tábua de peito no interior. A janela 
de sacada guarnecida por uma varanda com lancil em 
pedra136. 
Estado de Conservação bom 
Tipologia Funcional Restauração 
 















Paredes Exteriores Paredes em Alvenaria de granito 
Estruturalmente o edifício indica, que será constituído por 
peças aparelhadas em cantaria, sustentando todo o conjunto 
de portas, janelas, ombreiras e lintéis137. Exteriormente é 
rebocado,apresentando as molduras de pedra das janelas e 
porta à vista. 
Elementos 
Singulares  
Beiral e sacada 
Beiral saliente em pedra em madeira138. 
Parede de Meação Paredes em Alvenaria 
Exteriormente as paredes de meação, são em pedra. Do ponto 
de vista formal, as paredes interiores serão também em pedra 
e rebocadas139. 
Coberturas Telhado de quatro águas 
O edifício apresenta ao nível da cobertura telhado quatro 
águas. A tipologia estrutural comum a estes telhados deve 
apresentar armação simples de duas barras dispostas em 
forma de tesoura, apoiadas numa viga transversal que vai 
descarregar os pesos na parede de meação. Neste caso o 
sistema de distribuição de pesos recai sobre a parede de 
meação localizada a meio do edifício. O telhado é revestido a 
telha cerâmica do tipo Marselha sendo o sistema de caleiras e 
tubos de queda, já bastante recente140. Estruturalmente as 
paredes das trapeiras assumem o sistema construtivo das 
paredes em tabique simples dos pisos recuados. E apoiam-se 
no vigamento do sobrado. São revestidas a telha cerâmica do 
tipo Marselha e nas paredes exteriores a chapa. A janela de 
iluminação é de batente de sacada. 
Portas  Portas de duas folhas com caixilhos de vidro 
Porta de duas folhas, em madeira com caixilhos. Os caixilhos 
de vidro encontram-se nos postigos e bandeira.141.  
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Janelas  Janela de batente de peito e de sacada 
As janelas são de batente, de parapeito e de sacada. Ambos os 
tipos poderão apresentar os caixilhos couceiras e travessas, 
divididos por pinázios e travessas intermédias, e preenchidos 
por vidro. Normalmente o caixilho da bandeira é em ambos 
os casos fixo. As janelas de parapeito são revestidas pela 
soleira no exterior e pela tábua de peito no interior. A janela 
de sacada guarnecida por uma varanda com lancil em 
pedra142. 
Estado de Conservação bom 
Tipologia Funcional Restauração 
 
















Paredes Exteriores Paredes em Alvenaria de granito 
Estruturalmente o edifício indica, que será constituído por 
peças aparelhadas em cantaria, sustentando todo o conjunto 
de portas, janelas, ombreiras e lintéis143. Exteriormente é não 
se encontra rebocado ou revestido a azulejo, apresentando as 
molduras de pedra das janelas e porta à vista. 
Elementos Singulares  Beiral e sacada 
Beiral com telhões de cerâmica, sacada e postigos144. 
Parede de Meação Paredes em Alvenaria 
Exteriormente as paredes de meação, são em pedra. Do ponto 
de vista formal, as paredes interiores serão também em pedra 
e rebocadas145. 
Coberturas Telhado de quatro águas 
O edifício apresenta ao nível da cobertura telhado quatro 
águas. A tipologia estrutural comum a estes telhados deve 
apresentar armação simples de duas barras dispostas em 
forma de tesoura, apoiadas numa viga transversal que vai 
descarregar os pesos na parede de meação. Neste caso o 
sistema de distribuição de pesos recai sobre a parede de 
meação localizada a meio do edifício. O telhado é revestido a 
telha cerâmica do tipo Marselha sendo o sistema de caleiras e 
tubos de queda, já bastante recente146. 
Portas  Portas de duas folhas com caixilhos de vidro 
Porta de duas folhas, em madeira com caixilhos de vidro, e 
bandeira guarnecida por motivos decorativos de usos corrente 
no século XIX. Os caixilhos de vidro encontram-se na 
bandeira e na porta147. 
Janelas  Janela de batente de peito e de sacada 
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As janelas são de batente, de parapeito e de sacada. Ambos os 
tipos poderão apresentar os caixilhos couceiras e travessas, 
divididos por pinázios e travessas intermédias, e preenchidos 
por vidro. Normalmente o caixilho da bandeira é em ambos 
os casos fixo. As janelas de parapeito são revestidas pela 
soleira no exterior e pela tábua de peito no interior. A janela 
de sacada guarnecida por uma varanda com lancil em 
pedra148. Neste caso a bandeira da janela de sacada é decorada 
com os mesmos motivos utilizados na bandeira da porta. E a 
janela de parapeito é em alumínio. 
Estado de Conservação Razoável 
Tipologia Funcional Restauração 
 









Paredes Exteriores Paredes em Alvenaria de granito 
Estruturalmente o edifício indica, que será constituído por 
peças aparelhadas em cantaria, sustentando todo o conjunto 
de portas, janelas, ombreiras e lintéis149. Exteriormente 
encontra-se rebocado, apresentando as molduras de pedra das 
janelas e porta à vista. 
Elementos Singulares  Beiral e sacada 
Beiral saliente e vãos de sacadas150. 
Parede de Meação Paredes em Alvenaria 
Exteriormente as paredes de meação, são em pedra. Do ponto 
de vista formal, as paredes interiores serão também em pedra 
e rebocadas151. 
Coberturas Telhado de quatro águas e 
claraboia 
O edifício apresenta ao nível da cobertura telhado quatro 
águas. A tipologia estrutural comum a estes telhados deve 
apresentar armação simples de duas barras dispostas em 
forma de tesoura, apoiadas numa viga transversal que vai 
descarregar os pesos na parede de meação. Neste caso o 
sistema de distribuição de pesos recai sobre a parede de 
meação localizada a meio do edifício. O telhado é revestido a 
telha cerâmica do tipo Marselha sendo o sistema de caleiras e 
tubos de queda, já bastante recente152.A claraboia é do tipo 
saliente e estruturalmente desenvolve-se a partir de uma base 
circular, integrada numa das águas do telhado153. 
Portas  Portas de duas folhas com caixilhos de vidro 
Porta de duas folhas, em madeira com caixilhos de vidro, e 
bandeira guarnecida por motivos decorativos de usos corrente 
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no século XIX. Os caixilhos de vidro encontram-se na 
bandeira e na porta154. 
Janelas  Janela de batente de peito e de sacada 
As janelas de guilhotina, são constituídas por um aro fico de 
madeira, na forma de calha, o qual é responsável pelo 
movimento de uma das folhas, e o aro é constituído por duas 
tábuas. As folhas do caixilho são fixas à ombreira através de 
tacos de madeira ou chapuzes155. Já o segundo tipo poderá 
apresentar os caixilhos couceiras e travessas, divididos por 
pinázios e travessas intermédias, e preenchidos por vidro. 
Normalmente o caixilho da bandeira é em ambos os casos 
fixo. A janela de sacada guarnecida por uma varanda com 
lancil em pedra156. 
Estado de Conservação bom 
Tipologia Funcional Comércio 
 













Paredes Exteriores Paredes em Alvenaria de granito 
Estruturalmente o edifício indica, que será constituído por 
peças aparelhadas em cantaria, sustentando todo o conjunto 
de portas, janelas, ombreiras e lintéis157. Exteriormente 
encontra-se rebocado, apresentando as molduras de pedra das 
janelas e porta à vista. 
Elementos Singulares  Beiral e sacada 
Beiral saliente em pedra, sacada e postigos158. 
Parede de Meação Paredes em Alvenaria 
Exteriormente as paredes de meação, são em pedra. Do ponto 
de vista formal, as paredes interiores serão também em pedra 
e rebocadas159. 
Coberturas Telhado de quatro águas 
O edifício apresenta ao nível da cobertura telhado quatro 
águas. A tipologia estrutural comum a estes telhados deve 
apresentar armação simples de duas barras dispostas em 
forma de tesoura, apoiadas numa viga transversal que vai 
descarregar os pesos na parede de meação. Neste caso o 
sistema de distribuição de pesos recai sobre a parede de 
meação localizada a meio do edifício. O telhado é revestido a 
telha cerâmica do tipo Marselha sendo o sistema de caleiras e 
tubos de queda, já bastante recente160. 
Portas  Portas de duas folhas  
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Porta de duas folhas, em madeira com seis almofadas 
salientes. Os caixilhos de vidro encontram-se nos postigos 
localizados acima do lintel da porta161. 
Janelas  Janela de batente de peito e de sacada 
As janelas são de batente de sacada. É comum apresentarem 
os caixilhos couceiras e travessas, divididos por pinázios e 
travessas intermédias, e preenchidos por vidro. Normalmente 
o caixilho da bandeira é em ambos os casos fixo. As janelas 
de parapeito são revestidas pela soleira no exterior e pela 
tábua de peito no interior. A janela de sacada guarnecida por 
uma varanda com lancil em pedra162. 
Estado de Conservação Bom 
Tipologia Funcional Serviços 
 





Paredes Exteriores Paredes em Alvenaria de granito 
Estruturalmente o edifício indica, que será constituído por 
peças aparelhadas em cantaria, sustentando todo o conjunto 
de portas, janelas, ombreiras e lintéis163. Exteriormente é 
rebocado e revestido a azulejo de padrão, apresentando as 
molduras de pedra das janelas e porta à vista. 
Elementos Singulares  Beiral e sacada 
Beiral com telhões de cerâmica, sacada e postigos164. 
Parede de Meação Paredes em Alvenaria 
Exteriormente as paredes de meação, são em pedra. Do ponto 
de vista formal, as paredes interiores serão também em pedra 
e rebocadas165. 
Coberturas Telhado de quatro águas 
O edifício apresenta ao nível da cobertura telhado quatro 
águas, o qual reveste o andar recuado revestido a chapa. A 
tipologia estrutural comum a estes telhados deve apresentar 
armação simples de duas barras dispostas em forma de 
tesoura, apoiadas numa viga transversal que vai descarregar 
os pesos na parede de meação. Neste caso o sistema de 
distribuição de pesos recai sobre a parede de meação 
localizada a meio do edifício. O telhado é revestido a telha 
cerâmica do tipo Marselha sendo o sistema de caleiras e tubos 
de queda, já bastante recente166.  O andar recuado constitui 
um varandim, protegido por uma balaustrada de granito167. 
Portas  Portas de duas folhas  
                                                          
161Ibidem. P.p 54, 55 
162FREITAS, Vasco Peixoto de [Coord.] – Manual de Apoio ao Projeto de Reabilitação de Edifícios 
Antigos. P.p 56, 57 
163Ibidem. p.36 
164Ibidem. P.41 
165Ibidem. P. 42 
166Ibidem. P. 44, 45 














Porta de duas folhas, em madeiracom quatro almofadas, e 
outras duas portas largas de duas folhas sem caixilhos no 
século XIX. Os caixilhos de vidro encontram-se na bandeira 
e na porta168. 
Janelas  Janela de batente de peito e de sacada 
As janelas são de batente, de parapeito e de sacada. Ambos os 
tipos poderão apresentar os caixilhos couceiras e travessas, 
divididos por pinázios e travessas intermédias, e preenchidos 
por vidro. Normalmente o caixilho da bandeira é em ambos 
os casos fixo. As janelas de parapeito são revestidas pela 
soleira no exterior e pela tábua de peito no interior. A janela 
de sacada guarnecida por uma varanda com lancil em 
pedra169.. 
Estado de Conservação Bom 
Tipologia Funcional Restauração 
 














Paredes Exteriores Paredes em Alvenaria de granito 
Estruturalmente o edifício indica, que será constituído por 
peças aparelhadas em cantaria, sustentando todo o conjunto 
de portas, janelas, ombreiras e lintéis170. Exteriormente 
encontra-se rebocado, apresentando as molduras de pedra das 
janelas e porta à vista. 
Elementos Singulares  Beiral e sacada 
Beiral com telhões de cerâmica, sacada e postigos171. 
Parede de Meação Paredes em Alvenaria 
Exteriormente as paredes de meação, são em pedra. Do ponto 
de vista formal, as paredes interiores serão também em pedra 
e rebocadas172. 
Coberturas Telhado de quatro águase 
trapeira 
O edifício apresenta ao nível da cobertura telhado quatro 
águas. A tipologia estrutural comum a estes telhados deve 
apresentar armação simples de duas barras dispostas em 
forma de tesoura, apoiadas numa viga transversal que vai 
descarregar os pesos na parede de meação. Neste caso o 
sistema de distribuição de pesos recai sobre a parede de 
meação localizada a meio do edifício. O telhado é revestido a 
telha cerâmica do tipo Marselha sendo o sistema de caleiras e 
tubos de queda, já bastante recente173.Estruturalmente as 
paredes das trapeiras assumem o sistema construtivo das 
paredes em tabique simples dos pisos recuados. E apoiam-se 
no vigamento do sobrado. São revestidas a telha cerâmica do 
                                                          
168Ibidem. P.p 54, 55 
169FREITAS, Vasco Peixoto de [Coord.] – Manual de Apoio ao Projeto de Reabilitação de Edifícios 
Antigos. P.p 56, 57 
170Ibidem. p.36 
171Ibidem. P.41 
172Ibidem. P. 42 





tipo Marselha e é guarnecida por uma janela. As paredes 
exteriores estão revestidas a chapa. 
Portas  Portas de duas folhas com caixilhos de vidro 
Porta central de duas folhas e duas almofadas com vários 
caixilhos de vidro. 
Janelas  Janela de batente de sacada e janelas de 
guilhotina 
As janelas são de batente de sacada e de guilhotina. O 
primeirotipoapresenta os caixilhos couceiras e travessas, 
divididos por pinázios e travessas intermédias, e preenchidos 
por vidro. Normalmente o caixilho da bandeira é em ambos 
os casos fixo. A janela de sacada guarnecida por uma varanda 
com lancil em pedra174. As janelas de peito de guilhotina, são 
constituídas por um aro fico de madeira, na forma de calha, o 
qual e responsável pelo movimento de uma das folhas, e o aro 
é constituído por duas tábuas. As folhas do caixilho são fixas 
à ombreira através de tacos de madeira ou chapuzes175. 
Estado de Conservação Bom 
Tipologia Funcional Restauração 
 






Paredes Exteriores Paredes em Alvenaria de granito 
Estruturalmente o edifício indica, que será constituído por 
peças aparelhadas em cantaria, sustentando todo o conjunto 
de portas, janelas, ombreiras e lintéis176. Exteriormente 
encontra-separcialmente revestido a azulejo relevado, 
apresentando as molduras de pedra das janelas e porta à vista. 
Elementos Singulares  Beiral e sacada 
Beiral em pedra, sacada e postigos177. 
Parede de Meação Paredes em Alvenaria 
Exteriormente as paredes de meação, são em pedra. Do ponto 
de vista formal, as paredes interiores serão também em pedra 
e rebocadas178. 
Coberturas Telhado de quatro águas 
                                                          
174FREITAS, Vasco Peixoto de [Coord.] – Manual de Apoio ao Projeto de Reabilitação de Edifícios 
Antigos. P.p 56, 57 
175Ibidem. P.p 56, 57 
176Ibidem. p.36 
177Ibidem. P.41 







O edifício apresenta ao nível da cobertura telhado quatro 
águas. A tipologia estrutural comum a estes telhados deve 
apresentar armação simples de duas barras dispostas em 
forma de tesoura, apoiadas numa viga transversal que vai 
descarregar os pesos na parede de meação. Neste caso o 
sistema de distribuição de pesos recai sobre a parede de 
meação localizada a meio do edifício. O telhado é revestido a 
telha cerâmica do tipo Marselha sendo o sistema de caleiras e 
tubos de queda, já bastante recente179. 
Portas  Portas de vidro 
Porta central de vidro e de acesso ao espaço comercial 
Janelas  Janela de batente de peito e de sacada 
As janelas são em madeira e de batente de sacada. Estas 
apresentam os caixilhos couceiras e travessas, divididos por 
pinázios e travessas intermédias, e preenchidos por vidro. 
Normalmente o caixilho da bandeira é em ambos os casos 
fixo. A janela de sacada é guarnecida por uma varanda com 
lancil em pedra180. 
Estado de Conservação Razoável 
Tipologia Funcional Restauração 
 










Paredes Exteriores Paredes em Alvenaria de granito 
Estruturalmente o edifício indica, que será constituído por 
peças aparelhadas em cantaria, sustentando todo o conjunto 
de portas, janelas, ombreiras e lintéis181. Exteriormente 
encontra-se rebocado, apresentando as molduras de pedra das 
janelas e porta à vista. 
Elementos Singulares  Beiral e sacada 
Beiral em pedra e sacada182. 
Parede de Meação Paredes em Alvenaria 
Exteriormente as paredes de meação, são em pedra. Do ponto 
de vista formal, as paredes interiores serão também em pedra 
e rebocadas183. 
Coberturas Telhado de quatro águas 
O edifício apresenta ao nível da cobertura telhado quatro 
águas. A tipologia estrutural comum a estes telhados deve 
apresentar armação simples de duas barras dispostas em 
forma de tesoura, apoiadas numa viga transversal que vai 
descarregar os pesos na parede de meação. Neste caso o 
sistema de distribuição de pesos recai sobre a parede de 
meação localizada a meio do edifício. O telhado é revestido a 
                                                          
179Ibidem. P. 44, 45 
180FREITAS, Vasco Peixoto de [Coord.] – Manual de Apoio ao Projeto de Reabilitação de Edifícios 
Antigos. P.p 56, 57 
181Ibidem. p.36 
182Ibidem. P.41 






telha cerâmica do tipo Marselha sendo o sistema de caleiras e 
tubos de queda, já bastante recente184. 
Portas  Portas de vidro 
Porta de vidro de acesso ao estabelecimento comercial. 
Janelas  Janela de batente de peito e de sacada 
As janelas são de batente, de parapeito e de sacada. Ambos os 
tipos poderão apresentar os caixilhos couceiras e travessas, 
divididos por pinázios e travessas intermédias, e preenchidos 
por vidro. Normalmente o caixilho da bandeira é em ambos 
os casos fixo. As janelas de parapeito são revestidas pela 
soleira no exterior e pela tábua de peito no interior. A janela 
de sacada guarnecida por uma varanda com lancil em 
pedra185. Neste caso a bandeira da janela de sacada é decorada 
com os mesmos motivos utilizados na bandeira da porta. E a 
janela de parapeito é em alumínio. Neste caso substituíram-
se as janelas de peito e de sacada do primeiro piso por 
caixilhos de vidro. 
Estado de Conservação Razoável 
Tipologia Funcional Restauração 
 
 




Paredes Exteriores Paredes em Alvenaria de granito 
Estruturalmente o edifício indica, que será constituído por 
peças aparelhadas em cantaria, sustentando todo o conjunto 
de portas, janelas, ombreiras e lintéis186. Exteriormente 
encontra-se rebocado, apresentando as molduras de pedra das 
janelas e porta à vista. 
Elementos Singulares  Beiral e sacada 
Beiral com telhões de cerâmica, sacada187. 
Parede de Meação Paredes em Alvenaria 
Exteriormente as paredes de meação, são em pedra. Do ponto 
de vista formal, as paredes interiores serão também em pedra 
e rebocadas188. 
Coberturas Telhado de quatro águas 
                                                          
184Ibidem. P. 44, 45 
185FREITAS, Vasco Peixoto de [Coord.] – Manual de Apoio ao Projeto de Reabilitação de Edifícios 
Antigos. P.p 56, 57 
186Ibidem. p.36 
187Ibidem. P.41 















O edifício apresenta ao nível da cobertura telhado quatro 
águas. A tipologia estrutural comum a estes telhados deve 
apresentar armação simples de duas barras dispostas em 
forma de tesoura, apoiadas numa viga transversal que vai 
descarregar os pesos na parede de meação. Neste caso o 
sistema de distribuição de pesos recai sobre a parede de 
meação localizada a meio do edifício. O telhado é revestido a 
telha cerâmica do tipo Marselha sendo o sistema de caleiras e 
tubos de queda, já bastante recente189. 
Portas  Portas de duas folhas com caixilhos de vidro 
Porta de uma folha, em alumínio com caixilhos de vidro, e 
bandeira fixa. Os caixilhos de vidro encontram-se na bandeira 
e na porta190. 
Janelas  Janela de batente de peito e de sacada 
As janelas são de batente, de parapeito e de sacada. Ambos os 
tipos poderão apresentar os caixilhos couceiras e travessas, 
divididos por pinázios e travessas intermédias, e preenchidos 
por vidro. Normalmente o caixilho da bandeira é em ambos 
os casos fixo. As janelas de parapeito são revestidas pela 
soleira no exterior e pela tábua de peito no interior. A janela 
de sacada guarnecida por uma varanda com lancil em 
pedra191. Neste caso a janela de sacada e de parapeita são em 
alumínio. 
Estado de Conservação Bom 
Tipologia Funcional Serviços, Habitação 
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190Ibidem. P.p 54, 55 
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Antigos. P.p 56, 57 
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1 GUIMARÃES, Joaquim António Gonçalves – Gaia e Vila Nova na Idade Média: Arqueologia de uma 
área ribeirinha. Porto: Universidade Portucalense, 1995. P. 158 
2 SMITH, Robert – Nicolau Nasoni: arquitecto do Porto, Lisboa: Livros Horizonte, 1966. P.108 
3 Ibidem.  p.108 
4 Ibidem.  p.109 
5 Ibidem.  p.109 
O Hagiotopónimo Santa Marinha já existia no Século IX d. C e estava relacionado com um 
Mosteiro. Em 1116 surge como Sancta Marina de Portugal e em 1120 como Mosteiro de Santae 
marínae de Portu dorij ou Sancta Marina de Portu. No ano de 1520 num documento do Cabido 
da Sé do Porto vem referenciado que a igreja foi sujeita a obras de ampliação e no Século XVIII 
foi demolida a capela de S. Pedro que lhe ficava anexa1. Formalmente o edifício, tal como se 
apresenta hoje é em parte resultado da obra de reedificação promovida pelo cabido da Sé do Porto 
no ano de 1745, cujo risco foi encomendado a Nicolau Nasoni. A reconstrução da igreja perdurou 
mais de dezassete anos (1745-1762). A obra contou com um vasto número de trabalhos realizados 
em diferentes fases e durante o período da sua reconstrução. A 13 de Setembro de 1745 foi 
celebrado o contrato para a obra de pedraria, arremata pelos mestres pedreiros António da Silva, 
Manuel e Pedro Pereira, Francisco Alves França, José Moreira da Silva e Manuel Álvares Martins, 
que terminariam todos os trabalhos a 31 de dezembro de 1748. No mesmo ano (1745) 
precisamente a 16 de novembro foi ajustada a obra de carpintaria, ferragem e telhado. Em 1750 
Bento Carvalho e António Domingos, mestres pedreiros arrematam a obra da sacristia e em maio 
do mesmo ano comprometeram-se a construir cinco altares de pedra no interior da igreja. Os 
altares foram guarnecidos com «retábulos velhos do templo anterior»2 (SMITH, 1966: 108), da 
autoria do mestre entalhador Manuel Pereira, que também fez as novas banquetas. A 4 de Janeiros 
de 1751 Pedro Ferreira pinta as grades do púlpito e a 15 de fevereiro do mesmo ano Gaspar da 
Costa Vale é pago pelas vidraças do óculo. No ano de 1763, doze anos depois dos trabalhos 
continuados na igreja, o Reverendo Vicente de Freitas assume a direção da obra e encomenda ao 
mestre pedreiro José da Costa a construção da capela-mor, que seria lajeada apenas em 17653. O 
ano de 1763 foi problemático, uma fenda surgiu na parede sul mobilizando três pedreiros, que 
acorreram ao local para a examinar, foi então solicitada ajuda do «barbato da cerra» dos Cónegos 
Regrantes de Santo Agostinho, da Serra do Pilar, que detinha conhecimentos de construção e no 
ano seguinte foi construído um grande botaréu, provavelmente demolido durante a reedificação 
da igreja no ano de 18414. 
Segundo Robert Smith não foi possível determinar a data de sagração da igreja nem de execução 
da fachada, que no projeto original (1745) teria duas torres colocadas lateralmente e cujas bases 
de planta poligonal foram construídas até ao nível da cornija5. A igreja de Santa Marinha é 
claramente um exemplar a ter em consideração quando se investiga o universo das formas 
preconizadas por Nicolau Nasoni. Embora de proporções modestas, podemos reconhecer neste 
edifício algumas das características da arquitetura de Nasoni, para além do riquíssimo trabalho de 







                                                          
6 SMITH, Robert – Nicolau Nasoni: arquitecto do Porto. p. 109 
7 Ibidem.  p. 109 
8 Ibidem.  P. 109 
9 Ibidem.  p.110 
10 Ibidem. p.110 
11 GUIMARÃES, Joaquim António Gonçalves – Gaia e Vila Nova na Idade Média: Arqueologia de uma 
área ribeirinha. Porto: Universidade Portucalense, 1995. P. 159 
Elementos do sistema construtivo (Materiais, Caixilharia, Revestimentos e Elementos  
Singulares 
    A fachada principal da igreja de Santa Marinha é bastante sóbria e apresenta um portal com 
moldura em cantaria lavrada rematado por arco abatido saliente. Por cima do arco vê-se um grande 
óculo ovalado, cuja forma é para Robert Smith semelhante ao existente na janela de baixo da 
frontaria dos Clérigos6. Dos elementos decorativos destacamos volutas, que ladeiam o frontão 
invertido colocado por baixo do óculo, e o arco que o remata. Ao nível do remate da fachada, foi 
colocada sobre a peanha de duas volutas uma cruz trilobada ladeada por dois obeliscos construídos 
em 1764 para a capela-mor7.  
O espaço interno da igreja mede 9,10 m por 46,65m e a única nave ocupa 32,45 m, esta foi coberta 
por abóbadas de berço com duplos arcos sustentados em pilastras dóricas adossadas às paredes8. 
Os vão de iluminação apresentam molduras em granito e são guarnecidos por arcos abatidos, 
existem também quatro arcos parietais que definem a estrutura dos retábulos, três dos quais em 
talha dourada de caráter nasoniano9. No coro-alto é possível observar um arco onde se identificam 
motivos de lambrequim, também marca de Nasoni, identificados por Robert Smith (SMITH, 1966 
:110). Podemos vislumbrar também do mesmo autor as duas vergas compostas de molduras 
sinuosas existentes nas duas portas laterais da capela-mor, motivos que veremos repetidos no 
remate das mesmas. Entre o dintel das portas e o remate foram esculpidas duas volutas, que 
conjuntamente com as fechaduras de bronze das portas do lado da Epístola (lado direito) 
atribuíram-se a Nasoni10. 
Intervenções 
   Como já referimos a primitiva igreja de Santa Marinha não estaria implantada do lugar onde se 
encontra atualmente, nem apresentaria as formas e volumes que hoje lhe conhecemos este edifício 
tal como outros edifícios localizados no Centro Histórico de Vila Nova de Gaia e próximos da 
zona ribeirinhas teria sido transladado para uma cota superior em ocasião de cheias11, sendo 
também remodelada várias vezes, das quais constam duas reedificações a primeira iniciada em 
1745 e que durou dezassete anos e uma outra em 1841, da qual não obtivemos registo.  
Relação com o espaço público 
   A igreja de Santa Marinha encontra-se implantada no denominado Largo de Santa Marinha. A 
fachada principal está orientada a Poente e em frente ao edifício da Sandeman. A entrada no 
templo é feita lateralmente.  
8 
 
                                                          
12 Direção-Geral do Património Cultural – Património Cultural: Igreja Paroquial de Santa Marinha [Em 
Linha]. Lisboa: Direção – Geral do Património Cultural. [Consult. 7 de julho de 2016]. Disponível em 
<URL: http://www.patrimoniocultural.pt/pt/acessibilidade-do-site/> 
Legislação aplicada12 
Decreto n.º 45/93, DR, I Série-B, n.º 280, de 30-11-1993   
ZEP - Parecer favorável de 30-03-2011 da SPAA do Conselho Nacional de Cultura  
Proposta de 17-01-2011 da DRC do Norte para uma ZEP conjunta com a Igreja do antigo 
Convento de Corpus Christi. 
Peças Desenhadas 
 
1- Portal Principal 
2- Torre 
3- Base da torre inexistente 
4- Coro- Alto 
5- Altar (lado do Evangelho) 
6- Altar (lado do Epístola) 
7- Púlpito (lado do Evangelho) 
8- Púlpito (lado do Epístola)  
9- Altar lateral 
10- Porta lateral 









Cartela que provavelmente inscreve o ano de 









Relógio da Torre 
 
 













Porta de entrada do lado do evangelho 
 
 







Parede revestida a azulejo com motivos pormenor 
das caixas de esmolas 
 
 
Interior da Igreja - capela mor  
 







Corpo onde se encontra o batistério, visto do 
exterior 
 
Painel de azulejo sobre o terceiro centenário do 
padroado da igreja de Santa Marinha.  
 
 








Corpo onde se encontra o batistério e uma porta 
lateral de acesso ao interior  
 
 












                                                          
13 FERNANDES, Francisco Barata – Transformações e Permanências na Habitação Portuense: As formas 
da casa na forma da cidade. Porto: FAUP publicações, 1999. ISBN 972-9483-38-3. p.170 
Ficha de Identificação de Edifícios 




Rua do Pilar, 118 
– Vila Nova de 
Gaia 
Séc. XIX, c. 
1854 
 
Património Arquitetónico de Interesse Singular 
Categoria de Proteção 
Sem Classificação 









Fotografia                                                    Cartografia                                      Localização [39.69162, -9.215813] 
Proprietário/ Arquiteto e/ou Construtor 
A construção do edificio foi encomendada pelo Conselheiro e Diretor da Ordem da Lapa (c. 
1854), José de Almeida Cardoso (1820-1891), quanto ao arquitecto responsável, não encontramos 
qualquer referência.  
Tipologia Funcional 







                                                          
14 FERNANDES, Francisco Barata – Transformações e Permanências na Habitação Portuense: As formas 
da casa na forma da cidade.p.171 
15 PIRES, Maria do Carmo Marques – A Rua Álvares Cabral (1895-1940): Formas de Habitar. FAUP: 
Porto, 2000. ISBN: 972 9483 42 6. P.113 
16Ibidem. P.113 
17 Ibidem. p.113 
Esta casa burguesa apresenta características do solar urbano do século XIX. O edifício é 
constituído por três pisos e uma balaustrada, que à época de sua construção era encimada por 
umas águas-furtadas.14 No rés-do-chão funcionava lateralmente à área de recebimento e de acesso 
aos pisos superiores, duas áreas destinadas a armazém ou arrumos que atualmente encontram-se 
devolutas. No primeiro e segundo pisos estariam possivelmente localizados os quartos, quartos 
de banho e quartos de arrumos, como é corrente no tipo de arquitetura deste período. 
Descrição histórico-artística 
   Através da análise dos elementos da fachada principal, percebemos que se trata de uma 
arquitetura erudita de matriz Neoclássica cuja simetria é marcada verticalmente e nos registos 
laterais pela repetição de elementos construtivos e reforçada ao nível do terceiro registo 
horizontal, pelo remate de frontões triangulares. O alinhamento vertical do registo central cria a 
rutura na simetria, atitude que se mostra evidente pela utilização de aparelho rusticado, no tipo de 
gradeamento dos vãos do 1º e 2º piso, no frontão circular e na utilização de um frontão triangular 
no remate do registo central do andar nobre, interrompendo assim a leitura da balaustrada. 
   Era corrente o palacete encontrar-se alinhado pela rua, deixando duas entradas e passagens 
laterais para um amplo logradouro, o que não acontece neste caso, cujo acesso ao logradouro é 
feito através do interior do edifício e pela cozinha15,  como podemos constatar no desenho do 
alçado tardoz. Assim como também não assume um piso térreo semienterrado, adaptando-se ao 
pendente da rua de forma distinta, em relação à prática comum nestes casos, como é exemplo da 
Rua Álvares Cabral no Porto, onde os palacetes integram o piso semienterrado para adquirir altura 
no logradouro16. 
   A cobertura adaptada à forma do edifício podia ser de várias águas, dependendo do volume dos 
corpos e integrando diferentes tipos de dispositivos quer estes fossem de carácter funcional 
(claraboias, trapeiras ou águas-furtadas), ou puramente de valorização formal, como é o caso dos 
torreões com ameias e merlões ou telhado piramidal17. Na casa da Fervença encontramos uma 
cobertura em telhado de duas águas e umas águas furtadas (atualmente descaraterizadas) no 
seguimento da platibanda com balaustrada. 
Segundo Manuel Rodrigues dos Santos palacete acrescentava uma certa dignidade ao lugar; 
“(…) começaram a surgir por toda a Villa magnificas casas, e palacetes de muito bella  perspetiva, e 
muitos elegantes, que se edificaram de novo em grande numero, e no gosto moderno com luxo e grandeza 
– sirvão de exemplo entre muitos os palacetes dos Illm. os António Joaquim Borges de Castro e José 
d´Almeida Cardozo, ambos casados com Senhoras naturaes d´esta Villa”. 
(SANTOS, 1881, in QUEIRÓS, 2007:493) 




                                                          
18 QUEIRÓS, Francisco; PORTELA, Ana Margarida – O Palacete Romântico do Conselheiro José de 
Almeida Cardoso, em Vila Nova de Gaia. Revista da Faculdade de Letras [em linha]. Vol. V-VI (2006-
2007), P.p 489-501. [Consult. 21 Jan. 2016]. Disponível na internet: <URL: https:// 
ler.letras.up.pt/uploads/ficheiros/6639.pdf> P.493 
19 Ibidem. P.498 
20 TEIXEIRA, Joaquim José Lopes - Descrição do Sistema Construtivo da Casa Burguesa do Porto entre 
os Séculos XVII e XIX. Contributo para uma história da construção arquitectónica em Portugal. 2004. 
215 f. Prova de aptidão pedagógica e capacidade científica realizada pelo autor, para efeitos de acesso à 
categoria de assistente de acordo com o artigo 53 do estatuto da carreira de docente universitária. Acessível 
no Repositório Aberto da Universidade do Porto, Porto, Portugal. [em linha] <URL: https://repositorio-
aberto.up.pt/handle/10216/39475?locale=pt>. [Consult. 21 Jan. de 2016]. p.151 
21 QUEIRÓS, Francisco; PORTELA, Ana Margarida – O Palacete Romântico do Conselheiro José de 
Almeida Cardoso, em Vila Nova de Gaia. P.493 
22 Ibidem. p.493 
   Na fachada principal foram utilizadas a pedra da região - o granito18, o metal - ferro no estado 
forjado e fundido19, as madeiras – nas portas exteriores de duas folhas e portadas das janelas de 
batente de sacada,20 os elementos cerâmicos – azulejos relevados, azul sobre fundo branco 
colocados provavelmente em finais do século XIX e provenientes da Fábrica de Massarelos e o 
vidro dos caixilhos das janelas e bandeiras das portas exteriores. O programa arquitetónico 
manifesta conhecimento da tratadística da arquitetura reforçado pelo gosto eclético do período 
Romântico. No rés-do-chão, para além da cancela de ferro forjado que protege a entrada, 
apresenta-se o excelente trabalho de marcenaria, elementos decorativos talhados, repetidos nas 
várias almofadas das portadas interiores. No primeiro andar, os vãos de iluminação são 
guarnecidos por grades de ferro forjado com aplicação de rosetas fundidas, que no vão central foi 
complementado pelo brasão da Ordem de Cristo com a representação da Comenda.21 As grades 
de ferro forjado do andar nobre apresentam motivos decorativos característicos do Século XVIII 
e de uso corrente durante o século XIX, na decoração interior e exterior dos palácios burgueses. 
A fachada é ainda ornamentada com o brasão da Ordem de Cristo22 e a águia-real, elementos que 
interrompem o frontão triangular colocado no remate do andar nobre, acompanhada por uma 
grinalda em granito. Esta fachada anuncia a profusão decorativa que poderíamos encontrar no 
interior, no trabalho de cantaria e estuque. 
Intervenções   
   Consta neste caso, a subdivisão dos pisos com consequente alteração da organização espacial 
interna, para definição de várias habitações. Alterações efetuadas na área da balaustrada com 
acrescento de um piso e transformação deste numa espécie de marquise, encontramos também 
elementos descaracterizadores do edifício como a aplicação de caixa de estore exteriores e a 
conversão de uma das áreas do rés-do-chão destinadas a armazém, em estabelecimento comercial, 
atualmente em atividade.  
 
Relação com o espaço público 
17 
 
                                                          
23 QUEIRÓS, Francisco; PORTELA, Ana Margarida – O Palacete Romântico do Conselheiro José de 
Almeida Cardoso, em Vila Nova de Gaia. P. 490 
24 Peças Desenhadas fornecidas pelo DRU – Departamento de Reabilitação Urbana da Gaiurb. 
25 PHIBEL, Evelyne – A Casa da Fervença [Material Gráfico]. Arquivo Pessoal. [s.e]. [s.l], 2016. 16 
Fotografias. Cores; 3,216 x4,288 m. 
Localizado numa rua de ligeira pendente, o palacete cujas origens remontam a (c. de 1854), parece 
descontextualizado, no entanto dada a intensa atividade económica da zona ribeirinha, à qual o 
palacete tinha relação de proximidade e ao facto do seu proprietário ser indicado enquanto 
negociante de vinhos, encontrando-se o edifício dentro dos limites da antiga cerca do Mosteiro da 
Serra do Pilar23. Atualmente este encontra-se localizado na Rua do Pilar, orientado para a Rua 
General Torres. O acesso ao edifício pode ser feito a partir da Rua General Torres através das 
Escadas do Pedrosa, mas também a partir da Calçada da Serra, arruamento que converge com a 















Representação do Alçado Principal do edifício, a 
partir do qual é possível ver as alterações que este 
sofreu, nomeadamente no que diz respeito aos 
materiais utilizados nas portas de entrada dos vãos 
ao nível das rés-do chão e de acesso ao espaço onde 
atualmente funciona a Mercearia, o acrescento que 
prolonga a leitura do elicio depois da platibanda e o 
tipo de cobertura, que neste caso é feita em telhado 










































O Alçado Posterior apresenta uma organização 
distinta da que podemos observar no alçado 
principal. Orientado para o logradouro não necessita 
de demonstrar a preocupação estética que 








Porta lateral com bandeira semicircular protegida por 





Pormenor da grade de ferro colocada na bandeira de uma das 
portas de entrada. 
 
 
Porta de entrada da Mercearia que funciona no rés do chão onde 





























Pormenor dos elementos decorativos (rosetas fundidas) de uma 





Gradeamento do vão central do 1º piso no qual foi colocada a 
caixa de estore exterior. 
 
 
Pormenor da grade de parapeito colocada no vão central do 1º 
piso, onde é exibido o brasão da Ordem de Cristo e a Comenda, 









Elementos do registo central da Fachada do 3º Piso em granito, 
dos quais destacamos a moldura do vão acentuada pelo rusticado 
aplicado ao trabalho de cantaria, no remate em frontão circular e 
a presença de uma grinalda em granito.  
O remate ao nível da platibanda é feito através de um frontão 
triangular interrompido, que emoldura o brasão da Ordem de 


















Pormenor dos elementos decorativos que compõe o painel central 
da grade de sacada colocada lateralmente no vão do 1º piso, na qual 
se observa um elemento figurativo envolvido por uma moldura de 
elementos sinuosos cujo remate é um vaso. 
 
 




Pormenor da grade de sacada colocado no vão do registo central do 
2º piso, no qual foram forjadas as cornucópias e arabescos de 
motivos vegetalistas, estes últimos preenchem também todo o 



































Pormenor dos elementos decorativos talhados nas almofadas das 
portadas dos vãos do 1º e 2º piso. Ao centro encontramos a 
representação estilizada de um sol radiante. 
 
 





                                                          
26PACHECO, Hélder – O Grande Porto: Gondomar, Maia, Matosinhos, Valongo, Vila nova de Gaia. 1º 
ed. Lisboa: Editorial Presença, 1986. P. 230 
Ficha de Identificação de edifícios 
Designação Localização Cronologia Interesse Patrimonial 
Casa Oficina de 
António Soares dos 
Reis 
 
Rua Luís de 
Camões, 207 – Vila 




Património Arquitetónico de 
Interesse Singular 
Categoria de Proteção 
Sem Classificação 














Proprietário / Arquiteto e/ou Construtor 
Estado / José Geraldo da Silva Sardinha (1845 – 1906) 
Tipologia Formal 
Habitação e Oficina  
Tipologia Funcional 
A casa-oficina Soares dos Reis destinava-se à habitação e continha um espaço onde 
funcionava a oficina. 
 
Descrição histórico-artística 
António Soares dos Reis nasceu em 1847, em Vila Nova de Gaia. Era filho de Manuel Soares dos 
Reis, conhecido como Manuel Caniço, merceeiro de profissão. Soares dos Reis ingressou no 
oficio das Artes26.Foi o principal fundador do Centro Artístico Portuense, fundado no ano de 1820, 




                                                          
27 MACHADO, Carlos Diogo de Villas – Lobo – Soares dos Reis e o Centro Artístico Portuense. Porto: 
Livraria Fernando Machado, 1947. P.p 27, 29 
28 QUEIROGA, Sónia Margarida – Casa Oficina do Escultor António Soares dos Reis (1847 – 1889) [Em 
Linha]. Lisboa: [s.n], 2011. P. 87[Consult. 13 de Julho de 016] Disponível em: <URL: 
http://repositorio.ul.pt/bitstream/10451/6926/2/ulfl122645_tm.pdf> 
29 PACHECO, Hélder – O Grande Porto: Gondomar, Maia, Matosinhos, Valongo, Vila nova de Gaia. P. 
230 
30 QUEIROGA, Sónia Margarida – Casa Oficina do Escultor António Soares dos Reis (1847 – 1889).P. 90 
31 Ibidem. P.p 92, 96 
32 Ibidem. P. 100 
e instalado na cidade do porto, que teve como sócios, não só artistas plásticos como também 
amadores e curiosos. O edifico que foi palco deste grémio artístico localizava-se na Rua do 
Moinho de Vento e funcionou como atelier de troca de experiencias, nas quais também participou 
Adriano Ramos Pinto, que desde muito cedo manifestara interesse pelas artes, contributo 
inexorável das viagens que realizou enquanto comerciante e por iniciativa própria27. Autor do 
Desterrado, obra que só viria a ser conhecida nos anos 70 do século XX, da estátua do Conde 
Ferreira (1876), a estátua de D. Afonso Henriques (1887), a partir da qual foram criadas duas 
réplicas, uma colocada perto do Castelo de Guimarães e outra colocada no Castelo de S. Jorge em 
Lisboa. Também foi responsável por algumas imagens religiosas, como as de S. Joaquim e S. José 
executadas para a capela dos Pestanas (Porto), e retratos como a da Condessa de Moser (1884).  
   No que concerne à casa, o artista idealizou, que esta deveria ser construída no meio de um 
parque ajardinado, na Rua Luís de Camões em Vila Nova de Gaia. O projeto foi realizado pelo 
arquiteto José Geraldo da Silva sardinha (1845-1906) e data de 1876. A 28 de Agosto do mesmo 
ano António Soares dos Reis submeteu projeto de obras particulares na Câmara Municipal, para 
a construção da casa-oficina idealizada por ele28. O artista viveu nesta cas com a sua família e 
produziu na mesma, grande parte da sua obra. Contudo após um período longo onde a crítica da 
arte, se insurgiu sempre de uma forma negativa em relação à sua obra, no ano de 1889 o escultor 
Gaiense defere dois tiros fatais. Mis tarde em 1904 foi colocada no Largo do Torrão, na Rua 
Marques Sá da Bandeira a estatua em sua homenagem29. 
   Em 1910 a Casa-Oficina foi vendida por D. Amélia Soares do Reis, que devido a problemas 
financeiros teve de vender o legado do marido. Entretanto após efetivar a venda, a viúva teve 
conhecimento que um irmão erradicado no Chile morrera no Terramoto de 196 deixando-lhe 
alguns bens, com os quais poderia recuperar o imóvel. O que é facto, é que no ano de 1913 D, 
Amélia recupera a casa por três contos de reis. Mais tarde, entre 1917 e 1918, os problemas 
financeiros voltam a tomar conta da família e D. Amélia vê-se obrigada a vender a casa a um 
comerciante de Gaia, que pretendia instalar no local a mãe e uma irmã30. 
   A 14 de Janeiro de 1938, a casa foi leiloada e adquirida por 30.100$00 pela empresa Primeiro 
de janeiro, sendo que a 31 de dezembro de 1946 foi lavada a certidão de compra, negócio 
realizado entre a empresa proprietária e a Câmara Municipal de Gaia31. Na década de 50 do século 
XX a casa foi doada pela Fazenda Publica à Faculdade de Belas Arte do Porto32,  




                                                          
33 QUEIROGA, Sónia Margarida – Casa Oficina do Escultor António Soares dos Reis (1847 – 1889) P.p 
88, 89 
34 Ibidem. P. 98 
35 Ibidem. P. 99 
36 Ibidem. P.100 
37 Ibidem. P. 106 
No Álbum Phototypico e Descriptivo das Obras de Soares dos Reis, encontra-se uma descrição 
da Casa-Oficina que refere o seguinte: 
A Casa Deveria ser composta por três corpos, sendo o corpo central mais amplo, e estinado ao 
espaço da oficina. O corpo localizado à esquerda deste, destinar-se-ia à habitação, e encontrava-
se dividido em vários compartimentos. O corpo localizado à esquerda nunca foi concluído, 
acabando por ser utilizado como armazém, galinheiro e pombal. O conjunto era também composto 
por um logradouro onde foi criado o jardim, caracterizado pelas arvores de fruto, flores e 
alcachofras. Este jardim era também, um espaço intercomunicante, pelo qual era feito o acesso à 
oficina. Na descrição da casa é referenciada a janela românica, que o escultor comprou de um 
edifício que ficava na Rua da Reboleira, o qual foi demolido para a abertura da Rua Nova da 
Alfandega. Também do atelier era possível aceder à casa, composta por sala de visita, quarto de 
dormir, cozinha e sala de jantar. Este edifício assumiu a função de oficina. Foi o local onde o 
artista viveu com a sua mulher e os dois filhos. A dada altura, na casa foi estabelecido o curso de 
arqueologia, onde se desenhava os trajes romanos e gregos33.  
Intervenções 
A pós um longo período de ocupação, a casa-oficina, foi finalmente adquirida pela Câmara 
Municipal, que em 1947 entregou-a à Direção dos Edifícios Nacionais do Norte, para que esta 
Entidade iniciasse as obras de restauro34. 
1950 – 1951 – A 3 de Janeiro de 1950 foi apresentado o novo estudo Obras de Reintegração e 
Restauro da Casa-Oficina. As obras foram concluídas a 0 de janeiro de 195135. 
Depois de terminadas as obras, o Diretor Geral da Fazenda Publica, A. Luiz Gomes, comunicou 
ao Diretor Geral da DGEMN, que se encontrava em vigor a autorização de cedência da casa à 
Fazenda Publica que posteriormente viria a ser cedida por parte desta entidade à Faculdade de 
Belas Artes do Porto36. 
1992 – Foi lançado concurso para a obra de restauro da casa-oficina, o qual participaram seis 
empresas. A obra acabou por ficar sobre a responsabilidade da Empresa Cobelba – Sociedade de 
Construção Civil37 
Relação com o espaço público 
A Casa-Oficina Localiza-se entre outros edifícios destinados à habitação e ao comércio, na Rua 




                                                          
38QUEIROGA, Sónia Margarida – Casa Oficina do Escultor António Soares dos Reis (1847 – 1889) [Em 




Croqui da Casa Oficina, Fonte:  QUEIROGA, Sónia 
Margarida – Casa Oficina do Escultor António 
Soares dos Reis (1847 – 1889). P. 79 
 
Planta e Alçado, Fonte:  QUEIROGA, Sónia 
Margarida – Casa Oficina do Escultor António 












Planta do Rés-do-Chão, Fonte:  QUEIROGA, Sónia 
Margarida – Casa Oficina do Escultor António 
Soares dos Reis (1847 – 1889). P. 84 
 
Alçado, Fonte:  QUEIROGA, Sónia Margarida – 
Casa Oficina do Escultor António Soares dos Reis 































Planta, Fonte:  QUEIROGA, Sónia Margarida – 
Casa Oficina do Escultor António Soares dos Reis 
(1847 – 1889). P. 86 
 
Planta para o Restauro (1992), Fonte:  QUEIROGA, 
Sónia Margarida – Casa Oficina do Escultor António 





Planta para o Restauro, 1º Piso (1992), Fonte:  
QUEIROGA, Sónia Margarida – Casa Oficina do 
Escultor António Soares dos Reis (1847 – 1889). P. 
88 
 
Planta para o Restauro, Cobertura (1992), Fonte:  
QUEIROGA, Sónia Margarida – Casa Oficina do 






Corte para o Restauro, (1992), Fonte:  QUEIROGA, 
Sónia Margarida – Casa Oficina do Escultor António 
Soares dos Reis (1847 – 1889). P. 91 
 
Alçado para o Restauro, (1992), Fonte:  
QUEIROGA, Sónia Margarida – Casa Oficina do 








Alçado para o Restauro, (1992), Fonte:  
QUEIROGA, Sónia Margarida – Casa Oficina do 
Escultor António Soares dos Reis (1847 – 1889). P. 
93 
 
Planta para o Restauro, (1992), Fonte:  QUEIROGA, 
Sónia Margarida – Casa Oficina do Escultor António 





Planta para o Restauro, (1992), Fonte:  QUEIROGA, 
Sónia Margarida – Casa Oficina do Escultor António 





Planta para o Restauro, (1992), Fonte:  QUEIROGA, 
Sónia Margarida – Casa Oficina do Escultor António 
Soares dos Reis (1847 – 1889). P. 96 
 
Alçado para o Restauro, (1992), Fonte:  
QUEIROGA, Sónia Margarida – Casa Oficina do 















                                                          
39BARBOSA, SANDRA - Caracterização do Património Histórico e Cultural da Zona Histórica de Gaia: 
Património Arqueológico. Vila Nova de Gaia: Gabinete de História e Arqueologia de Vila Nova de Gaia, 
2000. Ficha de Sitio Nº 30 
Ficha de Identificação de edifícios 
Designação Localização Cronologia Interesse Patrimonial 
Fábrica de Cerâmica do 
Senhor d´Além 
 
Rua Cabo Simão – 




Património Arquitetónico e 
Arqueológico de Interesse 
Singular 













Proprietário/ Arquiteto e/ou Construtor  
Carmelitas  Calçados, Manuel Rodrigues dos  Santos, Indeterminado / Indeterminado  
Tipologia Funcional 




A fábrica o Senhor d´Além foi fundada em 1861, por António e Manuel Rodrigues dos Santos no 
antigo Hospício dos Carmelitas 39. O Hospício sofreu alterações, que estiveram a cargo dos 
Carmelitas Calçados no dia 5 de março de 1739, contudo como faz referencia a Descripção 
Topographica de Villa Nova de Gaya, já existia uma capela, a antiga capela do Senhor d´Além 




                                                          
40 AZEVEDO, João António Monteiro de, SANTOS, Manuel Rodrigues dos – Descripção Topographica 
de Vila Nova de Gayae da Festividade, que em acção de graças pela restauração de Portugal se celebrou 
na Igreja Matriz em 11 de dezembro de 1808. P. 49 
41 Ibidem. P. 50 
42 BARBOSA, SANDRA - Caracterização do Património Histórico e Cultural da Zona Histórica de Gaia: 
Património Arqueológico. Ficha de Sitio Nº 30 
43 Ibidem. P. 49 
como já referimos de nada tem que ver com o Hospício. Os frades que o habitaram realizavam 
confissões, sendo muito requisitados e respeitados pelos habitantes de villa nova. Por se encontrar 
em lugar fresco e rodeado de natureza, no verão a propriedade do hospício era o local escolhido 
pelos habitantes para merendar e passar algum tempo de lazer40. O Hospício terá mantido funções 
até 1832, tendo sido encerrado aquando da extinção das ordens religiosas (1834) e vendido para 
instalação de uma Fábrica de Louças41 . Quando Manuel e António Rodrigues dos Santos 
instalaram a sua fábrica de Louças, o edifício passou por um período de readaptação, contudo no 
final do século XIX, apenas detinha três moinhos, oito rodas e um forno aquecido a chamiça. Com 
a constituição em 1908 da firma Babosa & C.a., a fábrica volta a adaptar-se a uma nova realidade, 
que do ponto de vista técnico se materializa com a introdução de novas máquinas. Depois foi 
arrendada a José Pereira Valente Júnior, aquando a destituição da sociedade na Fábrica de Louças   
das Devesas, que este industrial tinha com os seus irmãos42. 
Elementos do sistema construtivo (Materiais, Caixilharia, Revestimentos e Elementos  
Singulares)  
Este edifício era muito pequeno e pobre43. Atualmente encontra-se em ruína apesentando apenas 
vestígios da estrutura do edifício e da tipologia dos vãos de iluminação. 
Intervenções   
Readaptação do Hospício a Fábrica de Louças, o que inclui a construção de fornos.  
Relação com o espaço público 
Tal como a Capela do Senhor d´Além, também este edifício, ou o que resta dele, encontra-se no 
sopé da escarpa, contudo adaptado aos desníveis de terreno. Está numa zona privilegiada, em 













Ficha de Identificação de edifícios 
Designação Localização Cronologia Interesse Patrimonial 
Fábrica de Santo 
António do Vale da 
Piedade 
Rua de Viterbo 
Campos, 10 
c. 1784 
Património Arquitetónico e 
Arqueológico de Interesse 
Singular 






Proprietário/ Arquiteto e/ou Construtor  
Jerónimo Rossi (1790-92), Joaquim Augusto Kopke (séc. XIX), Silva & Silva (1897) 
Tipologia Funcional 
Fábrica de Cerâmica  
Tipologia Formal 
Prédio alto cuja organização espacial interna poderia adaptar-se aos usos da habitação   
Descrição histórico-artística 





                                                          
44 BARBOSA, SANDRA - Caracterização do Património Histórico e Cultural da Zona Histórica de Gaia: 
Património Arqueológico. Ficha de Sitio Nº 24 
45 Ibidem. Ficha de Sitio Nº 24 
A fábrica de cerâmica de Santo António do Vale da Piedade terá sido constituída ou adaptada aos 
usos de uma unidade fabril em 1784, o que faz deste complexo o mais antigo entre as unidades 
fabris, que se encontram documentadas. Localizado na antiga Quinta do Vale da Piedade, o 
edifício foi adquirido em asta pública juntamente com a propriedade, pelo industrial natural de 
Génova, Jerónimo Rossi, entre os anos de 1790 e 1794. Após a sua morte, e até 1833 as filhas 
continuam a explorar a fábrica. Findada a Guerra Civil Portuguesa (1832-34), o edifício e todo o 
recheio foi alugado a João de Araújo Lima e sócios, sendo que um ano depois seria vendida a 
Joaquim Augusto Kopke. Com a morte de Araújo Lima a fábrica sofreu alterações no método de 
produção e tipo de objetos, apostando na criação de peças para decoração de jardins. Para além 
de constituir o complexo industrial mais antigo de que há registo, esta fábrica foi também peculiar 
pela forma como sobreviveu no seio da industria cerâmica. Assim, após inúmeros arrendamentos, 
o edifício arde em 1886, sendo reconstruída no ano seguinte para ser ocupado pela Firma Silva & 
Silva em 1887. Atualmente o edifício encontra-se desocupado e degradado, no entanto é ainda 
possível, a partir da fachada contemplar o espólio de produção desta fábrica através de elementos 
como a decoração dos beirados e o revestimento das paredes exteriores44. 
Elementos do sistema construtivo (Materiais, Caixilharia, Revestimentos e  
Elementos Singulares)  
O edifício foi descrito no Inquérito de 1888, como um local com vista para o rio Douro e contiguo 
a outros edifícios. O acesso a este complexo era difícil dado aos declives do terreno, desta forma 
organizava-se em três pisos nos quais se desenvolvia a produção e provavelmente no sobrado 
estariam localizadas as estufas de seca, oficinas de formaria e depósitos, no terceiro andar 
encontravam-se as oficinas de fabrico de louça, no segundo piso a prensa para fabrico de azulejo 
e no primeiro a oficina de pintura e vidragem. Este complexo era constituído por dois corpos 
implantados em diferentes níveis, que totalizavam 300m2. O segundo corpo era utilizada para a 
preparação do barro e secagem da louça45. 
O edifício que corresponde à fábrica de Santo António do Vale da Piedade encontra-se degradado 
e devoluto. Na nossa análise fomos capazes de identificar ao nível do alçado a distribuição dos 
espaços em quatro pisos e um sobrado. Ainda é percetível a qualidade estética dos elementos que 
compões o edifício, e a emblemática passagem entre os dois corpos. Desde o revestimento azulejar 
até aos telhões de cerâmica que compõe o beirado, este edifício contribuiu para a perceção do que 
poder ser considerado como uma forma de dinamizar a produção industrial, indo além da 
atividade e refletindo por vezes através dos próprios edifícios as capacidades destas unidades 
fabris na produção de louça e cerâmica decorativa. 
Intervenções    
Em 1897 após um brutal incendio, o complexo foi reconstruído e ampliado. 
40 
 
Relação com o espaço público 
Localizada a no Vale da Piedade, a Fábrica de Cerâmica de Santo António do Vale da Piedade 
encontra-se em local privilegiado, com vista para o rio Douro.  O acesso pode ser feito pela Rua 

































Ficha de Identificação de edifícios 
Designação Localização Cronologia Interesse Patrimonial 
Igreja do Bom Jesus de 
Gaia 
Rua Viterbo 
Campos, Lugar do 
Castelo – Vila Nova 
de Gaia 
Indeterminada 
Património Arquitetónico e 
Arqueológico de Interesse 
Singular 
































                                                          
46 AZEVEDO, João António Monteiro de, SANTOS, Manuel Rodrigues dos – Descripção Topographica 
de Vila Nova de Gayae da Festividade, que em acção de graças pela restauração de Portugal se celebrou 
na Igreja Matriz em 11 de dezembro de 1808. P.p 52, 53 
47 BARBOSA, SANDRA - Caracterização do Património Histórico e Cultural da Zona Histórica de Gaia: 
Património Arqueológico. Ficha de Sitio Nº 24 
47 Ibidem. Ficha de Sitio Nº 2 
48 Ibidem. Ficha de Sitio Nº 2 
Não existem referencias à fundação da igreja do Bom Jesus de Gaia, atualmente conhecida como 
Capela de Nossa Senhora da Bonança. Nesta igreja venerava-se a imagem do Senhor Jesus, que 
saia todos os anos no domingo seguinte à procissão das Cruzes de Santa Marinha. De muita 
antiguidade existia também uma Irmandade das Almas, que tinha o privilegio de entrar com a 
cruz na cidade do Porto, pregando de casa em casa, dentro dos Hospitais das Ordens Terceiras ou 
Misericórdias em memória dos defuntos, podendo também acompanhar no enterro publico ou 
particular46.  Embora a data de construção e sagração da Igreja de Gaia não seja precisa, numa 
intervenção realizada por Gonçalves Guimarães no ano de 1993, foram descobertos vestígios 
arqueológicos que ajudaram a determinar uma longa cronologia do lugar. Foram identificados 
fragmentos cerâmicos até à Idade Média47. 
Elementos do sistema construtivo (Materiais, Caixilharia, Revestimentos e Elementos 
Singulares)  
A estrutura é constituída por pedra aparelhada e definida pelo corpo da igreja e um campanário. 
Na frontaria a iluminação é feita através de um óculo com vitral. Existe um pátio lateral e pelo 
qual é possível aceder à igreja. 
Intervenções 
Intervenção arqueológica realizada em 199348. Na fachada encontra-se uma inscrição 
que diz que foi restaurada em 1994. 
 
Relação com o espaço público 
A igreja do Bom Jesus de Gaia Localiza-se na Rua Viterbo Campos e pode ser acessada a partir 



























Fachada Principal Campanário 
Cobertura da Igreja Portal Principal 
Corpo localizado à direita da 
igreja 
Óculo 
Vista lateral Janela guarnecida com 
gradeamento de ferro 
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Ficha de Identificação de edifícios 
Designação Localização Cronologia Interesse Patrimonial 
Capela de Nossa 




Leite, 274 – Vila 
Nova de Gaia 
Anterior a 1758 
 
Património Arquitetónico de 
Interesse Singular 
























                                                          
49 VALE, Carlos – Capela de Nossa Senhora da Piedade da Areia. Boletim da Associação Cultural dos 
Amigos de Gaia. Vila Nova de Gaia: Coopertipo. Nº 5 (1978). P. 27 
50 Ibidem. P. 28 
51 AZEVEDO, João António Monteiro de, SANTOS, Manuel Rodrigues dos – Descripção Topographica 
de Vila Nova de Gayae da Festividade, que em acção de graças pela restauração de Portugal se celebrou 
na Igreja Matriz em 11 de dezembro de 1808. 2ª ed.Porto: Imprensa Rela, 1881.  P. 56 
52 Ibidem. P.p 56, 57 
53 VALE, Carlos – Capela de Nossa Senhora da Piedade da Areia. P. 27 
54 Ibidem. P. 28 
    Segundo o boletim da Associação Cultural dos Amigos de Gaia, a capela seria anterior a 1758, 
data das memórias paroquias que dão conta do seu registo.  A capela conhecida por Nossa Senhora 
da Piedade da Areia, foi assim designada, primeiro por se localizar no antigo Cais da Areia e 
segundo para se distinguir de uma outra capela da mesma invocação, localizada no lugar do 
Castelo.  A Senhora da Piedade tinha festa, que se realizava no domingo seguinte ao dia das 
Cruzes de Santa Marinha. Também existia uma festa profana com arraial que se realizou até à 
década de 4049. Durante as obras da Igreja de Santa Marinha, esta capela foi utilizada para os 
registos paroquiais para oficio da liturgia. Estava a associada a uma confraria que mandava dizer 
15 missas por cada irmão50. Do ponto de vista formal esta capela encontra-se elevada à altura de 
12 palmos, devido à proximidade com o rio e ao perigo de cheias, cujo acesso à entrada principal 
faz-se por uma escadaria cenográfica orientada a Nascente – Poente51, integrando um conjunto de 
elementos arquitetónicos que correspondem à linguagem barroca. João José Pinto, que na 
Descripção Topographica de Vila Nova de Gaya (1881: 36) vem indicado como antigo 
proprietário da casa contigua à capela, construiu uma cozinha sobre a sacristia, construção esta 
contestada pelo negociante João de Sousa Dias, seu sobrinho, que viu esta cumprida através da 
ordem do juiz da freguesia52. 
Elementos do sistema construtivo (Materiais, Caixilharia, Revestimentos e Elementos  
Singulares)  
Na fachada principal revestida a azulejo de padrão com cercadura, provavelmente datado do 
século XVIII, foi colocada num nicho envidraçado, cuja estrutura sugere uma pequena construção 
rematada por frontão triangular, uma imagem que representa a Lamentação sobre Cristo Morto, 
também no interior da capela estaria uma imagem semelhante à Pietá de Michelangelo Buonarroti 
(1475-1564)53. O interior o corpo da capela seria constituído por54: 
Um púlpito colocado no lado do Evangelho guarnecido por gradeamento de madeira.  
Um altar com a imagem de cristo do lado da Epistola, tendo aos pés a Senhora das Dores com as 
setes espadas. Nos nichos da esquerda e da direita encontravam-se respetivamente S, Gonçalo e 
S. Roque, santos que figuram todos os anos no segundo domingo de janeiro durante a Procissão 
que saia de Santa Marinha até São Cristóvão de Mafamude.  
O altar-mor, onde estaria uma imagem de Nossa Senhora do Rosário de Fátima, acompanhada 
por uma imagem de Santo António colocada numa guarnição de madeira. 
As paredes interiores estariam totalmente revestidas a azulejo de padrão azul sobre fundo branco. 
Intervenções   
47 
 
                                                          
55Ibidem. P. 28 
A capela foi reconstruída em 1859 através de donativos e pela vontade de Albino José Soares55. 
Relação com o espaço público 
A Capela de Nossa Senhora da Piedade integra o conjunto de edifícios implantados na frente 
ribeirinha da Avenida Diogo Leite, nas proximidades de alguns edifícios emblemáticos, como a 






Figura 1 Fachada Principal da Capela                                     Figura 2– Vão de acesso e vãos de iluminação 
 
 










Campanário                                                                  Azulejos de padrão com cercadura 
 





Ficha de Identificação de edifícios 
Designação Localização Cronologia Valor Patrimonial 
 
Capela do Senhor 
d´Além 
 
Rua do Cabo Simão, 
65 
1140 e 1877 
Património Arquitetónico 
de Interesse Singular 
Categoria de Proteção 
Sem Proteção 













Proprietário, Arquiteto e/ou Construtor 
Episcopado do Porto / Indeterminado  
Tipologia Funcional  




A designada capela do Senhor d´Além está associada a uma antiga fundação, datada de 1140, 
consagrada a Jesus Cristo, e na qual era venerado o Senhor d´Além. Em 1857 foi construída no 
sopé da Escarpa da Serra uma capela, da mesma invocação, na qual se realizou até 1881 (data de 
publicação da Descrição topográfica de Villa Nova de Gaya) festa, sempre no último domingo 




                                                          
56 AZEVEDO, João António Monteiro de, SANTOS, Manuel Rodrigues dos – Descripção Topographica 
de Vila Nova de Gayae da Festividade, que em acção de graças pela restauração de Portugal se celebrou 
na Igreja Matriz em 11 de dezembro de 1808. 
de agosto. De fato a capela de nada terá que ver com o Hospício dos Carmelitas instalado nas 
proximidades em 173956. 
Elementos do sistema construtivo (Materiais, Caixilharia, Revestimentos e Elementos 
Singulares)  
O edifício é constituído por dois espaços distintos, um dedicado ao culto, e que formalmente 
apresenta a configuração típica de uma capela e um outro que pelas características, formais remete 
para um espaço habitacional. Esta divisão espacial é visível nas formas e volumes que se 
conjugam num só corpo dando forma a esta capela de caráter singular. O espaço consagrado às 
funções litúrgicas é marcado pela presença de dois vão, um de acesso – a porta, que está 
visivelmente descaracterizada, e outro de iluminação cuja tipologia vai e encontro às influencias 
arquitetónicas do período Romântico, que busca por vezes elementos característicos da 
arquitetura medieval e coloca-os nos mais variadíssimos contextos. Esta tipologia de janela 
assemelha-se bastante com as frestas colocadas nas naves e de algumas igrejas góticas. Num 
registo intermédio encontramos, ao nível da cobertura um campanário, que numa leitura vertical 
define as linhas do que poderia ser considerada uma torre sineira. Ainda neste registo surge uma 
fresta. Podemos observar no espaço sugerido como habitação, a presença de janelas de guilhotina, 
bastante utilizadas durante o século XIX, em edifícios civis. A fachada principal foi revestida a 
azulejo biselado. Para além dos vãos de acesso colocados na fachada principal, existiu uma 
passagem lateral de acesso ao logradouro, atualmente encerrada. No remate da fachada 
encontramos dois pináculos e uma cruz. Na fachada lateral encontra-se um outro campanário de 
proporções menores. 
Intervenções 
O edifício encontra-se em considerável estado de degradação, visivelmente vandalizado e de 
alguma forma adulterado, pela colocação de caixa de estore exteriores, e vãos entaipados.  
Relação com o espaço público 
A capela do Senhor d´Além encontra-se implantada a uma cota inferior da atual Rua de Cabo 
Simão.  Sobranceiro ao rio douro este edifico está associado a um culto local e quer pela estética, 


























Cobertura do telhado  





Ficha de Identificação de edifícios 




Av. Ramos Pinto, 
210 - Vila Nova de 
Gaia 
1930 
Património Arquitetónico de 
Interesse Singular 
Categoria de Proteção 

















Proprietário / Arquiteto e/ou Construtor 














                                                          
57 Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia – Obra Municipal do projeto do Mercado Municipal 
[Material Gráfico]. [s.e]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1930. Peça Escrita + Peças 
Desenhadas. Cota: F/09/IV/1 - Cx. 42. P. 3 
58Ibidem. P.p 5,6 
            “Já em 1896 a Exmª Câmara Municipal pensava em construir um mercado que 
substituísse o atual devido a encontrar-se em estado deplorável sendo até indigno para um 
concelho de primeira ordem como é o de Vila Nova de Gaia”.  
                                                                    (Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1930: 3) 
António Augusto Soares, condutor de obras públicas e minis, foi encarregue de elaborar este 
primeiro projeto, cujo orçamento ficou em 10.350$71, por ser bastante elevado para a época não 
foi aprovado pelos vereadores. Em 1930 a Comissão Administrativa ordenou que se realizasse e 
executasse novo projeto. Este novo projeto deveria considerar a localização, orientado para a 
Avenida Diogo Leite, Largo Sampaio Bruno e Rua Guilherme Gomes Fernandes, assim como 
evitar a inundação por cheias. Com esta nova localização o mercado ganhou um metro ao nível 
do rés do chão, em relação ao antigo mercado57. 
Elementos do sistema construtivo (Materiais, Caixilharia, Revestimentos e Elementos  
Singulares)  
O novo projeto contemplou a definição de 18 espaços comerciais, com frente para a rua, ou seja, 
Avenida Diogo Leite, atual Avenida Ramos Pinto e sem comunicação com o interior do mercado. 
Internamente este foi pensado para incluir; venda de carne, venda de peixe, venda de hortaliças, 
venda de frutas, venda de aves e venda de flores. Foram também projetadas retretes para homens 
e senhoras e do ponto de vista dos acessos este mercado deveria estar aberto em todas as frentes 
possíveis. Desta forma, foram projetadas quatro entradas, designadamente na fachada principal 
virada a Avenida Diogo Leite, na fachada tardoz virada para a Rua Guilherme Gomes Fernandes 
e duas outras entradas laterais. É importante salientar que tanto os troços da Avenida Diogo Leite 
como da Rua Guilherme Gomes Fernandes foram encurtados. O pavimento seria em betonilha e 
as paredes revestidas a azulejo branco até à altura de 2, 00m. A estrutura seria metálica e a 
cobertura em vidro aramado sistema Zimmemnam. Nos estabelecimentos utilizou-se a telha tipo 
marselha58. A frontaria do Mercado reflete a simetria impressa a todo conjunto. O corpo central, 
que dá acesso ao interior do mercado é aquele que se destaca, não só porque o restante conjunto 
se encontra recuado, mas pela presença de elementos decorativos, que demonstram uma 
preocupação estética como o acesso principal ao interior do edifício. Podemos observar 
pormenores como grinaldas e um frontão truncado que integra o brasão de armas do concelho. 
Intervenções 
A Administração Geral dos Correios e Telégrafos sugeriu em 1937, à Câmara Municipal de Vila 
Nova de Gaia, a adaptação de um dos corpos do mercado a Estação Telégrafo Postal, a qual 
55 
 
                                                          
59 Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia – Obra municipal de construção de um andar sobre parte do 
mercado municipal, destinado à Estação do Telégrafo Postal [Material Gráfico]. [s.e]: Câmara Municipal 
de Vila Nova de Gaia, 1937. Peça Escrita + Peças Desenhadas. Cota: F/09/IV/1 - Cx. 45. P. 3 
requereria a construção de um novo piso e consequentemente a demolição de elementos da 
estrutura do corpo readaptado59, obra que não foi concretizada. 
Relação com o espaço público 
Como referimos anteriormente, o Mercado Beira-rio fica com a frente virada para a Avenida 










Alçado Principal e Lateral 
 























Fachada Principal, zona dos estabelecimentos  
 
 














































Ficha de Identificação de edifícios 
Designação Localização Cronologia  Interesse Patrimonial 
Club Fluvial Portuense 
 
Av. Diogo Leite, 




Património Arquitetónico de 
Interesse Singular 










Proprietário /Arquiteto e/ou Construtor 
Clube Fluvial Portuense / Mário Abreu  (arquiteto, autor da reconstrução de 1933)  
Tipologia Funcional  
Clube Náutico  
Tipologia Formal 
Equipamento  
Descrição histórico- artística 




                                                          
60MACHADO, Fernando Armelim; SANTOS, Moisés – História do Clube Fluvial Portuense [Em Linha]. 
s.e. Porto: 1946. P. 5 [Consult. 14 de julho de 2016]. Disponível em:<URL: http://www.fluvial.pt/wp-
content/uploads/2013/05/Historial-2.pdf> 
61 Ibidem. P.p 7, 8,9 
62 MACHADO, Fernando Armelim; SANTOS, Moisés – História do Clube Fluvial Portuense. P. 12 
63 Ibidem. P. 19 
A fundação do Clube Fluvial Portuense esteve associada à regata que ocorreu no dia 25 de maio 
de 1876. Este clube foi fundado por David José de Pinho, dono do Tamisa, o vencedor da regata 
desse ano, o dono do café Santo Amaro, localizado na Rua Cimo do Muro, na Ribeira do Porto, 
e outros entusiastas do desporto60. Em 1880 o chefe da Banda do Regimento de Infantaria Nº 10 
cria um hino do fluvial e a 13 de junho de 1883, o clube fluvial passa a denominar-se Real Clube 
Fluvial Portuense, por alvará do governo Civil do Porto, o qual se seguiu à Carta de Mercê Regia 
enviada por D. Luís I61.  
Dez anos mais tarde o Fluvial teve o privilegio de seguir em primeiro a caravela que levava a 
pedra dedicada ao Infante D. Henrique62.  
 1933 o Clube Fluvial Portuense submeteu projeto de obras particulares na Câmara Municipal De 
Gaia para ampliação do edifício que possuía na Avenida Diogo Leite. A intervenção contemplou 
a transformação do espaço interno e da fachada posterior e da construção de uma nova fachada 
principal.  
O posto náutico foi inaugurado a 14 de novembro de 1948, na Avenida Diogo Leite, em Vila 
Nova de Gaia, e para celebrar o feito foram batizadas duas embarcações, cerimónia, na qual 
estiveram presentes os representantes dos ministros da Educação Nacional, Marinha e Obras 
Publicas63 




                                                          
64 Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia – Reconstruir e ampliar as instalações para a guarda de barcos 
de sport e recreio [Material Gráfico]. [s.e]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1933. Peça Escrita + 
Peças Desenhadas. Código de Referencia: L/E.04.01-PT.40/DOC.4 - C/1/I/5 
Segundo a Memória Descritiva do Processo de Obras Particulares, no interior seriam construídas 
paredes para enchimento de dois arcos e levantamento de parte da parede lateral direita do 1º 
anda. Na fachada posterior seriam deslocadas as janelas para maior iluminação. A fachada 
principal seria construída em pedra, com 0.50m de espessura, sendo o motivo decorativo 
contruído em cimento. A estrutura fundiária seria em alvenaria contraventada a perpeanho, e a 
soleira construída por uma camada de asfalto com 0.02 m de espessura, que rebateria 0.15m para 
o outro lado da estrutura. 
As molduras seriam em cimento e a fachada revestida a argamassa hidráulica. As esquadrias 
construídas em madeira Maccauba do Brasil e levariam infusão de óleo e uma demão de verniz 
Flating. Os motivos decorativos da porta principal seriam executados em alumínio e as letras em 
chapa. 
O nome do clube seria construído em cimento e rebocadas. 
A vidraça seria nacional. 
O motivo decorativo, destinavam-se a receber um painel com motivos alegóricos ao clube. 
A cobertura seria em telha de marselha e a estrutura do telhado em pinho da terra64. 
Intervenções 
Intervenção realizada na década de 30, que contou com a ampliação do edifício, transformação 
dos compartimentos e fachada posterior e construção de uma nova fachada principal, para 
ostentação do nome do Clube. 
Relação com o espaço público 









































Ficha de Identificação de edifícios 
Designação Localização Cronologia Interesse Patrimonial 
Casa dos Ferradores 
 
Rua Cândido dos 
Reis, 137 – Vila 
Nova de Gaia 
Séc. XIX 
 
Património Arquitetónico de 
Interesse Singular 
















Proprietário / Arquiteto e/ou Construtor  





Descrição histórico-artística  




                                                          
65 Jornal de Noticias (2015) – “Centro Histórico de Vila Nova de Gaia vai ser Pólo de Industrias criativas”, 




67 ABRANTES, António, coord.  – Caracterização do Património Histórico e Cultural da Zona Histórica 
de Gaia: Património Arquitectónico IV. P. 415 
68 Câmara municipal de Vila Nova de Gaia; Pelouro da Cultura – Casa Barbot. Vila Nova de Gaia: Camara 
Municipal de gaia. S.d, 2009 P. 47 
A Casa dos Ferradores, é um antigo edifício da Sandeman que recentemente foi convertido pela 
Câmara Municipal na sede das Indústrias Criativas do Município. Esta iniciativa teve como 
objetivo atrair mais investimento e criar um tipo de dinamização, que fosse para além dos 
interesses turísticos, que têm vindo a ser quase prioritários na área o Centro Histórico da cidade. 
O edifício acolheu a associação cultural We Came From Space. O professor João Marinho 
um dos fundadores desta associação (1993), assumiu a direção do projeto que tem palco 
na Casa dos Ferradores, a qual foi inaugurada a 10 de janeiro de 201565. 
Do ponto de vista da readaptação do espaço interno, ao nível do primeiro andar funciona a área 
de trabalho, no qual também são desenvolvidos workshops66 
Elementos do sistema construtivo (Materiais, Caixilharia, Revestimentos e Elementos  
Singulares)  
Estruturalmente e do ponto de vista da organização interna, a Casa dos ferradores assume 
 a tipologia formal do armazém que correntemente identificamos no Centro Histórico  
de Vila Nova de Gaia. É constituída por dois pisos, sendo que no primeiro o acesso é  
feito por várias portas largas encimadas por postigos com guarda de ferro e apresenta e no  
segundo piso é constituída por janelas de guilhotina em madeira. A cobertura é feita m  
telha de marselha e a fachada é rebocada, deixando apenas as molduras em granito  
dos vãos, à vista67. 
Intervenções   
Foi reconvertido para uso publico, que ocorreu no âmbito da recuperação patrimonial. Atualmente 
alberga um espaço para jovens e instalações da Energia Gaia Global68. 
Relação com o espaço público 
A Casa dos Ferradores localiza-se na Rua Cândido dos Reis entre estabelecimentos comerciais e 















Ficha de Identificação de edifícios 
Designação Localização Cronologia Interesse Patrimonial 
Lar de Idosos 
 
Rua Luís de 
Camões, 7 – Vila 




Património Arquitetónico de 
Interesse Singular 
Categoria de Proteção 
Sem Classificação 


















Habitação   
Descrição Histórico - Artística 
Não encontramos referencia à data de construção deste edifício, contudo somos capazes a partir 
da análise formal determinar afinidades tipológica 
Elementos do sistema construtivo (Materiais, Caixilharia, Revestimentos e Elementos  
Singulares)  




                                                          
69 OLIVEIRA, Ernesto Veiga de; GALHANO, Fernando – Arquitetura Tradicional Portuguesa. 2ª ed. 
Lisboa: Publicações Dom Quixote, 1994. 972 26 1519 X. p. 357 
70 Ibidem. P. 357 
71 Ibidem. P. 353 
72 Ibidem. P. 351 
Sabemos que o edifico se encontra implantado entre as ruas Luís de Camões e Cândido dos Reis. 
O aceso à entrada principal é feito a partir de um portão de ferro. A fachada principal é rebocada 
e rematada por tímpano truncado com linha superior horizontal, é constituído por uma janela de 
batente de parapeito, colocada centralmente e dois postigos 69 . Na cobertura apresenta o beiral 
constituído por telhões de cerâmica tipo marselha. A fachada lateral virada para a Rua Cândido 
dos Reis é constituída por 3 pisos. No primeiro identificamos a presença de portas largas, um 
indicador de que nestes pisos funcionariam os espaços de armazenagem. Devido ao pendente da 
Rua Cândido dos Reis, o edifício acompanha o declive do terreno para atingir a altura necessária 
de acesso ao interior. 
Do ponto de vista formal esta fachada é constituída por duas portas principais e janelas com 
guarda de ferro no rés do chão e janelas de batente de parapeito no 1º andar, sendo a partir deste 
piso revestida a azulejo de padrão azul sobre fundo branco. No ultimo piso a estrutura é disfarçado 
com uma fachada fantasia, que esconde a linha do telhado, a qual é guarnecida por três janelas de 
batente de sacada e uma varanda corrida com guarda de ferro70. A cobertura é feita em telhado de 
quatro águas, e uma trapeira com cobertura de três águas71. As trapeiras enquanto andares 
sobrepostos assumem-se como parte integrante da casa e não apenas como um acrescento. É de 
salientar também que a utilização de beirais pouco salientes configura uma tendência de finais do 
século XIX, o que não acontece neste caso72. 
Intervenções   
Sem referência   
Relação com o espaço público 















Ficha de Identificação de edifícios 
Designação Localização Cronologia Interesse patrimonial 
Arquivo Municipal 




Veloso da Cruz, 511 




Património Arquitetónico de 
Interesse Singular 
Categoria de Proteção 
Sem Classificação 








Proprietário / Arquiteto e/ou Construtor 
Luís de Vasconcellos Porto, Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia / Indeterminado 









                                                          
73CONDE, António Adérito Alves - José de Azevedo e Sousa e a capela e o solar do Choupelo. P. 3 
74Câmara municipal de Vila Nova de Gaia; Pelouro da Cultura – Casa Barbot. Vila Nova de Gaia: Camara 
Municipal de gaia. S.d, 2009 P. 47 
75Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia – Aumentar propriedade 
 [Material Gráfico]. [s.e]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1922. Peça Escrita + Peças 
Desenhadas. Código de referência anterior: L/E.04.01-PT.36/DOC.58 - C/1/I/4 - LIC.Nº 347/1922 
O edifício onde atualmente funcionam os serviços do Arquivo Municipal de Vila Nova de Gaia, 
pertenceu a Luís de Vasconcellos Porto e encontrava-se integrado na Quinta das Palhacinhas73. 
Atualmente no edifício funciona os serviços do Arquivo Municipal, denominado Arquivo 
Sophia de Mello Breyner, em homenagem à escritora. Neste arquivo podemos encontrar vários 
documentos correspondentes ao acervo municipal e também parte do espólio do célebre jornal 
Comércio do Porto, extinto em 200574. 
Elementos do sistema construtivo (Materiais, Caixilharia, Revestimentos e Elementos 
Singulares)  
A reforma do edifício contou com algumas transformações. Constituído por dois corpos contíguos 
formados pelo edifício destinado à habitação e o jardim de inverno demonstra o poder económico 
do seu proprietário. No piso térreo seriam construídos os quartos dos funcionários, escritório, 
livraria, sala de bilhar, quarto de arrumos, dispensa, sala de jantar e cozinha. O primeiro andar 
seja reservado aos quartos, sala de jantar e jardim de inverno. No último piso encontrar-se-iam a 
sala de estudo, quartos das criadas, quarto de costura, banhos e w.c, a toilette, uma varanda corrida 
colocada na fachada posterior. O jardim de inverno é constituído por uma estrutura octogonal 
fechada por caixilhos de vidro. O corpo que corresponde à habitação, na fachada principal 
apresenta dois acessos, um feito pelo portão colocado lateralmente e outro por uma porta 
localizada à esquerda daquele portão. As janelas são de batente de sacada no primeiro andar e de 
batente de parapeito. A fachada lateral esquerda desenvolve-se num pequeno declive e a tipologia 
dos vãos de iluminação e acessos, variam conforme o compartimento. A fachada lateral esquerda, 
orientada para a Rua Cândido dos Reis, apresenta um sistema de organização dos vãos mais 
equilibrado. E a cobertura com trapeiras geminadas. A fachada posterior seria constituída ao nível 
do piso térreo para os dois vãos de acesso ao logradouro, diretamente a partir de corredores no 
interior do edifício. Esta fachada seria guarnecida por várias varandas e varandins desenvolvidos 
nos três andares que constituem o edifício75. 
Intervenções 
Consta a transformação e aumento da propriedade cujo projeto encontra-se o quadro 
designado desenhos. 
 
Relação com o espaço público 













































































































Ficha de Identificação de edifícios 
Designação Localização Cronologia Interesse Patrimonial 







Património Arquitetónico de 
Interesse Singular 

















Proprietário / Arquiteto e/ou Construtor 
Rede de Energia elétrica  
Tipologia Funcional 










                                                          
76 EEM – Sistema Elétrico: postos de Transformação [Em Linha] EEMact. 2015. [Consult. 15 de julho de 
2016]. Disponível em: <URL: https://www.eem.pt/pt/conteudo/sistema-
el%C3%A9trico/distribui%C3%A7%C3%A3o/postos-de-transforma%C3%A7%C3%A3o/> 
77Idem 
De acordo com a designação corrente “os postos de transformação são instalações onde se 
procede à transformação da energia elétrica de média tensão para baixa tensão, alimentando a 
rede de distribuição de baixa tensão”76. 
Elementos do sistema construtivo (Materiais, Caixilharia, Revestimentos e Elementos  
Singulares)  
Este posto de transformação corresponde ao tipo de cabine alta ou torre e será constituído por 
três componentes, equipamentos um ou mais transformadores para transformação de interrupção 
e proteção da tensão media para baixa tensão77.  
Intervenções   
Sem registo 
Relação com o espaço público 
O Posto de Transformação encontra-se implantado no Largo Joaquim Magalhães entre os 
































Ficha de Identificação de edifícios 
Designação Localização Cronologia Valor Patrimonial 
Antiga Casa dos 
Almada e Melo/ 
Armazém Sandeman 
 
Largo de Santa 
Marinha 
Indeterminado 
Património Arquitetónico de 
Interesse Singular 
Categoria de Proteção 
Sem Proteção 














Proprietário /Arquiteto e/ou Construtor 
Família Almada e Melo, Sandeman / Sem referencia  
Tipologia Funcional  
Armazém  
Tipologia Formal 
Habitação e Armazém  
Descrição histórico-artística 




                                                          
78Biblioteca Municipal de Vila Nova de Gaia – Memórias Gaienses: O solar dos Almadas e o quotidiano 
gaiense nas actividades ligadas ao vinho do Porto [Em Linha]. Vila Nova de Gaia. Biblioteca Municipal: 
2011, [Consult. 15 de julho de 2016]. Disponível em: <URL: 
http://memoriasgaiensesbibliotecadegaia.blogspot.pt/2011/10/gaia-imagens-com-historia-iii.html> 
79 GUIMARÃES, J.A Gonçalves; GUIMARÃES, Susana – Prontuário Histórico do Vinho do Porto. 1ª ed. 
Vila Nova de Gaia: Gabinete de História e Arqueologia, 2001. ISBN 972 551 214 6. P. 155 
80Biblioteca Municipal de Vila Nova de Gaia – Memórias Gaienses: O solar dos Almadas e o quotidiano 
gaiense nas actividades ligadas ao vinho do Porto [Em Linha]. Vila Nova de Gaia. Biblioteca Municipal: 
2011, [Consult. 15 de julho de 2016]. Disponível em: <URL: 
http://memoriasgaiensesbibliotecadegaia.blogspot.pt/2011/10/gaia-imagens-com-historia-iii.html> 
A propriedade que constitui os armazéns Sandeman localizados na Rua das Sete Passadas, foi o 
solar dos Almadas, que ostentava na porta principal o brasão da família78. Sabemos que este 
grupo empresaria (Sandeman) começou a construir e a adquiriu os seus armazéns a partir do ano 
de 1881, quase um século depois de George Sandeman se estabelecer em Londres como 
comerciante79. 
Elementos do sistema construtivo (Materiais, Caixilharia, Revestimentos e Elementos 
Singulares) 
O conjunto de armazéns desenvolve-se longitudinalmente e ergue-se em dois pisos. Em dois dos 
copos a tipologia dos apesenta afinidades com as janelas e portas dos solares setecentista, com 
molduras em granito e preocupações estéticas no desenho das mesmas. Próximo do Largo 
Sampaio Bruno encontra-se um altar colocado num nicho de grandes dimensões e fechado com 
porta de ferro e caixilhos de vidro. No Largo de Santa Marinha encontra-se a entrada para o Centro 
de visitas, a qual exibe o brasão da família Almada. 
Intervenções 
Intervenção realizada em um dos corpos dos armazéns com substituição da linha do 
telhado e transladação do brasão a família par o atual corpo de armazéns localizados 
na Rua de Santa Marinha80 
 
Relação com o espaço público 
O conjunto de armazéns organiza-se entre a Rua das Sete passadas e Largo Sampaio Bruno, em 
frente às traseiras do Mercado Beira Rio e o largo de Santa Marinha, próximo da Igreja paroquial 



































                                                          
81 GOOGLE, Disponível em: <URL:https://www.google.pt/maps/place/R.+Barão+Forrester, 
+Vila+Nova+de+Gaia> 
Ficha de Identificação de Conjuntos edificados  








Património Arquitetónico de 
Interesse Singular 















Proprietário/ Arquiteto e/ou Construtor  
José Teixeira Pinto de Vasconcellos até 1913; José Teixeira Pinto de Vasconcellos, Carlos 





Conjunto edificado constituído por armazém e casa  
Descrição histórica- artística 
Cartografia Fotografia  Localização [41.134426, -8.617624] 
82 
 
                                                          
82GUIMARÃES, J.A Gonçalves; GUIMARÃES, Susana – Prontuário Histórico do Vinho do Porto. P.p. 
96, 97 
A empresa denominada J.T Pinto Vasconcellos foi fundada em 1879 por José Teixeira Pinto de 
Vasconcellos, mantendo este nome até ao ano de 1913. Em 1912 instalam armazéns na Rua Serpa 
Pinto e em janeiro de 2014 a empresa passa a ser constituída por vários sócios para além do 
original fundador. No ano de 1926 fixa armazéns no número 50 da Rua Rei Ramiro. Em 1935 
estabelecem escritório na Rua Mousinho da Silveira no Porto e os armazéns localizados na Rua 
Rei Ramiro foram pontuados como numero 1 na Lista Oficial de Exportadores de Vinho do Porto.  
No ano de 1941, constituiu sede em Lisboa, na Praça Duque da Terceira, e sete anos depois 
adquirem armazéns na Rua Rei Ramiro, no número 32, e em 1993 na Rua Serpa Pinto82. 
Elementos do sistema construtivo (Materiais, Caixilharia, Revestimentos e Elementos  
Singulares)  
O Alçado dos Armazéns é constituído por dois corpos, cuja estrutura remete para o tipo de 
armazéns que encontramos espalhados pelo Centro Histórico de Via Nova de Gaia, os quais são 
constituídos por um vão e acesso largo e um postigo guarnecido por guarda de ferro. É interessante 
observar eu estes armazéns encontram-se integrados numa estrutura que configura o portal de 
acesso, que deste ponto de vista demonstra preocupações estéticas, pela presença de uma porta 
integrada num arco de volta perfeita rematado por frontão truncado. Todo o esto do alçado é 
bastante sóbrio nas formas dos vãos e da estrutura. 
Intervenções   
Sem referencia  
Relação com o espaço público 
Encontra-se implantado na Rua Barão Forrester integrando o conjunto de armazéns constituído 
pelos armazéns da Sandeman, Offley. 
83 
 
                                                          




























Corpo que integra o alçado dos armazéns Vasconcellos 
84 
 
Ficha de Identificação de edifícios 
Designação Localização Cronologia Interesse Patrimonial 
Fábrica de Vidros de 
Santo António do Vale 
da Piedade 
 
Cais Capelo Ivens, 





Património Arquitetónico de 
Interesse Singular 
Categoria de Proteção 
Sem Proteção 













Proprietário/ Arquiteto e/ou Construtor 
André Michon / Sem refreência   
Tipologia Funcional  
Fábrica de Vidros 
Tipologia Formal 
Arquitetura Industrial  
Descrição histórico-artística 
A Fábrica de Vidros de Santo António do Vale da Piedade pertenceu à Sociedade André Michon 
e foi fundada em 1853. Instalada no interior da extinta cerca do Convento de Santo António do 




                                                          
84 SOUSA, Laura Cristina Peixoto de – Trabalhos Arqueológicos: Cais do Capelo e Rua de Viterbo Campos 
n.os  2, 10, 28 e 36. Vila Nova de Gaia: Empatia Arqueologia Lda., 2007. [Consult. A 12 de Julho de 2016] 
Disponivel em<URL: https://pt.scribd.com/document/317338525/Cais-Do-Capelo-e-Rua-de-Viterbo-
Campos-Trabalhos-Arqueologicos>P. 5 
Vale da Piedade, que após a extinção das Ordens Religiosas foi vendido, assim como a sua 
propriedade repartida e vendida a vários indivíduos e empresas84. 
 
Elementos do sistema construtivo (Materiais, Caixilharia, Revestimentos e Elementos 
Singulares)  
A estrutura deste edifício é bastante simples. Este organiza-se longitudalmente, é constituído por 
dois pisos e apresenta vários vãos de iluminação (janelas e postigos) e duas portas de entrada 
localizadas lateralmente. A cobertura seria de duas águas e revestida a telha do tipo Marselha. 
Intervenções 
Sem referência a intervenções realizadas.  
Relação com o espaço público 
Localizado no Cais Capelo Ivens e próximo à entrada do Convento de Santo António do Vale da 


































Ficha de Identificação de edifícios 
Designação Localização Cronologia Interesse Patrimonial 
Casa Ramos Pinto 
 
Rua Guilherme 
Gomes Fernandes e 
Rua Cândido dos 
Reis 
 
Anterior ao Séc. 
XIX 
Património Arqueológico de 
Interesse Singular 

















Proprietário/ Arquiteto e / ou Construtor  
Ramos Pinto (a partir de 1895) / Sem referência ao arquiteto, Construtor ou data de 





Habitação nos pisos superiores, Loja e Armazém no piso térreo  
Descrição histórico - artística 
A Rua Direita foi dos primeiros locais escolhidos por Adriano Ramos Pinto para a instalação 
dos seus escritórios e alguns armazéns85. Foi em1895 que Ramos Pinto alugou um edifício na 
antiga Rua Direita de Vila Nova, para a instalação dos seus escritórios, deixando assim de vez 
os escritórios no Porto. Nas traseiras destes prédios alugou um armazém com saída pela antiga 
Rua dos Marinheiros, atual Rua Guilherme Gomes Fernandes. Nos pisos térreos e logradouros 
 
                                                          
85ALMEIDA, Graça Nicolau; GUIMARÃES, J.A. Gonçalves – Adriano Ramos Pinto: Vinho e Arte. Vila 






dos prédios alugados funcionavam as tanoarias, uma destas tanoarias sofreu um incêndio na 
noite de 16 para 17 de novembro de 1897, ao qual acorreram os Bombeiros Municipais cuja 
Sede ficava perto do local86. Em 1913 a Ramos Pinto possuía dois prédios de dois andares e 
loja na Rua Cândido dos Reis, com entrada pela Rua dos Marinheiros. Em 1929 consta que a 
empresa detinha depósitos de água instalados no telhado e na cave, no Edifício Sede existiam 
dois depósitos um no telhado e outro no subterrâneo com capacidade para 40.000 litros de água 
e nos armazéns da Rua Cândido dos Reis e Rua Afonso III, existiam depósitos com capacidade 
para 10.000 litros de água, que eram alimentados pelas sobras de minas. Devemos salientar 
que estes depósitos tinham por fim a alimentação da indústria e não a extinção de fogos87. No 
ano de 1949 a empresa era proprietária de três grupos de edifícios, estando a Casa Ramos Pinto 
identificada no 1º grupo, que corresponde à Rua Cândido dos Reis e Rua Guilherme Gomes 
Fernandes. Este grupo encontra-se alienado88. 
Elementos do sistema construtivo (Materiais, Caixilharia, Revestimentos e Elementos  
Singulares)  
   Através da descrição histórica-artística cremos que a Casa Ramos Pinto corresponderia à 
tipologia dominante na Rua Cândido dos Reis e Guilherme Gomes Fernandes, argumento 
reforçado pelas características formais da fachada preservada. A fachada mantem os vãos 
(janelas e portas). 
 
Intervenções    
Não encontramos qualquer documento relativo às intervenções realizadas no local, apenas 
iremos apontar a última intervenção que resulta na adaptação da ruína ao parque de 
estacionamento que se encontra atualmente em funcionamento. 
Relação com o espaço público 
   Este edifício encontra-se implantado no gaveto, com entrada pela Rua Cândido dos Reis e 
Guilherme Gomes Fernandes.  
                                                          
86ALMEIDA, Graça Nicolau; GUIMARÃES, J.A. Gonçalves – Adriano Ramos Pinto: Vinho e Arte. P. 68 
87 Ibidem. P.p 74, 75 


























                                                          
89ALMEIDA, Graça Nicolau; GUIMARÃES, J.A. Gonçalves – Adriano Ramos Pinto: Vinho e Arte. Vila 
Nova de Gaia: Ramos Pinto S.A, 2013. P.73 
Ficha de Identificação de edifícios 
Designação Localização Cronologia Interesse Patrimonial 
Edifício Ramos Pinto 
Rua D. Afonso III, 2 - 




de Interesse Singular 
Categoria de Proteção 
Sem Classificação 












Proprietário, Arquiteto e/ou Construtor 
Ramos Pinto & Irmão  





Este edifício ramos pinto pertencia a João Henrique Andersen e foi alugado pela firma em 
1909, que no local instalou uma oficina de carapuças de palha de centeio89. 
 
 






                                                          
90 ABRANTES, António, coord.  – Caracterização do Património Histórico e Cultural da Zona Histórica 
de Gaia: Património Arquitectónico IV. Vila Nova de Gaia: Gabinete de História e Arqueologia de Vila 
Nova de Gaia, 2000. P.79 
91 Ibidem. P.80 
Elementos do sistema construtivo (Materiais, Caixilharia, Revestimentos e Elementos 
Singulares)  
O edifício é constituído por dois pisos, ambos destinados a armazém. Estruturalmente não 
apresenta características de armazém, o que prossupõe que terá sido construído para albergar 
outras funções que não esta90. A fachada principal é constituída por cinca janelas de batente de 
parapeito, uma janela de batente de sacada três postigos todos em madeira e uma porta de chapa 
colocada lateralmente. Nas fachadas laterais apresentam-se ao nível dos dois pisos, janelas de 
batente de parapeito. É revestido a reboco amarelo com as molduras dos vãos a reboco branco. 
A cobertura é em telha do tipo marselha91. 
 
Intervenções  
A empresa Ramos Pinto & Irmão solicitou em 1922 licença para reconstruir o armazém de que 
eram proprietários e sito na Rua D. Afonso III e Rua Guilherme Gomes Fernandes. 
Relação com o espaço público 




                                                          
92 Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia – Reconstruir um armazém [Material Gráfico]. [s.e]: Câmara 
Municipal de Vila Nova de Gaia, 1922. Peça Escrita + Peças Desenhadas. Código de referência anterior: 




















































                                                          
93 Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia – Edificar um prédio [Material Gráfico]. [s.e]: Câmara 
Municipal de Vila Nova de Gaia, 1910. Peça Escrita + Peças Desenhadas. Código de referência anterior: 
L/E.04.01-PT.33/DOC.33 - LIC.Nº 23/1910 
Ficha de Identificação de edifícios 
Designação Localização Cronologia Interesse Patrimonial 
Posto de Turismo 
Avenida Diogo Leite, 





de Interesse Singular 
Categoria de Proteção 
Sem Classificação 













Proprietário, Arquiteto e/ou Construtor 
Sandeman   





O Posto de Turismo é propriedade da Sandeman e foi construído no lugar de quatro edifico que 
a empresa possuía na Avenida Diogo Leite, destruídos durante as cheias de 190993. 
 






                                                          
94Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia – Edificar um prédio [Material Gráfico]. [s.e]: Câmara Municipal 
de Vila Nova de Gaia, 1910. Peça Escrita + Peças Desenhadas. Código de referência anterior: L/E.04.01-
PT.33/DOC.33 - LIC.Nº 23/1910 
Elementos do sistema construtivo (Materiais, Caixilharia, Revestimentos e Elementos 
Singulares)  
O edifício desenvolve-se em dois pisos. A fachada principal é constituída por três janelas no 
primeiro andar guarnecidas com guarda de ferro, e na fachada virada para o Largo Luís I, existe 
um registo central marcado pela presença de elementos decorativos, nomeadamente uma varanda 
constituída por balaustres, que indicam que esta frontaria foi pensada para exercer maior 




Relação com o espaço público 




                                                          
95Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia – Edificar um prédio [Material Gráfico]. [s.e]: Câmara 
Municipal de Vila Nova de Gaia, 1910. Peça Escrita + Peças Desenhadas. Código de referência anterior: 













































Ficha de Identificação de Conjuntos edificados 
Designação Localização Cronologia Proteção 
Mosteiro da Serra do 
Pilar 
 
Largo de Aviz, Santa 






Categoria de Proteção 
Monumento Nacional, Imóvel 
de Interesse Público e 
Património da Humanidade da 
UNESCO (integra o conjunto 










Proprietário, Arquiteto e/ou Construtor 
Estado / João de Ruão (escultor / arquiteto), Diogo de Castilho (arquiteto)  
Tipologia Funcional  
Cultura e Quartel militar  
Tipologia Formal 
Arquitetura Religiosa / Mosteiro Masculino  
Descrição histórico-artística 
   A origem do seu nome surge de duas razões, a primeira porque se encontra implantado no 
Monte da Meijoeira ou S. Salvador, onde existia uma ermida ao Senhor d´Além. É um dos 
pontos mais elevados de Vila Nova na igreja deste Mosteiro venera-se a Nossa Senhora do 
Pilar, à qual no dia 15 de agosto se dedica uma romaria, que na Descripção Topographica de 
 
Cartografia Fotografia da Igreja  Localização [41. 183499 | - 8.614588] 
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Gaya é descrita como “uma festividade que juntava um arraial e feira de sementes apeirias de 
lavoura”. Segundo a Descripção Topographica de Villa Nova de Gaya, alguns autores 
admitem que a fundação deste Mosteiro terá sido no ano de 1540, e que no ano de 1542 foi 
habitado pelos Cónegos Regrantes de Santo Agostinho, oriundos do Mosteiro de Grijó.96 
No ano de 1538 foi lançada a primeira pedra para a construção do Mosteiro. Esta obra 
emblemática foi dirigida por Frei Brás, que orientou os arquitetos Diogo de Castilho e João de 
Ruão. E 60 anos mais tarde, o prior D. Accursio fundou a nova igreja, de corpo circular cujo 
desenho foi segundo Hélder Pacheco (PACHECO, 1986: 248) atribuído a dois autores. 
Primeiramente Reinaldo dos Santos atribuiu a Filipe Tércio o projeto da igreja e mais tarde 
Cunha Freitas afirma terem sido Jerónimo e Luís João Lopes a executa-lo 
Em 1690, D. Jerónimo de S. Tomé, prior do Mosteiro de Santo Agostinho da Serra, encomenda 
ao mestre pedreiro Manuel do Couto a obra da capela-mor e do coro, construções que 
dependeriam da demolição e reconstrução do claustro noutro local97.  
  Originalmente definido por uma extensa cerca, o Mosteiro da Serra do Pilar, é um exemplar 
singular pela forma da sua planta e pela ornamentação da igreja, dos quais consta a heráldica, 
nomeadamente o último Brasão de Armas de Vila Nova de Gaia98.  
   Foi abandonado no dia 10 de julho quando chegavam à cidade as tropas de D. Pedro pois 
neste convento foi levantada uma fortaleza que constituiu as trincheiras do batalhão 
responsável pelo Cerco do Porto99.  
Nos primeiros dias da chegada das tropas ao Monte da Meijoeira, enquanto os soldados 
enchiam as granadas ocorreu uma explosão que destruiu a abóbada da sacristia, o zimbório 
parece também ter sido afetado. Alistaram-se voluntários locais, mais tarde denominados de 
os Polacos da Serra, homens destemidos que demonstrando a vontade e mérito durante esta 
batalha pretendiam proteger as suas terras expulsando os opositores o mais rapidamente de 
Vila Nova de Gaia.100. A igreja que tinha sido destruída durante a Guerra Civil, acabou por ser 
reconstruída através de donativos recolhidos pelos habitantes, e devolvida ao culto pela rainha 
D. Maria II, à Real Irmandade de Nossa Senhora do Pilar da Glória101. 
Elementos do sistema construtivo (Materiais, Caixilharia, Revestimentos e Elementos  
Singulares) 
   O Mosteiro da Serra do Pilar é composto por vários espaços cujas funções estavam 
intimamente relacionadas com as atividades quotidianas dos Cónegos Regrantes de Santo 
 
                                                          
96 AZEVEDO, João António Monteiro de, SANTOS, Manuel Rodrigues dos – Descripção Topographica 
de Vila Nova de Gayae da Festividade, que em acção de graças pela restauração de Portugal se celebrou 
na Igreja Matriz em 11 de dezembro de 1808. 2ª ed.Porto: Imprensa Rela, 1881. P.P 38, 39 
97 ALVES, Joaquim Jaime Ferreira -  Nótula par a História do Mosteiro de Santo Agostinho da 
Serra.REVISTA DA FACULDADE DE LETRAS - DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS E TECNICAS 
DO PATRIMÓNIO [pdf].s.v. (s.d). p.p 297-306.  [consult. 20 jul. 2016]. Disponível na Internet < 
ler.letras.up.pt/uploads/ficheiros/2268.pd> 
98 AZEVEDO, João António Monteiro de, SANTOS, Manuel Rodrigues dos – Descripção Topographica 
de Vila Nova de Gayae da Festividade, que em acção de graças pela restauração de Portugal se celebrou 
na Igreja Matriz em 11 de dezembro de 1808. P.P 38, 39 
99 Ibidem. P. 40 
100 Ibidem. P.p 40, 41, 43 
101 Ibidem. P.39 
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Agostinho, vocacionadas para as práticas litúrgicas e da doutrina da Ordem. Estes espaços ou 
corpos designam-se de: 
Corpo da Igreja – A igreja de planta centrada seria uma influência da Santa Maria Redonda 
de Roma, sendo o seu interior composto por uma nave grandiosa, queexpressa os ensinamentos 
da arquitetura clássica. Construída maioritariamente em granito, que trabalhado pelos canteiros 
da região, assume a tratadística italiana como base para a sua conceção. Os retábulos 
concebidos para o altar-mor da igreja desapareceram, mantendo-se ainda três, um dos quais 
exibe a imagem de Nossa senhora do Pilar102.  
Cúpula – Abóbada hemisférica de utilização corrente na cobertura do altar-mor das igrejas em 
planta latina e do corpo das igrejas de planta centrada. O tipo de cúpula utilizada na cobertura 
da igreja da Serra do Pilar é nervada, caracterizada pelo reforço em nervuras103. 
Zimbório – Construído em granito volta da parte exterior da cúpula, a partir da qual temos 
uma perspetiva panorâmica das cidades de Gaia e Porto104. 
Claustro – Galeria abobadada, que forma arcaria sustentada por 36 colunas com capiteis 
jónicos, que correspondem a linguagem Neoclássica. Já o remate superior é de influencia 
barroca. No centro do claustro encontra-se uma réplica da fermosa fonte de agoa, transladada 
para o claustro do silêncio105. 
Espaços Monásticos –Dormitório implantado no Monte da Mei joeira e sobranceiro ao rio 
Douro106. Este corpo é marcado pela regularidade e simetria, manifestando ao nível da fachada 
um depuramento estético que acompanha a linguagem arquitetónica da igreja.  
Sacristia – A designada portada pombalina datada de (1755) é atribuída a Diogo de Castilho, 
localizada numa tangente ao corpo da igreja107 .  
Cerca do Mosteiro - Até ao ano de 1834 a cerca do Mosteiro abrangia a área que ia desde o 
rio douro até à fervença, seguindo a norte da Rua Luís de Camões, aberta no Século XIX até 
às proximidades da quinta do chorão e depois seguia até Quebrantões. Depois desse ano a cerca 
foi sendo invadida por construções e os espaços do mosteiro adaptados ao Quartel Militar 
atualmente em funcionamento108. 
Intervenções 
A igreja foi reconstruída após o Cerco do Porto e no século XX foram realizadas 
intervenções de restauro. 
 
                                                          
102 PACHECO, Hélder – O Grande Porto: Gondomar, Maia, Matosinhos, Valongo, Vila nova de Gaia. 1º 
ed. Lisboa: Editorial Presença, 1986. P. 248 
103SILVA, Jorge Henrique Pais; CALADO, Margarida – Dicionário de Termos de Arte e Arquitetura. 1ª 
ed. Lisboa: Editorial Presença, 2005. P. 121 




108 GUIMARÃES, Joaquim António Gonçalves; CORREIA, Ana Filipa - Caracterização do Património 
Histórico e Cultural: Património Construído. Vila Nova de Gaia: Gabinete de História e Arqueologia de 




A igreja da Serra do Pilar foi classificada como Monumento Nacional, por Decreto de 16-06-
1910, DG, n.º 136, de 23-06-1910 e integra o conjunto classificado em 1996 como Património 
Mundial da UNESCO, o qual corresponde à área definida pelo Centro Histórico do Porto109. A 
Igreja e Claustro como vem designados na Portaria de 28-05-1949, publicada no DG, II Série, 
n.º 137, de 16-06-1949 (com ZNA) encontram-se abrangidos por ZEP, juntamente com a Ponte 
D. Luís. A Sala do Capítulo, refeitório, cozinha, torre e capela do Mosteiro da Serra do Pilar, 
foram classificados como Imóvel de Interesse Público por Decreto n.º 25 034, DG, I Série n.º 
33, de 11-02-1935110. 
 
Relação com o espaço público   
   O Mosteiro da Serra do Pilar está implantado no cume do designado Monte da Meijoeira ou de 
S. Nicolau como também é chamado. A localização à cota mais alta da povoação de Vila Nova 
faz deste complexo um atrativo excecional, pois detém um miradouro defronte para a cidade do 
Porto do qual se tem uma vista perspética sobre a cidade de Gaia. De acesso fácil o Mosteiro 
encontra-se implantado nas proximidades do tabuleiro superior da Ponte Luís I, pela qual 
atravessa o metro. 
                                                          
109DGPC – Direção Geral do Património Cultural: Sala do Capítulo, refeitório, cozinha, torre e capela do 
Mosteiro da Serra do Pilar [Em Linha]. Lisboa: DGPC, actual. 2016. [Consult. 20 de julho de 2016]. 
Disponível na Internet: < http://www.patrimoniocultural.pt/pt/patrimonio/patrimonio-imovel/pesquisa-do-
patrimonio/classificado-ou-em-vias-de-classificacao/geral/view/74711/> 
110 DGPC – Direção Geral do Património Cultural: Igreja da Serra do Pilar [Em Linha]. Lisboa: DGPC, 








Igreja e Claustro da Serra do Pilar, Fonte: SIPA 
 
 
Igreja – Planta do Rés-do-chão, Fonte: SIPA 
 
 





Capela - Exterior, 2015 
 
 





                                                          
111 SIPA – Sistema de Informação para o Património Arquitetónico: Mosteiro da Serra do Pilar [Em Linha]. 

























Retábulo encastrado na parede fundeira da capela-





Corte Transversal, Fonte: SIPA 
 
 
Corte – Nave da Igreja, Fonte: SIPA  
 

















                                                          
112Portaria de 28-05-1949. Direção Geral do Ensino Superior e das Belas Artes n.º 137 - II Série. Ministério 


































Cúpula – Exterior, 2015 
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Proprietário / Arquiteto e / ou Construtor  




Serviços e Cultura 
Tipologia Formal 
Arquitetura Religiosa / Convento Feminino 
Descrição histórico-artística 
   O Convento Corpus Christi foi fundado em 1345 por vontade de D. Maria Mendes Petite e é 
definitivamente um dos edifícios religiosos com mais antigos da freguesia de Santa Marinha. 
Contudo apenas podemos reportarmo-nos à sua antiguidade através da documentação, pois este 
sofreu obras de reconstrução na segunda metade do Século XVII, que transformaram o edifício 
medieval num exemplar da Época Moderna, para além de que não se encontra implantado no 




Femininas, do primitivo edifício sabe-se que na igreja existiu um arcossólio do lado da Epístola 
(lado direito) que encerrava o túmulo e estátua de Álvaro Anes Cernache, cujo único vestígio é 
uma lápide com uma inscrição. Encontra-se por realizar no espaço do Convento uma 
intervenção arqueológica que possibilite complementar o espólio de lajes com a cruz de Cristo 
que podemos encontrar no claustro do convento que separa os espaços primitivos do edifício 
contruído no século XX e onde se encontram instalados os serviços da Gaiurb, EM113. Ainda 
sobre primitivo edifício Luísa Rodrigues (Rodrigues, 1998:26,27) conseguiu apurar que existiu 
uma capela dedicada a S. Tiago, provavelmente localizada na nave da igreja do lado da epistola, 
na qual se encontrava o túmulo de Álvaro Anes Cernache, uma outra referência, um texto de 
Manuel Pereira Novaes leva a que se afirme a existência de um retábulo de prata na capela-
mor114. 
   Decorrente de várias cheias, pela proximidade com o rio e obras de conservação praticamente 
inexistentes, o convento degradou-se gradualmente. Por este motivo em 1650 as religiosas que 
habitavam o Convento Corpus Christi dão conhecimento da necessidade urgente de se proceder 
à reconstrução do complexo, pedido que foi aprovado no ano de 1651, com contrato assinado a 
18 de abril de 1675115. A obra de reconstrução ficou a cargo de Pantaleão Vieira, e abrangia as 
seguintes dependências e estruturas; 
 Redesenho da igreja, capelas, coros, tribunas, sacristia. 
 Reestruturação dos lados da igreja;  
 Desenho da planta do coro-alto e tribunas;  
 Desenho da capela-mor;  
 Traça do pórtico que sai para o pátio116. 
A fachada exterior da igreja foi construída posteriormente, em 1767117. 
O edifício de planta centrada surge no seguimento de uma tipologia de edifícios que começam 
a vigorar durante o Renascimento Italiano, como consequência das experiências de bramante. 
Em Portugal, ainda que mais tardiamente chegaram estas novas formas, principalmente através 
da difusão e conhecimento da tratadística, nomeadamente o tratado de Serlio. O tratado, e a 
exploração da matemática e da geometria levaram a que se implementasse na arquitetura, 
formas como o quadrado e o circulo. A planta octogonal escolhida para organizar os espaços da 
igreja do Convento Corpus Christi encontra-se simbolicamente associada ao culto Mariano ou 
da Virgem, por evocar a perfeição e a harmonia118. A retabulistica presente nos altares do corpo 
da igreja são de um período posterior à data de reconstrução da mesma, como podemos constar 
pelas linhas sóbrias das estruturas e decoração, os retábulos correspondem à estética 
manifestada durante o período Neoclássico. 
                                                          
113 GUIMARÃES, Joaquim António Gonçalves – Gaia e Vila Nova na Idade Média: Arqueologia de uma 
área ribeirinha, s.e, Universidade Portucalense: Porto, 1995. P.p 159, 160 
114RODRIGUES, Luísa Fernanda Ferreira - Mosteiro de Corpus Christi de Vila Nova de Gaia: 
Arquitectura, Pintura e Escultura num espaço dominicano feminino (1675-1873).Porto: [s.e], 1998. 190 p. 
Dissertação de Mestrado em História da Arte em Portugal apresentada a Faculdade de Letras da 
Universidade do Porto. [Consult. 21 de julho de 2016]. Disponível em: <URL: 
http://dited.bn.pt/29894/894/1306.pdf>. P.p 26, 27 
115 Ibidem. P. 78 
116 Ibidem. P.p 78, 79 
117 Ibidem. P.p. 79 
118 Ibidem. P.p 69,70 
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   Na década de 60 do século XIX, apenas o Mosteiro Corpus Cristi, localizado em frente ao 
estaleiro de Vila Nova, encontrava-se em bom estado de conservação mantendo algumas das 
suas funções, ainda que com apenas doze Religiosas, seis das quais oriundas de outros 
Conventos. Sabe-se que a qualidade de vida destas Irmãs religiosas, desceu exponencialmente 
com a saída do Decreto de 30 de julho de 1832 que abolia os dízimos. Neste sentido estas 
passaram a viver do próprio trabalho e alugando os espaços de armazenagem do convento, 
contudo a realidade que se vivia na época, nomeadamente com a livre armazenagem dos vinhos 
na Cidade do Porto e Vila Nova de Gaia, não foi favorável para a obtenção de rendimentos por 
esta via. Consta também que no convento viviam senhoras seculares, o que era permitido 
mediante autorização do prelado e quantia de 124$000 reis119. Em 1930 inaugurou-se neste 
convento uma instituição de cariz social, o Instituto Feminino de Educação e Regeneração, cuja 
direção ficou a cargo das Irmãs do Bom Pastor120. Em 2002 foi assinado o contrato entre o 
Estado e a Câmara Municipal de Gaia, que atribuía a esta última a gestão do imóvel por um 
período de 30 anos, prevendo-se à época a instalação de uma unidade hoteleira, contudo esta 
iniciativa não veio a ser efetivada, tendo dado lugar em 2009 à instalação dos serviços da 
Gaiurb, EM.121. 
   Em 2010 foi atribuído pelo IHRU o prémio na categoria de Reabilitação isolada de Imóveis à 
intervenção realizada em 2009 e coordenada pela arquiteta Cristina Costa, que contou com a 
empreitada de conservação e restauro da capela do Convento Corpus Christi, e readaptação 
desta a novos usos, um investimento da autarquia comparticipado pelo Programa Operacional 
de Cultura dirigido pela Direção Municipal de Obras Municipais e Mobilidade do Município de 
Gaia122.  
Elementos do sistema construtivo (Materiais, Caixilharia, Revestimentos e Elementos 
Singulares)  
O Convento Corpus Christi era constituído por alguns espaços de acolhimento que 
estabeleciam a transição entre o mundo interior e o exterior.  Eram esses: 
 A Portaria- Lugar próximo da cerca do Convento deveria ser assegurado pela 
religiosa mais antiga, por ser um posto de responsabilidade123. 
 A roda - Localiza-se à entrada da escadaria de acesso coro-alto124. 
 
                                                          
119 AZEVEDO, João António Monteiro de, SANTOS, Manuel Rodrigues dos – Descripção Topographica 
de Vila Nova de Gayae da Festividade, que em acção de graças pela restauração de Portugal se celebrou 
na Igreja Matriz em 11 de Dezembro de 1808. 2ª ed.Porto: Imprensa Rela, 1881. P.p 37, 38 
120 GUIMARÃES, Joaquim António Gonçalves; CORREIA, Ana Filipa - Caracterização do Património 
Histórico e Cultural: Património Construído. Vila Nova de Gaia: Gabinete de História e Arqueologia de 
Vila Nova de Gaia, 2000. P.62 
121 IGESPAR – Parecer: Classificação da Igreja do Antigo Convento Corpus Christi, Coros da mesma 
Igreja, Edifícios Conventuais e das Noviças. Lisboa: Ministério da Cultura, 2011 [Consult. 17 de julho de 
2016]. Disponível em: <URL: > p. 4 
122 IHRU – Prémio IHRU 2010: Construção, Reabilitação, Trabalhos e Produções Cientificas. Lisboa: 
Instituto de Habitação e Reabilitação Urbana, 2010. ISBN 978 972 98508 7 5. [Consult. 15 de julho de 
2016]. Disponível em: <URL: www.portaldahabitacao.pt/pt/ihru/premios/Fichas/2010_F04.html>P.31 
123RODRIGUES, Luísa Fernanda Ferreira - Mosteiro de Corpus Christi de Vila Nova de Gaia: 
Arquitectura, Pintura e Escultura num espaço dominicano feminino (1675-1873). P.36 
124 Ibidem. P.37 
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 O locutório – Embora não se tivesse apurado a localização deste espaço, sabe-se que 
deveria ter existido pois era o único lugar onde as religiosas podiam falar com os 
seculares, para além de ser um espaço privilegiado no qual se celebravam contratos125. 
 As Grades da Igreja – As grades da igreja foram colocadas no mesmo período de 
construção dos coros126. 
   No que diz respeito à igreja, sabemos que a sua reconstrução ditou novas regras de 
organização dos espaços. Estamos perante uma igreja de planta centrada, sob a forma de um 
octógono e coberta por abóbada. Identificam-se logo à partida os seguintes elementos e espaços: 
 O Portal – A porta de entrada localizada lateralmente, como era comum deveria ter as 
mesmas medidas que a porta da igreja velha. Foi, portanto, escolhido um dos lados do 
octógono, libertando o espaço na extremidade do eixo criado pela capela mor e corpo 
da igreja127. 
 O Corpo da Igreja – Contemplado com grande vão de iluminação, nomeadamente 
janelas, frestas e tribunas, sendo que três dos lados do octógono foram ocupados pelo 
portal, grade do antecoro e acesso ao coro. Os restantes lados foram ocupados pela 
capela-mor e por quatro capelas laterais e os vãos de iluminação128. 
 A capela mor – A capela-mor localiza-se num corpo adicionado à parte oriental do 
octógono, a qual se acede através de um Arco de volta perfeita. Esta encontra-se 
elevado pela existência de um degrau129.  
 O púlpito – Em forma de caixa encontra-se localizado no corpo da igreja foi 
sobriamente ornamentado, servia os propósitos da doutrina cristã e era um elemento 
exclusivo dos homens130 
 Sacristia – A sacristia deveria localizar-se na capela-mor na parede do lado do 
monte131. 
 Capela de São Tiago –  tanto a sua localização como o túmulo que encerrava foram 
alvo de controvérsia. A existência desta capela esteve intimamente ligada ao túmulo de 
Álvaro Cernache, a dada altura recusado pelas religiosas do convento, mas que não 
deixa de ser lembrado pela presença da epigrafe no portal de entrada do acesso ao coro 
alto132. 
 Antecoro – Local   onde era comum colocar-se altares e na igreja do convento corpus 
Christi foi colocado um altar dedicado ao Senhor Crucificado e imagens de santos da 
Ordem, nomeadamente S.  Domingos, S.  Jacinto e S. Tomás de Aquino. Luísa 
Rodrigues (RODRIGUES, 1998: 46) ao consultar os inventários da Ordem constatou 
                                                          
125RODRIGUES, Luísa Fernanda Ferreira - Mosteiro de Corpus Christi de Vila Nova de Gaia: 
Arquitectura, Pintura e Escultura num espaço dominicano feminino (1675-1873). P.p 37,38 
126 Ibidem. P. 38 
127Ibidem. P.39 
128 Ibidem. P.40 
129 Ibidem. P.p 40, 41 
130Ibidem.P.p 42,43 
131 Ibidem. P. 43 
132 Ibidem. P.44 
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que faziam parte do antecoro um altar de Santo António e outro dedicado ao Senhor de 
Matosinhos, para e as imagens do Senhor da Cana Verde e da Senhora das Mercês133. 
 Abóbada – A abóbada parece ter sido renovada em 1776, e é em estuque134 . 
 Pintura Mural – Todas as pilastras foram revestidas a pigmento a partir dos quais se 
forma motivos vegetalistas, figurativos, motivos estes que se espalham por todo o corpo 
da igreja enquadrados por vezes por motivos geométricos135. 
 Sala do Capitulo – Localizada nas proximidades da Igreja136. 
   O Coro-Alto é composto por pintura, talha dourada e imaginária. No que concerne à pintura 
esta distribui-se pelo espaldar do cadeiral, os caixotões do teto e três retábulos localizados 
próximos da grade, por onde as irmãs Dominicanas assistiam à liturgia. É possível dividir estes 
painéis, quadros e retábulos em três temas, dos quais 31 são Santos da Ordem Dominicana, 20 
painéis alusivos à vida da Virgem e de Cristo e 12 painéis dedicados a representação de outros 
Santos e Beatos. A pintura manteve-se sempre conservada, salvo algumas exceções e sem 
transformações aparentes137.  
 O espaldar do cadeiral compõe-se de quatorze paineis figurativos onde são representados 
7 Santos da Ordem Dominicana como São  Domingos – Representado na sua atitude de 
pregador, envergando um túnica preta e uma sobrepeliz branca e estola, segurando na mão 
direita a cruz e na mão esquerda um livro138; a Pregação  de  São  Vicente  Ferrer – O 
Santo é representado sozinho, encontra-se de pé trajando túnica, escapulário branco com 
manto preto139; a Santa Inês de Montepulciano recebendo a medalha, freira 
Dominicana representada com escapulário  branco e véu, a Santa Princesa Joana -  filha 
de D. Afonso V beatificada em 1692-93, no entanto já se lhe prestava culto 
anteriormente140;São Tomás  de Aquino – Apresenta-se com o traje Dominicano e é 
representado com asas  transportando  uma estrela no  peito,  um dos seus atributos. Segura 
na mão esquerda uma custódia e na mão direita uma pluma141, o São Jacinto -também 
trajando as vestes Dominicanas, no braço direito segura a custódia e no braço esquerdo 
envolve uma imagem da Virgem142; a Flagelação de São Domingos - Representação de 
S. Domingos Penitente e São Pedro Mártir - Conhecido também como São Pedro de 
Verona143. Para além dos Santos da Ordem Dominicana surge no espaldar 1 tema da vida 
de Cristo - Representa Cristo preso á coluna, designadamente um dos mistérios dolorosos 
do rosário144 e painéis com representação de outros santos, nomeadamente; Santa Ana, a 
Virgem e o Menino – Representa Santa Ana ao Virgem, que segura o menino no seu 
colo145, São Jerónimo Penitente – Representado barbado, calvo e desnudo da cintura 
para cima, com o joelho esquerdo puxado no chão na mão esquerda toca num livro e na 
mão direita segura uma pedra146, o Martírio  das  Onze  Mil  Virgens  - Representado de 
costas empunha uma espada na mão direita  apontando-a para o chão, e Santo António 
Pregando aos Peixes – No primeiro plano deste painel surge um frade com o hábito 
franciscano, segurando na mão esquerda uma cruz147. 
 Os painéis do teto do corosão quarenta e nove148 e encontram-se definidos pela moldura 
dos caixotões que o compõe. Do ponto de vista iconográfico é também possível fazer a 
divisão entre as representações dos Santos da Ordem, Cenas da Virgem e de Cristo e de 
outros Santos. Neste sentido, surge em primeiro plano Frei João de Vercellis – Santo 
Dominicano representado com o hábito da Ordem ajoelhando-se diante de uma mesa, 
sobre a qual se encontrava um crucifixo, atrás encontra-se um esqueleto que segura a tiara 
papal. Teve importância no Concílio Lugdunense de 1275149, depois encontramos B.  
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Benedicto XI, trajando veste sacerdotais e com nimbo e com as vestes sacerdotais Fr.  
Bartolomeu  dos  Mártires - Representado com vestes litúrgicas150, A Beata Helena -  
Representada a  segurar um crucifixo vendo-se que as suas mãos se encontravam 
estigmatizada, a  Francisca de Abreu – Com os braços estendidos segura Cristo no que 
parece ser uma cela com reposteiros, Santa Margarida – enverga o traje da Ordem 
Terceira de São Domingos no momento em que tem uma visão de Cristo,São Gonçalo de 
Amarante – Transporta um livro fechado na mão esquerda e um bordão na mão direita151, 
São Cislau: Representado ajoelhado ao lado de uma árvore e  de frente para o  espectador, 
a Beata  Emília  - Representada com  trajes  dominicanos, ajoelha-se  em oração.,  a Beata 
Isabel – que segura um  recipiente de formato circular, o Beato  Jacobo – Apresenta-se  
com  vestes  litúrgicas  e  mitrado, a Santa Margarida do Castelo  - Abre o hábito e do 
lado esquerdo do peito mostra um coração, aa santa ajoelha-se sobre o presépio com as 
figuras  da Virgem,  o  Menino e  São José152, São Alberto Magno  - Representado de pé 
e de frente para o espectador enverga vestes litúrgicas e  mitra, Santa Rosa de  Lima – 
Ajoelhada em frente a uma mesa, na qual está o  Menino Jesus colocado sobre um livro 
fechado, São Domingos – Representado enquanto pregador, com o hábito da ordem, 
Santa  Catarina  de  Sena  Que se ajoelha diante de  um crucifixo colocado sobre uma 
mesa153, Santo Antonino Arcebispo  de  Florença – Este enverga uma caula  e Mitra e 
segura uma balança de pratos na mão esquerda, a Beata Antónia – Trajando o hábito de  
dominicana ajoelha-se  frente a  uma mesa,  sobre a  qual se encontra um livro aberto, 
Santo  Inocêncio - Representado de joelhos,  traja as vestes de cardeal154, e S. Pio V – 
Representado com luvas vermelhas e segurando um Crucifixo que eleva ao nível do 
rosto155.  Na zona central do teto encontram-se 15 painéis divididos em três conjuntos 
(Mistérios Gozozos, Mistérios Dolorosos e Exaltação do Nome de Jesus)156, que 
representam respetivamente:  a Anunciação  de  Nossa  Senhora, a Visitação  de  Nossa  
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Senhora  à sua  prima Santa  Isabel, a Natividade de  Cristo, a Apresentação  do  Menino 
Jesus  no  Templo , o Menino Jesus entre os  Doutores, a Oração de Jesus  no Horto, a 
Flagelação de Jesus preso à coluna, a Coroação  de  espinhos, Jesus  leva a cruz para o 
Calvário, a Crucifíxão e morte de Jesus  na  cruz, a Ressurreição de Cristo, a Ascensão 
de  Cristo ao  céu, a Vinda do  Espírito Santo sobre Maria  Santíssima e os Apóstolos, a 
Assunção  de  Nossa  Senhora, e a Coroação  de  Maria  Santíssima157.  Em relação à 
representação de Outros Santos nos caixotões do teto, encontramos representados; a 
Lactação  de  São  Bernardo  - Que enverga o hábito cisterciense, Os  Cinco Mártires  
de  Marrocos  - Representação de quatro religiosos franciscanos alinhados e um soldado 
mouro, São  Luís – Monarca representado com a coroa e segurando com a mão esquerda 
o ceptro, Santo Agostinho – Que surge representado enquanto bispo com a mitra e o 
báculo, São João Batista – Apresenta-se sentado numa atitude pensativa, e O  Profeta 
Job – Surge enquanto penitente,  apenas com um pano a cobrir-lhe as pernas158. 
 Dos três retábulos que se encontram junto à grade do coro, apenas num é representado 
um Santo da Ordem. S. Domingos é representado num retábulo lateral ao centro, sendo 
que no registo inferior encontram-se representadas a Santa Helena e Santa Catarina de 
Alexandria. No registo central Santo André e São Brás e no registo superior foi 
representado um bispo a meio corpo159. No retábulo do lado esquerdo desta mesma grade 
do coro-alto foram representados S. Francisco de Assis e S. Francisco Xavier160. 
   A talha do coro insere-se cronologicamente no Período do Barroco Nacional, precisamente 
finais do século XVII. Podemos encontrá-la no cadeiral, no teto, nos três retábulos da grade 
identificados anteriormente, no órgão161.  
 No cadeiral, é percetível a prática corrente de finais do seculo XVII, na utilização de telas 
de santos nos espaldares e frisos de folhas de acanto. Neste cadeiral são exibidas quatorze 
telas pintadas e enquadradas por pilastras com mísulas duplas em forma de folhas de 
acanto, que suportam um entablamento, onde foram colocados motivos decorativos de 
temática vegetalista. O conjunto formado por este cadeiral encontra-se organizadas em U, 
e compõe-se por duas fileiras laterias e por uma fileira no lado da porta de entrada para o 
antigo antecoro. Quarenta das setenta cadeiras apresentam misericórdias, que exibem 
elementos zoomórficos e máscaras humanas, algumas de caráter exótico. A talha do 
cadeiral do coro-alto do Convento Corpus Christi foi executada por Domingos Lopes, 
cujo contrato foi celebrado a 27 de setembro de 168(), e a obra de carpintaria ficou sob a 
responsabilidade de Manuel Rocha. A madeira escolhida para a construção deste cadeiral 
foi o pinho da Flandres162. 
 Em relação ao teto do coro, a talha difunde-se por todas as molduras, em figurações de 
pássaros e flores, à qual se juntam técnicas pictóricas de imitação do mármore, em 
tonalidades de rosa, castanho, verde e branco. Na divisão dos painéis encontram-se florões 
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de forma circular163. Segundo o Inventário dos Bens do Convento (Rodrigues, 1998: 141, 
142), “o coro tinha dois retábulos detalha dourada, e seriam dedicados um a nossa 
Senhora do Rosário e o outro a nossa Senhora do Pilar164”. 
 O Órgão atual foi encomendado a Manuel de Sá Couto em 3 de novembro de 1828 para 
substituir um outro. Deste modo é compreensível que este elemento não partilhe da 
estética de todos os outros elementos do coro-alto. A caixa foi executada em talha dourada 
e branca e exibe: 
“(…) na fachada e dos lados umas grelhas de talha dourada junto aos tubos.  Os tubos 
dispõem-se da seguinte forma:  oito tubos labiais de rostoogival, situados de cada lado de uma 
torreta triangular convexa de nove tubos labiais com rosto francês. As fachadas laterais 
esquerda e direita também possuem conjuntos de sete tubos. Os tubos de palheta de tipo 
dulçaina apresentam-se em duas fileiras na frente165”. 
(Rodrigues, 1998: 145, 146) 
Segundo Luísa Rodrigues (Rodrigues, 1998: 127), ao que parece no antecoro existia um 
retábulo de talha dourada que exibia a imagem de Santo António, o qual provavelmente terá 
sido transladado para o coro-alto. Primando pela sobriedade estética em relação aos retábulos 
laterais existentes no coro-alto, o retábulo foi decorado com motivos vegetalistas, mísulas e 
frisos166.  
   A imaginária presente no Convento encontrava-se maioritariamente nos vários altares da 
Igreja167. No coro-alto a imagem a que se refere os inventários é a de S. Domingos – 
Representado de pé, com uma estrela na testa e vestes da Ordem, segura um livro na mão 
esquerda, e poderá corresponder, ou não á imagem que se encontra no retábulo lateral da grade. 
Foi executada em madeira e provavelmente será do séc. XIV168. 
   Elementos visíveis do exterior: 
 Campanário –  Segundo a autora que temos vindo a citar não foi possível determinar 
a data da sua construção, contudo este exibe dois pilares entablamento que suporta o 
frontão interrompido encimado por uma cruz169. 
 Fachada – A fachada é o elemento mais sumptuoso de todo o conjunto arquitetónico, 
ela desenvolve-se em três registos. Os pilares são reforçados através de meias pilastras 
adossadas a estes, as quais se apoiam em plintos que suportam os arcos. Estes arcos 
exibem uma moldura que termina num enrolamento. O arco sustentado pelos pilares 
robustos não tem a mesma altura nem a mesma largura, característica que se estende ao 
vão de iluminação que encimam os arcos. Todos eles protegidos por gradeamentos, 
guarnecidos por molduras, que ao nível dos peitoris exibem uma espécie de pendentes 
e rematados por cornija. O remate desta fachada foi feito através de um frontão 
encimado por uma cruz de base. O frontão é ladeado por dois fogaréus sobre plinto 
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guarnecidos por pequenas estruturas decorativas. Esta fachada expressa e experiência 
preconizada por Nicolau Naomi na cidade do Porto170. 
Em relação aos espaços Monásticos encontravam-se patentes: 
 O Claustro – Elemento de ligação das estruturas do Convento, probamente teria 
serviço para realização das procissões da comunidade, dados que a capela do Senhor 
dos Passos estaria instalada no antecoro171. 
 O Refeitório – Esta dependência encontra-se anulada, mas deveria orientar-se de norte 
a sul do pátio entrada172. 
 Celas e Dormitórios – Segundo os Inventários de 1858 consultados por Luísa 
Rodrigues, (RODRIGUES, 1998: 60) encontravam-se descriminados os seguintes 
espaços: 
1. o dormitório que fica a nascente do pátio que corre de norte a sul;  
2. outro dormitório no claustro, do lado norte;  
 outro situado na ala sul do claustro;  
3.  o dormitório do arco;  
4.  entre o dormitório da ala sul e o dormitório do arco existia urna área com vários 
quartos;  
5. à entrada do dormitório do arco erguia-se a casa nova com loja e sobrado173. 
 A Enfermaria e Botica – Normalmente as Enfermarias eram construídas longe 
dos espaços principais do conjunto, e a Botica no caso do corpus Christi foi 
construída em 1740174. 
 As Oficinas – Existiriam uma a maçaria e uma casa de forno localizadas entre o 
dormitório da ala oeste do claustro e o dormitório do arco175. 
 Cerca – Dentro dos limites da cerca deveria um pomar e galinheiros, havendo 
também espaço para as religiosas praticarem certo tipo de atividades ligadas à 
natureza e a artes como era comum nos conventos femininos176. 
 Armazéns – A construção de armazéns na propriedade do Convento, tem mais 
que ver com a implantação dos armazéns de vinho do porto em Vila Nova de Gaia, 
do que com a prática de clausura que revestia a vivencia desta comunidade 
religiosa. Neste sentido, como se viria a efetivar as freiras puderam usufruir de 
rendimento pelo aluguer dos armazéns aos comerciantes de vinho do porto177. 
Intervenções   
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   O conjunto sofreu uma reconstrução no Século XVII, época cujas características ainda se 
encontram bem patentes nas formas e decoração da igreja de planta centrada. Em 1910 a 
Irmandade de Nossa Senhora do Rosário e São Domingos de Gusmão, representada pelo Conde 
de Campo Belo solicita licença de obra para reconstrução do corpo orientado a Norte, cujas 
alterações foram indicadas no desenho de projeto178. Com as sucessivas alterações de usos, o 
complexo vai sofrendo transformações que alteraram a sua traça original, destas alterações 
destacam-se a demolição do claustro que se encontrava em ruína, para construção de um edifício 
de três pisos, que de certa forma mantém a configuração do claustro, ao organizar-se à volta de 
núcleo de planta quadrangular. Conta-se também a existência de algumas colunas da ordem 
Toscana, ainda visíveis no pátio interior deste edifício recente, o desaparecimento do dormitório 
do arco que atravessava antiga Calçada das Freiras, dos armazéns, a Casa da Vigaria, casa do 
forno e oficinas. Permaneceram até aos dias de hoje, a igreja e os dois coros, o dormitório e a 
casa do monte179. No Século XX o edifício volta a sofrer intervenções, designadamente obras 
de conservação.  
   Desde 1925 que a DGEMN vinha a realizar intervenções de restauro no Convento Corpus 
Christi, nomeadamente obras de conservação, manutenção, recuperação e reabilitação do 
edificado. Após um longo período de abandono, em 1927 procedeu-se a obras de reparação para 
a instalação em 1930 do Instituto Feminino de Educação e Regeneração. E em 1935 foi lançado 
um concurso público para execução do projeto do arquiteto Januário para reconstrução da parte 
do convento que se encontrava em ruinas. No mesmo ano em que foram instalados os serviços 
da Gaiurb, a igreja sofre obras de restauro sob orientação da arquiteta Cristina Costa 180.  
 
Relação com o espaço público 
   O primitivo complexo localizava-se próximo à praia e à estrada que vinha para a cidade do Porto, 
depois chamada de Calçada das Freiras e mais recentemente, mantendo –se até à atualidade Rua 
Serpa Pinto181. O acesso ao antigo Convento é feito a Norte pela Rua das Sete Passadas. 
Legislação aplicada 
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Diário da República, 2ª Série – Nº 211 – 31 de outubro de 2012 – Portaria nº 632/2012 – Artigo 
1º (Classificação) e Artigo 2º (Zona Especial de Proteção) 
“A classificação do Antigo Convento de Corpus Christi reflete os critérios constantes do artigo 17.º da Lei 
n.º 107/2001, de 8 de setembro, como o interesse do bem como testemunho religioso, o seu valor estético e 
técnico e a sua conceção arquitetónica. A zona especial de proteção (ZEP) tem em consideração a 
envolvente do imóvel, nomeadamente a cerca conventual e a Igreja de Santa Marinha, situada junto à 
cerca, bem como a sua relação com o rio Douro. A sua fixação visa proteger a área circundante do 
monumento, no centro histórico de Gaia, que, histórica e urbanisticamente, foi condicionado pela 
existência do Convento. Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, previstos nos 
artigos 27.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, e 25.º e 45.º do Decreto-Lei n.º 309/2009, de 23 de 
outubro, de acordo com o disposto nos artigos 100.º e seguintes do Código do Procedimento Administrativo. 
Assim: sob proposta dos serviços competentes, nos termos do disposto no artigo 15.º e nos n. os 1 do artigo 
18.º e 2 do artigo 28.º e no artigo 43.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, conjugados com o disposto 
nos n. os 2 do artigo 30.º e 1 do artigo 48.º do Decreto-Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, e no uso das 
competências conferidas pelo n.º 11 do artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 86 -A/2011, de 12 de julho, manda o 
Governo, pelo Secretário de Estado da Cultura182”. 
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Reconstrução de parte do Convento, POP_ 1530, 




Instituto Feminino de Educação e Regeneração de 
Vila Nova de Gia – Conjunto formado pela Igreja e 











Dormitórios – Lado Nascente, Fonte: SIPA 
 








Espaço Corpus Christi, Reabilitação, 2010 – Plantas 
Históricas, Fonte:  
 
Vermelho – Edificações do Século XVII 
Azul – Edificações do Século XVII 
Branco - Edificações do Século XX 
 
Legenda: 
1. Pátio                     6. Coro alto 
2. Igreja                    7. Antecoro 
3. Sacristia 
4. Roda/escada 




Fachada Poente do Dormitório e Sala de Trabalho – 



















Planta do Complexo Conventual, inclui a igreja e 
dependências anexas e o novo edifício onde se 




















Exterior, Nave, Capela-Mor, Cúpula e Frescos, 
Antes, Durante e Depois da Intervenção de 2010 
 
Exterior, Nave, Capela-Mor, Cúpula e Frescos, 









Planta do Conjunto Intervencionado 
Legenda: 
1. Pátio de Acesso 
2. Galilé 
3. Nave  
4. Capela Mor 
5. Tardoz do Retábulo 
6. Sacristia 
7. Sala Anexa 
8. Espaço da Roda 
9. Coro Baixo 
10. Capela 
11. Percurso Coberto 
12. Percurso Coberto 
13. Percurso Coberto 
14. Arrumo 








Pátio Principal, 2015 
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Cúpula da Igreja, 2015 
 
 
Cobertura da Capela-Mor, 2015 
 
 













Altar colateral do lado do Evangelho (Esquerdo) 
 
 










Altar colateral do lado da Epístola (Direito), 2015 
 
 










Púlpito no lado do Evangelho, 2015 
 
 
Entrada para o Coro Alto, 2015 
 
Lápide de Álvaro Cernache com inscrição colocada 









Grade do Coro alto e retábulos laterias, 2015 
 





Painéis do espaldar do cadeiral, 2015 
 
 
Fresco com representação de um vaso com flores 
que acompanham a temática abordada na decoração 
do cadeiral e caixotões do teto, 2015 
 
 











Pormenores dos elementos que compõe a fonte 
inclusive um nicho sem imagem, 2015 
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Ficha de Identificação de Conjuntos Edificados 
Designação Localização Cronologia Proteção 
Área do Castelo de Gaia 
 
 
Lugar da Bica, Rei 
Ramiro, Agro, 
Regadas e Santo 








Categoria de Proteção 
Imóvel de Interesse Público 








Fotografia                                                         Cartografia                              Localização 
[41.1398831,-8.6348416,15] 
 
Proprietário / Arquiteto/ Construtor 
 Misericórdia do Porto e outros183  
Tipologia  
Povoado / Conjunto Urbano  
Identificação de pré-existências  
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      As escavações arqueológicas realizadas no local determinaram a evolução cronológica do 
sítio, nomeadamente através da identificação e inventariação dos vestígios encontrados que 
indicam ocupações desde a Proto-História e Idade Média184. O castelo do qual não existem 
vestígios materiais significativos para determinar a sua fisionomia, está relacionado com várias 
fases de ocupação nomeadamente do Período Castrejo, com indícios de que tenha sido 
reforçado no período romano, sendo efetivamente destruído em 1384 pelos habitantes do Porto, 
quando esta cidade pretendia anexar à gestão do seu governo os povoados de Gaia e Vila 
Nova185. Este facto criou uma rutura na evolução histórica de Gaia que até à Baixa Idade Média 
foi muito semelhante à evolução da cidade do Porto. A partir desse momento Gaia desenvolve-
se mais a leste186. O lugar do Castelo teve um papel importantíssimo na Revolução Liberal de 
1832-34 servindo de bateria às tropas Miguelistas durante o Cerco do Porto187. Em 1990 a área 
foi classificada como Imóvel de Interesse Público por Decreto de17 julho 1990.  
 
Carácter da arquitetura do sítio 
 Existência de zonas urbanizadas, quintas, armazéns e áreas de cultivo. Detetamos algumas 
ilhas e edifícios habitacionais inseridos em contextos rurais, nomeadamente pela presença de 
campos de cultivo e espaços de armazenagem. Os percursos pedonais são também uma marca 
expressiva deste lugar, desde os acessos como as Escadas da Boa Passagem até aos caminhos 
como Rua Entre Quintas, expressão o caráter excecional desta área. 
 
Intervenções Arqueológicas 
                                                          
184 GUIMARÃES, Joaquim António Gonçalves; CORREIA, Ana Filipa - Caracterização do Património 
Histórico e Cultural: Património Construído. P. 40 
185 Ibidem. P.40 
186 CARVALHO, Teresa Pires de – As Ocupações do Castelo de Gaia: Problemas de Arqueologia Urbana. 
Revista da Faculdade de Letras [em linha]. Vol. II (2003), p.p 823, 842 [Consult. 13 julho. 2016]. 
Disponível na internet: <URL: https:// ler.letras.up.pt/uploads/ficheiros/2944.pdf> P.p 832, 833.  
187 GUIMARÃES, Joaquim António Gonçalves; CORREIA, Ana Filipa - Caracterização do Património 
Histórico e Cultural: Património Construído. P. 40 
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   A primeira Intervenção realizada no cimo da colina foi dirigida por Armando Coelho Ferreira 
da Silva (1983) no local onde as tropas Miguelistas instalaram a sua bateria, a qual não foi 
conclusiva. Os resultados da intervenção foram publicados em 1984. No período 
compreendido entre os anos de 1989 e 1992 foram realizadas novas intervenções arqueológicas 
desta vez no interior da Igreja de Gaia e dirigidas por Gonçalves Guimarães. Foram 
encontrados vestígios que possibilitaram estabelecer uma cronologia de ocupação que vai 
desde a época tardo-romana e período paleocristão ate à Idade Média188. A última intervenção 
arqueológica de que há conhecimento foi dirigida por Teresa Pires Carvalho entre 1999 e 2001 
nos terrenos das Caves Fonseca Guimarães189. No decorrer desta escavação foram encontrados 
vestígios que confirmam as cronologias apontadas por Gonçalves Guimarães sendo que neste 
caso apontam também para a existência de uma muralha identificada como de origem 
medieval190. 
 
Relação com o centro histórico de Vila Nova de Gaia 
O lugar designado por Castelo, localiza-se no cume de uma colina cuja vista perspética oferece-
nos uma panorâmica sobre as cidades de Gaia e do Porto. O reduto inscreve-se na área delimitada 
pelos lugares da Bica, Rei Ramiro, Agro, Regadas e Santo António do Vale da Piedade191. A 
colina onde se encontra o lugar do Castelo apresenta forma circular e é contornada pela Rua 
Viterbo Campos (antiga Rua da Igreja), São Marcos e São Lourenço, a norte os acessos podem 
ser feitos a partir da Rua Rei Ramiro, passando pela Viterbo Campos e seguindo até à Rua do 
Castelo, pelas Escadas da Boa Passagem ou pelo Cais de Gaia e a sul pela Rua Oliveira Barros ou 
28 de janeiro192. 
Legislação aplicada 
Decreto n.º 29/90, DR, 1.ª série, n.º 163 de 17 julho 1990 
                                                          
188 CARVALHO, Teresa Pires de – As Ocupações do Castelo de Gaia: Problemas de Arqueologia Urbana. 
P.p 825, 826 
189GUIMARÃES, Joaquim António Gonçalves – Gaia e Vila Nova na Idade Média: Arqueologia de uma 
área ribeirinha, s.e, Universidade Portucalense: Porto, 1995.P.41 
190 CARVALHO, Teresa Pires de – As Ocupações do Castelo de Gaia: Problemas de Arqueologia Urbana. 
P. 838 
191 Ibidem. P. 40 
192GUIMARÃES, Joaquim António Gonçalves – Gaia e Vila Nova na Idade Média: Arqueologia de uma 























Rua Viterbo Campos – Fábrica de Cerâmica de 
















                                                          
193 GUIMARÃES, Joaquim António Gonçalves; CORREIA, Ana Filipa - Caracterização do Património 




































































Ficha de Identificação de Conjuntos edificados 
Designação Localização Cronologia Proteção 
Paço de Campo Belo 
(casa e conjunto 
circundante) 
 
Rua Rei Ramiro, 
25 - 
Vila Nova de Gaia 
Sec. (s) XV, XVI, 
XVII e XVIII 
Património Imóvel 
Classificado 
Categoria de Proteção 
Imóvel de Interesse Público 














Proprietário, Arquiteto e / ou Construtor  
Fundação Campo Belo / Sem referência ao arquiteto  
Tipologia Funcional 
Conjunto Edificado / Residência, Capela, Jardins e Áreas de Cultivo  
Tipologia Formal 




A quinta de Campo Belo localiza-se na Rua Rei Ramiro, um dos arruamentos que define a área 
do Castelo de Gaia. Mandada construir em finais do século XIV, por Álvaro Anes Cernache, 
1º Senhor de Campo Belo, inseria-se no Senhorio de Gaia - a Grande, propriedade doada por 
D. João I a Álvaro Cernache, pelos serviços prestados. O proprietário da quinta faz a uma das 
famílias ilustres do Porto, D. Jerónimo de Távora, Deão da Sé do Porto194. O património 
arquitetónico que nos foi legado, é uma construção do século XVIII, que congrega a parte 
habitacional, o espaço religioso e as casas dos caseiros, complementado com um conjunto 
natural e paisagístico que cria uma cenografia própria da época transformando todo este 
conjunto numa experiência sensorial. Após um incêndio provocado pelo Duque de Alba, em 
1580, do qual restaram apenas a torre e alguns arcos em ogiva. Do conjunto destaca-se a Capela 
dedicada a Nossa Senhora da Conceição.   
 
Elementos do sistema construtivo (Materiais, Caixilharia, Revestimentos e Elementos 
Singulares)  
   A propriedade era delimitada por um muro, que circunda a mata e as terras de cultivo. O 
conjunto edificado é composto por duas unidades -  o Paço, com entrada pela rua rei Ramiro e 
que abre para um pátio retangular guarnecido por uma fonte, a torre de quatro pisos e o conjunto 
habitacional.  A área residencial é definida por dois pisos, identificando-se o salão nobre com 
quatro chaminés cónicas de influência mudéjar. Do outro lado localiza-se a capela. O jardim 
foi criado nas traseiras do conjunto e numa unidade recuada da área principal existe um outro 
conjunto formado por construções rústicas onde habitavam os caseiros195. 
O Paço de Campo Belo apesenta características dos solares portugueses de setecentos, do Norte 
do país. O conjunto é constituído por corpos organizados horizontalmente, definindo uma 
fachada de dois pisos. Esta fachada apresenta pilastras a dividir os vão de iluminação. Como 
elemento dominante da envolvente que caracteriza estas casas, encontramos o andar nobre, 
destacando-se neste caso o desenho das janelas, mais rico, a altura, sendo mais altas. Os pisos 
térreos são na maioria dos casos aproveitados para a instalação de espaços de armazenagem e 
arrecadação. Em situações particulares estes espaços são utilizados para a instalação de adegas 
ou celeiros e até mesmo cozinhas196.  
A casa-torre atinge agora expressão de maior requinte., sendo este elemento aproveitado pelo 
seu valor arquitetónico, e de afirmação senhorial. A disposição mais simples destas casas 
utiliza a torre adossada a um corpo residencial, como podemos verificar no Paço de Campo 
Belo197. Este conjunto integra a capela na fachada, solução que foi possível porque os corpos 
do edificado se organizam numa planta em U. Também na fachada da capela que se aplicam 
os ensinamentos da arquitetura erudita, na aplicação de ornatos e elementos como frontões e 
pilastras198. 
 
                                                          
194 ANDERSEN, Maria Teresa; MARQUES, Teresa Portela – Jardins Históricos do Porto. Lisboa: Inapa, 
2001. P. 30 
195 GUIMARÃES, Joaquim António Gonçalves; CORREIA, Ana Filipa - Caracterização do Património 
Histórico e Cultural: Património Construído. Vila Nova de Gaia: Gabinete de História e Arqueologia de 
Vila Nova de Gaia, 2000. P.28 
196 AZEVEDO, Carlos – Solares Portugueses: Introdução ao Estudo da Casa Nobre. Lisboa: Livros 
Horizonte, 1969. P. 71 
197 Ibidem. P.p 79, 80 
198  AZEVEDO, Carlos – Solares Portugueses: Introdução ao Estudo da Casa Nobre. Lisboa: Livros 
Horizonte, 1969. P. 81, 82 
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No local de implantação dos jardins podemos ver um lago construído em granito que deposita 
as águas oriundas de minas e reservas utilizadas para regar os socalcos inferiores. Integrados 
na paisagem da quinta, os jardins organizam-se em níveis, definindo várias perspetivas, de 
entre as quais a vista sobre o rio Douro, a cidade do Porto e o Mosteiro da Serra do Pilar199. 
Destacam-se os elementos decorativos em granito, como cestos com frutas, semelhantes aos 
existentes na quinta de Vilar d´Allen, um conjunto de plintos de pedra delimitando o tanque da 
mata, atributos que parecem indicar a autoria de Nicolau Nasoni. Neste cenário bucólico, 
podemos também encontrar as estátuas que representam as quatro estações e que interrompem 
o pequeno jardim composto de japoneiras de grande porte, dispostas à volta de uma pequena 
fonte200.  
Intervenções   
   Sofreu uma reforma em 1727, a qual transformou o conjunto num exemplar da casa nobre 
portuguesa de setecentos201. 
Dos jardins sabemos que provavelmente terão sido intervencionados por Nicolau Nasoni, sobre 
a estrutura pré-existente caracterizada pelo terraceamento em socalcos de carácter agrícola e 
delimitados por uma extensa mata202. A torre data do mesmo período que a casa, contudo sofreu 
várias alterações, assim como a casa e a capela203. 
 
Relação com o espaço público 
Com entrada pela Rua Rei Ramiro, a propriedade onde se insere o Paço de Campo Belo é 
consideravelmente extensa, cujo aceso pode ser feito por uma entrada principal e por outra 
entrada localizada na mesma rua, e ambas encerras por portões. 
Legislação aplicada 





                                                          
199 ANDERSEN, Maria Teresa; MARQUES, Teresa Portela – Jardins Históricos do Porto. P.30 
200 Ibidem. P.30 
201PACHECO, Hélder – O Grande Porto: Gondomar, Maia, Matosinhos, Valongo, Vila nova de Gaia. 
P.246 
202 ANDERSEN, Maria Teresa; MARQUES, Teresa Portela – Jardins Históricos do Porto. P.30 
203 Ibidem. P.30 
204 GUIMARÃES, Joaquim António Gonçalves; CORREIA, Ana Filipa - Caracterização do Património 





























Brasão de Armas da Família Cernache                     Limite Sul da propriedade, Fonte: SIPA 
 
                
Pátio Principal, Fonte: SIPA                                     solar, Fonte: SIPA 
                                                          
205 Todas as fotografias referenciadas como provenientes do SIPA, encontram-se acessíveis na página da 







Torre, Fonte: SIPA       
 
 










Fachada Sul e envolvente, Fonte: SIPA 
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Ficha de Identificação de Conjuntos edificados 
Designação Localização Cronologia Valor Patrimonial 
Conjunto de Habitações 
da Calçada da Serra 
, 118, 114, 110, 105 1908 
Património Arquitetónico 
de Interesse Singular 
Categoria de Proteção 
Sem Proteção 









Proprietário (s), Arquiteto e/ou Construtor 
Manuel Maria da Costa / Indeterminado 
 
 




Conjunto de habitações unifamiliares  
 
Descrição histórico-artística 
Este conjunto edificado foi mandado construir por Manuel Maria da Costa em 1908, aliás numa 
porta de entrada de uma das habitações consta a data de construção (1908) e reabilitação 
(2004). O conjunto é bastantes suis generis, quatro casas contiguas, constituídas por porta do 
lado esquerdo e janela do lado direito, cobertas por telha do tipo marselha. 
 
 
Elementos do sistema construtivo (Materiais, Caixilharia, Revestimentos e Elementos 
Singulares)  
Segundo o desenho apresentado na Câmara Municipal em 1908, para obtenção de licença de 
construção, as cinco casas alinhadas com o declive da Calçada da Serra, consta o seguinte:  
 




Portas com 90 centímetros de largura 
O alinhamento a seguir, que neste processo não foi indicado. 
O número 122 e 105 foram rebocados, sendo que este último apresenta um pequeno painel de 
azulejos figurativos, azul sobre fundo branco com a representação da Sagrada Família, e 
assinado pela Fábrica do Carvalhinho. A fachada do número 118 foi totalmente revestida a 
azulejo biselado de cor azul, e os números 114 e 110 foram revestidos a azulejo de padrão. 
Intervenções 
Não encontramos referência a intervenções à exceção daquela que se encontra em evidência 
no número 118, no qual se verifica a reabilitação dos elementos que compõe a fachada, 
nomeadamente, as molduras em cantaria e do azulejo, substituição das caixilharias e porta. 
Também no número 105 foram realizadas pequenas alterações, com a substituição da porta de 
madeira por porta de alumínio. 
 
Relação com o espaço público 
Este conjunto localiza-se na Calçada da Serra, um arruamento caracterizado pela pendente 














Casa nº 122 
 
Casa Nº 118 
 
                                                          
206Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia – Construção de cinco casas [Material Gráfico]. [s.e]: 































Casa Nº 114 
 
 
Porta de duas folhas, com dois postigos, quatro 
almofadas e bandeira.  
 
 





Porta de duas folhas, quatro almofadas e bandeira 














































Ficha de Identificação de Conjuntos edificados 
Designação Localização Cronologia Interesse Patrimonial 
Conjunto Edificado da 
Quinta do Conde das 
Devesas e Quinta do 
Conde das Devesas / 
Jardim das Camélias  
Rua D. Leonor de 
Freitas, n.º 162 - Vila 





Património Arquitetónico de 
Interesse Singular e 
Património Natural e 
Paisagístico  
Categoria de Classificação 
Sem Classificação 











Proprietário / Arquiteto e/ou Construtor 
Visconde das Devesas, Câmara Municipal de V.N.G / Indeterminado  
Tipologia Funcional  
Residência, Jardins e Capela  
Tipologia Formal 
Arquitetura Civil / Solar   
Descrição histórico-artística  





Não obtivemos muita informação sobre a história deste edifício. Sabemos que pertenceu aos 
Viscondes das Devesas e que conteve em tempos um singular património arquitetónico 
complementado pelo solar e jardins circundantes. O espaço ajardinado era constituído por 
tulipas e faias, que já faziam parte   deste património paisagístico aquando da sua 
requalificação207.  Existe uma cartela em ferro forjado no portão de entrada da propriedade, 
que indica uma data (1858), contudo existe uma referência mais antiga que data de 1779208.  
Em 2003 a Câmara Municipal considera oportuna a inauguração do parque da quinta das 
devesas, após um processo de requalificação que contou com a intervenção nos jardins209.  
Embora não tenhamos reunido fontes para fundamentar a evolução histórica da casa e dos seus 
proprietários, somos capazes de identificar as características destes conjuntos, no que concerne 
à estrutura e elementos singulares. 
 
Elementos do sistema construtivo (Materiais, Caixilharia, Revestimentos e Elementos 
Singulares) 
O solar oitocentista apresenta elementos arquitetónico de caracter erudito, nomeadamente pela 
presença de uma escadaria cenográfica, e por uma frontaria onde se destacam elementos como, 
a platibanda cujos extremos são guarnecidos por vasos de flores e o frontão triangular que 
exibe ao centro o brasão de armas dos Viscondes das Devesas. Esta escadaria permite que o 
nas rés do chão fique sobrelevado, distinguindo o armazém, celeiro ou arrecadação, do espaço 
destinado às funções principais das casas210.Formalmente a fachada é constituída por uma porta 
principal de duas folhas, e janelas de guilhotina. No piso superior existe uma varanda corrida 
que integra a centro uma janela de batente de sacada e duas janelas de guilhotina. Ao lado da 
casa encontra-se a capela particular da família. Nas traseiras da casa forma construídos os 
jardins das camélias, organizados em plataformas cujo acesso é feito através de escadas. Os 




                                                          
207 Gaiurb, EM – Parque da Quinta das Devesas Inaugurado. [Em Linha] gaiurb act. 2013. [Consult. 12 de 
julho de 2016]. Disponível em: <URL: 
http://www.gaiurb.pt/noticias/2013/QuintaCondeDevezas_inaug.htm 
208  LIMA, Ana Rita - O Património das Quintas do Centro Histórico de Gaia. Relatório de Estágio de 
Mestrado em Arquitetura Paisagista. Porto: Faculdade de Ciências da Universidade do Porto, 2013. 
[Consult. 15 de março de 2016]. Disponível em:<URL: 
https://sigarra.up.pt/flup/pt//pub_geral.show_file?pi_gdoc_id=52689 P.23 
209 Gaiurb, EM – Parque da Quinta das Devesas Inaugurado. [Em Linha] gaiurb act. 2013. [Consult. 12 de 
julho de 2016]. Disponível em: <URL: 
http://www.gaiurb.pt/noticias/2013/QuintaCondeDevezas_inaug.htm 
210AZEVEDO, Carlos – Solares Portugueses: Introdução ao Estudo da Casa Nobre. Lisboa: Livros 
Horizonte, 1969. P. 71 
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A requalificação do património natural da Quinta das Devesas, foi uma iniciativa da Câmara 
Municipal, durante o mandato de Luís Filipe Menezes, com investimento de 200 mil euros 
aplicado na criação do jardim e plantação de camélias que em número contam a par, do 
tulipeiro e da faia, com mais de 200 anos. A estas espécies preexistentes, foram anexadas outras 
as 118 variedades de japoneiras, e 91 destas espécies foram adquiridas em Gaia e no Porto nos 
séculos XIX e XX. 
 
Relação com o espaço público   
A entrada da propriedade é feita pela Rua Dona Leonor de Freitas, propriedade esta que se 















































Ficha de Identificação de Conjuntos edificados 
Designação Localização Cronologia Interesse Patrimonial 
Conjunto Edificado na 
Rua Viterbo Campos / 
Cais Capelo Ivens 
Cais Capelo Ivens e 






de Interesse Singular 


















Proprietário (s) / Arquiteto e/ou Construtor  
SOARTA, Sociedade Imobiliária Soares da Costa S.A. / A. Burmester Arquitetos, Associados, 
Lda; CONTACTO, Soc. de Construção S.A. 
 
Tipologia Funcional 




O conjunto edificado do Cais Capelo Ivens, resulta da reabilitação de 5 armazéns e uma casa 
de habitação, reabilitação esta complementada com a construção de um edifício localizado no 
antigo armazém orientado a poente. A intervenção foi propiciada pelo facto destes edifícios se 
encontrarem contíguos uns aos outros. Este conjunto encontrava-se bastante degradado, sendo 
 




apenas aproveitada as paredes e as estruturas. Neste sentido o projeto de reabilitação contou 
com a reconstrução e manutenção, com objetivo de preservar os elementos do sistema 
construtivo, criando a relação com a envolvente. Este projeto foi desenvolvido pela A. 
Burmester Arquitetos, Associados, Lda, e foi promovido pela SOARTA, Sociedade Imobiliária 
Soares da Costa S.A. 
Elementos do sistema construtivo (Materiais, Caixilharia, Revestimentos e Elementos  
Singulares)  
O conjunto é constituído por vinte e dois habitações e seis espaços para comércio e serviços211. 
A reconstrução dos cinco armazéns procurou manter a coerência de materiais, aproveitando 
algumas das originais formas. As coberturas foram construídas em madeira laminada e na casa 
preexistente foi realizada uma intervenção o interior. Já o edifício orientado a poente foi 
aproveitado para a construção de um parque de estacionamento aproveitando neste caso, o 
facto de este se encontrar implantado no pendente da rua212. 
Foram construídas três tipologias de apartamento (T0, T1 e T2 duplex), a primeira apresenta 
cinco estúdios distribuídos pelo segundo, quarto e quinto pisos, ocupando áreas entre 41,43m2 
e os 61,81 m2, a segunda tipologia constitui quatro apartamentos  com áreas entre os 70.61 m2 
e os 92,41m2 e a terceira tipologia é constituída por apartamentos duplex com varanda, 
localizados no primeiro e segundo pisos, ocupando áreas entre 139m2 e os 152m2 e 153.31m2 
e 165.68m2.No que concerne aos espaços para comércio e serviços, estes são duplex e ocupam 
áreas entre 75m2 e os 315m2213. 
 
Intervenções   
“Os armazéns estão localizados no Cais de Capelo Ivens, a meio caminho entre as pontes 
de D. Luís e da Arrábida, numa estrada ribeirinha com vista sobre o Rio Douro. Dada a 
largura da estrada, são praticamente parte do rio. Servidos pelas Escadas das Fontainhas, 
formam um ângulo com a Rua Viterbo de Campos, uma estrada estreita que funciona por 
detrás deles. Em geral, os edifícios encontravam-se gravemente degradados, sendo apenas 
possível recuperar as fachadas e parte da estrutura. O objetivo principal do plano foi o de 
aproveitar os edifícios, reinventando as suas formas e aproveitando ao máximo a sua 
característica localização. As utilizações potenciais dos edifícios foram desenvolvidas de 
forma mista e multifuncional, de forma a atrair interesses complementares. Segundo esta 
lógica, foram criados espaços tanto para uso de negócios como de habitação. Por um lado, os 
edifícios existentes foram restaurados fazendo-os parecer um todo harmonizado, e, por outro 
lado, formas adicionais foram introduzidas para romper com a tradição e fazer sobressair o 
conjunto geral. Os armazéns foram reconstruídos com o mesmo tipo de materiais e 
 
                                                          
211 Cais da Fontinha – Cais da Fontinha: Apresentação Em Linha] Portugal: Cais da Fontinha. [Consult 14 
de julho de 2016]. Disponível em:<URL: http://www.caisdafontinha.com/apresentacao.php> 
212 Afaconsult – Edifico no Cais Fontinha [Em Linha] Portugal: Afaconsult, actual. 2013. [Consult 14 de 
julho de 2016]. Disponível em:<URL: http://www.afaconsult.com/portfolio/47011/92/edificio-no-cais-da-
fontinha> 
213 Cais da Fontinha – Cais da Fontinha: Ficha Técnica [Em Linha] Portugal: Cais da Fontinha. [Consult 
14 de julho de 2016] disponível em:<URL: http://www.caisdafontinha.com/apresentacao.php> 
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formas originais, mostrando uma preocupação com a qualidade na procura de uma imagem 
contemporânea”214. 
Relação com o espaço público 



















                                                          
214A. Burmester Arquitectos Associados, Lda - Cais da Fontinha [Em Linha] Portugal: A. Burmester. 
[Consult 14 de julho de 2016]. Disponível em:<URL: http://www.aburmester.com/caisdafontinha/ > 
218 BURMESTER, RITA – Cais da Fontinha [Registo Fotográfico]. Vila Nova de Gaia: A. Burmester 














Nota: Todos os desenhos apresentados provêm da 
seguinte fonte:  
Alexandre Burmester Arquitetos Associados – Cais 
da Fontinha [Material Gráfico]. Vila Nova de Gaia: 













PlantaS + 4 cortes + 2 alçados. [Consult. 14 de julho 

























                                                          
215 Cais da Fontinha – Cais da Fontinha: Ficha Técnica [Em Linha] Portugal: Cais da Fontinha. [Consult 
14 de julho de 2016]. Disponível em:<URL: http://www.caisdafontinha.com/pdf/t0.pdf> 
216 Cais da Fontinha – Cais da Fontinha: Ficha Técnica [Em Linha] Portugal: Cais da Fontinha. [Consult 












                                                          
217 Cais da Fontinha – Cais da Fontinha: Ficha Técnica [Em Linha] Portugal: Cais da Fontinha. [Consult 





































































Ficha de Identificação de Conjuntos edificados 
Designação Localização Cronologia Interesse Patrimonial 
Convento de Santo 
António do Vale da 
Piedade e Jardins 
Cais Capelo Ivens, 
622 – Vila Nova de 
Gaia 
 
1569 / séc. XIX 
 
Património Arquitetónico de 
Interesse Singular e 
Património Natural e 
Paisagístico 












Proprietário / Arquiteto e/ou Construtor  
António Michon Mourão / Sem referência  
Tipologia Funcional 
Convento / Residência 
Tipologia Formal 
Arquitetura Religiosa / Solar e Jardins  
Descrição histórico-artística 




O convento de santo António do Vale da Piedade foi fundado pelos frades capuchos, no lugar de 
Vale d´Amores, e implantado no local da antiga Torre da Marca. Após a sua fundação em 1569 
os frades franciscanos alteram o nome do lugar, passando a designa-lo como Vale da Piedade219. 
Este complexo serviu como lugar de acolhimento de doentes epidémicos, que estariam impedidos 
de entrar na cidade do Porto220. Foi abandonado antes da extinção das ordens religiosas (1834), 
acabando por ser ocupado pelas tropas miguelistas, que aí se instalaram. A destruição efetiva da 
igreja e do convento ocorreu em 1834 após um incêndio provocado por uma bataria oriunda do 
Porto. Depois de terminadas as guerras liberais, a propriedade e as ruinas do complexo conventual 
foram adquiridas ao Estado por António José de Castro e Silva, um negociante do Porto, titulado 
visconde do Vale da Piedade em 1855221.   
Uma pintura da autoria de A. F. Figueiredo datada de 1866, pertencente ao espólio da 
casa, ajuda-nos a perceber o enquadramento paisagístico, forma de implantação e características 
originais que ainda persistem. A propriedade encontra-se implantada numa zona de lençóis de 
água, onde foi possível construir vários tanques, fontes e caleiras. E da intervenção do século XIX, 
destacam-se as camélias, palmeiras, cerejeiras e áceres222.  O edifício que pertence atualmente à 
propriedade é oitocentista e surgiu em substituição das antigas ruinas do Convento223.  
Elementos do sistema construtivo (Materiais, Caixilharia, Revestimentos e Elementos 
 Singulares)  
O complexo conventual era composto por uma área considerável. A Cerca do Convento 
delimitava o conjunto constituído pela antiga igreja, claustro, dormitórios e demais edificações, 
as quais foram alteradas em meados do século XIX, nomeadamente com a transformação de 
alguns destes espaços em unidades fabris e habitação224 Consta também que a Cerca que 
delimitava este convento, circunscrevia os vários jardins, matas, percursos, fonte e lagos, sendo 
também ornamentados com estátuas representativas de cenas das sagradas escrituras e da vida 
 
                                                          
219 BURMESTER, RITA – Cais da Fontinha [Registo Fotográfico]. Vila Nova de Gaia: A. Burmester 
Arquitectos Ass 
ociados, Lda., s.d. 22 fotografias. [Consult. 14 de julho de 2016]. Disponível em: <URL: URL: http://ww 
w.aburmester.com/caisdafontinha/> 
ANDERSEN, Maria Teresa; MARQUES, Teresa Portela – Jardins Históricos do Porto. P. 41 
222 Ibidem. P. 42 
223 PACHECO, Hélder – O Grande Porto: Gondomar, Maia, Matosinhos, Valongo, Vila nova de Gaia. 
P.246 
224 GUIMARÃES, Joaquim António Gonçalves; CORREIA, Ana Filipa - Caracterização do Património 
Histórico e Cultural: Património Construído. Vila Nova de Gaia: Gabinete de História e Arqueologia de 
Vila Nova de Gaia, 2000. P. 92 
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de Santo António e São Francisco. Estas figuras encontravam-se espalhadas pelos jardins 
colocadas em galerias e grutas225. 
Hoje encontramos uma propriedade constituída pela casa nobre do período oitocentista, que 
revela a preocupações de ordem estética, ao nível da fachada principal, ou corpo de acesso à 
área de recebimento226. Como é possível constatar, o edifício assume alguns dos elementos da 
fachada da igreja, nomeadamente a arcada que integrava os três portais. Neste caso foram 
integrados, a porta de acesso, uma janela e um nicho que alberga uma imagem.  
Intervenções   
Após o incendio que destruiu grande parte do complexo conventual, foi construído um edifico 
residencial que data do século XVIII. Em 1989, o conjunto classificado como Imóvel de 
Interesse Concelhio, foi alvo de uma intervenção realizada pela firma Cockburn´s Smithes & 
cª Lda, intervenção esta autorizada pela Câmara e que contou com a demolição de um edifício 
datada do século XVIII para construção de um armazém de engarrafamento. No ano de 1995 
o proprietário da casa e jardins foi autorizado a abater um significativo número de árvores que 
se encontravam dentro da cerca do antigo convento227. A rampa de acesso é uma criação das 
industrias fixadas no local. Enquanto o Convento funcionou, o acesso era feito por uma 
majestosa escadaria, cujos degraus forma transladados para serem apicados na escadaria da 
Catedral da Candelária no Rio de Janeiro (Brasil)228. 
 
Relação com o espaço público 




                                                          
225 ANDERSEN, Maria Teresa; MARQUES, Teresa Portela – Jardins Históricos do Porto. P. 41 
226AZEVEDO, Carlos – Solares Portugueses: Introdução ao Estudo da Casa Nobre. Lisboa: Livros 
Horizonte, 1969. P.p 70, 71 
227GUIMARÃES, Joaquim António Gonçalves; CORREIA, Ana Filipa - Caracterização do Património 
Histórico e Cultural: Património Construído. P. 93 




















Ficha de Identificação de Conjuntos edificados 
Designação Localização Cronologia  Interesse Patrimonial  
 
Casa e Capela do 
Choupelo - Taylor´s 
S.A 
 
Rua Barão Forrester - 
Vila Nova de Gaia 
1760 
 
Património Arquitetónico de 
Interesse Singular e 
Património Natural e 
Paisagístico de Interesse 
Conjunto 
Categoria de Classificação 
Sem Classificação 













Proprietário / Arquiteto e/ou Construtor 
José de Azevedo de Sousa (antigo) / Sem referencia ao arquiteto e ao construtor  
Tipologia Funcional  
Conjunto edificado constituído por casa e capela  
Tipologia Formal 




Localização [41.135123, -8.614931] 
169 
 
A casa foi mandada construir por José de Azevedo, nascido a 21 de março de 1723 em Santa 
Marinha e que durante vários anos exerceu o oficio de tanoeiro na antiga Rua debaixo, atual 
Rua Guilherme Gomes Fernandes.O lugar onde foi implantado o conjunto edificado é da época 
moderna e encontrava-se limitado, a nascente pela Rua Cândido dos Reis, a poente pelo ribeiro 
que passa na Quinta do Marevedi, a norte confrontava com as traseiras da Igreja de Santa 
Marinha e o designado Campo Sineiro229. O território que hoje associamos à capela e ao solar 
que foi de José de Azevedo de Sousa, era constutido por algumas quintas, como a Quinta da 
Beleza, a Quinta das Palhacinhas, a Quinta da Boavista, a Quinta da Fonte Santa 230. Segundo 
a Descrição Topographica de Villa Nova de Gaya (AZEVEDO, 1881: 58), a capela , casa , 
quintas e armazéns contiguos231, que fazem hoje parte da propriedade da Croft,empresa 
comprada pelo grupo The Fladgate Partership em 2001232,  foram propriedade dos herdeiros de 
Pedro Leite de Mello, genro do José de Azevedo de Sousa233. Acontece que, até à primeira 
metade do século XVIII, José de Azevedoera apenas um oficial de Tanoeiro, contudo após a 
instalação da Companhia Geral de Agricultura das Vinhas do Alto Douro a sua situação toma 
um novo rumo e este passa a fazer parte do núcleo de comerciantes de vinho, sendo bastante 
procurado pelos estrangeiros compradores de vinho, facto reforçado pelo financiamento de um 
brasileiro abastado. Depois de se tornar um burgues rico, José de Azevedo foi feito Cavaleiro 
da Ordem de Cristo234. 
Desde cedo que o proprietário da casa e capela do Choupelo manifestava a vontade de legar o 
Morgado de Paço de Sousa e da Casa e Capela do Choupelo, à sua filha Sebastiana Máxima, 
assim que se efetivasse o casamento com Pedro Leite de Mello, da familia de Campo Belo235. 
 
Elementos do sistema construtivo (Materiais, Caixilharia, Revestimentos e Elementos 
Singulares)  
                                                          
229 CONDE, António Adérito Alves - José de Azevedo e Sousa e a capela e o solar do Choupelo. Vila Nova 
de Gaia: s.n, 2014. P.p 2 e 4 
230 Ibidem. P. 3 
231 AZEVEDO, João António Monteiro de, SANTOS, Manuel Rodrigues dos – Descripção Topographica 
de Vila Nova de Gayae da Festividade, que em acção de graças pela restauração de Portugal se celebrou 
na Igreja Matriz em 11 de dezembro de 1808. P. 58 
232 Porto Taylor´s – Olhando para o Futuro [Em Linha]. Portugal: Porto Taylor´s, actual. 2013. [Consul. 16 
de junho de 2016]. Disponível em: <URL: http://www.taylor.pt/pt/sobre/historia/o-futuro/> 
233AZEVEDO, João António Monteiro de, SANTOS, Manuel Rodrigues dos – Descripção Topographica 
de Vila Nova de Gayae da Festividade, que em acção de graças pela restauração de Portugal se celebrou 
na Igreja Matriz em 11 de dezembro de 1808. P. 58 
234 CONDE, António Adérito Alves - José de Azevedo e Sousa e a capela e o solar do Choupelo. P.p 7 e 5 
235 Ibidem. P. 6 
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Estruturalmente o edifício que corresponde à casa constitui-se por três pisos, sendo que os 
primeiros e segundo pisos foram destinados à habitação. O primeiro andar é constituído por 
sete janelas, com o desenho das molduras em granito. O acesso a este andar é feito a partir de 
duas escadarias também em granito. No segundo piso encontramos nove janelas. Como temos 
vindo a constar, do ponto de vista formal esta casa assemelha-se a muitas outras do período 
setecentista, discretamente nobilitadas. O piso térreo era certamente utilizado como espaço de 
armazenagem e na continuidade deste edifício, desenvolveu-se a capela, cuja frontaria236 
apresenta alguns elementos da linguagem barroca, nomeadamente a tipologia dos vãos de 
iluminação e o tipo de frontão interrompido, que observamos no remate do portal principal. No 
remate da fachada da capela vemos também um pequeno campanário, atualmente sem o sino.  
 
Intervenções  
Sem referência  
Relação com o espaço público 
A Casa e Capela do Choupelo localizam-se a nascente da Rua Barão Forrester, no entroncamento 
com a Rua Costa Santos. No século XIX, por este local passou a linha de caminhos de ferro, 
expropriando vários terrenos pertencentes a quintas237. 
                                                          
236 CONDE, António Adérito Alves - José de Azevedo e Sousa e a capela e o solar do Choupelo. P.2 


































Ficha de Identificação de Conjuntos edificados 
Designação Localização Cronologia  Valor Patrimonial  
Taylor´s S.A. 
(Centro de Visitas) 
Rua do Choupelo, 250 - 




de Interesse Singular e  
Categoria de Proteção 
Sem Classificação 













Proprietário / Arquiteto e/ou Construtor 
Taylor´s Fladgate & Yeatman  
Tipologia Funcional  
Armazém e Centro de Visitas  
Tipologia Formal 
Armazém  
Descrição histórico - artística 
Em 1692, o inglês Job Bearsley funda juntamente com os filhos Peter, Charles, William, 
Bartholomew, Francis em Viana d Castelo. Em 1700 a sede passa para o Porto. No ano de 1806, 
 




o Norte Americano Joseph Cano associa-se à empresa que passa a designar-se Webb, Campbell, 
Gray & Camo. No ano de 1816 e 1844, juntaram-se respetivamente John Taylor e John 
Fladgate, este ultimo associa-se ao primeiro. Em 1844 Morgan Yeatman associa-se à empresa 
dando origem ao nome que lhe reconhecemos atualmente Taylor´s and Fldgate Partnership. Em 
1948 a empresa adquire a Fonseca Guimaraens e em 1966 a Taylor Fladgate & Yeatman - 
Vinhos, no nº 250 da Rua do Choupelo238. 
Elementos do sistema construtivo (Materiais, Caixilharia, Revestimentos e Elementos 
Singulares)  
Segundo o projeto submetido no ano de 1915, o edifico que corresponde atualmente ao Centro 
de Visitas da Taylor´s seria constituído por dois pisos, sendo que no primeiro seriam instalados 
os espaços para armazenagem e no primeiro os escritórios, cozinhas, laboratório, guarda-livros 
etc., como consta na planta apresentada. 
Do ponto de vista formal, este conjunto desenvolve-se na horizontal, apresenta portas de acesso 
ao interior no piso térreo e vãos de iluminação no primeiro piso. A cobertura e feita m telhado 
de duas águas revestida coo é habitual, por telha de marselha. No projeto vem também 
referenciada a tipologia da estrutura adotada na cobertura. 
 
Intervenções 
Em 1915 a empresa submete projeto na Câmara para construção de um andar nos armazéns 
que possuía na Rua do Choupelo, destinado aos escritórios. 
 
Relação com o espaço público 
O conjunto encontra-se implantada na Rua do Choupelo, em frente ao Hotel Yeatman. 
                                                          








































                                                          
239 Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia – Construção de um andar destinado a escritório sobre um 
armazém [Material Gráfico]. [s.e]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1915. Peça Escrita + Peças 























Ficha de Identificação de Conjuntos edificados 
Designação Localização Cronologia Interesse Patrimonial 
Quinta do Vale da 
Glória 
 





Património Natural e 
Paisagístico de Interesse 
Conjunto 















Proprietário, Arquiteto e/ou Construtor   
 










O edifício sobranceiro ao rio Douro é constituído por uma casa nobilitada, cujo proprietário terá 
sido João Batista de Lima Júnior, que em 1914 solicitou licença para proceder a obras de 
ampliação na casa que fazia parte da Quinta do Vale da Glória240. 
 
Elementos do sistema construtivo (Materiais, Caixilharia, Revestimentos e Elementos  
Singulares)  
Segundo o projeto a casa seria constituída por três corpos, sendo que o principal, organizava-
se em três andares. Apresenta ao nível do piso térreo várias portas e postigos e no primeiro 
andar, seis janelas de guilhotina e uma janela de batente de sacada. No segundo andar, que 
corresponde à ampliação reproduziu-se a mesma tipologia dos vãos. A definir este corpo central 
encontramos duas pilastras colocadas nas extremidades241. 
 
Intervenções   
Em 1914 o proprietário solicita licença para a ampliação das águas-furtadas. A propriedade 
encontra-se integrada no Projeto Encostas do Douro. 
 
Relação com o espaço público 
O edifício encontra-se hoje encoberto pela vegetação. Este estabelece uma relação com rio 
Douro e com caminho que liga o Cais de Gaia a Oliveira do Douro. 
                                                          
240 Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia – Ampliação das águas-furtadas [Material Gráfico]. [s.e]: 
Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1914. Peça Escrita + Peças Desenhadas. Código de referência 

























































Ficha de Identificação de Conjuntos edificados 
Designação Localização Cronologia Interesse Patrimonial 
Quinta do Menéres 
 
Rua de Camões, 282 – 
Vila Nova de Gaia 
 
Séc.XIX 
Património Natural e 
Paisagístico de Interesse 
Conjunto 
Categoria de Proteção 
Sem Classificação 













Proprietário, Arquiteto e/ou Construtor 
Clemente Meneres; Manuel Menéres (1931) / Sem referencia  
Tipologia Funcional  
Quinta  
Tipologia Formal 
Habitação e Área Verde  
Descrição histórico-artística 




Esta propriedade está associada à Sociedade Menéres e Companhia, através de Clemente 
Meneres. Sabe-se que o seu filho desde 1916 sobre a direção da empresa constrói uma casa 
perto da designada Quinta da Avenida242. 
 
Elementos do sistema construtivo (Materiais, Caixilharia, Revestimentos e Elementos 
Singulares)  
A propriedade encontra-se vedada e envolta de vegetação pelo que não conseguimos determinar 
as características formais do edifício, contudo a partir de uma vista satélite percebemos que o 
edifício compões de dois coros, um de planta quadrangular e o outro desenvolvido 
horizontalmente. Segundo o projeto a reforma da casa, deveria complementar a construção de 
um novo corpo, passando a casa a constituir-se por três pisos e dois corpos. Entre estes dois 
corpos existiria uma escada exterior de acesso ao nível do primeiro piso. Apresenta um alpendre 
e uma varanda, elementos estes que fazem parte da reforma indicada no projeto. As janelas de 




Em 1931 Manuel Meneres submeteu projeto na Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia para 
reformar a casa, que consistia no corte de parte desta e na construção de novos elementos 
estruturantes244. 
 
Relação com o espaço público   
A Quinta do Meneres localiza-se na Rua de Camões. Esta propriedade é também designada de 
Quinta da Avenida pela proximidade com a Avenida da Republica. 
                                                          
242 ALVES, Jorge Fernandes – Das Pedras fez terra: Um caso de empreendedorismo e investimento agrícola 
no Nordeste Transmontano (Clemente Meneres).  [Em Linha]. vol.8: III Serie (2007) 113-155. [Consult.14 
de Julho de 2016]. Disponível em: <URL:  http://ler.letras.up.pt/uploads/ficheiros/3352.pdf>P.137 
243 Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia – Reformar Casa [Material Gráfico]. [s.e]: Câmara Municipal 
de Vila Nova de Gaia, 1931. Peça Escrita + Peças Desenhadas. Código de referência anterior: L/E.04.01-














































Ficha de Identificação de Conjuntos edificados 
Designação Localização Cronologia  Valor Patrimonial 
Colégio Cortiço de Gaia 
 
Rua de General 
Torres, 674 – Vila 




Património Natural e 
Paisagístico de Interesse 
Conjunto 
















Proprietário, Arquiteto e/ou Construtor  
Indeterminado / Sem Referencia  
Tipologia Funcional 
Habitação e Área verde  
Tipologia Formal 
Quinta  
Descrição histórico-artística  
A Quinta designada de Colégio Cortiço de Gaia funcionou um colégio que funcionou quase 
há três décadas. Após s o encerramento a propriedade foi deixado ao abandono. No portão da 
 




propriedade existe a informação que foi recentemente aprovado um projeto para construção 
de um conjunto de habitações245. 
Elementos do sistema construtivo (Materiais, Revestimentos e Elementos Singulares)  
O facto da casa se encontrar degradada e de difícil acesso dificulta a nossa análise, sabemos 
que, no entanto, este edifício apresenta ao nível estrutural semelhanças com as casas de quinta 
oitocentistas que figuram nestas fichas. 
 
Intervenções   
Sem referencia a intervenções anteriores.  
Relação com o espaço público 
A Quinta Pensão do Mira localiza-se na Rua de General Torres, no acesso direto à zona 
ribeirinha do Centro Histórico de Gaia. 
                                                          
245 LIMA, Ana Rita - O Património das Quintas do Centro Histórico de Gaia. Relatório de Estágio de 
Mestrado em Arquitetura Paisagista. Porto: Faculdade de Ciências da Universidade do Porto, 2013. 
[Consult. 15 de março de 2016]. Disponível em:<URL: 
































Ficha de Identificação de Conjuntos edificados 
Designação Localização Cronologia Valor Patrimonial 
Pensão do Mira 
 
Rua do Jau 637, – 




Património Natural e 
Paisagístico de Interesse 
Conjunto 
Categoria de Classificação 
Sem Classificação 













Proprietário / Arquiteto e/ou Construtor  
Indeterminado / Sem Referencia  
Tipologia Funcional 
Habitação, Área Verde  
Tipologia Formal 
Quinta  
Descrição histórico- artístico 





Segundo Ana Rita Lima (LIMA, 2013: 18) a Quinta designada Pensão do Mira constituiu uma   
propriedade, na qual se encontra   a casa, edifício que ocupa grande parte da área da quinta. No 
entanto encontra-se em situação de abandono apresentando-se degrada246. 
 
Elementos do sistema construtivo (Materiais, Caixilharia, Revestimentos e Elementos 
 Singulares)  
Este é certamente um edifício nobilitado. Apresenta alguns elementos que confirmam essa 
nobilitação, nomeadamente pela presença de escadarias exteriores, a platibanda no remate da 
cobertura, e que esconde a linha do telhado e uma trapeira, dispositivo corrente no século XIX, 
no aproveitamento da altura do telhado, estruturalmente é constituído por dois pisos e vãos de 
iluminação que rasgam as fachadas. Na fachada lateral virada para a Rua de Camões 
identificamos uma espécie de marquise eu pode ser considerado como um acrescento. 
 
Intervenções   
Sem referencia a intervenções anteriores, no entanto está prevista a construção de uma 
unidade habitacional na propriedade da quinta. 
 
Relação com o espaço público 
A Quinta Colégio Cortiço de Gaia localiza-se na Rua de General Torres, no acesso direto à zona 
ribeirinha do Centro Histórico de Gaia. 
                                                          
246LIMA, Ana Rita - O Património das Quintas do Centro Histórico de Gaia. Relatório de Estágio de 
Mestrado em Arquitetura Paisagista. Porto: Faculdade de Ciências da Universidade do Porto, 2013. 

































Ficha de Identificação de Conjuntos edificados 
Designação Localização Cronologia Valor Patrimonial 
Quinta da Beleza 
 
Rua do 
Choupelo, 513 – 







Património Natural e 
Paisagístico de Interesse 
Conjunto 

















Proprietário / Arquiteto e/ou Construtor 
Luis Beleza de Andrade, impulsionador da fundação da Companhia Geral de Agricultura das 
Vinhas do Alto Douro / Sem referencia  
 
Tipologia Funcional  








“Neste lugar existiam, de há séculos, várias quintas, a saber:  a Quinta do Beleza  
(dos Belezas de Andrade, fundadores da Companhia Geral de Agricultura das  
Vinhas do Alto Douro) que ostentava um brasão de armas247”. 
                                                                                                                    (CONDE, 2014: 3) 
O brasão de armas de que o autor fala estaria integrado no portão que foi transladado para a 
Casa Museu Teixeira Lopes248. 
 
Elementos do sistema construtivo (Materiais, Caixilharia, Revestimentos e Elementos 
Singulares)  
O edifício encontra-se em bom estado de conservação mantendo os usos. Estruturalmente 
compõem-se de vários corpos organizados horizontalmente. Apresenta área verde bem 




Sem Referencia  
Relação com o espaço público 
A propriedade encontra-se implantada no entroncamento entre a Rua do Choupelo e a Rua da 
Cabaça. 
                                                          
247 CONDE, António Adérito Alves - José de Azevedo e Sousa e a capela e o solar do Choupelo.P.3 
248 GUERRA, Rui Moreira de Sá – Notas Históricas e Genealógica [Em Linha] s.n. s.l: 2008. [Consult. 17 

































Ficha de Identificação de Conjuntos edificados 
Designação Localização Cronologia Interesse Patrimonial 
Quinta da Fonte Santa 
Rua do 
Choupelo, 300 – 





Património Natural e 
Paisagístico de Interesse 
Conjunto  
















Proprietário, Arquiteto e/ou Construtor  
Indeterminado / Sem Referencia  
Tipologia Funcional 
Habitação e Escritórios   
Tipologia Formal 
Quinta  
Estilo arquitetónico/ artístico 
A propriedade mantém os usos de habitação nos edifícios contíguos à casa principal, que foi 
convertida em escritórios, e encontra-se alugada à empresa High Play Institute249. 
 
                                                          
249LIMA, Ana Rita - O Património das Quintas do Centro Histórico de Gaia.p.18 




Elementos do sistema construtivo (Materiais, Caixilharia, Revestimentos e Elementos  
Singulares)  
A propriedade é composta pela casa, e contíguos a esta encontra-se outros edifícios residenciais. 
A área verde compõe-se de terrenos desocupados e talhões agrícolas250. 
A Fonte colocada no muro que delimita o corredor de entrada para a Quinta da Fonte Santa é 
de pequenas dimensões e formalmente define-se por uma base circular assente num pedestal251, 
que sustenta o tanque de forma circular estriado252. A bica da fonte foi colocada no centro do 
elemento floral inscrito na cartela, que se encontra adossada à parede. É de referir que as cartelas 
foram elementos muito usuais do Barroco e do Rococó253.  
 
Intervenções   
Sem Referencia  
Relação com o espaço público 
Implantada no número 300 da Rua do Choupelo próximo do Arquivo Sophia de Mello Breyner. 
                                                          
250LIMA, Ana Rita - O Património das Quintas do Centro Histórico de Gaia.P.18 
251 SILVA, Jorge Henrique Pais; CALADO, Margarida – Dicionário de Termos de Arte e Arquitetura. 1ª 
ed. Lisboa: Editorial Presença, 2005. P. 281 
252 Ibidem. P. 156 
































                                                          
254Departamento de Reabilitação Urbana da GAIURB – Fonte Santa [Material Gráfico]. Arquivo Pessoal. 




Ficha de Identificação de Conjuntos edificados 




Rua do Rei 
Ramiro, Nº 318 – 
Vila Nova de Gaia 
 
 




Património Arquitetónico de 
Interesse Conjunto 
Categoria de Proteção 
Sem Classificação 













Proprietário / Arquiteto e/ou Construtor 
Taylor´s Fladgate & Yeatman Partnership / Sem Referencia  
Tipologia Funcional  
Armazéns e Escritórios 
Tipologia Formal 








ATaylor´s Fladgate & Yeatman Partnership, é dos grupos empresariais mais bem sucedidos, 
acumulando desde muito cedo, adqurindo grandes marcas como a Croft, Fonseca e Krohn255 
 
Elementos do sistema construtivo (Materiais, Caixilharia, Revestimentos e Elementos 
Singulares)  
O conjunto organiza-se à volta de um pátio. Os corpos formam um conjunto que se desenvolve 
horizontalmente sendo que existe um corpo principal de planta centrada. Encontramos neste 
conjunto alguns elementos da estrutura dos edifícios residenciais, nomeadamente pela presença 
de vãos guarnecidos com sacadas e guardas de ferro, identificamos ao nível do alçado posterior 
uma claraboia saliente de base cónica. De fato o conjunto é bastantes suis generis. Não 
apresenta nas suas formas mais elementares a estrutura típica do armazém. 
 
Intervenções 
Sem Referencia  
Relação com o espaço público   
O acesso ao conjunto edificado pode ser feito a partir da Rua Rei Ramiro ou da Rua de Viterbo 
Campos. O edifício encontra-se implantado num local privilegiado com o alçado posterior 
virado para a zona ribeirinha de Gaia. 
                                                          
255 Porto Taylor´s – História [Em Linha]. Portugal: Porto Taylor´s, actual. 2013. [Consul. 16 de junho de 




























Ficha de Identificação de Conjuntos edificados 
Designação Localização Cronologia Interesse Patrimonial 
Quinta do Mirante 
 
Rua de Entre - 
Quintas, 11 – Vila 




Património Natural e 
Paisagístico de Interesse 
Conjunto 
Categoria de Proteção 
Abrangido por ZP ou ZEP 













Proprietário, Arquiteto e/ou Construtor  
Indeterminado  
Tipologia Funcional 
Habitação, jardins e áreas de cultivo  
Tipologia Formal 







A quinta do Mirante, designação utilizada pela fonte citada, é também chamada de Casa do 
Lima, Casa do Brigadeiro e Castelo da Vandoma. As razões pelas quais esta propriedade tem 
várias designações é para nós indefinida, pelo que nos reportaremos apenas à designação de 
Casa do Mirante, pois de todas é aquela que nos parece mais clara. Quando subimos a Rua Entre 
Quintas e paramos defronte a uma das entradas desta propriedade somemos assoberbados pela 
magnifica vista sobre o Rio Douro, a paisagem envolvente e a antiga Fabrica de Cerâmica de 
Santo António do Vale da Piedade.  Do ponto de vista formal o edifício apresenta uma gramática 
arquitetónica que remete para uma construção oitocentista, o que está completamente errado 
pois ao que parece o edifício foi construído no século XIX, e transformado na década de oitenta 
do século XX, num exemplar que congrega vária formas tidas como revivalistas256. 
 
Elementos do sistema construtivo (Materiais, Caixilharia, Revestimentos e Elementos  
Singulares)  
O caracter revivalista da casa é marcado pela presença de torreões e guaritas, naquilo que pode 
ser uma interpretação de uma suposta pré-existência. A casa é composta por três pisos, o 
primeiro destinado ao escritório e biblioteca e o segundo andar comporta os espaços privados 
de convívio social. Já o terceiro piso terá sido destinado aos quartos de dormir, vestir etc. O 
facto de não termos visitado o interior do edifico, leva-nos a não tecer considerações sobre o 
aspeto do interior. É o entanto possível, que se tratando de uma propriedade edificada no século 
XIX, alguns elementos como o jardim e espaços exteriores tenham sido tratados e forma 
particular. Neste sentido, existe um jardim que circunda o edifício delimitado pela área agrícola, 
também bastante comum nestes casos.  
 
Intervenções   
Segundo a fonte consultada o edifício atual é uma construção contemporânea resultante de uma 
campanha de restauro realizada na década de oitenta do século XX. As motivações que levaram 
o proprietário a transformar o edifico num a espécie de castelo também não são claras257. 
 
Relação com o espaço público 
A Casa e Quinta do Mirante são um belvedere sobre o Rio Douro e paisagem envolvente. A vista 
sobre a cidade do Porto é também um ponto positivo no que concerne à atribuição de valores 
patrimoniais a esta propriedade. Poderá ser acessada a partir da Rua de Viterbo Campos, 
arruamento onde começa, a Rua de Entre Quintas. 
 
                                                          


















Ficha de Identificação de Conjuntos edificados 
Designação Localização Cronologia Valor Patrimonial 
Quinta da Boavista 
 
Rua de General 
Torres, 830 – 






Património Natural e 
Paisagístico de Interesse 
Conjunto 
















Proprietário / Arquiteto e/ou Construtor   
Americo Duarte Rocha (1923) / Indeterminado  
Tipologia Funcional 




Esta quinta esteve associada a Burmester258.  
                                                          
258GUIMARÃES, J.A Gonçalves; GUIMARÃES, Susana – Prontuário Histórico do Vinho do Porto. P.51 




Elementos do sistema construtivo (Materiais, Caixilharia, Revestimentos e Elementos 
Singulares)  
O edifício que faz parte da Quinta da Boa Vista encontra-se em bom estado de conservação e é 
constituído por vários corpos que comunicam entre si. No portão de entrada encontramos uma 
cartela com o ano de implantação do edifico (1881). N edifício principal existem dois corpos 
recuados e um saliente, que criam um efeito cenográfico tornando as formas mais dinâmicas. 
Destacando-se o corpo central, este e constituído no piso térreo por um vão de acesso ao interior, 
constituído por moldura em granito conferindo-lhe aspeto de rusticado. O primeiro piso é 
guarnecido por uma varanda corrida, na qual os elementos estruturantes caracterizam-se pela 
presença de janelas de batente de sacada em madeira, e ao nível da cobertura a existência de uma 
balaustrada que esconde a linha do telhado. O remate do registo central deste corpo em destaque 
é feito por um frontão triangular que encerra o brasão de armas da família. A cobertura é feita por 
telhado de diferentes águas e contem três trapeiras no prolongamento do telhado. As fachadas 
foram revestidas a reboco amarelo deixando as molduras de granito à vista. 
Intervenções   
 Em 1923 Américo Duarte Rocha pede licença para construir um chalet e barracão para guardar 
alfaias agrícolas259. 
 
Relação com o espaço público 
O edifício encontra-se próximo da Estação de General Torres e em frente à Casa Barbot, onde 
funciona o Pelouro da Cultura do Município. 
                                                          
259 Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia – Construção de uma casa chalet e um barracão destinado a 
guarda de alfaias agrícolas [Material Gráfico]. [s.e]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1923. Peça 




















                                                          
260Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia – Construção de uma casa chalet e um barracão destinado à 
guarda de alfaias agrícolas 
 [Material Gráfico]. [s.e]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1923. Peça Escrita + Peças Desenhadas. 





























Ficha de Identificação de Conjuntos edificados 
Designação Localização Cronologia Proteção 






Património Imóvel Classificado 
Categoria de Proteção 


















Proprietário, Arquiteto e/ou Construtor   
 
Bernardo Pinto Abrunhosa, Recaredo Romero Perez, ermelinda Vilano Barbot / Ventura Terra 
Tipologia Funcional 
Habitação (antiga) / Museu (atual)  
Tipologia Formal 
Casa e Jardim  
Descrição histórico-artística 





  Em 1904 foi submetido requerimento para a construção da Casa Barbot, cujas obras de 
reconstrução e remodelação ocorreram entre 1914 e 1915, as quais juntaram o arquiteto Ventura 
Terra (1866-1919), o pintor Veloso Salgado (1864-1945) e o escultor Alves de Sousa (1884-
1922). O edifício e os jardins são a expressão de um estilo eclético construído ao longo da vida 
e das intervenções no imóvel. Devido a estas singularidades, em 1982, a Casa Barbot foi 
classificada como Imóvel de Interesse Publico261.  No ano de 2006 o edifício foi adquirido pelo 
Pelouro da Cultura de Gaia parcialmente recuperada para ser adaptada aos serviços do Pelouro 
da Cultura, Património e turismo). Numa das salas do primeiro andar encontra.se uma mostra 
permanente que conta a história dos edifícios desde a sua construção até ao estado atual 
fundamentando-se a partir dos Processos de Obras Particulares existentes no Arquivo Municipal 
da cidade. Enquanto pelouro da Cultura, oferece aos visitantes experiencias culturais, 
workshops, lançamento de livros, etc. Em 2011 a Casa da Cultura contava já com algumas obras 
de recuperação financiadas pelo Programa Operacional da Cultura262. 
 
Elementos do sistema construtivo (Materiais, Caixilharia, Revestimentos e Elementos  
Singulares)  
A intemporalidade deste edifício encontra-se patente no ecletismo das formas e da decoração. 
Estruturalmente apresenta uma linguagem Arte Nova e vários elementos decorativos próximos 
do gosto Francês do século XIX, no revestimento azulejar, estuques dos teto e papel de parede 
cuja temática, aborda os motivos vegetalistas e figurativos. É também marcado pela inclusão de 
elemento como colunas, capiteis conjugados com materiais da época de construção, o ferro e 
vidro. A organização espacial obedece a critérios de modernidade263. 
No Processo de Obras Particulares de 1915, vem referenciado o jardim. 
 
Intervenções   
 De 1915 a 1955 o edifício sofreu várias alterações; 
1915 – Requerimento para construção da atual fachada 
1944 – Mudança de proprietário. A casa foi vendida a Ermelinda Vilano Barbot. 
1945 – Requerimento para abertura de vão de porta na fachada principal. 
1951 – Requerimento para abrir portal na parede lateral da casa. 
1951 – Requerimento para substituição de madeiras da cobertura  
1952 – Requerimento para construção de um armazém nas traseiras da Casa Barbot com frente 
para a Rua do Jau. 
1955 – Requerimento para ampliação de uma varanda no alçado posterior 
 
                                                          
261Câmara municipal de Vila Nova de Gaia; Pelouro da Cultura – Casa Barbot. Vila Nova de Gaia: 
Camara Municipal de gaia. S.d, 2009 P. .14 
262  Ibidem. P.p 12, 13 
263  Ibidem. P. 14 
209 
 
Relação com o espaço público 
A Casa Barbot fica de frente para a Avenida da Republica e próxima da Estação de General 
Torres. 
Legislação Aplicada 






























































































































































































































































































Ficha de Identificação de conjuntos Edificados 





Século XVIII e 
anteriores 
Património Arquitetónico de 
Interesse Conjunto 


















Proprietário, Arquiteto e/ou Construtor   
 











 Segundo a caracterização do Património Imóvel de Vila Nova de Gaia este conjunto de 
armazéns datará de cerca do século XVIII e provavelmente de Séculos anteriores264.  
 
Elementos do sistema construtivo (Materiais, Caixilharia, Revestimentos e Elementos  
Singulares)  
Oconjunto mantém a estrutura típica dos armazéns, nomeadamente pela repetição do mesmo 
módulo (paredes em granito, sem reboco, com a presença de um vão de acesso localizado 
centralmente e constituído por madeira chapeada e duas janelas de madeira guarnecidas por 
guarda de ferro e colocadas na lateral e uma outra colocada num nível superior. A cobertura é 
em telhado de duas águas revestido a telha de tipo marselha)265. 
 
Intervenções   
 Sem Referencia  
Relação com o espaço público 
O conjunto esta implantado na Rua Barão Forrester, no troço pedonal, entre outros armazéns de 





                                                          
264ABRANTES, António, coord.  – Caracterização do Património Histórico e Cultural da Zona Histórica 
de Gaia: Património Arquitectónico IV. Vila Nova de Gaia: Gabinete de História e Arqueologia de Vila 
Nova de Gaia, 2000. P. 58 
265Ibidem. P.p 58, 59 

























Ficha de Identificação de edifícios 
Designação Localização Cronologia Interesse Patrimonial 
Escritórios Ramos Pinto 
 
Avenida Ramos Pinto, 




Património Arquitetónico de 
Interesse Singular 
Categoria de Proteção 
Sem Proteção 












Proprietário / Arquiteto e/ou Construtor 
Ramos Pinto & Irmão/ Indeterminado  
Tipologia Funcional  
Cave / Centro de Visitas e Escritórios  
Tipologia Formal 
Arquitetura Civil / Residencial  
Descrição histórico-artística 
Cartografia Fotografia  




                                                          
267 ALMEIDA, Graça Nicolau; GUIMARÃES, J.A. Gonçalves – Adriano Ramos Pinto: Vinho e Arte. 
Vila Nova de Gaia: Ramos Pinto S.A, 2013.  P. 59 
268Ibidem. P. 65 
269Ibidem. P.p 81, 82 
270 Ibidem. P.p 82, 83 
271 Ibidem. P.p 81, 85 
272 Ibidem. P.p 70, 71 
273 Ibidem. P. 71 
274 Ibidem. P. 87 
275 Ibidem. P. 86 
276 Ibidem. P. 87 
A marca Ramos Pinto foi fundada por Adriano Ramos Pinto, em 1882, contudo este comerciante 
vinha desde muito cedo, prosperando na área do comércio de vinho, primeiro executou funções 
na Sandeman, que abandou definitivamente em 1899267. Em 1896 deu sociedade ao seu irmão 
António Ramos Pinto, fundando em 1901 a empresa Ramos Pinto e Irmão268. OEdifício Ramos 
Pinto foi mandado construir por João Esteveson Velho no ano de 1708, comerciante do Porto. No 
ano de 1788269, o mesmo edifício sofreu obras de intervenção que alteram a sua traça original, 
desta vez mandadas por Pedro Wanzeller, comerciante holandês que instalara a sua firma, a qual 
iria perdurar até ao século XX270. O edifício foi adquirido pelos irmãos Ramos Pinto em 1907 e 
em 1909. Os dois corpos existentes foram reconstruídos e aumentados para instalação do seu 
armazém de vinhos e da empresa Ramos Pinto271. Os armazéns que constaram na sua propriedade 
eram construídos sobre arcos de granito, como forma de evitar, que as estruturas sofressem 
irremediavelmente com as cheias. No interior os pipos eram amarrados com cabos resistentes, 
permitindo assim prevenir a perda de mercadorias. A cheia de 1909 trouxe vários prejuízos à 
Ramos Pinto, nomeadamente com a subida das águas até ao edifico da sede da empresa. As 
consequências das cheias levam Adriano Ramos Pinto a adquirir armazéns à cota alta272.  
Em 1899 adquire armazéns na Rua da Fervença os quais foram destruídos por um incendio. Este 
armazém era utilizado para o fabrico de capas de palha. Em 1912 estes armazéns voltaram à pose 
da firma273. A 5 de Março de 1927 Adriano Ramos Pinto falece, o que estará na origem da 
alteração do nome da Avenida. Esta frente que fazia parte do troço designado Avenida Diogo 
Leite, passa a chamar-se Avenida Ramos Pinto274. Atualmente este edifício é visitável, integrando 
a rota turística dedicada ao vinho do porto. Encontram-se musealizados os antigos escritórios e o 
gabinete da administração, espaços nos quais é possível contemplar algum do mobiliário antigo, 
máquinas, azulejos, objetos, quadro, medalhas e condecorações275. Assim o ano de 1995 todo o 
espólio documental pertencente à firma é levantado e organizado para criação do Arquivo 
Histórico Adriano Ramos Pinto, o qual se encontra disponível para consulta276. 




                                                          
277 ALMEIDA, Graça Nicolau; GUIMARÃES, J.A. Gonçalves – Adriano Ramos Pinto: Vinho e Arte.. P. 
83 
278 MENECHINO, Luís - Arkitecturbo: Dicionário de Arquitetura [Em Linha]Brasil: Luís Menechino, 
actual. 2006. [Consult. 12 de julho de 2016]. Disponível em:<URL: 
http://www.arkitekturbo.arq.br/dicionario_por/> 
279 Ibidem.  
280 Ibidem.  
281 ALMEIDA, Graça Nicolau; GUIMARÃES, J.A. Gonçalves – Adriano Ramos Pinto: Vinho e Arte. P. 
86 
 Do ponto de vista tipológico apresenta característica do palácio urbano, construído em granito e 
composto por quatro andares. Originalmente apresentava pavimento térreo, e ao nível da 
cobertura destacavam-se os tetos abobadados em tijolo e as traves de madeira exóticas e nacionais, 
apoiados sobre pilastras277. O vitral que exibe uma figura feminina, num primeiro plano que ergue 
o cálice com a mão direita e chega ao peito um cacho de uvas. Atrás desta encontramos o logotipo 
da empresa. Este trabalho foi encomendado à Casa Richard & C.  
Os Escritórios Ramos Pinto são compostos por dois corpos, um deles com quatro pisos e porta de 
entrada sobrelevada. O acesso é feito por uma dupla escadaria, paralela à fachada, esta escadaria 
é formada por três painéis criando assim uma espécie de pátio, no qual o cenário é o edifício. Ao 
nível do 1º andar, a fachada é dividida em três registos horizontais, a marcação de um ritmo 
propiciado pela repetição de elementos, cuja quebra é imposta pelas pilastras que dividem estes 
três registos e na porta de entrada, emoldurada por colunas com volutas na base e rematada por 
um frontão circular, que exibe um medalhão guarnecido por uma grinalda 278. No 3º piso a 
marcação do ritmo é feita pela repetição da forma dos vãos de iluminação, contudo diferentes na 
tipologia, visto que na fachada lateral do edifício encontramos vãos de sacada, acrescidos pela 
existência de varandins que se repetem na fachada lateral deste piso279. Os dois corpos são 
rebocados a amarelo nas superfícies e a branco nos vãos e elementos decorativos. 
   O 4º piso apresenta-se de forma regular através da repetição constante de duas tipologias 
organizadas em pares. A platibanda do edifício é rematada por quatro florões com grinalda e por 
um frontão triangular que emoldura um medalhão. Sendo um edifício que exalta uma organização 
horizontal, a sua verticalidade vais ser apontada através do rusticado elevado ao nível do 2º piso, 
das pilastras colocadas nos limites do registo central e pelo frontão que remata a fachada280. No 
interior existe um vitral que exibe uma figura feminina, num primeiro plano que ergue o cálice 
com a mão direita e chega ao peito um cacho de uvas. Atrás desta encontramos o logotipo da 




                                                          
282ALMEIDA, Graça Nicolau; GUIMARÃES, J.A. Gonçalves – Adriano Ramos Pinto: Vinho e Arte.p. 87 
Ate ao ano de 1912 foram realizadas obras cujas premissas perduraram até aos dias de hoje. Estas 
intervenções tinham por objetivo preservar o caracter original do edifício, contudo privilegiavam 
a adaptação dos espaços às novas exigências.  
1921 – Foram reparados os telhados com telha produzida pela Fábrica das Devesas. Sabemos que 
esta fábrica se especializou na produção de telha do tipo Marselha. 
Em 1923 o terceiro piso foi adaptado para instalação de um museu, sala de lanches, sala de provas 
e quarto de arrumações. 
Na década de noventa o edifício é intervencionado para adaptação dos novos escritórios, obra que 
surge no âmbito da entrada da empresa francesa Roederer, no capital da firma. Esta intervenção 
teve a cargo do arquiteto Arnaldo Pimentel Barbosa. 
No ano de 2011, o espaço onde se localizam os serviços de turismo, também sofreu obras de 
adaptação às novas funções282. 
Relação com o espaço público 
Este edifício localizado na Avenida Ramos Pinto destaca-se na paisagem pela exuberância dos 
elementos arquitetónicos e decorativos que exibe. Orientado para o Cais de Gaia, é um atrativo 
para quem por ele passa. Sendo também um dos locais privilegiados pelos turistas que percorrem 
as caves à procura do néctar dos deuses.  
239 
 
                                                          





Reconstrução das fachadas do prédio, Avenida 
Diogo Leite e Largo do Ribeirinho, POP_ 
1530, 1908, Fonte: Arquivo Histórico de Vila 






























                                                          
284 ALMEIDA, Graça Nicolau; GUIMARÃES, J.A. Gonçalves – Adriano Ramos Pinto: Vinho e Arte. 
P.83 
285 Ibidem. P. 83 
286 Ibidem. 84 
 
 

































































































Ficha de Identificação de Conjuntos edificados  
Designação Localização Cronologia Interesse Patrimonial 
Sandeman 
(Centro de Visitas, 




Bombarda, Rua da 
Piedade, Rua da 
Barroca e Travessa 
Cândido dos Reis 
 
Séc. XVIII, 
XIX e outros 
Património Arquitetónico de 
Interesse Singular 
Categoria de Proteção 
Sem Classificação 














Proprietário/ Arquiteto e/ou Construtor  
Sandeman / Projeto de John Whitehead  
Tipologia Funcional 
Escritórios, Armazéns, Centro de Visitas  
Tipologia Formal 
Arquitetura civil, armazéns  
Descrição histórica- artística 




                                                          
287GUIMARÃES, J.A Gonçalves; GUIMARÃES, Susana – Prontuário Histórico do Vinho do Porto. 
P.p.154, 155 
288 BATISTA, Angélica – Contributo para a reabilitação do Centro Histórico de Vila Nova de Gaia: A cor 
nos revestimentos de fachada. Dissertação de Mestrado em Património e Turismo, Universidade do Minho, 
Guimarães, 2004. [Consult. 15 de setembro de 2015]. Disponível em:<URL: 
http://hdl.handle.net/1822/940> P.P58, 59 
A história da Sandeman está associada a Gorge Sandeman, um escocês que em 1790 
inicia-se no comércio de vinhos, em Londres. No ano de 1805 cria uma marca de fogo que 
identificava as suas pipas e quatro anos depois instala-se no Porto, dedicando-se à importação e 
exportação de mercadorias. Acaba por morrer em Londres no ano de 1841, sucedendo-lhe o seu 
sobrinho George Glas Sandeman, que oito anos mais tarde integra na empresa o seu filho Alberto 
George Sandeman, que casou com D. Maria Carlota Perpétua Morais Sarmento, filha dos 
Viscondes da Torre de Moncorvo. No ano de 1861 a firma estabelece-se no Largo da Praia em 
Vila Nova de Gaia e em 1880 inicia a exportação de vinhos engarrafados e rotulados. No ano de 
1910 é iniciada a construção dos armazéns na Avenida Diogo Leite, o qual atualmente integra os 
serviços do Posto de Turismo e dois anos mais tarde Thomas Glas Sandeman & Sons estabelece-
se no número 3 do Largo Miguel Bombarda, na zina ribeirinha de Gaia. Em 1920 a firma é 
agraciada pelo Ministério da Agricultura pela defesa do legítimo vinho do Porto em Inglaterra.  
A empresa esteve presente na Exposição Industrial de Lisboa, no ano de 1932, participação na 
qual recebeu o Grande Prémio de Honra; instalação de tubagem de ferro zincado sob o 
pavimento, para condução de vinho na Rua do Cabeçudo, V. N. Gaia. Um ano apos a participação 
na Exposição Industrial de Lisboa Alberto George Sandeman, more sucedendo-lhe o filho Walter 
Albert Sandeman. No ano de 1935 recebe a pontuação 6 na Lista Oficial de Exportadores de 
Vinho do Porto. Em 1940 a Sandeman é comprada pela Seagram´s e sete anos depois torna-se o 
1º Exportador. Cerca de uma década depois a Sandeman já possuía no Douro, os centros de 
vinificação do Pocinho, de Riba Tua, da Pacheca e Celeirós. Em 1992 a Sandeman investe na 
abertura de um Centro de Visitas com núcleo museológico287. O centro de visitas que hoje lhe 
reconhecemos, encontra-se instalado no edifico fronteiriço ao Cais de Gaia. Este edifico 
construído em 1797 não apresenta caracter de armazém antes assume a linguagem arquitetónica 
Neopalladiana, característica do arquiteto John Whitehead, que terá sido o autor deste projeto288.  
O conjunto é formado pelo edifício localizado no Largo Miguel Bombarda e os armazéns na Rua 
da Piedade, Rua da Barroca e Travessa Cândido dos Reis. 
Elementos do sistema construtivo (Materiais, Caixilharia, Revestimentos e Elementos  
Singulares) 
No Largo Miguel Bombarda encontramos a sede da Sandeman. O edifico setecentista é  
constituído por dois pisos, no primeiro encontramos o Centro de Visitas  
piso e no segundo os escritórios da administração. A fachada principal é constituída por  
 uma arcada sustentada por grossos pilares. O registo superior é marcado pelo ritmo,  
cuja rutura acontece no registo central, no qual observamos uma janela de batente de  
sacada com guarda de ferro. Este registo é rematado por m frontão triangular a cobertura é  
guarnecida por uma platibanda e quatro vasos de granito. Do ponto de vista do sistema  
construtivo o edifício é constituído por portas e janelas de madeira, algumas destas protegidas  
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289 ABRANTES, António, coord.  – Caracterização do Património Histórico e Cultural da Zona Histórica 
de Gaia: Património Arquitectónico IV. Vila Nova de Gaia: Gabinete de História e Arqueologia de Vila 
Nova de Gaia, 2000. P.p 47, 48 
290 Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia – Reconstruir um barracão - armazém para refeitório do 
pessoal [Material Gráfico]. [s.e]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1931. Peça Escrita + 
Peças Desenhadas. Código de referência anterior: L/E.04.01-PT.39/DOC.3 - C/1/I/5 - LIC.Nº 
DEFERIDO 
 
com guarda de ferro. A cobertura é em telha do tipo marselha e o revestimento é em reboco  
branco. Na Rua da Piedade concentram-se os armazéns da Sandeman, com várias alterações do  
ponto de vista dos materiais. Encontramos   janelas de madeira e ferro e portas em madeira  
e chapa.  Na Travessa Cândido dos Reis, a Sandeman detém um conjunto de armazéns de um  
piso com característica semelhante ao anterior conjunto. A estrutura é constituída por  
muros limitados de vão e com a presença de alguns vão entaipados, as janelas são na sua  
maioria em madeira protegidas com guarda de ferro e as portas em madeira e chapa.  
Alias este ultimo material é predominante em todo o conjunto de armazéns.  
Neste caso todos os muros são rebocados a branco incluindo as molduras de granito289. 
Intervenções   
1931 – Construção de refeitório na Rua da Barroca, V. N. Gaia 
1932 -  instalação de tubagem de ferro zincado sob o pavimento, para condução de vinho na Rua 
do Cabeçudo, V. N. Gaia 
 
Relação com o espaço público 
O Conjunto edificado constituído pela sede da empresa, centro de visitas e armazéns encontra-se 
implantada no Largo Miguel Bombarda e nas Ruas Da Piedade e da Barroca e na Travessa 
Cândido dos Reis. 
Desenhos290 
 


































































Ficha de Identificação de elementos do espaço público 
Designação Localização Cronologia Proteção 
Ponte D. Maria Pia 
 
Entre o Seminário 
(Quebrantões Norte) – 
Porto e Quebrantões, 
Oliveira do Douro – Vila 





Categoria de Proteção 
Monumento Nacional 












Proprietário, Arquiteto e Engenheiro 
Não existe referência ao proprietário sendo projectada e construída pelo Escritório de Gustave 
Eiffel com colaboração de Théophile Seyrig. 
 
Tipologia  
Engenharia Civil / Ponte  
Descrição histórico-artística 




   A ponte ferroviária que ligava Vila Nova de Gaia ao Porto representa a par da sua congénere 
Ponte Luís I (1881) um exemplar de interesse para a arquitetura e engenharia do Século XIX, 
interesse este perpetuado até aos dias de hoje. Remontando à sua construção sabemos que esta 
esteve a cargo da Companhia Real. O primeiro anteprojeto foi realizado pela empresa francesa 
Compagnie Fives-Lille, o qual data de 1872. Cerca de um ano mais tarde, outras empresas 
Francesas do mesmo setor (Creusot, Gouin e Bergues & Cie, enviaram vários anteprojetos para 
avaliação. Apenas a Fives-Lilles apresentou anteprojeto acompanhado de memória descritiva. 
Neste sentido, para evitar que lhes chegassem projetos sem identificação dos pressupostos da 
construção, foi elaborado um caderno de encargos, aprovado pelo Governo em 1875291.  
      A publicação deste caderno seria seguida do lançamento de um concurso internacional, ao 
qual concorreram três empresas francesas e uma empresa britânica. As propostas foram 
estudadas por uma comissão de especialistas franceses, de entre os quais, M Krantz – 
engenheiro chefe de pontes e calçadas, M. Molinhos – antigo presidente da Sociedade de 
Engenheiros Civis e o seu M. Dion – Vice-presidente. Em Portugal estas propostas foram 
analisadas pela Junta Consultiva de Obras Públicas e Minas. De entre os vários projetos, em 
1874 a decisão por unanimidade foi sobre a empresa de Gustave Eiffel – G. Eiffel et 
Compagnie, obra que custou 1 284 000 francos292.  
    A linha do Norte começou a ser trabalhada no ano de 1875, contudo os estudos prévios para 
a construção da ponte, foram finalizados a 5 de janeiro de 1876. E a 23 de setembro de 1876 já 
estavam preparados os pilares em pedra e montados os pilares metálicos e a parte do tabuleiro, 
só faltava iniciarem-se os trabalhos preparatórios para a montagem do arco. Em 1877 foi 
colocada a primeira peça do arco. Devido às condições atmosféricas a obra foi interrompida 
durante 106 dias. Finalmente a 25 de setembro de 1877 foi possível fechar o arco e a 31 de 
outubro e 2 de novembro do mesmo foram realizadas as provas estáticas293. P. 72 
     Assim a 3 de novembro de 1877 foi solicitada uma audiência à rainha pedindo autorização 
para que a ponte fosse designada com o seu nome. Na cerimonia de inauguração estiveram 
presentes D. Maria Pia, D. Fernando e a sua prole, e D. Fernando294.  
    Após 114 anos a ligar o Porto a Gaia, a Ponte Maria Pia foi desativada em 1991 e as suas 
funções substituídas, pela Ponte de S. João295.  
 
Elementos do sistema construtivo (Materiais, Revestimentos e Elementos Singulares)  
                                                          
291 CRUZ, Paulo Jorge de Sousa; CORDEIRO, José Manuel Lopes – As Pontes do Porto. 1ª ed. Porto: 
Companhia Editora do Minho, S.A, 2001. ISBN 972 26 1800 3. P. 62 
292Ibidem. P. 69.  
293 Ibidem. P. 62 
294 Ibidem. P.p 76, 77 
295 Ibidem. P. 91 
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   A ponte foi totalmente construída em ferro não existindo quaisquer elementos em outros 
materiais. Foram utilizadas algumas soluções técnicas revolucionarias, nas quais se destacam a 
inclusão de um tabuleiro de 354.475 m de comprimento sobre arco de 160 m de corda. Este 
arco metálico, de autoria de Théophile Seyrig foi construído, sem recurso a cimbre, utilizando 
em substituição deste, apenas cabos suspensos. É um exemplar único que congrega não só a 
experiencia técnica como a aplicação dessa experiência num sistema de transportes ferroviários 
ligados por uma ponte296.  
Do ponto de vista técnico a Ponte D. Maria Pia, atravessa o rio a 62, 40 m acima do nível das 
águas e apoia se em três pilares, do lado de Gaia e dois do lado do porto, e m dois pilares mais 
pequenos que se apoiam no arco297.  
 
Intervenções 
   Durante o tempo em que funcionou, a Ponte D. Maria Pia foi alvo de várias intervenções de 
beneficiação. Em 1899 foi examinada pelo engenheiro Maurice Koechilin, das Oficinas 
Francesas de Construção Levallois-Perret, empresa que surge em substituição da Casa Eiffel. 
Entre 1901 e 1906, procedeu-se à substituição de várias barras de triangulação das vigas 
retas298.  
Em 1911 foram modificados e reforçados os pilares. 
Em 1963 o Laboratório Nacional de Engenharia Civil Procedeu a pintura geral da ponte 
Em 1966 foi realizado pelo Serviço de Obras Metálicas da CP um estudo analítico para 
determinar a sustentabilidade da estrutura. E no ano de 1991 a ponte foi desativada299. 
 
Relação com a malha urbana   
   Erguida sobre o Rio Douro vai assentar os seus pilares na cidade de Vila Nova de Gaia e do 
Porto. Localiza-se precisamente entre o Seminário do Porto e o Lugar de Quebrantões (freguesia 
de Oliveira do Douro).  
Legislação aplicada 
Decreto n.º 28/82, DR, I Série, n.º 47, de 26-02-1982 
                                                          
296CRUZ, Paulo Jorge de Sousa; CORDEIRO, José Manuel Lopes – As Pontes do Porto.. P. 82 
297 Ibidem. P. 83 
298Ibidem. P. 89 





Ponte sobre o Douro, Fonte: Centro Histórico, 























                                                          
300 Gustave Eiffel Cª – Caminhos de Ferro do Norte: Ponte Sobre o Douro [Material Gráfico]. Lisboa: 























Ficha de Identificação de elementos do espaço público 
Designação Localização Cronologia Proteção 
Ponte Luís I 
 
 
Entre a Avenida da 
República e a antiga 





Categoria de Proteção 
Imóvel de Interesse Público 
e encontra-se abrangida pela 
Classificação do Centro 
Histórico do Porto 












Proprietário / Arquiteto e Engenheiro 








A 2 de Abril de 1876, a Câmara Municipal do Porto solicitou ao engenheiro Bento Fortunato 
de Moura Coutinho d’Almeida elaboração do anteprojeto da nova ponte o qual estaria concluído 
a 2º de dezembro de 1877. Contudo o ministro da Fazenda do novo Governo Regenerador, 
António de Serpa Pimentel aprovou em janeiro de 1878 a proposta de lei para a realização de 
um concurso para a construção da ponte. Primeiramente seria necessário escolher o local de 
implantação, o qual esteve cargo de uma comissão nomeada através da portaria governamental 
de 31 de janeiro de 1879, constituída pela Câmara Municipal de Porto, a Associação Comercial 
do Porto e o diretor das Obras Publicas301.  
A 19 de janeiro de 1879 através de uma reunião nos Paços do Concelho, deliberou-se a 
possibilidade de construir a nova ponte no lugar da ponte pênsil ou nas proximidades302. E a 11 
de agosto de 1880 foi publicada uma portaria com o programa de abertura de concurso para a 
construção da ponte, sendo que a 12 de novembro desse mesmo ano já tinham sido apresentadas 
12 empresas que somaram um total de 12 soluções para a construção da ponte. As empresas 
concorrentes eram francesas, belgas e britânicas. E assim, a 28 de novembro foi celebrado 
contrato com a empresa Sociètè Anonyme De Construcion et des Ateliers de Willbroeck303. 
Finalmente a 1 de dezembro de 1881 iniciaram-se as obras e no ano seguinte foi organizada 
uma cerimónia oficial que ocorreu em Vila Nova de Gaia, num pavilhão construído no pátio da 
igreja Serra do Pilar. Nesta cerimónia participaram D luís Ed. Maria Pia, príncipe Carlos e o 
infante D. Afonso304. Cerca de cinco anos apos o início dos trabalhos foi nomeada uma 
comissão para testar a resistência da ponte305. No dia 31 de outubro de 1886 foi realizado junto 
da Sé do Porto um cortejo para inauguração da nova ponte306. 
 
Elementos do sistema construtivo (Materiais, Revestimentos e Elementos Singulares)  
O tabuleiro superior foi construído com vigas retas de nove tramos, cinco dos quais 
pertencentes ao arco. Apresenta uma extensão de 391, 25 m e a alma de 5m. Do arco descem 
quatro alças por lado ligadas ao arco e terminadas no banzo inferior das vigas do tabuleiro 
que sustentam na largura de cerca de 3/5 de vão. O tabuleiro inferior apoia se no lado de gaia 
em pilares de cantaria e no lado do orto em dois pilares, no vão do arco, nos pilares metálicos. 
O tabuleiro forma cinco tramos 2 marginais e 3 centrais na extensão de 174 m com a alma de 
3,20m307. 
   O tabuleiro inferior é composto por um corredor em asfalto para a passagem de veículos 
automóveis e duas corredores laterais (lado esquerdo e direito) para a passagem de peões. O 
tabuleiro superior, até à conversão na linha de metro destinou -se ao trânsito automóvel e de 
peões, na sequência de um protocolo assinado entre a Câmara Municipal do Porto e a Metro do 
Porto, S.A, em 1999, deram-se inicio às obras do Metro do Porto308. 
 
                                                          
301CRUZ, Paulo Jorge de Sousa; CORDEIRO, José Manuel Lopes – As Pontes do Porto. P.p 101 
302Ibidem. P. 103 
303 Ibidem. P. 108 
304 Ibidem. P. 109 
305 Ibidem. P. 111 
306 Ibidem. P. 112 
307 CRUZ, Paulo Jorge de Sousa; CORDEIRO, José Manuel Lopes – As Pontes do Porto. P.p 109 a 111 
308Parecer do Conselho Consultivo da PGR nº 3213 (13 – 06 – 14). [Em Linha], [Consult. 13 de julho de 
2016]. Disponível em: <URL: 
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Intervenções   
A primeira alteração verificou-se em 1905 de uma linha de carros elétricos que passava pelo 
tabuleiro superior 309.   
Relação com a malha urbana   
   A Ponte D. Luís liga a cidade de Vila Nova de Gaia ao Porto através do tabuleiro superior que 
se localiza do lado de Gaia na entrada da Avenida da República E do Lado do Porto à entrada da 
Avenida da Ponte. Ao nível do tabuleiro inferior esta liga as Gaia e Porto, respetivamente a partir 
do Largo Luís I. 
Legislação aplicada 
Decreto n.º 28/82, DR, I Série, n.º 47, de 26-02-1982 
                                                          
http://www.dgsi.pt/pgrp.nsf/7fc0bd52c6f5cd5a802568c0003fb410/4d74a4b8d59033ca80257b9b004599b
e?OpenDocument&ExpandSection=-2> 





Desenho esquemático da ponte sobre o Douro, com 
indicação do seu custo e do comprimento e altura dos 


























                                                          
310 Arquivo Municipal do Porto – Projeto de ponte sobre o Rio Douro da Société de Willebroek 





























Ficha de Identificação de elementos do espaço público 
Designação Localização Cronologia Interesse Patrimonial 
Fonte de S. Roque 
 
Rua Cândido dos 
Reis, 311 – Vila 
Nova de Gaia 
 
Séc. XVIII 
Património Arquitectónico de 
Interesse Singular 
Categoria de Classificação 
Sem Classificação 
















Proprietário/ Construtor ou Arquiteto     










   A Fonte de São Roque implantada no lugar da extinta capela de São Roque, que foi sede de 
uma Ordem Terceira de São Francisco é banhada pelo rio Martinho311. Encontra-se encastrada 
no número 315, da Rua Cândido dos Reis, e corresponde à tipologia designada de Fontes e 
Lavadouros, cuja data de construção se enquadra nas formas que encontramos em tipologias 
semelhantes, datadas de entre os séculos XVIII e XIX. Formalmente é uma Fonte cujo 
frontispício exalta as afinidades que existem entre este tipo de elementos e a arquitetura312.  
 
Elementos do sistema construtivo (Materiais, Revestimentos e Elementos Iconográficos)  
Levantada em granito, apresenta grande parte dos seus elementos decorativos e do próprio 
sistema de receção das águas neste material, à exceção da bica colocada na boca do mascarão e 
da grade que assenta na bacia da fonte, ambas em ferro. O frontispício da fonte ergue-se sobre 
duas pilastras nas quais assenta um frontão quebrado cujo tímpano encerra o brasão de armas e 
a inscrição C.M.G (Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia), no centro do espaldar escavado 
observa-se um nicho onde foi colocado o Mascarão e a bica da fonte, que jorra a água para um 
tanque de forma retangular313. 
 
 
Intervenções   
   Construída no Século XVIII, foi remodelada em 1780 a pedido da população local314. 
Encontra-se atualmente em funcionamento e em bom estado de conservação. 
 
Relação com a malha urbana   
O local de implantação desta fonte é importante do ponto de vista histórico funcionando como 
uma marca identitária, transmitida através do hagiotopónimo do lugar. Localizada no lugar da 
extinta capela de São Roque a Fonte com o mesmo nome foi encastrada na fachada de um prédio 
para a economia de espaço, pois substituiu o edifício pré-existente que fora demolido para 
alargamento da Rua Direita (atual Cândido dos Reis)315. 
 
                                                          
311 Lima, Fernando Araújo (1979), "A Capela de São Marcos, Matriz Primitiva da Freguesia e Primitiva Sé 
Portucalense". Boletim da Associação Amigos de Gaia, Nº6, Vol. I, 26 - 29. p.29 
312TEIXEIRA, Diogo Emanuel Pacheco (1999), O Abastecimento de Água na Cidade do Porto nos Séculos 
XVII e XVIII. Aquedutos, Fontes e Chafarizes. Dissertação de Mestrado em História da Arte Portuguesa. 
Porto: Faculdade de Letras da Universidade do Porto. P.17 
313 SILVA, Jorge Henrique Pais; CALADO, Margarida – Dicionário de Termos de Arte e Arquitetura. 1ª 
ed. Lisboa: Editorial Presença, 2005. P. 172, 232, 345, 356 
314 Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia – Fonte de S. Roque [Material Gráfico]. [s.e]: Câmara 
Municipal de Vila Nova de Gaia, 1868- 1907. Peça Escrita. Cota: A/9/3- Cx 3 
315 Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia – Fonte de S. Roque 
 [Material Gráfico]. [s.e]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1868. Peça Escrita + Peças 
Desenhadas. Cota: A/9/3- Cx 3 
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Armas Reais e as iniciais da Câmara 
Municipal de V.N. Gaia 









                                                          
316 PHIBEL, Evelyne – Fonte de S. Roque [Material Gráfico]. Arquivo Pessoal. [s.e]. [s.l], 2016. 4 




Ficha de Identificação de elementos do espaço público 
Designação Localização Cronologia Interesse Patrimonial 
Fonte do Cabeçudo 
 
Travessa Cândido 
dos Reis, Nº 117 
1637 
Património Arquitectónico de 
Interesse Singular 






Proprietário/ Construtor ou Arquiteto     
Câmara Municipal de Gaia 
Tipologia 
Fonte Pública 
Descrição Histórico- Artística    
A primitiva Fonte do Cabeçudo era de origem medieval e servia como marco divisório entre o 
Concelho de Baixo e o Concelho de Cima317. No remate do frontispício encontramos uma 
inscrição, acompanhada pela indicação do ano de construção (1637)318. 
 
                                                          
317Vale, Carlos (1981), "As Fontes de Vila Nova de Gaia". Boletim da Associação Amigos de Gaia, Nº10, 
Vol. I, 11 - 48. p. 47,48 
318 Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia – Fonte do Cabeçudo e da Praia [Material Gráfico]. [s.e]: 
Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1868- 1906. Peças Escritas + 1 Peça Desenhada. Cota: A/9/3- 
Cx3 




Segundo o Carlos Vale esta Fonte estaria relacionada com o nicho envidraçado que lhe fica 
fronteiriço e que encerrava a imagem de Cristo crucificado, a relação é justificada com a 
referência a documentação que alude para as lutas entre os Vilanovenses e o Cabido, no que 
dizia respeito ao pagamento de portagem, falando-se na cruz do Cabeçudo enquanto elemento 
de demarcação319. Implantada na Travessa Cândido dos Reis (antiga Travessa da Rua Direita) 
em frente à antiga Rua do Sacramento (atual Rua Guilherme Braga), a Fonte do Cabeçudo 
encontra-se atualmente adossada à parede lateral do prédio, nº 117 da Rua Cândido dos Reis, 
onde podemos vislumbrar o frontispício cujas únicas referências à fonte original, são 
efetivamente o frontispício e a inscrição no espaldar da fonte dizendo320: 
“Imperante, Maria I, Augusta Pia 
Regio, administro suffragante. 
Francius de Almada Mendonça. 
Portugalensis urbis finium praetor 
Supplicationis curiae senator ad 
Publicum commodum 
Fontem Lunc 
Aquaeductum et Arcem 
Publica 
Reficienda curauit 
Anno cid. MDCCLXXXXVII”321 
   Esta inscrição refere-se ao ano de 1797, quando a Câmara Municipal, sob o patrocínio de 
Francisco de Almada e Mendonça procede à construção da nova Fonte em substituição da Fonte 
Medieval322. A adulteração da Fonte do Cabeçudo e colocação desta na extremidade da 
Travessa Cândido dos Reis deu-se de fato para alargamento do caminho, com objetivo de 
facilitar a passagem de automóveis pesados323. 
   Na Sessão de 12 de junho de 1868, A Câmara Municipal deliberou que fossem limpos e 
reparados os encanamentos das Fontes Públicas; de S. Roque, do Cabeçudo e Praia, da 
Fervença, Rei Ramiro e Regadas, ficando a cargo da dita obra, o mestre pedreiro Francisco 
Alexandre Alves de Castro324. E no ano de 1905 iniciava-se a obra de limpeza da fonte a fim de 
tornar visível a inscrição gravada no seu frontispício325. A antiga Fonte do Cabeçudo 
apresentaria características da Época Moderna, no que diz respeito à tipologia formal das 
arquiteturas de água desse período. Era constituída por um frontispício de pedra rematado com 
a coroa real e o escudo, ao lado tinha um Mascarão hoje inexistente e duas bicas atualmente em 
 
                                                          
319 Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia – Fonte do Cabeçudo e da Praia. p.48 
320 Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia – Fonte do Cabeçudo e da Praia. p.47 
321 Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia – Fonte do Cabeçudo e da Praia. p.47 
322 Blogue da Biblioteca Municipal de Gaia (2013), “Memórias Gaienses— Questões de Toponimia 
Gaiense II – Rua Cândido dos Reis: a rua e o patrono ”. Consultado em 14 de maio de 2016, disponível em 
http://memoriasgaiensesbibliotecadegaia.blogspot.pt/search/label/C%C3%A2ndido%20dos%20Reis 
323Vale, Carlos (1981), "As Fontes de Vila Nova de Gaia". Boletim da Associação Amigos de Gaia, Nº10, 
Vol. I, 11 - 48. p. 47,48 
324 Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia – Fontes do Cabeçudo e da Praia [Material Gráfico]. 
[se]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1864- 1906. Peça Escrita mais Peças Desenhadas. 
Cota: A/9/3- Cx. 3. P.2 
325 Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia – Fontes do Cabeçudo e da Praia, p.49 
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desuso326. Daquilo que restou apenas podemos descrever do ponto de vista artístico, o 
frontispício e os elementos decorativos que nos foram legados. 
Elementos do sistema construtivo (Materiais, Revestimentos e Elementos Iconográficos)  
A Fonte do Cabeçudo apresenta um frontispício em granito327,  rematado por frontão 
triangular. Ainda é possível observar o remate em coroa real e escudo. E constituído por 
frontispício e tanque retangular, todos estes elementos construídos em granito. 
 
Intervenções   
   Hoje não reconhecemos a figura que dava nome à Fonte, entre outros elementos singulares328. 
Recentemente procedeu-se à reparação da Fonte que contou com o desmantelamento das pedras 
que a compõe, restauro do frontispício e restituição da função das duas bicas, pelas quais 
anteriormente não passava a água. 
 
Relação com a malha urbana 
    A Fonte do Cabeçudo como temos vindo a contextualizar, encontra-se adossada à parede de um 
prédio com a frente orientada para a Rua Cândido dos Reis, arruamento perpendicular à Travessa 
Cândido dos Reis. Com frontispício direcionado para Nº 111 da Rua Cândido dos Reis cuja parede 
lateral exibe um nicho, a Fonte do Cabeçudo pode ser contemplada juntamente com a imagem 








                                                          
326Vale, Carlos (1981), "As Fontes de Vila Nova de Gaia". Boletim da Associação Amigos de Gaia, Nº10, 
Vol. I, 11 - 48. p. 47,48 
327 SILVA, Jorge Henrique Pais; CALADO, Margarida – Dicionário de Termos de Arte e Arquitetura. 1ª 
ed. Lisboa: Editorial Presença, 2005. P. 172 
328Vale, Carlos (1981), "As Fontes de Vila Nova de Gaia". Boletim da Associação Amigos de Gaia, Nº10, 



























                                                          
329 Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia – Fontes do Cabeçudo e da Praia [Material Gráfico]. 
[s.e]: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1864- 1906. Peça Escrita + Peças Desenhadas. Cota: 
A/9/3- Cx 3 




























Ficha de Identificação de elementos do espaço público 
Designação Localização Cronologia Interesse Patrimonial 
Fonte do Rei Ramiro 
 
Rua de Rei Ramiro, 170 
1930 
 
Património Arquitectónico de 
Interesse Singular 





Fotografia                               Cartografia                                                       
Proprietário/ Construtor ou Arquiteto     
Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia / Indeterminado  
Tipologia   
Fonte Pública  





   A Fonte Rei Ramiro está relacionada com a Lenda de Rei Ramiro ou Gaia.  
   Em 1906 alguns proprietários e moradores do Lugar de São Lourenço, Rua da Igreja de Santa 
Marinha e Zona do Castelo, notificaram a Câmara sobre os prejuízos causados pela falta de 
água na Fonte Rei Ramiro, a única fonte que abastecia estas zonas. Um outro motivo 
apresentado para a intervenção na fonte foi; “Sendo esta fonte uma das mais antigas e 
populares d´esta Villa como se mostra pelas suas antiguíssimas tradições (…), salientando a 
falta que esta fazia no quotidiano da vida das pessoas (…) ao ultimo extremo vai-se buscar 
água ao rio por não haver outro recurso onde recorrer (…)”. Neste requerimento foi feita 
referência à possibilidade do manancial que abastecia a fonte ter sido desviado para 
beneficiação de alguma outra fonte ou lavadouro330. A Fonte que hoje conhecemos foi 




Elementos do sistema construtivo (Materiais, Revestimentos e Elementos Iconográficos) 
Atualmente a Fonte Rei Ramiro apresenta uma estrutura simples, formada por um pequeno 
 tanque e um frontispício com remate em frontão triangular, que no centro, exibe uma estrela. 




Em 1898 a Câmara Municipal de Gaia delibera sobre a obra de limpeza da Fonte Rei Ramiro, 
cujo trabalho de cantaria ficaria a dever-se ao Mestre Pedreiro Francisco Alexandre Alves de 
Castro332. O orçamento pela reparação da fonte ficou em 73.000 réis, a qual incluía a 
substituição da tubagem por tubos de ferro zincado e limpeza da mina333. 
 
Relação com a malha urbana   
A Fonte Rei Ramiro encontra-se adossada a um muro em frente à Churchill e que delimita a 
Rua da Fonte Nova. 
                                                          
330 Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia – Fonte do Rei Ramiro [Material Gráfico]. [s.e]:Câmara 
Municipal de Vila Nova de Gaia, 1834. Peça Escrita + Peças Desenhadas. Cota: A/9/3- Cx 4 
331 Ibidem. P.9 
332 Ibidem. P.2 
























Ficha de Identificação de elementos do espaço público 
Designação Localização Cronologia Interesse Patrimonial 
Fonte de Santa 
 
Rua da Fonte Santa, 
– Vila Nova de Gaia 
 
Indeterminada 
Património Arquitetónico de 
Interesse Singular 
Categoria de Classificação 
Sem Classificação 













Proprietário/ Construtor ou Arquiteto     






   Em relação à fonte, em 1863 foi paga a quantia de 9600 réis, para reedificação do 
encanamento de água da Fonte Santa334. 
 
Elementos do sistema construtivo (Materiais, Revestimentos e Elementos Iconográficos)  
                                                          
334 Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia – Fonte Santa [Material Gráfico]. [s.e]: Câmara Municipal de 
Vila Nova de Gaia, 1872. Peça Escrita + Peças Desenhadas. Cota: A/9/3- Cx. 3 




Fonte com propriedades terapêuticas atualmente desaparecidas335. 
 
Intervenções   
 Consta a reedificação datada de 1863. 
 
Relação com a malha urbana   











                                                          





Ficha de Identificação de elementos do espaço público 
Designação Localização Cronologia Interesse Patrimonial 
 
Jardim do Morro 
 
Rua Rocha Leão 1927 
Património Natural e 
Paisagístico de Interesse 
Conjunto 
Categoria de Classificação 
Sem classificação 









Proprietário / Arquiteto e/ou Construtor 
Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia / Indeterminado  
Tipologia  
Jardim Público  
Descrição histórico-artística 
Este jardim foi construído em 1927, paralelamente à Avenida da República, e próximo da 
entrada do tabuleiro superior da Ponte D. Luís I. Em 1938 foi executado o busto em bronze do 
 




teólogo Diogo Cassels (1844-1923), para ser colocado no jardim do morro337. Desde a 
inauguração, a 1 de abril de 2011, da Estação Alta do Teleférico, o lugar de destaque ocupado 
pelo Jardim do Morro competirá com a forte presença do teleférico, por outro lado a afluência 
de turistas ao local permite conhecer o jardim e a sua paisagem. Neste sentido, recentemente 
têm sido criadas iniciativas para dinamização do espaço, nomeadamente com a realização de 
feiras e pequenos eventos ligados à gastronomia. 
Elementos Singulares   
Este jardim público, ainda que de pequenas proporções exibe alguns elementos correntes em 
outros jardins mais antigos, como as grutas. Implantado à cota alta, é um local privilegiado pois 
oferece uma vista perspética sobre a cidade do Porto e do ponto de vista formal, cria uma certa 
intimidade dentro do núcleo urbano da cidade. É complementado palmeiras, passadiços, as 
grutas e um lago. Proporciona a quem o visita um espaço calmo. Onde é possível ler um livro, 
merendar e até mesmo tirar fotografias.  




Em 2014, numa entrevista ao Jornal de Notícias (13 de março d 2014), o atual presidente da 
Câmara Eduardo Vítor Rodrigues manifestou a intenção de iniciar o processo de requalificação 
do Jardim do Morro. Nesse mesmo dia foram apresentados, por 23 alunos de Arquitetura 
Paisagística da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto, projetos que visavam a 
recuperação das estruturas degradas e da vegetação circundante. Por sua vez, os três projetos 
vencedores propunham a construção de um café, canteiros de flores, áreas de lazer e refeições 
e miradouros. O objetivo principal seria criar um espaço de estadia e contrariando a tendência 
comum, que o identifica como local de passagem339. 
 
Relação com a malha urbana   
                                                          
337 CAETANO, Francisco Perfeito – Escola de Artes Decorativas Soares dos Reis: O Ensino Artístico do 
Porto durante o Estado Novo 1948 – 1973. Porto: Universidade do Porto, 2012. P. 234. [Em Linha, 





338 PACHECO, Hélder – O Grande Porto: Gondomar, Maia, Matosinhos, Valongo e Vila Nova de Gaia. 
Lisboa: Editorial Presença, 1986. P. 249 
339 Jornal de Noticias (2014) – “Requalificação do Jardim do Morro em Gaia arranca no próximo ano”, 13 





O jardim do Morro localiza-se próximo da entrada da cidade, e do tabuleiro superior da Ponte Luís 
I. Quem sobe ao miradouro da Serra do Pilar, do seu lado esquerdo, consegue ter uma panorâmica 






































Ficha de Identificação de elementos do espaço público 
Designação Localização Cronologia Interesse Patrimonial 
 
Escadas da Boa Passagem 
 
Cais Fontainha Idade Média 
Património Natural e 
Paisagístico de Interesse 
Conjunto 










Escadas / Caminho  
Identificação de pré-existências  
       As Escadas da Boa Passagem integravam um percurso que na Idade Média, designava-se 
por caminho de Gaia. Este caminho desenvolvia-se à volta do Castelo, pelas Regadas, Rua do 
Portelo finalizava nas Escadas da Boa Passagem340. Para além do sentido apotropaico atribuído 
ao lugar da Boa Passagem, este é conhecido pela existência logo à entrada, de um oratório com 
o mesmo nome e que encerra a imagem de Cristo numa das cenas do Calvário. 
 
                                                          
340 GUIMARÃES, J. A Gonçalves – Gaia e Vila Nova: Arqueologia de uma área ribeirinha. Porto: 






       As Escadas da Boa Passagem irrompem no meio de casas desde a Rua Viterbo Campos 
até ao Cais Capelo Ivens. À cota mais baixa encontramos o oratório da Boa Passagem, uma 
memória do culto prestado às Alminhas, em ocasião da Quaresma341.  
 
Intervenções   
      Em 1909 o Oratório da Boa Passagem ficou completamente em ruinas, sendo que parte 
das Escadas da Boa Passagem também342. Após o incidente voltou a ser reconstruído. 
 
Relação com a malha urbana 
As Escadas da Boa Passagem localizam-se no Cais Fontainha, entre duas frentes de casas e ao 
lado do Oratório da Boa Passagem. 
                                                          
341 ALMEIDA, Carlos Alberto Ferreira de – A EMENTAÇÃO DAS ALMAS: Rezas da Ceia. SEPARATA 
DA REVISTA DE ETNOGRAFIA. Porto. Nº 5 (1934-1996), Porto. p.1, 2, 3, 4, 5, 9, 10, 12, 23, 27, 28. 






Escadas da Boa Passagem, a partir              Escadas da Boa Passagem – entrada pelo Cais Fontainha 
da Rua Viterbo Campos 
 
 











Ficha de Identificação de elementos do espaço público 
Designação Localização Cronologia Valor Patrimonial 
Rua Entre Quintas 
 
 
Entre a Antiga 
Quinta do Vale da 




Património Natural e 
Paisagístico de Interesse 
Conjunto 
Categoria de Classificação 
Sem Classificação 
   
 










Identificação das pré-existências  
A Rua Entre Quintas é claramente um caminho rural, muito estreito com pavimento em terra, 
delimitado por muros de pedra. A sua antiguidade, não foi por nós determinada, mas 
consideramos, que este é efetivamente um percurso interessante de ligação entre a Rua Viterbo 
Campos e o Morro do Castelo de Gaia. 
 





Em todo o caminho encontramos uma habitação recente, uma fonte e a Quinta do Mirante. 
Deste ponto de vista, não se regista muita variedade, dado que o caminho é maioritariamente 
constituído por muros a uma altura mediana. Também conseguimos ter uma perspetiva da 
antiga Fábrica de Santo António do Vale da Piedade, o seu telhado e a passagem entre os dois 
corpos que constituíam este complexo. 
 
Intervenções 
Não encontramos registos de intervenções realizadas no local.  
Relação com a malha urbana 
A Rua Entre Quintas, tem início num troço localizado na Rua Viterbo Campos. É que começa 
com à cota baixa através de lanços de escada para depois se tornar num caminho em terra batida. 













Ficha de Identificação de elementos do espaço público 
Designação Localização Cronologia Valor Patrimonial 




Património Natural e 
Paisagístico de Interesse 
Conjunto 
Categoria de Classificação 















Percurso pedonal , mas com capacidade para trânsito automóvel até certo ponto  
Tipologia Formal 
Caminho  
Identificação das pré-existências  
A Rua da Fonte Nova forma um percurso pedonal calcetado em granito343, que percorre a 
fachada do Centro de Visitas da Churchill´s. O percurso conflui com as Escadas da Boa 
Passagem, atravessando caminhos de acesso a campos agrícolas, caminhos esses que 
configuram um miradouro sobre o rio e a paisagem circundante. 
 
Carácter da arquitetura do arruamento 
                                                          
343 Priberam Dicionários – Priberam [Em Linha]. S.l: Priberam 2013. [Consult. 14 de julho de 2016]. 
Disponível em:<URL: https://www.priberam.pt/dlpo/calcetada> 
Localização [41.138465, -8.621846] Cartografia 
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Como anteriormente referimos, a Rua da Fonte Nova é um percurso pedonal, mas com 
capacidade para o trânsito de um automóvel. O arruamento dá acesso aos armazéns da 
Churchill´s, encontrando-se também ocupado por alguns edifícios habitacionais. Do ponto de 
vista formal, tal como a Rua Entre Quintas, este é um caminho estreito definido, por unidades 
paisagísticas de alguma expressão.  
 
Intervenções   
Sem referência  
Relação com a malha urbana 
A Rua da Fonte Santa encontra-se num entroncamento com a Rua Rei Ramiro, dando também 





Cruzamento com a Rua Rei Ramiro                          Churchill´s (Centro de Visitas) 
 
 
Percurso à volta da Churichill´s        
 
 





Ficha de Identificação de elementos do espaço público 
Designação Localização Cronologia Interesse Patrimonial 
Rua Barão Forrester 
(troço pedonal) 
 
Rua Barão Forrester 
 
Indeterminado 
Património Natural e 
Paisagístico de Interesse 
Conjunto 
Categoria de Classificação 
Sem Classificação 
   
 






Tipologia Funcional  
Percurso pedonal  
Tipologia Formal 
Caminho  
Identificação das pré-existências  
O troço pedonal da Rua Barão Forrester insere-se em contexto urbano, estando associado ao 
assentamento de armazéns de vinho do Porto. A toponímia remete para o Joseph Forrester ou 
 
                                                          












Barão Forrester, um Escocês comerciante de vinho do Porto, responsável pelo primeiro mapa 
da Região Demarcada do Douro345. 
Carácter da arquitetura do arruamento 
O arruamento, ou troço como está identificado surge entre grandes volumes de armazéns de 
vinhos entre os quais a Symington, vinhos S.A, os armazéns da Sandeman. Estes edifícios 
formam massas volumétricas compostas por estruturas simples que se repetem (uma porta e 
dois vãos no rés do chão e apenas um vão de iluminação no primeiro piso). Na continuidade do 
alçado é corrente o muro, quase sem abertura de vãos de iluminação346. 
 
Intervenções 
Sem referência  
Relação com a malha urbana 
A Rua Barão Forrester tem ligação direta com a Rua Serpa Pinto, antiga Calçada das Freiras, 
arruamento no qual se guardavam os néctares347. 
 
 
                                                          
345 CLUNY, Isabel – Joseph Forrester: Uma História do Douro. [Em Linha] Academia.edu. [Consult. 13 de 
julho de 2016]. Disponível em:<URL: https://independent.academia.edu/IsabelCluny> 








Rua Barão Forrester                                                         Entrada dos Armazéns da Sandeman 
 
 
Rua Barão Forrester – Armazéns Sandeman 
 
 
Rua Barão Forrester – troço pedonal 
                                                          





Ficha de Identificação de elementos do espaço público 
Designação Localização Cronologia Valor Patrimonial 




Património Natural e 
Paisagístico de Interesse 
Conjunto 





Fotografia  Cartografia  
Tipologia Funcional 
Percurso Pedonal e de trânsito automóvel  
Tipologia Formal 
Caminho  
Identificação das pré-existências  
A Rua Cabo Simão antiga Rua do Senhor d´Além encontra-se numa tangente à Calçada da 
Serra, o arruamento de declive acentuado e de acesso direto ao Monte da Meijoeira. No século 
XIX, que existiu uma comunidade, vocacionada para a realização de festas e arraiais, os quais 
se encontram extintos desde a década de 50 do seculo XX. A Rua Cabo Simão cria também um 
acesso direto ao Lugar de Quebrantões, passando pelo Cais de S. Nicolau. Este percurso sobre 






Carácter da arquitetura do arruamento 
É indiscutível a forte presença dos armazéns de vinho da Sandeman, do Complexo Casino da Ponte 
e armazéns contíguos. Da marca deixada pelo tempo, encontramos as ruinas da Fábrica de Cerâmica 
do Senhor d´Além e capela da mesma invocação. O bairro instalado no morro da Serra, é bem mais 
recente, constituído por casas unifamiliares, as quais foram responsáveis pela condução de outros 
caminhos. 
Intervenções   
Sem Referência  
Relação com a malha urbana 


















Ficha de Identificação de elementos do espaço público 
Designação Localização Cronologia Interesse Patrimonial 
Estaleiro Naval 
 





Património Natural e 
Paisagístico de Interesse 
Conjunto 
Categoria de Proteção 
Sem Proteção 












Tipologia Funcional  
Estaleiro do Barco Rabelo  
Tipologia Formal 
Lugar  
Identificação das Pré-existências 





O Foral de 1255, dava conta da existência de embarcações em Vila Nova de Gaia, contudo não 
temos uma referencia cronológica que indique quando começaram a surgir os estaleiros navais. 
Segundo Hélder Pacheco (PACHECO, 1986: 246), em 1866, o autor Sousa Reis informa que 
para além do estaleiro do Ouro, no Porto existia um outro localizado em frente ao antigo 
Convento Corpus Christi. Implantado no Cais de Gaia junto à Rua Rei Ramiro e Serpa Pito 
(Antiga Calçada das Freiras), este estaleiro congrega qualidade e tradição do saber-fazer. Foram 
construídos Navios à vela, de longo curso, os lugres lusitanos, Serrão, Tejo e Diamantino, 
executados pelo Mestre José da Silva Lapa.  Construíram-se fragatas de carga e barcaça, 
rebocadores e pequenas embarcações. O estaleiro funcionou até meados do século XX, sendo 
que atualmente funciona, mas apenas para pequenas reparações de barcos e traineiras, o que 
não acontece com muita frequência. Desde o Cais de Gaia até ao tabuleiro inferior da Ponte 
Luís I, funcionaram estaleiros de construção naval, cenário que se expandiu para o Cais Cavaco, 
Afurada, Avintes e Oliveira do Douro349 
 
Elementos Singulares 
O estaleiro não é uma construção grandiosa, aliás funciona entre barracões e o exterior. 
Situa-se próximo do rio e aparenta ainda utilizar meios tradicionais. 
 
Intervenções 
Sem referência  
Relação com a malha urbana   
O Estaleiro Naval localiza-se no Cais de Gaia, próximo do rio e da réplica do pelourinho do 
Município. 
                                                          




































Ficha de Identificação de elementos do espaço público 
Designação Localização Cronologia Interesse Patrimonial 
 
Cais de São Nicolau 
 
 
Rua Cabo Simão 
 
Indeterminado 
Património Natural e 
Paisagístico de Interesse 
Conjunto 



















Identificação das Pré-existências 
O Cais de S. Nicolau localizado próximo da antiga ermida com o mesmo nome é de origem 
antiga, e serviu de apoio a uma antiga fábrica de cerâmica implantada nas proximidades. Foi 
também palco de desportos náuticos pela localização privilegiada com o rio, e proximidade com 
o Cais de Gaia350. 
 
                                                          
350 SILVA, Vilma et al.  - O PATRIMÓNIO DAS ENCOSTAS DO DOURO: por Unidades de Paisagem. 
[Em Linha] pdf. Vila Nova de Gaia: Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 2011. P. 11 [Consult. 13 de 






Inserido no contexto da paisagem, o Cais de S. Nicolau é constituída por uma rampa de acesso 
ao rio. Atualmente encontra-se degradado e a precisar de uma intervenção de requalificação. 
 
Intervenções   
Encontra-se integrado no Projeto de Requalificação “Encostas do Douro”, promovido pela 
Câmara Municipal de Gaia e elaborado por uma equipa multidisciplinar, que realizou a pesquisa 
histórica e procedeu ao inventário do património cultural351.   
 
Relação com a malha urbana 
Localiza-se no caminho que vai da Rua Cabo Simão para o Lugar de Quebrantões. 
                                                          
<URL:http://www.cmgaia.pt/documentos/cmg/DirectorioMunicipal/ProjectosMunicipais/Encostas/Docu
mentos/2_EPA/Topico8/OPatrimonioEncostasDouro2.pdf> 
351Idem. 
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Fotografias  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
